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This research intends to be a case study about literacy in the context of adults’ 
education courses on the 1st cycle retraining education. The idea of building a 
problematic that crosses the thematic of literacy with an empirical object constituted by 
individuals with low skills for the processing of written information in daily life, had the 
following aims:  in one hand, to understand as people with low formal school resources 
(or total absence of them) deal with written materials in their daily life; and, on the 
other hand, to evaluate the effects that adults’ education courses play while contexts 
that supply different levels of skills – basic education, basic literacy, personal and social 
development, etc. Additionally, importance that these individuals attribute to literacy 
skills and school qualifications and the relations that they establish with the social 
exclusion phenomenon are argued.  
In what concerns methodology, this study intends to develop a qualitative-intensive 
approach on literacy skills, here presented as a case study.  For doing such, several 
techniques of data collection on social sciences were used like individual interviews to 
the students, direct observation for limited periods in the school and informal talks 
with pupils, employees and teachers.  
This research was developed trough an analytical model organized on three main axles. 
In the first one, the structural one, it’s made an analysis of students’ social origins, 
trajectories and ways of life, which able to identify structural positions. The second 
axle, the procedural one, is leaned over on the types of practices developed by these 
individuals to use written information in daily life and the ways as they auto-evaluate 
and value their basic literacy skills (reading, writing and calculate).  The last axle, the 
contextual one, intends to analyze the social and scholar effects produced by adults’ 
education courses while specifics sociocultural contexts in what regards not only the 












As pesquisas científicas são sempre processos desenvolvidos com apoios e contributos 
múltiplos. Provêm de várias origens e a cada um deles deve ser feito o agradecimento 
reconhecido. 
Começo, pois, pelos agradecimentos institucionais. À Secretaria de Estado da Inovação e da 
Educação do Ministério da Educação, pelo apoio financeiro concedido para a realização do 
projecto de investigação no qual está inserido este trabalho. E, particularmente, à Professora 
Doutora Ana Benavente cujo interesse científico pela temática da literacia, não só, foi 
determinante para as inspirações a vários níveis, como também, possibilitou o 
desenvolvimento de análises inovadoras acerca deste assunto em Portugal. Ao Instituto de 
Ciências Sociais (ICS) da Universidade de Lisboa pela disponibilização dos meios e condições 
necessárias aos mestrandos do IV Curso de Mestrado em Ciências Sociais para a realização das 
suas provas académicas inseridas no Programa de Pós-Graduação. À Coordenação Concelhia 
do EREE de Lisboa, nas pessoas do Dr. Manuel Rodrigues e da Dra. Isabel Corte-Real 
Amaral, pela facilitação do acesso à escola onde realizei o trabalho de campo e pelo interesse 
demonstrado pela investigação. Ao Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES) do 
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) pelo acolhimento da 
pesquisa. À Escola nº 60 do 1º ciclo do Ensino Básico, pela abertura e colaboração com as 
actividades da pesquisa, nomeadamente, aos professores dos Cursos de Educação de Adultos 
do Ensino Básico Recorrente, a todos os funcionários, e aos alunos que frequentam a ‘escola 
dos grandes’ sem o contributo dos quais, este trabalho, não teria sido possível. 
Contributos científicos e afectivos de algumas pessoas foram também essenciais para a 
concretização deste trabalho. A todos, devo um profundo agradecimento, tanto pela discussão 
dos conteúdos e partilha de interesses científicos, como pelo acompanhamento atento, os 
incentivos constantes e a amizade demonstrada. Ao Professor Doutor José Machado Pais, pela 
orientação científica da tese, pelos questionamentos intelectuais e pela sua disponibilidade e 
competência. Ao Professor Doutor António Firmino da Costa, à Dra. Patrícia Ávila e ao Dr. 
João Sebastião por todos os ensinamentos do que é fazer investigação em sociologia, e neste 
caso particular, sobre literacia. A todos os amigos e colegas, entre os quais se contam também 
os já citados, que estiveram sempre presentes, sem poder de deixar de referir, a Susana da Cruz 
Martins pelo apoio incondicional e pela partilha das angústias várias que surgiram no decorrer 
do processo. A todos os que embora não estejam aqui mencionados foram também parte 
integrante deste ‘projecto’. 
Palavras finais de agradecimento para os que de mais perto vivenciaram o desenrolar deste 
trabalho. Aos meus pais, por tudo. Ao Francisco, pela cumplicidade dos silêncios que só se 
pode estabelecer dessa forma entre irmãos que se apoiam mutuamente. Ao Miguel, pelo 






INTRODUÇÃO ................................................................................................................................................ 1 
 
CAPÍTULO 1 ..................................................................................................................................................... 5 
LITERACIA E EDUCAÇÃO DE ADULTOS: CONCEITOS, PROBLEMÁTICAS E 
METODOLOGIAS .......................................................................................................................................... 5 
 
1.1 A DEFINIÇÃO DE UM MODELO DE ANÁLISE..................................................................... 5 
 
1.2 LITERACIA: UM CONCEITO, MÚLTIPLAS ABORDAGENS............................................. 14 
 
1.3 A EDUCAÇÃO DE ADULTOS: DE PARADIGMA EDUCATIVO A OBJECTO DE 
ESTUDO...................................................................................................................................................... 25 
 
CAPÍTULO 2 ................................................................................................................................................... 32 
ESTRATÉGIA METODOLÓGICA .......................................................................................................... 32 
 
CAPÍTULO 3 ................................................................................................................................................... 42 
OS PERCURSOS SOCIAIS E ESCOLARES DOS ALUNOS DA ‘ESCOLA DA NOITE’: 
TRAJECTOS BIOGRÁFICOS E MODOS DE VIDA........................................................................... 42 
 
3.1 ORIGENS E TRAJECTÓRIAS SOCIAIS DOS ALUNOS DOS CURSOS DE 
EDUCAÇÃO DE ADULTOS................................................................................................................. 44 
 
3.1.1 AS FAMÍLIAS DE ORIGEM ................................................................................................... 44 
3.1.2 AS POSIÇÕES ESTRUTURAIS .............................................................................................. 46 
3.1.3 AS TRAJECTÓRIAS SOCIAIS ................................................................................................ 50 
 
3.2 MODOS DE VIDA: PRÁTICAS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS ..................................... 61 
 
3.2.1 OS CONTEXTOS....................................................................................................................... 64 
3.2.2 OS TEMPOS E AS ACTIVIDADES DO QUOTIDIANO............................................... 67 
3.2.3 OS MODOS DE VIDA.............................................................................................................. 69 
 
CAPÍTULO 4 ................................................................................................................................................... 78 
AS COMPETÊNCIAS DE LITERACIA: PROCESSOS DE DECIFRAÇÃO DA 
INFORMAÇÃO ESCRITA NA VIDA QUOTIDIANA........................................................................ 78 
 
4.1 PRÁTICAS DE LITERACIA: O LER, O ESCREVER E O CALCULAR NA VIDA 
QUOTIDIANA .......................................................................................................................................... 79 
 
4.1.1 OS TIPOS DE PRÁTICAS DE LITERACIA ....................................................................... 80 
4.1.2 AS SITUAÇÕES DE USO......................................................................................................... 85 
4.1.3 OS OBSTÁCULOS ÀS PRÁTICAS DE LITERACIA ........................................................ 99 
 
4.2 VALORIZAÇÕES DE COMPETÊNCIAS, AUTO-AVALIAÇÕES E PERCEPÇÕES DE 
EXCLUSÃO ..............................................................................................................................................104 
 
4.2.1 O ‘LER’ E O ‘ESCREVER’ .....................................................................................................105 
4.2.2 AS AUTO-AVALIAÇÕES.......................................................................................................111 





 CAPÍTULO 5 .................................................................................................................................................119 
OS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS DO ENSINO RECORRENTE: 
ENTENDIMENTOS E EFEITOS ...........................................................................................................119 
 
5.1 A FREQUÊNCIA DA ‘ESCOLA DOS GRANDES’: RAZÕES, POSICIONAMENTOS E 
PROJECÇÕES..........................................................................................................................................122 
 
5.1.1 AS RAZÕES ...............................................................................................................................123 
5.1.2 OS POSICIONAMENTOS.....................................................................................................127 
5.1.3 AS PROJECÇÕES.....................................................................................................................129 
 
5.2 OS EFEITOS ESCOLARES E SOCIAIS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE 
ADULTOS DO ENSINO BÁSICO RECORRENTE .....................................................................132 
 
5.2.1 AS APRENDIZAGENS ESCOLARES................................................................................133 
5.2.2 OS EFEITOS SOCIAIS ...........................................................................................................140 
5.2.3 A LITERACIA NOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS...............................146 
 
CAPÍTULO 6 .................................................................................................................................................149 
LITERACIA, EDUCAÇÃO DE ADULTOS E EXCLUSÃO SOCIAL............................................149 
 
6.1 OS ALUNOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS E RELAÇÕES COM A 
LITERACIA: A CONSTRUÇÃO DE UMA TIPOLOGIA ............................................................149 
 
6.1.1 OS “BENEFICIÁRIOS” ..........................................................................................................149 
6.1.2 OS “APRENDENTES” ...........................................................................................................150 
6.1.3 OS “INSTRUMENTAIS” ........................................................................................................151 
 









 ÍNDICE DE FIGURAS 
 
 





 ÍNDICE DE QUADROS 
 
 
QUADRO 1. COMPOSIÇÃO DO GRUPO DE ENTREVISTADOS POR IDADES .................. 37 
 
QUADRO 2. TIPOLOGIA DOS ALUNOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE 






Centrada a análise nos alunos dos cursos de 1º ciclo do ensino recorrente de 
uma escola situada numa freguesia antiga da cidade de Lisboa, pretendeu-se realizar 
uma pesquisa empírica sobre a temática da literacia no contexto da educação de 
adultos.  
Os dois objectivos principais desta pesquisa são: perceber como é que pessoas 
com baixos recursos escolares formais (ou ausência total dos mesmos) lidam com 
os materiais escritos na sua vida do dia-a-dia; e avaliar o papel que os cursos de 
educação de adultos desempenham enquanto contextos fornecedores de 
competências a vários níveis – alfabetização, literacia básica, desenvolvimento 
pessoal e social, etc. Paralelamente, discute-se a importância que estes indivíduos 
atribuem às competências e qualificações escolares e as relações que estabelecem 
com o fenómeno da exclusão social. 
Metodologicamente, esta investigação pretende realizar uma abordagem 
qualitativa–intensiva ao fenómeno da literacia, aqui apresentada sobre a forma de 
estudo de caso. Recorreu-se, para tal, a várias técnicas de recolha de informação 
como as entrevistas individuais aos alunos, a observação por períodos limitados no 
contexto da escola e as conversas informais estabelecidas com os formandos, 
funcionários e professores. À informação recolhida pelas entrevistas individuais 
(depois de integralmente transcritas) foi realizada uma análise de conteúdo segundo 
categorias provenientes do cruzamento das reflexões teóricas de partida com as 
lógicas de obtenção do material empírico. Estas categorias, criadas no plano 
analítico essencialmente a partir da informação recolhida através das entrevistas 
individuais, serviram de base para a organização interna dos eixos analíticos que 
mais adiante se explicitam, integrando, sempre que pertinente, os dados 
provenientes da observação directa ou das conversas informais. A utilização das 
várias técnicas em simultâneo surge como a estratégia mais adequada para 
desenvolver uma pesquisa de carácter monográfico como a que aqui se apresenta. 
Um estudo de caso sobre literacia dos adultos no contexto do ensino básico 
recorrente de 1º ciclo produz contributos a vários níveis para as pesquisas sobre esta 
temática. Numa perspectiva abrangente, a adopção de metodologias de carácter 
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 qualitativo permite a aferição de indicadores contextuais sobre o uso da informação 
escrita na vida quotidiana que dão conta da multidimensionalidade e da 
intensividade das práticas e das auto-avaliações das competências de literacia 
desenvolvidas pelos indivíduos que se encontram nas posições mais desfavorecidas 
da estrutura social. E mais especificamente, a análise intensiva das dimensões 
contextuais do uso das competências de literacia possibilita a exploração dos modos 
específicos e singulares dos indivíduos com poucas habilitações escolares formais se 
relacionarem com a informação escrita. 
A pesquisa foi, então, desenvolvida com base num modelo de análise 
organizado a partir de três eixos centrais. No primeiro, o estrutural, procede-se à 
análise das origens sociais, trajectórias e modos de vida dos indivíduos 
entrevistados, concretizando pertenças estruturais. O segundo, a processual, debruça-
se sobre os tipos de práticas de utilização da informação escrita na vida quotidiana 
desenvolvidas por estes indivíduos e as formas como auto-avaliam e valorizam as 
competências básicas de literacia (a leitura, a escrita e o cálculo). No terceiro eixo, o 
contextual, dá-se conta dos efeitos escolares e sociais produzidos pela frequência dos 
cursos de educação de adultos enquanto contexto sociocultural específico quer para 
a obtenção de competências de literacia quer para a alteração dos modos de 
relacionamento social. 
No plano analítico (e substantivo), três dimensões foram concretizadas pondo 
em relação os eixos de caracterização das posições estruturais, o da identificação das 
práticas, auto-avaliações e valorizações das competências de literacia e o da 
compreensão dos efeitos sociais e escolares da frequência dos cursos do ensino 
recorrente do 1º ciclo. Assim, fica completo o modelo analítico criado para a 
realização desta pesquisa. 
Cabe agora descrever os seis capítulos em que este trabalho se organiza.  
No primeiro capítulo, contextualiza-se esta investigação nos estudos sobre 
literacia já realizados, definem-se e discutem-se os conceitos centrais – o de literacia e 
o de educação de adultos – fazendo-se uma reflexão teórica que permite a construção 
do modelo de análise e da problemática orientadora do estudo.  
No segundo capítulo, apresenta-se a estratégia metodológica adoptada, o 
contexto e a população estudada, e, ainda, as técnicas de investigação utilizadas. 
 2
 No terceiro capítulo, analisam-se os percursos dos alunos a frequentarem os 
cursos do 1º ciclo do ensino básico recorrente, explorando as origens e trajectórias 
sociais, bem como os modos de vida em que se inscrevem as suas práticas e 
representações enquadradas estruturalmente. 
No quarto capítulo caracterizam-se os processos de decifração da informação 
escrita em materiais impressos na vida quotidiana através da utilização das 
competências básicas da leitura, da escrita e do cálculo desenvolvidos pelos alunos 
dos cursos de educação de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. 
Exploram-se as variáveis relativas às práticas e auto-avaliações de literacia 
desenvolvidas por estes indivíduos, tendo em conta as suas origens, posições e 
trajectórias sociais, as qualificações escolares e as competências informais que 
possuem, os contextos específicos em que accionam a utilização das competências 
de literacia, os obstáculos com que se deparam e as soluções adaptativas a que 
recorrem. 
No quinto capítulo, procura-se compreender os efeitos contextuais da 
frequência do ensino básico recorrente, tanto os que se referem às aprendizagens 
escolares obtidas, como os que às interacções sociais dizem respeito. 
Desconstróiem-se motivações, clarificam-se posicionamentos face à escola e 
analisam-se os projectos de futuro. Por último, discutem-se os processos de 
aprendizagem das competências de literacia e os modelos pedagógicos adoptados 
no contexto da educação de adultos. 
No sexto capítulo, apresenta-se um primeiro nível de conclusões da pesquisa. 
Em primeiro lugar, é construída uma tipologia dos alunos que frequentam os cursos 
de educação de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. Em segundo lugar, 
discutem-se algumas posições teóricas que se relacionam directamente com a 
problemática da exclusão social vivenciada por estes indivíduos devido às suas 
fracas competências de literacia e esboça-se a definição do conceito de liter-exclusão. 
Por último, na conclusão são retomadas de forma integrada e sistemática as 
conclusões a que se foi chegando ao longo do trabalho como balanço dos 
contributos teórico-metodológicos desta pesquisa para os estudos sobre literacia. 
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 Importa ainda referir que este trabalho insere-se num projecto de investigação1 
intitulado “Novos contributos para o estudo da literacia: análises comparativas e 
desenvolvimentos teórico-metodológicos”, no qual se pretende desenvolver a linha 
de pesquisa iniciada com o estudo nacional sobre esta temática e consequentes 
participações dos vários elementos da equipa em pesquisas extensivas comparativas 
internacionais. 
                                                 
1 O projecto de investigação apoiado pela Secretaria de Estado da Educação e da Inovação, desenvolvido no Centro de 
Investigação e Estudos de Sociologia (CIES), centro associado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa (ISCTE), sob coordenação científica de Patrícia Ávila, em cuja equipa me integro, juntamente com António 
Firmino da Costa e João Sebastião. 
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 CAPÍTULO 1 
LITERACIA E EDUCAÇÃO DE ADULTOS: CONCEITOS, 
PROBLEMÁTICAS E METODOLOGIAS 
 
1.1 A DEFINIÇÃO DE UM MODELO DE ANÁLISE 
 
 
No decorrer da última década, em Portugal, surgiu um novo conceito no 
panorama da investigação em ciências sociais – o de literacia. Até aí, as análises 
realizadas tinham em conta, essencialmente, a certificação formal das aprendizagens 
escolares. Media-se o analfabetismo ou as taxas de sucesso/insucesso escolar, na 
tentativa de perceber a eficácia dos sistemas educativos. Mas, ficava por explicar a 
aplicação das competências adquiridas e certificadas por processos de 
alfabetização/escolarização nas diferentes situações do dia-a-dia em que elas podem 
ser accionadas.  
São inúmeros os exemplos de contacto que diariamente os indivíduos têm 
com a informação escrita e nos quais têm de efectuar operações cognitivas, de 
menor ou maior grau de exigência. Pense-se, por exemplo, nas várias situações de 
interacção com instituições onde são fornecidos impressos para preencher dados 
pessoais, entre outros. Enumerem-se as situações em que é necessário ler um aviso, 
um folheto, ou um cartaz com informações ou explicações sobre um determinado 
assunto. Imagine-se a quantidade e a complexidade de cálculos que diariamente 
todos realizamos – desde as situações de aquisição dos diferentes produtos e 
serviços indispensáveis à vida quotidiana até às operações de gestão dos orçamentos 
domésticos ou transacções monetárias. Poder-se-á afirmar que o quotidiano 
experienciado nas sociedades ocidentais está impregnado de situações nas quais o 
uso da informação escrita se assume como um dos elementos centrais de interacção. 
A maioria destas situações são, habitualmente, resolvidas com relativa 
facilidade pelos indivíduos alfabetizados. Porém, alfabetização não significa uso 
eficaz da informação escrita em todas as situações, tal como, ser analfabeto ou 
pouco escolarizado não corresponde literalmente à total incapacidade de ler, 
escrever ou calcular. Como se poderá então dar conta destes processos que 
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 ultrapassam a esfera analítica da certificação formal de competências através dos 
processos de alfabetização/escolarização? 
Assim, surge a conceptualização de literacia. Este conceito traduz, 
exactamente, a capacidade dos indivíduos utilizarem as competências básicas – a 
leitura, a escrita e o cálculo – para o processamento da informação escrita contida 
em diferentes suportes nas suas vidas do dia-a-dia.  
De forma mais detalhada, e concretizando no plano substantivo, a literacia 
coloca a ênfase no uso das competências de leitura, escrita e cálculo, ao mesmo 
tempo que pressupõe a existência de um contínuo de competências que pode ser 
medido através de níveis de proficiência da utilização da informação escrita contida 
em diferentes suportes. 
Esta diversidade de utilizações, de situações, de processos e de posse de 
competências e suas interrelações com outros campos sociais – o educativo, o 
económico, o cultural, o cívico, etc. – conduziu a análises distintas do fenómeno, 
desenvolvidas essencialmente em três grandes linhas de pesquisa. 
Por um lado, elaboram-se pesquisas sobre os mecanismos cognitivos 
associados à leitura, à escrita e ao cálculo, e suas relações com os diferentes campos 
da vida social. Por outro, têm sido realizados estudos de caracterização extensiva da 
distribuição das competências de literacia em amostras representativas de 
populações nacionais ou de segmentos específicos (como no caso dos alunos dos 
diferentes níveis de ensino), e por outro ainda, de compreensão das articulações que 
se estabelecem entre as diferentes dimensões sociais, de que a literacia faz parte 
entre outras, utilizando enquanto unidades analíticas, indivíduos em contextos 
restritos e localizados, como por exemplo, os idosos residentes em freguesias 
históricas da cidade de Lisboa, os guineenses, os jovens de origem operária, etc. 
Os estudos científicos foram cobrindo os múltiplos ângulos analíticos sobre o 
fenómeno da literacia, suas distribuições, dinâmicas e complexas relações 
estabelecidas com as esferas educativas, culturais e económicas, tomando como 
elemento central as práticas quotidianas de uso da informação escrita. 
O centramento da atenção em novos fenómenos sociais que resultam do 
próprio desenvolvimento do sistema educativo, como é o caso da literacia, e 
nomeadamente, dos processos de decifração da informação escrita desenrolados nas 
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 diferentes situações em que são utilizadas as competências de leitura, escrita e 
cálculo traz à investigação científica não só a possibilidade de inovar 
conceptualmente, como também, a construção de novos objectos de estudo e o 
desenho de estratégias metodológicas adequadas. 
A investigação que aqui se desenvolve pretende ser mais um contributo para 
os estudos sobre o fenómeno da literacia, particularmente, para os de carácter 
qualitativo-intensivo. Partindo de um objecto empírico constituído por indivíduos 
com fracos recursos escolares formais (ou total ausência dos mesmos), situados em 
posições estruturalmente desfavorecidas e enquadrados em molduras socioculturais 
específicas de situações de exclusão social, procurava-se perceber que competências 
de leitura, escrita e cálculo possuíam e de que modo eram accionadas nas diferentes 
situações de uso da literacia.  
Simultaneamente, a opção pelos cursos de educação de adultos como locais 
privilegiados para se encontrarem indivíduos com estas características permitia não 
só compreender os efeitos das interacções estabelecidas num determinado contexto 
sociocultural, como também as implicações que as aprendizagens escolares tinham 
para os processos de decifração da informação escrita na vida quotidiana. Esta 
conjunção de factores – as características dos indivíduos e o contexto da educação 
de adultos – numa escola onde existiam os cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo fez com que a opção por uma estratégia metodológica 
intensiva se afigurasse como opção mais adequada. E essa estratégia foi o 
desenvolvimento de um estudo de caso. 
A ênfase colocada nas características processuais do uso das competências de 
literacia em contextos particulares é, sem dúvida, a grande mais-valia desta pesquisa. 
A opção por uma estratégia intensiva, em detrimento de uma extensiva, permite 
uma melhor e mais completa compreensão dos processos de decifração da 
informação escrita desenvolvidos, bem como a identificação de elementos 
contextuais presentes nas situações de uso da literacia. Perceber como indivíduos 
pouco escolarizados utilizam a informação escrita, em que situações e para que fins, 
mostra como é importante desocultar a diversidade de processos e contextos de uso 
da literacia. 
Diversidade e especificidades que de outro modo não poderiam ser analisadas.  
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 Contudo, não se esqueceram também as contribuições para as análises 
quantitativas-extensivas sobre a temática, nomeadamente no que respeita às 
metodologias de avaliação directa das competências de leitura, escrita e cálculo e aos níveis 
de literacia construídos para medir a forma de utilização dessas mesmas competências 
para processar a informação escrita na vida quotidiana. 
Nos estudos extensivos sobre o fenómeno da literacia, a utilização nos testes 
de literacia de situações simuladas possibilita a avaliação directa do uso das 
competências e consequente atribuição de posições numa escala quantitativa de 
proficiência, mas não consegue fornecer dados sobre a forma como as capacidades 
de leitura, escrita e cálculo são accionadas nos diferentes contextos reais da vida 
social, nem quais os obstáculos ou elementos facilitadores com que se confrontam 
os indivíduos nas diferentes formas de processar a informação escrita.  
Conceptualmente, a posição teórica inspiradora desta pesquisa, é a que 
pressupõe as competências de literacia e sua utilização quotidiana como transversais 
aos diversos contextos locais existentes nas sociedades contemporâneas, e não as 
que admitem que essas competências só podem ser analisadas quando se tem como 
referência os usos especificamente contextualizados local e estruturalmente. Assim, 
ao se posicionar teoricamente deste modo, a pesquisa aqui desenvolvida pretende 
contribuir para perceber como os indivíduos utilizam a informação escrita na vida 
quotidiana, conceptualizando as competências de literacia enquanto capacidades 
transversais de processamento da informação contida em materiais escritos, embora 
utilizados em situações contextuais. 
Metodologicamente, como já foi referido, sendo uma pesquisa essencialmente, 
de cariz qualitativo, toma como referência um número restrito de unidades 
analíticas. São, pois, os alunos, por um lado, e os cursos de educação de adultos do 
ensino recorrente, por outro, as principais unidades de análise.  Pretende-se aceder 
às práticas e aos significados que os alunos imprimem às suas acções individuais, ao 
mesmo tempo que identificar os efeitos produzidos pelas instituições escolares para 
adultos nas aprendizagens escolares, nas capacidades de literacia e nos modos de 
estar e viver em sociedade. 
Operacionalmente, articular-se-ão três eixos analíticos. Um primeiro, diz 
respeito às posições que os indivíduos ocupam estruturalmente na hierarquia social, 
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 caracterizadas pelas origens e trajectórias sociais, e ainda, pelos seus modos de vida. 
O segundo centra-se nas capacidades de processamento da informação escrita na 
vida quotidiana, ou seja, na identificação das competências de literacia e suas formas 
de utilização. A partir do terceiro eixo analítico pretende-se compreender os efeitos 
institucionais que a frequência dos cursos de educação de adultos pode ou não 
desenvolver nos alunos. 
Pode-se, então, responder às seguintes interrogações: Que origens e 
trajectórias sociais conduzem a situações de aprendizagem no decorrer da vida 
adulta? Como podem os modos de vida condicionar ou não processos de 
alfabetização/escolarização de adultos que se encontram em situações 
desfavorecidas socialmente? De que modo os indivíduos com baixas qualificações 
escolares formais lidam com a informação escrita na vida quotidiana? Quais os 
efeitos escolares e sociais produzidos no contexto dos cursos de educação de 
adultos, nomeadamente, em relação às competências de literacia que os indivíduos 
podem adquirir? 
É com o objectivo de dar resposta a estas questões que se desenvolve o 
modelo analítico desta pesquisa. Como se pode observar na figura seguinte, parte-se 
da recolha de informação junto dos alunos dos cursos de educação recorrente de 
adultos numa escola de 1º ciclo do ensino básico para conseguir desvendar as 
múltiplas relações existentes entre os eixos analíticos atrás expostos. 
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 Figura 1. Modelo de análise 
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 Atente-se mais detalhadamente em cada uma das dimensões analíticas.  
A primeira, como foi já referido, dá conta das posições estruturais e das 
origens e trajectórias sociais dos indivíduos que num determinado momento da sua 
vida encetam um processo de alfabetização/escolarização no ensino recorrente. 
Interessava para esta pesquisa perceber os percursos que conduzem a processos de 
escolarização na vida adulta e detectar quais as relações existentes com determinadas 
situações de exclusão social e com modos de vida específicos decorrentes das 
posições estruturais desfavorecidas que ocupam socialmente, nos quais as baixas 
habilitações escolares surgem como um denominador bastante comum. Através da 
análise desta dimensão, caracterizam-se os alunos dos cursos de educação de adultos 
do 1º ciclo do ensino recorrente. 
A segunda dimensão diz respeito à utilização das competências de literacia, 
essencialmente, no que toca às práticas, auto-avaliações e valorizações desenvolvidas 
no domínio do processamento da informação escrita na vida quotidiana através da 
leitura, da escrita e do cálculo. Partindo das posições estruturais identificadas na 
primeira dimensão tentam-se caracterizar os processos de decifração da informação 
escrita no quotidiano. Perceber os usos contextuais da literacia por indivíduos com 
fracos recursos escolares formais, as auto-avaliações e as valorizações que fazem das 
competências de leitura, escrita e cálculo é um dos principais objectivos da 
exploração desta dimensão analítica. 
A terceira remete a análise para os cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo, contexto onde os indivíduos observados se encontram 
em processos de alfabetização/escolarização. Importava compreender as formas de 
relação destes alunos com a escola, suas motivações para a frequência dos cursos de 
educação de adultos e projecções para o futuro. Através do contexto institucional 
dos cursos de educação de adultos procuram-se entender os efeitos produzidos pela 
frequência de um processo de escolarização, quer nas competências de literacia quer 
noutras dimensões da vida social. 
Estas três dimensões foram construídas a partir das interrelações dos três eixos 
analíticos centrais: o estrutural, o processual e o contextual. A análise axial constituiu-se 
como central para a compreensão das interrelações entre as dimensões estruturais (e 
trajectoriais), processuais e contextuais que esta investigação procurava estudar 
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 relativamente ao fenómeno da literacia nos cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo. 
Através das três dimensões analíticas, desmultiplicaram-se as questões de 
partida, estabelecendo entre os vários eixos as interconexões que emergiam do 
próprio discurso dos entrevistados. Veja-se melhor. 
Por um lado, os cursos de educação de adultos do ensino recorrente, enquanto 
oferta do sistema educativo, têm como alunos indivíduos com características sociais 
específicas. Como se interrelacionam as posições estruturais (origens, trajectórias 
sociais e modos de vida) com a frequência dos cursos de educação de adultos do 
ensino recorrente? Ou por outras palavras, que características sociais conduzem 
estes indivíduos aos cursos de educação de adultos? São estas as questões que 
emergem das relações entre os eixos estrutural e contextual da pesquisa (Dimensão 1), 
de modo, a analisar que tipo de destinatários tem este segmento da oferta educativa, 
a compreender as articulações que se estabelecem com os modos de vida por eles 
desenhados e a entender de modo mais genérico, como surge num determinado 
momento das suas trajectórias, a entrada para um processo de 
alfabetização/escolarização. 
Por outro lado, os alunos dos cursos de educação de adultos, ao posicionarem-
se estruturalmente em lugares específicos da hierarquia social (neste caso, nos mais 
desqualificados e desfavorecidos) estabelecem uma relação quotidiana particular 
com a informação escrita e respectiva utilização. De que modo as pessoas com 
baixas qualificações escolares e escassos recursos sociais utilizam as competências 
da leitura, da escrita  e do cálculo? Que processos são desencadeados na relação de 
uso da informação escrita no dia-a-dia por indivíduos que não possuem as 
competências básicas de literacia? Aqui se encontram outros dois eixos analíticos: o 
estrutural e o processual (Dimensão 2). Através desta dimensão, podem identificar-se 
as diferentes situações de uso, as soluções adaptativas encontradas por estes 
indivíduos, as valorizações das competências de leitura, escrita  e cálculo, e demais 
processos de relação com a informação contida em materiais escritos. 
Por outro lado ainda, falta perceber as relações entre as competências de 
literacia e os cursos de educação de adultos. Se os indivíduos analisados têm baixas 
qualificações escolares e se encontram a frequentar os cursos do ensino básico 
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 recorrente do 1º ciclo, é necessário entender que consequências têm estes contextos 
de alfabetização/escolarização para a melhoria das competências de leitura, escrita e 
cálculo e, eventualmente, para a alteração das posições estruturais por eles 
ocupadas. São os efeitos, para a literacia, da passagem por um processo institucional 
como o da escolarização de adultos que as relações entre os eixos processual e 
contextual pretendem aferir (Dimensão 3). 
Nesta investigação, um caminho foi traçado desde o início, o da exploração do 
fenómeno da literacia dos adultos em relação com processos formais de 
alfabetização/escolarização do ensino básico recorrente. Campos distintos de 
análise sociológica são nesta pesquisa postos em diálogo através de um objecto 
empírico comum – os alunos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. 
Ao analisar, por um lado, o fenómeno da literacia dos adultos, nas suas 
múltiplas dimensões – práticas, auto-avaliações e valorizações das competências de 
leitura, escrita e cálculo – e por outro, o campo da educação de adultos, através dos 
cursos de ensino recorrente do 1º ciclo, percebendo, motivações, posicionamentos e 
relações com a escola, pretendia-se também, captar a diversidade da população que 
se encontra nestes processos de escolarização de “segunda oportunidade”. 
De um modo mais genérico, sendo esta população, em princípio, 
desqualificada e desfavorecida, pretende-se ainda clarificar qual a função da literacia 
como uma das dimensões das situações de exclusão social que estes indivíduos 
experienciam, conceptualizada neste trabalho como liter-exclusão. Esta abordagem 
evidencia a multidimensionalidade conceptual da exclusão social. 
Como se referiu, as abordagens qualitativas ao fenómeno da literacia 
constituem-se como análises profícuas não só para a melhoria dos indicadores 
utilizados nos estudos quantitativos, mas também para a compreensão da 
intensividade e complexidade que envolve a utilização das competências de leitura, 
escrita e cálculo na vida quotidiana e seus múltiplos significados sociais. O presente 
estudo comporta estas duas vertentes, para além, de adicionar a exploração dos 
elementos institucionais dos processos de alfabetização/escolarização de adultos. 
Expostos o modelo analítico e os objectivos da pesquisa, interessa agora 
aprofundar as discussões teórico-metodológicas que têm vindo a trespassar os 
conceitos de literacia e de educação de adultos. 
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 1.2 LITERACIA: UM CONCEITO, MÚLTIPLAS ABORDAGENS 
 
A ‘sociedade da informação’ e a ‘economia do conhecimento’ baseiam-se em 
lógicas de organização social que pressupõem o uso de competências básicas como 
a leitura, a escrita e o cálculo que se tornaram ferramentas indispensáveis para quem 
quiser funcionar eficientemente nestes sistemas.  
É consensual afirmar que as sociedades modernas e industrializadas têm vindo 
a assistir a uma valorização crescente das qualificações escolares como uma das 
formas de estratificação social. Para Castells (1998), a problemática da exclusão 
social e da ‘nova pobreza’ está irremediavelmente relacionada com a obtenção de 
determinadas aprendizagens para lidar com a ‘sociedade da informação’, e nesta 
perspectiva pode-se afirmar que os diplomas escolares funcionam como elementos 
estruturantes de condições de existência específicas. 
Com efeito, a crescente complexificação destas sociedades e o progresso 
tecnológico acarretaram novos problemas e desafios relacionados com a 
escolarização da população adulta. Às velhas questões relacionadas com as elevadas 
taxas de analfabetismo e sua erradicação através de políticas de ensino que 
garantissem a escolaridade mínima obrigatória a uma faixa cada vez mais alargada da 
população, sucederam-se novos questionamentos que se ligam directamente à forma 
como os indivíduos fazem uso das competências adquiridas quer pela via formal de 
ensino quer pela via informal das aprendizagens através das experiências 
quotidianas. 
A cada vez maior impregnação da vida social e profissional de documentos 
escritos, o esbarramento das fronteiras do espaço físico através da utilização das 
novas tecnologias de informação e comunicação, o aumento crescente da circulação 
de informação escrita contida em diferentes suportes (e a necessidade da sua 
compreensão eficaz), a participação efectiva dos indivíduos enquanto cidadãos 
capazes de intervir individual e colectivamente na vida social, a solicitação de 
interacções mediadas pela utilização da leitura e da escrita com as instituições são 
algumas das características da ‘idade da informação’ para as quais uma das mais 
elementares formas de dar uma resposta eficiente é o domínio da utilização de 
competências básicas, como a leitura, a escrita e o cálculo. 
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 Importa então clarificar que conceitos utilizar para esta problematização e 
quais as definições dos mesmos. O primeiro conceito é o de analfabetismo. Por este, 
entende-se o facto de um indivíduo não conhecer os significados das letras do 
alfabeto nem os símbolos que representam os nomes. Constituem o grupo de 
indivíduos em idade adulta que não conseguem absolutamente ler, escrever e 
calcular. Por contraposição, o segundo conceito é o de alfabetismo que corresponde à 
situação de um indivíduo saber ler, escrever e calcular2 e de compreender uma 
exposição breve e simples relacionada com a sua vida quotidiana (Girod, 1997: 5). 
Mas, que importância adquirem estes conceitos nos contextos das sociedades 
modernas, quando a igualdade de oportunidades relativamente ao acesso da 
população à escolaridade se torna cada vez mais uma realidade, e onde cada vez 
mais o analfabetismo é entendido como fazendo parte da panóplia de problemas 
dos países do terceiro mundo? Importa sim, construir novas formas de medida 
(positiva) de outras questões directamente relacionadas com estas, e que se 
traduzem no conceito de literacia. 
A ideia de que as aprendizagens tidas com sucesso em contexto escolar são a 
fórmula de preparação para o manuseamento dos conteúdos sociais com os quais os 
indivíduos se vão deparar ao longo da vida, é hoje entendida como uma premissa 
incompleta. É preciso ter em atenção que o que se pretende é a preparação de 
indivíduos com capacidades para usar as competências escolares adquiridas ao longo 
da sua formação, naquilo que diz respeito às actividades diárias a desempenhar, 
qualquer que seja o contexto social da sua utilização. Estas competências são hoje 
em dia cada vez mais requisitadas, seja no âmbito profissional, pessoal, cultural ou 
cívico. 
É esta tónica, na capacidade efectiva de uso das competências básicas de 
leitura, escrita e cálculo para o processamento de informação escrita na vida 
quotidiana, que a definição actual do que se entende por literacia, acentua. Não se 
opõe portanto, de uma forma unívoca, a cultura letrada à cultura não letrada, mas 
sim, problematiza-se a existência de um contínuo de competências em diferentes 
                                                 
2 Ainda que para a construção das taxas de alfabetização e analfabetização sejam utilizados apenas indicadores da posse 
de qualificações escolares básicas, incluindo assim nos alfabetizados indivíduos cujo nível de escolaridade que 
frequentaram corresponde ao 1º ciclo do Ensino Básico que se traduz unicamente em quatro anos de escolaridade, como 
é o caso em Portugal. 
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 graus que são mutáveis ao longo do tempo, juntamente com a ideia de os indivíduos 
as usarem de formas dissemelhantes consoante as origens sociais, trajectórias 
individuais e contextos socioculturais em que estão inseridos. 
Por literacia entendem-se, as “capacidades de processamento de informação escrita na 
vida quotidiana” (Benavente et al., 1996: 13). Não se pretende, portanto, dar conta de 
fenómenos estáticos e dicotómicos, como no caso da oposição alfabetismo-
analfabetismo, mas sim, compreender a desigual distribuição das competências de 
leitura, escrita e cálculo, bem como, o uso que delas se faz em situações concretas 
da vida quotidiana. 
O conceito de literacia foi o que melhor traduziu a problematização sociológica 
de um fenómeno que, tal como o neologismo introduzido, é também ele recente 
(pelo menos enquanto preocupação social) no panorama educativo e social 
nacional. 
Etimologicamente, o termo deriva da palavra inglesa literacy (cuja origem é a 
palavra latina litterati) e, tal como em outros países,3 é a palavra portuguesa que 
remete para a leitura e para a escrita. Mas porquê literacia, e não analfabetismo funcional 
ou iletrismo? Razões que deram lógica à construção de uma nova palavra no léxico 
português, encerram-se em novas condições e problemas sociais que têm de, por 
assim dizer, ter também um nome diferente. Vejam-se, então, quais são essas 
diferenças. 
Em 1962, a UNESCO conceptualizou como analfabetos funcionais, os indivíduos 
que não sendo totalmente analfabetos – pois possuíam frequência escolar e até 
mesmo diplomas de certificação de aprendizagens – eram, todavia, incapazes de 
compreender frases simples que directamente se relacionavam com factos da vida 
quotidiana (OCDE, 1994). Por um lado, o desfasamento entre a certificação de 
qualificações escolares e a sua utilização nas várias situações da vida quotidiana vem 
demonstrar que a simples quantificação dos que possuem, ou não, títulos de 
frequência ou conclusão de anos de escolaridade não é suficiente para dar conta do 
modo como essas competências escolares adquiridas são usadas para o 
manuseamento da informação escrita contida em materiais impressos. Por outro 
                                                 
3 Também em França, a palavra littératie foi introduzida como forma de dar conta da nova situação de relacionamento 
com a leitura e a escrita, em detrimento da utilização de conceitos como os de analphabétisme fonctionnel  ou de illetrisme. 
(Fijalkow e Vogler, 1998). 
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 lado, a uniformidade atribuída aos indivíduos que obtêm certificação de um 
determinado nível de ensino oculta a multiplicidade de relações que se podem 
estabelecer com os diferentes tipos de materiais escritos nas situações concretas de 
utilização e recorrendo a inúmeras operações cognitivas. 
Hoje em dia, nas sociedades modernas, as formas dos indivíduos se 
relacionarem com a informação escrita em materiais impressos são múltiplas, 
constituindo-se enquanto situações de maior ou menor complexidade no que toca 
ao processamento da informação escrita em função das capacidades que se possuem 
para o seu uso. 
Esta contextualização do problema, nos países desenvolvidos, está 
directamente associada a factores como a crescente globalização das economias e 
dos mercados de trabalho, a modernização tecnológica e científica, o aumento 
crescente da utilização da informação escrita e da valorização das competências 
escolares adquiridas e da cultura letrada como qualificações-chave para a 
manutenção de um lugar de competitividade económica à escala mundial. 
Claro está que se para estes países o problema se radica na competitividade 
económica, para os indivíduos que se situam nos níveis mais baixos das escalas de 
literacia, surgem problemas acrescidos nas suas inserções profissionais, na 
participação cívica, no acesso à cultura e à informação. Fala-se, pois, em situações 
de desfavorecimento e de exclusão face à literacia4. Ou seja, entende-se, por tal 
                                                 
4 Ao longo deste trabalho opta-se por utilizar o termo literacia em detrimento do de iliteracia (frequentemente, utilizado 
nos discursos mediático e político, e até mesmo científico, acerca desta problemática) dado que o conceito originalmente 
pressupõe na sua base um mínimo de competências que permitam aos indivíduos se posicionarem nos diferentes cinco 
níveis, mesmo que não possuam nenhuma certificação escolar de aprendizagens. Para uma melhor compreensão das 
competências respeitantes a cada um dos níveis definem-se aqui os conteúdos substantivos de cada um deles: Nível 0 – 
Este nível corresponde à ausência de capacidade para resolver as tarefas propostas. Integram-se neste nível todas as 
pessoas que não executaram correctamente qualquer das tarefas; Nível 1 – As tarefas deste nível são as menos exigentes. 
Implicam, em geral, apenas a identificação de uma ou mais palavras de um texto, a sua transcrição literal ou a realização 
de um cálculo aritmético elementar a partir da indicação directa da operação e dos valores. São executadas a partir de 
textos ou documentos pequenos e simples; Nível 2 – As tarefas deste nível requerem, em geral, um processamento de 
informação um pouco mais elaborado. Implicam a associação entre palavras ou expressões que se encontram nos 
suportes impressos ou, então, o encadeamento de duas operações aritméticas simples. As inferências necessárias são de 
grau pouco elevado; Nível 3 – A tarefas deste nível requerem um processamento de informação com um grau mais 
elevado de complexidade. Implicam a capacidade de seleccionar e organizar informação, relacionar ideias contidas num 
texto, fundamentar uma conclusão ou decidir que operações numéricas realizar; Nível 4 – As tarefas deste nível são as 
mais exigentes de toda a prova. Implicam a capacidade de processamento e integração de informação múltipla em textos 
complexos, a realização de inferências de grau elevado, a resolução de problemas e a eventual mobilização de 
conhecimentos próprios. (Benavente, 1996: 118-119).Parte-se portanto da hipótese de que em nenhum caso possa existir 
um indivíduo totalmente desprovido de qualquer tipo de competência. O que vem na linha interpretativa de Benavente et 
al. (1996: 116), ao referir que “A concepção de que as pessoas tendem a possuir sempre competências de algum tipo, em 
graus diversificados, está presente na própria terminologia: prefere-se literacia a iliteracia e, mais ainda, a analfabetismo”, 
ou no trabalho dirigido por Béatrice Fraenkel, onde se pode ler “De nombreux discours et travaux sur l’illetrisme sont 
fondés sur une image simple: une échelle séparerait le lettré de l’illettré, à ce dernier de gravir les echelons nécessaires. 
Nous devons accepter cette apparente contradiction: un illettré n’est pas l’opposé d’un lettré” (1993: 8). 
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 conceito, a ausência parcial de capacidades de processamento de informação escrita 
na vida quotidiana5.  
Ao abandonarem-se as dicotomias classificatórias baseadas nas aprendizagens 
e saberes escolares adquiridos, e ao centrar-se a análise nos saberes culturais 
mobilizáveis para utilizar a informação escrita no contexto das sociedades letradas 
através das operações básicas da leitura, da escrita e do cálculo, complexifica-se o 
objecto de estudo. Pretende-se, pois, dar conta da forma como os saberes escolares 
são valorizados e que importância adquirem para determinados contextos 
socioculturais específicos e como os indivíduos que não possuem essas certificações 
formais funcionam nas sociedades modernas e letradas. 
Discutam-se, então, alguns dos argumentos teórico-metodológicos que 
fundamentam esta posição. Distintas análises à posse e uso das competências de 
leitura, escrita e cálculo têm sido realizadas. Vindas de diferentes campos científicos, 
essas pesquisas aparecem enquadradas, claro está, em formatos e com objectivos 
também dissemelhantes. 
Se, por um lado, o que aparentemente se constata, com a pluralidade de 
abordagens no âmbito das ciências sociais6 a um mesmo fenómeno, é a ideia 
contrastante de enfoques particulares, parcelares e unilaterais de campos científicos 
distintos, como a história, a antropologia ou a sociologia, por outro, poder-se-á 
afirmar que o que os distingue realmente é a opção por quadros teóricos, estratégias 
metodológicas (utilizando para tal, métodos e técnicas de investigação distintos), e 
unidades analíticas específicas, como se poderá verificar. 
Uma primeira linha de estudos, relacionada indirectamente com o fenómeno 
da literacia, passa pela análise dos processos socio-históricos de alfabetização e de 
implementação dos sistemas educativos, descrevendo os factores em que se 
                                                 
5 Esta definição está também em consonância com a que foi apresentada anteriormente para literacia e, como já foi 
referido, tem vindo a ser utilizada nas pesquisas extensivas nacionais e internacionais sobre esta temática. Para 
conhecimento das abordagens metodológicas e dos dados empíricos recolhidos através das pesquisas comparativas 
internacionais, consultar algumas das publicações mais recentes: OECD e STATISTICS CANADA, (1995), Literacy, 
Economy and Society: Results of the First International Adult Literacy Survey, Paris, OECD/StatsCan; OECD e HUMAN 
RESOURCES DEVELOPMENT CANADA, (1997), Literacy Skills for the Knowledge Society, Paris, OECD/Human 
Resources Development Canada; OECD e STATISTICS CANADA, (2000), Literacy in the Information Age: Final Report of 
the International Literacy Study, OECD and Minister of Industry, Paris/Ottawa; STATISTICS CANADA and HUMAN 
RESOURCES DEVELOPMENT CANADA, (2001), Benchmarking Adult Literacy in North America: an International 
Comparative Study, Minister of Industry, Canada. Para o caso português o já referido Estudo Nacional de Literacia 
(Benavente, et al., 1996). 
6 Para além destas abordagens, poder-se-iam ainda referir os trabalhos na área da linguística de Maria Raquel Delgado-
Martins, Armanda Costa e Glória Ramalho, (2000), Literacia e Sociedade: Contribuições Pluridisciplinares, Lisboa, Caminho, ou 
da neurologia (Castro-Caldas,1998). 
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 basearam essas evoluções, suas causas e consequências. Estes estudos procuram 
explicar as relações existentes entre os processos de alfabetização e as características 
dos sistemas político, familiar e religioso existentes em cada região analisada. 
Enquanto que alguns trabalhos debruçam-se sobre o caso específico português 
(Mónica, 1977 e 1980; Ramos, 1988) analisando os processos de alfabetização da 
população no decorrer do regime ditatorial fascista, o trabalho de Emmanuel Todd 
(1990), aborda também a questão da relação entre o desenvolvimento das estruturas 
familiares e religiosas, enquanto processo histórico-social europeu, e a alfabetização.  
Este autor afirma que nos últimos cinco séculos, a Europa enquanto espaço 
geográfico, viveu momentos históricos que conduziram a profundas alterações nas 
suas estruturas sociais, nomeadamente, o desenvolvimento da reforma protestante 
do séc. XVI e o processo de alfabetização. Contudo, tanto um processo como o 
outro conduziram a uma divisão interna do espaço europeu, que consistiu na 
criação de um mundo desenvolvido e um outro subdesenvolvido no seio da Europa 
Ocidental. 
São os dois factores acima referidos – família e religião — que o autor propõe 
como base para a análise do processo de alfabetização e consequente 
‘desenvolvimento cultural’ ocorrido nesta área geográfica durante um período de 
aproximadamente 500 anos e que demarcam uma zona ‘desenvolvida’ que 
corresponde, em 1900, a uma mancha constituída pelos mundos germânicos e 
escandinavos, juntamente com a Escócia, os Países-Baixos, a Inglaterra do Norte e 
Sul e a parte leste da França, deixando para a zona ‘subdesenvolvida’, Portugal, a 
Espanha mediterrânica e a Itália meridional. 
As causas apontadas para esta distribuição assimétrica das taxas de 
alfabetização no início do século estão radicadas em factores de duas ordens. Em 
primeiro lugar, na forma que assumiram as guerras religiosas (reforma protestante e 
contra-reforma católica) nos diferentes espaços geográficos, adquirindo a 
transmissão da palavra divina contornos distintos consoante esses processos aí se 
desenrolaram. Assim, de acordo com as estruturas religiosas católicas ou 
protestantes também foram diferentes os processos de progressão da alfabetização 
dos indivíduos inseridos nessas comunidades. E em segundo lugar, estes diferentes 
processos de alfabetização também reflectem a existência de distintas estruturas 
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 familiares – nucleares, troncais ou comunitárias – que conduziram a processos 
educativos e de transmissão cultural específicos. 
Os factores religiosos actuaram como favorecedores do processo de 
alfabetização em certas regiões da Europa porque este era um dos aspectos 
fundamentais do programa da reforma protestante, ao contrário do que acontecia 
nos países, essencialmente, de religião católica. Relativamente aos factores 
familiares, o autor argumenta que são as famílias troncais das regiões europeias 
protestantes as que detêm um potencial educativo superior, dado que esta forma 
religiosa privilegiava o acesso à leitura da bíblia por todos os indivíduos, 
impulsionando assim o processo de alfabetização e consequente desenvolvimento 
cultural desses territórios.  
Segundo o autor, estes factores – os religiosos e os familiares – não podem ser 
vistos em separado, em alternado ou em oposição, mas sim como complementares, 
fundamentais como explicativos do processo histórico-social da Europa Ocidental. 
É ainda apontado que este processo de alfabetização que consiste na passagem da 
cultura oral à cultura escrita (ou letrada) é somente uma das faces da modernização 
de um determinado espaço geográfico, a par com outros como a industrialização, os 
avanços científicos e tecnológicos, a melhoria dos indicadores de desenvolvimento 
humano, etc. 
Ainda nesta linha dos estudos sócio-historicos, David Vincent (2000) centra a 
sua análise na história da escrita popular e nas relações entre literacia e crescimento 
económico, bem como, nas relações entre o oral e a escrita e na evolução dos 
métodos de ensinar e aprender ao longo dos séculos e as alterações ocorridas na 
função social atribuída à literacia. 
Trabalhos como estes mostram que não existe nenhum segredo nas 
proficiências de literacia encontradas, por exemplo, nos países do Norte da Europa, 
em comparação com os perfis de distribuição da população portuguesa por níveis 
de literacia. Enquanto alguns países desenvolveram processos de alfabetização mais 
recentes outros consolidaram os seus sistemas educativos séculos antes, 
relacionados como se constatou com outros processos de desenvolvimento dessas 
mesmas regiões. 
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 Outras análises de vertente antropológica têm colocado o enfoque na 
investigação dos contextos culturais e suas implicações na utilização das 
competências de leitura, escrita e cálculo, tendo em conta o uso contextual que delas 
se faz.  
Uma das grandes preocupações das teorias antropológicas clássicas foi a de 
fornecer um modelo compreensivo sobre a forma como as sociedades primitivas 
organizavam as suas categorias de pensamento e através de que processos 
cognitivos o universo natural em que se inseriam era organizado e classificado. 
Nesta perspectiva, e contrapondo-se às conceptualizações de Malinowsky sobre este 
assunto, o qual afirmava que o mundo natural só era conhecido e classificado pelos 
indígenas por ter alguma utilidade para os seus estômagos7, Lévy-Strauss (1976) propõe 
como explicação para os processos cognitivos, a ideia de que para além da 
necessidade de categorizar o mundo que os rodeia pela sua ‘utilidade’, os indivíduos 
que se inserem nesse tipo de organização social, complementam este objectivo com 
o de ‘classificação’ da natureza. E é também pela afirmação da existência desta 
complementaridade que se pode discutir uma das dicotomias clássicas dos estudos 
comparativos antropológicos – a que se encerra entre pensamento concreto e pensamento 
abstracto8.  
Questões sobre a existência de intelectuais nas sociedades pré-letradas são 
levantadas, e discute-se também o aparecimento da língua como elemento 
fundamental para o desenvolvimento da comunicação e consequentemente da 
escrita alfabetizada como forma de organização do pensamento humano. E 
aparecem novamente aqui, as discussões clássicas sobre os posicionamentos em 
teses evolucionistas e/ou etnocêntricas que de alguma forma, radicam as suas 
explicações procurando as diferenças entre ‘nós’ (os modernos) e ‘eles’ (os 
tradicionais). 
Para Jack Goody (1988:22), a invenção do sistema alfabético como instrumento 
de procedimentos analíticos desembocou na construção de uma ‘lógica’ estruturante do 
                                                 
7 Importando por isso distinguir vegetais que não fossem comestíveis dos outros que se pudessem utilizar na alimentação. 
8 Para além desta dicotomia, outras das oposições habitualmente mais utilizadas por Lévy-Strauss, para caracterizar as 
sociedades ditas ‘avançadas’ por contraste em relação às designadas por ‘tradicionais’ são: «quente»-«frio»; moderno-
neolítico; pensamento científico-pensamento mítico; conhecimento científico-pensamento mágico; engenharia-bricolage; 
pensamento abstracto-intuição/imaginação/percepção; utilização de conceitos-utilização de signos; história-
atemporalidade, mitos e ritos; doméstico-selvagem (Goody, 1988:17) 
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 processo de conhecimento, no qual, se radicam os mecanismos cognitivos das 
sociedades modernas baseadas na racionalidade e no desenvolvimento científico e 
tecnológico. Surgindo aqui outra das discussões de enorme relevância que tem a ver 
com a relação entre a utilização da oralidade e da escrita como forma de 
desenvolvimento do raciocínio.  
Por todas estas observações aqui descritas, Goody considera de extrema 
importância não só o conteúdo da comunicação mas também a evocação dos 
limites e possibilidades inerentes às diferentes tecnologias do intelecto, alertando assim 
para a análise dos conteúdos e dos processos de cognição em diferentes formas de 
organização social enraizados nos seus sistemas de comunicação. 
Autores como Raul Iturra (1990) e Filipe Reis (1997) (1995), por seu turno, 
chamam a atenção para a importância dos contextos socioculturais como 
enquadramentos específicos dos modos de relação que se estabelecem com a 
escrita. Para além de reforçarem a ideia de que a literacia se inscreve num 
continuum entre oralidade e escrita, e por isso consoante os contextos em que é 
utilizada surgem diferentes modalidades de uso da informação escrita na vida 
quotidiana, na opinião destes autores, as tecnologias do intelecto de Goody deverão 
ser sempre perspectivadas em função dos contextos socioculturais em que são 
utilizadas, e não como se houvesse uma actuação do pensamento abstracto numa 
qualquer espécie de vazio social. O pensamento abstracto é aqui percepcionado 
como uma das formas de dominação da cultura letrada através das lógicas escolares 
que se pensam descontextualizadas e globalizadas para que as competências básicas 
adquiram um carácter de transversalidade. Ora, o que se pretende é que para além 
de se entenderem enquanto transversais, não se deverá perder os significados dos 
usos contextualizados das competências de leitura, escrita e cálculo. 
Por fim, mas de importância central para esta investigação, surgem os estudos 
realizados no âmbito da sociologia, desenvolvidos em sentidos complementares, a 
partir dos quais, se podem desenhar dois tipos de pesquisas: (i) em primeiro lugar, o 
estudo extensivo das práticas, auto-avaliações e avaliação directa9 das capacidades 
                                                 
9 A metodologia de avaliação directa das competências básicas de leitura, escrita e cálculo é utilizada nos testes de 
literacia, como uma simulação de situações concretas de utilização da informação escrita em materiais impressos, a partir 
das quais, se têm de resolver tarefas específicas e que permite depois classificar os indivíduos nos diferentes níveis de 
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 básicas de utilizar a informação escrita na vida quotidiana, possibilitando a definição 
de perfis de distribuição da população adulta por níveis de literacia, posteriormente 
analisadas em função das características sociais dos indivíduos; e (ii) em segundo 
lugar, as pesquisas monográficas que pretendem analisar essas capacidades a partir 
de enquadramentos socioculturais ou características sociais específicas de 
determinados indivíduos. 
Ora estes trabalhos vêem exactamente no seguimento dos dois paradigmas 
existentes nos estudos sobre literacia: os transversal-estruturalistas e os local-culturalistas. 
Os primeiros objectivam a quantificação e a extensão do fenómeno da literacia, 
habitualmente, em unidades sociais de análise que poderão corresponder a um país, 
a uma região (como por exemplo, a União Europeia ou o continente norte-
americano) ou, até mesmo, para comparação de vários países à escala mundial. 
Conseguem-se através deles, as estruturas e os perfis de distribuição das populações 
por níveis de literacia. Os segundos pretendem perceber como localmente e 
inseridos num determinado contexto, os indivíduos se relacionam com a 
informação escrita e de que formas o fazem10. Aprofundam-se as análises, sob a 
forma de estudos de caso, no sentido de compreender como determinado grupo de 
pessoas com características semelhantes (por exemplo, os indivíduos pertencentes a 
uma determinada etnia, os agricultores de uma região do interior de Portugal, os 
jovens de origens operárias, etc.) usam e se relacionam com os materiais escritos e 
que implicações sociais isso tem nas suas vidas quotidianas. Separam-se assim, os 
que adoptam abordagens metodológicas extensivas-quantitativas dos que utilizam 
metodologias intensivas-qualitativas. 
Já referido, o estudo nacional de literacia que se toma enquanto referente 
teórico, metodológico e empírico para a realidade nacional propõe “um conceito de 
literacia enfatizando o processamento de informação escrita na vida quotidiana 
contemporânea, com as suas infinitas variantes, mas, também, com a crescente 
transversalidade social de suportes e situações, de práticas de literacia e de 
competências necessárias para as desenvolver” (Costa e Ávila, 1998:135), ao mesmo 
                                                                                                                                               
literacia. Para melhor se entender como se procede à classificação dos suportes utilizados para avaliar directamente a 
literacia, em graus de maior ou menor complexidade, consultar Mosenthal e Kirsch (1998). 
10 A este propósito ver a obra clássica de Richard Hoggart 1981(ed. orig. de 1957)) sobre os usos da literacia junto das, 
por ele, designadas, classes trabalhadoras. 
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 tempo que, com as análises monográficas, pretende dar conta da utilização da 
literacia em contextos socioculturais particulares e delimitados. Ora “a 
transversalidade tendencial destas situações implica, ao mesmo tempo, que não 
possuir competências de literacia para as enfrentar com autonomia é sinónimo de 
forte probabilidade de exclusão social e, certamente, de significativa restrição de 
oportunidades sociais” (op. cit.: 135). 
As pesquisas antropológicas de âmbito mais culturalista, ao permitirem 
apreender as lógicas de organização social de determinados grupos – suas maneiras 
de pensar, sentir e agir em sociedade, assim como, as suas formas de produção de 
bens materiais e simbólicos –, constituem uma importante mais valia para os 
estudos que surgem no campo da sociologia, com os objectivos de compreender as 
múltiplas interacções quotidianas que os indivíduos estabelecem entre si e em 
círculos restritos da sociedade, ao mesmo tempo que, numa época globalizada, 
muitas vezes, essas relações sociais surgem (des)localizadas (Barton e Hamilton, 1998; 
Mansinho, 1999). 
Contextualizar socioculturalmente o estudo da literacia, sem que se perca a 
tónica colocada no uso e no continuum de competências que o conceito enfatiza, bem 
assim como o seu carácter de transversalidade, é exactamente o que se pretende 
realizar ao longo deste trabalho, para melhor compreender as relações existentes 
entre culturas letradas e iletradas, as dinâmicas de exclusão ocasionadas pela posse 
de reduzidas capacidades para manusear a informação escrita e os efeitos 
produzidos pela escolarização no sistema recorrente de educação de adultos do 1º 
ciclo do ensino básico, de modo a aprofundar que restrições de oportunidades 
sociais são vividas por estes indivíduos, e a utilização das fracas competências de 
literacia que possuem no contexto de uma sociedade caracterizada pela existência 
dominante da cultura letrada. 
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 1.3 A EDUCAÇÃO DE ADULTOS: DE PARADIGMA EDUCATIVO A 
OBJECTO DE ESTUDO  
 
Na última década, tem vindo a assistir-se a um debate sobre as novas 
exigências da ‘sociedade da informação’ no que diz respeito à educação ao longo da 
vida, centrando-se essencialmente essa discussão na educação e formação 
profissional de adultos não-escolarizados ou com qualificações obsoletas para 
eficientemente funcionarem e se integrarem nas lógicas de organização social 
impostas pela mundialização e competitividade económicas. 
É comum, em documentos estratégicos da União Europeia ou de organizações 
como a UNESCO ou a OCDE, aparecerem referências enquadradoras da educação 
ao longo da vida, como um paradigma integracionista de saberes formais e 
informais, de aprendizagens escolares certificadas e de saberes culturais enraizados 
nos quotidianos das diferentes comunidades e grupos em que as pessoas se inserem, 
de formações profissionais pontuais e aprendizagens sociais mais alargadas no 
contexto familiar, profissional, cultural ou associativo. 
Esta multiplicidade das fontes de aprendizagem, às quais os indivíduos podem 
ir buscar saberes, competências e qualificações enformam o que se conceptualiza 
como educação permanente (ou ao longo da vida) numa perspectiva 
pluridimensional. “A educação ao longo de toda a vida é uma construção contínua 
da pessoa humana, do seu saber e das suas aptidões, mas também da sua capacidade 
de discernir e agir. Deve levá-la a tomar consciência de si própria e do meio que a 
envolve e a desempenhar o papel social que lhe cabe no mundo do trabalho e na 
comunidade. O saber, o saber-fazer, o saber viver juntos e o saber-ser constituem 
quatro aspectos, intimamente ligados, duma mesma realidade. Experiência vivida no 
quotidiano, e assinalada por momentos de intenso esforço de compreensão de 
dados e de factos complexos, a educação ao longo de toda a vida é o produto duma 
dialética com várias dimensões” (UNESCO, s.d.: 91-92). 
Nesta definição, a tónica é agora colocada nas competências em detrimento 
das qualificações formais. A deslocação paradigmática da educação permanente 
enquanto corrente humanista, para a educação ao longo da vida, como tratado para 
o estabelecimento de competências-chaves para o desenvolvimento económico, 
coloca também a ênfase na face contrária da moeda, impondo-se a seguinte 
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 pergunta: o que fazer com os adultos que, não possuindo as competências nem as 
qualificações escolares básicas para a vida das sociedades modernas, têm outros 
saberes informais não-certificados, e por isso mesmo, também não reconhecidos 
socialmente?. 
A resposta tem vindo a ser dada através do desenvolvimento de sistemas de 
educação e formação de adultos, e actualmente, também de certificação de 
aprendizagens11. Porém, estes sistemas estão, remetidos em Portugal, desde sempre, 
para um papel de segundo plano, com um estatuto de menoridade face a outros que 
proporcionam formação de base a crianças e jovens em idade escolar.  
A descoincidência entre os discursos oficiais centrados na importância da 
educação de adultos, assumindo múltiplas formas e estratégias de implementação 
para o desenvolvimento económico e social do país, e a fraca valorização e atenção 
que se tem dado a este sistema educativo e formativo, é indiciador das situações de 
exclusão face aos saberes escolares, à cidadania, ao emprego, ao acesso à cultura e a 
outros bens materiais e simbólicos que populações nestas condições têm vindo a 
experienciar. 
Em Portugal, e como consequência de uma tradição de fraca valorização e 
investimento na escolarização, assiste-se ainda hoje a uma situação que se pode 
considerar grave do ponto de vista comparativo com outros países europeus no que 
respeita ao perfil das qualificações escolares básicas no conjunto da população 
nacional. Situação de gravidade em múltiplas direcções. Por um lado, o persistente 
analfabetismo situa-se ainda hoje acima da média dos restantes países da União 
Europeia12, por outro, as elevadas taxas de abandono e insucesso dos jovens em 
idade escolar a frequentar a escolaridade obrigatória fazem antever situações de não 
menor gravidade para o futuro. Os perfis de literacia da população adulta 
portuguesa não são também favoráveis neste enquadramento13. 
                                                 
11 Em Portugal, foi recentemente constituída a Agência Nacional para a Educação e a Formação de Adultos (ANEFA), 
cujas liwnhas de acção passam exactamente pela educação e formação profissional de adultos, e a acreditação de 
competências informais. 
12 A percentagem da população portuguesa entre os 25 e os 64 anos que não atingiu o ensino secundário embora tenha 
descido entre 1991 e 1998, cerca de 10 pontos percentuais, fixa-se, ainda, neste último ano em 82,9%. A taxa de 
analfabetismo que em 1960 se situava em 33,1%, era, em 1998, de 9,8%. A análise dos perfis de qualificação escolar 
portugueses embora faça ressaltar rápidas melhorias neste domínio, não deixam de remeter Portugal para uma situação 
comparativa a nível europeu muito atrasada (Almeida et al., 2000:41; Costa et al., 2000:32-33). 
13 O perfil de literacia da população adulta portuguesa, em 1996, distribuía-se do seguinte modo: 10,3% da população 
nacional encontrava-se no nível 0; 37% no nível 1; 32,1% situava-se no nível 2; 12, 7% no nível 3; e apenas 7,9% no nível 
mais alto, o 5.  
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 Face a estes dados, a educação e formação de adultos em Portugal afigura-se 
como uma necessidade imediata para que se consigam melhores competências, e 
simultaneamente, um maior desenvolvimento e coesão social, a par de uma maior 
competitividade económica. 
Ocupando um segundo plano na atenção política e científica, o campo da 
educação de adultos em Portugal, tem vindo a sofrer, essencialmente, desde o início 
do séc. XX, várias alterações legislativas no sentido de proporcionar uma melhor 
adequação dos seus objectivos às necessidades concretas da população que dela 
poderia necessitar14. 
Acções dispersas do sistema público e privado caracterizam o 
desenvolvimento da educação de adultos. Oscilando entre ofertas públicas formais 
de alfabetização e educação de adultos e movimentos sociais colectivos numa lógica 
de desenvolvimento local ou regional, este campo acaba por se constituir, 
actualmente, no seu essencial, em processos de escolarização da população adulta 
não escolarizada ou afastada do sistema educativo por abandono ou insucesso 
escolar. Por um lado, desenvolve-se o subsistema de educação de adultos baseado 
nas ofertas do ensino básico recorrente; por outro, surgem algumas iniciativas nesta 
área através de projectos de luta contra a pobreza ou de desenvolvimento integrado 
a nível local ou regional. 
Centre-se, então, a análise na rede pública do ensino básico recorrente, pois é a 
que neste trabalho vai ser objecto de estudo mais aprofundado, nomeadamente, em 
relação aos cursos de educação de adultos do 1º ciclo. 
Partindo do período pós 25 de Abril, a educação de adultos sofreu várias 
reformulações enquanto subsistema educativo público. Vividos os anos de 1976 e 
1977, os movimentos de “educação popular” constituíram-se enquanto grandes 
impulsionadores de acções locais de alfabetização/educação de franjas 
desfavorecidas da população adulta portuguesa (como no caso das mulheres, através 
da Comissão da Condição Feminina, ou no caso de algumas regiões, como por 
exemplo Almada, com o trabalho da associação Semear para Unir). Estas acções 
locais baseadas no desenvolvimento de dimensões educativas das práticas sociais 
                                                 
14 Para um aprofundamento das alterações legislativas introduzidas ao longo do século XX., em Portugal, consultar a 
cronologia contida em: Melo et al., (1998), Uma Aposta Educativa na Participação de Todos. Documento de Estratégia para o 
Desenvolvimento da Educação de Adultos, Portugal, Ministério da Educação, pp.68-78. 
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 assentaram em métodos de animação sociocultural, nas quais os próprios indivíduos 
concebiam os seus próprios percursos de aprendizagem. 
Em 1979, inicia-se a elaboração do Plano Nacional de Alfabetização e 
Educação de Base de Adultos (PNAEBA) da Direcção-Geral de Educação 
Permanente (DGEP), documento que é considerado um marco fundamental para a 
definição e conceptualização da educação de adultos em Portugal. Define-se neste 
plano uma área de intervenção estatal no domínio da educação de adultos aos níveis 
central, regional e local numa perspectiva de participação alargada. Embora 
inicialmente definido para a década de 80, acabou por ser extinto em 1985, mas 
constituindo-se como um pano de fundo para o que viria a acontecer 
posteriormente. 
Em 1986, no início da reforma educativa e com a criação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, a educação de adultos sofre novamente uma inflexão nos seus 
propósitos de rede alargada relativamente aos seus objectivos, estratégias e métodos 
pedagógicos a adoptar no contexto da sociedade do conhecimento. Introduz-se o 
ensino recorrente que acaba por ter uma função paliativa das dificuldades com que 
se depara o ensino regular, privilegiando a escolarização e certificação dos 
indivíduos jovens que não completaram a escolaridade obrigatória, sem quaisquer 
outras alternativas no domínio da educação e formação profissional. 
Depois da vaga escolarizante e oficializante da educação de adultos, este 
subsistema veio a ser revisto pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo 
(CRSE15) e pôde contar ainda com o apoio financeiro complementar do PRODEP 
para a implementação de cursos em todo o território nacional. 
Após algumas reconsiderações acerca dos efeitos contraditórios do ensino 
recorrente, a educação de adultos passa a ser perspectivada numa “lógica de serviço 
público [que] deverá garantir a todos os adultos residentes em Portugal – que assim 
o desejem, e independentemente da sua situação social, económica, de residência – 
um acesso fácil a vias e modalidades específicas de aprendizagem que lhes permitam 
aprender a ler e a escrever, alcançar um nível de literacia básica e obter um grau 
equivalente ao da actual escolaridade obrigatória” (Melo et al., 1998: 16). 
                                                 
15 Ver a este respeito a apreciação elaborada por Lima (1988), na qual o autor apresenta e comenta algumas linhas de 
orientação adoptadas para a realização do estudo de reorganização do subsistema de educação de adultos no âmbito da 
CRSE, nomeadamente, em relação às formas de administração e dos sentidos que as mudanças a operar deveriam tomar. 
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 Foram então definidas quatro dimensões que deveriam estar contidas no 
sistema de educação de adultos em Portugal: a formação de base através da 
alfabetização e do fornecimento das competências básicas de literacia para uma 
efectiva participação social e cívica; o ensino recorrente de adultos como uma nova 
oportunidade de aprendizagem para obter a certificação equivalente à conclusão da 
escolaridade obrigatória; os projectos de formação encerrados no paradigma da 
educação ao longo da vida, plural e multímodo, para uma efectiva inclusão através 
do desenvolvimento pessoal e social; e a animação social e desenvolvimento 
comunitário, com base numa determinada inserção territorial dos grupos que devem 
gerir um conjunto de recursos materiais e simbólicos, numa lógica de dinâmica 
social colectiva. 
Deste modo, e enunciada a pluralidade de dimensões da educação de adultos 
(multiformes e construídas a partir de diferentes dinâmicas sociais), esta acaba por 
se transformar, essencialmente, numa rede pública oficial e escolarizante que 
proporciona a certificação até ao 3º ciclo do ensino básico, ou seja, a conclusão da 
escolaridade obrigatória através do ensino recorrente. 
Mas ‘recorrente’ porquê? Recorrente porque a ele se pode recorrer enquanto 
educação de primeira ou segunda oportunidade de escolarização. Como é definido 
no trabalho coordenado por Jorge Pinto, o conceito de educação recorrente, passe o 
pleonasmo, “baseia-se na recorrência (possibilidade de frequência episódica de 
aprendizagens formais), na alternância – diversificação dos lugares de 
formação/partilha da responsabilidade educativa entre a escola, a empresa, a fábrica, 
o bairro, as comunidades e o território – e na integração dos saberes, o novo 
sistema reconheceria a validade dos saberes e competências adquiridos.” (1998: 21). 
Esta definição data ainda do PNAEBA, e o que se pode assistir hoje em dia, é a 
profunda visão escolarizante deste subsistema de ensino, em detrimento da 
promoção cultural e cívica e do aproveitamento dos saberes informais da população 
que frequenta esses cursos. 
Nomeadamente, nos cursos do 1º ciclo16 do ensino básico “o objectivo da 
alfabetização literal, encarado em articulação com a formação cívica e política, foi 
                                                 
16 Para esta modalidade de formação, os objectivos definidos foram os seguintes: “desenvolver a capacidade de 
comunicar através de diversas formas de linguagem, como forma de expressão, de relacionação e de participação na vida 
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 subestimado, prevalecendo uma visão escolarizada dessa alfabetização, a qual é 
tendencialmente enquadrada no ensino recorrente do 1º ciclo.”  (Pinto  et  al.,  
1998: 36). A construção de itinerários educativos específicos17 de formação para os 
adultos deixa também de ser uma realidade para se passar a lidar com a 
heterogeneidade dos públicos em função das motivações expressas para a 
aprendizagem por parte dos alunos ou da disponibilidade dos formadores para a sua 
construção. 
Como se podem então definir projectos educativos baseados na alfabetização 
e/ou na aquisição das competências de literacia básicas para a promoção cívica e 
cultural no contexto oficial e escolarizado dos cursos de educação de adultos do 
ensino básico recorrente? Que atenção se dá às trajectórias e às posições de 
desfavorecimento social e económico que caracterizam os modos de vida destes 
alunos? Que usos se fazem dos saberes informais dos adultos em processos de 
formação? Que relações estabelecem com a literacia na vida quotidiana as 
populações não escolarizadas ou afastadas do sistema educativo? Que soluções 
adaptativas encontram estes públicos para lidar com a informação escrita no dia-a-
dia? Quais os efeitos escolares e sociais destas ofertas educativas nas populações que 
os frequentam? Que implicações têm as lógicas de inserção das medidas activas de 
protecção social, como é o caso do Rendimento Mínimo Garantido (RMG), nas 
motivações e relações que se estabelecem com os processos de escolarização e com 
a aquisição das competências básicas de literacia? 
Inúmeras questões podem ser colocadas à forma como os cursos de educação 
de adultos do 1º ciclo no ensino básico recorrente se organizam. Relegado para um 
plano secundário em termos de atenção da investigação científica em Portugal, o 
contexto do ensino recorrente do 1º ciclo do ensino básico é aqui tomado enquanto 
contexto de estudo para que se conheçam melhor, não só, as populações escolares 
                                                                                                                                               
social; desenvolver a capacidade de análise e reflexão crítica, possibilitando a auto-identificação como agente 
transformador do meio da cultura, considerando os valores humanos que devem orientar e dirigir essa transformação; 
desenvolver a capacidade de adquirir e usar conhecimentos relacionados com as necessidades e experiências dos adultos, 
com as exigências do mundo actual de modo a permitir o prosseguimento de estudos no sistema formal e não formal; 
desenvolver atitudes face à formação e à necessidade de aperfeiçoamento e de valorização pessoal e social, numa 
perspectiva de educação permanente.” (Ministério da Educação e Conselho da Europa, 1991:55). É definida uma 
estrutura curricular que contempla uma área única abrangente dos domínios do Português, Matemática e Mundo Actual. 
Os cursos têm uma duração mínima de 150 horas ou 60 dias e a avaliação pode ser contínua (frequentado este tempo 
mínimo) ou final através de auto-proposta do aluno, sendo os resultados de Apto ou Não Apto. 
17 Ver a respeito de metodologias pedagógicas no ensino de adultos: Gerard Malglaive, (1995), Ensinar Adultos. Trabalho e 
Pedagogia, Colecção Ciências da Educação, Porto, Porto Editora; e John R. Verduin Jr., Harry G. Miller e Charles E. 
Greer, (1977), Adults Teaching Adults. Principles and Strategies, Texas, Learning Concepts. 
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 que frequentam os cursos de educação de adultos, mas também, as consequências 
que acarretam (ou não) para a literacia dos adultos em processos de escolarização; 
ao mesmo tempo, para que se possam compreender estes processos em função das 
posições marginais ocupadas por estes indivíduos face à ‘sociedade da informação e 
do conhecimento’. 
Não pretendendo ser um estudo de caso das lógicas organizativas do ensino 
recorrente, este trabalho tem como objecto empírico central, os alunos dos cursos 
de educação de adultos do 1º ciclo do ensino básico. A partir das suas posições 
estruturais – origens, trajectórias sociais e modos de vida – e das relações que 
estabelecem com a literacia na vida quotidiana, pretende-se entender a forma como 
são vividos os percursos formativos no contexto do ensino recorrente e as 
implicações que têm para a aquisição de competências básicas de leitura, escrita e 
cálculo para o processamento da informação escrita contida em materiais impressos. 
Isto, para além de se tentar compreender as dimensões processuais em que o 
fenómeno social da literacia se pode revestir para populações não-escolarizadas, e os 
desenvolvimentos teórico-metodológicos que o uso das técnicas qualitativas 
poderão trazer aos estudos subordinados a esta temática. 
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Desenvolver um trabalho de investigação é, antes de mais, percorrer um 
caminho metodológico. Algumas vezes, esse caminho é totalmente definido à 
partida – orientado por um quadro teórico conceptualmente rígido, recolhem-se os 
dados empíricos para operacionalização desses conceitos, e confirmam-se ou 
infirmam-se as hipóteses construídas a priori. Outras vezes, as investigações 
desenvolvem-se num vai-vem contínuo entre teoria e empiria, sem quadros teóricos 
inflexíveis construídos previamente, sendo conduzidas pelos dados obtidos, os quais 
são sucessivamente apresentados e (re)interpretados em diálogo com as teorias. 
Assim, a estratégia metodológica de uma investigação condiciona (e é condicionada) 
pela adequação ao objecto de estudo. 
As ciências sociais, relativamente recentes no campo científico, confrontam-se 
desde a sua origem com obstáculos epistemológicos e metodológicos que 
complexificam a definição das estratégias metodológicas a adoptar para o estudo de 
um determinado objecto. 
Cada vez mais, são diversas (ao mesmo tempo que complementares) as formas 
de recolha de dados sobre os fenómenos sociais, sendo objectos de classificação 
diferenciadas, pode-se, por exemplo, indicar a existência de três tipos de estratégias 
metodológicas, consoante os instrumentos de pesquisa utilizados e a forma dos 
resultados a obter: as extensivas-quantitativas; as comparativas-tipológicas; e as 
intensivas-qualitativas (Costa, 1999). Com as primeiras obtêm-se relações 
quantificadas entre variáveis baseadas em dados recolhidos pela aplicação de 
inquéritos por questionário a populações ou amostras delas, extensivamente; pelas 
segundas, consegue-se essencialmente, tipificar a diversidade relativamente a um 
determinado fenómeno através da construção de tipologias, recorrendo 
frequentemente à realização de entrevistas nas suas várias formas; por fim, as 
terceiras, apresentam-se na maioria das vezes, sob a forma de estudos de caso, 
combinando vários procedimentos técnicos de recolha de dados, intensivamente, 
junto de uma determinada unidade social singular. 
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 Agrupadas desta forma, é possível incluir a investigação aqui desenvolvida nas 
estratégias metodológicas de cariz intensivo-qualitativo, desenvolvida sob a forma 
de estudo de caso. Torna-se necessário, agora, perceber as razões porque se optou 
por uma estratégia deste tipo e não outra. 
Em primeiro lugar, e neste caso, a opção pela utilização de metodologias 
qualitativas, em desfavor das quantitativas, prende-se com duas ordens de razões: 
uma, está directamente relacionada com o aprofundamento analítico que este tipo 
de abordagem permite realizar aos contextos socioculturais, nomeadamente, às 
práticas, representações, dinâmicas e processos que os indivíduos nele incluídos 
desenvolvem; a segunda, tem a ver com a pertinência da realização de estudos 
qualitativos sobre o fenómeno da literacia e, consequentemente, das suas 
implicações metodológicas para um melhor aprofundamento e conhecimento da 
realidade social que a esta temática diz respeito. 
Em segundo lugar, e justificando a opção por uma estratégia intensiva-
qualitativa, importa perceber a sua adequação ao objecto de estudo, e dele às 
técnicas utilizadas para a recolha dos dados empíricos.  
Tendo como principais objectivos a mostração (Pais, 1993) da diversidade 
interna da população a frequentar os cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo e a decifração das múltiplas relações que estes indivíduos 
estabelecem entre si e com a sociedade envolvente, com a literacia enquanto 
capacidade de processamento de informação escrita na vida quotidiana; e com as 
aprendizagens produzidas pelo contexto da educação de adultos, a opção por uma 
estratégia metodológica de recolha de informação qualitativa pareceu ser a mais 
adequada para tal objectivo.  
Ao mesmo tempo, estes quadros relacionais plenos de significados sociais a 
descodificar estão enquadrados socioculturalmente em posições estruturais de 
exclusão e desfavorecimento e as unidades observáveis (os alunos) encontraram-se 
num único contexto – uma escola de 1º ciclo com cursos de educação de adultos do 
ensino básico recorrente. Esta confluência empírica apresenta-se como condição 
para a realização de um estudo de caso. E esse foi o desenho metodológico desta 
pesquisa. 
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 Assim, a estratégia que melhor se adequa à consecução dos objectivos 
delineados é a que permite dar conta da intensividade e multidimensionalidade  
desses elementos dispersos a partir de um número reduzido de unidades de análise, 
recorrendo para o efeito, à combinação de duas técnicas de recolha de dados – a 
realização de entrevistas individuais aos alunos (e o estabelecimento de algumas 
conversas informais com alunos, professores e funcionários) e a observação directa 
no contexto da escola por períodos limitados devido ao horário de funcionamento 
dos cursos. 
Com efeito, pretendia-se dar conta do carácter multidimensional do fenómeno 
da literacia em populações com baixas ou nenhumas qualificações escolares e que 
correspondem, grosso modo, aos indivíduos que se situam nos níveis mais baixos da 
escala quantitativa, respectivamente, nos níveis 0 e 1. Acrescendo a isto, o facto de 
terem também, como denominador comum, a frequência dos cursos de educação 
de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. 
Esta opção metodológica por realizar uma pesquisa qualitativa acerca do 
fenómeno da literacia junto de populações com baixos recursos escolares, vem na 
esteira das monografias realizadas no âmbito do estudo nacional de literacia, como a 
de Fernando Luís Machado (1996) intitulada “Minorias e literacia: imigrantes 
guineenses em Portugal”, a de João Sebastião (1996) sobre as “Relações dos jovens 
com a literacia: contextos de socialização em meio operário”, as de Leonor Teixeira 
e Miguel Fontes (1996) designadas por “A literacia na vida quotidiana dos idosos: 
duas freguesias do centro histórico de Lisboa” e “Literacia numa vila do interior: 
trabalhadores fabris e do pequeno comércio”, e ainda, a de Helena Caninhas Dias 
(1996) relativa aos “Agricultores e literacia: relação com a informação institucional e 
vida quotidiana no Centro Litoral”. Estes estudos “monográficos, de carácter 
qualitativo, intensivo e localizado, [procedem] precisamente, à contextualização 
sociocultural das relações de certos grupos sociais com  a informação escrita” 
(Benavente et al., 1996: 113). É também neste sentido que se desenvolve a presente 
pesquisa.  
Como foram então recolhidos os dados? Quem foram os entrevistados? Quais 
as formas de registo adoptadas para a recolha dos dados? 
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 Pretendendo-se compreender e interpretar posições, práticas, representações e 
significados atribuídos às acções individuais enquadradas socioculturalmente, a 
opção residiu em realizar 12 entrevistas biográficas semi-estruturadas, 
contemplando à partida, três temas que deveriam ser abordados obrigatoriamente 
de acordo com os eixos analíticos definidos, ao mesmo tempo que se deixava 
amplitude para os entrevistados emitirem livremente as suas opiniões ou 
estabelecerem relações entre esses tópicos e outras questões que de forma 
espontânea pudessem surgir no decorrer das conversas. 
Paralelamente, e sempre que permanecia na escola para a realização das 
entrevistas ou para concretizar uma maior aproximação à população a estudar, 
foram recolhidas notas decorrentes do trabalho de campo realizado, registadas no 
diário de terreno, e que após a conclusão do período de recolha de dados se 
revelaram um instrumento privilegiado, não só como auxiliar da interpretação da 
informação empírica recolhida, como se verá adiante, mas também, para uma 
aproximação mais etnográfica ao caso em estudo, como de seguida se mostra: 
 
 
5 de Janeiro de 2001 
 
“Eram exactamente 18 horas e 45 minutos do quinto dia do século XXI, quando cheguei à 
escola básica do 1º ciclo onde ia realizar o trabalho de campo... mudanças cronológicas que 
anunciam outras mudanças sociais, históricas, etc. ... A escola situa-se numa freguesia antiga da 
cidade de Lisboa, edificada num prédio de traçado arquitectónico característico do período de 
vigência do Estado Novo, cor azul bebé nas paredes, janelas e ombreiras de madeira pintadas de 
branco, tendo como acesso ao seu interior uma porta cinzenta de grandes dimensões. 
Primeiros passos... subir os degraus que conduzem à porta de entrada, e depois, procurar a 
campainha para poder quebrar a ‘fronteira’ que me separava do campo de trabalho e do objecto a 
estudar – a população escolar dos cursos de educação de adultos e suas relações com a informação 
escrita. 
Lá estava o pequeno botão, no qual toquei, e que fez com que por detrás da porta aparecesse 
uma funcionária, de meia idade que me recebeu de forma muito simpática... Explicados os 
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 propósitos da minha ida à escola, respondeu-me ‘os formadores ainda não chegaram... 
sente-se um bocadinho...’. 
Aguardei um pouco no átrio de entrada, cujas paredes estavam repletas de desenhos e 
trabalhos dos alunos, bem como as prateleiras de algumas vitrines. Nesse átrio, um grupo de 
crianças brincava às ‘escondidas’ enquanto alguns pais aguardavam a ‘chamada’ da professora dos 
seus filhos para as reuniões mensais de avaliação do desempenho escolar. 
Estava ainda à espera que chegasse algum dos professores quando pensei se valeria a pena 
para os objectivos do trabalho, registar neste diário esse ambiente que se vivia na escola. Agora ao 
iniciar a escrita destas notas, no final desta primeira visita, estes registos adquirem todo o sentido... 
apercebi-me da sua pertinência por se constituirem como modos únicos de descrição do que via, do 
que vivia, e do que lá se passava... como por exemplo, a situação seguinte: 
A D. E. [a auxiliar de acção educativa que me tinha aberto a porta e que mais 
tarde foi-me apresentada formalmente por um dos professores] barafustava 
continuadamente com as crianças e com as suas brincadeiras, ora pelo barulho, ora pelas correrias, 
ora pela organização relativa à marcação das reuniões de pais de forma individual... 
Alguns minutos passados assim, uma das professoras chegou e como ainda não a conhecia18, 
estivemos a conversar, e expliquei o que iria lá fazer... a campainha volta a tocar e chega então o 
professor Z.... De seguida, ao som de novo toque da campainha, entra uma mulher de etnia cigana, 
com cerca de 30 anos, que ao ver-nos ali num pequeno grupo, perguntou: ‘os senhores é que são 
da escola dos grandes??’...” 
 
A ‘escola dos grandes’ é pois o terreno onde a informação empírica foi 
recolhida. Trata-se de uma escola do 1º ciclo do ensino básico, como foi dito, na 
qual em horário pós-laboral decorrem os cursos de educação de adultos do ensino 
recorrente. Na altura do trabalho de campo, esses cursos decorriam em 5 turmas. 
Os alunos eram cerca de 75, maioritariamente de etnia cigana, divididos por turmas 
compostas por 15 a 20 elementos. Dado o absentismo regular, habitualmente, os 
alunos a assistirem às aulas eram muito poucos (5 a 10 em cada turma). O que 
perfaz um total diário de 30 a 40 alunos, no máximo. 
                                                 
18 Aos restantes professores já tinha sido apresentada numa reunião, na qual junto do coordenador concelhio dos cursos 
do ensino recorrente daquela escola, Manuel Rodrigues, pude explicar os objectivos da pesquisa que tencionava levar a 
cabo.  
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 De entre estes alunos, foram entrevistados 12 indivíduos (6 do sexo masculino 
e 6 do sexo feminino).  
Distribuído equitativamente entre homens e mulheres pretendia-se diversificar 
os entrevistados, o mais possível, tanto no que respeita às idades, como aos grupos 
étnicos de pertença. A diversificação dos entrevistados tinha como objectivo a 
apreensão das diferentes posições que indivíduos com diferentes características 
sociais poderiam ter face à literacia e ao processo de alfabetização/escolarização a 
que estavam submetidos, tentando captar o caso em estudo, na sua amplitude.  
Existiram, no entanto, alguns factores que condicionaram a estratégia de 
diversificação. Essas condicionantes foram impostas pelo facto da maioria dos 
alunos pertencer a um determinado grupo étnico ou se encontrarem em maior 
número num escalão etário relativamente jovem tentaram ser ultrapassadas através 
da realização de entrevistas a todos os alunos que não pertenciam à etnia cigana e 
que se encontravam a frequentar os cursos de educação de adultos naquela escola, e 
também, da obtenção dispersa de testemunhos de pessoas de várias idades. 
Assim, e relativamente às idades constata-se no quadro seguinte que embora se 
situe um maior número de entrevistados nos 24 anos, a dispersão dentro do grupo é 
grande. 
Quadro 1. Composição do grupo de entrevistados por idades 
Idades Nº de entrevistas
24 anos 3 
26 anos 1 
31 anos 1 
35 anos 1 
36 anos 1 
37 anos 1 
44 anos 1 
45 anos 1 
47 anos 1 
58 anos 1 
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 Relativamente ao grupo étnico de pertença19, como foi atrás referido, a 
estratégia seguida foi também de diversificação, contudo, como apenas 3 alunos não 
pertenciam à etnia cigana no total da população escolar, foram realizadas entrevistas 
a 9 indivíduos de etnia cigana e aos 3 que não lhe pertenciam. Uma das 
entrevistadas não pertencentes à etnia cigana, era natural de Angola e imigrante para 
Portugal há menos de uma década. Os restantes dois não tinham qualquer pertença 
étnica e eram naturais de Lisboa e Évora, respectivamente. 
Ainda de referir que dos doze entrevistados, cinco nunca tinham frequentado 
a escola anteriormente, e dos que o fizeram, quatro chegaram à frequência do 2º 
ano, e três ao actual 3º ano do ensino básico. 
As entrevistas realizadas foram submetidas a registo audio, à excepção de uma 
que não foi autorizada a gravação. Depois, foram integralmente transcritas20 para 
que se pudesse proceder à análise temática dos conteúdos para interpretação dos 
significados sociais neles contidos.  
De uma primeira leitura das entrevistas logo ressaltou um conjunto de temas 
em que se agruparam os conteúdos provenientes das várias entrevistas. Depois esses 
temas foram retrabalhados em função das dimensões analíticas atrás expostas o que 
permitiu a interpretação orientada dos dados recolhidos. 
Descrita a estratégia de investigação e as técnicas utilizadas, e caracterizado o 
contexto em estudo e o grupo de entrevistados, importa agora perceber como todo 
o desenho metodológico da pesquisa se relaciona e de que modo os dados 
recolhidos foram analisados  
Assim, foram definidas as dimensões de análise construídas a partir dos 
discursos registados e observações realizadas. Essas dimensões foram então 
organizadas a partir dos três eixos analíticos centrais: o estrutural, o processual, e o 
contextual. No primeiro, procede-se à análise das origens, trajectórias sociais e 
                                                 
19 Os indivíduos que se identificam neste trabalho como pertencentes à etnia cigana, foram classificados pelas suas 
próprias auto-designações quanto ao grupo étnico de pertença durante os processos de entrevista. Todos eles coincidem 
com os que apresentam traços biológicos de pertença a essa etnia. 
20 A transcrição integral das entrevistas é entendida como um processo decisivo para autores como Demazière e Dubar. 
Nas próprias palavras dos autores pode ler-se “l’operation décisive de construction des données est celle qui consiste, par 
la retranscription «intégrale», à transformer une conversation orale et «face-à-face» en un texte écrit portant les marques 
des traits non verbaux de la conversation (rires, soupirs, dérapages de l’enonciation...). Il ne s’agit ni de purisme ni de 
coquetterie méthodologique, mais de permettre l’analyse des stratégies discursives du sujet et de la dynamique de 
l’interaction entre des acteurs aux rôles différenciés. Si l’entretien est un dialogue qui suppose toujours la présence d’un 
autre et de ses questions, c’est aussi un argumnetaire du sujet sur le sens qui se construit en même temps qu’il est mis en 
mots” (1997: 90). 
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 modos de vida dos indivíduos entrevistados, concretizando pertenças estruturais. O 
segundo debruça-se sobre as dimensões processuais das práticas, auto-avaliações e 
valorizações das competências de literacia na vida quotidiana. No terceiro eixo, dá-
se conta dos efeitos escolares e sociais produzidos pela frequência dos cursos de 
educação de adultos enquanto contexto sociocultural específico em indivíduos com 
características particulares relativamente à literacia, às posições estruturais na 
hierarquia social e consequente integração social. Por último, e partindo desta tríade 
axial, pretende-se construir uma tipologia da população estudada, que embora 
inacabada, fornece o algoritmo para a construção dos tipos de perfil que se podem 
encontrar nestes contextos escolares, e ainda, discutir as suas posições relativamente 
à exclusão e à inclusão social. 
A análise de conteúdo do material recolhido através das entrevistas individuais 
foi tematicamente organizada tendo como base os três eixos atrás referidos, e que 
depois de cruzados permitiram a definição de três grandes áreas dimensionais. 
Parte-se das narrativas biográficas transformadas em discursos no contexto social da 
entrevista, para se chegar à construção das grelhas temáticas orientadas pelos eixos 
analíticos que permitirão descodificar os sentidos latentes contidos nos textos. 
Esses significados são categorizados em unidades de análise que permitem 
identificar padrões de regularidade e singularidade nos discursos produzidos, e a 
partir deles perspectivar interpretações e relações com os conceitos estruturadores 
da problemática construída para a investigação. 
No âmbito desta pesquisa, alguns aspectos relativos à aplicação das técnicas 
qualitativas no estudo do fenómeno da literacia devem ser equacionados. Os 
discursos produzidos na situação de entrevista face a face são, pois, resultados das 
interacções estabelecidas entre entrevistador e entrevistado. A entrevista é, pois, 
uma situação social com dinâmicas de interacção próprias. 
Neste caso, dois aspectos assumem-se, metodologicamente, como centrais e 
são evidências retiradas do próprio processo de aplicação da técnica da entrevista. 
Por um lado, pelo facto da maioria dos indivíduos entrevistados ser de etnia cigana 
e dentro deste grupo étnico as diferenças de género se manifestarem de forma 
acentuada, criaram-se interacções diferentes quer se tratassem de indivíduos do sexo 
feminino quer se tratassem de elementos do sexo masculino. Particularidades, no 
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 caso das mulheres, são os discursos de difícil acesso. Pouco habituadas a estabelecer 
relações sociais de maior profundidade com outros indivíduos que não os membros 
da comunidade cigana, as conversas decorreram entre pausas e silêncios, 
entrecortadas com frases simples e curtas que davam resposta às perguntas 
colocadas. Já no caso dos homens, o contrário aconteceu, discursos fluídos e de 
grande riqueza de conteúdos denunciavam a maior facilidade e frequência de 
contactos com membros exteriores à comunidade étnica a que pertencem. A única 
dificuldade surgia quando se tentava abordar questões relacionadas com as formas 
de vivência da conjugalidade ou da sexualidade no interior da comunidade cigana. 
Por outro lado, e assumindo um carácter de transversalidade relacionado com 
o tema da investigação, foi o facto de, por possuírem baixas habilitações escolares 
(ou em alguns casos nenhumas, como se viu), os entrevistados se contraírem nos 
seus discursos evidenciando grandes dificuldades em falar correctamente a língua 
portuguesa, utilizando muitos vocábulos considerados como próprios das suas 
condições socioculturais21. Essas formas incorrectas de utilização da língua 
portuguesa foram mantidas, sempre que possível, e acabam por dar um significado 
próprio aos discursos produzidos. 
Ainda de referir a existência de algumas conversas espontâneas que surgiam 
em grupo, com os formadores e os alunos, ou entre alunos no início e/ou final das 
aulas, e que permitiram levantar interrogações que acabaram por ser introduzidas no 
decorrer das entrevistas mais formais ou registadas sob a forma de notas de terreno. 
O conjunto dos dados recolhidos e registados pelas entrevistas transcritas e 
pelas notas do diário de terreno serão utilizados enquanto ilustrações e base 
empírica das análises interpretativas realizadas nos próximos capítulos sob a forma 
de excertos que possibilitam um maior aproximação aos próprios discursos dos 
entrevistados. 
No que se refere aos dados recolhidos pela realização das entrevistas 
individuais tem ainda de se ter em conta que se tratam de declarações subjectivas 
dos próprios sujeitos numa situação de interacção social específica, e que por isso, 
                                                 
21 Este foi um facto referido no decorrer das entrevistas como se pode ver por este excerto: 
“A – Tou a aprender é mais português... português é que pronto... como a gente tem uma pronúncia cigana... tira um bocadinho... a 
pronúncia... o português... depois não sei já viu que muitos falam errado... dizem... muita coisa, se você fala com a minha mãe muita coisa, ela 
explica bem, mas muita coisa... ela dá muito... os verbos... (risos) eu tou ainda a ‘prefecoar mais... da leitura... e de saber a leitura... uma 
revista... ou um livro... muito português ali assim, eu fico a apanhar do ar... não é...  (sexo masculino; 24 anos; solteiro, etnia cigana). 
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 são complementarizados com outros que decorreram da observação directa ou das 
conversas informais estabelecidas com os alunos no decorrer do trabalho de campo, 
sem que se deixe de ter em atenção alguns efeitos de distorção que acontecem pela 
situação artificial da entrevista, e da familiaridade que se tem com o objecto. 
Explicitadas os critérios que serviram de base à escolha dos referenciais 
empíricos e, nomeadamente, à constituição do grupo de entrevistados, chega agora 
a altura de perceber como se articulam algumas das perspectivas teóricas nos 
estudos sobre literacia com a estratégia metodológica adoptada apresentando os 
resultados da pesquisa. 
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 CAPÍTULO 3 
OS PERCURSOS SOCIAIS E ESCOLARES DOS ALUNOS DA ‘ESCOLA 
DA NOITE’: TRAJECTOS BIOGRÁFICOS E MODOS DE VIDA 
 
A relação existente entre baixos níveis de escolaridade e o uso residual das 
competências de leitura, escrita e cálculo está por demais explicada e evidenciada 
nos estudos extensivos sobre esta temática (Benavente et al., 1996). Porém, as 
baixas competências de literacia e os reduzidos percursos de escolarização são 
componentes de biografias sociais que importam analisar para que se consiga 
conhecer melhor as trajectórias sociais que as encerram e os modos de vida 
preconizados por esses indivíduos. 
Os destinatários dos cursos de educação de adultos do ensino recorrente são, 
em grande maioria, indivíduos cujas trajectórias e modos de vida se confundem 
enquanto causas e/ou consequências desses fracos níveis de escolaridade, e 
consequentemente, das baixas competências de leitura, escrita e cálculo. 
Perceba-se então como podemos clarificar os percursos e condições sociais 
dos alunos, ao mesmo tempo que se pretende explicitar os factores que estarão na 
origem de trajectos de escolarização tão reduzidos. 
Nas últimas décadas, o sistema educativo português assistiu a um processo de 
democratização que se traduz, por um lado, no aumento do número de anos de 
escolaridade obrigatória, e por outro, na difusão e alargamento social da base de 
recrutamento dos seus destinatários. Este processo, se se impunha enquanto 
componente de uma reformulação política e social nas mais variadas esferas da 
sociedade portuguesa, acabou por ter efeitos na oferta e na procura do sistema de 
ensino oficial e não-oficial. Um desses efeitos passa pela divisão de alunos com 
diferentes origens sociais por estes dois sistemas, e muitas vezes, no interior do 
próprio sector público22. 
Ora, os cursos de educação de adultos do ensino recorrente, tal como os que 
neste trabalho se constituem enquanto objecto empírico, por funcionarem como 
uma das opções que o sistema educativo oficial disponibiliza para indivíduos em 
processos de alfabetização ou de prolongamento da escolarização, têm também 
                                                 
22 Em muitas escolas do ensino oficial são seleccionados os alunos consoante as suas origens sociais, classificações e 
percursos escolares tendo como destino diferentes turmas e horários, acarretando, claro está, desigualdades escolares que 
se incrustam, e posteriormente, reproduzem desigualdades sociais de origem (Mateus, 2000). 
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 como base de recrutamento, uma população cuja composição socio-profissional (de 
origem e actual) se inscreve nos grupos, estruturalmente, mais subalternizados, 
desqualificados e desfavorecidos material e simbolicamente23.  
Mas, não sendo este trabalho, nem um estudo dedicado às questões das classes 
e estratificação social, nem uma investigação centrada na temática da pobreza e 
exclusão social, não pode, de modo algum, alhear-se das posições estruturais ocupadas 
por estes indivíduos entendidas enquanto origens e trajectórias sociais, ao mesmo 
tempo que não deve ocultar a dimensão sociocultural em que emergem – e em que 
estão emergidos –, ou seja, os modos de vida desta população. Será este o eixo 
descritivo-analítico a desenvolver neste primeiro capítulo. 
A análise das trajectórias sociais e dos modos de vida dos alunos da ‘escola da 
noite’ deve ter em atenção um corpo teórico que sedimenta a operacionalização dos 
conceitos utilizados. 
Cruzam-se portanto neste capítulo, duas temáticas (ou objectos de estudo das 
ciências sociais, e nomeadamente da sociologia) que embora com diferentes 
atenções e posições ocupadas no campo científico, se constituem como contributos 
teóricos fundamentais a este nível analítico. O primeiro é a análise das posições 
socioprofissionais ocupadas pelos entrevistados na estrutura social (Almeida et al., 
1994; Costa e Machado, 1998; Costa et al., 2000), e o segundo é a apresentação das 
dinâmicas socioculturais constelizadas enquanto modos de vida da pobreza e 
exclusão social (Almeida et al., 1992; Capucha, 1992; Capucha, 1998) 
Estes dois contributos teórico-metodológicos são aqui entendidos como 
indissociáveis, ou seja, se por um lado, as posições estruturais dos indivíduos 
entrevistados se radicam maioritariamente na base da pirâmide de estratificação 
social, por outro lado, ao se localizarem nesses espaços ocupam lugares de 
desfavorecimento e subalternização que os caracterizam enquanto pobres ou 
excluídos. 
Iniciem-se então a descrição e interpretação dos resultados, convocando 
sempre que necessário e pertinente, como já foi dito, as componentes teóricas que 
enformarão os dados empíricos recolhidos e analisados. 
                                                 
23 Como se poderá verificar adiante, a maioria destes alunos são beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido. 
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 3.1 ORIGENS E TRAJECTÓRIAS SOCIAIS DOS ALUNOS DOS CURSOS DE 
EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
 
Aquando da descrição dos entrevistados e do contexto estudado no capítulo 
relativo à metodologia, pôde-se constatar, como já foi referido, que a maioria dos 
alunos é constituída por indivíduos de etnia cigana (9 em 12). Os traços 
socioculturais vincados que caracterizam esta minoria étnica cruzar-se-ão, em 
conjunto com os restantes entrevistados, para analisar as dimensões atrás 
enunciadas. Sempre que as especificidades dessa condição sociocultural o exijam, os 
dados serão analisados separadamente dos restantes entrevistados dando-lhes uma 
atenção particular. 
 
3.1.1 As famílias de origem 
 
Traços comuns a todos os entrevistados, para além das posições estruturais 
ocupadas e que serão objecto de uma análise aprofundada mais adiante, são os de  
relativamente às suas famílias de origem, por um lado, estes indivíduos pertencerem 
a núcleos familiares de grande dimensão24, e por outro, existir um padrão tendencial 
caracterizado pela ausência de escolarização dos seus pais. Esta última característica 
está associada em grande parte às condições de desfavorecimento socioeconómico 
dos agregados familiares, ainda que também relacionada com os quadros 
socioculturais em que se inserem e com as estratégias educativas adoptadas pelas 
sucessivas gerações.  
 
“S – Os meus pais não tinham, não tinham, porque naquele tempo era muito difícil... 
pronto, o meu pai era do Alentejo e era naquela questão de trabalhavam de sol a sol... 
ora como trabalhavam de sol a sol, eles não tinham tempo, prontos, não havia... onde 
ele morava também era uma aldeia... depois tinha que ir da aldeia p’rá cidade e não 
tinha escola na aldeia... e a partir daí eles não, não conseguiram... irem à escola...” 
(sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe)  
 
Estas famílias, independentemente de serem ou não de etnia cigana, assentam 
em algumas dinâmicas centrais que se passam a analisar. 
                                                 
24 A média de filhos nos agregados familiares de origem dos entrevistados situa-se em cerca de 6 filhos. 
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 As estruturas familiares deste tipo – numerosas e de condições 
socioeconómicas desfavorecidas associadas aos parcos recursos escolares – 
organizam-se segundo modelos  tradicionais, nos quais as assimetrias de género 
assumem um cunho extremamente vincado, funcionando como condicionantes de 
práticas e representações de mulheres e homens. Estes padrões assentam em 
princípios básicos, como a organização em famílias patriarcais, nas quais para os 
homens ficam apenas destinados os papéis fora do espaço doméstico (o trabalho e 
as relações com a sociedade envolvente, muitas das vezes protagonizadas no papel 
do ‘negociante’), e para as mulheres, para além do negócio, estavam reservadas todas 
as responsabilidades associadas às tarefas domésticas e à gestão da ‘casa’. Embora, a 
realização das tarefas domésticas fosse assegurada essencialmente pelas mulheres 
mais jovens e solteiras, ou seja, as filhas. 
 
“Ent – Então e em relação aos seus pais quando estava a viver em casa deles, na 
altura, tinha irmãos, tem irmãos? 
C – Sim. Semos oito...  
Ent – São oito. 
C – Oito. 
Ent – E estavam todos em casa...  
C - ´Távamos... 
Ent – Todos em casa com os pais. E o seu pai trabalhava? 
C – Sim. Negócio... 
Ent – Também no negócio... 
C – Sim 
Ent – E a sua mãe ficava em casa? 
C – Não. Ia também ao negócio... ficava as filhas a trabalhar, nós fazíamos almoço, 
fazíamos jantar, fazíamos café, fazíamos praticamente tudo, lavávamos roupa, 
passávamos a ferro... a minha mãe só, pronto, só dormia e levantava-se, porque ela 
tinha que ir, pronto, governar a vida, trazer dinheiro p’rá gente comer... e atão, nós 
fazíamos tudo...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Para além disto, a posição relativa aos irmãos e irmãs condiciona também o 
percurso de vida. Vulgarmente, surgem argumentos de legitimação da entrada 
precoce no mercado de trabalho (muitas vezes informal) ou de abandono da escola 
porque se era o irmão ou a irmã mais velho(a) dos descendentes dentro do agregado 
familiar de origem. Razões diferentes são contudo apontadas, por homens e 
mulheres. Enquanto que para os primeiros a maior parte dos argumentos utilizados 
tem a ver com o assumir de responsabilidades que deixaram de o ser pelo patriarca 
(por falecimento ou outra incapacidade) levando a que os rapazes jovens assumam o 
papel de angariador de recursos financeiros para assegurar a subsistência da família, 
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 no caso das segundas, o que é revelado como argumento principal está relacionado 
com a especialização das mulheres no papel de ‘dona de casa’ e/ou ‘mãe de família’, 
e portanto, é-lhes legada a tarefa de ajudarem os pais na ‘criação’ e educação dos 
irmãos e irmãs mais novas. 
 
“D – A história da minha vida, pronto, eu ando ao negócio, tenho 4 crianças... tenho 2 
na escola e 2 tão comigo em casa... eu quando... continuar na escola porque eu gosto 
da escola p’ra aprender qualquer coisa porque eu quando era miúda os meus pais não 
me meteram na escola porque precisavam de mim p’rá ajudar em casa... sabe que a 
nossa tradição é quando a gente samos miúdas crescidas é p’ra trabalhar em casa... 
nunca meteram-me na escola, agora tive 4 filhas...” (sexo feminino; 26 anos; casada; 
etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
3.1.2 As posições estruturais 
 
Tal como já foi referido, estas famílias têm também como traço transversal a 
pertença aos grupos mais desfavorecidos e desqualificados da sociedade portuguesa. 
Embora não se utilize uma classificação dos indivíduos em categorias 
socioprofissionais de pertença, é possível através dos dados recolhidos, afirmar que 
todos os entrevistados estão posicionados nos lugares mais baixos da escala social. 
No caso dos que trabalham, as profissões desempenhadas são de negociantes (ou 
vendedores ambulantes) por conta própria25 e de empregadas domésticas por conta 
de outrém.  
 
“JP – Depois, olhe, fui trabalhar ali p’rá Praça... 
Ent – Há quantos anos…então sempre trabalhou ali? 
JP – Sempre trabalhei desde pequenino... 
Ent – Desde pequenino… 
JP – Quando saí da escola fui p’ráli...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
 
“Ent – Trabalha em quê? 
R – Trabalho em casa duma senhora... 
Ent – Sim 
R – Como doméstica... e é isso...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; 
frequência da 3ª classe) 
 
 
                                                 
25 É recorrente no caso das famílias de etnia cigana terem o ‘negócio’ como um contínuo da esfera familiar, e por isso, é 
tão habitual observarmos nos mercados e feiras todos os membros do agregado a colaborarem na venda como forma de 
conseguir o sustento e assim assegurar a subsistência de todos. 
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 “F - E então daí comecei então a trabalhar a dias que é o que tou a fazer agora é 
trabalhar a dias...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Verifica-se a par com as situações enunciadas, por um lado, o desempenho 
destas actividades comerciais, por vezes ilegalmente, e por outro, a inexistência de 
contratos formais de trabalho, ou seja, a permanência de modo mais ou menos 
clandestino no mercado laboral.  
 
“Ent – Como é que foi para electricista, como é que surgiu essa oportunidade, não é? 
Podia ter ido para outra coisa qualquer? 
A – Ahh! Antes disso estive a trabalhar de… em azulejos... 
Ent – ladrilhador… 
A – e chão... estive a trabalhar nisso também... mas estive o quê?... um mês... tive um 
acidente, parti a boca... esta parte aqui... depois o homem, pronto, não tinha seguro... 
mandou-me embora para casa, não sei que mais... e eu “então o senhor não me leva 
ao hospital??”... logo... “ Ahhh e tal...” levou-me até à linha do comboio, deixou-me e 
fui para casa... fui para o hospital sozinho... uma dor imensa... e eu pronto, daí nunca 
mais trabalhei, pronto... trabalhar nas obras nunca mais... 
Ent – Pois, e ele nunca mais apareceu nem quis saber… 
A – Pois eu depois quando voltei lá, tinha outro senhor a trabalhar no meu lugar... 
Ent – Pois… 
A – Agora tou a trabalhar de electricista, mas é, pronto, é... é mais fios... para fazer as 
ligações...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Estas situações de marginalidade relativamente ao trabalho tornam-se ainda 
mais graves no caso das famílias de etnia cigana, devido ao facto das desigualdades 
sociais e económicas se acumularem com outras, como por exemplo, as 
desigualdades étnicas (Enguita, 1996). Por detrás da aparente regularidade social da 
maioria dos indivíduos terem referido que tinham como principal 
ocupação/profissão e meio de vida o ‘negócio’, esconde-se uma diversidade de 
situações que os estruturam também internamente face a esse ‘nicho’ do mercado 
de trabalho. 
Identificam-se, pelo menos, duas variáveis que podem distinguir a forma de 
fazer a ‘vida do negócio’. Em primeiro lugar, a variável idade que se relaciona 
directamente com o percorrer de uma trajectória que dependendo dos casos, e 
muitas das vezes também das condições socioeconómicas das famílias de origem, se 
pode revestir de maior ou menor sucesso financeiro, logo de mobilidade 
intracomunitária e intrageracional (ascendente ou descendente). Em segundo lugar, 
a variável recursos financeiros mobilizáveis para o investimento nas actividades 
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 comerciais é tomada, em relação directamente proporcional com os montantes, 
como um pressuposto para uma vida mais à vontade. 
 
“Ent – E não quis ir para o negócio? 
A – Não quis ir para o negócio, não é isso... não... não... não havia situação, não havia 
era ... situação financeira p’ra comprar negócio, p’ra comprar roupa... aquelas bancadas... 
uma pessoa que tem uma vida boa, pronto, tem assim uma bancada grande, tem a 
roupa ali... agora a gente ter um quadrado daqui p’ráli...??? 
Ent – Claro, tem de ter dinheiro para investir, não é? 
A – Pois. Tem que ter uma base... tem que se criar do pouco p’ra ter...” (sexo 
masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Estas variáveis funcionam como estratificadoras da comunidade cigana, 
podendo identificar-se três situações, diferenciadas e diferenciadoras, de ‘andar ao 
negócio’, elemento centrípeto do quotidiano26 destas estruturas familiares: 
 
a) “Andar com uma alcofa” 
Esta situação é o modo mais precário da vida do negócio. Caracteriza-se, 
essencialmente, por andar pelas ruas com uma alcofa27 servindo como meio de 
transporte e armazenamento das peças para vender. O material para venda, 
nestes casos, é uma  pequena quantidade de peças que se expõem nos braços, 
habitualmente, de mulheres. De referir que é o modo que se reveste de maior 
ilegalidade, tendo por isso os vendedores que andar a fugir à polícia. 
 
“A – Não, não tenho lugar na praça... chegamos cá, pronto, não há lugar... vendemos 
nas ruas a fugir à polícia... muita chato, ‘tás a ver... 
Ent – Hum, hum... 
A – Uma pessoa andar a vender, não estamos a fazer nada de mais, estamos a vender 
e estamos a fugir deles… por ‘tar a vender… 
Ent – … por estar a vender… E eles andam sempre atrás de vocês, não é? 
A – (risos)” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
b) “Ter um lugar na praça” 
Este modo de andar ao negócio já é uma forma de estabelecimento. Pressupõe 
uma licença camarária para ocupar um lugar num mercado ou praça mediante o 
pagamento de uma determinada quantia de aluguer. Permite comercializar 
maior quantidade de material e é, de certo modo, uma forma mais estável e 
                                                 
26 Alguns dos dados empíricos recolhidos através de idas ao mercado tornaram possível aferir algumas das dinâmicas 
familiares e profissionais através da observação directa no próprio contexto, o que serviu para corroborar os dados 
obtidos pelas entrevistas, e ao mesmo tempo, registar com maior detalhe as vivências in loco da venda ambulante. 
27 Actualmente, estas alcofas têm vindo a ser substituídas por vulgares sacos de plásticos ou cestas. 
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 permanente de obter rendimentos. Habitualmente, toda a família ou alguns 
dos seus membros tomam conta do negócio, tendo sempre o homem o papel 
predominante do ‘gestor’. É comum, observarmos neste tipo de situação, as 
mulheres a tomarem conta dos filhos em idade pré-escolar ou ainda bebés28, 
bem como, algumas crianças mais velhas a terem essas responsabilidades 
enquanto os pais trabalham. Os homens alheiam-se de todas estas 
responsabilidades dedicando o seu tempo e esforço à ‘gestão do negócio’ ou 
agrupando-se com outros homens. 
 
c) “Comprar aos lotes” 
Esta última situação é a mais privilegiada económica e socialmente no seio da 
comunidade cigana que se dedica a este tipo de actividades profissionais. 
Pressupõe que já se tenha obtido a situação anterior, ou seja, um ‘lugar na 
praça’ para vender. Os indivíduos nesta situação têm, habitualmente, recursos 
financeiros para investir no negócio, não só fazendo-o nas grandes quantidades 
de mercadoria para a venda, mas também, na aquisição de automóveis (os mais 
vulgares são os furgões de carga) e na obtenção de cartas de condução29 para 
que possam ir comprar directamente nas fábricas onde os materiais são 
produzidos30. O processo consiste em arrematar lotes de material que depois se 
vendem aos clientes por um valor à peça, proporcionando lucros já de alguma 
dimensão, pelo menos em termos relativos. 
 
Para além dos que desempenham uma profissão com um carácter de maior ou 
menor formalização, existem ainda, e particularmente, no caso das mulheres 
solteiras pertencentes à etnia cigana, alguns testemunhos que afirmam não ter 
                                                 
28 Uma das situações habituais é a de alimentar as crianças em cima das bancadas, muitas vezes, misturadas com as peças 
para venda. Estas situações são também por vezes fontes de conflitos familiares entre mães e filhos, ou porque as 
crianças se recusam a comer, ou porque estão a estragar a mercadoria, ou somente porque há um transporte das práticas e 
comportamentos da esfera privada para o domínio público. 
29 As quais muitas das vezes são obtidas em circuitos ilegais, como o demonstra a seguinte citação:  
“Ent – E o seu marido tem carta de condução? 
D – O meu marido tem carta de condução... 
Ent – E tirou porque já sabia ler ou tirou por aquelas modalidades mais... 
D – Tirou por... aquelas cartas chega-se ali, compra-se... eu vou dizer como é que é... é umas cartas que eles dão uma palavra ou duas e depois 
pagam 400 contos por isso... e depois têm a carta, passa-se pela polícia, passa-se bem... pronto, não é grave... a maior parte dos ciganos todos e 
sem ser ciganos têm cartas assim dessas...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
30 A maioria destes indivíduos deslocam-se a fábricas da indústria têxtil situadas no Norte do país (onde existe também 
maior concentração deste tipo de indústria), fazendo as viagens durante a noite para chegarem de madrugada aos locais 
onde podem adquirir as peças que saem com pequenos defeitos da produção. 
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 nenhuma ocupação fora do espaço doméstico, dedicando todos os seus esforços às 
tarefas da casa e ao cuidar das crianças ou dos idosos da família. 
 
“ML – (risos) a minha vida não tem nada que contar... é... sou doméstica... vivo com o 
meu pai, não tenho mãe, já faleceu há 10 anos... vivo com os meu pai, com uma irmã 
minha, tomo conta dos meus sobrinhos quando a minha irmã vai trabalhar p’ró 
negócio... e eu fico a tomar conta deles... vou às compras, venho p’ra casa arrumar, 
chego a esta hora venho p’rá escola... é assim a minha vida” (sexo feminino; 37 anos; 
solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
3.1.3 As trajectórias sociais 
 
Identificados alguns dos traços comuns, e simultaneamente, particulares, das 
origens sociais e das posições estruturais ocupadas pelos entrevistados relativamente 
à profissão, passar-se-á à análise de outros elementos relacionados com as 
trajectórias sociais percorridas. 
Dado que a população entrevistada é maioritariamente de etnia cigana, como 
se viu, as trajectórias individuais demonstram a existência de regularidades que se 
cruzam com as origens e posições sociais estruturais como as atrás descritas. 
Comece-se pela análise transversal da dimensão familiar no conjunto das 
trajectórias. Como já foi referido algumas das dinâmicas de organização familiar 
impulsionam os filhos mais velhos para o trabalho e as filhas mais velhas para fora 
da escola. Para além destes, existem outros acontecimentos marcantes nas 
trajectórias individuais causados a maior parte das vezes por alterações nas 
dinâmicas familiares enquadrados socioculturalmente de forma específica. 
Mais uma vez, acontecimentos marcantes são comuns, como por exemplo, os 
processos de migração/imigração para zonas urbanas de indivíduos originários das 
zonas rurais interiores de Portugal ou de países de língua oficial portuguesa (Angola 
e Brasil). Estes movimentos migratórios/imigratórios acarretam mudanças 
significativas nas práticas e dinâmicas familiares. Alguns dos entrevistados que 
viveram estes processos, fizeram-no deixando as suas famílias de origem. Outros 
acompanharam as suas famílias. Mais individualizados ou mais familiares, não há 
dúvida que processos deste tipo ocorridos em idades ainda jovens acabam por 
introduzir significativas alterações nos percursos de vida. 
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 “Ent – E quer-me falar um bocadinho de… se nasceu cá em Lisboa, como é que foi 
F – Não… sou alentejana. Sou de Évora, a minha terra é Torre dos Canteiros... 
Ent – E viveu lá até que idade? 
F – Vivi lá até aos 19... 19, depois vim para Lisboa trabalhar... 
Ent – E lá trabalhava ou 
F – Lá trabalhava no campo. 
Ent – Trabalhava no campo, portanto, nunca andou na escola, tem irmãos? 
F – Tenho. Nós éramos 6, éramos pobres não podíamos andar e escola era muito 
longe, por isso, tudo era p’ó campo... 
Ent – E… e trabalhou até aos 19 anos nos campos? 
F – Sim. Depois vim para Lisboa trabalhar também porque a vida lá... estava... cada 
vez estava pior, não é... e por isso é que vim p’ra Lisboa, e também por causa de um 
amor que eu tinha... os meus pais não queriam que eu casasse com ele, então eu vim 
p’ra casa duma tia, mas a minha tia também era pobre comecei a trabalhar a dias 
também, até casar...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Outros há que não vivenciaram nenhum processo deste género, o que 
esclarece o papel de algumas dinâmicas socioculturais naturalmente imputadas aos 
grupos de etnia cigana, como por exemplo, a itinerância e o nomadismo. Aspecto 
que contradiz as características do nomadismo é o facto de todos os indivíduos 
ciganos que não passaram por processos de migração/imigração, terem residido 
pelo menos sempre na área da Grande Lisboa, mesmo que por vezes tivessem 
mudado de local de residência, e a maioria deles sempre no mesmo bairro. 
 
“Ent – É assim… então e sempre viveu cá em Lisboa. 
ML – Sempre, sempre vivi cá em Lisboa... morei... antes de... agora deram-me uma 
casa nova... e morei ali no Caramão da Ajuda… morei lá muitos anos, nascemos lá, as 
minhas irmãs tudo casou lá, os mês irmãos... tudo ali nasceu, os meus sobrinhos e 
tudo... e agora ao fim de tantos anos deram-nos casa aqui p’ró 2 de Maio... queriam 
dar p’ra longe, p’ra muito longe... o meu pai já é assim velhote, não quisemos... 
quisemos assim p’ra tar ao pé do meu irmão, sempre é melhor... então deram-nos uma 
casa aqui p’ró 2 de Maio...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência 
da 2ª classe) 
 
Um outro acontecimento que marcou algumas das trajectórias individuais tem 
a ver com o falecimento de um ou ambos dos seus progenitores ou cônjuge. No 
caso de ser o ‘chefe da família’, ou seja, o pai, repete-se o argumento do abandono 
escolar por esse motivo para que se pudesse auxiliar a família com o rendimento de 
mais um trabalhador. 
 
“Ent – Os seus irmãos eram mais velhos? Tem irmãos rapazes? Raparigas? Mais 
velhos? E mais novos? Como é que é? 
A – Somos 8... 8 irmãos... são quatro homens e quatro mulheres... 
Ent – E tem mais velhos, mulheres, e mais novos? 
A – Eu sou o mais novo dos homens. 
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 Ent – Ah, Ok. Por isso tinha sempre os seus irmão mais velhos e o seu pai que iam 
tomando conta da casa, não é? 
A – Pois. 
Ent – E depois o seu pai faleceu? 
A – Faleceu e... pronto... quando chegamos cá... ele morreu no Brasil, não morreu cá... 
passei muitas dificuldades... 
Ent – E decidiram voltar porquê? 
A – Não. Porque morreu lá ele e por tradição cigana ele deve voltar para o país dele... 
Nem que esteja lá não sei aonde... 
Ent – tem de voltar... e depois voltaram vocês todos também e ficaram por cá? 
A – Pois, pois.” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
“Ent – Então e como é que, na altura, pronto, teve doente e depois saiu da escola e 
tal... como é que se sentiu nessa altura? O que é que foi para si sair da escola? 
S – Senti-me mal... senti-me mal porque o meu pai faleceu nesta altura 
também...depois eu, os meus irmãos eram casados, era uma vida à parte, e eu tinha 
uma irmã menor, ficou menor e eu tive que ir trabalhar p’rá minha mãe e p’rá minha 
irmã... nesse período eu não podia, ou frequentava a escola ou o trabalho, percebe... e 
p’ra eles não passarem necessidades tive que me agarrar ao trabalho e ajudar a minha 




“F – Tive em Moçambique, na Beira… Tive os meus filhos foi lá... 
Ent – E lá trabalhava ou estava… 
F – Não. Depois de que casei deixei de trabalhar... Depois deu-se o 25 de Abril nós 
regressámos outra vez  p’ra cá, depois aqui é que comecei a trabalhar outra vez, 
porque a vida estava mal e o meu marido apois também faleceu... tinha uma casa a 
pagar e tive de meter mãos a... 
Ent – E voltou a trabalhar 
F – Começei a trabalhar a dias, primeiro começei a trabalhar de costura e depois 
porque começei a andar com essa doença das costas, aiii, da coluna... e a angina de 
peito, deixei a costura... 
Ent – De poder costurar 
F – Fazia-me mal muitos movimentos... E então daí comecei então a trabalhar a dias 
que é o que tou a fazer agora é trabalhar a dias... 
Ent – É trabalhar a dias... E o seu marido já faleceu há alguns anos... 
F – Já… vai fazer 10 anos… 
Ent – O seu marido trabalhava em quê? 
F – Era polícia… era guarda…” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Outro dos acontecimentos referidos como mais marcantes para as trajectórias 
individuais é o casamento. Seja à laia do cigano, seja da forma mais convencional, a 
constituição de um novo núcleo familiar é sempre um momento de mudança social 
e de criação de novas dinâmicas e relações sociais. Assumem-se novos papéis, os de 
marido e mulher, e muitas vezes, quase que simultaneamente, os de pai e mãe. 
 
“C- Vivi c’a minha mãe e c’os mês pais, pronto, desde que nasci até aos 15 anos e 
depois fiz 15 anos, casei... ajuntei-me com o mê marido, né... pronto, casei à lei cigana... 
Ent – Sim, como é que é a lei cigana? 
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 C – A lei cigana tem de se manter respeito ao marido, respeito... não nos podemos portar 
mal com ninguém... Faz parte da lei cigana... é a tradição... é a tradição cigana... a tradição 
do cigano é assim... a gente, por exemplo, a gente casa c’os nossos maridos é p’ra 
manter respeito, não podemos, pronto, por exemplo, andar com estes homens, ou casar 
com um de raça portuguesa, de vocêses... não podemos... tem de ser cigano... 
Ent – E o que é que fez até, pronto... 
C – Pronto, enquanto fui solteira tive c’a m’nha mãe e c’o mê pai, nunca trabalhei, 
nunca... tive só em casa, pronto... E agora casei, tive os mês três meninos, vivo em 
casa na mesma... o mê marido vai às vezes ao negócio... às vezes vai, às vezes não vai... 
às vezes vende às vezes não vende... 
Ent – Pois.... E você... durante o dia fica em casa, os seus filhos vão para a escola, 
portanto, fica em casa... 
C – Sim, fico em casa, fico a arrumar... a fazer jantar p’ra eles, a fazer lanche, a partir 
das 4 horas que a menina já sai da... da... da creche... já tenho o lanche feito... ela 
lancha lá, mas pronto, eu tenho sempre em casa... faço jantar p’rós mês meninos... 
chego à noite deito-me... 
Ent – E no outro dia... 
C –  É sempre o mesmo de sempre... oito anos sempre com o mesmo destino... tenho 
oito anos de casada já...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem 
escolaridade) 
 
Para as mulheres de etnia cigana31, este é sem dúvida, o acontecimento mais 
marcante da sua trajectória individual e social, a par com a maternidade precoce. De 
resto, o abandono escolar deve-se muitas vezes ao facto de na tradição cigana, às 
mulheres estarem associadas duas características de grande valor simbólico: a 
virgindade até ao casamento e  o respeito – fidelidade aos cônjuges até à sua morte  - 
que aparecem como incompatíveis ao relacionamento em círculos mais alargados 
como são, os escolares. 
 
“Ent – E diga-me uma coisa, quando deixou a escola com 12 anos, deixou a escola 
porquê? 
FT – Porque já era grande e eu tinha vergonha... 
Ent – Era... então... 
FT – Porque eu já tinha muito corpo com 12 anos, depois já tinha vergonha... 
também já sabia ler e escrever, saí... 
Ent – Portanto já saiu da escola a saber ler e escrever? 
FT – Sim, sim...” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª 
classe) 
 
Mas também para as outras entrevistadas que viveram ou vivem um período 
de casamento, este surge como um acontecimento de grande importância para as 
suas vidas, sendo até o impulsionador de rupturas com as famílias de origem. 
                                                 
31 Alguns estudos sobre a etnia cigana focam a questão das diferenças de género no interior das suas comunidades, entre 
outros aspectos: Castro (1995); Cortesão e Pinto (1995); Costa (1997); Montenegro (1999).  
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 Por último, e com uma dimensão por um lado, social, por outro, biológica, 
surgiram ao longo dos discursos, referências a situações de doença que acabaram 
por marcar os percursos de vida destes indivíduos. Sendo estes argumentos muitas 
vezes utilizados como legitimação de outros processos e situações socialmente 
menos aceites, como o abandono escolar, a instabilidade profissional, o absentismo 
nos cursos que frequentam, é de discutir ou pelo menos aprofundar o significado de 
cair doente. 
Não é certamente de descurar o facto da utilização deste tipo de argumento 
não ser inocente para os fins em causa. Nas nossas sociedades, a saúde e o bem-
estar individual são bens individuais extremamente valorizados. Por oposição, a 
doença e as enfermidades são muitas das vezes valorizadas mas não no mesmo 
sentido. Associam-se às segundas, atitudes de solidariedade, auxílio e 
desculpabilização. Talvez por esta razão, a utilização deste argumento seja tão 
frequente32. 
 
“J – Fui para Algés... em Algés tivemos ali até aos 17 anos, mas eu tive uma vida de 
escravo, muito escravizado porque era o mais velho tive de ajudar os meus irmãos... 
éramos sete... a minha mãe teve uns gémeos ficou entrevada 4 ou 5 meses, andava no 
chão, não se mexia... e naquela altura a gente, ainda hoje moro numa barraca, não 
tenho casa de banho... naquela altura tive de ajudar a minha mãe, ajudá-la a fazer as 
necessidades... e eu como era mais velho com 11 anos fui trabalhar p’rás obras... 
ganhava 50 escudos por dia, levantava-me às 6 da manhã, venho para Loures que era 
um bocado longe de Algés para Loures e  muitas, muitas vezes ia p’ra lá... hoje 
trabalhar nas obras, hoje em dia as obras é muito fácil, mas naquela altura era um 
bocado difícil, era tudo a pulso... hoje há betoneiras, há não sei quê não sei que mais... 
naquela altura eu era miudinho e tinha que pôr os sacos que a gente tirava o cimento... 
tinha que fazer daqui de almofada [referindo-se ao ombro]... porque aqueles baldes de 
lata tinham uma folha assim alta que cortavam isto aqui tudo... muitas vezes estava no 
5º andar a despejar um balde de massa e já estavam no 1º a pedir-me massa... eu tinha 
que andar a correr... e muitas vezes eu ia p’ró trabalho levava então, naquela altura não 
havia pão, não havia carcaça, era aqueles cascudos assim grossos... um bocado de pão 
daqueles dentro do bolso, um bocado de atum... ou uma coisa assim do género... não 
havia assim... mal chegava p’ró peixe... naquela altura era pobre o peixe, muito menos 
carne... agora é ao contrário (risos)... naquela altura carne só de ano a ano, e levava 
uma buchazinha e passei muitas dificuldades, portanto hoje estou a sofrer... dos ossos, 
da coluna como resultado do que eu sofri quando era novo, pronto, p’ra ajudar a criar 
os meus irmãos... eu ganhava 1500 escudos por mês, mas não era ao mês que eu 
recebia, recebia à semana ou era à quinzena... que era os 500 escudos p’ra ajudar, 
pronto, p’ra ajudar os meus pais... que naquela altura era um bocado difícil, passava-se 
muita fome e havia lá pessoas, prontos, que sejam ciganos ou não ciganos, que 
                                                 
32 Nas observações que pude realizar durante o período do trabalho de campo na escola, era frequente ouvir como 
argumento para o absentismo escolar, o facto de se ter ficado doente ou algum familiar. Assim como, também foi 
possível perceber através dos funcionários da escola e dos professores que essa era a ‘desculpa’ habitual para quando 
faltavam aos compromissos assumidos.  
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 passavam muita fome...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 
2ª classe) 
 
Passe-se então à análise dos percursos profissionais. Embora já se saiba quais 
as profissões desempenhadas pelos indivíduos entrevistados será importante 
aprofundar a descrição trajectorial no seu conjunto. 
Para os que trabalham ou já trabalharam, as trajectórias ocupacionais e 
profissionais estão marcadas por períodos de intermitência entre empregos 
precários e desemprego e entre períodos de ocupação em actividades da construção 
civil, da agricultura e da restauração, e no caso dos indivíduos de etnia cigana, 
tempos de dedicação à actividade comercial (negócio). 
 
“S – Hoje a gente temos, já sabe o que é... que tamos a arreceber o rendimento 
mínimo e vendo algumas coisas, só que não tenho lugar certo, agora não tenho lugar 
certo, tamos à espera que a ... a inspecção dê um lugar à gente... dê um lugar aqui que 
eles tão à espera de mudar... vamos ter um lugar que é p’rá gente ficar fixo que é p’ra 
não andar aí... tenho algumas coisas... o meu cunhado é que me dá um pouco p’ra pôr 
ou o meu irmão dá-me um pouco, e eu vou andando assim, até ver se apanho um 
lugar aqui na praça da Boa-Hora... 
Ent – E portanto toda a sua vida o que trabalhou foi sempre como feirante ou como 
vendedor? 
S – Quer dizer, tinha épocas em que trabalhava com artigos de roupa e tinha épocas 
que trabalhava...  
Ent – Trabalhava em quê? 
S – Pronto, ajudant... tive a aju... como ajudante de, uma vez tive ajudante de verniz... 
a ajudar, uma pessoa que me deu trabalho, a limpar portas, a lixar, era assim esses 
trabalhos tá a ver... 
Ent – Nas obras? 
S – Nas obras… fazia parte das obras, o lixamento e o verniz, aquilo fazia parte… 
lixarmos as portas, polirmos as portas e coiso... era um ajudante só... era um ajudante 
ainda tava a iniciar-me na aprendizagem daquilo... chegámos, a pessoa também foi-se 
embora, prontos... havia períodos em que trabalhava e havia períodos que ia com... a 
uma aldeia que tinha alguns fregueses ou alguns clientes que me compravam... p’ra 
ajudar a minha mãe a sobreviver, p’ra comer e p’rá minha irmã...” (sexo masculino; 36 
anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Em todos os casos é de ressaltar o desempenho de tarefas desqualificadas 
como ajudante de electricista, servente de pedreiro, auxiliar de cozinha, etc. E ainda 
o carácter instável do trabalho, não sendo uma actividade regular nem no que aos 
rendimentos obtidos diz respeito, nem aos tempos de ocupação profissional. 
Para terminar, atente-se numa das principais dimensões de análise trajectorial 
deste trabalho – a dos percursos escolares. Embora já tenham sido enunciadas 
algumas motivações, processos e dinâmicas familiares e sociais relacionadas com os 
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 percursos escolares, esta dimensão requer um aprofundamento por ser fundamental 
para a compreensão das práticas e das auto-avaliações das competências de leitura, 
escrita e cálculo, bem como, dos efeitos e percepções do contexto dos cursos de 
educação de adultos do ensino básico recorrente. 
Esfera capital das sociedades modernas, a par com a família, a instituição 
escolar e os processos de escolarização que disponibiliza, têm vindo cada vez mais a 
assumir um papel de destaque como elementos geradores de diferenciação social.  
A situação face à escola e os processos de escolarização analisados assumem 
duas formas distintas: a) ausência total de escolarização, e b) reduzidas trajectórias 
escolares caracterizadas pelo insucesso e pelo abandono escolar33. De salientar ainda 
que os indivíduos que frequentaram a escola não o fizeram para além do 1º ciclo do 
ensino básico, sendo a 2ª e a 3ª classe os anos de ensino mais vulgarmente 
frequentados ou atingidos, muitas das vezes sem que os conseguissem completar. 
 
“C – Não. Nunca estudei... 
Ent – Nunca andou na escola... 
C – Não... 
Ent – Então... E em relação... nunca tinha... agora é a primeira vez que vem p’rá 
escola? 
C – É...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
Ent – Então e já tinha andado na escola ou é a primeira vez? 
ML – Eu andei na escola quando era miúda lá em cima naquela escola, lá em cima ao 
pé do 
Ent – … do Vinho Verde, é essa? 
ML – Sim, sim… andi naquela escola… mas… começámos a crescer – eu e a minha 
irmã, que ela também tá aqui na escola – andámos as duas... depois saímos, fazíamos 
falta em casa p’ra tomar conta dos meus irmãos que eram pequeninos... os meus pais 
iam p’rá venda, tinha que ficar a tomar conta... saí da escola, nunca soube assim ler e 
escrever, olhe... agora olhe, quero ver se consigo fazer ao menos ler... c’o meu nome já 
sei fazer...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
“Ent – Conte-me lá um bocadinho... andou na escola? Não andou na escola? Como é 
que foi? 
FT – Andei… andei na escola… fiz até à terceira classe... Foi dos 9 aos 12… 
Ent – Portanto nunca repetiu, foi tudo direitinho 
FT – Pois.” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
                                                 
33 Ver a respeito do insucesso e do abandono escolar: Benavente et al. (1992), Do Outro Lado da Escola, Lisboa, Editorial 
Teorema; e Benavente et al. (1994), Renunciar à Escola. O Abandono Escolar no Ensino Básico, Lisboa, Fim de Século Edições. 
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 Estas duas formas dos indivíduos se situarem face aos processos de 
escolarização têm justificações, algumas delas transversais, outras específicas, que 
mais adiante serão objecto de análise agregada. 
Identificaram-se nos discursos destes indivíduos factores justificativos de 
várias ordens, tais como: os étnico-culturais; os económico-sociais; os físico-
geográficos; os educativo-organizacionais; os etário-situacionais; e os biológico-
individuais. 
Analise-se, pois, cada um deles, detalhadamente.  
A primeira ordem de factores refere-se aos testemunhos que justificam a 
ausência ou abandono dos processos de escolarização por razões estruturais que se 
prendem com a pertença a determinada etnia e/ou enquadramento sociocultural. 
Por um lado, as diferenças relativas ao género, transversais a todos os entrevistados 
assumem-se como factor condicionante de processos de escolarização mais 
alargados. 
 
“Ent – Não a meteram porquê? Porque era a mais velha? 
D – Não. Porque eu tenho 3 irmãos e eu era a única rapariga, e sabe que as raparigas é 
que ajudam mais em casa... mas eles todos andaram na escola, sabem ler e escrever e 
eu não sei... por isso é que eu agora resolvi própria mandar de mim ir p’rá escola... que 
já não há ninguém que vai me mandar... proibir de andar na escola...” (sexo feminino; 
26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Por outro lado, a dinâmica itinerante das famílias de etnia cigana acabou por 
ser utilizada, principalmente pelos indivíduos mais velhos ou pelos que passaram 
por processos de emigração, para justificar a não frequência e a ausência de 
aprendizagens escolares na infância. Embora a tendência actual seja a da 
sedentarização destas famílias, alguns casos ilustram esta justificação. 
 
“Ent – Então voltou há pouco tempo? 
A – Tou cá há 8. 
Ent – Há 8 anos? Lá no Brasil também nunca estudou porque andou sempre... 
A – Não. Cheguei a estudar na escola, mas como, pronto, o meu pai não tinha um 
patrão... trabalhava por conta própria, era vendedor ambulante e a gente pronto se 
tivesse ali muito tempo e negócio não esteja bom, a gente tinha que sair daquela 
cidade, daquela área para outra... ir trabalhando assim... num lugar onde uma pessoa 
pudesse viver...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Relativamente aos factores económico-sociais, e dado que as posições 
estruturais já foram relacionadas com esta dimensão de análise, falta ainda referir 
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 que, para além das profissões desempenhadas, foram aqui incluídos outros aspectos 
como as estratégias educativas e os modelos de socialização familiares34. As 
primeiras remetem para os discursos que justificam a ausência ou o abandono 
escolar por imposição dos seus pais ou outros familiares. Os segundos são relativos 
aos processos de partilha e inculcação de sistemas de valores, maneiras de pensar e 
agir, através dos quais, e nestes casos, a valorização da escolarização é muito 
reduzida enquanto sistema simbólico de produção de posições e disposições sociais. 
 
“C – Porque antigamente, isto é assim... porque agora já tá tudo mudado, agora os 
pais e as mães deixam os filhos irem à escola ou as meninas... e pronto, aqui há dez 
anos atrás, nós não tínhamos ordens... as meninas não tinham ordem pr’á escola... 
Ent – Hum, hum... 
C – Por exemplo, eu nunca tive ordem p’rá escola... mês irmãos estudaram, agora às 
meninas, o mê pai nunca nos deixou ir p’rá escola... 
Ent – E os seus irmãos estudaram até 
C – Estudaram... Não estudaram muito, mas... estudaram até à treceira, à quarta...” 
(sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
“Ent – E porque é que saiu da escola? 
JP – Porque quis... já não 
Ent – Então e os seus pais não... não quiseram que continuasse na escola 
JP – Eu é que não queria... 
Ent – E acha, agora pensando nessa vontade que teve com 14 anos, acha que fez 
bem, fez mal? 
JP – Fiz bem... 
Ent – Acha que fez bem nessa altura ter saído da escola... 
JP – Fiz, sim senhora... 
Ent – Porque é que acha que fez bem? 
JP – Já não… não me apetecia andar mais... 
Ent – É? 
JP – Fiz só a treceira, pronto...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
A terceira ordem de factores aqui intitulada de físico-geográficos é a que 
justifica as características destes processos de escolarização pela existência de 
barreiras naturais como a distância entre os locais de residência e as escolas, que se 
cruza, claro está com os parcos recursos económicos das famílias de origem. 
 
J – Onde é que é agora em Algés onde é que é a praça, ia por aí acima... depois p’ra ir 
p’rá escola tinha que ir muito cedo... até que agora em Miraflores onde passa a estrada, 
                                                 
34 Ver a este propósito, o estudo realizado sobre as estratégias educativas e os modelos de socialização de famílias de 
diferentes classes sociais e origens nacionais (portuguesa e cabo-verdiana), no qual Teresa Seabra conclui entre outros 
aspectos, que existe uma “primazia do habitus de classe” e uma “ “diluição” das referências étnicas nos processos de socialização das 
famílias”. Ainda a mesma autora refere que “de facto, a pertença a uma minoria étnica “acrescenta” às estratégias educativas das famílias 
algumas particularidades: aparece reforçada a importância de desenvolver o sistema defensivo e de afirmação das crianças e o anseio que os 
professores desempenhem um papel protector das crianças, à semelhança do que fazem com os seus filhos” (Seabra, 1999). 
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 tinha de se passar o rio, Algés de Cima... Algés de Cima tinha que ir atravessar aquilo 
tudo como quem vai p’ra Linda a Velha, p’ra Carnaxide... aí é que era a minha escola, 
já viu o que eu tinha que andar, mais longe que daqui... era como daqui a Belém, mais 
longe, mais... e depois havia muita dificuldade, uma pessoa pronto pr’a dar a 
educação... os nossos pais às vezes não tinham hipóteses às vezes de... nós prontos, 
como é que se chama... assim o lanche, não é... que antigamente era uma bucha que se 
chamava... levar qualquer coisa p’ra comer... muitas vezes não tínhamos comida p’ra 
irmos para a escola que é assim mesmo, a vida antigamente era muito difícil e  faltava 
muito à escola e eu... eu só consegui fazer a primeira classe, mas sabia ler...” (sexo 
masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
 
“Ent – Hum, hum, e a D. F. na sua vida já tinha andado na escola ou 
F – Não, não… foi a primeira vez… 
Ent – E quando era mais pequena e estava na sua aldeia concerteza, não é… também 
sentia essa 
F – Não, não sentia, porque a escola era muito longe e lá era tudo... só os homens é 
que iam a aprender, e nem todos os rapazes iam aprender, que era como daqui... 
aonde? vamo lá ver, como o Estoril ou mais... 
Ent – Vinte e tal Km… 
F – E  era tudo só mato... só campo...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem 
escolaridade) 
 
Em estreita relação com os anteriores, os factores educativo-organizacionais 
utilizados como justificativos dos percursos escolares vivenciados, colocam a 
questão no interior das escolas são referidos, essencialmente, em relação às práticas 
educativas e aos modelos pedagógicos perfilhados, de base tradicional claramente. 
Jogam-se aqui também, as questões relativas ao insucesso escolar. 
 
“J – Na primeira classe quando saí da escola depois passei p’rá segunda classe fiz um 
mês na segunda classe, depois a professora, naquela altura batiam muito que era assim 
mesmo, batiam... naquela altura ainda se batia, batiam muito e eu desisti da escola, 
portanto quando saí sabia qualquer coisa... ler como hoje leio, mas escrever nunca 
aprendi a escrever...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
Mais uma ordem de factores é a que se definiu como a dos etário-situacionais. 
Por um lado, os ‘jovens’ para quem esta condição social, em determinados meios, 
produz uma certa aversão à escola por oposição à ocupação do tempo de forma 
mais recreativa e/ou hedonista, como por exemplo, o estar com os amigos. Por 
outro, a transição para a vida adulta que se faz na maioria dos casos através do 
casamento – como se sabe, em idades muito jovens no caso dos indivíduos de etnia 




“M – P’r’aí os meus… 12 anos... 11, 12 anos... mais ou menos…foi nessa altura que 
saí... ainda tava na primeira classe e é claro... tava na primeira classe como quem diz, 
quer dizer... não consegui nada, não consegui nada, prontos... só queria era vadiagem... 
a professora andava à minha procura ‘então o Sr. M. e tal... Vejam lá se ele tá no 
recreio...’ sabe onde é que tava, tava na rua... 
Ent – Pois… 
M – Chegava aquela hora já de os alunos saírem quando eu ia p’rá escola ‘dizia assim, 
olha vou p’rás aulas’... a professora olhava p’ra mim, dizia logo ‘aqui já não entras, vai 
p’rá rua... aqui já não entras, faltaste às aulas... aqui já não entras mais’... o tempo foi 
passando assim, passando assim...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª 
classe) 
 
Já atrás referidos, mas surgindo aqui mais uma vez como legitimadores sociais, 
os factores biológico-individuais são agora evocados para justificar as trajectórias 
escolares, sua duração e características, utilizando-se o facto de se ter caído doente 
como razão para o abandono da escola. 
 
“Ent – Já tinha andado na escola? Nunca tinha andado?  
S – Andei inté, inté à segunda classe e depois, pronto, tive um, tivemos problemas e 
coiso assim de doenças e coiso... aretirei-me mais da escola, tá a compreender, depois 
foi o que aconteceu... 
Ent – Andou até à 2ª classe quando era mais pequeno?  
S – Fui p’rá escola aos 7, 8 anos… depois tive inquase até aos 12... tive aquele 
problema de doença e não sei quê, prontos, a doença foi... foi uma doença que me 
apanhou a coluna e não sei quê mais... foi problemas e eu tive muito tempo sem ir à 
escola... depois a partir daí foi correndo o tempo, foi quando casei, já não quis saber 
mais da escola, prontos, nunca mais fui à escola...” (sexo masculino; 36 anos; casado; 
etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Como se pôde constatar alguns dos factores justificativos são utilizados para 
legitimar ambas as situações – ausência e abandono dos processos de escolarização. 
Fala-se aqui dos factores étnico-culturais, económico-sociais e físico-geográficos. 
Por outro lado, os factores biológico-individuais, etário-situacionais e educativo-
organizacionais são utilizados exclusivamente como justificação para o abandono 
dos processos de escolarização. 
Pode afirmar-se então que os factores relacionados com a ausência de 
escolarização são de cariz mais estrutural e cruzam-se com as dinâmicas e processos 
caracterizadores desses sistemas de posições e disposições sociais. Pelo contrário, os 
factores legitimadores do abandono escolar precoce são aqueles que se podem 
identificar com uma situação conjuntural, como o estado de doença ou a relação 
estabelecida com os agentes educativos durante os períodos escolares vivenciados. 
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3.2 MODOS DE VIDA: PRÁTICAS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
 
A atenção dada, nas últimas duas décadas, aos fenómenos da pobreza e da 
exclusão social pelas ciências sociais, e nomeadamente pela sociologia, trouxe para a 
agenda política e para os meios de comunicação de massas o debate sobre a 
emergência, crescimento e dinâmicas da pobreza a que se assiste nas sociedades 
modernas. 
A ideia de que o desenvolvimento económico e social verificado nos países 
industrializados traria inequivocamente prosperidade e igualdade para todos os 
cidadãos, rapidamente foi abandonada (Fitoussi e Rosanvallon, 1997). O fenómeno 
de crescimento da pobreza dita ‘tradicional’ e a emergência de ‘novas’ expressões 
dessa condição associadas aos processos económicos e sociais globalizantes das 
sociedades contemporâneas, vieram trazer novos problemas à análise e discussão 
das soluções a desencadear no combate a este tipo de situações. 
O debate conceptual em torno destas questões proporcionou clarificações e 
alargamentos disciplinares que se traduziram em novas perspectivas teóricas e 
metodológicas.  
Os estudos realizados em Portugal, na década de 80, sobre a temática da 
pobreza procuravam analisar os indicadores de rendimento. Centravam-se, 
portanto, numa perspectiva económica (Silva, 1982). Em meados desta década, 
surgiu a primeira grande pesquisa que permitia dar conta da extensão do fenómeno 
da pobreza em Portugal35 (Costa et al., 1985). Decorridos quatro anos dos 
resultados desta investigação, surgiram os resultados de outro estudo dedicado ao 
tema da pobreza nas áreas urbanas de Lisboa, Porto e Setúbal36 (Costa e Silva, 
1989).  
Estes estudos enquadram-se no paradigma socioeconómico, ainda hoje 
predominante nas investigações sobre a temática da pobreza. Centram-se sobretudo 
nos conceitos clássicos de ‘pobreza absoluta37’ e ‘pobreza relativa38’. 
                                                 
35 O inquérito realizado foi aplicado a uma amostra de 800 famílias residentes em Portugal Continental. 
36 Este estudo teve como população inquirida uma amostra representativa das famílias de bairros degradados das três 
zonas urbanas analisadas. 
37 Este conceito referencia-se principalmente na noção de subsistência. Por ele, designam-se as pessoas e famílias cujos 
recursos são tão reduzidos que não são suficientes para garantir a ‘eficiência física’, ou seja, suprir as necessidades mais 
elementares da vida humana. Tem ainda uma distinção em ‘pobreza primária’ – quando resulta da ausência de recursos – 
ou ‘pobreza secundária’ – quando está relacionada com a falta de eficiência na utilização dos recursos existentes. Este 
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 O paradigma culturalista encerra como principal conceito o de ‘cultura da 
pobreza’ (Lewis, 1979) e apresenta-se como simétrico ao anterior. Este conceito 
permite a realização de “microanálises multidimensionais de comunidades, famílias 
ou pessoas que constituem o fundo da escala sócio-económica das nações 
modernas”  e é entendido como “um universo social e simbólico marcado por 
condições de vida extremamente adversas e instáveis, constituindo um sistema de 
defesa estóica pela sobrevivência e contra a humilhação, com características 
universais relativas às formas de organização familiar e das relações interpessoais, 
padrões de consumo, sistemas axiológicos, sentido de comunidade e orientações 
espaço-temporais” (Capucha, 1998:213). 
O conceito de ‘modo de vida da pobreza’ (Almeida et al., 1992) pretende 
articular os dois paradigmas ou tradições teóricas. Define as condições de existência 
dos diferentes grupos sociais vulneráveis, a forma como são afectados pelas 
dinâmicas sociais que produzem, reproduzem e transformam as posições sociais 
ocupadas pelos pobres, tendo a atenção centrada nos estilos de vida, representações, 
interesses, ambições, valores e modos de agir e de pensar dos indivíduos que os 
integram (Capucha, 1998:213). 
Este conceito permite a identificação de uma pluralidade de condições de 
pobreza e suas características com uma amplitude que vai desde os que estão 
próximos dos padrões mais normativos da sociedade dominante até aos que se 
designam por ‘modos de vida marginais’. Enquanto subsistirem estas condições a 
‘integração social’ nunca será uma realidade efectiva para estas pessoas, famílias ou 
grupos. 
Aqui surge a oportunidade de discutir a questão da exclusão social. O 
resultado destas condições de desfavorecimento é o facto dos indivíduos nestas 
situações perderem os seus estatutos de cidadãos plenos, ou seja, vêem-se 
impedidos de participar nos padrões de vida tidos por minimamente aceitáveis na 
                                                                                                                                               
conceito toma como principal indicador o rendimento pensado como necessário em cada país para conseguir os recursos 
que permitam a subsistência dos indivíduos. (Capucha, 1998) 
38 O conceito de ‘pobreza relativa’ dá conta da existência de contextualizações histórico-geográficas e espaço-temporais. 
Tem como principal referência a noção de diferença. Através da sua operacionalização, consideram-se “pobres as 
pessoas, as famílias e os grupos cujos recursos materiais, culturais e sociais são tão escassos que os excluem dos modos de 
vida minimamente aceitáveis segundo a norma nos países em que vivem” (Capucha, 1998:212). Este conceito em 
Portugal perde pertinência explicativa pelo facto do limiar de pobreza relativa ser inferior ao da pobreza absoluta, por se 
considerar o limiar de 50% do rendimento médio de cada país. 
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 sociedade em que vivem (Almeida et al., 1992). Estas situações são a vivência 
efectiva da exclusão social.  
Como se pode constatar, a noção de pobreza comporta um acréscimo de rigor 
analítico. Contudo, e pela visibilidade e utilização pública que atingiram, muitas 
vezes, estes dois conceitos são utilizados indistintamente. 
A complementaridade trazida pelo conceito de ‘modo de vida da pobreza’ 
entre as duas tradições – a socioeconómica e a culturalista, é de enorme relevância 
para a pesquisa que aqui se apresenta. É exactamente a partir desta referência 
conceptual que se poderá passar à descrição das condições de existência 
pluridimensionais que se puderam analisar nos dados recolhidos junto da população 
estudada. 
As características que a partir daqui se analisarão compõem, em grande 
medida, o conjunto de variáveis que permitem identificar a pertença a distintos 
modos de vida da pobreza. Claro está que estes dados não podem esquecer as 
conclusões retiradas anteriormente das origens e trajectórias sociais dos 
entrevistados. 
Na última década, Portugal redefiniu estruturalmente a sua política de 
solidariedade social. Uma das principais medidas do estado-providência português 
foi a criação da medida de protecção social já apresentada e discutida no início deste 
trabalho – o RMG. 
Os processos e dinâmicas sociais criados a partir da implementação desta 
medida junto da população mais desfavorecida e subalternizada, constituíram 
elementos de mudança cujo alcance está ainda por avaliar na sua globalidade. A 
investigação que aqui se apresenta acabou por se confrontar indirectamente com os 
efeitos do RMG, dado que alguns dos indivíduos entrevistados são dele 
beneficiários e por essa razão frequentam os cursos de educação de adultos.  
Este estudo poderá constituir, assim, um elemento que, embora localizado, 
contribua para a explicitação de algumas dinâmicas e processos associados ao RMG. 
O facto desta medida impulsionar processos de alfabetização e de frequência escolar 
junto de populações como as famílias de etnia cigana, não pode de modo algum, 
relegar para segundo plano, as dinâmicas e os significados que isso acarreta para o 
contexto dos cursos de educação de adultos do ensino recorrente. 
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 Alguns dados curiosos registados pela observação directa na escola onde 
decorreu o trabalho de campo, relacionavam-se exactamente com o facto de por um 
lado, os alunos, serem maioritariamente, de etnia cigana, e por outro, beneficiarem 
do Rendimento Mínimo Garantido. Estas relações têm consequências tanto nas 
práticas educativas dos professores como nos processos de aprendizagem dos 
alunos. 
 
13 de Fevereiro de 2001 
 
“Nalgumas conversas informais que tenho vindo a estabelecer com os formadores, ressalta a 
ideia daquela população escolar ser realmente vista por eles como ‘diferente’.... Comentários como 
‘lá vêm eles...’ , ‘eles não são parvos’,  ‘são muito espertos, quem pensar que eles são 
burros desenganem-se’ ou  ‘afinal, mesmo com a chuva vêm tantos’ são algumas das 
afirmações que fazem crer a existência de um ‘nós’ e de um ‘eles’... 
A referência negativa a alguns deles como só estando nos cursos por causa do RMG não é 
totalmente coincidente com alguns dos argumentos utilizados pelos entrevistados como motivações 
para a sua frequência. Por outro lado, o modelo pedagógico parece ser o modelo clássico do ensino 
básico para crianças... onde está a inovação? Onde entram as relações com os universos culturais 
dos próprios alunos? Então e a adequação dos conteúdos aos diferentes níveis de aprendizagem?” 
(excerto do diário de terreno) 
 
3.2.1 Os contextos 
 
Atente-se, pois, nos modos de vida dos destinatários destes cursos. Uma das 
primeira variáveis em análise é a que às condições de habitação e contextos de 
residência diz respeito. Todos os entrevistados pertencentes à etnia cigana 
identificaram como local de residência, dois bairros de habitação social situados 
numa freguesia da zona urbana de Lisboa. Porém, enquanto que alguns deles já 
foram submetidos a processos de realojamento residindo agora em andares alugados 
nesses bairros, outros oscilam entre o viver em andares ocupados no período pós 25 
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 de Abril ou, no caso dos mais pobres, a residência em barracas construídas com 
maior ou menor habilidade para o efeito39. 
 
“Ent – Sr. J. ... então e diga-me uma coisa, depois - estava há bocado a dizer-me que 
vieram para aqui para o Bairro 2 de Maio e entretanto mora... mora aqui no Bairro 
mas sem ser na... 
J – ... na casa da minha mãe... esqueci-me de lhe dizer... eu casei, pronto, com a minha 
mulher, não é... apareceu o primeiro filho que é este o mais velho... apareceu o 
primeiro, a casa também era pequena, tinha 3 quartos, éramos 7... então o que é que 
eu fiz? Eu já estou a viver nesta barraca há vinte e tal anos... eu saí da casa da minha 
mãe que não dava espaço... e uma pessoa casa, quer casinha que é assim mesmo, quer 
tar à vontade... saí da casa da minha mãe, tinha aquele bocado que era um quintal e 
consegui fazer ali uma barraca, atrás de mim fizeram lá muitos, também, hoje já nem... 
hoje já é demais... as barracas que há p’ráli... havia ali 3 ou 4 barraquinhas e tal, tudo 
limpinho... a gente todos os anos alimpava aquilo lá atrás... o quintalzinho, tudo 
limpinho... aquilo podia-se tar ali... não havia bicharada, não havia nada disso... 
começou a aparecer... apareceu-me o segundo filho que é ela, apareceu-me o segundo, 
prontos, fiquei ali bem... depois os ciganos começaram a fazer ali barracas, hoje, hoje 
aquilo é uma miséria ali atrás onde é que eu moro... eu moro ali logo na entrada do 
bairro... mal que entra não é por aí... é só subir umas escadinhas p’ró bairro... há umas 
escadinhas p’ra entrar... eu moro logo na treceira barraca... ainda há aí mais 5 ou 6 
barracas... hoje as pessoas que tão ali a morar é só lixo p’ró chão, o que é que 
acontece?... não havia lá bicharada nenhuma, não havia nada de nada... hoje se a gente 
tem a porta um bocadinho aberta, se a gente se descuidar – que eu tenho os meus 
netos tenho muito cuidado, aparece lá com cada ratazana deste tamanho e bicharada, 
vão à comida... atrai a comida, como sabe... é ratinhos pequeninos... por acaso agora 
não tenho tido muito porque a minha mulher gosta muito de animais e tenho lá 5 ou 
6 gatos à porta...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
As outras situações, à excepção de uma das entrevistadas, passam por soluções 
muito semelhantes. Um deles reside numa casa camarária e a outra está como 
empregada doméstica interna tendo como local de residência a casa da patroa. O caso 
menos comum é o de uma situação na qual a entrevistada era proprietária de dois 
andares localizados em sítios diferentes da grande área metropolitana de Lisboa. 
 
“M – A pessoa se não tem chegava-se ao pé da assistente social ‘olhe, sra. assistente 
social, não tenho nada de nada, sou pobre, não sei quê não sei que mais, prontos’... 
porque eu, eu... eu moro numa casa... numa casa da câmara... numa casa da câmara... o 
Sr. Presidente da Junta... a gente pedimos um portão lá p’ró pátio que não tínhamos, 
tínhamos uma porta em madeira, hã... e essa porta de madeira também já estava toda 
podre, não é, já tava toda a cair... não houve inquilino nenhum que mexesse que a 
minha mãe é que foi tratar disso mais a minha cunhada, hã, quer ouvir... a Sra.... 
naquele pátio onde a gente mora ao lado da minha casa iam p’ra lá gajos... gajos com 
miúdas injectar-se e roubar roupa lá do meu pátio, já viu... as minhas calças 
desapareciam, o meu blusão desaparecia, as meias desaparecia... alguma vez uma 
                                                 
39 Citando Luís Capucha (1999:47), “De acordo com o CENSOS 1991, aproximadamente 1% de todos os alojamentos existentes, ou 
seja 27 642 casas de habitação, eram “não clássicas”, isto é, barracas ou residências abarracadas ou similares e, destas, apenas metade 
possuíam água canalizada ou casa-de-banho”. 
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 pessoa tava tranquilo de noite... Ora não custava nada entre nós os todos dar qualquer 
coisa p’ra pôr ali um portão novo, como por exemplo, da Junta não fez nada de nada 
e a gente é que andámos a tratar daquilo tudo dentro do pátio, hã... você acha que tá 
bem as pessoas irem p’ráli drogar-se, injectarem-se... com seringas... eu tenho 
sobrinhos, a minha mãe tem netos... a minha mãe tem netos, tá a perceber... vão p’ráli 
injectar-se, mandam as seringas p’ró chão... as crianças vão ali não sabem o que é... 
não sabem o que é aquilo, pensam que aquilo é p’ra brincar ou que é... depois vamos 
lá supor assim, se vai a picar uma veia ou... ou uma perna assim numa brincadeira, 
como há nas escolas ou que é isso... brincar aos hospitais... você acha que tá bem isto, 
acho que não... porque isto na minha propriedade, na minha propriedade... a câmara 
havia de dar era àqueles que precisam não é àqueles que já têm...” (sexo masculino; 35 
anos, solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Devido ao facto da maioria das famílias de etnia cigana ser de grande 
dimensão, muitas vezes, as condições de habitação já por si deficientes, agudizam-
se, associando à falta de instalações sanitárias e/ou ligação à rede de esgotos 
municipal, inexistência de abastecimentos de água, electricidade e gás, a reduzida 
área da habitação para os núcleos familiares de relativa autonomia constituídos 
pelos filhos a viver em co-habitação no mesmo espaço doméstico. 
 
 
“Ent – E o Sr. J. nunca pensou mudar assim de casa? Sair daqui do bairro? 
J – Já andamos a tratar disso… já fui lá acima à Câmara... ao Campo Grande, fomos... 
arrecebo uma carta p’rá arreceber casas, só que a Sra. que lá está... ou ela não gosta 
muito da nossa cara... os outros metem os filhos p’ra... pronto... eu tenho uma barraca 
grande... os filhos foram casando e eu fui fazendo anexos... fazia assim um quartinho 
p’ra eles dormirem, uma portazinha detrás, outra de lado, tenho os meus filhos lá 
todos comigo... não vou pô-los na rua...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As situações de habitação em barracas passam por construções clandestinas que 
acabam, mais tarde ou mais cedo, por serem objecto de processos de realojamento, 
em curso ou já concluídos. 
 
“ML – Então deram-nos uma casa aqui p’ró 2 de Maio... tou bem, tou sossegada, 
gosto da casa, o sítio é sossegado, um sítio muito sossegado... vivo assim p’ró lado da 
universidade... ali p’ró lado... ninguém mora lá... quem mora lá é só um casal mas não 
moram no mesmo prédio do meu... moram no outro ao lado...” (sexo feminino; 37 
anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Situações vulgares são também os pedidos de apoio às juntas de freguesia ou à 
câmara municipal para obras de reparação e/ou conservação dos espaços 
domésticos habitacionais, e até mesmo, dos residenciais, numa perspectiva de 
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 requalificação urbanística sui generis, como acontece nalguns destes conjuntos de 
infraestruturas abarracadas. 
Os locais residenciais de origem dos alunos de etnia cigana, são os que 
habitualmente se caracterizam por serem bairros pobres das zonas urbanas com 
traços profundamente étnicos nas suas populações, o que acaba por configurá-los, 
não só como espaços de marginalidade económica, mas também simbólica40. Tal 
como é referido numa investigação sobre grupos sociais desfavorecidos (Bourdieu 
in Capucha et al., 1999:49): “O espaço social ocupado por esta população está 
indissoluvelmente ligado ao espaço físico onde habita.”. E o autor continua ainda: 
“Devido a mecanismos de agregação e segregação, este grupo [referindo-se aos 
círculos de pobreza instalada] tende a concentrar-se em zonas específicas das 
cidades, conferindo uma dimensão territorializada às situações de pobreza 
persistente”. (Capucha et al., 1999:49). 
 
3.2.2 Os tempos e as actividades do quotidiano 
 
Descrito o contexto habitacional e residencial, e de modo a melhor se 
compreenderem as maneiras de pensar, agir e sentir dos entrevistados, bem como, 
os sistemas de valores nos quais os seus comportamentos e atitudes se enquadram, 
partir-se-á da análise das práticas quotidianas para se chegar à das representações 
sociais acerca das condições de existência que é também uma variável fundamental 
na caracterização dos modos de vida. 
Os quotidianos vividos passam por dois elementos centrais. Um é a 
repetitividade das práticas e da organização dos tempos. O outro é o centramento 
das mulheres nas actividades domésticas e, por vezes, profissionais, e dos homens, 
nas responsabilidades e tarefas inerentes ao ‘negócio’ e na convivialidade com os 
outros elementos da comunidade. 
 
“Ent – Conte-me lá como é que passa um dia, por exemplo? 
FT – Então, vou p’rá praçinha de manhã... primeiro vou pôr as meninas à escola, uma 
à escola outra à creche... depois venho p’ra baixo p’rá praçinha... tenho dias que 
conforme venho assim vou...que as vendas agora estão muito más... estão muito más, 
                                                 
40 Ver a este respeito Miguel Chaves, (1999), Casal Ventoso: Da Gandaia ao Narcotráfico. Marginalidade Económica e Dominação 
Simbólica em Lisboa, Lisboa, ICS; e Luís Fernandes, (1998), O Sítio das Drogas , Lisboa, Editorial Notícias. 
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 tem estado muito mal... depois vou para cima arrumo a minha barraquinha... quando 
acabo de arrumar tudo faço o comerzinho quando há p’ra fazer (riso)... opois 
despacho-me p’ra vir aqui p’rá escola... depois vou p’ró culto... da escola vou p’ró 
culto p’rá igreja...” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª 
classe) 
 
Outra característica relacionada com a situação conjugal, é a que, no caso das 
mulheres, se retrata na divisão dos tempos quotidianos entre o tratar da casa e o 
cuidar dos filhos. Tarefas tradicionalmente associadas a papéis femininos no interior de 
famílias41, também elas, tradicionais. 
 
“Ent – Então e como é que é por exemplo um dia seu? 
D – Eu, por exemplo, eu acordo de manhã...tenho que pôr as miúdas p’rá escola... eu 
vou p’ró negócio, venho do negócio, faço a comida p’rás miúdas, continuo a mandar 
elas p’rá escola porque elas entram ao meio dia e saem às três e meia... acabo de 
almoçar e ponho-me a trabalhar em casa porque a gente já é mesmo p’ra isso... 
trabalho em casa quando não tenho mais nada p’ra fazer... ponho-me sentada no sofá 
a olhar p’rá televisão, com a miúda que é bebé e com o miúdo ... que eles não tão na 
escola...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Para as mulheres solteiras de etnia cigana as tarefas e responsabilidades de 
assistência familiar, passam também, pelo tomar conta dos sobrinhos ou dos irmãos ou 
tratar do pai doente, para além das tarefas de gestão e conservação do espaço 
doméstico. 
 
“Ent – E costuma ir ao negócio também? 
ML – Não! Vai a minha irmã mais nova... é que anda ao negócio... eu fico em casa, 
fico c’os meus sobrinhos, fico a tratar da casa... de manhã vai ela... vai levar o outro à 
escola, e fico com o pequenino que tem um ano... fico com ele...” (sexo feminino; 37 
anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Para as restantes entrevistadas, a diferença situa-se essencialmente, no tempo 
dedicado à actividade profissional, mas que nos casos analisados também se 
                                                 
41 Tal como é referido por Ana Nunes de Almeida a propósito das famílias operárias “O surgimento da figura da 
«doméstica» em meios populares é, assim, fundamentalmente encarado, por estas duas perspectivas, como uma imitação 
de um modelo e o resultado de uma importação de normas que, afinal, lhes são exteriores: o modelo intimista e privado 
da próspera família burguesa que desperta nas sociedades oitocentistas. Um dos seus mais sugestivos indícios, num 
contexto em que a casa vira costas à rua e nela se passa a resguardar a inviolável vida familiar, é precisamente uma 
distribuição diferenciada e funcional dos sexos e dos grupos de idade pelos dois espaços privado e público. A esposa 
retira-se do mundo laboral e permanece em casa, consagrada à organização do trabalho doméstico, dedicada aos filhos e à 
representação estatutária da família; o homem mantém-se no mercado de trabalho, na empresa e na fábrica, único 
responsável pelo sustento financeiro de todos; finalmente, a criança, entre outras crianças, entra na escola. No que 
constitui uma verdadeira excepção histórica, esta família burguesa inaugura portanto, no interior do grupo doméstico, a 
clivagem ideológica entre membros produtivos e não produtivos, activos e não activos, ao mesmo tempo que constitui a 
natureza e a virtude femininas como sinónimos exclusivos de domesticidade. É este o modelo de divisão do trabalho 
familiar que, mais ou menos rapidamente, se viria a difundir ou a impor entre as classes populares e, designadamente, 
entre os operários industriais” (Almeida, 1993:106) 
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 relaciona directamente com a realização de tarefas domésticas se bem que 
remuneradas. 
 
“Ent – Então e como é que é, por exemplo, a R. consegue-me contar, como é que é 
um dia seu... o que é que faz? 
R – Ha! O meu dia... o meu dia é... acordar de manhã, pôr a mesa do pequeno almoço 
–tomar banho primeiro – pôr a mesa do pequeno almoço, depois comem, depois tiro 
a mesa... arrumar a casa... e depois um bocado vou lavar a roupa... depois venho aqui 
à escola, vou... vou ao Domingo e Sábado... ao Sábado saio e Domingo já não saio... 
porque p’ra não ficar muito tempo a sair... p’ra não ficar muito cansada... p’ra 2ª 
feira... 
Ent – É assim que passa os seus dias, não é? 
R – É...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 3ª classe) 
 
3.2.3 Os modos de vida 
 
Os tempos e as actividades quotidianas descritas não podem ser indissociadas 
dos quadros socioculturais em que estão inseridas. Quando interpelados sobre a 
história da sua vida, uma regularidade nos testemunhos obtidos, foi o de ‘não terem 
nada que contar’, ou em alguns casos, ‘então?? Vida de cigano...’. 
 
“Ent – E isso é o quê? Ter um pensar diferente é não se sentir muito cigano? 
A – Não, não é por se sentir muito cigano. É, é... a época em que a gente estamos, no 
ano em que a gente estamos, é preciso estar atento, e pronto, muitos vão abrindo os 
olhos, muitos têm os olhos fechados, há de tudo... há que assistir... como as pessoas lá 
das aldeias têm os olhos fechados não sabem... pensam que conhecem aquilo, não 
conhecem nada, tá a ver... há de tudo...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia 
cigana; sem escolaridade) 
 
Que características tem então a vida de cigano? Para a maioria, o valor central é o 
respeito, ou por outras palavras, a tradição. Mas esta tradição terá que ser entendida 
como um sistema complexo de valores partilhado pelo grupo que se baseia em 
normas e regras assimiladas, traduzidas depois, em representações sociais dos 
próprios grupos a que pertencem e dos outros que, no caso desta minoria étnica, 
conduz a dinâmicas de fechamento social. Algumas características da vida de cigano já 
foram anteriormente enunciadas, deixando-se aqui mais alguns depoimentos que 
podem tornar ainda mais evidente a sua interpretação42, nomeadamente, no que 
                                                 
42 Numa das entrevistas realizadas a um homem de etnia cigana, de 47 anos, quando lhe foi pedido que explicasse o que 
era a tradição  ou o respeito ocorreu uma reacção interessante que foi a de dizer que não podia responder pois eram coisas 
que não se  podiam explicar, e muito menos, a mulheres. Isto deveu-se ao facto da resposta estar relacionada com 
aspectos da sexualidade feminina e da conjugalidade. 
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 toca às representações sociais sobre a organização da esfera familiar, e mais 
especificamente, sobre a conjugalidade. 
 
“Ent – E como é que foi a sua vida, portanto, não foi para... por exemplo, os seus 
filhos foram para a escola, não é? Contar-me um bocadinho aquilo que... como é que 
foi? 
C – Oh! Vida de cigano... 
Ent – Hum! 
C – É tar c’as mães, viver c’as mães... c’os pais... pronto... a gente a partir de 17, 18... 
há umas que casam com 15, 16... nós podemos nos casar... menos, prontos, menos de 
15 anos... agora já há quem se case com 14, mas é muito raro... vivi c’a minha mãe e 
c’os mês pais, pronto, desde que nasci até aos 15 anos e depois fiz 15 anos, casei... 
ajuntei-me com o mê marido, né... pronto, casei à lei cigana... 
Ent – Sim, como é que é a lei cigana? 
C – A lei cigana tem de se manter respeito ao marido, respeito... não nos podemos portar 
mal com ninguém... 
Ent – Esse respeito na lei cigana 
C – Faz parte da lei cigana... 
Ent – ... é o quê? 
C – é a tradição... 
Ent – Explique-me lá um bocadinho melhor porque eu também não sei, portanto, 
tenho... 
C  - É a tradição cigana... a tradição do cigano é assim... a gente, por exemplo, a gente 
casa c’os nossos maridos é p’ra manter respeito, não podemos, pronto, por exemplo, 
andar com estes homens, ou casar com um de raça portuguesa, de vocêses... não 
podemos... 
Ent – Tem de ser cigano... 
C – Tem de ser cigano...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem 
escolaridade) 
 
Outra das características evidenciadas e que tem a ver com a dimensão 
socioprofissional é o facto do negócio ser o meio de ocupação/profissão 
predominante nos indivíduos entrevistados, ocupando um papel central na forma 
como organizam e estruturam a sua vida quotidiana. 
 
“Ent – Conte-me lá um bocadinho o que é essa vida de cigano? 
JP – É ganhar p’ra comeri… trabalhar p’ra comeri... o cigano também só quer é 
comeri... o cigano 
Ent – Os ciganos e os outros… têm de comer, não podem viver ser comer... Conte-
me lá um bocadinho o que é isso da vida de cigano? 
JP – É isso… a vida de cigano é assim... é trabalharmos de manhã à noite... ... ... 
andarmos com uma alcofa a trabalhar... ... eu não, eu não ando com uma alcofa... 
Ent – Então como é que é? 
JP – Venho p’rá praça e opois quando é meio-dia arrumo... vou p’ra casa... ao meio-
dia almoço... vou dar uma volta p’ra não ‘tar em casa... chateia-me ‘tar em casa...” 
(sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Faltam ainda as opiniões que à dimensão escolar dizem respeito. Aqui, os 
discursos apontam para uma valorização social da escola enquanto local de 
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 aprendizagem pelos filhos que viam as suas opiniões contrariadas pelos pais, ao 
mesmo tempo que, é entendido como um fornecedor privilegiado de competências 
que facilitam a entrada em segmentos de mercado mais qualificados e de maior 
reconhecimento. Atente-se contudo, no facto, de se estar no plano das 
representações. 
 
“Ent – E todos os seus irmãos também andaram na escola? 
ML – Eles andaram na escola… uns têm a 4ª classe... têm os exames... andam todos 
na escola... a minha irmã mais nova e tudo também anda na escola... só eu e a minha 
irmã mais velha é que fomos mais... (risos)... 
Ent – E isso é mais ou menos normal, não é? 
ML – Pois… (risos)… as mais velhas… 
Ent – Porquê? 
ML – Saímos porque fazíamos falta em casa... 
Ent – Então e gostava de ter estudado mais nessa altura? 
ML – Gostava. 
Ent – E hoje? 
ML – Eu chorava que queria ir p’rá escola... pronto, mas fazia falta, não me deixaram 
ir... 
Ent – Os seus pais não a deixavam ir? 
ML – Não!” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Embora no plano simbólico, a escola seja percepcionada como uma das 
esferas sociais de maior importância, os processos de escolarização vividos, como se 
pôde constatar, são exemplo dissonantes dessas representações. Sinal de mudança 
consonante com as posições declaradas, é o facto das expectativas face aos 
processos de escolarização dos descendentes serem muito elevadas, esperando que 
os filhos ou sobrinhos não percorram trajectos escolares (ou ausência dos mesmos), 
e consequentemente, sociais, semelhantes aos seus.  
 
“Ent – E gostava de ter ido à escola? 
D – Eu gosto de andar na escola 
Ent – Agora? 
D – Agora, porque eu nunca andei na escola em pequenina… 
Ent – Mas na altura gostava de ter ido à escola... 
D – Porque eu na altura quando era pequenina… sim, eu gostava de ir à escola e eu 
chorava de ver os meus irmãos aqui na escola e eu não... que eu sentia aquela inveja de 
eles saberem ler, por exemplo, eles viam um filme, eles continuavam a ler aquele filme 
e eu fazia perguntas... porque é que eles sabiam a história toda do filme e eu ficava a 
olhar p’ra eles que não sabia o que é que se estava a passar... 
Ent – e concorda com isso dos rapazes poderem ir e as mulheres não poderem ir? 
D – Não, não concordo com isso porque é... é uma coisa muito estúpida... eu acho 
que é uma coisa muito estúpida porque olhe pelo menos eu, pus as minhas filhas na 
escola porque eu não gostei p’ra mim também não gosto p’ra elas... (....) 
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 Ent – Também é uma questão da tradição cigana, vocês terem que obedecer... são os 
homens que mandam naquilo que vocês podem e não podem fazer, não é... também é 
da vossa tradição, ou não? 
D – Pois há coisas que a gente quer fazer e eles não deixam... há outras que a gente vê 
que já não pode fazer porque a nossa cabeça é memo assim... 
Ent – E nem sequer tentam, não é? 
D – Por exemplo, a gente, pronto, eu já não sou assim nem muita gente porque já não 
se usa isso... havia um rapaz que a gente queria p’rás nossas filhase as nossas filhas não 
queriam e a gente obrigava-as a casar... por exemplo, por causa é que eu digo, a gente 
casar sem a gente gostar e dos pais quererem, e depois casar e não viver feliz, não vale 
a pena... 
Ent – E já não vãi ser assim com as suas filhas? 
D – Com as minhas filhas já não porque as minhas filhas é por outra história... 
Ent – Então? 
D – É outra história porque elas andam na escola e depois quando elas forem... 
tiverem 18 anos fazem aquilo que elas querem... já não sou eu que vou mandar... 
Ent – E acha que o seu marido vai deixar? 
D – O meu marido vai deixar porque ele já... já disse a ele ‘tu continuas a fazer 
assim...’... e ele não vai impedir isso... 
Ent – E acha que é importante p’ra vocês enquanto... vocês têm uma maneira especial 
de estar na vida, não é? Por terem essas tradições... para a vossa tradição cigana é 
importante que algumas coisas deixem de existir?  
D – Eu não sou do tempo dessas ciganas em que as coisas calhavam assim, porque a 
tradição delas era no tempo antigo era mais... por isso agora tamos noutra época, eu 
não sei qual era a tradição deles mesmo... é contadas pelos pais, e a gente às vezes fica 
assim a olhar p’ra eles parvas porque a gente... houve coisas que nunca existiu... 
porque não sei como é que era a tradição deles... era uma tradição muito triste... era 
triste mesmo...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Em alguns casos essas expectativas traduzem-se na revelação de desenhos 
distintos para os percursos de escolarização de mulheres e homens. No caso dos 
filhos, e de modo unívoco, pretendem que prossigam os estudos até obterem um 
curso superior, enquanto que no caso das filhas os discursos expectantes são 
diferentes conforme sejam proferidos pelos pais ou pelas mães. Um facto 
interessante, revelado nas entrevistas, é uma maior abertura e predisposição para a 
mudança dos sistemas de valores que partilham por parte das mulheres, sobretudo, 
no que toca às assimetrias de género, sem que isso seja acompanhado pelos 
indivíduos do sexo oposto.  
 
“C - Mas eu lembro-me quando era pequenina, já não era assim muito, tinha os meus 
7, 8 anos, eu queria ir p’rá escola, tinha inveja... via os mês irmãos irem e chorava, 
chorava, chorava... mas o mê pai nunca me deixou ir p’rá escola... 
Ent – Nunca deixou... E a C. sentia-se triste por causa disso? 
C – Sentia, sentia triste, chorava... tinha inveja... às vezes ia esperar os mês irmãos à 
escola via tantas, tantas da minha idade... tantas meninas à escola, e eu perguntava 
sempre ‘OH pai, porque é que não me deixa ir à escola? Porque as meninas não são 
para sair de casa’... a tradição cigana era assim, agora é que já... a tradição cigana já... já 
se torna mais... tudo mais moderno, pronto... 
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 Ent – Hum, hum... por exemplo, mesmo em relação às suas filhas, não é? 
C – Eu quero que a minha filha estude... e não... não vou proibi-la nunca... 
Ent – E o seu marido? 
C – Não quero sentir... não quero que ela sinta aquilo que eu sinto.... 
Ent – E o seu marido irá concordar? 
C – Sim, sim...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
No caso dos homens de etnia cigana mais jovens começam também a surgir 
discursos que traduzem uma menor resistência a esse tipo de transformação, no 
sentido de uma maior predisposição para a abertura social deste grupo étnico. 
 
“S - Porque eu tenho os filhos, eu gosto e queria que os meus filhos estudassem inté, 
prontos, inté ele tirar um curso... prontos que eu queria que ele tirasse um curso, e 
penso nisto mesmo, se Deus me ajudar, ele vai, p’ró ano já passa p’rá Paula Vicente, 
que eu vou pô-lo na Paula Vicente com a ajuda aqui da Directora e tudo... porque a 
Directora faz logo a carta... e o outro pequeno que anda aqui também com sete anos 
também quero que ele tire um curso e quero que eles não levem uma parte do regime 
de, do, do negócio, prontos... 
Ent – Gostava que eles tivessem uma vida diferente? 
S – Diferente... tá a ver, ter um curso que se... um curso que façam a vida deles... 
Ent – E qual é o curso que gostava que eles tirassem? 
S – Olhe, o meu maiorzinho gostava que fosse assim, prontos, engenharia ou médico, 
prontos, porque hoje em dia a pessoa se quer tem que conseguir, não é... e a pessoa se 
tintar... põe-se a tintar, e vai mesmo fazer, percebe... não é agora a pessoa tar a dizer 
assim ‘ha, quero tirar aquele curso, quero tirar aquele...’ e depois não fazer o esforço 
para fazê-lo... e eu gostava que o meu filho fizesse, prontos, fizesse esta força toda 
p’ra ir a estes três lugares... gostava que eles tirassem, pronto... 
Ent – Então e as suas filhas? 
S – A minha filha gostava que ela, prontos – isto já é uma parte, já sabe como é que é 
a vida – eu acho que, sei lá, é que elas chegam a um certo ponto aí a uma idadezinha 
que podem casar e depois já não querem saber... tá a ver... depois os maridos é que 
ficam a comandar, tá a compreender... eu p’ra eles quero aquilo que eu lhe tou a 
dizer... agora ela, queria que ela tirasse o curso de costura... conseguisse tirar o 1º ano 
ali, percebe, e prontos, costura ou outro curso que ela pense lá em tirar... 
Ent – Mas não gostava que ela fosse assim... que continuasse a estudar e depois fosse 
para a universidade? 
S – Pronto, não é questão... não é questão disto, tá a ouvir 
Ent – Explique-me lá... 
S – Eu gostava, mas aí também a minha mulher manda... percebe, e se ela entender, 
você tá-me a compreender o que é que eu quero dizer, não tá... eu não vou tirar a 
ideia dela também, e pode haver um problema, e depois ela culpa-me a mim... tá a 
ouvir, e eu não queria ficar com isto p’ró resto da minha vida... e eles se eu puder 
trabalhar, fazer o que puder fazer... dentro do ... dentro do trabalho, dentro do coiso, 
eu ajudo inté eles conseguirem tirar um curso... eu vou pedir à assistência, vou pedir 
ali, vou pedir a qualquer lado para eles conseguirem fazer isso... eu gostava mesmo...” 
(sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Outra das variáveis analisadas tem a ver com a representação que têm de si 
próprios e de si relativamente a outros. Para além, das características que 
especificamente foram enunciadas como elementos étnicos, tal como já foi referido, 
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 a posição de classe é um factor homogeneizante na população estudada. É 
recorrente os discursos se focalizarem na imagem que possuem de si próprios 
enquanto posição estratificada socialmente, surgindo então, auto-classificações 
como a de pobres, mas trabalhadores. 
 
“FT – Terem melhor vida qu’áquela que eu tive quando era pequenina que muitas 
vezes às vezes o mê pai queria dar de comer à gente e a gente não tínhamos... não é 
que ele não trabalhasse... que ele trabalhava muito p’ra gente, prontos, passámos um 
bocado mal... 
Ent – Eram muitos também, não eram? 
FT – Éramos… a minha mãe muito doente, o mê pai também muito doente que tem 
asma... mas sempre trabalhou p’rá gente, sempre... prontos, mas havia aqueles dias 
que não havia, não era... agora Graças a Deus mesmo assim, além de ser pobrezinha, 
Deus tem pena da gente, nunca nos faltou o bocadinho do pão, Graças a Deus... mas 
queria que as minhas filhas tivessem mais qu’ó que eu tive quando era pequenina...” 
(sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Para melhor perceber o alcance desta auto-designação de pertença, é 
importante salientar o facto da maioria dos entrevistados ser beneficiário do RMG. 
Mesmo dentro do grupo dos beneficiários, os discursos sobre as condições de 
existência são contraditoriamente apresentados, quer se tratem de situações próprias 
(auto-classificação) quer de categorizações e apreciações sobre os outros (hetero-
classificação). 
 
“Ent – E agora tem o rendimento mínimo e de vez em quando vai ali à praça...? 
S – Pois, que é p’ra me comprarem umas coisitas que a gente não pode só também 
com o Rendimento, tenho 4 filhos, as escolas, as creches, aquelas coisas todas, temos 
de comer, temos aquilo... isto foi uma grande ajuda que a gente tivemos, graças a 
Deus... isto p’rós pobres foi muito bom... tirarem os pobres da miséria... tá a ouvir... 
foi uma ajuda muito, muito grande... muito importante... porque Portugal devia fazer 
mais do que aquilo que tá a fazer... pelos pobres tá a fazer... eu acho que tá a fazer... 
havia muitos pobres aí... que passavam muita necessidade, também fominha... 
passavam tudo... não tínhamos meios de coiso... a gente p’ra ir trabalhar p’ra uma 
obra, de facto, uma vez a gente foi trabalhar p’ra uma obra, depois o patrão foi-se 
embora, não pagou... depois ao fim de não sei quanto tempo é que veio pagar... e não 
sei quê... e depois isto é tudo um problema em que a gente se mete... p’ra uma família 
de casa... quem tem filhos p’ra dar de comer, custa... e a gente temos de sobreviver... 
não semos... os animais gostam de sobreviver quanto mais os homanos... eu acho que 
o rendimento deu uma grande ajuda a muito pobre e limpou muitos pobres... muitos 
pobres limpou... foi muito bom, muito bom, muito bom... e graças a Deus a quem fez 
isso... foi uma pessoa que... quem iniciou isto e quem me deu isto, eu gostava de tar ao 
pé da pessoa a falar p’ra ela um pouco que eu agradeço-lhe imenso pelos pobres 
todos... e a esta pessoa agradecemos, não sei se foi o governo, acho que foi o governo, 
não é... seria de dizer inté se foi o Sr. Primeiro-Ministro ou... acho que foi... ele é que 
iniciou eu acho que foi o Primeiro-Ministro, o Guterres... [...] fosse quem fosse, fosse 
o Sr. Ministro, o Sr. Guterres, acho que ele foi... isto foi muito bom, muito bom... e eu 
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 acho que ele fez uma coisa muito boa...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As auto e hetero-classificações distanciam-se ainda mais quando se tratam de 
apreciações dos não beneficiários sobre os indivíduos que desta medida beneficiam. 
 
“Ent – E portanto vive com a sua mãe e vendem aqui na praça da Boa-Hora? 
M – Sim. Vendemos. Mal, que a gente vende aqui com muitas dificuldades... Há dias 
que dá... outros dias dá dinheiro, outros dias não dá... e a gente tem que se sujeitar 
aquilo que temos p’ra comer porque a gente não pode comer coisa boa, temos que 
aproveitar... ontem foi feito... temos que comer hoje... porque a gente não samos 
ricos... agora é bom é p’ráqueles ciganos que têm brutos carros que eu vejo aqui na 
praça... e bem vestidos, bem calçados, cheios de ouro... e não sei quê... ó pá pois, isso 
é incrível... Você veja lá há muitos aqui alunos, vejo eu, vejo eu com os meus próprios 
olhos, onde é que eles vão buscar tanto ouro, como é que eles têm brutos carros, às 
vezes com Mercedes e tudo, você já viu... eu p’ra mim não sei, p’ra mim eu... não sei... 
p’ra mim tem muita coisa que se diga na vida... eu dizia-lhe ‘vocês acham bem aquilo 
que tão a fazer... tar a dar rendimento mínimo a esses que não precisam nada de nada, 
nem andam ali na escola... a fazer o quê? A dizer que não sabem escrever nem ler... 
porque eles sabem escrever e ler só que eles vão mais é por causa do dinheiro... o 
dinheiro para eles é um orgulho... é tudo ao monte... t’á a perceber... agora como eu, 
como eu, prontos, como eu, vamos supor, não tenho nada de nada... eu preciso... 
mandam-me esperar... mandam-me esperar até mandar o dinheiro para cá... opá, 
mesmo que não mandem muito, que mandem pouco... ao menos porque eu preciso... 
se virem que não me podem dar muito dêem-me pouco, ao menos p’ráuxiliar a pessoa 
que precisa... a pessoa que tem pouco já vai estar, pronto, já dá p’rá felicidade dele... 
p’a tratar...prontos, para tar mais descansado da vida dele... você agora por exemplo, 
vê aí ciganos a viver nas barracas, não é, prontos... não têm casa, sim senhora, 
dormem na rua, sim senhora, pronto... lá a proprietária da Câmara Municipal, dá uma 
casa, prontos, dá uma casa... dá uma boa casa, de hoje p’r’ámanhã... em vez de ter uma 
casa sabe-se lá se tem 4 ou 5... e que já arranjaram... nesse caso então de ter 4 ou 5 e 
ninguém sabe... porque há ciganos que vivem na rua, hã? P’ra dizer que não têm casa, 
mas depois pode ter melhor casa que você que não tem... tá a perceber...” (sexo 
masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Para concluir a análise do conjunto de variáveis que se terão em conta para a 
identificação dos modos de vida, passa-se à identificação das representações sobre o 
futuro. No caso dos indivíduos de etnia cigana, o modelo efectivo declarado foi o 
da ausência de projecção no futuro. É trabalhar para comer, dizia um deles. Outro 
dizia: o cigano ganha 100 gasta 100, não pensa no dia de amanhã.  
Contudo, o modelo simbólico de vida assume contornos diferentes quando se 
trata das representações sobre a escolarização dos filhos. Nos testemunhos obtidos, 
efectivamente, é clara a aposta em recursos escolares que passam também por um 
efeito de maior integração social desta etnia. Em todas as famílias, os filhos em 
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 idade escolar ou pré-escolar estão a frequentar (muitas vezes com sucesso) a escola 
ou a creche/jardim de infância. 
 
“Ent – E os seus filhos, por exemplo, estão todos a estudar...? 
S – Tenho um da 4ª, tenho outro que anda aqui também no 2º ... e o outro anda na 
treceira também...só que já tá a andar noutro sítio, ali em cima, aqui no Casalinho, já 
anda a tirar o curso lá, pronto, que é p’ra ver se tira o curso de costura... tá a 
compreender, e tá lá a tirar a escola também... 
Ent – E eles têm quantos anos? 
S – Um tem 10 que e este que anda aqui na 60, o outro tem 7, ela tem 11 que é uma  
miúda e tenho um com 6 anos que vai entrar também este ano p’rá escola aqui...” 
(sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Apresentadas que estão as variáveis caracterizadoras dos modelos simbólicos 
da população estudada, a partir das representações sociais acerca de si próprios e 
dos outros, é importante estabelecer a ponte entre estes elementos algo dispersos e 
a tipologia dos modos de vida da pobreza (Almeida et al., 1992; Capucha, 1998; 
Capucha et al., 1999) que aqui vai ser utilizada.  
A partir dos dados empíricos anteriormente analisados, e mesmo não se 
conseguindo uma correspondência directa entre todas as variáveis utilizadas nessa 
tipologia e nas que aqui foram objecto de descrição, conclui-se que a população em 
causa – os destinatários dos cursos de educação de adultos – posicionam-se, de 
forma oscilante, nos modos de vida designados por destituição, restrição e/ou 
convivialidade. O factor que aqui parece ser mais importante, é exactamente o da 
oscilação. O que se pretende dizer com isto é que, na realidade, o grupo de 
entrevistados é composto por indivíduos que correspondem a um dos três tipos de 
modo de vida atrás apresentados, mas, o que se pôde constatar também com a 
análise dos dados empíricos é que existem zonas de intersecção entre eles que 
surgem como novas combinações dos tipos de pobreza já identificados. Este facto 
deve-se, principalmente, à deslocação dos indivíduos de etnia cigana no sentido de 
uma maior integração social, o qual não pode de modo algum ser indissociável da 
frequência escolar do ensino recorrente, como contrapartida do benefício da medida 
de protecção que é o RMG. 
Mas, mais importante ainda de salientar é o facto da identificação de grupos 
desfavorecidos socialmente – suas maneiras, de pensar, agir e sentir em sociedade -, 
colocar na linha de frente o debate sobre a obtenção de competências sociais e de 
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 certificações escolares que combatam a exclusão destes indivíduos relativamente ao 
mercado de trabalho, ao acesso à cultura e ao exercício de uma cidadania plena. É 
na análise da posse destas competências e do uso que delas se faz que o capítulo 
seguinte se debruça. 
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 CAPÍTULO 4 
AS COMPETÊNCIAS DE LITERACIA: PROCESSOS DE DECIFRAÇÃO 
DA INFORMAÇÃO ESCRITA NA VIDA QUOTIDIANA 
 
A escrita, é hoje, utilizada por milhões de pessoas nas sociedades modernas. 
Somos confrontados frequentemente com informação escrita contida em materiais 
impressos, assumindo múltiplas formas, servindo vários objectivos, transmitindo 
diferentes mensagens. Algumas pessoas conseguem relacionar-se com esse tipo de 
informação com grande facilidade; lêem livros, escrevem cartas e recados, 
preenchem documentos vários, realizam cálculos de maior ou menor grau de 
complexidade; e estes são apenas alguns exemplos. Outras há que não têm as 
capacidades necessárias (ou melhor, têm-nas em diferentes gradações) para 
conseguir lidar facilmente com a informação escrita. Porém, quando se utiliza o 
conceito de literacia, estamos a partir do princípio que há algo mais que polarizações 
entre os que não possuem qualquer tipo de relação com a leitura, a escrita e o 
cálculo e os que o fazem recorrentemente e com grande facilidade. Este é aliás um 
dos principais argumentos constitutivos do conceito. 
Como se mostrou, a população escolar dos cursos de educação de adultos 
analisada caracteriza-se por uma subalternização social. Pertencem aos grupos mais 
desfavorecidos económica e socialmente. Vivem em condições de habitação muito 
precárias e/ou degradadas. Têm modos de vida específicos, quer por alguns deles 
pertencerem a grupos étnicos com traços socioculturais muito vincados, quer por a 
maioria deles viver em situações de pobreza, sendo, até alguns deles, beneficiários 
de medidas de protecção social como é o caso do Rendimento Mínimo Garantido. 
Os seus processos de escolarização caracterizam-se por situações de ausência ou 
abandono escolar precoce, o que se traduz na posse de fracas competências de 
leitura, escrita e cálculo. 
Colocadas em evidência tais características será fácil associar esta população 
àqueles que maiores dificuldades têm em lidar com a informação escrita na vida 
quotidiana. Interessa pois perceber: de que modo são utilizadas as competências 
básicas?; em que situações?; quais os obstáculos com que se confrontam?; que 
soluções encontram?; que valorizações fazem destes saberes?; e como auto-avaliam 
as suas posições relativamente às competências de leitura, escrita e cálculo? 
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 O principal objectivo deste capítulo traduz-se assim na análise e clarificação 
das situações experienciadas pelos indivíduos que se posicionam nos níveis mais 
baixos de literacia, no que diz respeito à posse e ao uso das competências básicas da 
leitura, escrita e cálculo. Através desta clarificação será ainda possível dar conta da 
diversidade de processos de decifração da informação escrita na vida quotidiana. 
Para tal, analisar-se-ão os aspectos qualitativos relacionados com as práticas de 
literacia relativamente aos domínios da leitura, da escrita e do cálculo, e com as 
auto-avaliações realizadas pelos indivíduos entrevistados no que se refere à 
utilização das competências (ou ausência delas) em contextos relacionais e 
situacionais onde se exercita a literacia. 
Trata-se pois de revelar os contornos da multiplicidade de situações vividas no 
que se refere ao uso da literacia na vida quotidiana pelos indivíduos pertencentes a 
níveis de literacia baixos ou muito baixos da escala quantitativa. 
Não se pode, contudo, esquecer que sendo esta uma investigação qualitativa 
baseada, essencialmente, na técnica da entrevista semi-directiva, os dados recolhidos 
são apreciações subjectivas das dinâmicas e das estratégias, contextualizadas em 
quadros socioculturais mais abrangentes, tais como as posições estruturais (origens e 
trajectórias sociais) e os modos de vida dos próprios indivíduos. Para enriquecer as 
análises interpretativas que a seguir se prosseguirão, recorrer-se-á a fragmentos dos 
discursos produzidos sobre as experiências sociais efectivamente vividas, tal como já 
se fez no capítulo anterior. 
 
4.1 PRÁTICAS DE LITERACIA: O LER, O ESCREVER E O CALCULAR NA 
VIDA QUOTIDIANA 
 
Um dos indicadores indirectos de medida da literacia trabalhado no estudo 
nacional, tal como já havia sido feito nas pesquisas internacionais, foi o das práticas 
de leitura, escrita e cálculo na vida quotidiana através das declarações prestadas pelos 
inquiridos (Benavente et al., 1996:148)43. 
                                                 
43 No inquérito nacional realizado em 1994, foram utilizados como indicadores das práticas de literacia: em suportes 
formais, a leitura de livros, jornais e revistas; e em suportes menos formais, a leitura de legendas na televisão, publicidade, 
impressos, contas e recibos, cartas e receitas de cozinha, a escrita de recados, cartas e o preenchimento de documentos; e 
o cálculo utilizado nas compras correntes, na gestão da conta bancária, nos restaurantes e cafés, e na contabilidade 
doméstica (Benavente et al., 1996). 
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 Este indicador assume nesta investigação especial pertinência e acuidade, já 
que aqui se trata de colocar em evidência a multiplicidade de formas de lidar com a 
informação escrita utilizada por indivíduos que se caracterizam por possuir, de 
modo semelhante nas escalas quantitativas de literacia, as competências básicas de 
leitura, escrita e cálculo. 
Entenda-se por práticas de literacia, a utilização das competências básicas de ler, 
escrever e calcular em situações específicas de processamento de informação escrita 
na vida quotidiana. Estas situações remetem-nos para as três dimensões de literacia 
fundamentais identificadas nos estudos extensivos, como o são, a literacia em prosa, a 
literacia documental e a literacia quantitativa. 
 
4.1.1 Os tipos de práticas de literacia 
 
As situações de utilização das competências de leitura, escrita e cálculo são 
diversas, como se sabe. Contudo, tem também de se ter em conta o facto de serem 
mediatizadas pelas diferentes posições relativas à posse das mesmas. 
Distinguem-se três tipos de práticas de literacia, baseados nos conteúdos 
substantivos relativamente às dimensões atrás enunciadas (prosa, documental e 
quantitativa): as nulas, as rudimentares e as básicas. Esta é apenas uma tipologia relativa 
às práticas de literacia.  
No primeiro tipo, encontra-se a inexistência de competências de leitura, escrita 
e cálculo, situação muito semelhante à dos indivíduos que estão numa posição de 
analfabetismo literal, ou seja, de total incapacidade para o processamento da 
informação escrita. O segundo remete para uma utilização com grandes dificuldades 
das competências da leitura, da escrita e do cálculo. No terceiro tipo de práticas, 
inclui-se o accionar das competências de literacia de forma básica. 
A construção destes três tipos de práticas ajuda a compreender que a literacia, 
nas suas diferentes dimensões e práticas, se reveste de componentes de diversidade 
a ter em conta, não só, na análise das situações de utilização, mas também, na 
complexidade dos processos de aprendizagem escolar. 
Inicie-se então a descrição do primeiro tipo – as práticas de literacia nulas. 
Poderá parecer contraditório, a tentativa de identificação de práticas de leitura, 
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 escrita e cálculo que são conceptualizadas como nulas. Contudo, aquilo que se 
poderá verificar é que em muitos casos embora a posse de competências não exista, 
elas estão neste momento a ser adquiridas nos cursos que estes alunos frequentam, e 
daí a pertinência de que se revestem para esta análise, a qual será retomada adiante 
quando se proceder à análise dos efeitos dos cursos de educação de adultos do 
ensino recorrente. Por outro lado, estes tipos correspondem a cada uma das 
competências básicas, ou seja, a leitura, a escrita e o cálculo, respectivamente. 
Assim, para cada uma delas o tipo de prática utilizado por cada indivíduo pode ser 
diferente. Uma pessoa que desenvolva práticas nulas relativamente à leitura e à 
escrita, por exemplo, poderá utilizar práticas básicas para as competências de 
cálculo. Aliás, esta é uma situação bastante frequente. 
Por estas razões, os tipos de práticas de literacia aqui apresentados devem ser 
entendidos enquanto formas distintas de uso para cada uma das competências 
básicas de leitura, escrita e cálculo, como se poderá ver. Basicamente, as 
características de que se revestem estas práticas passam pela ausência das 
competências de leitura, escrita e cálculo relativamente às dimensões de literacia em 
prosa, documental e quantitativa.  
Já o segundo tipo diz respeito às práticas de literacia rudimentares o que 
pressupõe, pelo menos, a posse de competências e sua utilização em contextos 
sociais e relacionais específicos. Deve-se a partir daqui separar as três dimensões de 
literacia e realizar uma análise da utilização das competências básicas distintamente. 
Relativamente à literacia em prosa, a utilização das competências de leitura é 
feita ainda de uma forma muito elementar. Proçede-se à identificação das letras para 
se conseguir realizar a leitura das palavras. 
 
“Ent – Não consegue... 
A – Dicernir... acompanho, leio, mas depois muita coisa não sei, tenho de tar a ler de 
volta para dicernir... 
Ent – Para compreender o que lá está escrito... 
A – Exacto. 
Ent – Se forem muitas coisas, se forem coisas mais 
A – mais soltas, mais... coisas assim... 
Ent – consegue? 
A – Sim.” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 81
 No que se refere à escrita, ainda na dimensão de prosa, a principal utilização 
desta competência passa por se conseguir assinar o nome. Deve aqui entender-se por 
assinar o nome, escrever as várias palavras que o compõem e não redigir uma 
assinatura num qualquer documento. Esta forma de utilização da escrita passa antes 
de mais por processos de memorização do desenho das letras e respectiva 
sequência, ou por copiar (escrever) repetidamente algumas palavras. 
 
“Ent – O escrever consegue assinar o seu nome, isso já não precisa de copiar... 
D – Sim, sem copiar consigo assinar tudo… agora p’ra tar a copiar e a fazer as coisas 
no quadro, copio muito bem... uma pessoa também não nasce...” (sexo feminino; 26 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Na dimensão de literacia documental, a utilização da competência da escrita 
permite, agora sim, assinar o nome, ou preencher alguns dados factuais de 
caracterização recorrente, como a morada de residência, os nomes dos pais, e pouco 
mais. 
 
“Ent – Então, por exemplo, quando a R. tem que ir, há bocado estava-me a falar do 
passaporte, tem que preencher papéis, impressos... consegue? Não consegue 
preencher? Como é que faz? 
R – Não. Se tá no meu nome ou no nome do meu pai, claro que eu sei escrever o 
nome do meu pai e da minha mãe... e o meu nome... mas se tá ali outras coisas... não, 
não sei escrever...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 
3ª classe) 
 
Sobre a utilização das competências de cálculo, e no que toca à sua 
rudimentaridade, é possível fazê-lo através da identificação dos algarismos ao 
relacioná-los com quantificações concretas ou executando operações aritméticas 
básicas (adição, subtracção, multiplicação, divisão), embora sem recorrer ao cálculo 
escrito. Quer se referir por isto, as competências de fazer contas de cabeça, 
especialmente, desenvolvidas nas actividades do negócio (venda ambulante). 
 
“C – HA! P’ra contas, eu desenrasco-me, nunca sube ler, mas contas ninguém me 
engana... 
Ent – Então, mas porque é que acha que isso acontece... 
C – Não sei... é inteligência... não sei, olhe não sei, também não sei... como é que é... 
não sei ler não sei escrever, mas de contas sei tudo... 
Ent – Sabe somar, dividir 
C – Dividir, mais ou menos, agora somar sei... 
Ent – E porquê? Porque utilizava? Porque... 
C – Não... Porque... não sei... porque aprendi... 
Ent – Sabe de cabeça, não é,  como se costuma dizer... 
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 C – Sim... 
Ent - ...sabe fazer contas de cabeça 
C – Sim 
Ent – Não sabe fazer contas no papel 
C – Não  
Ent – Não sabe escrever os números... 
C – Não 
Ent – Mas sabe fazer contas de cabeça...  
C – Sim, se for assim contas muito altas não, mas alguma coisa sei... 
Ent – Hum, hum.. mas, não consegue me dizer porque é que consegue fazer essas 
contas? 
C – Não sei... 
Ent – Quando... como é que as coisas aconteceram? 
C – Não sei... é de cabeça mesmo, pronto... pronto, às vezes também há alturas que 
eu também, é pouco, mas vou às vezes com o meu marido ao negócio, e sei fazer 
contas, sei quanto é, quanto não é, quanto devo dar, quanto não devo dar de troco, 
sei... isso não me engano, não me atrapalho...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia 
cigana; sem escolaridade) 
 
Analisando agora o terceiro tipo de práticas de literacia identificado – as 
básicas –,  pode referir-se que relativamente à dimensão de literacia textual ou em 
prosa, inclui-se aqui a leitura de forma básica, sem que se consiga fazer a 
interpretação do significado de palavras ou frases mais complexas. 
 
“J – Eu... eu... eu a ler sei certas coisas o que é que quer dizer, não é... mas quando 
aparece-me o português mesmo... porque nós a ler e a escrever a gente não fala 
português... 
Ent – Explique-me lá... explique-me lá como é que é? 
J – Porque eu pronto... isto se quer dizer, a Sra. diz pilha ou como é que é? 
Ent – Pilha. 
J – Mas eu a escrever ou a ler já não digo pilha... eu a escrever Duracel, não é... mas eu 
pronto eu aqui tou a ler Duracel, mas a gente no ler, a nossa pronúncia, a nossa... foge 
muito... em lugar de dizer Duracel é capaz de dizer... sei lá como é que há-de dizer... a 
gente teve uma dificuldade no português que é  assim mesmo... e a minha filha, é isso 
que eu lhe estava a dizer, essa minha filha, a mais velha, ela fala português, ela não lê 
melhor do que eu... que eu leio mais rápido do que ela... 
Ent – Hum, hum… 
J – Só que ela a ler, ela ‘ó pai não é assim, tu estás a ler... a palavra tá bem dita só que 
falta ali mais umas letras p’ra dizer o português certo’... e ela lê mesmo português, é 
isso que o Sr. J. às vezes me diz... vocês a ler têm, não sei, é diferente... 
Ent – Mas, por exemplo, o Sr. J. consegue ler aqui isto [mostrando-lhe os tópicos para 
a entrevista] 
J – ‘tipicos para entrevista’ 
Ent – ‘entrevista’ está bem, mas é ‘tópicos’ 
J – ‘tópicos’, tá a ver lá tá a tal coisa... ‘tópicos’... tá aqui o acento no ‘o’. 
Ent – Mas consegue ler perfeitamente? 
J – Leio… leio, mas… e aqui ‘percurso biolo… bijográfico’ 
Ent – Biográfico, biográfico… de biografia… 
J – Prontos, é isso mesmo… 
Ent – Mas consegue ler bem? 
J – Leio, leio… 
Ent – Às vezes o que acontece é que não consegue perceber? 
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 J – Pronto, lá tá... eu não perçebo... 
Ent – O que é ‘biográfico’ por exemplo? 
J – Sei que é ‘tópicos’ e não sei quê... não é isso?” (sexo masculino; 44 anos; casado; 
etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
A escrita de textos é referida como sendo utilizada muito irregularmente, e 
caracterizada pelos erros ortográficos e pela simplicidade das mensagens e dos 
contextos de uso. 
 
“Ent – Então e com a escrita já é um bocadinho pior, como há bocadinho me estava 
a dizer, por exemplo, preencher o BI, preencher aqueles papéis, escrever uma carta 
para alguém, como é que é? 
S – Ha! Uma carta e mais difícil, eu posso escrever uma carta mas apresento aí 
cinquenta (risos)... posso apresentar 20, 10 erros, qualquer coisa, tá a compreender... 
há sempre ali 5, 6, 7... pode haver, pronto, mas assim eu ir aí, pronto, tratar de um 
documento qualquer, né... e elas que me dêem, ‘olhe, preencha, a data, o mês, a 
profissão...’ e aquilo tudo... não tenho problemas em preencher... 
Ent – Preenche? 
S – Preencho… porque eu, quer dizer, eu a escrever, quer dizer, tenho umas faltas... 
copiar eu consigo tudo, tá a ouvir, se você me der ali pelo menos uma folha escrita 
por você, não é... tum, tum, tum, tum... e depois der-me a mim p’ra mim escrever 
aquilo que tá ali, eu escrevo... escrevo e não me engano... pois, escrevo tudo, e 
diferenço a letra...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
No que à utilização das competências de literacia em documentos se refere, 
este tipo de práticas consubstancia-se em conseguir completar o preenchimento de 
impressos básicos, como por exemplo, o do pedido do bilhete de identidade. 
O uso do cálculo assume neste tipo a forma de escrita, conseguindo-se realizar 
as contas como se aprendem na escola, através de determinada representação gráfica e 
cumprindo as operações aritméticas necessárias para o efeito. Ainda referido, 
relativamente a esta dimensão, e com um carácter de excepcionalidade, é a utilização 
de máquinas de calcular electrónicas para a realização, mais uma vez, das operações 
aritméticas básicas. 
 
“Ent – E o Sr. M. sabe fazer? 
M – Eu fazer contas sei... 
Ent – No papel? 
M – No papel sei… 
Ent – Sabe… reconhece os algarismos… os números... 
M – Sim, conheço… sim, conheço… por exemplo, se for por exemplo... vá lá se for 
pouca coisa... 
Ent – Por exemplo 130 
M – 130 com mais 130… faz … ahhh… faz… 130 com mais 130… ora faz… … … 
duzentos e cin… duzentos e sessenta… 
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 Ent – duzentos e sessenta… e sabe fazer essa conta no papel também? 
M – Sim. Contas de papel, assim coiso… eu também tenho lá uma máquina de 
calcular... tá a perceber 
Ent – E sabe utilizar a máquina? 
M – E sei utilizar a máquina porque... só sei é de menos, de mais já não consigo... se 
for de mais já me custa a lembrar de quanto é quanto é que não é... e depois digo 
assim ‘pera aí, tou a fazer de mais ou de menos?’... ‘ha! Tou a fazer é de menos... então 
vou continuar a fazer isto’... porque por exemplo, vamos supor, como por exemplo... 
por exemplo... como nos cafés... uma pessoa manda vir um maço de tabaco e uma 
bica, vamos supor, não é... ora o tabaco é 130 com mais ... com mais 80, não, não... o 
tabaco é 320 e com mais 80, quanto é que vem a ser?... quatrocentos??!! 
Ent – Sim.” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Mostrada a diversidade de utilizações das competências de literacia a este nível, 
é agora altura de passar à análise de algumas situações que surgem como contextos 
habituais para o seu uso, bem como, dos obstáculos com os quais estes indivíduos 
se deparam e as soluções que encontram para resolvê-los. 
 
4.1.2 As situações de uso 
 
A conceptualização de literacia utilizada nesta investigação coloca o ênfase na 
utilização quotidiana das competências básicas de leitura, escrita e cálculo para o 
processamento da informação escrita. Nas sociedades modernas contemporâneas, a 
informação escrita surge nas mais variadas formas e pelos mais diversos meios, 
importa por isso revelar em que situações os indivíduos que possuem reduzidas 
competências de literacia as accionam no que se refere às suas vivências do dia a dia. 
Estas situações embora assumam cada vez mais um carácter generalizado, são 
mediadas pelas diferentes posições relativamente à posse das competências básicas, 
o que origina, como se verá mais adiante, variações nas formas como são utilizadas 
e nos contextos situacionais e relacionais onde ocorrem. 
Podem identificar-se, genericamente, duas ordens de situações em que surge a 
necessidade de decifrar a informação escrita, e consequentemente, de accionar as 
competências de literacia.  
Umas prendem-se com a interacção a estabelecer com instituições públicas e 
privadas. Quer seja para resolver os processos de abertura de conta ou transferência 
de dinheiro num banco, quer seja para pedir ou renovar o bilhete de identidade ou 
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 um outro cartão de identificação, como os de contribuinte ou o de utente do serviço 
nacional de saúde em serviços de atendimento ao público. 
 
“Ent – Então e por exemplo quando precisa de ir aos correios ou à junta de freguesia 
ou mesmo quando foi aqui para se inscrever na escola... como é que essas coisas 
FT – Resolveram-se bem 
Ent – Resolveram-se bem… 
FT – Não foi nada de complicado… 
Ent – Não sente dificuldade, por exemplo, ir ao médico? 
FT – Não, isso não... 
Ent – Pedir os cartões 
FT –Já tenho tudo… fui eu que tratei de tudo… 
Ent – tratou de tudo… quando não consegue preencher lá pede a alguém ajuda para a 
ajudar 
FT – Agora para renovar os cartões é tudo no computador... foi só dar os dados... 
onde é que mora e essas coisas todas...” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
Outras são as que, em princípio, não requerem qualquer tipo de relação 
interpessoal. Ler as legendas da televisão, identificar qual o autocarro que serve para 
determinado destino, ler uma informação afixada em forma de aviso ou o nome de 
uma rua, ler o preço de um produto, etc. são alguns dos exemplos em que as 
competências de literacia são necessárias e utilizadas para processar a informação 
escrita. 
 
“Ent – Vai de autocarro? Como é que sabe qual o autocarro que vai apanhar? 
JP – É o 60.. posso apanhar o 14... 
Ent – E consegue perceber no autocarro… lê? 
JP – O 14 é “Praça da Figueira”... 
Ent – Sim.  
JP – E o 60 vai para o “Martim Moniz”... 
Ent – Mas lê o que lá está escrito no autocarro? 
JP – Claro.  
Ent – E sabe qual é a paragem? 
JP – Sei, sei. É na última paragem que eu desço... Martim Moniz... se me apetecer 
apanhar o 14, apanho o 14, se não o 60... uma pessoa tem passe corre os autocarros 
todos...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Genericamente, as situações poderão ser classificadas assim, mas passe-se à 
identificação de algumas delas, analisando-as mais pormenorizadamente: 
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 SITUAÇÃO 1. O Bilhete de Identidade: pagar ou encher os papéis? 
 
Ir ao arquivo de identificação para obtenção do Bilhete de Identidade é uma 
das situações mais citadas pelos alunos, na qual se accionam, muitas vezes pela 
primeira vez, competências de literacia.  
O documento que confere o estatuto de cidadãos aos portugueses, em alguns  
casos, atribui também uma característica negativa – a de não saber assinar. Neste 
cartão de identificação, a existência do carimbo em que se lê ‘Não sabe assinar’ é uma 
marca da inexistência absoluta das competências básicas. O sonho de alguns é um 
dia poderem vir a assinar o bilhete de identidade com o seu nome. 
 
“M - eu não sabia fazer o meu nome... já tentei fazer o meu nome... porque no bilhete 
de ientidade... porque eu tenho no bilhete de ientidade ‘não sabe assinar’... como não 
sabe assinar tá a dizer o meu bilhete de ientidade... como não sabe assinar, é claro... 
uma pessoa vai tirar o bilhete de ientidade, hã... por exemplo, eu vou tirar o bilhete de 
ientidade se eu não sei assinar como é que eu posso assinar o bilhete de ientidade... 
uma pessoa que não sabe assinar não saber assinar bilhete de ientidade nenhum... só 
se for uma pessoa que esteja ao lado dele e que assine por ele... mas não pode... aí 
também não podia ser nada... tem que ser mesmo o próprio... a própria pessoa que 
tira o bilhete de ientidade que tem de assinar mesmo” (sexo masculino; 35 anos; 
solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Outros já concretizaram o sonho de saber assinar exibindo para tal, os bilhetes 
de identidade por eles assinados como prova cabal do que tinham acabado de 
afirmar. Se não se sabe assinar, claro que também não se consegue preencher os 
impressos de pedido ou de renovação do bilhete de entidade. Nestes casos, a solução 
passa por pagar a alguém que lhes preste esse serviço44.  
 
“M – sim, no bilhete de entidade tenho que pagar à pessoa que me tá a preenchê-lo, 
qualquer pessoa faz isso, até mesmo... não é só eu, a maior parte das pessoas que vão 
lá ao bilhete de entidade, não é... e eles tão ali à porta... e uma pessoa dá aí 500 paus 
ou 600 paus, prontos, e eles lá preenchem o papel e tal, prontos, tudo bem... e a partir 
daí, prontos, eu tou a olhar p’ró senhor que tá a escrever e tou assim naquela ‘vou 
pagar este dinheiro, já viste, enquanto vou pagar 600 ou 700 escudos p’ra me porem 
essas coisas no papel se eu soubesse escrever e ler, poupava esse dinheiro e tava 
descansadinho da minha vida’...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª 
classe) 
 
                                                 
44 Em Lisboa, junto ao Arquivo de Identificação e suas outras repartições, é comum presenciar situações como estas. 
Existem sempre alguns profissionais ao serviço para preenchimento dos impressos relativos ao Bilhete de Identidade. É 
no mínimo, uma situação curiosa, pensar que para se ser cidadão de Portugal tem que se pedir ajuda. 
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 Outra forma de lidar com este tipo de situação é evitar expor as incapacidades 
de usar a informação escrita. 
 
“A – Alguns “Ah, não posso preencher”... 
Ent – E nessas situações como é que faz? 
A – Nessas situações fico assim... Olhe se não pode vou outro dia ou, pronto, a outra 
hora que não tá ninguém... ou levo outra pessoa... 
Ent – E quando diz que traz alguém quem é que leva? 
A – Pode ser um sobrinho meu... 
Ent – Que já saiba desenvencilhar-se 
A – Não, ele sabe, tem 
Ent – com os papéis... 
A – Exacto!” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Existem ainda os que conseguem preencher os impressos, embora com 
dificuldades, sem terem que recorrer a outras pessoas porque possuem as 
competências básicas de leitura e escrita para o fazerem. 
 
“Ent –Imagine que vai fazer o BI, tem de saber escrever, nessa altura como é que faz? 
JP – Dão-me um papel e eu escrevo... 
Ent –E é o senhor que preenche? Não precisa? 
JP – É. Não preciso...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 
3ª classe) 
 
Mais uma vez, fica evidenciada a diversidade de modos de lidar com a mesma 
situação preconizados por indivíduos que, não só possuem diferentes capacidades 
de processar a informação escrita, como também, se relacionam de forma distinta 
com a visibilidade que essas incapacidades poderão adquirir. 
 
SITUAÇÃO 2. A ida ao banco e/ou aos correios: pôr o dedo ou assinar o nome 
 
Tal como no arquivo de identificação, assinar o nome constitui a competência 
de escrita essencial numa ida ao banco ou aos correios. Trata-se agora de gerir a 
movimentação das contas bancárias ou de levantar um cheque ou um vale postal. 
Duas maneiras de lidar com a situação são identificadas. A primeira é utilizada 
pelos indivíduos que não sabendo escrever, utilizam a impressão digital como forma 
de atestar a sua identidade. Esta operação é designada pelos próprios como pôr o 
dedo. 
 
“M – E é claro, tá a ver... e eu quando a minha mãe às vezes quando vai ali comigo 
aos correios p’ra receber os 5 contos, não é... e diz-me assim o ... o Sr. dos correios 
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 também se chama Sr. L... também é... também é boa pessoa... diz-me assim ele p’ra 
mim... ‘olha assina aqui’ mas como o bilhete de ientidade tá a dizer ‘não assinar’ ou ‘ 
não sabe assinar’... pego num bocadinho de tinta e meto no cheque... pronto... agora 
já disse p’rá minha mãe ‘mãe se eu já sei assinar’... ‘não, não podes... no teu bilhete de 
ientidade está a dizer como não sabes assinar quando tratares agora do bilhete de 
entidade novo até acabar p’ró ano de 2004... o meu bilhete de entidade dá até ao ano 
de 2004, tá a perceber... quando acabar no ano de 2004 e fores tirar um novo, vai 
assinar... vais fazer o papel cheio e depois aí já podes levantar o dinheiro... já podes 
levantar o dinheiro, pronto, já podes fazer aquilo que quiseres, agora sem assinares 
não podes alevantar nada...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª 
classe) 
 
A segunda e, em alguns dos casos, reflectindo aprendizagens já obtidas pela 
frequência dos cursos de educação de adultos do ensino recorrente, é a de 
conseguirem escrever as suas assinaturas ou outros dados nos impressos próprios 
para os fins que estão a ser utilizados. 
 
“Ent – No BI, por exemplo, tem de escrever o quê, quando vai lá pedir ao arquivo? 
JP – O meu nome… 
Ent – E mais? Tem de escrever mais coisas, tem de escrever os outros dados todos 
que estão no BI...  
JP – O nome do  meu pai, o da minha mãe... 
Ent – E sabe escrever isso tudo? 
JP – Sei.” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
O accionar deste tipo de competência nestes contextos assume uma 
importância individual e social que por vezes surge como motivação para o ingresso 
ou continuação nos cursos do ensino recorrente, tal como se verá mais adiante. 
 
SITUAÇÃO 3. As finanças: passar a ser contribuinte 
 
Ainda no plano da interacção com instituições públicas e/ou privadas, uma 
outra situação relatada é a que se prende com a obtenção do cartão de contribuinte. 
Semelhante a outros em que se tem de preencher impressos para solicitar uma 
qualquer operação junto de uma entidade privada ou pública, a obtenção do 
estatuto de contribuinte para alguns elementos desta população é, sem dúvida, um 
processo complicado. 
 
“A – Se for assim um papel escrito, uma pessoa entende assim mais ou menos, não 
é... agora p’ra ir preencher alguma coisa, ou é no tribunal, ou noutro lado qualquer, 
nas finanças, às vezes, quando eu tirei o cartão de contribuinte também pediram para 
preencher... 
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 Ent – Exactamente. 
A – No meu caso, eu nunca tive esse azar de as pessoas me mandarem preencher, 
uma vez ou outra mandaram-me preencher, mas não... pronto, há muita gente que 
não pode preencher eu não sei porquê, não é? 
Ent – Às vezes porque não querem? 
A – Porque não querem… (risos) 
Ent – Como é que se sente, como é que fica? Tipo a pensar “então se eu agora 
soubesse escrever” 
A – Preenchia e já estava a ir embora... 
Ent – E como é que se sente por não saber... 
A –  É chato. Muita chato... É chato É muita chato. Porque uma pessoa pronto... 
admira... pronto, olham para uma pessoa e perguntam logo “tá a gozar”, pensam que 
uma pessoa tá a gozar , não é, a outra pessoa...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; 
etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Também aqui se tem de pedir ajuda para o preenchimento dos impressos, ou 
então recorre-se à companhia de alguém que consiga resolver a situação com maior 
facilidade. 
 
“Ent – E quando vai fazer mesmo, quando vai ao Arquivo de Identificação para fazer 
um novo BI, para renovar 
F – É a mesma coisa, quer dizer, a minha filha é que escreve... 
Ent – Aqueles papéis, e tal, para preencher… 
F – A minha filha é que preenche aquilo tudo 
Ent – Sempre que tem… tem ajuda aí preciosa da família, não é? 
F – É a minha filha…” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Factor comum neste tipo de interacções é a identificação de situações que se 
prendem com aspectos básicos da organização social, como o são, a obtenção da 
cidadania, o estatuto de contribuinte, a gestão dos rendimentos pessoais, etc. 
 
SITUAÇÃO 4. RMG e realojamento: caminhos do beneficiário 
 
Ser beneficiário do RMG implica também um conjunto de relações a 
estabelecer com um leque variado de instituições que vão desde a assistente social 
até ao gabinete de realojamento. 
Se, por um lado, beneficiar do RMG já é muitas vezes um processo de 
contornos pouco simples para esta população, a gestão dessa situação e suas 
interligações com outros procedimentos administrativos como, por exemplo, as 
situações de realojamento, tornam ainda mais complexas as interacções a estabelecer 
com as instituições. 
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 Uns acabam por nunca compreender como se poderá desenvolver um 
processo de se tornar beneficiário do RMG, outros embora até tendo um certo 
conhecimento sobre a forma como se desenrola, têm muitas dificuldades em 
compreender determinadas informações, principalmente, as que estão contidas em 
cartas ou impressos. 
 
“J – Já tive esta conversa... eu vivo aqui no bairro 2 de Maio e eu... noutros lados, eu 
não sei... mas aqui no bairro 2 de Maio, há muitos ciganos que não precisam e tão a 
arreceber o Rendimento Mínimo e não precisam... e eu fui lá às Janelas Verdes, e ela 
tirou... que eu tava a receber 37 contos... a assistente social que é ali nas Janelas Verdes 
e foi lá e andou a receber uns 4 ou 5 ou 6 ou 7 dias, que eu não me recordo... passou 
para 4 mil e 800 escudos... 4 contos e oitocentos... não podia fazer isso... mesmo que 
tirasse o rendimento à minha filha por menos ao filho dela tinha que lhe dar, não 
podia fazer isso... eu fui informar-me com umas pessoas, tenho bastantes pessoas 
amigas, doutores, juízes, advogados... e depois fomos lá falar e eu nessa altura tava 
muito doente que até... e eu disse à sra. ‘olhe, minha sra. eu... vai ver a minha casa, 
pronto, a minha barraca, eu uso isto que é de casamento [a aliança], este anelzito já há 
tanto tempo que tenho isto, já é da vida toda... não tenho muitos outros, não tenho 
contas no banco, não tenho nada disso, eu se lhe tou a pedir aqui... uma esmola que 
me tá a dar... não é a sra. que me dá é o Estado... e vai ver que eu preciso...’... agora há 
lá pessoas, quem diz na Ajuda diz noutros lados que não precisam... têm carrinhas até 
4000 contos, 4 mil e tal contos... têm contas no banco, têm bastante ouro, carros bons 
- a sra. há-de ir às barracas deles – têm mobílias de 500 e 600 contos é porque não 
precisam, não acha que é assim?... e eu tenho lá a minha mobiliazinha custou barato... 
vinte e tal contos em 2ª mão, é uma cama e um guarda vestidos, masi nada... e tenho 
os meus filhos, assim também... a gente somos pobrezinhos, mas tenho uma 
barraquinha asseada, graças a Deus, podem lá entrar... Moram lá todos comigo e eu 
fui lá... só que a Sra. não me aceitou os mês filhos... tá p’ra resolver, mandou-me uma 
folha, tive a ver aquilo mas não perçebo... entendo alguma coisa, não sou estúpido, 
mas não entendemos certas coisas que elas dizem, não é... o português, não é... certas 
palavras... querem dizer umas coisas, e a gente pensa que são umas e são outras... só 
que tenho pessoas amigas... e eles preenhceram-me tudo... 
Ent – Tinha que preencher uns papéis? 
J – Tinha de preencher os papéis... porque ‘amanhã ou depois tem de lá ir entregar 
isto’...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As dificuldades de lidar com a informação escrtia revelam-se também com os 
processos de realojamento, nos quais é frequente surgirem equívocos por não se 
conseguir uma relação eficaz com toda a burocracia que os envolve. Estas 
dificuldades são, no plano social, um dos factores que condicionam as situações de 
exclusão social. Ao não se dominar a relação com as instituições e com a 
informação escrita ficam ainda mais comprometidas as soluções que poderiam ser 
impulsionadoras de processos de integração social mais alargados, como é o caso do 
acesso ao RMG ou a uma habitação no âmbito de realojamentos. 
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 “J - mas eu disse à sra. ‘Olhe, minha senhora... eu p’ra sair daqui... p’ra eu apanhar a 
casa... e os meus filhos não ficarem todos comigo, antes quero tar aqui na barraca, 
tenho muito espaço na minha barraca e eu quero ver se apanho casa aos meus filhos’ 
e eu disse lá à tal senhora, tá a perceber ‘vai meter isso p’rá minha filha, mande lá os 
fiscais lá ir ver porque há pessoas que metem lá pessoas que não lhe são nada e 
arrecebem casa... eu não tou a meter ninguém, tou a meter os meus filhos, são 
casados... a senhora vai à Junta de Freguesia da Ajuda, vai às mercearias, vai aos clubes 
que há ali na Ajuda, vai às pessoas que moram sem ser ciganos, vaiam perguntar por 
mim e por os meus filhos, se é verdade se é mentira’, e ela ficou assim, foi ao 
computador... diz que tinha que ir ver ao computador se era mentira se era verdade… 
se os meus filhos tinham recebido, não sei quê... ‘ó minha senhora, nunca arrecebi 
nada...’ 
Ent – Elas estavam a pôr em causa se os seus filhos já tinham recebido casa? 
J – Se já tinham recebido… e pelos nomes… há lá uns nomes comparados com os 
meus filhos... 
Ent – Hum, hum… 
J – E ela foi tirar a dúvida e agora vou lá saber... agora tenho que lá ir entregar os 
papéis... o resto... deles... que é p’rós meus filhos apanharem casa... tenho que apanhar 
casa... se dão aos outros, eu acho que devem dar aos meus filhos, não acha...” (sexo 
masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Este tipo de interacções é estabelecido também com a escola que frequentam, 
a junta de freguesia da área de residência, o centro de emprego, entre outras 
instituições que em conjunto fornecem uma série de oportunidades aos 
beneficiários do RMG. 
O desconhecimento dos processos, formas de organização, e caminhos a 
seguir para tratar de um determinado assunto é uma das características da relação 
desta população com as esferas mais institucionalizadas da sociedade. 
 
SITUAÇÃO 5. As letras na televisão... 
 
A leitura das legendas da televisão é uma outra situação referida de uso da 
literacia. No estudo nacional (Benavente et al., 1996), a leitura das legendas foi uma 
das práticas de literacia mais frequentemente referida entre a população portuguesa. 
Para estes alunos, as letras da televisão são também uma das formas mais frequentes 
de leitura, embora não sejam entendidas por todos de modo semelhante. Uns 
conseguem lê-las com facilidade, enquanto outros não o fazem devido à rapidez 
com que passam em conjunto com as dificuldades de leitura que têm. 
 
“Ent – Mas vê televisão? 
JP – Vejo, gosto de ver o telejornal 
Ent – E vê filmes estrangeiros? 
 92
 JP – Filmes? 
Ent – Filmes estrangeiros que têm legendas? Filmes que têm as letras em baixo? 
JP – Não… não gosto muito... 
Ent – Mas porque é que não gosta? Mas consegue ler as legendas? 
JP – Sim, leio. 
Ent –  Consegue acompanhar as imagens e as letras cá em baixo? 




“Ent – E por exemplo, quando está ver televisão... vê televisão? 
C – Vejo. 
Ent – Não consegue ler as legendas da televisão 
C – As letras?? Não, não (acenando com a cabeça)...” (sexo feminino; 24 anos; casada; 
etnia cigana; sem escolaridade) 
 
O facto de continuarem a existir filmes não dobrados para português 
constitui-se como um elemento central para que indivíduos com dificuldades na 
utilização das competências de literacia, accionem e desenvolvam as suas 
capacidades de leitura. 
 
SITUAÇÃO 6. Apanhar um autocarro para o Martim Moniz: 42 ou 60? 
 
Uma outra situação usualmente referida por estes alunos, no que diz respeito à 
utilização das competências de literacia, é o apanhar um autocarro. As capacidades de 
leitura ou identificação dos algarismos, por vezes, não chegam a ser suficientes para 
se saber qual o autocarro a tomar para determinado destino. Sabendo qual o 
número da carreira que se quer ou deve tomar para determinado destino, é utilizada 
mais uma vez, a solução imediatista de perguntar a alguém no momento que chega 
o transporte à paragem: ‘é o 42 ou o 60?’. 
 
“Ent – Já consegue ler o autocarro? 
D – Não. Ler, não. Vejo mais ou menos. 
Ent – Então e isso é o quê? 
D – Mais ou menos é por exemplo, quando, por exemplo, o 28 vai ali p’ra... ai.. p’ra 
onde é que é... já me esqueço... 
Ent – Para Moscavide? Pelo menos ia... 
D – Para Moscavide, sim… vai continua… e o 14 era p’ra onde p’ró pé do Hospital... 
Martim Moniz... já vejo mais ou menos, porque ao primeiro eu não sabia qual era o 
14, o 28... eu não sabia nada disso... 
Ent –E os números? Consegue ler os números? 
D – Ler não sei ainda bem, vejo mais ou menos como é que é , por exemplo, o 14 eu 
não sabia que números eram aqueles, tinha que andar a perguntar que número era 
aquele autocarro... tinha que andar a perguntar do número 28, que é uma coisa que as 
 93
 crianças já sabem o que é, e eu não sabia... isso é importante p’ra mim, saber que o 14 
vai para um lado que o 28 vai para outro, e é isso já sei mais ou menos para onde é 
que vai...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
A capacidade de ler é metaforizada como bússola. Saber ler permite saber 
onde se está, para onde se quer seguir, como se pode chegar a determinado local.  
 
“S – ... a gente saber ler e escrever, é uma coisa que a gente... ajuda muito a pessoa... 
eu já me aconteceu, às vezes enganar-me, pronto, aquele pouco que eu sei... ir p’ra 
outra cidade... tá a compreender... Entrar numa rua, a gente não saber, tá a ver... o que 
lá tá escrito... ou no autocarro não saber... às vezes o pouco que sei... há coisas que eu 
me engano... leio e digo assim, ‘então não é aquele...’ e vou esperar pelo outro, e se 
calhar não é o outro... a pessoa que não sabe ler, p’ra apanhar o autocarro, se quer ir... 
prontos, eu apanhei o autocarro aqui, não é... aqui em cima... e quero ir para o Martim 
Moniz, o autocarro tem lá escrito, se a pessoa não souber ler, não apanha o 
autocarro... ou a pessoa pode apanhar ali porque sabe que pára ali... aquele número ou 
qualquer coisa, mas se apanhar aí p’ró meio, já não sabe... se a pessoa souber ler, lê 
‘olha aquele vai para o Martim Moniz’, então é naquele que eu vou, se a pessoa não 
souber ler não, olha p’ró autocarro não vê, vê lá, não vê nada... não sabe ler...” (sexo 
masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Pelo contrário, não saber ler nem escrever é como ser cego ou mudo... Associam-se 
e assemelham-se as incapacidades de literacia às incapacidades físicas. 
 
SITUAÇÃO 7. As ruas sem nome e os avisos sem palavras 
 
Como se viu, as competências de literacia diminuem a mobilidade para sítios 
desconhecidos. Outra das situações de uso é através da leitura do nome de uma rua 
saber onde se está ou localizar uma farmácia de serviço, por exemplo. Esta situação 
é semelhante  a muitas outras em que é necessário ler uma qualquer informação 
escrita. Por exemplo, o aviso do centro de saúde ou a própria lista das farmácias de 
serviço. Nestes casos, e com grandes dificuldades no manuseamento da informação 
escrita encontram-se as pessoas com as capacidades de literacia mais reduzidas. Não 
se trata de interpretar as mensagens, mas sim identificar ou localizar palavras em 
contextos específicos. Estas situações radicam-se nos níveis mais baixos de literacia 
e necessitam de operações cognitivas muito simples. 
Relativamente às práticas de literacia, surgem referências às situações de 
utilização dos serviços de saúde (centros de saúde e hospitais públicos), como locais 
de exercício das competências de leitura, escrita e cálculo.  
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 Nas idas às urgências ou às consultas médicas, é comum existirem uma série 
de indicações afixadas nas paredes ou nos  guichets de atendimento, bem como 
folhetos e cartazes com explicações quer organizacionais quer relativas a cuidados a 
ter com a  saúde. Estas indicações estão escritas em materiais impressos, e existem, 
portanto, diferentes formas de manuseá-las através das competências de literacia.  
Casos como os seguintes acabam assim por acontecer: 
 
“ML – Pois, pois… a minha irmã nem sempre anda comigo, pergunto às pessoas... às 
vezes p’ra saber uma rua também, tenho que perguntar... ‘que rua é esta? Que rua é 
aqueloutra?’... 
Ent – porque não consegue 
ML – Não consigo ler…” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 
2ª classe) 
 
“C – Sim, por não saber leri... 
Ent – Por não saber ler... 
C – Isso não lhe sei dizer, mas às vezes a gente tem sempre um pensar que sim... sei lá, como 
uma pessoa não sabe ler, por exemplo, vá a um Hospital e tá lá um papel a dizer, por exemplo, 
pronto, um exemplo, não há consulta... eu posso tar 3 horas ali à espera, eu não sei leri... 
aquele papel que tá na porta, então tou ali um dia inteiro à espera... só se vir alguém e dizer 
assim ‘ah, você não sabe ler, não sei quê, não tá ali a dizer que não há consultas’, só se for 
assim, é triste... 
Ent – E mais situações dessas que se lembre assim... que sente que faz-lhe mesmo falta, se 
soubesse 
C – Por exemplo, às vezes à procura de uma farmácia 
Ent – Hum, hum... 
C – Tá fechada, e sabe à 1, às 2 da manhã às vezes lá vou eu p’ró hospital com a minha 
menina, e eu não sei ler e o meu marido também não sabe, sabe pouco, mas, pronto é o 
mesmo que não saber... às vezes tou ali tempos e tempos a ver se passa alguém p’ra ler onde é 
que há farmácia de serviço p’ra comprar o remédio p’rá menina, já viu...” (sexo feminino; 24 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Estes são mais uns exemplos para ilustrar as dificuldades em que os handicaps 
da literacia se podem traduzir. Não podendo deixar de salientar que se trata aqui de 
cuidados básicos de saúde aos quais todos os cidadãos têm direito, e por 
conseguinte, deveriam ter também um fácil acesso. Mas possuindo fracas 
capacidades de processamento da informação, a obtenção desses cuidados fica 
muitas vezes comprometida. 
 
SITUAÇÃO 8. Compras e trocos: Quanto é? Quanto lhe devo? 
 
Envolvendo agora a competência de cálculo, outra das situações referidas está 
relacionada com as compras domésticas. A ida à mercearia, a um supermercado ou a 
um hipermercado ocasiona múltiplas relações com a informação escrita. Seja na 
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 leitura de um preço, na realização dos cálculos para gerir a disponibilidade 
financeira, na verificação de um troco. É importante então perceber o modo como 
se lida com essas situações. 
 
“ML – Eu contas… vamos sei lá, às compras, eu sei contar o dinheiro e sei o que dou 
e sei o que recebo de troco... que eles dão o papel e eu vejo ‘é tanto, é tanto’... eu 
agarro e vejo... vejo se está certo ou se está errado... isso sei eu ver, dos trocos assim, 
isso sei eu ver... contas?... vejo os preços das coisas, vejo o preço é tanto... a minha 
cunhada já me pergunta às vezes o preço daquilo, o preço daqueloutro... e eu digo-
lhe... isto contas já eu... a minha irmã... já eu sei mais contas que ela... 
Ent – Então e como é que aprendeu? 
ML – Ninguém… foi da minha cabeça… que eu via... ‘olha o preço daquilo é tanto, 
daquilo é tanto...’ isto mais ou menos fica cá metido na cabeça... eu... trocos, os 
dinheiros, eu sou... noto, falta aquilo... que não falta... eu vejo... agora vejo que tá 
certo... 
Ent – E em relação às notas, estava-me a dizer há bocadinho que fazia os trocos, que 
sabia perfeitamente e tal... reconhece as notas como? 
ML – Pelos números… 
Ent – Pelos números que lá estão... 
ML – Dez mil, cinco mil, dois mil, mil escudos, quinhentos escudos…” (sexo 
feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
 
“Ent – Mas não me consegue explicar como é que sabe, aprendeu a fazer, por 
exemplo, essas contas, porque é que tem essa facilidade... 
F – Bom, porque p’ra não me enganar, porque dantes ia às compras, ia aos 
supermercados, eu ia ver onde era os preços mais baratos e tinha que fazer contas que 
aquele dinheiro dava p’ráquele x, eu já levava o dinheiro certo p’ráquilo mais ou 
menos, portanto não me podia alargar... nessas alturas... e então começava claro... às 
vezes podiam-me enganar em 5 tostões ou em 10, mas às vezes eu dizia assim, ‘não... 
olhe que você, a conta é x, você deve-me 5 tostões’... naquele tempo... (risos) e eu 
realmente não... esse problema eu nunca tive... eu de contas, então os meus filhos, eu 
ensinei os meus filhos a contar... nas contas eu é que lhe ensinava... agora já me faz 
muita diferença nas contas de menos... eu contas, isso, ninguém me enganava... 
Ent – Sabia de somar, de multiplicar, mesmo de dividir…? 
F – Tudo… As contas, eu em contas ensinei aos meus filhos quando foram 
pequeninos” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Também no negócio existem inúmeras situações semelhantes de lidar com o 
dinheiro. 
 
“Ent – Então e por exemplo na venda, alguma vez sentiu que eram muitas peças e 
estava assim uma conta mais complicada e que já não conseguia fazer... 
FT – Não! De cabeça faço logo as contas 
Ent – É 
FT – Nunca precisei de lápis... 
Ent – Nunca faz as contas com papel e lápis? E que contas é que faz normalmente? 
FT – De somar… é... 
Ent – De vezes, também, não é? 
FT – Pois, às vezes também... 
Ent – Por exemplo se tiver uma peça 
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 FT – todas ao mesmo preço … pronto… vá... (riso)... há camisolas que é a mil outras 
a 500 opois ponho 3 ou 4 vezes 500... assim uma coisa assim...” (sexo feminino; 31 
anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Tal como já se viu, a maioria destas situações relacionadas com as contas não 
implicam o uso do cálculo escrito, mas sim, as operações aritméticas feitas de cabeça. 
A utilização da escrita para realização dos cálculos aritméticos passa quase sempre 
pelas aprendizagens no contexto escolar. 
 
SITUAÇÃO 9. Receitas médicas e culinárias: as quantidades certas para os 
produtos 
 
Outra das situações em que o cálculo é utilizado refere-se às quantidades 
contidas nas receitas médicas e culinárias. Nas primeiras, tem de se saber quais as 
quantidades a tomar para cada medicamento receitado; nas segundas, é necessário 
para além de saber que quantidade para cada produto, conseguir fazer os cálculos 
para multiplicar a receita. 
Ora veja-se como estas situações se passam no quotidiano: 
 
“S – Em minha casa, eu digo, na nossa aldeia, nós semos, todos cunhados... tudo 
família... é uma família que tá ali naquele bocadinho, pois... é uma família, e temos lá o 
meu sogro que é... ele tem... na altura dele, é uma pessoa que foi inté ao 1º, 2º ano... 
depois foi – ele já tem 60 anos, 61 anos – e sabe, sabe... ele lê... qualquer problema 
que a gente não sabe... a gente vai a ele... percebe... uma receita, quando vem uma 
receita da farmácia, do médico ou alguma coisa, a gente vai a ele... tá vendo...’ 
explique-me isto ou...’ ... a minha senhora também lê... e eu às vezes também leio, um 
papel, uma coisa qualquer que me dêem...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
“Ent – Então, e por exemplo, em relação às receitas, não é... a D.F. concerteza que 
cozinha e sabe que uma receita 
F –  Ha! Isso eu tudo o que vir fazer eu faço tudo… 
Ent – Mas por exemplo, saber que uma receita p’ra 4 pessoas um bolo leva seis ovos 
F – Mais ou menos… 
Ent – E se for para 8, tem que multiplicar os ovos… sabe fazer esse tipo de contas… 
F – Sei… sei sim senhora… sei fazer isso tudo… 
Ent – E acha que aprendeu isso porquê? 
F – Porque realmente era a necessidade... eu quando comecei a trabalhar tinha que... 
eu trabalhava na casa de uma senhora, tinha que fazer essas coisas...  
Ent – Nunca ninguém lhe ensinou? 
F – Ninguém me ensinou… 
Ent – Nem… não podia ler, portanto também não podia seguir por uma receita, não 
é... 
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 F – Pois, exacto. Mas via na televisão as receitas, e eu essa receita fixava e depois ia 
fazer... 
Ent – ha… ouvia… 
F – Ouvia e fazia… 
Ent – E portanto conseguia fazer… 
F – No rádio a mesma coisa, tudo o que eu ouvisse eu… ou se fosse a casa de uma 
pessoa amiga e visse fazer eu fixava também a mesma quantidade e fazia igual a elas... 
Ent – Porque lhe explicavam e conseguiam, não era? 
F – Exacto. Era.” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
As competências de cálculo enunciadas pressupõem não só as operações 
aritméticas mas também a leitura dos textos contidos nesses documentos. Este 
accionar de múltiplas competências simultaneamente complexifica o processo de 
decifração da informação e de resolução dos problemas a ele associados. 
 
SITUAÇÃO 10. Jornais, revistas e livros: da Bola aos quadradinhos... 
 
Relativamente às práticas de literacia utilizadas em suportes formais, como 
jornais, revistas e livros, há a referir dois aspectos. O primeiro é o de que estas 
foram referidas por uma minoria dos alunos e o segundo remete para os próprios 
suportes que não vão mais além do que o jornal desportivo matutino, no caso dos 
homens, ou a revista de curiosidades sobre a juventude ou «a sociedade», no caso 
das mulheres. 
 
“JP – Amanhã, leio... o jornal... 
Ent – Amanhã, por exemplo, lê o jornal... lê todos os dias? 
JP – Todos os dias... o jornal da Bola... 
Ent – O que é que lê mais todos os dias? 
JP – Só o jornal, mais nada.” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
 
“Ent – Então e conte-me lá o que é que lê? 
R – Gosto de ler... tudo o que aparece... a revista SuperPop, a Bravo... e a Maria... 
assim, TVGuia e acho que assim, um jornal... o Público 
Ent – O Público... então e o que é que costuma ler? Quando tem essas revistas o que 
é que gosta mais de ler... Qual é a parte que gosta mais de ler? 
R – Assim a de falar sobre os artistas e essas coisas todas... por exemplo, o Público 
saber o que é que se passa no país, essas coisas todas... a violência, essas coisas...” 
(sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 3ª classe) 
 
As práticas de literacia desenvolvidas por esta população baseiam-se 
praticamente na utilização de suportes informais. Embora referidas, a leitura de 
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 jornais, livros e revistas são, como se viu, realizadas sobretudo em suportes cujos 
conteúdos não sejam demasiado complexos. 
Tal como João Sebastião sublinha a propósito das práticas de leitura de um 
grupo de jovens de origens operárias estudado no âmbito de um estudo 
monográfico “as práticas de leitura quotidianas das famílias originárias das classes 
populares urbanas (...) são frágeis e raras, ultrapassando poucas vezes uma utilização 
com características utilitárias ou, em alguns casos, de tipo informativo/recreativo. A 
familiarização ou a iniciação à utilização de materiais escritos raramente se faz no 
seio da família, onde os livros constituem um bem utilizado parcimoniosamente” 
(1996:255). 
As situações aqui apresentadas não constituem, claro está, a totalidade das 
situações de uso que podem ser referidas por esta população. Dão apenas uma ideia 
da diversidade de situações experienciadas, ao mesmo tempo que caracterizam um 
determinado tipo de uso da literacia associado às pessoas que possuem estas 
competências de modo muito reduzido. 
Identificadas as situações de utilização, importa perceber e analisar quais os 
obstáculos com que se confrontam os indivíduos possuidores de reduzidas 
competências de literacia. E porque razões, algumas vezes, isso acontece, 
relacionado com as próprias dificuldades de utilização das competências de literacia, 
e outras devido a elementos do próprio contexto que dificultam os processos de 
decifração da informação escrita. 
 
4.1.3 Os obstáculos às práticas de literacia 
 
Inicie-se então a identificação dos obstáculos quer directa quer indirectamente 
relacionados com as fracas competências de literacia. 
No quotidiano destes indivíduos, a informação escrita cruza-se, 
essencialmente, em dois tipos de situações – as que passam pela interacção com 
instituições e as que prescindem dela – como já se viu. Em algumas delas estes 
cruzamentos constituem-se enquanto vivências de momentos de frustração 
relativamente aos processos de decifração da informação escrita através da leitura, 
da escrita ou do cálculo. 
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 Hoje em dia, os certificados escolares, e consequentemente, a eficácia no 
manuseamento da informação escrita, são competências e processos muito 
valorizados socialmente. Este valor acrescentado para uns, transforma-se 
certamente, em privação relativa para outros. O grupo aqui analisado revê-se nos 
segundos, devido às características já evidenciadas anteriormente.  
Como são então vividas por estas pessoas, as situações em que a ausência de 
competências para lidar com determinados papéis por preencher, informações para 
ler, cálculos para realizar, etc. os torna diferentes dos outros que conseguem fazê-lo? 
Serão estas ‘novas’ formas de exclusão decorrentes do contexto da chamada 
sociedade do conhecimento? 
Alguns autores apontam os seus argumentos nessa direcção. “Num mundo em 
que a informação e o conhecimento estão a constituir-se em factores decisivamente 
estruturantes da vida social, a todos os níveis, e em que variadíssimos problemas e 
inter-relacionamentos humanos tendem a estabelecer-se, de modos muito concretos 
e imediatos, à escala planetária, a capacidade de usar informação escrita, de forma 
generalizada, tornou-se – passe o paradoxo aparente da expressão – banalmente 
vital. É hoje incontornável o facto de que capacidades reduzidas neste domínio 
geram, para os indivíduos e os grupos, riscos sérios de exclusão social e, para os 
países, riscos não menores de subalternização económica, cultural e política” 
(Benavente et al., 1996:376) 
Deixem-se, contudo, a análise dos efeitos exclusionários da literacia para uma 
parte posterior deste trabalho, e passe-se à enunciação baseada na empiria, dos 
obstáculos referidos. 
Identificaram-se nos discursos analisados, dois modos de os obstáculos às 
práticas de literacia se manifestarem. O primeiro relaciona-se directamente com as 
fracas competências de leitura, escrita e cálculo que esta população possui; o 
segundo ocorre por elementos situacionais que exponenciam essas reduzidas 
capacidades, e portanto, só de modo indirecto se encontra uma relação. 
O modo directo dos indivíduos se confrontarem com situações para as quais 
não possuem competências suficientes traduz-se, basicamente, nas situações que já 
foram identificadas como contextos de utilização da leitura, da escrita e cálculo. São, 
por exemplo: a impossibilidade de ler uma informação contida num cartaz, anúncio, 
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 autocarro, entre outros suportes; a assinatura de um documento, o preenchimento 
de um impresso, a escrita de uma frase ou de um texto, a resposta a um anúncio de 
emprego, etc.; a realização de um troco, a gestão do orçamento doméstico, ou um 
cálculo mais complexo recorrendo à escrita dos algarismos e consequentes 
operações aritméticas. 
De salientar que todas estas situações, fazendo parte do universo de contextos 
de utilização de literacia por esta população, caracterizam-se por necessidades 
pragmáticas vividas no quotidiano. O carácter de instrumentalidade das 
competências de leitura, da escrita e do cálculo remete-nos somente para alguns 
campos da vida em sociedade, ficando de fora todos os usos mais sofisticados 
destas capacidades, como são exemplo a participação cívica, o acesso à cultura, o 
uso das novas tecnologias, entre outros. Como justificações surgem o não ligar a isso 
ou a esse tipo de coisas. 
Tal como já foi dito, as práticas de literacia dependem não só das 
competências que se podem utilizar para cada caso concreto, mas também de 
elementos contextuais da própria situação. 
Muitas das vezes, os obstáculos são estruturais por se referirem à posse de 
competências básicas. Outras vezes são situacionais porque tem a ver com a forma 
como o momento de interacção é experienciado, o tipo de suportes e a informação 
neles contida. 
 
“J - o que acontece hoje é que leio bem, mas tenho alturas que me esqueço das letras... 
porque eu aprendi o abecedário, eu sei dizê-las todas... e as letras, como é que se diz, 
maiúsculas... maiores 
Ent – maiúsculas sim… 
J – algumas não sei, não sei... 
Ent – Porque têm um desenho diferente 
J – Sim, diferente… eu sei as menores, não é... aquelas que a gente escreve, não sei 
quê... aí é que eu consigo ler... mas eu pronto a ler assim qualquer coisa desenrasco-
me bem, agora quando aparece assim, pronto... aquela palavra que ali está vermelha... 
aquela letra e um ‘m’ 
Ent – Sim… é…é 
J – É um ‘m’… mas às vezes eu atrapalho-me... esqueço-me das letras... 
Ent – Principalmente as que estão escritas com maiúsculas, as tais maiúsculas... 
J – Sim… porque eu esqueço-me das letras…” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As indicações relativas à instrumentalidade e à rudimentaridade das 
competências remetem-nos para elementos culturais que se relacionam com os 
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 modos de vida da pobreza e com as trajectórias sociais e escolares destes indivíduos, 
ou seja, com a sua forma de estar na vida e em sociedade. Não descurando o facto 
de que a contextos pobres em literacia estão associadas determinadas utilizações das 
competências básicas, deverão ser ainda identificadas as soluções que estas pessoas 
encontram para lidar com os obstáculos com que se confrontam. 
Uma solução adaptativa encontrada é a que se baseia na rotinização de alguns 
procedimentos para lidar com a informação escrita, seja através de mecanismos 
cognitivos precisos, seja com o auxílio de outra pessoa para que se consiga 
ultrapassar a  situação. 
 
“Ent – Outras situações, quando chega uma carta... como é que é? 
D – Vem no meu nome... é que eu conheço a minha letra...  
Ent – Ha! Consegue ler o seu nome? 
D – Consigo... 
Ent – Como é que é? 
D – O meu nome se tiver escrito acolá num papel eu conheço... porque vejo mais ou 
menos a palavra que é minha... porque eu quando tou sempre a escrever vejo sempre 
aquelas primeiras palavras e vejo logo que é minha... em três palavras que estão lá 
escritas eu vejo logo que é meu... 
Ent – Mesmo quando está escrito à máquina? 
D – Sim, sim... conhece-se bem... conheço porque o professor escreve em duas 
Ent –  nos dois tipos de letra 
D – uma vez uma e uma vez outra… qual é a letra... 
Ent – Então e depois p’ra ler a carta como é que é? 
D – P’ra ler a carta tem que ser o meu marido a ler a carta…” (sexo feminino; 26 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Relativamente à segunda, esta ajuda caracteriza-se, muitas vezes, pelo recorrer a 
um familiar que assume no contexto de cada agregado o papel de executor das 
competências de literacia. Assume-se a dependência, ao mesmo tempo, que se 
confere o poder do exercício dessas competências a uma dada pessoa, 
normalmente, com habilitações escolares mais elevadas, o que, nestes casos, pode 
significar ter frequentado apenas mais um ano de escolaridade. É-lhe conferido um 
estatuto especial, ao mesmo tempo, que é exigida uma densidade forte dos laços 
intra e inter familiares. 
 
“Ent – Então e em relação por exemplo a ir a uma consulta ou ao hospital, ao centro 
de saúde... ir à junta, quando vai assim a esses sítios... 
ML – Eu nunca vou a esses sítios que é a minha irmã que vai... é a minha irmã que 
vai, vai tratar-me – a mais nova – que ela até é mais esperta, sabe escrever, sabe fazer 
tudo, ela é que vai às vezes tratar dos papéis... vai a uma caixa, ela é que vai tratar do... 
vá, o meu pai hoje foi p’ró médico, ela amanhã se for preciso já lá vai à caixa, buscar 
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 umas receitas... e mais alguma coisa que o médico passou e que tenha que ir passado 
por uma receita da caixa... e ela é que vai lá tratar disso que ela é que sabe... tá mais 
dentro dessas coisas, ela... percebe... ela é que entra mais ali nos médicos, nas caixas... 
não é que ela teja doente é se for preciso, vá... p’ra um sobrinho ou p’ra um irmão, ela 
é que vai... 
Ent – Porque ela sabe? 
ML – Ela sabe... 
Ent – Já estudou mais e portanto está mais à vontade, não é? 
ML – Pois, pois 
Ent – Utiliza essas coisas mais à vontade... 
ML – Ela vai à Junta, vai tratar daquele papel... vai tratar daqueloutro... vamos porque 
a nossa Junta era do Restelo, mas agora como o nosso... 
Ent – ... mudaram de bairro... 
ML – Mudámos tudo p’rá Ajuda... ela agora tem que lá ir p’ra tratar das nossas 
moradas, p’ra mudar a morada do Rendimento p’ra aqui p’rá Ajuda p’ra mandar p’rá 
minha casa que ainda mandam p’rá minha morada antiga... e ela então tem que ir 
tratar disso tudo, é ela...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 
2ª classe) 
 
Mais uma vez, verifica-se que as soluções encontradas para lidar não só com as 
situações de utilização da informação escrita mas, também, com os obstáculos com 
que se deparam passam pela informalidade e pela instrumentalidade. 
Pode recorrer-se a um familiar do agregado doméstico, como também a um 
qualquer conhecido se a situação assim o exigir. 
 
“Ent – Quando tem que utilizar a leitura ou a escrita quando é que já sentiu falta? 
ML – Sentir falta é isso do banco e foi p’ra assinar… também... às vezes iam cartas 
não tá ninguém em casa das minhas irmãs p’ra assinar, tinha que pedir a uma vizinha 
minha p’ra assinar... não sabia, mas agora se for preciso já assino...” (sexo feminino; 
37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Nestes casos, a diferença reside em não se reconhecer nenhum estatuto 
específico ao indivíduo a quem se recorreu, apenas se utilizam os recursos 
disponíveis para a resolução imediata da situação. 
As práticas e situações de uso das competências de literacia analisadas 
remetem para conclusões que permitem afirmar que estas se caracterizam, por um 
lado, pela diversidade e, por outro, pela instrumentalidade. Quer isto dizer que os 
indivíduos pertencentes aos níveis mais baixos da escala quantitativa – Níveis 0 e 1 
– têm posicionamentos muito diferentes quer no que respeita à posse das 
competências básicas de literacia e às formas como são manuseadas para decifrar a 
informação escrita quer no que se refere às motivações instrumentalizadas do seu 
uso na vida quotidiana. 
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 Este último aspecto chama também a atenção para a importância dos 
contextos em que as competências de literacia são utilizadas. As diferentes situações 
de uso apresentadas são características de contextos pobres em literacia. Os saberes 
formais e informais são accionados em conjunto para resolver as situações de 
relação com a informação escrita. Encontram-se soluções adaptativas radicadas em 
aprendizagens rotinizadas ou em redes de ajuda que permitem ultrapassar os 
obstáculos encontrados. Adquirem-se novas competências através das 
aprendizagens escolares nos cursos de educação de adultos do ensino recorrente. 
Tudo isto permite aos indivíduos em questão funcionarem, mas mal, com muitas 
limitações e dependências como ficou demonstrado, nas sociedades modernas do 
conhecimento e da informação. 
A identificação dos diferentes tipos de práticas, situações de uso, obstáculos e 
soluções adaptativas nesta população, permitiu aflorar dimensões contextuais de 
utilização da literacia que serão aprofundadas no capítulo seguinte, como as que 
dizem respeito às estratégias e aos efeitos das aprendizagens escolares realizadas nos 
cursos de educação de adultos. Antes, passe-se à análise das auto-avaliações 
efectuadas por estes indivíduos relativamente às suas competências de literacia. 
 
 
4.2 VALORIZAÇÕES DE COMPETÊNCIAS, AUTO-AVALIAÇÕES E 
PERCEPÇÕES DE EXCLUSÃO 
 
Embora a dimensão relativa às práticas de literacia adquira neste trabalho um 
lugar de destaque, a qual já foi suficientemente mostrada na primeira parte deste 
capítulo, outra que também se revelou como essencial para a compreensão deste 
fenómeno junto da população estudada, é a que se refere às auto-avaliações das 
capacidades de leitura, escrita e cálculo. 
No decorrer do trabalho de campo, assistiu-se algumas vezes a auto-
designações que remetiam para os domínios da alfabetização e/ou da literacia, tais 
como, ‘isto aqui é só puxar pela cabeça... e eu sou burro...’ ou então ‘se fosse a minha filha, ela 
sabe ler e escrever que é um mimo... melhor que eu’, ou ainda, ‘eu não sei nada, mesmo nada’... 
É fácil, desde já, perceber que no que diz respeito às auto-avaliações, o seu 
carácter subjectivo depende de inúmeros factores, entre os quais, os contextos em 
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 que surgem. Se necessário, a auto-avaliação das capacidades é positiva – para 
justificar, por exemplo, a saída dos cursos de educação de adultos por já se ter as 
aprendizagens suficientes para a vida quotidiana – ou caso contrário, é negativa, 
para salientar por exemplo, a necessidade do RMG, e consequentemente, a 
importância da escola nestas circunstâncias45.  
Os discursos contraditórios em termos de avaliação das competências básicas 
são assim filtrados por elementos circunstanciais – ao mesmo tempo que os 
estruturais por lá residem – e não se podem de forma alguma ocultar, comportando 
um cariz sociológico que importa perceber e desconstruir. 
Alguns dos indivíduos que aqui se encontram poderiam ser classificados como 
analfabetos literais. Não possuem as competências básicas e por isso, não podem 
fazer delas nenhum tipo de exercício. O facto de estarem a frequentar o curso de 
educação de adultos passa em primeiro lugar pela sua alfabetização.  
Outros fazem parte do grupo que contém os indivíduos com reduzidas 
competências de leitura, escrita e cálculo. Accionam a sua utilização num conjunto 
de situações, como se pôde ver. O processo de escolarização pelo qual estão a 
passar é essencialmente percepcionado como o desenvolvimento de competências 
mínimas entretanto adquiridas. 
A heterogeneidade da composição deste grupo remete para diferentes 
valorizações e percepções da posse e do uso das competências de leitura, escrita e 
cálculo. 
Comece-se então por compreender como e porque razões se fazem essas 
diferentes valorizações.  
 
4.2.1 O ‘ler’ e o ‘escrever’ 
 
A leitura, a escrita e o cálculo assumem, vulgarmente, a conceptualização de 
qualificações ou competências básicas para funcionar nas sociedades 
contemporâneas. Ao qualificá-las desta forma, as três são muitas vezes entendidas 
como fazendo parte de um conjunto uniforme de aprendizagens escolares. Porém, 
                                                 
45 Como já foi referido, a frequência do ensino recorrente é para a maioria desta população uma medida subsidiária do 
facto de serem beneficiários do RMG. 
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 o que o material empírico revelou, permite, simultaneamente, agrupá-las e distingui-
las. 
Por este motivo, as competências de leitura e escrita aparecem aqui analisadas 
separadamente das de cálculo. Esta distinção radica-se na própria valorização e 
entendimento sociais que os entrevistados delas fizeram. 
Valoriza-se enquanto aprendizagens, saber ler e escrever. Valorizam-se 
socialmente, os que sabem ler e escrever. Deseja-se aprender a ler e a escrever. A escola, 
em primeiro lugar, ensina a ler e a escrever. Como se pode então dissociar 
analiticamente as competências da leitura e da escrita das do cálculo, de modo a que 
não se perca o significado social desta forma de agrupar as duas competências? 
É necessário  porém explicar o que se entende aqui por saber ler e escrever. Ler é 
conseguir accionar uma competência que se traduz por ‘leitura’. Escrever é accionar 
uma outra competência que se traduz por ‘escrita’. Utilizações e competências 
parecem ser aqui postas em patamares distintos, por um lado, possui-se a 
competência, por outro utiliza-se. Mas para se utilizar uma competência tem que se 
possui-la previamente, e isso já é também usá-la, mesmo que de forma embrionária, 
ao longo do seu processo de aprendizagem. Estas distinções conceptuais para os 
indivíduos que se encontram nos níveis mais baixos de literacia fazem pouco 
sentido. E é para tais confluências e dinâmicas que nos remete o conceito de literacia. 
Mas porque se valoriza tanto a leitura e a escrita em detrimento do cálculo? 
As aprendizagens escolares formais remetem-nos para as três competências 
indistintamente. Porém, no caso dos adultos a frequentarem os cursos do ensino 
recorrente, e nomeadamente no que toca aos indivíduos de etnia cigana, há uma 
relação com o cálculo radicalmente diferente da que se estabelece com a leitura e a 
escrita. Quase em oposição ao ler e ao escrever, o cálculo constitui uma das 
operações cognitivas regulares do quotidiano destas pessoas e incrusta-se nele de tal 
forma que é apreendido enquanto aprendizagem informal. É imprescindível a 
qualquer comerciante uma boa capacidade de calcular, mesmo que esta seja utilizada 
de forma rudimentar através da concretização de algumas operações aritméticas 
simples sem utilizar o cálculo escrito, como já se viu anteriormente. O cálculo, ao 
estar deste modo impregnado no quotidiano, faz com que por diferenciação, as 
 106
 competências a valorizar, e que funcionam também como elementos de distinção 
social, sejam a leitura e a escrita.  
Pese embora também para esta segmentação valorativa das diferentes 
competências básicas, o facto das do cálculo remeterem nestes casos para uma 
maior instrumentalidade quotidiana, enquanto que as de leitura e da escrita embora 
com alguns usos mais pragmáticos estejam representadas socialmente como formas 
sofisticadas de lidar com os papéis e com os livros. 
Na verdade, as situações de uso da leitura e da escrita destes alunos, sendo 
reduzidas e fazendo parte de um conjunto de utilizações pragmáticas, são mais 
valorizadas e encontram mais obstáculos do que a realização dos cálculos. 
Reservadas só para alguns indivíduos com maiores recursos financeiros ou 
cognitivos, a leitura e a escrita constituem-se como competências de grande valor 
social no seio das comunidades em que vivem. A distância destes alunos 
relativamente à cultura letrada transforma estas competências em bens de grande 
valor e significado social, como é o caso. 
Por um lado, é comum ouvirem-se discursos que remetem para o desejo de 
aprender a ler e a escrever correctamente a língua portuguesa, essencialmente, nos casos 
em que existe ausência total de escolarização. 
 
“Ent –  Então veio para cá porque quis? 
D – Porque eu quis!! Porque é p’ra ver se eu consigo aprender qualquer coisa, por 
exemplo, eu vou a um banco, vou a um sítio qualquer que preciso de assinar e eu não 
sei assinar e às vezes eu tenho vergonha por isso... não saber fazer nada... 
Ent – E outras situações em que por exemplo, acha que lhe faz mesmo falta saber ler 
e escrever? 
D – O que me faz falta é saber ler e assinar, é o principal 
Ent – é o principal… 
D – O principal é saber ler e assinar…” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; 
sem escolaridade) 
 
Por outro lado, é também referida a maior necessidade de saber ler e escrever do 
que saber fazer contas. Seja por já se terem adquirido as competências de cálculo e 
delas se fazer um uso quotidiano, seja por se sentirem afastados de uma série de 
campos sociais por não possuírem as capacidades de leitura e de escrita para neles 
funcionarem, acabam por metaforizar essa privação com algumas situações do dia a 
dia onde isso acontece. 
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 “C – Uma coisa que sente-se muito... é o saber ler eu sinto-me muito, sinto muito... 
Ent – Mais o ler do que o escrever? 
C – Mais o ler. 
Ent – Ou do que o calcular... 
C – Não. É mais o ler, mais o ler, ler, saber leri... 
Ent – E porque é que não escrever? 
C – Sim, escrever também faz falta, mas leri eu acho que faz mais falta... qualquer sítio, 
por qualquer lado que a gente ande, a gente só vê é papéis, papéis, papéis, mais papéis 
escritos, mais papéis escritos, ali samos umas parvas ali no meio dos papéis... não sei 
nada, não sei leri, não sei nada... não sei o que se passa à minha volta... sem saber ler 
não sei o que é que se passa à volta do mundo... não sei... 
Ent – Assim, não se lembra de nenhuma situação que ache que era mesmo 
importante saber... 
C – Não porque eu sei fazer contas, não sei ler, mas sei fazer contas, e para o negócio 
basta saber fazer contas, não é preciso estar a escrever com papel... há vezes há 
situações que às vezes aparecem ou ingleses, às vezes vêm de fora, às vezes eles dizem 
‘how much, how much’... eu não sei falar com eles, se eu soubesse escrever, eu 
escrevia ali um papel e amostrava-lhes a eles... às vezes é o que acontece... às vezes as 
pessoas, pronto, as pessoas que estão ao lado a vender, ou portugueses ou ciganos, às 
vezes eles escrevem um papelinho e eu mostro... é tanto... (riso)” (sexo feminino; 24 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
“Ent – Acha que a escola é importante para a vida das pessoas? 
R – Acho que sim. 
Ent – Porquê? 
R – Porque... é... é... quando eu escrever e ler é muito importante... se uma pessoa não 
sabe fazer isso, pronto, a vida é... 
Ent – Acha que a vida é mais fácil se souber ler e escrever? 
R – Eu acho que sim porque tem muitas coisas que nós gostávamos de fazer que não 
podemos fazer por causa disso... 
Ent – Como por exemplo? 
R – Eu já disse, como ir no autocarro... ou ler um filme, vai ao cinema p’ra ler um 
filme não consegue, porque depois os amigos começam a falar sobre o filme, e você 
fica ali ‘ah??’... essas coisas... 
Ent – E mais coisas? 
R – É só isso...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 3ª 
classe) 
 
É comum os discursos masculinos remeterem para a necessidade de saber ler e 
escrever para poderem tirar a carta de condução, ou no caso das mulheres, para que os 
maridos possam ter um emprego melhor ou até mesmo deixarem o negócio. 
 
“J – Fazia-me bastante falta... e faz-me... 
Ent – Em que situações? 
J – E faz-me... faz-me porque eu agora com esta que eu tenho, pronto, na minha 
situação que isto está mal... podia apanhar um emprego nem que fosse em taxista... 
andar como taxista... olhe, mesmo que fosse não me importava... o que interessa é que 
eu tivesse saúde, isso é o principal... ou quem diz taxista, ser camionista ou ir p’á 
Carris... que eu tive hipótese de ir p’rá Carris, podia lá estar hoje... por causa de não 
saber escrever, mas tá bem... uma pessoa amiga meteu-me lá, primeiro, meteu-me lá a 
trabalhar nos carris de noite... à noite andava a limpar os carris e a fazer obras... depois 
passado um tempo ele conseguiu-me encaixar lá dentro... falou com os srs. superiores 
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 que lá tavam dentro e eles vieram-me perguntar se eu tinha carta, eu disse que não... 
‘escrever e ler?’... ‘sei ler, mas escrever não sei’... ‘então não dá!’... a primeira coisa é se 
eu soubesse escrever ia p’ró... primeiro ia começar a... aprendia a conduzir os 
eléctricos... e depois então é que ia p’rós autocarros... hoje aquilo... prontos, eu saber 
escrever... àquilo que eu... sei conduzir, sei essas coisas todas, já estava no autocarro, 
conduzia um autocarro... e estava bem, tinha a minha vida formada e fazia-me 
bastante falta saber escrever... 
Ent – Por exemplo, essa foi uma situação, em que outras alturas é que sentiu que 
realmente era muito importante 
J – Sim e noutras alturas também... eu podia ter tirado a carta quando andava ao 
negócio, quando tinha saúde... o tempo que andava aí... de vez em quando via um 
polícia na estrada ou via uma brigada, já estava com medo que a operação stop me 
mandasse parar e não sei quê, andava sempre com aqueles problemas e se eu tivesse, 
se eu soubesse nessa altura escrever bem... tinha pensado em tirar a carta e nunca 
pensei porque nessa altura não era preciso, bastava só assinar o nome, não sei quê 
mais... e nunca pensei também tirar a carta e devia ter tirado... fui estúpido não ter 
tirado... hoje fazia bastante falta... mesmo assim podia-me empregar em qualquer 
coisa... não era preciso saber escrever bem, podia-me ter empregado... podia ter um 
emprego, não é... e... nunca tirei a carta... Mas tou com ideias disso, se tiver hipóteses, 
se a vida correr melhor... com aquilo que eu sei tirava, mas não tenho dinheiro... para 
que é que eu hei-de tar a dizer, não tenho... e então se tirasse a carta já podia arranjar 
um emprego, por exemplo, ali na Docapesca, andar a conduzir uma camioneta 
daquelas de peixe, andar de um lado p’ró outro a distribuir ou a levar p’ráli e p’ráqui 
não sei quê... também já dava... não era muito esforço era só conduzir... também não 
era nada bom p’rá coluna, mas pronto, o que é que não é nada bom porque eu já 
conduzo há vinte e tal anos sem carta... andava a conduzir... agora não... p’ra já não 
tenho carro... conduzia era os carros dos outros... a sério... conduzia bastante e ia p’ra 
todo o lado... conduzia como se nada houvesse... mas naquela altura a polícia parava-
me e não havia problemas, hoje já não... hoje há problemas e eu não gosto... gosto de 
andar legal... e pronto, não há hipóteses, não há hipóteses de tirar, não é por... porque 
com aquilo que eu sei tirava...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; 
frequência da 2ª classe) 
 
 
“FT – Eu gostava que o meu marido tivesse um trabalhinho fixo, ganhasse o 
ordenado dele ao fim do mês... e gostava de ter uma vida melhor... 
Ent – E porque é que o seu marido... também está aqui nos cursos, ele? 
FT –  Não, ele está no fundo do desemprego... tá à espera que o chamem do 
Rendimento para ver se lhe dão um emprego... porque não há meio... ele já tem lá ido, 
prontos, mandam-lhe a carta para ele ir lá, ele vai lá, mas não tem aquele estudo 
próprio para aquele emprego, prontos, ele já não vai p’rá aquele emprego... então ele 
tá desempregado tem de andar à venda comigo... 
Ent – Então e por exemplo se ele viesse aqui para a escola podia já conseguir o tal 
estudo? 
FT – Calhando” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
A estreita relação que é estabelecida entre saber ler e escrever e arranjar um emprego 
melhor, denota também uma certa preocupação com os trajectos de escolarização 
dos filhos, por exemplo. 
 
“D – Existem crianças que não vão à escola e são malcriadas da nossa tradição 
cigana... existem muitas que não vão à escola e elas não sabem, só sabem fazer mal, 
não sabem... não têm aquela educação ensinada pelos professores... porque os 
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 professores ensinam, se elas tiverem a fazer mal, os professores metem de castigo, e 
elas são ensinadas naquilo que o professor diz... eles não gostam de andar na escola, 
não gostam de fazer nada... não sei o que é que eles têm porque eles não gostam de 
saber ler, não gostam de escrever, não gostam de fazer nada... eles só se sintem bem 
com aquela coisa que eles sintem... sintem-se com aquela coisa que não sabem fazer 
nada a não ser ensinadas... existe professores p’ra ensinar as pessoas que não sabem... 
e eles não, têm aquela coisa e continuam e vão continuando assim... nunca vão andar 
numa escola por causa daquela coisa de não saberem nada... eles pensam que é a 
tradição que os vai ensinar e não sabem fazer nada... esses é que tinham de andar na 
escola, se eles andassem na escola, aprendiam muita coisa... não faziam tanto mal, já 
sabiam como é que era mais ou menos... as coisas como é que era feito.. 
Ent – O que é que é isso de fazer mal? 
D – Fazer mal… não sei... por exemplo, na escola ensina muito as pessoas... ensina a 
não fazer mal a ninguém, ensina a ser simpático para toda a gente, não é ser, às vezes, 
a tratar mal uma pessoa... dizerem uma palavra ou duas, quer dizer, que é como eles 
são, malcriados de vez em quando... e isso se eles andassem na escola paravam de 
fazer tanto mal... era diferente a vida... 
Ent – Portanto, acha que a escola para além de ensinar 
D – de aprender a escrever e ler, ensina muita coisa... 
Ent – E que é uma coisa importante? 
D – Uma coisa importante p’rá gente ser unidos com todos, sermos todos unidos e 
saber viver... é isso que eu digo que é importante, por exemplo, eu se andar com as 
minhas filhas na rua, a mim ninguém diz que elas são ciganas... eu ao pé delas sou 
cigana, e elas já não... já são diferentes... por exemplo, eu vou com elas na rua e sou 
cigana, se elas só andarem sozinha ninguém diz que elas são ciganas...  
Ent –Porquê? 
D – é a higiene... é a limpeza das crianças, roupa, é banho, e os tratamentos que uma 
mãe já tem com os filhos... eu vejo tanta criança suja... eu não sei, o cabelo nunca foi 
penteado... vê-se que a pele tá suja...as minhas filhas não... Graças a Deus, não... 
andam bonitas e se elas tiverem ao pé de mim, mesmo na escola dizem que não 
parecem ser ciganas... existem mais ciganos, uma ou duas ao pé delas, e os outros já 
são mais, as minhas filhas não parecem tanto... porque já anda aquela limpeza... é isso 
qu’eu digo...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
O mesmo acontece com os alunos que se encontram a frequentar os cursos 
com o objectivo de conseguirem completar as aprendizagens básicas para a posse de 
um certificado escolar que lhes permita mudarem as suas vidas. 
Saber ler e escrever é assim uma expressão émica46 que acaba por se traduzir no 
conjunto de aprendizagens básicas que permite funcionar nas sociedades modernas, 
ultrapassando os obstáculos com os quais as pessoas com fracas competências de 
literacia se deparam. Acabam por se associar a esta expressão, não só, as 
competências de cálculo, mas também os próprios percursos de alfabetização que 
preconizam. 
                                                 
46 Os conceitos emic e etic surgem do facto de Keneth L. Pike ter alterado o seu estudo linguístico dos fonemas 
(Phonemics) e da fonética (Phonetics), para o do comportamento não-verbal, de forma a perceber se os “sons” 
(entendidos como «símbolos») depois de interpretados e conceptualizados se referem à mesma coisa. Assim surgem, estes 
dois conceitos, depois de retirado o prefixo “Phon” às duas palavras: o emic como o que é produzido e utilizado pelos 
participantes numa dada cultura, e o etic como a interpretação desses «símbolos» (verbais ou não-verbais) pelos 
investigadores sociais. (Pike, 1990: 31). 
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 4.2.2 As auto-avaliações 
 
As competências de leitura, escrita e cálculo que as pessoas accionam na vida 
quotidiana são alvo de auto-avaliações. A percepção que cada pessoa tem das suas 
capacidades não pode ser analisada sem que se tenha em conta as utilizações que 
delas se fazem, as situações em que as usam, as dificuldades com que se confrontam 
e as soluções encontradas para lidar com a informação escrita, em cada 
circunstância específica. 
Ora, tal como já foi visto, estas outras variáveis são portadoras, também elas, 
de elementos complexificadores que se traduzem num problema de objectividade 
quando se realizam auto-avaliações sobre as competências de leitura, escrita e 
cálculo. Por um lado, a população em análise, no seu conjunto, não tem o mesmo 
tipo de práticas de literacia nem possui as competências básicas de maneira 
homogénea, entre si e em relação a cada uma das dimensões da literacia – prosa, 
documental e quantitativa. Por outro, embora os contextos de utilização referidos 
sejam semelhantes, a mediação feita pela posse de diferentes competências, altera as 
dinâmicas caracterizadoras do uso que delas se faz e das consequentes percepções 
que delas se tem. Ainda de referir, um terceiro aspecto relaciona-se com a 
emergência de obstáculos que pode ficar a dever-se à utilização de estratégias de 
evitamento ou de soluções adaptativas várias. 
Deste modo, e marcadas que estão previamente pelo carácter subjectivo, as 
auto-avaliações das competências de literacia são ainda interceptadas por outras três 
variáveis – as diferentes valorizações atribuídas às competências básicas (como se 
viu), as posições declaradas em função das aprendizagens já realizadas e os 
contextos circunstanciais em que ocorre a utilização da literacia fazendo emergir 
diferentes sentimentos decorrentes da utilização da leitura, escrita e do cálculo. 
Entre os que se auto-avaliam como não possuindo nenhuma competência de 
leitura e escrita, embora façam contas de cabeça no contexto do comércio, e os que se 
designam como tendo as capacidades básicas necessárias para a vida quotidiana 
relativamente a todos os domínios da literacia, ficam por explicar as razões porque 
estas duas percepções são as mais frequentemente referidas. 
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 As auto-avaliações realizadas das competências de literacia, tal como já havia 
acontecido no estudo nacional de literacia, embora quantitativo, remetem para 
resultados completamente diferentes dos relativos às práticas de leitura, escrita e 
cálculo. Assim “verifica-se uma grande homogeneidade nestas auto-avaliações, 
homogeneidade que tem, aliás, três vertentes. Em primeiro lugar, os resultados são 
praticamente idênticos para a leitura, a escrita e o cálculo, o que é sintomático de se 
estar mais perante padrões avaliativos culturalmente construídos do que de sistemas 
de práticas. Em segundo lugar, a grande maioria das pessoas responde da mesma 
maneira: acha as capacidades que possui plenamente suficientes para o trabalho que 
realiza. (...) em terceiro lugar, constata-se que de facto, há uma grande 
homogeneidade de avaliações a este respeito entre os sexos, grupos de idades, 
classes sociais e graus de ensino, nomeadamente.” (Benavente et al., 1996:55).  
Auto-avaliar as capacidades de processamento da informação escrita através 
das competências básicas é antes de mais a declaração de um determinado 
posicionamento socioculturalmente construído e traduzido em ajustamentos 
perante as necessidades e as situações de utilização da literacia. 
Para os que não possuem qualquer tipo de competência e não têm frequência 
escolar anterior, a posição que se declara é de total incapacidade para o 
processamento da informação escrita. Afirmações veemente em como não sabem nada 
e não conseguem fazer nada (leia-se tratar de qualquer procedimento que implique o 
accionar das competências básicas de leitura, escrita e cálculo) são acompanhadas de 
outras que se traduzem em incapacidades para funcionar na sociedade actual, como 
sejam, o uso das novas tecnologias de informação e comunicação. Há assim duas 
tendências, por um lado, para a subvalorização de quaisquer saberes que não os 
escolares e, por outro, para absolutizar as incapacidades relativamente à leitura e à 
escrita. 
 
“Ent – Gostava mais de ler e escrever porquê? 
R – Porque é interessante... é interessante ler e escrever... se vem uma coisa na cabeça, 
quer escrever e não pode... e é assim... 
Ent – E o que é que sente nessas alturas? 
R – ... é uma tristeza, mas tenho que... quantas vezes tens tristeza e tens que 
continuar... 
Ent – Quando vê assim alguém a ler, ou a escrever, ou a fazer contas de uma forma 
facilitada, assim de uma forma mais ágil, o que é que pensa? 
R – Não penso nada porque ela andou na escola e aprendeu...  
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 Ent – Acha que a escola realmente é importante e é o local onde se vai aprender a 
fazer essas coisas? 
R – Sim, sim, sim...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência 
da 3ª classe) 
 
Em oposição, os que têm trajectórias já marcadas pela escolarização revelam 
uma tendência para a sobrevalorização das capacidades adquiridas. Sabem ler e escrever, 
fazer contas e lidar com os papéis, absolutizando também as capacidades que como já se 
viu, se caracterizam por práticas de literacia rudimentares ou básicas. 
Estas afirmações são, pois, descoincidentes com as práticas realizadas. Tanto 
nos que afirmam plenas capacidades ou incapacidades para manusear a informação 
escrita na vida quotidiana, existem elementos já atrás analisados que mostram como 
estas auto-avaliações são desfasadas da realidade social experienciada. Para os 
primeiros, a incapacidade (já) não é total – as práticas disso são reveladoras – como 
resultado da frequência dos cursos de educação de adultos e pela posse de 
competências informais não reconhecidas já anteriormente adquiridas. E para os 
segundos, a indicação de performances muito eficazes para lidar com a informação 
escrita é, por um lado, uma forma de elevarem os seus posicionamentos face à 
posse e uso das competências de literacia e, por outro, a garantia de que conseguem 
resolver todas as situações de uso com que se confrontam. 
 
“FT – Do ler não... isso já sabia escrever bem e ler bem 
Ent – Então e por exemplo… 
FT – Era mais por causa da matemática... porque ler e escrever sabia bem... 
Ent – Lembre-se lá se já lhe aconteceu algumas situação em que pensasse assim... 
agora “fazia-me mesmo falta saber ler ou escrever ou fazer contas de uma maneira 
mais fácil...”... 
FT – Pois. 
Ent – Já lhe aconteceu alguma situação? 
FT – Eu ler e escrever sei bem…” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
Ainda no plano das auto-avaliações, foram pedidas as opiniões relativas a uma 
situação virtual de uso das competências de literacia já não muito distante – a entrada 
em circulação da moeda única europeia (o Euro). 
Pediu-se aos entrevistados que manifestassem, prospectivamente, os seus 
conhecimentos, facilidades e dificuldades no manuseamento da nova unidade 
monetária que passará a ser utilizada por um conjunto de países europeus, entre os 
quais Portugal, a partir de Janeiro de 2002. 
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 Os discursos referiram-se, maioritariamente, à existência de grandes 
dificuldades na utilização da nova moeda. Alguns desconheciam por completo o 
valor de conversão e as operações aritméticas a realizar para a conversão dos 
escudos em euros. 
 
“Ent – Conhece as notas todas. ... (riso) e agora quando vier o Euro? 
ML – (riso) Ha! Isso vai ser mais complicado (riso)... isso é que vai ser... 
Ent – Então o que é que me diz disso? 
ML – Nunca conheci esta moeda, uma pessoa vai ver… 
Ent – Acha que vai ser difícil? 
ML – Vai. 
Ent – Porquê? 
ML – Porque é só moedas... e eu não conheço esta moeda... 
Ent – E é uma moeda nova, não é... e depois vai ter que aprender quanto é que aquela 
moeda vale... 
ML – Pois, pois … enquanto as pessoas… outras pessoas me dizerem que moedas é 
aquelas... que eu não vou... é uma moeda que há-de vir nova para o ano que vem, não 
é? 
Ent – É, é… 
ML –  Uma pessoa não conhece... 
Ent – E para além disso, sabe quanto é que a moeda... um Euro vale 200 escudos, 
sabia? 
ML – Não! 
Ent – Então é assim, vai haver uma moeda como nós agora temos um escudo, não é... 
mas vamos ter um euro e esse euro vai valer duzentos escudos... então, por exemplo, 
se quiserem comprar 1 quilo de fruta e o quilo de fruta custar 200 escudos por 
exemplo, é um euro... e isto é para tudo... a gente tem que fazer essas contas todas... 
ML – Ai… isso p’rá minha cabeça...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; 
frequência da 2ª classe) 
 
Outros embora sabendo que se teria de utilizar um taxa de conversão que 
ronda os 200 escudos para cada euro, não conseguiam realizar a operação aritmética 
correcta por não entender o conversor, e basearam-se somente no valor monetário 
de correspondência. Mais difícil ainda se torna projectarem a existência concreta 
dessa nova moeda em Portugal. 
O desconhecimento das unidades monetárias, da taxa de conversão e das 
operações aritméticas a realizar, leva a pensar, desde já, em soluções adaptativas para 
redução dos obstáculos com que se irão deparar. Mais uma vez, foi o pedir ajuda ao 
executor das competências de literacia no contexto do agregado familiar, a forma 
mais eficaz encontrada para lidar com as futuras situações de manuseamento do 
euro. 
 
“ML – Isso vai ser muito difícil... porque há muitos que não sabem ler, vá, como eu 
que não sei ler... isso vai ser um bocado difícil... 
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 Ent –  Vai ser difícil, não é? 
ML – Pois, daqui até lá pode ser que saiba já assim ler e que veja... o meu irmão que 
me diga... o meu irmão também conheceu isto...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; 
etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Mais invulgares são os discursos que revelam facilidade na utilização da nova 
moeda, devido por exemplo, ao facto de se tratar de simples câmbios. Processos 
que já  foram accionados noutros momentos quando se trata de indivíduos cujos 
percursos tiveram marcas de processos emigratórios ou imigratórios, mesmo que 
necessitem de um período de habituação para se conseguirem realizar os cálculos 
correctos. 
 
“Ent – Estávamos a falar em relação ao Euro, imaginas-te a... vamos ter notas novas, 
vamos ter moedas novas, vamos ter tudo... a fazer contas... 
A –  Vai ser simples, vai ser simples…  
Ent – Vai ser simples?!? 
A – Porque cada Euro vale 200ou 190, ou quanto é que é? 
Ent – 200.482 
A – Não sei se está a ver aquelas moedinhas assim pequenas... sei que vai haver 
moedas, poucas moedas, não muitas... 
Ent – E vai haver notas… e agora temos de estar permanentemente a fazer contas 
porque nós temos que estar sempre a pensar. 
A – Eu cheguei cá... quando cheguei cá... quando vi o dinheiro português, eu fiquei 
assim a olhar p’rá mão... eu não tinha, não tinha noção daquele dinheiro... e a pessoa 
ia vendo quanto pagava, e ia tomando mais ou menos a noção de quanto é que ele 
valia, quanto é que vale isto?... você sabe quanto é que isso vale... 100 escudos... você 
daqui... 200 Euros, não é?... isto vale... .... 200 ???!!!???” (sexo masculino; 24 anos; 
solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Facto curioso a salientar é a despreocupação actual com a situação que se 
viverá daqui a relativamente pouco tempo. Adiam-se aprendizagens, protelam-se 
situações de evitamento dos processos de utilização, mitifica-se o futuro, por vezes. 
Quando lá chegarmos logo se vê... se chegarmos... 
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 4.2.3 A percepção das incapacidades 
 
Perante as situações de uso reveladoras de incapacidades no manuseamento da 
informação escrita na vida quotidiana, os alunos entrevistados exprimiram 
sentimentos que se traduzem em duas formas de percepção da ausência dos saberes 
formais e/ou informais. Em primeiro lugar, encontram-se as que se centram em si 
próprios e, em segundo lugar, as que se referem aos outros47. 
Se possuir as competências básicas para o processamento da informação 
escrita é, antes de mais, uma característica individual e pessoal, ela assume no 
contexto das interacções sociais um estatuto que permite a comparação das 
posições próprias relativamente aos outros com quem se relacionam no decorrer da 
vida quotidiana. 
Estes processos de posicionamento individual e relativos a um colectivo 
abstracto são evidenciados por declarações que expressam sentimentos negativos de 
percepção das incapacidades de uso da literacia. Assim, sentir tristeza, rancor, desgosto 
ou pena é um dos conjuntos de sensações que podem emergir de uma situação de 
incapacidade no manuseamento da informação escrita. Seja por não se ter 
aproveitado as oportunidades noutros momentos da trajectória de vida (casos do 
abandono escolar), seja por nunca se ter tido essas alternativas (casos da ausência de 
escolarização), estas percepções são sintomáticas de situações exclusionárias de 
privação e desfavorecimento social. 
 
“M – Sinto-me muito... muito... sinto-me muito activo e sinto-me muito rancoroso de 
não saber ler e escrever... sinto-me muito, pá, é uma coisa que tenho cá uma 
capacidade dentro de mim... que custa-me acreditar que eu vou saber ler e escrever... 
porque muitas  pessoas olham p’ra mim e dizem assim ‘que idade é que tens?’ ‘tenho 
35 anos’ ‘já sabes ler?’ ‘Não’ ‘Já sabes escrever?’ ‘Não’ e a pessoa diz assim p’ra mim 
‘viste enquanto tiveste aí na boa vai’ela com os teus amigos já podias ter sabido ler e 
escrever e agora tás naquela fase de querer saber ler e escrever, não é, porque nesses 
anos que perdeste também... isso estragou-te tudo na vida’ ... e estragou-me tudo na 
vida, p’ra mim foi um complexo que eu tive dentro de mim que não queira saber, 
perdi tudo na vida, porque hoje em dia que queira saber... a querer tentar saber ler e 
escrever já sabe que dói... que dói... uma pessoa dói a saber ler e escrever porque vai 
ser muito custoso porque agora p’ra mim vai ser muito custoso saber ler e escrever, é 
claro...porque eu agora, por exemplo, chego a casa, deito-me na cama, vejo um filme, 
não sei ler o que é que eu faço ‘pera aí, pera aí, então não sei ler, pera aí, então vou 
                                                 
47 Estes indivíduos que se tomam por referência são os que possuem e utilizam as competências de leitura, escrita e 
cálculo mais facilmente do que os próprios. 
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 mudar isto p’rós desenhos animados’ se é um filme bom que tá-me a interessar que eu 
tou a gostar de ver o filme, olha, já não vejo o filme, vou p’rós desenhos animados, há 
um filme de desenhos animados que também aparece letras, também já não queres os 
desenhos animados... tenho que meter um filme português, porque a pessoa que não 
sabe ler já tem que mudar de canais... já não pode ser aquele canal, não sabe ler, 
prontos... tem que falar em português, prontos... tem que falar em português” (sexo 
masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
A percepção sobre as posições próprias relativamente a outros passam por 
declarações como as de sentir vergonha ou inveja. As primeiras remetem para o 
respeito por alguém ou alguma coisa, nestes casos, a posse das competências de 
literacia personalizadas noutros indivíduos. As segundas, pelo contrário, 
transportam consigo uma carga mais negativa referindo-se a sentimentos como os 
de hostilidade, ódio, ciúme, etc., e são sem dúvida, evidentemente reveladoras de 
privação relativa. 
 
“Ent – Eu gostava que a C. me falasse um bocadinho acerca daquilo que durante a 
sua vida foi não saber ler nem escrever... ou seja 
C – Foi triste... triste... a coisa que eu gostava era saber ler e escrever... adorava... fui 
sempre alfabética... 
Ent – Hum... 
C – Mas sinto aquela coisa, vejo por exemplo, alguém assinar os papéis ou pronto... 
vamos supor, vou fazer o bilhete de entidade... pronto, eu via os outros estarem ali a 
assinar e a preencherem e eu tinha de estar à espera que elas fizessem a mim... é um 
bocadinho... a gente sente-se um bocadinho... um bocadinho triste... 
Ent – é, é... 
C – Ficava cheia de inveja de ver elas a assinarem papéis e não sei quê... e eu tar ali à 
espera que elas assinassem, é triste...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; 
sem escolaridade) 
 
Tanto para umas como para outras, a clarividência quanto às implicações 
sociais deste tipo de declarações remete para o plano simbólico da exclusão social. 
Sentir a desvalorização social, o desfavorecimento relativo, a exclusão de 
determinadas esferas sociais a que não se pode aceder ganham sentido nas palavras 
utilizadas para descrever as experiências socialmente vividas. Mas, se analisar 
declarações deste tipo é indiciador de situações de exclusão (estigmatizadas ou de 
privação relativa), ficam ainda por compreender e aprofundar as implicações sociais 
nos campos pessoal, profissional e social que acarretam para estes alunos e que mais 
adiante serão discutidas num capítulo a elas subordinado. 
Em conclusão, pode referir-se que relativamente às dimensões processuais das 
valorizações, auto-avaliações e percepções sobre a utilização da literacia na vida 
 117
 quotidiana, existem três aspectos a sublinhar: em primeiro lugar, a distinção das 
competências básicas enquanto valorização social da leitura e da escrita, em 
detrimento do cálculo, o que remete também, para a divisão entre saberes formais e 
informais; em segundo lugar, o carácter subjectivo e absoluto das auto-avaliações 
relativas à posse das diferentes competências de literacia; e em terceiro lugar, as 
posições declaradas de exclusão, quer por estigmatização das incapacidades quer por 
sentimentos de privação relativa face aos que manuseiam a informação escrita com 
grande facilidade. 
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 CAPÍTULO 5 
OS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS DO ENSINO 
RECORRENTE: ENTENDIMENTOS E EFEITOS 
 
Neste capítulo proceder-se-á à análise das relações estabelecidas com a escola e 
dos efeitos escolares e sociais produzidos pela frequência dos cursos de educação de 
adultos numa população cujas características relativamente às suas posições 
estruturais, trajectórias escolares, modos de vida, práticas e auto-avaliações de 
literacia foram já anteriormente evidenciadas. 
Que motivações levam estes indivíduos a frequentarem (alguns pela primeira 
vez) os cursos de educação de adultos? Como se posicionam em relação à 
frequência desses cursos? Como se projectam no futuro e qual o peso que a 
frequência escolar tem na (re)definição desses projectos? Que efeitos de 
aprendizagem têm estes cursos na população estudada? Que consequências tem a 
frequência dos cursos de educação de adultos para as sociabilidades e modos de 
vida socioculturalmente estruturados e vivenciados? Em resumo, qual a importância 
dos contextos socioculturais ricos em literacia para populações com enraizamentos 
e trajectórias sociais desenvolvidos em universos diametralmente opostos? 
O conjunto de questões aqui apresentado remete para os diferentes sub-
capítulos que constituem o eixo analítico contextual desta investigação. 
Não se pretendendo analisar o ensino recorrente na sua totalidade, nem tão 
pouco as lógicas institucionais de organização social dos diferentes cursos que o 
compõem, o centramento numa escola e na oferta educativa que esta dispõe no que 
diz respeito à educação de adultos, poder-se-á constituir num exercício 
interpretativo transponível para outros contextos e populações escolares 
semelhantes. 
Embora a relação existente entre níveis de ensino formalmente obtidos e a 
posse de competências de literacia assuma contornos específicos nesta população, 
como já se viu, continua a ser indispensável compreender a importância que a 
aquisição e certificação de aprendizagens formais adquire para a obtenção de 
capacidades para decifrar a informação escrita na vida quotidiana através da leitura, 
da escrita e do cálculo. É sobre esta complexa relação que se debruçará o capítulo 
que aqui se inicia.  
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 Enquadrados no contexto formal do ensino básico recorrente, os alunos que 
frequentam os cursos disponibilizados neste subsistema adquirem (ou pelo menos, 
esse seria o propósito da frequência) aprendizagens escolares que lhes permitirão 
obter a certificação através de um diploma correspondente ao nível de ensino 
completado. 
Em Portugal, as políticas educativas de educação de adultos, remetem-nos, 
essencialmente, para o período pós 25 de Abril48. Por essa altura, face aos elementos 
quantitativos sobre os níveis de ensino frequentados e completados pela população 
portuguesa adulta e a altíssima taxa de analfabetismo que se verificava, foram 
desenvolvidas e implementadas uma série de medidas que, de algum modo, 
pudessem combater os fenómenos estruturais da ausência ou baixa escolarização.  
Dos movimentos de educação popular à constituição da rede pública 
portuguesa em educação de adultos, passando pelo Plano Nacional de Alfabetização 
e Educação Básica de Adultos (PNAEBA), as acções educativas neste campo 
caracterizaram-se nestas últimas duas décadas: em primeiro lugar, pela sua 
marginalidade no que se refere à posição e importância relativa enquanto subsistema 
integrado na rede pública do sistema educativo português; em segundo lugar, e no 
que aos modelos pedagógicos perfilhados diz respeito, pela colagem às (e 
importação das) metodologias escolares formais; e, em terceiro lugar, no que toca ao 
conjunto da oferta educativa, pela diversidade de iniciativas desenvolvidas (Silva, 
1990). 
Remetida desde sempre para as margens do sistema educativo, a educação de 
adultos confrontou-se com uma diversidade de modos de actuação que podendo ser 
de grande proficuidade, depressa se tornou num disperso conjunto de acções 
educativas, sem que houvesse uma tentativa de definição e harmonização de 
estratégias que permitiriam concerteza um melhor desenvolvimento. 
                                                 
48 Como refere Augusto Santos Silva, “poderíamos remontar a meados do século XIX para localizar iniciativas, então 
conduzidas por um grupo de intelectuais e algumas associações operárias, e orientadas por uma filosofia de promoção da 
instrução elementar e da socialização moral e cívica. As acções crescentemente realizadas, conforme ia o século 
declinando, pelo movimento operário urbano e, com preponderância a partir da viragem do século, pelos republicanos, 
que depressa fizeram da instrução popular uma das suas principais bandeiras ideológicas, foram, em regra, combinando 
esses dois vectores de difusão das aquisições básicas de leitura, escrita e cálculo, e de propaganda e formação doutrinária 
de aderentes, por via de métodos tão diversos como palestras, bibliotecas, aulas nocturnas, iniciativas recreativas, etc. Mas 
(...), o que importa é assinalar a inexistência até 1974 do campo da educação de adultos, uma das muitas involuções 
produzidas pela longa vigência do Estado Novo ” (1990:17). 
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 A entrada de Portugal na União Europeia e as preocupações da última década 
com a aprendizagem ao longo da vida (decorrente do movimento de educação 
permanente) nas chamadas sociedade da informação e economia do conhecimento, 
colocou de novo sob atenção as políticas de formação e educação de adultos49. 
Em Outubro de 2000, a Comissão Europeia (2000) elaborou um memorando 
cujos conteúdos e propostas retomam o debate sobre as questões relacionadas com 
a educação de adultos, não só no que diz respeito ao alargamento e adequação das 
ofertas de ensino-aprendizagem a todos os cidadãos europeus (nomeadamente, os 
que delas mais necessitam), bem como, no que se refere à valorização de outras 
aprendizagens (competências) que não as formalmente certificadas, aqui designadas 
por não-formais e informais. As primeiras remetem-nos para as aprendizagens em 
instituições de ensino e formação e conduzem a diplomas ou certificações 
oficialmente reconhecidos. As segundas dizem respeito a todas as outras formas de 
aquisição de competências não formalizadas que ocorrem em contextos 
profissionais, associativos, grupos da sociedade civil ou outro tipo de ‘aulas’ não 
certificadas. Por último, as terceiras referem-se às aprendizagens quotidianas 
naturalizadas constituindo-se como um enriquecimento dos conhecimentos e 
aptidões dos indivíduos, mesmo que nem por eles sejam reconhecidas como 
competências adicionais. 
Do reconhecimento dos diferentes tipos de aprendizagens ressaltam: a 
diversidade de métodos de ensino e as formas variadas de aquisição de 
competências a que os indivíduos podem recorrer. O conceito de aprendizagem ao 
longo da vida coloca o enfoque nos dois últimos tipos de competências – as não-
formais e as informais. 
Como se posiciona então o ensino recorrente de adultos da rede oficial face às 
mudanças, não só ideológicas, mas também, de práticas educativas? Em que 
modelos pedagógicos se baseia? Que estratégias de aprendizagem são 
desenvolvidas? 
                                                 
49 De referir, os papéis do Fundo Social Europeu e dos Quadros Comunitários de Apoio no desenvolvimento dos 
sistemas de formação profissional, ou seja, extra-escolar, sem que contudo, deixem de existir obstáculos críticos a um 
melhor aproveitamento: “a) persiste ao longo dos tempos uma procura débil de pessoal qualificado o que reduz a eficácia 
dos sistemas de formação desenvolvidos e dos investimentos realizados; b) existe uma continuada incapacidade de 
resposta aos problemas de orientação global da actividade que, com uma gestão dispersa e policentrada, não propicia uma 
efectiva articulação das diversas estruturas e intervenções inspirada por uma visão das questões críticas e prioridades” 
(Cardim, 1996:257). 
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 Redefinido na Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, o conceito de 
ensino recorrente torna-se mais abrangente que o da educação de adultos, 
constituindo-se, então, como uma rede pública única no seio do sistema educativo 
português. Alarga-se em termos de oferta educativa, proporcionando agora cursos 
que vão desde o 1º ao 3º ciclo do ensino básico, e alarga-se também nos seus 
destinatários, tendo como principal público os jovens cujos percursos são marcados 
pelo abandono ou insucesso escolar, e que, por esta razão, acabam por frequentar a 
escola em regime nocturno, e consequentemente do ensino recorrente50. Estes dois 
factores condicionam-no cada vez mais ao sistema escolar (Esteves, 1996:223). 
Os cursos de educação de adultos correspondentes ao ensino básico (1º ciclo), 
como os que neste trabalho foram tomados como objecto de estudo constituem 
uma das opções de frequência escolar da rede pública recorrente. Têm como 
principal objectivo “proporcionar uma segunda oportunidade de educação para 
aqueles que não usufruíram em idade própria ou que abandonaram precocemente o 
sistema de ensino regular. (...) Procurando combater o analfabetismo, de modo a 
que toda a população tenha acesso à escolaridade básica de nove anos e possa 
desenvolver competências profissionais, ao nível do ensino básico, pode conferir 
diploma de 1º, 2º e 3º ciclos e certificado de qualificação de nível I, II e III” 
(ME/MTS, 2000:17). 
 
5.1 A FREQUÊNCIA DA ‘ESCOLA DOS GRANDES’: RAZÕES, 
POSICIONAMENTOS E PROJECÇÕES 
 
Veja-se, agora a partir dos dados empíricos recolhidos, como são 
percepcionados os cursos do ensino básico do 1º ciclo pelos alunos que os 
frequentam51. 
                                                 
50 “O Ensino Recorrente começa a incidir em jovens com 15 anos constituindo uma modalidade de intervenção 
prioritária na resposta às necessidades de actualização ou criação de novas atitudes, conhecimentos e competências 
exigidas por um mercado de trabalho em permanente mutação. Trata-se de uma formação que pretende atender tanto às 
necessidades do meio socioeconómico, como à necessidade de obtenção de escolaridade básica e secundária, de forma a 
atenuar os desequilíbrios existentes entre os diversos grupos etários no que respeita aos níveis educativos” e “tendo em 
conta os níveis de escolaridade e de qualificação da população adulta, o Ensino Básico Recorrente tem assegurado um 
esforço complementar através, nomeadamente, de um co-financiamento do Fundo Social Europeu, via Programa 
PRODEP, oferecendo a populações carenciadas o acesso a formações de curta duração que proporcionam certificação 
escolar (1º e 2º ciclos) e pré-qualificação profissional (nível I)” (ME/MTS, 2000:17). 
51 No ano lectivo de 1996/97, os dados disponíveis indicam que o número total de alunos matriculados no ensino básico 
recorrente era de 63862, em Portugal Continental, perfazendo 3% da população escolar, e destes, 10861 estavam inscritos 
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 Em primeiro lugar, analisar-se-ão as razões declaradas pelos entrevistados para 
a frequência dos cursos do ensino básico recorrente distinguindo-se factores 
exógenos e endógenos às próprias condições sociais desta população que os 
transforma em alunos da ‘escola dos grandes’. 
Em segundo lugar, tratar-se-á de clarificar as posições dos alunos face à escola 
e aos processos de escolarização a que estão submetidos. Diferentes entendimentos 
e posturas relativas à escola perspectivam diferentes processos e efeitos de 
aprendizagem que se retomarão mais à frente neste capítulo. 
Por último, focalizar-se-á a análise nos projectos de futuro por eles 
enunciados. Consequentemente aos processos de escolarização definem-se planos 
de mudança (mobilidade social ascendente e alterações nos estilos de vida) ou de 
conservação das posições estruturais e dos modos de vida que perfilham. 
 
5.1.1 As razões 
 
A decisão de voltar a estudar ou, em alguns casos, de ir para a escola pela 
primeira vez, não se trata somente de uma vontade individual. Factores exógenos 
estão na base das razões indicadas para a frequência dos cursos de educação de 
adultos. Tal como já foi referido, uma das características desta população é o facto 
da sua maioria ser beneficiária do RMG. Enquanto prestação não-contributiva da 
segurança social, o RMG assenta em processos de contratualização através da 
promoção de medidas activas de inserção, tendo como um dos seus principais 
requisitos a frequência de acções de formação escolares ou profissionais pelos 
indivíduos que dele beneficiam. 
Ora, a frequência dos cursos de educação de adultos inclui-se na lógica de uma 
‘política social activa’ que tem como objectivo a definição de estratégias de 
inserção52 social e profissional dos beneficiários (Capucha et al., 1998), na qual as 
                                                                                                                                               
no 1º ciclo, ou seja, 17% da totalidade dos formandos em cursos do ensino recorrente (INE, Anuário Estatístico de 
Portugal tendo como fonte o Ministério da Educação, DAPP). 
52 Tal como é referido pelo autor “essa inserção não passa apenas pelo emprego, como acontece nas legislações da 
Áustria, Alemanha, Espanha (algumas regiões), Irlanda, Luxemburgo, Holanda, Finlândia, Suécia e Reino Unido, mas por 
outras medidas de combate à exclusão (por exemplo, a escolarização). Em segundo lugar assume uma lógica de 
contratualização, defendendo o carácter negociado das acções, apoios e obrigações constantes do programa de inserção, 
conferindo um papel activo e fulcral aos beneficiários do RMG, como acontece na Bélgica e em França onde, tal como 
em Portugal, a Medida visa combater a exclusão social” (Capucha et al., 1998:37) 
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 questões relacionadas com a educação/formação se constituem como uma das 
principais prioridades. 
Deste modo, e obedecendo às lógicas de contratualização e inserção do RMG, 
a maior parte dos alunos entrevistados e que constituem a população escolar dos 
cursos de educação de adultos analisados, estão na ‘escola dos grandes’ porque o 
rendimento mandou, obedecendo a factores exógenos de organização social. 
 
“Ent – Então e diga-me uma coisa, agora está aqui na escola, veio para aqui para estes 
cursos desta escola, porquê? 
J – Porque eu tou a arreceber o Rendimento e somos obrigatórios a tirar aqui pelo 
menos nem que seja a 4ª classe... e eu vim p’ráqui a ver se tirava a 4ª classe” (sexo 
masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Porém, uma minoria declara como razão para a frequência dos cursos, a livre e 
expontânea vontade de (re)começar os estudos. Estas opções individuais devem ser 
entendidas enquanto factores endógenos às próprias condições sociais. Assumem-se 
as fracas ou nulas qualificações e criam-se expectativas que poderão ser alcançadas 
através da frequência escolar de um curso de educação para adultos. 
 
“Ent – Então e está aqui há dois anos 
A – Não 
Ent – Aqui nos cursos? Nos cursos... 
A – Sim. 
Ent – Decidiu vir para cá porquê? 
A – P’ra donde? 
Ent – Para cá para os cursos, para que é que veio para cá? 
A – P’rá aprender… 
Ent – Para aprender… 
A – P’rá aprender a ler melhor e escrever... e tirar um curso, pronto, fazer dois anos 
num... 
Ent – Quer continuar a estudar? 
A – Exacto.” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Entre uns e outros começam a adivinhar-se diferentes lógicas motivacionais 
relativamente à frequência dos cursos. Enquanto que para uns, o facto de estarem a 
estudar se relaciona directamente com a obtenção de um rendimento financeiro 
indispensável à sobrevivência individual e familiar, para outros, a escola é o local 




 “F – Inscrevi-me… até foi a minha filha que me inscreveu ali na Junta, e fui chamada 
e vim... comecei a vir aqui p’rá escola... 
Ent – E como é que soube destes cursos? 
F – Foi uma vizinha minha que andava também aqui e ela é que disse ‘olha na escola 
ali p’rá gente aprender...’ e realmente fui, inscrevi-me nunca pensei que tivesse sorte... 
então realmente agora continuo... enquanto eu puder... 
Ent – E agora já... já... em termos daquilo que sabia há três anos atrás e do que sabe 
agora 
F – Agora já sei mais coisas, quer dizer, já vejo as letras, quer dizer, não sei ainda leri, 
ler ainda sei muito pouquinho, mas, por exemplo, c’as cartas já vejo quais é que é o 
meu nome quais é que é o nome doutra pessoa que lá tá ao pé de mim, já é muito 
diferente... 
Ent – Já consegue decifrar 
F – O nome… as letras… a primeira letra…” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem 
escolaridade) 
 
Razões exógenas e endógenas, bem como diferentes motivações individuais 
levam populações desqualificadas e subalternizadas relativamente ao emprego e à 
sociedade em geral, a processos de escolarização durante a vida adulta. No caso 
estudado dos cursos do ensino básico recorrente de 1º ciclo, estes processos de 
escolarização encerram-se em lógicas escolares formais, que mais adiante se 
explorarão. 
Afirmações dissonantes em relação às razões apontadas para estarem a 
frequentar os cursos de educação de adultos surgem, também, entre os que 
beneficiam do RMG e os que não recebem essa prestação de solidariedade social. 
A valorização do papel do RMG como impulsionador de práticas educativas 
de alfabetização e educação de adultos é prática discursiva frequente entre os alunos 
beneficiários. Pelo contrário, os que não beneficiam dessa medida política são 
severamente críticos relativamente ao modo como este subsídio é atribuído, 
invocando discricionariedade nos critérios e desatenção por parte das entidades 
competentes no que diz respeito à avaliação e ao acompanhamento da utilização das 
verbas recebidas pelos indivíduos e famílias beneficiárias. 
 
“F – Venho porque gosto 
Ent – E acha que isto é que é o que lhe pode dar aquilo que necessita... 
F – É a alegria… pelo menos uma alegria imensa… de saber, realmente… p’ra mim é, 
não sei... no meu ver... as outras pessoas não sei... por exemplo, as ciganas andam aqui 
p’ra receberem... porque elas não lhes interessa andar aqui... por isso é que eu digo ‘eu 
não me importo de assinar porque não há problema’... elas é que têm de assinar 
porque senão cortam-lhe o subsídio... 
Ent – do RM, pois, portanto, é uma situação um bocadinho diferente 




“M – Porque eu no meu caso... como eu queria falar, eu queria falar com a assistente 
social, eu queria falar com a assistente social da escola, queria falar com ela... porque 
eu sei que tenho na ficha, na minha ficha que tenho cá na escola porque tenho dias 
que falto, outros dias que não falto, prontos... mas isso não tá em causa no 
rendimento mínimo porque eu não preciso do rendimento mínimo... não preciso 
porque tenho a parte do meu pai, 5 contos... e não me dá p’ra nada.. e à base de quê, 
porque a gente vamos ver uma coisa, porque há muitos alunos que vêm p’rá escola e é 
assim ‘ehh, hoje já não vou... amanhã já não vou, depois de amanhã já não vou’ ... e 
continuam assim, chegam cá à escola... tão uma semana sem vir... uma semana sem vir 
que já conta muito... uma semana sem vir... e dizem assim ‘ó sô professor, ópá, tive os 
mês filhos doentes, tenho a minha mulher doente...’... isso alguma vez encaixa na 
cabeça de alguém? Acho que não... 
Ent – Hum, hum... 
M – Porque isto havia de ir mesmo ao proprietário da assistente social, hum?... desses 
que estão a receber rendimentos mínimos... que é um dinheirão... que é um 
dinheirão... não é um tostões nem dois... ahh... que andam aqui a vender aqui na 
praça... ahhh... vendem aqui na praça, não é... e tão a arreceber o rendimento 
mínimo... hã?? ... isto p’ra mim tá muito mal feita, isto havia de ser cortado àqueles 
que... àqueles que... àqueles que têm... àqueles que têm o Rendimento Mínimo havia 
de ser cortado... agora àqueles que não têm tá bem, precisavam, sim senhora... quando 
uma pessoa precisa, sim senhora... agora àqueles que têm ainda vão buscar mais 
àqueles que ... isto já é um caso incrível, não é... eu tenho por exemplo, eu não tenho, 
eu não tenho, eu não tenho, é claro, eu não tenho” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; 
frequência da 2ª classe) 
 
Se, por um lado, as declarações dos alunos não-beneficiários são indiciadoras e 
acusatórias de permissividade nas lógicas organizativas institucionais dos cursos, 
traduzindo-se em ‘absentismo camuflado’ ou em ‘sinais exteriores de riqueza’ de 
algumas famílias de etnia cigana, por outro lado, os beneficiários são peremptórios 
em afirmar a importância do RMG no combate à pobreza em Portugal, através de 
testemunhos que parecem decalcados dos discursos oficiais acerca destas políticas 
sociais. Serão estas afirmações consonâncias perfeitas entre necessidades políticas e 
sociais? São certamente formas de legitimação eficazes de se ser beneficiário do 
RMG, pelo que significa em termos financeiros para a melhoria da qualidade de vida 
e do bem-estar das famílias, e não tanto, no que podem acarretar enquanto 
processos de inclusão social, nomeadamente no que toca à aquisição de 
competências e qualificações escolares, profissionais e sociais através dos cursos de 
educação de adultos. 
 
“S - e a pessoa que queira ler, que queira chegar a este ponto ainda há meios p’ra fazer 
isto... há meios... olhe, eu agora, acho que nos bairros, em qualquer lado, tem uma 
escola, tem uma coisa p’ra ajudar as pessoas que não sabem ler... ou a junta de 
freguesia, tem muitos meios p’ra ajudar, só quem não quiser... quem quiser ir a este 
ponto vai, vai porque eu sei, porque a gente antes do rendimento mínimo, o 
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 presidente ajudava, ajudava as pessoas já há muito tempo aqui... ajudava as pessoas a 
ter uma excepção destas p’ra ler e escrever... p’ra aprender, pronto... porque anda aqui 
muita pessoa, as outras que andaram comigo, há umas que passaram outras não 
passaram, pronto, foi assim... inté no último dia fomos a um passeio com o presidente 
da junta... fomos passear e foi bonito...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Estas apreciações intra-grupais no contexto dos cursos de educação de adultos 
adquirem, assim, uma importância explicativa central para a compreensão dos 
processos de aprendizagem desenvolvidos por beneficiários e não-beneficiários. 
 
5.1.2 Os posicionamentos 
 
Explicitadas as razões e as motivações evocadas para a frequência dos cursos 
do ensino básico recorrente analisados, outra variável assume destaque ao longo 
desta pesquisa: as declarações relativas aos processos de escolarização frequentados, 
definidos como posicionamentos. 
Também aqui surgem posições distintas entre os alunos. Uns declaram-se 
‘estudantes’, outros referem-se à frequência dos cursos como o ‘vir p’rá escola’. Em 
ambas as afirmações está presente o cunho ‘escolar’ da frequência dos cursos. Uns e 
outros assim posicionados podem ser definidos como efectivos ‘aprendentes53’ da 
chamada sociedade da informação e do conhecimento, baseados no paradigma de 
aprendizagem ao longo da vida. 
Os ‘aprendentes’ são, na sua maioria, os alunos mais novos dos cursos, ainda 
solteiros e que vêem no ensino básico recorrente, uma segunda oportunidade real 
para a aquisição de competências formais certificadas que lhes permitam uma 
inserção mais fácil e qualificada no mercado de trabalho. Por vezes, são também, 
mulheres mais velhas, viúvas, não pertencentes à etnia cigana, que vêem nos cursos 
de educação de adultos a oportunidade da alfabetização devido à ausência de 
trajectos de escolarização anteriores. 
 
“F – Sim, era esse sonho muito grande que eu queria… Era os dois sonhos, era pagar 
a minha casinha, mas isso já está assim mais ou menos, vamos a ver se eu consigo este 
                                                 
53 A terminologia que aqui vai ser utilizada para classificar os posicionamentos face à escola será retomada para a 
construção dos tipos de alunos encontrados nesta população escolar recorrendo nessa altura a um maior número de 
categorias classificatórias como se poderá ver. 
 127
 ano já... já a pagar... e era aprender a ler... escrever com o outro, já escrevo... mas 
aprender era a ler... ler, ler, ler é que eu queria...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem 
escolaridade) 
 
Outras declarações são as que evidenciam o carácter subsidiário do ensino 
recorrente no contexto das medidas de inserção do RMG. Embora não existam 
auto-declarações que os definam como ‘beneficiários’, é exactamente essa a 
designação que se assemelha às estratégias desenvolvidas relativamente aos cursos 
(absentismo regular, utilização frequente de (in)justificações para o absentismo, 
raras aprendizagens adquiridas ao longo do processo de escolarização, falta de 
motivação para frequentarem o curso, etc.). 
Nesta categoria incluem-se, maioritariamente, as mulheres de etnia cigana, 
casadas ou juntas, com filhos menores de idade, características sociais que estão 
associadas a um maior afastamento das lógicas e dos contextos educativos devido às 
já referidas diferenças de socialização no que se refere às estratégias educativas 
familiares de mulheres e homens no interior destas comunidades étnicas.  
Para elas, a vinda para a ‘escola da noite’ é, essencialmente, um meio de 
contribuir para o rendimento do agregado familiar, sendo-lhes conferido através da 
frequência destes cursos, um papel social funcional (que não os papéis 
tradicionalmente associados à vida doméstica e familiar) no interior da 
comunidade54. 
 
“Ent – E gosta, por exemplo, de andar aqui novamente… diga-me lá 
FT – Sim… pela minha vontade ficava em casa, mas tenho de andar aqui… 
Ent – A assistente social que lhe disse para vir para cá é por causa do RMG? 
FT – Sim. É. 
Ent – Se não fosse o Rendimento Mínimo não tinha vindo para a escola? 
FT – Calhando, não… não sei... 
Ent – Porquê? Porque não sentia necessidade? 
FT – Pois, porque, prontos, a gente como é na venda não é preciso ter estudos para 
andarmos a vender... se fosse outro trabalho qualquer que tivesse de ter estudos é 
diferente mas a gente tem que... andamos na praçinha a vender... 
Ent – Mas, não se imagina com um trabalho diferente, por exemplo? 
                                                 
54 Durante o trabalho de campo, foi possível observar algumas das estratégias características dos ‘aprendentes’. A 
frequência dos cursos do ensino básico recorrente é vivida como um processo de escolarização inicial, idêntico ao que se 
passa com as crianças a frequentar este nível de ensino. Os dossiers com as folhas (de linhas e de quadradinhos) 
meticulosamente arquivadas por datas denunciavam os exercícios esforçados dos ‘primeiros passos’ na alfabetização – o 
desenho repetido das vogais, a construção de sílabas (das mais simples às acentuadas), a escrita dos algarismos) –, cujo 
orgulho em se mostrar a elementos do exterior era notável, e os quais se voltavam a guardar nos sacos de plástico até à 
próxima aula. Pelo contrário, as mulheres de etnia cigana, retratadas como as ‘beneficiárias’ vinham para a ‘escola dos 
grandes’ sem nenhum indício de material escolar – o qual era depois distribuído no início das aulas pelo formador –, mas, 
denotando no seu vestuário a importância do acontecimento pela relação vincada com elementos exteriores à 
comunidade cigana. O arranjo era assim completamente diferente da ida para o negócio. 
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 FT – Não, acho que não. A minha vida é a venda...” (sexo feminino; 31 anos; casada; 
etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Existe ainda uma terceiro grupo de alunos que adquirem uma postura 
relativamente híbrida no que se refere à frequência dos cursos. São essencialmente 
homens de etnia cigana, casados ou juntos, menos jovens, tendo já processos de 
escolarização anteriores ou não e que entendem estes cursos como uma mais-valia 
instrumental e formal, simultaneamente. Não se posicionam face a eles enquanto 
‘aprendentes’ genéricos e a certificação da frequência com sucesso do 1º ciclo do 
ensino básico através da obtenção do diploma55 da 4ª classe  permitir-lhes-á adquirir 
outras certificações formais, como por exemplo, uma carta de condução legal. A 
designação que mais se aproxima dos seus posicionamentos face à escola, é a de 
retratá-los como os ‘instrumentais’. 
Como se verificou, os posicionamentos face aos cursos caracterizam-se, 
essencialmente, por três tipos de posturas que englobam as motivações para a 
frequência e as práticas escolares (aprendizagens, absentismo, certificação). A 
identificação destes diferentes posicionamentos é de extrema importância para a 
compreensão dos ‘projectos de futuro’ enunciados pelos alunos. 
 
5.1.3 As projecções 
 
Os processos de alfabetização/escolarização em populações com baixas 
qualificações de partida permitem a estes indivíduos projectarem-se no futuro a 
curto e médio prazo. Essas projecções por vezes, traduzem aspirações favoráveis a 
uma mobilidade social ascendente tanto no que respeita às suas posições estruturais 
como às das gerações que se lhes seguirão. 
São essencialmente projectos que se poderiam definir como futuros de classe 
(Mateus, 2000:34) por se encontrarem reportados aos meios sociais e atravessados 
                                                 
55 Mais uma vez, recorrendo às notas do diário de bordo, é possível reconstituir uma situação que ocorreu na escola 
relativamente à obtenção de um diploma da 4ª classe. Num dos dias em que me encontrava na escola para a realização do 
trabalho de campo, deparei-me com um homem de etnia cigana que habitualmente não se encontrava aí, de fato e gravata 
sentado junto à porta, como que esperando alguém. Tentei perceber o que fazia ali e porque razão o vestuário, (que 
habitualmente e ao contrário das mulheres, se caracterizava por roupas simples como as que usam no negócio). Pouco a 
pouco lá encetámos a conversa, um em cada ponta do átrio, até que o tal indivíduo, com um sorriso aberto, impossível de 
ocultar, me disse que tinha ido naquele dia levantar o diploma. A isso se devia a roupagem e o sorriso. E ainda acabou por 
dizer, agora já tenho a 4ª classe... já tenho o diploma. 
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 pelos seus referentes. O papel da escola neste contexto como reconfigurador de 
trajectórias assume contornos distintos daqueles que se encontram nos projectos de 
futuro dos jovens em percursos de escolarização. Aí, o campo de possibilidades que 
induzirão e reconstruirão as escolhas escolares, profissionais e sociais, radica-se em 
factores estruturais como as origens e posições de classe, a própria condição social 
de ser jovem ou as redes de sociabilidades em que se entrecruzam experiências de 
diferentes níveis. Um pouco diferente, no caso dos adultos, o campo de 
possibilidades em que se baseiam para a realização de projecções no futuro, radica-
se essencialmente nas posições estruturais ocupadas e previsíveis56, e no papel 
central que o desempenho de determinada profissão poderá significar para mudar 
de vida. Este centramento numa profissão mais qualificada e estável no mercado de 
trabalho encontra-se inequivocamente relacionada com a aquisição de competências 
e qualificações para alcançar essas mesmas posições. 
Constelizados em meios sociais pobres e na ocupação de lugares estruturais 
desqualificados, as projecções são na maioria das vezes referenciadas nas posições e 
disposições actuais. Futuros que se pensam em relação ao passado e ao presente, 
surgem por vezes, próximos das realidades já experienciadas e outras vezes, 
distantes demais para que possam ser efectivamente alcançados. 
Nas populações adultas em processos de escolarização, as aspirações ou 
expectativas face às trajectórias de vida futuras vêem-se imbuídas em estratégias 
distintas de projecção radicadas nas posições estruturais e vivências actuais, mas 
também nos posicionamentos face à escola que frequentam. 
Deste modo, identificaram-se, neste grupo de alunos, estratégias 
dissemelhantes de projecção, o que se explica sem dúvida pela relação estabelecida 
com (e na) escola. Numa banda, estão os que se poderiam definir pela radicalidade 
das suas projecções. Vêem na frequência dos cursos de educação de adultos como 
medida de inserção do RMG, a porta de saída das situações de pobreza e exclusão 
social. As expectativas de alcançarem um emprego melhor, como comerciantes 
estabelecidos por conta própria ou como empregados(as) de balcão ou de cozinha 
                                                 
56 P. Bourdieu defende a existência de uma causalidade do provável (Bourdieu, 1974), na qual, os esquemas de habitus pré-
determinam e pressentem o tipo de trajectória possível oferecida, delimitada entre a experiência anterior e as antecipações 
práticas, e resultado do reencontro entre um agente predisposto e um mundo presumido, pressentido e pré-julgado. 
(Mateus, 2000:26). 
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 no ramo hoteleiro estão agora ao alcance da obtenção do diploma da 4ª classe. O 
trabalho certo como reinterpretação do trabalho por conta de outrém ou do 
estabelecimento por conta de própria constitui o principal desejo de integração 
social. Estes cruzam-se maioritariamente, no plano escolar, com os que atrás foram 
designados de ‘aprendentes’ tendo como principal objectivo mudarem de vida. 
 
“Ent – E o seu futuro acha que vai ser diferente quando sair aqui do curso com a 4ª 
classe? 
M – Sim, vai ser diferente… vai ser totalmente diferente… de hoje p’rámanhã posso 
vir a arranjar um trabalho... posso ir p’ra mecânico... posso ir trabalhar, por exemplo, 
p’rá Panibel...vamos supor... já tou à máquina, já tou ao balcão... já sei fazer contas... já 
sei assinar um ... o que lá tá a dizer... no, no, no papel... pão, arroz, manteiga, 
esparguete, Planta, Flora, não sei quê não sei que mais, pronto, o meu sonho de 
aprender essas coisas já ia satisfeito... porque a minha mãe manda-me ir, por exemplo, 
à merceria... ‘olha agora traz uma garrafa de óleo, um pacote de massa, um coiso de 
arroz, um pacote de açúcar...’ a gente já sabe o que é isso, até um miúdo de 5 anos ou 
de 6 anos sabe o que é isso, o que é, não é... já compreendemos desde miúdos, desde 
miúdos que a gente já aprendeu isso quando éramos pequeninos... ahhh... e é claro, 
uma pessoa, eu a trabalhar, por exemplo, p’ra uma pastelaria... ou p’rá Panibel, ou por 
exemplo, p’ra uma fábrica, por exemplo, como à tipigrafia... como à tipigrafia... 
porque a tipigrafia tem que ter um exame, um exame que não é de 4ª classe... um 
exame de 5ª classe ou de 6ª classe ou que é... pr’a trabalhar numa tipigrafia... porque 
chega-se lá um senhor, por exemplo, com um cartão, chega-se lá ‘olhe, eu quero... 
quero p’rái 600, 600 cartões destes...’ cartões de boas festas, ou publicidade para 
distribuir assim nas caixas do correio ou, prontos, é claro que uma pessoa se não tiver 
a 5ª classe ou a 6ª classe não pode trabalhar nessa tipigrafia... isso já sabe que não pode 
trabalhar porque não tem curso... quer trabalhar por exemplo, no Correio da Manhã 
ou no Diário de Notícias tem que ter também o sêxtimo ano ou o quinto ano p’ra 
trabalhar mesmo no Correio da Manhã ou no Diário de Notícias, tem que ter essas 
coisas todas, a pessoa que tenha o quinto ou o sêxtimo ano tem que andar muito 
atento na escola p’ra aprender esse ano, tem que andar muito atento na escola...” 
(sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Noutra banda, identificam-se os projectos de estacionariedade. Para estes 
indivíduos, a frequência dos cursos de educação de adultos pouca importância tem 
para a redefinição de projectos de vida futuros. Talvez um melhor desempenho no 
negócio pela aquisição de competências de numeracia ou um futuro de horizontes 
mais alargado para os filhos pode ser agora proporcionado pelo benefício do RMG. 
Estes situam-se no grupo dos que anteriormente foram definidos como 
‘beneficiários’ ou ‘instrumentais’. 
 
“Ent – O que é que acha que estes cursos lhe vão trazer para a sua vida? 
ML – Então pode ser que seja melhor… 
Ent – Melhor em que aspectos…? 
ML – Se quer que lhe diga não sei... 
Ent – Já pensou nisso? 
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 ML – Ainda nem pensei nisto, até por acaso não... se eu quando sair daqui que saiba 
ler e escrever, se me mandarem fazer algu... já não me mandam fazer nada, pelo 
menos, sou doméstica... que eu trato do meu pai em casa... o meu pai é uma pessoa 
doente, não pode andar ao negócio, tem que tar em casa... tenho que tar a tratar dele... 
eu venho à escola... já pedi escola p’rá noite porque já lá tá a minha irmã em casa... à 
noite... porque durante o dia tou em casa, venho de manhã às compras e tou o dia 
todo em casa p’ra tratar dele... 
Ent – Então acha que mesmo sabendo ler e escrever, a sua vida do dia a dia… 
ML – é a mesma coisa… 
Ent – Não vai mudar muito? 
ML – Não.” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
A estreita relação estabelecida entre a aquisição de aprendizagens escolares 
formais e informais e a obtenção de um emprego fixo pela inserção no mercado de 
trabalho formal, faz ressaltar a dimensão de integração social que, se por um lado, se 
deseja fortemente, por outro, se lhes afigura de difícil acesso por falta de 
qualificações. 
A ideia que já é tarde para se aprender deveria ser combatida através da 
educação de adultos. Valorizar competências informais e completá-las com a 
aquisição de saberes escolares formalizados transformam-se em estratégias 
pedagógicas fulcrais para o sucesso escolar destas populações. Veja-se então como 
as aprendizagens escolares e sociais se desenrolam nos cursos de educação de 
adultos do ensino básico recorrente e quais os seus efeitos. 
 
5.2 OS EFEITOS ESCOLARES E SOCIAIS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO 
DE ADULTOS DO ENSINO BÁSICO RECORRENTE 
 
A dimensão contextual dos cursos de educação de adultos do ensino básico 
recorrente conduz a efeitos escolares e sociais que importam analisar. Estes efeitos 
surgem formalmente no que se referem às aprendizagens escolares propriamente 
ditas através da alfabetização dos alunos e da certificação de competências e 
qualificações escolares ao nível do 1º ciclo do ensino básico. Contudo, têm também 
efeitos que podem ser designados como sociais (enquanto aprendizagens não-
formais ou informais) traduzindo-se num conjunto de competências mais alargadas 
do que a capacidade de ler, escrever e contar. 
De salientar, ainda, as implicações directas destes cursos nas capacidades de 
processamento de informação escrita quer pela transmissão e certificação de saberes 
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 escolares formais quer pela submergência destas populações em contextos ricos em 
literacia como são os educativos. 
 
5.2.1 As aprendizagens escolares 
 
No contexto da educação de adultos, a diversidade de competências que 
podem ser utilizadas, valorizadas e adquiridas pelos alunos complexificam o 
processo de avaliação dos efeitos de aprendizagem. Por este motivo, distinguem-se 
os três tipos de aprendizagem já reconhecidos na União Europeia e que são as 
competências a valorizar para o efeito da educação de adultos: as formais, as 
informais e as não-formais. 
No caso dos cursos analisados, e dada a heterogeneidade da população escolar 
já evidenciada em relação às diferentes variáveis consideradas para esta investigação, 
as aprendizagens formais a adquirir são também elas pensadas numa lógica de 
projecto de escolarização individual e personalizado, ao mesmo tempo, que estão 
referenciadas curricularmente para o 1º ciclo do ensino básico. 
As competências e qualificações escolares, culturais e sociais diferenciadas que 
os alunos já transportam consigo quando entram para os cursos de educação de 
adultos, bem como as razões que os levaram a essa frequência e os posicionamentos 
face à escola, condicionam em grande parte os processos de aquisição de 
aprendizagens desenvolvidos. Os suportes escolares de matriz formal e as lógicas 
organizativas destes cursos são também um dos factores determinantes para o 
sucesso da aquisição de competências. Tem-se por um lado, o input sociocultural 
que os alunos trazem consigo enquanto experiências desenvolvidas e incorporadas 
ao longo das suas trajectórias. Por outro lado, a instituição escolar organiza-se de 
modo a formalizar lógicas, processos e estratégias educativas para a certificação de 
qualificações de grande valor para a estratificação social, seleccionando, qualificando 
e reorientando percursos educativos. Finalmente, do conjunto de todas estas 
variáveis surgem diferentes aquisições de competências e saberes mais ou menos 
formalizados e inseridos na lógica escolar. 
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 Passe-se, em primeiro lugar, à análise das aprendizagens escolares formais. 
Para os indivíduos que chegam à escola sem qualquer processo de escolarização 
anterior a este – os analfabetos literais – os cursos de educação de adultos passam 
antes de mais, por locais de aprendizagem da leitura e da escrita nos quais se 
encerram processos pedagógicos escolares do ensino básico. Ensina-se a desenhar 
as vogais, depois o alfabeto, depois os nomes próprios e os restantes apelidos, para 
que dominados os caracteres se possa iniciar o desenvolvimento da leitura, primeiro, 
através da junção de letras em sílabas e depois de sílabas em palavras até à 
construção gramatical de frases e respectiva capacidade de leitura. Até aqui, o plano 
é o da aquisição das competências formais da leitura e da escrita. Mas para que serve 
tudo isto se não se conseguir interpretar o conteúdo da frase, do parágrafo ou do 
pequeno texto que se tem de decifrar na vida quotidiana? 
No cálculo, o processo de aprendizagem é semelhante. Primeiro, a escrita 
através do desenho dos algarismos, depois a relação destes com quantidades 
concretas e finalmente, as operações aritméticas básicas (adicionar, subtrair, 
multiplicar e dividir) à boa maneira escolar com determinada representação gráfica e 
provas ao cálculo correcto57. Como já foi dito, a maioria dos alunos demonstra uma 
grande facilidade na realização de cálculos mentais sem recorrer à escrita, desde que 
aplicados a objectos e contextos quotidianos concretos. Serão estas competências 
informais adquiridas pela via do negócio valorizadas no contexto escolar da educação 
de adultos? 
Alguns dos testemunhos recolhidos evidenciam o contrário, as lógicas de 
aprendizagem escolar sobrepõem-se às lógicas de aquisição das competências pelo 
uso dos saberes informais já consolidados nos quotidianos desta população. 
 
“Ent – Então o que é que acha que já aprendeu aqui na escola? 
J – O que eu aprendi aqui na escola... eu aquilo que sabia sei... fiquei melhor a saber as 
contas... que já me tinha esquecido há montes de anos... 
Ent – Contas de quê? O que é que aprendia em contas? 
J – Todas. Só que eu sabia todas, agora as de dividir é que já me tinha esquecido... 
agora tou... mas se não fizer... vou-me esquecer outra vez, daquelas que um gajo... e 
depois leva assim... 
Ent – Exacto. De fazer no papel! Mas se eu lhe perguntasse, imagine que estava no 
negócio e se eu lhe dissesse que tinha que lhe pagar 10 contos e estava a comprar 5 
camisas, por exemplo... quanto é que era cada camisa? 
                                                 
57 Alguns dos entrevistados que se encontravam na fase da aprendizagem das contas referiram a utilização da prova dos nove 
como o faziam na escola primária anteriormente frequentada. 
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 J –  Tem de ser a 2 contos. 
Ent – Aí já faz a conta de dividir... 
J – Exactamente. De dividir... e se não bater bem a dividir... a gente faz a de dividir e 
se não bater bem vai fazer a de somar... 
Ent – Pois... 
J – Eu sabia a prova dos nove... sabia tudo... 
Ent – Então nas contas tem aprendido 
J – Não, eu já sabia. 
Ent – Mas tem-se lembrado, não é... 
J – Eu antigamente quando passei p’rá segunda classe fazia as contas de dividir com 3 
números... 
Ent – Sim. 
J – Com um faz-se melhor, agora com dois, três, já custa mais... e eu conseguia fazer... 
depois esqueci tudo isso... agora aqui duas vezes que ele me deu, só duas vezes que eu 
fui ao quadro consegui outra vez ir buscar, pronto, as contas... porque a gente diz não 
sei quê, nas contas ‘há tantas’ e depois ‘abaixa-se’, 5x3 não sei quê, depois vai buscar 
aquela, depois tem que ‘abaixar’ a outra e não sei quê... aí uma pessoa tem que tar com 
atenção se não dá logo erro... 
Ent – Então e da leitura, por exemplo, acha que aprendeu aqui alguma coisa? 
J – Da leitura, tou na mesma...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; 
frequência da 2ª classe) 
 
Também a utilização de situações concretas de aprendizagem aparece pouco 
valorizada. Na cultura letrada e nas lógicas de aprendizagem escolar, o papel central 
é ocupado pelo raciocínio abstracto em detrimento das situações concretas e 
instrumentais. Ora, estes alunos têm universos sociais de referência em que se 
movem quotidianamente e para os quais necessitam de adquirir saberes escolares 
que lhes permitam uma maior eficácia no manuseamento, por exemplo, da 
informação escrita. Mas, na escola são mobilizadas as capacidades cognitivas para as 
aprendizagens abstractas que se não aparecem contextualizadas e concretamente 
referenciadas perdem significado de uso e de apreensão enquanto competência. 
Este desfasamento entre as necessidades concretas de aprendizagem para situações 
de uso efectivas no quotidiano e as lógicas abstractas de escolarização, mediadas 
pela heterogeneidade do público destes cursos, acarretam problemas de insucesso 
escolar para esta população. 
 
“M – Porque eu acho que por vezesmente havia de ser trabalhos não de segunda 
classe, tinha que ser trabalhos desde a primeira classe até à segunda classe, prontos, 
em vez de ser isto... dizia assim ‘tu que estás aí... em que classe é que tá? Tou na 
primeira. Sim senhora, tá na primeira, vai já começar estes trabalhinhos aqui da 
primeira classe...’ os mais miudinhos... pronto... faz de conta, faz de conta que é 
trabalhos assim p’ra crianças... havia de ser feito trabalhos de crianças p’ráqueles que 
não sabem... prontos, p’ra mim, por exemplo, vamos supor... por exemplo, eu, por 
exemplo, o professor tem de alturas que me dá coisas... em que eu, prontos, sei... já 
não preciso...mas tem alturas que me dá papéis que eu não percebo... porque 
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 basicamente, por exemplo, eu às vezes digo assim ‘ó Sôr Professor, olhe não sei...’ e 
ele diz-me assim p’ra mim ‘Puxe lá pela sua cabeça... vai pensando e vai tentando e vai 
tentando...’... olha, é claro, tou aquase uma hora e tal com o papel na mão... é porque 
não sei... a pessoa se não sabe, nõ vai pensar pensar mais nada, vê que não sabe deixa 
aquilo da mão, terminou... é aquilo que eu às vezes faço... tá a perceber... é muita 
cansativo uma pessoa ter esse papel na mão e tar a dizer assim ‘pera aí, então quer 
dizer eu aqui não sei... não posso... não posso tar a puxar pela cabeça’, não sei não 
sei...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Contudo, existem algumas situações em que são utilizadas as aprendizagens 
escolares para a resolução dos problemas concretos da vida quotidiana como é o 
caso de aprender a escrever o nome. 
 
“F – (risos) ohhh! No princípio, já vão três anos, já!! 
Ent – E concerteza já fez muitos progressos... 
F – Já. Não sabia uma letra… o meu nome nem sabia como é que começava, nem 
sabia nada... 
Ent – Por exemplo, agora 
F – Agora já escrevo… 
Ent – Completo? O nome? 
F – O meu nome já... mas como é muito grande... (risos) eu agora tenho de estar 
sempre a pôr só o primeiro nome, porque senão... porque era isso que eu queria, 
assim que soubesse bem ler e escrever.... soubesse bem escrever... punha o primeiro 
nome  e o último nome... que era isso que eu tinha ideias... de pôr isso no BI...” (sexo 
feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
O manuseamento da informação escrita em documentos impressos, como é o 
caso da leitura perde significado instrumental quando os textos não se referenciam a 
situação concretas. As histórias ou os textos utilizados nos manuais escolares são 
muitas vezes desfasados das realidades actuais e os exercícios de interpretação do 
significado das frases são remetidos para segundo plano, quando se trata 
efectivamente de adquirir competências formais de leitura e escrita ao nível do 
ensino básico do 1º ciclo. Vejamos o exemplo retratado de um exercício de língua 
portuguesa: 
 
“J – Não, não... às vezes é que me boto lá a brincar com os miúdos e pronto a fazer o 
meu nome só a ver se apanho mais prática que a minha letra é muito feia... porque feia 
não tenho, que eu ontem fiz uma cópia e ele disse-me ‘tá com uma letra tão bonita, 
pequenina, tudo muito certinho’... só que o meu nome é que... eu para fazer J. há 
várias letras, só que a fazer eu tenho várias letras... eu no Bilhete de Identidade tinha 
esta letra, só que agora já não... agora faço assim ... 
[o entrevistado começou a escrever numa folha de papel o que me proporcionou a 
hipótese de assistir a práticas de escrita in loco] 
Ent – É maiúscula 
J – É, é. Pois é isso que eu tenho... o professor também me diz isso... ... ... tem de ser 
assim... (...) esqueço-me das letras tá a ver... (exercício)... na escrita, pronto, a sra. se 
me mandar fazer uma palavra qualquer aí do... eu sei, eu há dias estava a fazer não sei 
 136
 o quê... ‘não’... pronto, eu comecei pelo ‘não’, é um ‘n’, não é... [ver a frase escrita na 
folha no final desta citação reproduzida]... eu sabia que era assim, mas agora o ‘não’, 
‘não’?, ‘não’?, ‘não’?, como é que é?... e não consegui... ‘é a cabeça mesmo contra 
mim’, disse ao Sr. J. ... fico nervoso... tomei logo um calmante... e depois tou mais 
calmo... ‘agora tás melhor’... 
[...] 
‘não vamos à escola’ e depois mete-me aqui um risco e eu começo a pensar ‘não...?’, 
‘escola...?’ e depois é outras palavras e eu digo assim ‘não vamos’, e depois tenho de 
dizer ‘não vamos à escola’... 
Ent – Para completar? 
J – Para completar… e eu depois começo ali a pensar… ‘escola?’… ‘não?’... ‘vamos?’... 
é um ‘v’... ‘v’ e um ‘a’, va_mos, ‘mê’ e um ‘o’... 
Ent – E um? 
J – ‘u’??? 
Ent – ‘s’, va_mos... 
J – Ha! É um ‘s’ 
Ent – Lá tá há bocadinho quando me estava a dizer que a falar disse bem ‘vamos’ e 
depois esquecia-se do ‘s’... ‘vamos’... 
J – Exactamente! 
Ent – Se não, era ‘vamo’ 
J – Pois, porque o ‘s’ é muitos... 
Ent – É, é o plural... 
J – Tá a ver? É isto na escritura que... ‘não vamos à’... tem de ser um ‘a’ com acento... 
Ent – O ‘a’ tem de ter uma perninha... 
J – Assim? 
Ent – Não. O acento também é assim, mas o ‘a’ tem de ter aquela perninha... como o 
‘a’ ali tem uma perninha [exemplificando com outra palavra já escrita pelo 
entrevistado] 
J – Sim, pois, assim... ‘à escola’, pronto... o professor diz que eu na escritura é que 
tou... mas se eu tiver com atenção vou buscar as letras... não, eu na escritura... 
Ent – É com o treino... a gente vai... 
J – Pois, é com o treino... 
Ent – Com o treino vamos conseguindo 
J – Que eu apanho muitas coisas assim e vou buscar... eu às vezes digo ‘ó Sr. J. dê-me 
lá aqui uma ajuda...’ ‘mas o que é que é?’ ‘olhe eu sei que isto aqui é p’ra pôr a 
palavra... e escrever como é que é?’... e ele então diz-me ele, com as letras ‘é um ‘v’ e 
um ‘a’, um ‘r’ e não sei quê’... depois começo a pensar ‘se não for assim não vou 
buscar’...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Depoimentos de alunos mais escolarizados (com frequência anterior da 2ª ou 
3ª classe) referem a inexistência de aprendizagens porque já tinham sido adquiridas 
anteriormente. A mais-valia adicional que os cursos de educação de adultos para 
estas populações poderia adquirir não está a ser plenamente aproveitada no sentido 
de conferir competências básicas de literacia para a vida quotidiana. 
Outros exemplos mostram como os alunos interiorizam a necessidade dos 
saberes escolares e os valorizam socialmente. Para os que têm desenvolvida a 
capacidade de cálculo mental, é enunciada como aprendizagem o facto de se estar a 
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 aprender a utilizar a escrita para esse efeito, sem que isso signifique valor adicional 
para as situações concretas de uso. 
Claramente se percebe que os modelos pedagógicos utilizados se baseiam em 
lógicas formais que pretendem a certificação, obtida no exame da 4ª classe, e 
consequente diploma. A dúvida reside na utilidade da aquisição dessas competências 
formais, para além da certificação e qualificação escolar, já que não adquirem 
elevado valor nas esferas individuais de acção em universos sociais concretos. 
 
 
“Ent – Então anda há menos tempo... há meio ano?? 
ML – O ano passado andi pouco tempo… andi um mês ou que foi... meteu-se as 
férias... aqui quando entrámos, quando acabou as férias... primeiro que uma pessoa... 
se começasse a escrever... ainda levou tempo, ainda levou tempo, reuniões, professor 
a escolher... 
Ent – E o que é que já aprendeu, mesmo no meio dessa baralhação? 
ML – (risos, gargalhada)... eu a bem dizer, a querer dizer a verdade ainda não sei bem, 
bem o que eu ainda aprendi... tou a começar agora... eu falti uma semana e depois uma 
pessoa esquece-se das palavras... das coisas que andou a fazer, das letras... eu conheço, 
mas não sei é leri... conheço as letras e faço igual... o que é que p’ra leri e p’ra contas... 
ainda não vai...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Conversas habituais entre educadores e funcionários da escola remetem para a 
ausência de motivação para a aprendizagem por parte dos alunos. “Eles querem lá 
saber da escola, eles querem é o rendimento mínimo” ou “estão sempre a inventar desculpas para 
não virem à escola, hoje é o filho que foi para o hospital, amanhã é o pai ou a mãe que está 
doente... eles não querem saber disto para nada”, ou ainda “para os ciganos isto não é nada 
porque eles não querem aprender”. Estes são alguns exemplos de argumentos utilizados 
nas conversas antes das aulas. Mas, facto curioso a salientar prende-se com o 
absentismo dos formadores e com as substituições58 dos mesmos, o que não é, de 
modo algum, inócuo para os processos de aprendizagem dos alunos. 
 
“F – (risos) Porque realmente comecei porque quando quis comprar um carrinho p’rá 
minha filha, tinha que assinar contas, essas coisas e então... digo assim, tenho que 
arranjar uma maneira, tinha que pôr o dedo, tinha que ter umas testemunhas, eu fui 
fiadora da minha filha do carro, realmente tive que começar naquela coisa de vir p’rá 
escola e então continuei... a ver até realmente... mas tenho tido azar com os 
professores... os professores, uns porque me falham, outros porque não ensinam bem, 
este ano graças a Deus, tenho uma professora boa... 
Ent – Tem? 
                                                 
58 Durante a realização do trabalho de campo que durou cerca de quatro meses pude registar que dos cinco formadores 
daquela escola, dois saíram e foram substituídos por novos formadores desconhecidos e que segundo os alunos 
utilizavam metodologias de ensino-aprendizagem diferentes (exercícios, fichas, etc.). 
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 F – E o ano passado também, o professor também foi bom...” (sexo feminino; 58 
anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Um outro aspecto a referir prende-se com a duração das aulas. 
Frequentemente os alunos não tinham aulas, e para além disto, os tempos lectivos 
que deveriam ser de duas horas (das 19 às 21 horas) eram reduzidos para cerca de 
metade. Iniciavam-se as aulas por volta das 19,30 na maioria das vezes e 
terminavam o mais tardar às 20,30. 
Num contexto moldado desta forma, a importância das aprendizagens é 
frequentemente remetida por formandos e formadores para um plano inferior à do 
da assiduidade contabilizada para efeitos do RMG. 
Que aprendizagens informais e não-formais se adquirem nestes contextos da 
educação de adultos? Os discursos dos alunos centram-se no desenvolvimento dos 
mecanismos cognitivos, através do enunciado simples de que “isto aqui é só puxar pela 
cabeça”. Mas de que se trata efectivamente o puxar pela cabeça? 
Desconhecendo por completo ou já muito distanciados das lógicas escolares, 
os ‘aprendentes’ a frequentar os cursos de educação de adultos encaram a 
escolarização com alguma dificuldade relativamente aos processos cognitivos de 
aprendizagem. Desenvolver o raciocínio abstracto é uma tarefa árdua para quem 
possui baixas qualificações escolares. Atribui-se aos factores sociográficos como a 
idade ou o sexo, a fraca produtividade escolar. É-se velho para aprender. Ou então a 
escola não é para as mulheres. Nos paradigmas actuais da igualdade de 
oportunidades e da aprendizagem ao longo da vida, estas lógicas de interiorização 
de (in)capacidades não fazem sentido. Os métodos pedagógicos utilizados devem 
contrariar as disposições e predisposições sociais incorporadas pelos indivíduos 
como estas que aqui foram apresentadas. Um terceiro factor  a que se atribui a 
ausência ou dificuldades na aprendizagem é à inteligência. Ainda encerrados no 
paradigma da ‘teoria dos dotes’ (Pinto, 1999), estes alunos incorporaram a ideia de 
que os indivíduos têm capacidades cognitivas diferentes e que estas são 
determinantes e condicionam todo o processo de escolarização.  
Deste modo, e condenados que já foram pela ausência ou abandono escolar 
nas suas trajectórias de vida, os alunos entrevistados colocam-se agora de novo 
perante o problema da aquisição de aprendizagens. É por isso extremamente 
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 importante que ocorram para estes alunos descobertas das suas capacidades 
cognitivas, que enquanto adultos conseguem gerir de forma mais facilitada do que 
as crianças neste nível de ensino. A ideia que as crianças aprendem mais facilmente, 
está intimamente relacionada com a incorporação do modelo escolar formal. Para 
os adultos, e particularmente para este tipo de população, as lógicas escolares fazem 
parte de um universo distante das suas interacções sociais, quer por não terem tido 
sucesso em processos anteriores quer por imposições socioculturais este campo 
social ter-lhes sido vedado. Assim, as aprendizagens informais e não-formais que 
ocorreram ao longo das suas vidas nos mais diversos contextos, embora de grande 
pobreza qualificacional podem e devem ser a base para as aprendizagens formais, 
afastando-se a educação de adultos do modelo escolar, e possibilitando a 
certificação de competências a um maior número de pessoas nestas circunstâncias. 
Em qualquer que seja a situação perante as aprendizagens, contam-se entre os 
objectivos aprender a ler e a escrever, aprender melhor as contas, ou para alguns, a hipótese 
de continuarem os estudos. 
 
5.2.2 Os efeitos sociais 
 
Passe-se agora aos que aqui foram designados por efeitos sociais produzidos 
pela frequência dos cursos de educação de adultos. Distinguiram-se os efeitos 
escolares (também eles sociais, em sentido lato) dos, propriamente ditos, sociais, 
pretendendo-se aqui dar conta, das consequências deste tipo de escolarização no 
plano das sociabilidades, da estruturação do quotidiano, e da relação com o sistema 
educativo. 
Entende-se por sociabilidades, todos os contactos conhecidos, frequentes e 
que perduram no tempo, estabelecendo-se no âmbito de referências diversificadas, 
como são, as das famílias, dos amigos, do trabalho, dos vizinhos e das formas de 
associação (Costa et al., 1990). O conceito de sociabilidade – como “socialização e 
contágio” (1990:200) – assume também diferentes contornos consoante a faixa 
etária, a classe social de pertença ou a própria configuração cultural do grupo social. 
Essas sociabilidades desenvolvem-se especificamente em torno de determinadas 
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 práticas culturais e grupos sociais contribuindo para a definição de uma dada 
identidade sociocultural. 
Ora, como se sabe as comunidades de etnia cigana caracterizam-se por 
sociabilidades voltadas para o interior, nomeadamente, quase que poderiam ser 
classificadas de estranguladoras ou claustrofóbicas para as mulheres que pertencem 
a este grupo étnico. A elas, mais do que a eles, está-lhes vedado por 
constrangimentos socioculturais de organização comunitária, o casamento com 
membros exteriores à comunidade cigana, o trabalho remunerado por conta de 
outrém fora do espaço doméstico, os contactos alargados com pessoas de outros 
referenciais culturais, e particularmente, do sexo oposto. 
A ‘escola da noite’ é assim um local privilegiado para o estabelecimento de 
novas relações sociais mais abertas à sociedade envolvente e que obrigam a 
contactos institucionais com outras esferas da vida social59. Neste sentido, um dos 
efeitos sociais que efectivamente se produz nos cursos de educação de adultos é o 
alargamento da rede de interacções sociais, efémero, e confinado ao espaço da 
escola, ao mesmo tempo, que lhes são fornecidas novas competências relacionais 
para que consigam lidar melhor com essa abertura. Nas turmas existem homens e 
mulheres, alguns dos formadores são homens e nenhum deles pertence à etnia 
cigana, as formadoras representam universos sociais de paridade e de participação 
social e profissional das mulheres, constituindo modelos de comportamento que 
podem influenciar uma mudança de atitudes no seio desta minoria étnica 
relativamente à condição feminina60. A escola constitui assim uma oportunidade de 
convívio que não seria possível de outro modo. 
 
“ML – Gosto de andar aqui… gosto do ambiente das pessoas daqui, é tudo 
conhecido... são tudo boas pessoas, não tenho nada a dizer deles... o que eu penso é 
isto... mas gosto das pessoas daqui da escola... os professores... os professores são 
                                                 
59 No decorrer de uma entrevista com uma aluna de etnia cigana, o marido que frequentava a escola numa outra turma, 
desconfiando dos objectivos e dos pressupostos metodológicos da confidencialidade e do anonimato, insistentemente 
interrompia a conversa, perguntando as razões de tal acontecimento. Numa das últimas insistências, recusando-se a sair 
da sala onde decorria a entrevista acabou mesmo por dizer ‘continuem lá que eu fico aqui... não há problema...’ ao que tive de 
responder com as explicações habituais de que era uma entrevista individual e que se ele se dispusesse teria o maior gosto 
em poder falar também com ele, o que acabou por nunca acontecer de maneira formal, embora tivéssemos estabelecido 
algumas conversas informais. Isto demonstra a pressão para os relacionamentos intra-grupo e a desconfiança perante as 
redes sociais mais alargadas. 
60 Uma das entrevistadas de etnia cigana particularmente empenhada no seu processo de escolarização relatou-me 
situações de agressão física por parte de familiares do marido por esta se encontrar a frequentar os cursos da ‘escola da 
noite’. Mesmo assim, afirmava veemente que não desistiria porque o seu objectivo era aprender a ler e a escrever pois 
nunca tinha tido essa oportunidade devido exactamente ao facto de ser uma mulher cigana. 
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 simpáticos, gosto...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
Privilegiadamente entendido como local de convivialidade, a escola enquanto 
espaço de relações sociais assume também um função (re)socializadora para alguns 
dos seus alunos. Levando à risca o conceito de aprendizagem ao longo da vida, os 
cursos aqui desenvolvidos, desembocam em processos socializadores para algumas 
destas pessoas que inculcam e adoptam outras formas de pensar, agir e sentir, 
nomeadamente, em relação aos modos de vida das minorias étnicas. 
 
“Ent – Tentar resumir aqui um bocadinho. E o que é que acha que vai mudar na sua 
vida? Imagine que daqui a algum tempo, termina aqui os seus estudos, o que é que 
acha que isso lhe vai trazer? 
A – Vai dar uma granda ajuda... uma pessoa pronto, interessa agora, pronto, ter um 
estudo e um trabalho... um trabalho mas não é... o cigano gasta muito... gasta muito... 
é dizer assim... tem 50 escudos ou 100 escudos e não é capaz de pensar no dia de 
amanhã... tá a compreender... não digo, vocês... pronto, que não sejam da etnia 
cigana... com 50 escudos ou com 100, ‘epá, isto aqui já dá para um café... vou guardar 
para amanhã’... já guarda, 50 escudos, 100... a gente já não... tem dinheiro... há várias 
pessoas assim que conheço... 50 escudos... p’ráqui ou p’rácolá, tem tudo orientado... 
não é... com 100 contos que vocês ganham por mês, vocês ficam o mês todo com 
esse dinheiro e ainda sobra... escola, ainda fazem compras... o cigano chega com 100 
contos, compra comer p’ra casa, p’ra outro lado, p’ra outro lado... o dinheiro não... 
(risos) conseguem orientar, porque não têm noção ... porque eles gastam... eu compro 
isso a 50 escudos numa fábrica ou numa loja, em qualquer lado, muitos não têm o 
próprio ganho, misturam o dinheiro todo, tás a ver... mistura, não fazem a separação 
daquele dinheiro... pronto, isto custou x, vamos tirar o dinheiro do material e vamos 
ver o dinheiro próprio... muitos não fazem isso, muitos é... misturam tudo, quando 
vão a ver ficam sem roupa, sem dinheiro... e porquê? Porque não têm orientação 
sobre aquelas contas... orientam-se mais ou menos um bocado, vêem que dá p’ra 
comprar aquilo, não se orientam com mais pormenor... como vocês... sem ser de 
tradição ciganos... 
Ent – Os não ciganos...  
A – No fundo, no fundo somos todos iguais... 
Ent – Claro que somos. 
A – Só que pronto, uma pessoa tem aquela orientação... eu vejo isso por muita 
gente.... 
Ent – Pois, e agora acha que estar aqui vai ajudá-lo a conseguir essa outra maneira de 
estar na vida, de pensar... 
A – Não, eu já tenho um pensar diferente, como lhe disse... 
Ent – Então, mas por exemplo ao seu emprego, acha que vai estar no mesmo 
emprego? 
A – Não. Não. 
Ent – Acha que vai fazer alguma coisa diferente? 
A – Pronto, eu estou a estudar p’ra ter um... pronto, quero ver se eu consigo... e 
pronto, eu sou sincero... pronto uma vida com mais sossego, pronto, mais calma, com 
mais sossego... um trabalho... um trabalho que pessoa esteja, esteja para orientar a 
vida... uma pessoa também quer ter uma vida também... com sossego... se uma pessoa 
tiver um emprego, uma coisa de sossego só, poder estar a estudar e estar a trabalhar, e 
um trabalho que você possa ter para pagar a casa, a água, essas coisas todas...” (sexo 
masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
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Os universos sociais de referência alargam-se e é no espaço colectivo da escola 
que se formulam novas opiniões, que se estabelecem novos laços de amizade, que se 
encontram novas perspectivas sobre a existência humana e a vida em sociedade, etc. 
A este processo genérico de reconversão de atitudes, comportamentos, 
pensamentos parece estar associado uma forma diferente de viver os quotidianos.  
Há um novo espaço-tempo ocupado pela frequência da escola e que muitas 
vezes obriga a restruturações na forma de organização e estruturação do quotidiano. 
Com quem se deixa os filhos para vir à escola? Quem prepara o jantar? Como se 
organiza o tempo de modo a permitir a frequência assídua? 
Mais uma vez, esta (re)organização dos tempos quotidianos é um processo 
facilitado para os homens que não têm as funções domésticas a seu cargo. Para as 
mulheres, há um conjunto de actividades quotidianas que têm de ser distribuídas ao 
longo do restante tempo para que se consiga frequentar a escola.  
 
“Ent – Mas porquê? Porque é que acha que tem dificuldade? Quando a professora 
por exemplo faz as letras 
C – É que é muitas letras e eu não tou habituada a veri... e põe letras ali... e ali... e até 
que olhe e faça, olhe e faça...ahhh ... dá um granda trabalho... 
Ent – E tenta desenhar? Como é que faz? 
C – Sim. Sim, sim. Mas consigo. Mas consigo fazer tudo o que a professora mete no 
quadro, mesmo mal ou bem, mas consigo fazer tudo... 
Ent – E depois vai para casa vai treinar, ou não? 
C – Não. É só aquela hora aqui... Não tenho tempo... com eles três... 
Ent – Não há mais tempo 
C – Não há mais tempo p’ra nada... só lavá-los, vestir, dar comer, lavá-los, vestir, dar 
comer, pronto...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Não será difícil compreender que homens e mulheres fazem diferentes 
esforços para vir à ‘escola da noite’, mas também, não será de descurar o facto de 
estas reorganizações quotidianas dos tempos e das tarefas domésticas poderem 
funcionar como impulsionadores de um caminho mais paritário entre mulheres e 
homens, tanto no seio da comunidade cigana como nas classes populares. 
Por último, interessa perceber um outro efeito considerado social e que tem a 
ver com o regresso ou o ingresso no sistema educativo. Quando interrogados sobre 
o que pensam da frequência dos cursos do ensino recorrente enquanto adultos, a 
resposta foi peremptória em afirmar que se tratava de um processo positivo. 
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“Ent – Como é que é andar na escola já adulto? 
S – Torna-se muito...mas eu acho que é a mesma coisa, é... a gente a irmos buscar 
quando a gente éramos crianças, porque convivemos com as pessoas, conhecemos as 
pessoas, né... apanhamos amizade com as pessoas... e acho que é um convívio muito 
bom... p’ra além da gente querer a 4ª classe, não é... eu acho que é um convívio muito 
bom... eu acho que é... 
Ent – E como é que as pessoas de fora daqui da escola o vêem? 
S – Eu já disse ao professor J. ‘anda cá o pai e dois filhos’ (risos) o sr. a aturar o pai e 
as professoras de manhã têm que aturar os filhos... eu acho que prontos, é uma coisa 
bonita, pois, mas eu não... o que as pessoas de fora 
Ent – Mas dizem alguma coisa? 
S – Não, não... eu acho graça, eu disse a um irmão meu que andava na escola e ele 
achou graça e disse ‘tu andas na escola agora, mas tu na tua altura já não era preciso 
andares’... mas o meu irmão compreendeu... quando ele tirou a quarta classe, ele tirou 
a 4ª classe primeiro do que eu, ele também não seguiu, porque ele casou muito novo, 
e depois, pronto, já sabe, a vida é assim e corre muita coisa e depois ele, ele trabalhou 
e ele agora é pedreiro, tirou-se da vida do negócio, daquilo tudo... (...) eu acho que é 
assim... pronto, e as pessoas de fora ou a família ou coiso, acham normal, né... acham 
bonito da pessoa desta idade querer seguir porque se não fosse só isto eu também 
seguia, eu também seguia, eu não me importava, não me interessa das pessoas, eu 
acho que a mim tá-me a fazer bem, se eu quero ir à 4ª classe, quero tirar a 4ª classe tá-
me a fazer bem, né... e gostava que as outras pessoas também idosas que fossem, 
aqueles que não têm, que não sabem ler nem escrever que houvesse meios de eles 
fazerem também o que a gente tá a fazer, eu acho bem...”  (sexo masculino; 36 anos; 
casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Mesmo quando alguns deles referiram até a opinião negativa de familiares 
sobre o facto de se encontrarem a estudar na escola da noite.  
 
“Ent – Quer-me dizer mais alguma coisa acerca de andar aqui na escola? 
D – Eu gosto porque eu tenho família minha que não gostaram da ideia que eu fiz, 
andar na escola à noite... p’ra elas é um passeio andar na escola... e outra... a família da 
minha parte... do meu marido... da parte do meu marido não há nenhuma que ande na 
escola por isso qu’elas falam aquilo que não devem falar das miúdas andar na escola e 
eu... p’ra elas já é outra coisa de outro mundo... Não conseguem compreender o que é 
andar na escola porque faz falta a uma pessoa, eu também não vou ligar aquilo qu’eles 
vão falar... até a família perceber que é uma coisa que faz muita falta... as minhas filhas 
agora são pequeninas e já sabem ler e escrever... quando elas tiverem 18 anos arranjam 
um emprego delas já sabem aquilo que elas querem... vou conseguir...” (sexo 
feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
As opiniões revestidas de positividade relativamente à sua integração no 
sistema educativo estão também relacionadas com o facto de ser um processo que 
embora localizado, adquire um desenvolvimento noutras regiões, podendo assim ser 
percepcionado como mais colectivo do que individual. Por outro lado, o facto do 
RMG determinar a vinda para a educação de adultos ou para outras acções de 
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 formação de familiares, amigos e conhecidos, faz com que nesses casos, a dinâmica 
colectiva do fenómeno legitime por si só a frequência dos cursos. 
 
“Ent – Então acha que foi uma coisa boa na sua vida? 
ML – Foi uma coisa boa que puderam fazer… mas não é só aqui que andam na escola 
da noite, nos outros lados também andam, tenho família minha que anda na escola da 
noite na outra banda... que andam também... há muitas que vão de dia também...” 
(sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Para alguns dos alunos, frequentar nesta altura das suas trajectórias de vida, os 
cursos de educação de adultos é a concretização de um sonho – o de aprender a ler e a 
escrever. As possibilidades abertas por processos de escolarização deste género estão 
muitas vezes relacionadas com a alfabetização ou com a aquisição de melhores 
competências básicas formais de leitura, escrita e cálculo, certificadas. 
Para outros, os efeitos sociais produzidos pela frequência dos cursos são muito 
menores. Estando o acesso ao RMG, condicionado pela assiduidade nos cursos do 
ensino recorrente, a escola é muito mais um local onde se tem de estar por obrigação 
do que um processo de onde se espera retirar proveitos escolares e/ou sociais. 
Relativamente aos que vêem nos cursos uma possibilidade de certificação 
(mais do que de aquisição de competências), os efeitos sociais reduzem-se à 
possibilidade de adquirirem papéis sociais mais valorizados através da qualificação 
certificada. 
Os efeitos sociais aqui apresentados poderão ainda a médio e longo prazo 
trazer outras repercussões impossíveis, para já, de prever ou antecipar. As relações 
sociais estabelecidas no contexto dos cursos de educação de adultos – embora no 
caso analisado se estabeleçam maioritariamente entre indivíduos pertencentes aos 
mesmos grupos étnicos ou sociais, e baseados em relações de género muito 
vincadas, privilegiadamente entre homens ou entre mulheres – mesmo as que 
surgem de modo mais marginal constituem-se como essenciais para o alargamento 
das redes de sociabilidade e para os processos de (re)socialização que aí ocorrem. 
Dinâmicas que não serão concerteza alheias ao facto de terem colegas de turma que 
não pertencem aos mesmos grupos étnicos, às relações com os formadores(as) e 
funcionários(as) da escola e ao próprio desenrolar do trabalho de campo para esta 
investigação. 
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 5.2.3 A literacia nos cursos de educação de adultos 
 
Biografias encerradas no fechamento social das comunidades a que pertencem, 
vêem-se submetidas a processos de reconfiguração social pela frequência escolar 
dos cursos de educação de adultos, como se viu. 
Mas, que implicações têm os processos de escolarização para a literacia dos 
alunos a frequentar os cursos de educação de adultos do ensino básico recorrente 
do 1º ciclo? Anteriormente analisadas, as práticas e auto-avaliações das capacidades 
de leitura, escrita e cálculo, bem como, as suas origens e posições estruturais, 
trajectórias escolares e de vida, remetem esta população, por um lado, para os níveis 
mais baixos de literacia e, por outro, numa relação de causalidade viciosa, para as 
lugares mais desqualificados da hierarquia e estratificação social. 
O contacto pontual de uma população com estas características, e 
nomeadamente, no caso dos indivíduos de etnia cigana, com um contexto 
sociocultural rico em literacia, para além de escolar, tem implicações que importa 
registar. 
O contexto escolar caracterizado por lógicas da cultura letrada, no qual a posse 
de competências de processamento da informação escrita é altamente valorizada e 
elemento central para nele conseguir funcionar, acarreta implicações para a literacia 
dos adultos que nele se movimentam em patamares distintos e com posturas de 
aprendizagem também diferentes. 
Em primeiro lugar, os alunos necessitam de obter as competências básicas 
inerentes ao processo de escolarização a que estão submetidos, o que sem dúvida, 
constitui uma premissa básica para a compreensão e interpretação dos materiais 
escritos. Em segundo lugar, e na sua vida quotidiana accionam (ou accionarão) essas 
competências para resolver problemas associados à leitura, à escrita e ao cálculo, 
para os quais uns têm já adquiridas algumas soluções adaptativas para contornar os 
obstáculos com que se deparam.  
A questão continua a residir nas lógicas escolares em que se encerram os 
cursos de educação de adultos estudados. Baseadas em modelos pedagógicos 
essencialmente formais, serão adequadas à incrementação de competências de 
literacia necessárias para o funcionamento nas sociedades modernas? Serão 
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 realmente estes cursos de educação de adultos instrumentos eficazes para a efectiva 
inclusão de populações desfavorecidas estruturalmente? 
A partir das observações e dos dados recolhidos neste trabalho, o que se pôde 
constatar é que estes cursos de educação de adulto aparecem baseados em modelos 
pedagógicos com colagens às lógicas escolares formais tendo como objectivos 
principais, por um lado, a alfabetização, e por outro, a certificação de aprendizagens 
correspondentes ao 1º ciclo do ensino básico. 
A relação entre estes objectivos, assim explicitados, e a aquisição de 
competências de literacia, radica-se, mais uma vez, por parte da instituição escolar 
nos saberes formais, e por parte do público que os frequenta, não só nestes mas 
também nos que se poderiam designar por instrumentais. Claro que tratando-se de 
populações com qualificações escolares nulas ou muito reduzidas, como é o caso, 
uns e outros confundem-se. Os saberes formais correspondem à aquisição das 
competências básicas de leitura, escrita e cálculo e os saberes instrumentais radicam-
se, essencialmente, na posse dessas competências e consequente utilização na vida 
quotidiana. Aprendizagens abstractas e concretas assumem um papel central nesta 
discussão pedagógica. 
É comum os discursos dos entrevistados remeterem a posse das competências 
básicas para a sua instrumentalidade na vida quotidiana, e claro, relacionadas com 
situações de uso pouco exigentes do ponto de vista da cultura letrada.  
A familiaridade com a leitura, a escrita e o cálculo introduzida pela frequência 
dos cursos do ensino básico recorrente é, sem dúvida, o aspecto mais importante no 
que concerne à literacia dos adultos nestas circunstâncias. Universos, lógicas e 
dinâmicas desconhecidas ou muito afastadas dos seus quotidianos  (re)começam a 
fazer parte das referências sociais pela imiscuição no dia a dia dos indivíduos na 
cultura escolar letrada. Muitas vezes, só o próprio facto de se ter de assinar a folha 
de presenças (no caso dos analfabetos com uma X) constitui um exercício de 
literacia quotidiano quase improvável de acontecer se não fosse o facto de estarem a 
frequentar os cursos de educação de adultos. 
 
“Ent – O que é que costuma fazer, por exemplo, numa aula? 
R – É... matemática... é... leitura... e é... preencher aquelas... 
Ent – ... fichas... 
R – Sim, sim, é isso... 
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 Ent – E gosta de fazer isso? 
R – Gosto. 
Ent – Mas depois chega a casa e treina? Como é que é? 
R – Não, chego a casa... já saio tarde, já nem... chego a casa e é comer, depois ver 
televisão um bocadinho e dormir... aí por volta das onze tenho que tar na cama p’rá 
amanhã continuar... no outro dia...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de 
Angola; frequência da 3ª classe) 
 
Estes pequenos exercícios que se de desenvolvem nos cursos do ensino básico 
recorrente poderão constituir para estes indivíduos, momentos únicos do dia, em 
que se estabelece uma relação com a leitura, a escrita e o cálculo formal. Como 
vimos, as situações de uso e o tipo de práticas de literacia característicos desta 
população não correspondem de modo algum a acontecimentos ou dinâmicas 
frequentes no dia a dia destas pessoas. A relação com as esferas letradas da 
sociedade traduz-se, na maioria dos casos, na não utilização de materiais escritos 
formais (livros, revistas, jornais, outros documentos escritos), e em utilizações 
escassas das competências de leitura, escrita e cálculo para o processamento da 
informação escrita em suportes informais, uma vezes devido a estratégias de 
evitamento explícito, e outras por ausência de competências para o efeito. 
As situações de uso impostas pela organização social (o pedido de renovação 
do Bilhete de Identidade, do cartão de contribuinte, do cartão de utente do Serviço 
Nacional de Saúde) poderão ser consideradas como transversais, mas sem dúvida 
que outras relações estabelecidas com os materiais escritos se configuram por 
determinações das posições estruturais e de dinâmicas socioculturais específicas aos 
diferentes grupos sociais. 
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 CAPÍTULO 6 
LITERACIA, EDUCAÇÃO DE ADULTOS E EXCLUSÃO SOCIAL 
 
6.1 OS ALUNOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS E 
RELAÇÕES COM A LITERACIA: A CONSTRUÇÃO DE UMA TIPOLOGIA 
 
No início desta pesquisa convocaram-se alguns conceitos estruturantes, 
exploraram-se perspectivas teóricas e metodológicas, tanto no que se refere aos 
estudos sobre literacia, como no que às mudanças histórico-sociais do campo da 
educação de adultos diz respeito. Depois, apresentou-se o caso a estudar e 
descreveu-se a estratégia metodológica utilizada. Apresentaram-se, de seguida, os 
resultados segundo dimensões de análise construídas a partir dos dados recolhidos, 
estruturadas em três eixos analíticos diferenciados: o estrutural, o processual e o 
contextual. Por fim, este capítulo debruçar-se-á sobre a construção de uma tipologia 
que permite cruzar as posições dos alunos dos cursos de educação de adultos 
relativamente à frequência desse contexto escolar com as formas como são 
utilizadas e percepcionadas as competências de literacia que possuem, e ainda, claro 
está, contextualizadas nos lugares estruturais que ocupam socialmente. 
A identificação dos tipos de perfil encontrados permitirá compreender melhor 
a heterogeneidade da população analisada, não só no que se refere à posse e 
utilização das competências da leitura, da escrita e do cálculo nos processos de 
decifração da informação escrita na vida quotidiana, como também, relativamente 
aos posicionamentos e atitudes face ao processo de escolarização. 
 
6.1.1 Os “Beneficiários” 
 
No primeiro grupo de perfis existentes nos cursos de educação de adultos do 
ensino básico recorrente do 1º ciclo, incluem-se maioritariamente as mulheres de 
etnia cigana, casadas, com filhos menores. São as que mais afastadas se encontram 
do sistema educativo e das lógicas escolares. São maioritariamente analfabetas 
literais e beneficiárias do RMG. Posicionam-se no nível 0 da escala quantitativa de 
literacia. As relações com a literacia nos seus quotidianos baseiam-se, 
essencialmente, em práticas de literacia nulas, podendo, em alguns casos e 
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 relativamente a um dos domínios da leitura, da escrita e do cálculo desenvolver 
práticas rudimentares, como por exemplo, conseguir escrever o nome. As soluções 
adaptativas traduzem-se em recorrer a outros elementos do agregado familiar para 
solucionarem os processos de decifração de informação escrita na vida quotidiana. 
Andando no negócio desempenham as funções mais desqualificadas, mas a maioria 
das vezes, são ‘domésticas’. A frequência dos cursos de educação de adultos é 
encarada como um meio de continuar a usufruir do RMG, e através disso, 
contribuírem para o rendimento do agregado familiar. No que se refere às 
aprendizagens ocorridas em contexto escolar, elas relacionam-se mais com os 
efeitos sociais de alargamento das redes de sociabilidade do que efectivamente, com 
a aquisição de competências escolares. São aqueles que atrás se designaram por 
‘beneficiários’. Não encaram os cursos de educação de adultos como uma 
oportunidade para a aquisição de novas competências que lhes permita mudarem as 
suas vidas. 
 
6.1.2 Os “Aprendentes” 
 
Este segundo grupo, identificado nos alunos dos cursos de educação de 
adultos do 1º ciclo, é constituído essencialmente por polarizações no que respeita às 
características sociais. São, por uma banda, os indivíduos mais jovens, sem 
processos de escolarização e de aquisição de aprendizagens anteriores, e, por outra, 
são mulheres mais velhas, analfabetas literais. Ambos sem famílias a cargo, ou por 
serem ainda solteiros, ou por viuvez. As relações com a informação escrita nos seus 
quotidianos baseiam-se, essencialmente, em práticas de literacia rudimentares, 
podendo relativamente a um dos domínios da leitura, da escrita e do cálculo se 
caracterizarem pela ausência total de capacidades de utilização das competências 
básicas, como por exemplo, no que diz respeito ao cálculo escrito. As soluções 
adaptativas são, essencialmente, o recorrer ao auxílio de um executor da literacia do 
agregado doméstico ou da comunidade, para ultrapassar os obstáculos com que se 
deparam. São também os que desempenham maioritariamente profissões fora do 
negócio. Pertencem minoritariamente à etnia cigana e não são beneficiários do RMG 
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 na sua maioria. Em relação à escola adquirem posturas de ‘aprendentes’, ou seja, 
esperam dela a aquisição das competências básicas para melhor utilizar a informação 
escrita na vida quotidiana e desenvolverem papéis mais qualificados e funcionais 
nos campos profissional, social, cívico e cultural.  
 
6.1.3 Os “Instrumentais” 
 
Por último, encontram-se neste terceiro perfil-tipo os indivíduos de etnia 
cigana, maioritariamente do sexo masculino, menos jovens, casados e ‘chefes de 
famílias’ alargadas, muitas das vezes também beneficiários do RMG, a par com o 
desenvolvimento das actividades do negócio pelas quais são responsáveis. Já estiveram 
em processos de escolarização anteriores, podendo ter a frequência da 2ª ou 3ª 
classe. Abandonaram os percursos de escolarização para contribuírem para o 
rendimento das suas famílias de origem, por serem, cumulativamente, homens e 
irmãos mais velhos. A relação que estabelecem com a literacia pode ser a de 
‘executores da literacia’ no contexto do agregado doméstico ou da comunidade a 
que pertencem. Desenvolvem assim práticas de literacia básicas e poderiam ser 
característicos dos indivíduos que se situam no nível 1 do literacia no que se refere 
aos processos de utilização das competências de leitura, escrita e cálculo na vida 
quotidiana para o processamento da informação escrita. Por já terem adquirido 
essas competências em trajectos passados de escolarização, vêem nos cursos de 
educação de adultos uma forma de conseguirem a certificação das suas qualificações 
escolares, e consequentemente, a obtenção do diploma da 4ª classe. São os 
‘instrumentais’. Para eles, a escolarização é um instrumento para obter outras 
certificações sociais. 
No quadro seguinte, apresenta-se pois a tipologia construída e as categorias 
classificatórias utilizadas para tal fim. 
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‚ Ausência de 
escolarização 
anterior. 
‚ Inexistência de 
aprendizagens 
formais. 





‚ Inexistência de 
aprendizagens 
formais. 










‚ Nulas (na sua 
maioria). 
‚ Rudimentares (em 
relação a um dos 
domínios de 
literacia). 
‚ Rudimentares (na sua 
maioria). 
‚ Nulas (em relação a 
um dos domínios de 
literacia). 
‚ Básicas (na sua 
maioria). 
‚ Rudimentares (em 





‚ Substituição por 
elementos familiares 
ou da comunidade 
para a resolução de 
problemas do dia a 
dia. 
‚ Pedido de auxílio aos 
‘executores da 
literacia’ do agregado 
familiar ou da 
comunidade para a 
resolução de 
problemas do dia a 
dia. 
‚ Papel de ‘executores 
da literacia’ no 
agregado familiar ou 
na comunidade. 
Posicionamento 
face à escola 
‚ Fraca motivação para 
a frequência escolar. 
‚ Ausência de 
aprendizagens 
formais. 
‚ Efeitos sociais: 
alargamento da rede 
de sociabilidades; 
valorização pelo 
RMG no interior do 
agregado familiar. 
‚ Forte motivação para 
a frequência escolar. 
‚ Existência de 
progressos nas 
aprendizagens. 
‚ Efeitos sociais: 
processo de 
(re)socialização; 
alargamento da rede 
de sociabilidades. 
‚ Motivação 
instrumental  para a 
frequência escolar 
‚ Existência de 
progressos nas 
aprendizagens para a 
obtenção do diploma 
(certificação). 
‚ Efeitos sociais: 








mulheres, de etnia cigana, 
casadas e com filhos 
menores, colaboradoras 
nas actividades do negócio 
e/ou donas de casa.  
Polarização entre os 
alunos mais novos 
(homens e mulheres) e os 
mais velhos (mulheres). 
Sem famílias a cargo, por 
serem solteiros ou viúvas. 
Exercício de profissões 
desqualificadas fora do 
negócio. Maioritariamente 
não pertencentes à etnia 
cigana. 
Maioritariamente homens, 
de etnia cigana, casados, 
com filhos, ‘chefes de 
famílias’ alargadas, 
responsáveis pelas 
actividades do negócio. 
Situação em 
relação ao RMG 
Beneficiários do RMG Não-beneficiários do 
RMG 
Beneficiários do RMG 
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 Estes três tipos correspondem grosso modo aos diferentes grupos de indivíduos 
que se podem encontrar como alunos dos cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo. Contudo, será interessante perceber ainda algumas 
características genéricas desta população e que funcionam como enquadramentos 
socioculturais desta tipologia. 
Como se viu no primeiro capítulo relativo à análise dos dados recolhidos, a 
população escolar estudada caracteriza-se por um posicionamento nos lugares 
estruturais mais desqualificados e subalternizados da sociedade portuguesa. São 
considerados como pertencentes aos grupos mais desfavorecidos, experienciando 
situações de desigualdade e exclusão social a vários níveis – económico, profissional, 
educacional, cívico. Essas desigualdades baseiam-se em características estruturais 
como as posições de classe, mas também as pertenças étnicas, de género, entre 
outras. Por outro lado, as suas capacidades de literacia são muito baixas, o que os 
posiciona novamente nas posições mais inferiores da escala quantitativa de medida 
– níveis 0 e 1. Estes dois posicionamentos estruturais constituem-se como factores 
de homogeneidade para esta população. 
Em complementaridade, o que a tipologia aqui construída nos permite 
compreender prende-se com a heterogeneidade desta população no que se refere às 
práticas de literacia que desenvolvem, às relações que estabelecem com os materiais 
escritos na vida quotidiana e às formas como encaram os processos de escolarização 
a que estão a ser submetidos através do ensino básico recorrente do 1º ciclo. Esta 
heterogeneidade que possibilita a construção de uma tipologia, constitui-se como 
uma forma detalhada de analisar e compreender a diversidade que caracteriza os 
indivíduos posicionados num mesmo nível de literacia, e com condições sociais de 
existência também semelhantes. 
Que condições sociais são estas e que relação estabelecem estes tipos 
literácicos com as dinâmicas de exclusão social? 
 
6.2 EXCLUSÃO SOCIAL, INCLUSÃO E LITER-EXCLUSÃO 
 
No Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI), elaborado pela primeira 
vez, em Portugal, enquanto documento síntese de compromisso entre todos os 
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 estados-membros da União Europeia resultante da Cimeira de Lisboa, pode ler-se: 
“As pessoas com baixas qualificações são mais vulneráveis à exclusão social 
sobretudo quando essas estão associadas a rupturas ou processos de exclusão 
profissional. Antes de serem vulneráveis à exclusão social, são-no ao desemprego e, 
como quanto menores as qualificações de partida, mais dificuldades existem na sua 
capacidade de inserção profissional, mais vulneráveis ficam a situações de 
desemprego de longa duração.” (PNAI, 2001:13). 
É então enunciada, como uma das prioridades deste plano, a consolidação da 
educação/formação de adultos, enquanto sistema integrado facilitador do acesso 
generalizado dos adultos à progressão educativa e profissional. Ora, como se sabe, o 
tecido económico português embora pouco modernizado, tornou-se nas duas 
últimas décadas num sistema cada vez mais exigente do ponto de vista das 
qualificações profissionais. Qualificações estas que residem em certificações 
escolares, por sua vez, também mais exigentes e adequadas à procura pelo tecido 
económico. A maior rigidez e exigência no que respeita aos perfis profissionais que 
garantidamente constituirão os grupos de pessoas incluídas profissional e 
socialmente, marginaliza e exclui um outro conjunto de pessoas que não possuem as 
qualificações escolares e profissionais necessárias para tal integração, entre outros 
factores.  
O fenómeno da exclusão social e da pobreza nas sociedades modernas está 
intimamente relacionado com as questões do emprego e do mercado de trabalho, e 
consequentemente, com os processos de escolarização e de aquisição de 
qualificações escolares e profissionais.  
A modernidade, como paradigma do bem-estar e da qualidade de vida baseado 
no conhecimento científico e no desenvolvimento tecnológico, acarreta também, 
com os seus processos de implementação e consolidação, dinâmicas exclusionárias 
multidimensionais. Estas repercutem-se na acumulação ou sobreposição de 
desfavorecimento relativamente à habitação, aos sistemas de educação/formação, à 
saúde, ao emprego, etc. Actualmente, a exclusão social e a pobreza são, assim, 
entendidos enquanto fenómenos multidimensionais, mas algumas das dimensões 
que os compõem constituem-se como centrais para a reconfiguração de trajectórias 
socialmente excluídas em incluídas. A aposta na educação de adultos como processo 
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 de escolarização proporcionador, não só de competências básicas formais, mas 
também de aprendizagens informais, constitui-se como uma ferramenta 
indispensável para o processo de desenvolvimento das sociedades modernas ou a 
caminho da modernidade. 
A par com as políticas sociais activas, como é o caso do RMG, os fenómenos 
de pobreza e exclusão social são vistos pelos partidários da implementação deste 
tipo de medidas numa perspectiva integrada buscando soluções que teoricamente 
proporcionariam as condições necessárias para a inclusão. Como se viu, os cursos 
de educação de adultos (1º ciclo) subsidiários de lógicas de inserção dos 
beneficiários do RMG, levantam algumas questões relacionadas com a exclusão 
social que merecem ser destacadas no conjunto desta investigação. 
Outro ponto importante a explorar, para além desta perspectiva mais 
estratego-política, é o de como, no plano sociológico, estes indivíduos se 
consideram excluídos? 
Para abordar a questão da literacia enquanto fenómeno estruturante e 
estruturado das situações de exclusão social, há que considerá-lo primeiro como 
transversal ao universo em que nos inserimos actualmente – as sociedades ditas 
modernas, industrializadas e avançadas. 
Atente-se na seguinte citação ilustrativa deste tipo de argumento: “O que se 
passa é que a literacia faz parte, de forma longamente sedimentada e profundamente 
estruturadora, de um universo sociocultural em que, cada vez mais, todos estamos 
inseridos, mesmo os que têm capacidades muito reduzidas de ler, escrever e contar. 
Por outro lado, por maior que seja a sua importância, é, nesse universo 
sociocultural, apenas uma parte entre outras, com as quais foi estabelecendo relações, 
umas vezes de dominação (como com muitas culturas orais de carácter popular), 
outras eventualmente de subordinação (como, na opinião de alguns, com certas 
formas mediáticas de cultura da imagem) e, na maioria dos casos, de cruzamento e 
interpenetração.” (Costa e Ávila, 1998:134) 
Os resultados a que o estudo nacional de literacia chegou, em 1996, 
demonstram, eficientemente, que o perfil de literacia nacional é bastante fraco, pois 
a maioria dos indivíduos situam-se nos níveis baixos e muito baixos de literacia, em 
contraste com o número reduzido de pessoas que se encontram nos níveis 
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 superiores (Benavente et al., 1996). Porém, interessa perceber para além dos dados 
quantitativos o que significa enquanto experiência de relação social pertencer a estes 
níveis de literacia. Por um lado, em relação às experiências intragrupais de situações 
semelhantes nas posições inferiores da escala de literacia, e por outro, enquanto 
comparação de posições intergrupais dos indivíduos que se encontram nos 
diferentes níveis. Foi esse também o propósito deste trabalho. 
É através do modelo de análise atrás exposto que se podem perceber as 
experiências e as vivências aqui referenciadas como de excluídos social e economicamente, 
e também compreender as diferentes situações de exclusão. Discuta-se então 
teoricamente através dos conceitos de estigma e de  privação relativa o que se constatou 
no trabalho empírico realizado, nomeadamente, em relação à percepção das 
incapacidades de literacia que os indivíduos têm, evidenciados pelos obstáculos com 
que se deparam na utilização das competências básicas de leitura, escrita e cálculo. 
Como se viu, os indivíduos estudados percepcionavam essas posições de 
desfavorecimento de duas formas, quer centradas nas suas próprias incapacidades 
de literacia numa determinada situação, quer relativamente aos outros que possuem 
essas competências e as utilizam de forma facilitada, comparativamente. A primeira 
pode ser expressa através do conceito de estigma enquanto revelação de 
posicionamentos classificados a partir de atributos negativos próprios. A segunda é 
um modo de percepção dos posicionamentos sociais em função de terceiros que se 
entendem como estando em situações de maior favorecimento do que os próprios, 
revelando experiências de privação relativa. 
Importa, pois, discutir estes conceitos no contexto deste trabalho. 
Para Goffman (1982), um dos conceitos mais importantes a ter em 
consideração na análise das interacções sociais, é o que se conceptualizou como a 
utilização de um atributo negativo para categorizar um indivíduo como estigmatizado. 
Ora, a ausência de qualificações e competências para o processamento de 
informação escrita nas sociedades contemporâneas pode ser analisada pela relação 
estabelecida entre os actores sociais que não possuem as capacidades de literacia e 
os que as possuem, como meio de perceber a percepção e as formas dos processos 
de estigmatização. A ausência das capacidades de literacia é ou não um estigma nas 
sociedades actuais? 
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 O próprio autor utiliza como argumento para a definição do conceito de 
estigma, a relação que se estabelece entre atributo e estereótipo: “O termo estigma, 
portanto, será usado em referência a um atributo profundamente depreciativo, mas 
o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações e não de atributos. Um 
atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrém, portanto 
ele não é, em si mesmo, nem honroso nem desonroso. Por exemplo, alguns cargos 
na América obrigam os seus ocupantes que não tenham a educação universitária 
esperada a esconderem isso; outros cargos, entretanto podem levar os que os 
ocupam e que possuem uma educação superior a manter isso em segredo para não 
serem considerados fracassados ou estranhos. (…) Assim, também, um indivíduo 
que deseja lutar por seu país pode esconder um defeito físico por recear que o seu 
estado físico seja desacreditado. Posteriormente, ele mesmo, amargurado e tentando 
sair do Exército, pode conseguir admissão no hospital militar, onde se exporia ao 
descrédito se descobrissem que não tem realmente qualquer doença grave. Um 
estigma é, então, na relação, um tipo especial de relação entre atributo e 
estereótipo.” (Goffman, 1982: 13) 
Aquilo a que Goffman chama de estereótipo corresponde à definição do 
conceito de  identidade social virtual, ou melhor, o que se considera como 
caracterização “efectiva” pelos atributos que o indivíduo possa ter. E o que se 
considera como atributos que na realidade esse indivíduo prova possuir, é designado 
por identidade social real. Por vezes, existe uma discrepância entre estas duas 
identidades sociais que se revela no momento da interacção social. Mas o que 
vulgarmente faz surgir o estigma é a existência de um atributo profundamente 
depreciativo ou negativo. 
Existem na opinião de Goffman, três tipos de estigma a considerar: a) 
abominações do corpo; b) culpas de carácter individual; e c) estigmas tribais (de 
raça, nação e religião). Muitas das vezes, o estigma surge também nas relações 
estabelecidas entre indivíduos de diferentes classes. Estes universos de relação 
interclassistas têm na sua base um atributo importante para a sua definição 
enquanto estratificação social que é a posse de determinado nível de habilitações 
escolares como já foi visto anteriormente. Ora, o estigma pode manifestar-se então 
relativamente aos indivíduos posicionados em diferentes lugares de classe, 
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 assumindo-se como uma das características de base, a posse ou a ausência de 
determinadas competências escolares e o uso que delas se faz na vida quotidiana. 
Assim, o que se passa é que os indivíduos inseridos em determinada categoria (não 
estigmatizada), “na verdade não aceitam e não estão dispostos a manter com ele [indivíduo 
estigmatizado] um contacto em «bases iguais»”  (Goffman, 1982: 17). 
A discussão ao redor deste conceito assume fundamental importância quando 
se discutem as formas que os indivíduos estigmatizados utilizam para lidar com os 
seus atributos negativos nas interacções sociais que estabelecem com os outros. 
A identidade social de analfabeto, ou melhor dizendo no contexto deste trabalho, 
de iletrado, pode realmente ser utilizada como um atributo depreciativo nas relações 
sociais estabelecidas entre os indivíduos pertencentes a esta categoria e os outros 
que se encontram posicionados nos lugares mais qualificados e prestigiados do 
mapa social. Importa por isso compreender de que estratégias relacionais estamos a 
falar e de que modos o estigma se faz sentir relativamente a estes indivíduos. 
Para Goffman, existe ainda um último ponto de importância central para esta 
reflexão que é o facto de muitas das vezes os indivíduos estigmatizados viverem 
situações de relação social que implicam experiências de exclusão devido aos 
atributos que o tornam estigmatizado. Por este facto, entendem-se situações de 
constrangimento, de isolamento, de rejeição e inúmeras outras que podem 
acontecer a indivíduos portadores de um dado estigma. Por outro lado, existem 
também artifícios da relação que se definem por estratégias relacionais utilizadas nas 
interacções sociais para melhor lidar com indivíduos estigmatizados. Passe-se então 
à discussão do outro conceito atrás referido e que vai permitir discutir a teoria do 
comportamento dos grupos de referência. 
Tal como foi referido, um outro conceito a ser utilizado para sustentar 
teoricamente a aferição de situações de exclusão social a que a literacia pode 
conduzir em conjunto com o de estigma, é o de privação relativa (Merton, 1968). 
Para o autor, a definição de um conceito de grande complexidade como o que 
aqui vai ser introduzido, foi construído através de várias constatações empíricas 
retiradas do trabalho The American Soldier realizado pelo Departamento de Pesquisa  
da Divisão de Informação e Educação do Ministério da Guerra dos Estados Unidos 
datado de 1949. Esta relação dialéctica existente entre o trabalho empírico e a 
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 renovação teórica é característico da abordagem epistemológica defendida por 
Merton em muitos outros pontos dos seus trabalhos de investigação. 
Mas, o que interessa para esta reflexão é esclarecer o que o autor considera por 
privação relativa, e em que sentido, este conceito pode ser crucial para o 
desenvolvimento da teoria do comportamento dos grupos de referência, pela 
sociologia. 
O primeiro dos pressupostos teóricos propostos por Merton é o de que o 
conceito de privação relativa é usado como variável interpretativa interveniente na 
avaliação de uma situação numa determinada estrutura de referência, ou seja, é tido 
em linha de conta quando se querem demonstrar relações entre variáveis 
independentes (caracterização social) e dependentes (opiniões, atitudes, avaliações, 
etc.) numa dada pesquisa empírica.  
Esta argumentação é, por si só, demasiado complexa quando se pretende 
iniciar uma discussão teórica do que se supõe serem as estruturas de referência 
social, se as entendermos como na perspectiva de Merton, como bases de comparação 
para uma determinada avaliação que se faz da situação experienciada.  
O autor distingue assim quatro bases de comparação que assumem uma 
posição fundamental para o desenvolvimento da teoria do comportamento dos 
grupos de referência: a) os indivíduos que se comparam com a situação de outros 
com quem estão em associação real; b) os indivíduos que utilizam como comparação 
outros que pertencem ao mesmo status ou à mesma categoria social, sem qualquer 
implicação que estejam em interacção social directa; c) os indivíduos que se referem 
a outros em situações diferentes ou pertencentes a uma categoria social diferente; e d) os 
indivíduos que se comparam com outros que se podem encontrar numa situação 
semelhante em alguns aspectos salientados e dissemelhantes noutros (Merton, 1968: 311). 
Surge assim, uma segunda ordem de argumentos que se inicia com a 
construção das noções de intragrupo e de extragrupo (Merton, 1968: 312), ou seja, por 
um lado, os que pertencem ao mesmo grupo e com quem os indivíduos se 
relacionam, e por outro lado, os que não pertencem ao grupo, postulando-se em 
ambos os casos que se podem ou não estabelecer relações sociais directas. 
A pertença a determinada categoria social enquanto indivíduos com um 
conjunto de atributos, enforma o modo como uns se avaliam em relação aos outros. 
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 E pertinentemente, pode-se questionar nesta linha teórica «A que outros? E em que 
medida estes outros são utilizados como estruturas sociais de referência? E porquê?». 
Tal como o próprio Merton questiona: 
“Desde que tantos os pertencentes e os não pertencentes, intragrupos e 
extragrupos, de facto foram tomados como supostas estruturas sociais de referência 
nessas interpretações, isto imediatamente leva a uma questão geral de importância 
central para uma teoria em desenvolvimento, qual seja a do comportamento do 
grupo de referência: em que circunstâncias os membros do grupo a que se pertence 
são tomados como estrutura de referência para a auto-avaliação e a formação de 
atitude, e sob quais circunstâncias os membros de outro grupo ou extragrupo 
fornecem a estrutura de referência significativa?” (Merton, 1968: 313) 
Deixe-se então esta questão em aberto e passemos ao terceiro argumento do 
autor, este sim, directamente relacionado com o conceito de privação relativa. Para o 
autor, a primeira distinção a fazer é entre a utilização da terminologia privação 
relativa ou privação relativa (op. cit.: 314). E o que é defendido é que na maioria das 
vezes se trata do centramento da atenção sobre o componente da privação, em vez 
de fazê-lo sobre o constituinte relativo do próprio conceito.  Mais uma vez, citam-se 
as palavras do autor: «a “privação” é a componente incidental e particularizada do 
conceito de privação relativa, ao passo que o núcleo mais significativo do conceito é 
a sua insistência sobre a experiência social e psicológica, como “relativa”» (Merton, 
1968: 315) 
Consente-se por isso muitas das vezes na utilização excessiva de apenas um 
dos aspectos do conceito, em detrimento da sua amplitude, enquanto privação e 
simultaneamente relativa. Como pode então este conceito ser utilizado para a 
discussão teórica sobre as formas de exclusão social experienciadas pelos indivíduos 
iletrados? 
Parece demasiado simples a tarefa de associar directamente a noção de privação 
relativa aos lugares sociais mais desfavorecidos estruturalmente. Contudo, é 
necessário aprofundar como se posicionam em termos relativos os indivíduos 
pertencentes aos níveis mais baixos de literacia e de que modo experienciam a 
privação da posse das competências básicas da leitura, da escrita e do cálculo. O 
material empírico recolhido evidenciou formas de relação social que determinam 
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 situações de privação relativa, nomeadamente quando analisadas as percepções das 
incapacidades de processamento da informação escrita na vida quotidiana, em 
conjunto com as posições estruturais (origens e trajectórias sociais) e os modos de 
vida que protagonizam. Estes dados permitem afirmar que o grupo de indivíduos 
analisado se encontra privado de uma série de interacções com os campos social, 
profissional, cultural e cívico dadas as suas fracas competências de literacia. E 
sentem-no relativamente a outros que possuem essas capacidades e cujo acesso a 
este conjunto de campos se encontra mais facilitado. 
Estas reflexões acerca da relação entre os resultados da investigação e os 
conceitos teóricos de estigma e privação relativa são também um contributo para a 
discussão das posições de exclusão social em que se situam estes indivíduos, 
nomeadamente, no que se refere à posse ou ausência das competências de literacia 
para funcionar nos diferentes contextos sociais. 
Como se referiu, a exclusão social é actualmente entendida como um 
fenómeno multidimensional. As pessoas são excluídas porque têm rendimentos 
baixos ou muito baixos, porque pertencem a uma determinada etnia, porque 
protagonizam determinados estilos de vida, porque não têm acesso a determinados 
empregos ou porque não possuem as qualificações que lhes permitam aceder e 
relacionar-se com uma série de campos sociais, como o cultural, o político, o cívico, 
etc. 
Interessa, pois, discutir o papel da literacia, não só como fenómeno passível de 
se configurar como factor exclusionário, mas também como determinante de 
relações socioculturais específicas entre os indivíduos que possuem essas 
competências e os que não as possuem, e como as interacções com a informação e 
os materiais escritos podem delimitar e constituir-se como uma dimensão específica 
de exclusão social. 
Os indivíduos analisados têm grandes dificuldades em se relacionar com a 
informação escrita pelas fracas competências de literacia que possuem. As práticas 
de literacia assim o denunciam. As formas que assumem as relações com a escrita, a 
leitura e o cálculo são nulas, rudimentares ou básicas, baseadas em operações 
cognitivas muito simples, e com pouca importância social para a vida quotidiana. O 
papel residual da posse de competências de literacia remete para modos de relação 
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 específicos com a informação escrita em materiais impressos que sugere a seguinte 
questão: Poder-se-á classificar a relação que estabelecem com a literacia como uma 
forma de exclusão social? 
Procura-se aqui entender as incapacidades no processamento da informação 
escrita na vida quotidiana enquanto componentes mais alargados do fenómeno da 
exclusão social tendo em conta as características particulares destes indivíduos, 
tanto no que diz respeito às suas relações com as competências básicas e à forma 
como as utilizam no dia-a-dia, como também, por fazerem parte de contextos 
dominados pelas culturas letradas para os quais não possuem as competências 
necessárias para a sua efectiva inclusão. 
A liter-exclusão é uma dimensão de exclusão social que revela as incapacidades 
processuais dos indivíduos se relacionarem e utilizarem a informação escrita em 
materiais impressos através das competências básicas de literacia, como o são a 
leitura, a escrita e o cálculo. O argumento central passa pela concepção de exclusão 
social como sendo composta de várias dimensões, tendo a liter-exclusão que ser 
entendida como um alargamento dos conteúdos a três níveis diferentes.  
Um primeiro nível revelado de exclusão social traduz-se nas incapacidades de 
utilizar a informação escrita em si próprias remetendo os indivíduos nessa situação 
para vivências exclusionárias por não possuírem as competências necessárias de 
leitura, escrita e cálculo. Trata-se, pois, de mais um conteúdo processual que se 
acrescenta ao conceito de exclusão social.  
Num segundo nível, encontram-se as consequências sociais de não se possuir as 
competências básicas de leitura, escrita e cálculo para o processamento de 
informação escrita na vida quotidiana. Não possuindo estas capacidades ficam 
seriamente comprometidas as possibilidades de obter um emprego qualificado, 
restando os lugares mais desqualificados e subalternizados como oferta laboral para 
uma população com estas características. Bem como, o acesso a uma efectiva 
participação cívica é condicionado pelo manuseamento eficiente da informação 
escrita, muitas das vezes representado nas situações mais banais e generalizadas do 
uso das competências básicas, como a obtenção do estatuto de cidadão através do 
pedido do bilhete de identidade ou o acesso ao serviço de saúde público. Assim, a 
liter-exclusão constitui-se também como um factor estruturante de outras dimensões 
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 de exclusão social como, por exemplo, o acesso ao emprego ou o exercício da 
cidadania. 
Um terceiro nível pode ser conceptualizado como as percepções individuais da 
exclusão social. Tal como acontece com outros campos sociais em que a exclusão se 
pode manifestar, por exemplo, em relação ao emprego, estes indivíduos sentem-se 
excluídos por não possuírem as competências básicas de leitura, escrita e cálculo ou 
por não as conseguirem accionar em situações específicas de manuseamento da 
informação escrita. Como se viu, essas percepções surgem, por um lado, devido a 
situações de estigmatização dos indivíduos que não possuem as competências 
básicas de literacia, e por outro, por se sentirem privados relativamente a outros que 






A utilização de técnicas qualitativas de interrogação da realidade social tornou-
se assim numa mais-valia para esta investigação. Não sendo uma alternativa, de 
modo algum, à realização dos estudos quantitativos-extensivos sobre literacia, a 
opção por metodologias qualitativas-intensivas tem como valor acrescentado a 
realização de uma análise contextualizada e individualizada explorando as 
singularidades e as especificidades deste fenómeno social. Isto, para além dessa 
opção permitir  a compreensão das dinâmicas, dos processos, dos entendimentos e 
dos diferentes significados, perspectivados segundo lugares estruturalmente 
ocupados. São, pois, opções complementares para um conhecimento mais 
aprofundado sobre um mesmo fenómeno, e não formas alternativas (incompatíveis) 
para o estudo de uma mesma realidade. 
O uso de metodologias qualitativas nos estudos sobre literacia, de carácter 
monográfico, como o que aqui se desenvolveu, constitui-se como um complemento 
importante dos estudos quantitativos já realizados, revelando conclusões de 
amplitude bi-direccional, tanto como contributos teóricos como metodológicos. 
Disto é exemplo, a exploração de dimensões analíticas como as que se prendem 
com:  
‚ o tipo de práticas de literacia desenvolvido;  
‚ os obstáculos ao processamento da informação escrita identificados, as 
soluções adaptativas encontradas por populações pertencentes aos 
níveis mais baixos de literacia;  
‚ a identificação de suportes e situações de uso adequadas para a medição 
através da avaliação directa das competências dos indivíduos situados 
nas posições inferiores da escala;  
‚ e as variáveis socioculturais que facilitam ou inviabilizam uma melhor 
utilização dos materiais escritos impressos na vida quotidiana por 
populações com estas características. 
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 A ideia de construir uma problemática que cruzasse a temática da literacia com 
um objecto constituído pelos indivíduos com baixas competências para o 
processamento da informação escrita na vida quotidiana, tinha os seguintes 
objectivos: por um lado, a realização de uma pesquisa sobre as pessoas que se 
situam nos níveis mais baixos da escala de literacia, ao mesmo tempo que se 
encontram actualmente em processos de escolarização/alfabetização pela frequência 
dos cursos de educação de adultos no ensino básico recorrente, o que confere ao 
objecto de estudo uma certa homogeneidade; e, por outro, a identificação de 
processos, dinâmicas, práticas e representações sobre as diferentes capacidades de 
manusear a informação escrita em materiais impressos na vida quotidiana, quer 
formalmente quer informalmente, que se pautam pela heterogeneidade e diversidade 
de formas de utilização da literacia e de posicionamentos face à escola, acabando 
por se traduzir na tipologia atrás apresentada. 
Importa, pois, salientar de forma mais sistemática algumas das conclusões a 
que se chegou tendo sempre presentes os objectivos iniciais do trabalho.  
Existe um pano de fundo estrutural desfavorecido que se concretiza em vários 
factores: trajectórias escolares nulas ou muito reduzidas devido ao abandono e/ou 
insucesso escolar; ocupação dos lugares mais desqualificados e subalternizados da 
hierarquia social, nomeadamente, desempenhando profissões como as de 
vendedores ambulantes, empregadas domésticas ou operários sem qualificação na 
construção civil; encerramento das suas práticas socioculturais enquanto modos de 
vida da pobreza e da exclusão social; e ainda, para uma maioria dos entrevistados 
neste trabalho, a pertença à etnia cigana, constitui-se como um factor acrescido de 
desigualdade. 
Sendo assim, os tipos de práticas de literacia analisados estão directamente 
relacionados com as posições estruturais que os indivíduos ocupam e com as 
molduras socioculturais em que estão inseridos. Identificaram-se nos alunos dos 
cursos de educação de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo, três tipos 
hierarquizados de práticas de literacia em relação a cada uma das dimensões utilizadas 
nos estudos quantitativos sobre esta temática – a literacia em prosa, a literacia 
documental e a literacia quantitativa. Estas práticas variam entre a total ausência de 
capacidades para lidar com a informação escrita através da leitura, da escrita e do 
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 cálculo até à utilização de modo básico dessas competências. As primeiras foram 
designadas por práticas nulas e correspondem à total incapacidade de utilizar as 
competências básicas de literacia na vida quotidiana relativamente a cada um dos 
domínios analisados. Seguidamente, identificaram-se as práticas rudimentares que se 
traduzem, habitualmente, em grandes dificuldades no manuseamento da informação 
escrita, ora na dimensão de prosa, ora na documental, ora na quantitativa. Por fim, 
as práticas básicas traduzem-se na utilização da literacia no dia-a-dia com relativa 
facilidade, como saber ler e escrever e/ou realizar cálculos escritos simples. 
Esta hierarquização dá conta de situações diversas dentro dos níveis definidos 
para a escala de medida quantitativa. Tendo estes indivíduos distribuições pelos 
níveis quantitativos 0 e 1, pode afirmar-se que estes três tipos de práticas 
correspondem a diferentes posicionamentos no interior dos mesmos. Deste modo, 
às práticas nulas correspondem posicionamentos de nível 0, enquanto que as básicas 
e rudimentares podem associar-se a distribuições equivalentes ao nível 1 de literacia. 
Estas práticas contém uma diversidade de situações de uso das competências 
básicas que as tornaram passíveis de tipificação no decorrer deste trabalho, 
constituindo-se como uma desagregação de pelo menos dois níveis da escala 
quantitativa.  
As práticas de literacia assim sistematizadas permitem ainda estabelecer 
relações com as situações de uso e o tipo de suportes em que a informação escrita a 
manusear está contida. Perante estes tipos de práticas, os suportes mais 
frequentemente utilizados são, na sua maioria, aqueles que foram designados no 
estudo nacional de literacia como os menos formais, como são exemplo, as legendas 
televisivas, as informações afixadas em instituições a que recorrem, o número e o 
destino de transportes públicos, as receitas médicas, etc. 
A utilização regular de suportes menos formais está intimamente ligada com o 
que se designou por situações de uso das competências básicas de leitura, escrita e 
cálculo para o processamento da informação escrita na vida quotidiana. As situações 
que foram alvo de descrição pormenorizada numa parte específica deste trabalho 
são, essencialmente, marcadas pela utilização da literacia nas suas componentes mais 
básicas, ao mesmo tempo que representam contextos situacionais fulcrais para o 
pleno exercício da cidadania ou da gestão corrente da vida quotidiana. Em nenhum 
 166
 caso foram relatadas experiências de utilização da literacia relacionadas com o 
acesso a bens culturais ou ao uso de suportes mais sofisticados na esfera 
profissional e pessoal, como são as novas tecnologias da informação e comunicação, 
tomando como exemplo, o computador. 
Para ilustrar as situações de uso das competências de literacia na vida quotidiana 
desenvolvidas por esta população, podem referir-se, como exemplos, as seguintes: 
‚ o preenchimento de impressos como o do pedido do Bilhete de Identidade 
ou do cartão de contribuinte; 
‚ a assinatura de documentos em instituições públicas ou privadas, como no 
caso de um banco ou dos correios; 
‚ a interacção com instituições para desenvolvimento de processos 
administrativo-burocráticos como são os de realojamento ou de inscrição 
para o RMG; 
‚ a leitura das legendas na televisão ou no cinema; 
‚ a leitura de informações contidas nos transportes públicos, nas placas de 
identificação de ruas ou cidades ou nos avisos afixados para 
esclarecimentos públicos de processos internos às instituições; 
‚ a realização de cálculos e a identificação de algarismos para realização das 
compras domésticas e gestão do orçamento familiar ou como ferramenta 
profissional no comércio ambulante; 
‚ a operacionalização de quantidades para a confecção e preparação de 
refeições ou para o seguimento de uma determinada receita médica; 
‚ e a leitura dos jornais desportivos, de livros de banda desenhada e de 
revistas especialmente vocacionadas para o segmento feminino. 
 
Em todas estas situações, um traço comum é a utilização de modo muito 
residual de suportes formais, como por exemplo, a leitura de livros. E ainda, a 
directa relação que se estabelece entre a instrumentalidade do accionamento das 
competências de literacia e o carácter corrente e concreto de situações da vida 
quotidiana. 
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 Dado que esta população é, como já foi dito, uma população específica no que 
se refere às competências escolares, estes indivíduos deparam-se inúmeras vezes nas 
situações de uso com obstáculos ao processamento da informação escrita. Por vezes, 
estes são causados pela ausência de competências básicas de literacia para a 
resolução de situações concretas; outras vezes estão relacionadas com elementos 
situacionais que exponenciam as dificuldades no manuseamento da informação 
escrita, como o tipo de letra utilizado, a interacção pessoal num determinado 
contexto institucional, entre outros. Os primeiros foram designados por estruturais, e 
os segundos por situacionais. 
Confrontados com estes obstáculos, os indivíduos estudados enunciaram um 
conjunto de soluções adaptativas que lhes permite contornar ou ultrapassar as 
experiências de incapacidade para a utilização das competências básicas de leitura, 
escrita e cálculo. Uma primeira solução traduz-se na rotinização do uso de 
determinada competência num dado contexto, como por exemplo, o desenho da 
assinatura ou a identificação dos algarismos que compõem o número do transporte 
público que se dirige para um local específico. Uma segunda é o recurso a outros 
indivíduos que aqui foram definidos como ‘executores das competências de literacia’ e que 
desempenham um papel de extrema importância no contexto da comunidade ou do 
agregado familiar a que pertencem para a superação dos obstáculos ao 
processamento da informação escrita na vida quotidiana. 
Por fim, a identificação de variáveis socioculturais facilitadoras ou inviabilizadoras 
da utilização da literacia para processamento da informação escrita na vida 
quotidiana tem, essencialmente, a ver com o carácter instrumental por que se 
pautam as situações de uso no dia-a-dia. Partindo da instrumentalidade das 
competências, ou seja, tomando como referências as situações concretas, é mais 
fácil para estes indivíduos desenvolverem o processamento da informação escrita, 
ao passo que o raciocínio abstracto, por não estar interiorizado através de percursos 
escolares mais alargados, é um processo que se reveste de grande dificuldade. 
Utilizam as contas nas actividades do comércio fazendo as operações aritméticas 
mentalmente, mas não conseguem realizar um cálculo escrito. Desenham o nome 
num documento em forma de assinatura mas não conseguem escrever um pequeno 
 168
 texto num recado ou numa carta. Identificam os preços dos produtos a comprar 
mas não conseguem ler um artigo no jornal. E estes são apenas alguns exemplos. 
Ora, esta distinção entre pensamento abstracto e concreto devia ser tida em 
conta nos processos de aprendizagem desenvolvidos nos cursos de educação de 
adultos, o que pelos resultados obtidos, parece ser descurado para segundo plano 
em detrimento de modelos pedagógicos baseados em lógicas formais escolarizantes. 
As conclusões a que esta pesquisa conduziu, embora tragam alguns 
contributos para os estudos sobre literacia, têm também, limitações. Por um lado, 
pelo facto de só tomar como referência empírica uma única escola de 1º ciclo ficam 
limitadas ao contexto estudado, mesmo que algumas delas se possam transpor para 
outros casos semelhantes. Por outro, pelo facto do processo de investigação poder 
ser alargado conjugando a observação contextual com a avaliação directa das 
competências de literacia através da simulação de situações de uso na vida 
quotidiana, semelhante ao que se tem vindo a fazer nos estudos quantitativos. Estas 
são algumas hipóteses de desenvolvimento e aprofundamento em futuros trabalhos 
sobre esta problemática. 
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This research intends to be a case study about literacy in the context of adults’ 
education courses on the 1st cycle retraining education. The idea of building a 
problematic that crosses the thematic of literacy with an empirical object constituted by 
individuals with low skills for the processing of written information in daily life, had the 
following aims:  in one hand, to understand as people with low formal school resources 
(or total absence of them) deal with written materials in their daily life; and, on the 
other hand, to evaluate the effects that adults’ education courses play while contexts 
that supply different levels of skills – basic education, basic literacy, personal and social 
development, etc. Additionally, importance that these individuals attribute to literacy 
skills and school qualifications and the relations that they establish with the social 
exclusion phenomenon are argued.  
In what concerns methodology, this study intends to develop a qualitative-intensive 
approach on literacy skills, here presented as a case study.  For doing such, several 
techniques of data collection on social sciences were used like individual interviews to 
the students, direct observation for limited periods in the school and informal talks 
with pupils, employees and teachers.  
This research was developed trough an analytical model organized on three main axles. 
In the first one, the structural one, it’s made an analysis of students’ social origins, 
trajectories and ways of life, which able to identify structural positions. The second 
axle, the procedural one, is leaned over on the types of practices developed by these 
individuals to use written information in daily life and the ways as they auto-evaluate 
and value their basic literacy skills (reading, writing and calculate).  The last axle, the 
contextual one, intends to analyze the social and scholar effects produced by adults’ 
education courses while specifics sociocultural contexts in what regards not only the 
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Centrada a análise nos alunos dos cursos de 1º ciclo do ensino recorrente de 
uma escola situada numa freguesia antiga da cidade de Lisboa, pretendeu-se realizar 
uma pesquisa empírica sobre a temática da literacia no contexto da educação de 
adultos.  
Os dois objectivos principais desta pesquisa são: perceber como é que pessoas 
com baixos recursos escolares formais (ou ausência total dos mesmos) lidam com 
os materiais escritos na sua vida do dia-a-dia; e avaliar o papel que os cursos de 
educação de adultos desempenham enquanto contextos fornecedores de 
competências a vários níveis – alfabetização, literacia básica, desenvolvimento 
pessoal e social, etc. Paralelamente, discute-se a importância que estes indivíduos 
atribuem às competências e qualificações escolares e as relações que estabelecem 
com o fenómeno da exclusão social. 
Metodologicamente, esta investigação pretende realizar uma abordagem 
qualitativa–intensiva ao fenómeno da literacia, aqui apresentada sobre a forma de 
estudo de caso. Recorreu-se, para tal, a várias técnicas de recolha de informação 
como as entrevistas individuais aos alunos, a observação por períodos limitados no 
contexto da escola e as conversas informais estabelecidas com os formandos, 
funcionários e professores. À informação recolhida pelas entrevistas individuais 
(depois de integralmente transcritas) foi realizada uma análise de conteúdo segundo 
categorias provenientes do cruzamento das reflexões teóricas de partida com as 
lógicas de obtenção do material empírico. Estas categorias, criadas no plano 
analítico essencialmente a partir da informação recolhida através das entrevistas 
individuais, serviram de base para a organização interna dos eixos analíticos que 
mais adiante se explicitam, integrando, sempre que pertinente, os dados 
provenientes da observação directa ou das conversas informais. A utilização das 
várias técnicas em simultâneo surge como a estratégia mais adequada para 
desenvolver uma pesquisa de carácter monográfico como a que aqui se apresenta. 
Um estudo de caso sobre literacia dos adultos no contexto do ensino básico 
recorrente de 1º ciclo produz contributos a vários níveis para as pesquisas sobre esta 
temática. Numa perspectiva abrangente, a adopção de metodologias de carácter 
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 qualitativo permite a aferição de indicadores contextuais sobre o uso da informação 
escrita na vida quotidiana que dão conta da multidimensionalidade e da 
intensividade das práticas e das auto-avaliações das competências de literacia 
desenvolvidas pelos indivíduos que se encontram nas posições mais desfavorecidas 
da estrutura social. E mais especificamente, a análise intensiva das dimensões 
contextuais do uso das competências de literacia possibilita a exploração dos modos 
específicos e singulares dos indivíduos com poucas habilitações escolares formais se 
relacionarem com a informação escrita. 
A pesquisa foi, então, desenvolvida com base num modelo de análise 
organizado a partir de três eixos centrais. No primeiro, o estrutural, procede-se à 
análise das origens sociais, trajectórias e modos de vida dos indivíduos 
entrevistados, concretizando pertenças estruturais. O segundo, a processual, debruça-
se sobre os tipos de práticas de utilização da informação escrita na vida quotidiana 
desenvolvidas por estes indivíduos e as formas como auto-avaliam e valorizam as 
competências básicas de literacia (a leitura, a escrita e o cálculo). No terceiro eixo, o 
contextual, dá-se conta dos efeitos escolares e sociais produzidos pela frequência dos 
cursos de educação de adultos enquanto contexto sociocultural específico quer para 
a obtenção de competências de literacia quer para a alteração dos modos de 
relacionamento social. 
No plano analítico (e substantivo), três dimensões foram concretizadas pondo 
em relação os eixos de caracterização das posições estruturais, o da identificação das 
práticas, auto-avaliações e valorizações das competências de literacia e o da 
compreensão dos efeitos sociais e escolares da frequência dos cursos do ensino 
recorrente do 1º ciclo. Assim, fica completo o modelo analítico criado para a 
realização desta pesquisa. 
Cabe agora descrever os seis capítulos em que este trabalho se organiza.  
No primeiro capítulo, contextualiza-se esta investigação nos estudos sobre 
literacia já realizados, definem-se e discutem-se os conceitos centrais – o de literacia e 
o de educação de adultos – fazendo-se uma reflexão teórica que permite a construção 
do modelo de análise e da problemática orientadora do estudo.  
No segundo capítulo, apresenta-se a estratégia metodológica adoptada, o 
contexto e a população estudada, e, ainda, as técnicas de investigação utilizadas. 
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 No terceiro capítulo, analisam-se os percursos dos alunos a frequentarem os 
cursos do 1º ciclo do ensino básico recorrente, explorando as origens e trajectórias 
sociais, bem como os modos de vida em que se inscrevem as suas práticas e 
representações enquadradas estruturalmente. 
No quarto capítulo caracterizam-se os processos de decifração da informação 
escrita em materiais impressos na vida quotidiana através da utilização das 
competências básicas da leitura, da escrita e do cálculo desenvolvidos pelos alunos 
dos cursos de educação de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. 
Exploram-se as variáveis relativas às práticas e auto-avaliações de literacia 
desenvolvidas por estes indivíduos, tendo em conta as suas origens, posições e 
trajectórias sociais, as qualificações escolares e as competências informais que 
possuem, os contextos específicos em que accionam a utilização das competências 
de literacia, os obstáculos com que se deparam e as soluções adaptativas a que 
recorrem. 
No quinto capítulo, procura-se compreender os efeitos contextuais da 
frequência do ensino básico recorrente, tanto os que se referem às aprendizagens 
escolares obtidas, como os que às interacções sociais dizem respeito. 
Desconstróiem-se motivações, clarificam-se posicionamentos face à escola e 
analisam-se os projectos de futuro. Por último, discutem-se os processos de 
aprendizagem das competências de literacia e os modelos pedagógicos adoptados 
no contexto da educação de adultos. 
No sexto capítulo, apresenta-se um primeiro nível de conclusões da pesquisa. 
Em primeiro lugar, é construída uma tipologia dos alunos que frequentam os cursos 
de educação de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. Em segundo lugar, 
discutem-se algumas posições teóricas que se relacionam directamente com a 
problemática da exclusão social vivenciada por estes indivíduos devido às suas 
fracas competências de literacia e esboça-se a definição do conceito de liter-exclusão. 
Por último, na conclusão são retomadas de forma integrada e sistemática as 
conclusões a que se foi chegando ao longo do trabalho como balanço dos 
contributos teórico-metodológicos desta pesquisa para os estudos sobre literacia. 
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 Importa ainda referir que este trabalho insere-se num projecto de investigação1 
intitulado “Novos contributos para o estudo da literacia: análises comparativas e 
desenvolvimentos teórico-metodológicos”, no qual se pretende desenvolver a linha 
de pesquisa iniciada com o estudo nacional sobre esta temática e consequentes 
participações dos vários elementos da equipa em pesquisas extensivas comparativas 
internacionais. 
                                                 
1 O projecto de investigação apoiado pela Secretaria de Estado da Educação e da Inovação, desenvolvido no Centro de 
Investigação e Estudos de Sociologia (CIES), centro associado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa (ISCTE), sob coordenação científica de Patrícia Ávila, em cuja equipa me integro, juntamente com António 
Firmino da Costa e João Sebastião. 
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 CAPÍTULO 1 
LITERACIA E EDUCAÇÃO DE ADULTOS: CONCEITOS, 
PROBLEMÁTICAS E METODOLOGIAS 
 
1.1 A DEFINIÇÃO DE UM MODELO DE ANÁLISE 
 
 
No decorrer da última década, em Portugal, surgiu um novo conceito no 
panorama da investigação em ciências sociais – o de literacia. Até aí, as análises 
realizadas tinham em conta, essencialmente, a certificação formal das aprendizagens 
escolares. Media-se o analfabetismo ou as taxas de sucesso/insucesso escolar, na 
tentativa de perceber a eficácia dos sistemas educativos. Mas, ficava por explicar a 
aplicação das competências adquiridas e certificadas por processos de 
alfabetização/escolarização nas diferentes situações do dia-a-dia em que elas podem 
ser accionadas.  
São inúmeros os exemplos de contacto que diariamente os indivíduos têm 
com a informação escrita e nos quais têm de efectuar operações cognitivas, de 
menor ou maior grau de exigência. Pense-se, por exemplo, nas várias situações de 
interacção com instituições onde são fornecidos impressos para preencher dados 
pessoais, entre outros. Enumerem-se as situações em que é necessário ler um aviso, 
um folheto, ou um cartaz com informações ou explicações sobre um determinado 
assunto. Imagine-se a quantidade e a complexidade de cálculos que diariamente 
todos realizamos – desde as situações de aquisição dos diferentes produtos e 
serviços indispensáveis à vida quotidiana até às operações de gestão dos orçamentos 
domésticos ou transacções monetárias. Poder-se-á afirmar que o quotidiano 
experienciado nas sociedades ocidentais está impregnado de situações nas quais o 
uso da informação escrita se assume como um dos elementos centrais de interacção. 
A maioria destas situações são, habitualmente, resolvidas com relativa 
facilidade pelos indivíduos alfabetizados. Porém, alfabetização não significa uso 
eficaz da informação escrita em todas as situações, tal como, ser analfabeto ou 
pouco escolarizado não corresponde literalmente à total incapacidade de ler, 
escrever ou calcular. Como se poderá então dar conta destes processos que 
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 ultrapassam a esfera analítica da certificação formal de competências através dos 
processos de alfabetização/escolarização? 
Assim, surge a conceptualização de literacia. Este conceito traduz, 
exactamente, a capacidade dos indivíduos utilizarem as competências básicas – a 
leitura, a escrita e o cálculo – para o processamento da informação escrita contida 
em diferentes suportes nas suas vidas do dia-a-dia.  
De forma mais detalhada, e concretizando no plano substantivo, a literacia 
coloca a ênfase no uso das competências de leitura, escrita e cálculo, ao mesmo 
tempo que pressupõe a existência de um contínuo de competências que pode ser 
medido através de níveis de proficiência da utilização da informação escrita contida 
em diferentes suportes. 
Esta diversidade de utilizações, de situações, de processos e de posse de 
competências e suas interrelações com outros campos sociais – o educativo, o 
económico, o cultural, o cívico, etc. – conduziu a análises distintas do fenómeno, 
desenvolvidas essencialmente em três grandes linhas de pesquisa. 
Por um lado, elaboram-se pesquisas sobre os mecanismos cognitivos 
associados à leitura, à escrita e ao cálculo, e suas relações com os diferentes campos 
da vida social. Por outro, têm sido realizados estudos de caracterização extensiva da 
distribuição das competências de literacia em amostras representativas de 
populações nacionais ou de segmentos específicos (como no caso dos alunos dos 
diferentes níveis de ensino), e por outro ainda, de compreensão das articulações que 
se estabelecem entre as diferentes dimensões sociais, de que a literacia faz parte 
entre outras, utilizando enquanto unidades analíticas, indivíduos em contextos 
restritos e localizados, como por exemplo, os idosos residentes em freguesias 
históricas da cidade de Lisboa, os guineenses, os jovens de origem operária, etc. 
Os estudos científicos foram cobrindo os múltiplos ângulos analíticos sobre o 
fenómeno da literacia, suas distribuições, dinâmicas e complexas relações 
estabelecidas com as esferas educativas, culturais e económicas, tomando como 
elemento central as práticas quotidianas de uso da informação escrita. 
O centramento da atenção em novos fenómenos sociais que resultam do 
próprio desenvolvimento do sistema educativo, como é o caso da literacia, e 
nomeadamente, dos processos de decifração da informação escrita desenrolados nas 
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 diferentes situações em que são utilizadas as competências de leitura, escrita e 
cálculo traz à investigação científica não só a possibilidade de inovar 
conceptualmente, como também, a construção de novos objectos de estudo e o 
desenho de estratégias metodológicas adequadas. 
A investigação que aqui se desenvolve pretende ser mais um contributo para 
os estudos sobre o fenómeno da literacia, particularmente, para os de carácter 
qualitativo-intensivo. Partindo de um objecto empírico constituído por indivíduos 
com fracos recursos escolares formais (ou total ausência dos mesmos), situados em 
posições estruturalmente desfavorecidas e enquadrados em molduras socioculturais 
específicas de situações de exclusão social, procurava-se perceber que competências 
de leitura, escrita e cálculo possuíam e de que modo eram accionadas nas diferentes 
situações de uso da literacia.  
Simultaneamente, a opção pelos cursos de educação de adultos como locais 
privilegiados para se encontrarem indivíduos com estas características permitia não 
só compreender os efeitos das interacções estabelecidas num determinado contexto 
sociocultural, como também as implicações que as aprendizagens escolares tinham 
para os processos de decifração da informação escrita na vida quotidiana. Esta 
conjunção de factores – as características dos indivíduos e o contexto da educação 
de adultos – numa escola onde existiam os cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo fez com que a opção por uma estratégia metodológica 
intensiva se afigurasse como opção mais adequada. E essa estratégia foi o 
desenvolvimento de um estudo de caso. 
A ênfase colocada nas características processuais do uso das competências de 
literacia em contextos particulares é, sem dúvida, a grande mais-valia desta pesquisa. 
A opção por uma estratégia intensiva, em detrimento de uma extensiva, permite 
uma melhor e mais completa compreensão dos processos de decifração da 
informação escrita desenvolvidos, bem como a identificação de elementos 
contextuais presentes nas situações de uso da literacia. Perceber como indivíduos 
pouco escolarizados utilizam a informação escrita, em que situações e para que fins, 
mostra como é importante desocultar a diversidade de processos e contextos de uso 
da literacia. 
Diversidade e especificidades que de outro modo não poderiam ser analisadas.  
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 Contudo, não se esqueceram também as contribuições para as análises 
quantitativas-extensivas sobre a temática, nomeadamente no que respeita às 
metodologias de avaliação directa das competências de leitura, escrita e cálculo e aos níveis 
de literacia construídos para medir a forma de utilização dessas mesmas competências 
para processar a informação escrita na vida quotidiana. 
Nos estudos extensivos sobre o fenómeno da literacia, a utilização nos testes 
de literacia de situações simuladas possibilita a avaliação directa do uso das 
competências e consequente atribuição de posições numa escala quantitativa de 
proficiência, mas não consegue fornecer dados sobre a forma como as capacidades 
de leitura, escrita e cálculo são accionadas nos diferentes contextos reais da vida 
social, nem quais os obstáculos ou elementos facilitadores com que se confrontam 
os indivíduos nas diferentes formas de processar a informação escrita.  
Conceptualmente, a posição teórica inspiradora desta pesquisa, é a que 
pressupõe as competências de literacia e sua utilização quotidiana como transversais 
aos diversos contextos locais existentes nas sociedades contemporâneas, e não as 
que admitem que essas competências só podem ser analisadas quando se tem como 
referência os usos especificamente contextualizados local e estruturalmente. Assim, 
ao se posicionar teoricamente deste modo, a pesquisa aqui desenvolvida pretende 
contribuir para perceber como os indivíduos utilizam a informação escrita na vida 
quotidiana, conceptualizando as competências de literacia enquanto capacidades 
transversais de processamento da informação contida em materiais escritos, embora 
utilizados em situações contextuais. 
Metodologicamente, como já foi referido, sendo uma pesquisa essencialmente, 
de cariz qualitativo, toma como referência um número restrito de unidades 
analíticas. São, pois, os alunos, por um lado, e os cursos de educação de adultos do 
ensino recorrente, por outro, as principais unidades de análise.  Pretende-se aceder 
às práticas e aos significados que os alunos imprimem às suas acções individuais, ao 
mesmo tempo que identificar os efeitos produzidos pelas instituições escolares para 
adultos nas aprendizagens escolares, nas capacidades de literacia e nos modos de 
estar e viver em sociedade. 
Operacionalmente, articular-se-ão três eixos analíticos. Um primeiro, diz 
respeito às posições que os indivíduos ocupam estruturalmente na hierarquia social, 
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 caracterizadas pelas origens e trajectórias sociais, e ainda, pelos seus modos de vida. 
O segundo centra-se nas capacidades de processamento da informação escrita na 
vida quotidiana, ou seja, na identificação das competências de literacia e suas formas 
de utilização. A partir do terceiro eixo analítico pretende-se compreender os efeitos 
institucionais que a frequência dos cursos de educação de adultos pode ou não 
desenvolver nos alunos. 
Pode-se, então, responder às seguintes interrogações: Que origens e 
trajectórias sociais conduzem a situações de aprendizagem no decorrer da vida 
adulta? Como podem os modos de vida condicionar ou não processos de 
alfabetização/escolarização de adultos que se encontram em situações 
desfavorecidas socialmente? De que modo os indivíduos com baixas qualificações 
escolares formais lidam com a informação escrita na vida quotidiana? Quais os 
efeitos escolares e sociais produzidos no contexto dos cursos de educação de 
adultos, nomeadamente, em relação às competências de literacia que os indivíduos 
podem adquirir? 
É com o objectivo de dar resposta a estas questões que se desenvolve o 
modelo analítico desta pesquisa. Como se pode observar na figura seguinte, parte-se 
da recolha de informação junto dos alunos dos cursos de educação recorrente de 
adultos numa escola de 1º ciclo do ensino básico para conseguir desvendar as 
múltiplas relações existentes entre os eixos analíticos atrás expostos. 
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 Figura 1. Modelo de análise 
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 Atente-se mais detalhadamente em cada uma das dimensões analíticas.  
A primeira, como foi já referido, dá conta das posições estruturais e das 
origens e trajectórias sociais dos indivíduos que num determinado momento da sua 
vida encetam um processo de alfabetização/escolarização no ensino recorrente. 
Interessava para esta pesquisa perceber os percursos que conduzem a processos de 
escolarização na vida adulta e detectar quais as relações existentes com determinadas 
situações de exclusão social e com modos de vida específicos decorrentes das 
posições estruturais desfavorecidas que ocupam socialmente, nos quais as baixas 
habilitações escolares surgem como um denominador bastante comum. Através da 
análise desta dimensão, caracterizam-se os alunos dos cursos de educação de adultos 
do 1º ciclo do ensino recorrente. 
A segunda dimensão diz respeito à utilização das competências de literacia, 
essencialmente, no que toca às práticas, auto-avaliações e valorizações desenvolvidas 
no domínio do processamento da informação escrita na vida quotidiana através da 
leitura, da escrita e do cálculo. Partindo das posições estruturais identificadas na 
primeira dimensão tentam-se caracterizar os processos de decifração da informação 
escrita no quotidiano. Perceber os usos contextuais da literacia por indivíduos com 
fracos recursos escolares formais, as auto-avaliações e as valorizações que fazem das 
competências de leitura, escrita e cálculo é um dos principais objectivos da 
exploração desta dimensão analítica. 
A terceira remete a análise para os cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo, contexto onde os indivíduos observados se encontram 
em processos de alfabetização/escolarização. Importava compreender as formas de 
relação destes alunos com a escola, suas motivações para a frequência dos cursos de 
educação de adultos e projecções para o futuro. Através do contexto institucional 
dos cursos de educação de adultos procuram-se entender os efeitos produzidos pela 
frequência de um processo de escolarização, quer nas competências de literacia quer 
noutras dimensões da vida social. 
Estas três dimensões foram construídas a partir das interrelações dos três eixos 
analíticos centrais: o estrutural, o processual e o contextual. A análise axial constituiu-se 
como central para a compreensão das interrelações entre as dimensões estruturais (e 
trajectoriais), processuais e contextuais que esta investigação procurava estudar 
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 relativamente ao fenómeno da literacia nos cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo. 
Através das três dimensões analíticas, desmultiplicaram-se as questões de 
partida, estabelecendo entre os vários eixos as interconexões que emergiam do 
próprio discurso dos entrevistados. Veja-se melhor. 
Por um lado, os cursos de educação de adultos do ensino recorrente, enquanto 
oferta do sistema educativo, têm como alunos indivíduos com características sociais 
específicas. Como se interrelacionam as posições estruturais (origens, trajectórias 
sociais e modos de vida) com a frequência dos cursos de educação de adultos do 
ensino recorrente? Ou por outras palavras, que características sociais conduzem 
estes indivíduos aos cursos de educação de adultos? São estas as questões que 
emergem das relações entre os eixos estrutural e contextual da pesquisa (Dimensão 1), 
de modo, a analisar que tipo de destinatários tem este segmento da oferta educativa, 
a compreender as articulações que se estabelecem com os modos de vida por eles 
desenhados e a entender de modo mais genérico, como surge num determinado 
momento das suas trajectórias, a entrada para um processo de 
alfabetização/escolarização. 
Por outro lado, os alunos dos cursos de educação de adultos, ao posicionarem-
se estruturalmente em lugares específicos da hierarquia social (neste caso, nos mais 
desqualificados e desfavorecidos) estabelecem uma relação quotidiana particular 
com a informação escrita e respectiva utilização. De que modo as pessoas com 
baixas qualificações escolares e escassos recursos sociais utilizam as competências 
da leitura, da escrita  e do cálculo? Que processos são desencadeados na relação de 
uso da informação escrita no dia-a-dia por indivíduos que não possuem as 
competências básicas de literacia? Aqui se encontram outros dois eixos analíticos: o 
estrutural e o processual (Dimensão 2). Através desta dimensão, podem identificar-se 
as diferentes situações de uso, as soluções adaptativas encontradas por estes 
indivíduos, as valorizações das competências de leitura, escrita  e cálculo, e demais 
processos de relação com a informação contida em materiais escritos. 
Por outro lado ainda, falta perceber as relações entre as competências de 
literacia e os cursos de educação de adultos. Se os indivíduos analisados têm baixas 
qualificações escolares e se encontram a frequentar os cursos do ensino básico 
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 recorrente do 1º ciclo, é necessário entender que consequências têm estes contextos 
de alfabetização/escolarização para a melhoria das competências de leitura, escrita e 
cálculo e, eventualmente, para a alteração das posições estruturais por eles 
ocupadas. São os efeitos, para a literacia, da passagem por um processo institucional 
como o da escolarização de adultos que as relações entre os eixos processual e 
contextual pretendem aferir (Dimensão 3). 
Nesta investigação, um caminho foi traçado desde o início, o da exploração do 
fenómeno da literacia dos adultos em relação com processos formais de 
alfabetização/escolarização do ensino básico recorrente. Campos distintos de 
análise sociológica são nesta pesquisa postos em diálogo através de um objecto 
empírico comum – os alunos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. 
Ao analisar, por um lado, o fenómeno da literacia dos adultos, nas suas 
múltiplas dimensões – práticas, auto-avaliações e valorizações das competências de 
leitura, escrita e cálculo – e por outro, o campo da educação de adultos, através dos 
cursos de ensino recorrente do 1º ciclo, percebendo, motivações, posicionamentos e 
relações com a escola, pretendia-se também, captar a diversidade da população que 
se encontra nestes processos de escolarização de “segunda oportunidade”. 
De um modo mais genérico, sendo esta população, em princípio, 
desqualificada e desfavorecida, pretende-se ainda clarificar qual a função da literacia 
como uma das dimensões das situações de exclusão social que estes indivíduos 
experienciam, conceptualizada neste trabalho como liter-exclusão. Esta abordagem 
evidencia a multidimensionalidade conceptual da exclusão social. 
Como se referiu, as abordagens qualitativas ao fenómeno da literacia 
constituem-se como análises profícuas não só para a melhoria dos indicadores 
utilizados nos estudos quantitativos, mas também para a compreensão da 
intensividade e complexidade que envolve a utilização das competências de leitura, 
escrita e cálculo na vida quotidiana e seus múltiplos significados sociais. O presente 
estudo comporta estas duas vertentes, para além, de adicionar a exploração dos 
elementos institucionais dos processos de alfabetização/escolarização de adultos. 
Expostos o modelo analítico e os objectivos da pesquisa, interessa agora 
aprofundar as discussões teórico-metodológicas que têm vindo a trespassar os 
conceitos de literacia e de educação de adultos. 
 13
 1.2 LITERACIA: UM CONCEITO, MÚLTIPLAS ABORDAGENS 
 
A ‘sociedade da informação’ e a ‘economia do conhecimento’ baseiam-se em 
lógicas de organização social que pressupõem o uso de competências básicas como 
a leitura, a escrita e o cálculo que se tornaram ferramentas indispensáveis para quem 
quiser funcionar eficientemente nestes sistemas.  
É consensual afirmar que as sociedades modernas e industrializadas têm vindo 
a assistir a uma valorização crescente das qualificações escolares como uma das 
formas de estratificação social. Para Castells (1998), a problemática da exclusão 
social e da ‘nova pobreza’ está irremediavelmente relacionada com a obtenção de 
determinadas aprendizagens para lidar com a ‘sociedade da informação’, e nesta 
perspectiva pode-se afirmar que os diplomas escolares funcionam como elementos 
estruturantes de condições de existência específicas. 
Com efeito, a crescente complexificação destas sociedades e o progresso 
tecnológico acarretaram novos problemas e desafios relacionados com a 
escolarização da população adulta. Às velhas questões relacionadas com as elevadas 
taxas de analfabetismo e sua erradicação através de políticas de ensino que 
garantissem a escolaridade mínima obrigatória a uma faixa cada vez mais alargada da 
população, sucederam-se novos questionamentos que se ligam directamente à forma 
como os indivíduos fazem uso das competências adquiridas quer pela via formal de 
ensino quer pela via informal das aprendizagens através das experiências 
quotidianas. 
A cada vez maior impregnação da vida social e profissional de documentos 
escritos, o esbarramento das fronteiras do espaço físico através da utilização das 
novas tecnologias de informação e comunicação, o aumento crescente da circulação 
de informação escrita contida em diferentes suportes (e a necessidade da sua 
compreensão eficaz), a participação efectiva dos indivíduos enquanto cidadãos 
capazes de intervir individual e colectivamente na vida social, a solicitação de 
interacções mediadas pela utilização da leitura e da escrita com as instituições são 
algumas das características da ‘idade da informação’ para as quais uma das mais 
elementares formas de dar uma resposta eficiente é o domínio da utilização de 
competências básicas, como a leitura, a escrita e o cálculo. 
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 Importa então clarificar que conceitos utilizar para esta problematização e 
quais as definições dos mesmos. O primeiro conceito é o de analfabetismo. Por este, 
entende-se o facto de um indivíduo não conhecer os significados das letras do 
alfabeto nem os símbolos que representam os nomes. Constituem o grupo de 
indivíduos em idade adulta que não conseguem absolutamente ler, escrever e 
calcular. Por contraposição, o segundo conceito é o de alfabetismo que corresponde à 
situação de um indivíduo saber ler, escrever e calcular2 e de compreender uma 
exposição breve e simples relacionada com a sua vida quotidiana (Girod, 1997: 5). 
Mas, que importância adquirem estes conceitos nos contextos das sociedades 
modernas, quando a igualdade de oportunidades relativamente ao acesso da 
população à escolaridade se torna cada vez mais uma realidade, e onde cada vez 
mais o analfabetismo é entendido como fazendo parte da panóplia de problemas 
dos países do terceiro mundo? Importa sim, construir novas formas de medida 
(positiva) de outras questões directamente relacionadas com estas, e que se 
traduzem no conceito de literacia. 
A ideia de que as aprendizagens tidas com sucesso em contexto escolar são a 
fórmula de preparação para o manuseamento dos conteúdos sociais com os quais os 
indivíduos se vão deparar ao longo da vida, é hoje entendida como uma premissa 
incompleta. É preciso ter em atenção que o que se pretende é a preparação de 
indivíduos com capacidades para usar as competências escolares adquiridas ao longo 
da sua formação, naquilo que diz respeito às actividades diárias a desempenhar, 
qualquer que seja o contexto social da sua utilização. Estas competências são hoje 
em dia cada vez mais requisitadas, seja no âmbito profissional, pessoal, cultural ou 
cívico. 
É esta tónica, na capacidade efectiva de uso das competências básicas de 
leitura, escrita e cálculo para o processamento de informação escrita na vida 
quotidiana, que a definição actual do que se entende por literacia, acentua. Não se 
opõe portanto, de uma forma unívoca, a cultura letrada à cultura não letrada, mas 
sim, problematiza-se a existência de um contínuo de competências em diferentes 
                                                 
2 Ainda que para a construção das taxas de alfabetização e analfabetização sejam utilizados apenas indicadores da posse 
de qualificações escolares básicas, incluindo assim nos alfabetizados indivíduos cujo nível de escolaridade que 
frequentaram corresponde ao 1º ciclo do Ensino Básico que se traduz unicamente em quatro anos de escolaridade, como 
é o caso em Portugal. 
 15
 graus que são mutáveis ao longo do tempo, juntamente com a ideia de os indivíduos 
as usarem de formas dissemelhantes consoante as origens sociais, trajectórias 
individuais e contextos socioculturais em que estão inseridos. 
Por literacia entendem-se, as “capacidades de processamento de informação escrita na 
vida quotidiana” (Benavente et al., 1996: 13). Não se pretende, portanto, dar conta de 
fenómenos estáticos e dicotómicos, como no caso da oposição alfabetismo-
analfabetismo, mas sim, compreender a desigual distribuição das competências de 
leitura, escrita e cálculo, bem como, o uso que delas se faz em situações concretas 
da vida quotidiana. 
O conceito de literacia foi o que melhor traduziu a problematização sociológica 
de um fenómeno que, tal como o neologismo introduzido, é também ele recente 
(pelo menos enquanto preocupação social) no panorama educativo e social 
nacional. 
Etimologicamente, o termo deriva da palavra inglesa literacy (cuja origem é a 
palavra latina litterati) e, tal como em outros países,3 é a palavra portuguesa que 
remete para a leitura e para a escrita. Mas porquê literacia, e não analfabetismo funcional 
ou iletrismo? Razões que deram lógica à construção de uma nova palavra no léxico 
português, encerram-se em novas condições e problemas sociais que têm de, por 
assim dizer, ter também um nome diferente. Vejam-se, então, quais são essas 
diferenças. 
Em 1962, a UNESCO conceptualizou como analfabetos funcionais, os indivíduos 
que não sendo totalmente analfabetos – pois possuíam frequência escolar e até 
mesmo diplomas de certificação de aprendizagens – eram, todavia, incapazes de 
compreender frases simples que directamente se relacionavam com factos da vida 
quotidiana (OCDE, 1994). Por um lado, o desfasamento entre a certificação de 
qualificações escolares e a sua utilização nas várias situações da vida quotidiana vem 
demonstrar que a simples quantificação dos que possuem, ou não, títulos de 
frequência ou conclusão de anos de escolaridade não é suficiente para dar conta do 
modo como essas competências escolares adquiridas são usadas para o 
manuseamento da informação escrita contida em materiais impressos. Por outro 
                                                 
3 Também em França, a palavra littératie foi introduzida como forma de dar conta da nova situação de relacionamento 
com a leitura e a escrita, em detrimento da utilização de conceitos como os de analphabétisme fonctionnel  ou de illetrisme. 
(Fijalkow e Vogler, 1998). 
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 lado, a uniformidade atribuída aos indivíduos que obtêm certificação de um 
determinado nível de ensino oculta a multiplicidade de relações que se podem 
estabelecer com os diferentes tipos de materiais escritos nas situações concretas de 
utilização e recorrendo a inúmeras operações cognitivas. 
Hoje em dia, nas sociedades modernas, as formas dos indivíduos se 
relacionarem com a informação escrita em materiais impressos são múltiplas, 
constituindo-se enquanto situações de maior ou menor complexidade no que toca 
ao processamento da informação escrita em função das capacidades que se possuem 
para o seu uso. 
Esta contextualização do problema, nos países desenvolvidos, está 
directamente associada a factores como a crescente globalização das economias e 
dos mercados de trabalho, a modernização tecnológica e científica, o aumento 
crescente da utilização da informação escrita e da valorização das competências 
escolares adquiridas e da cultura letrada como qualificações-chave para a 
manutenção de um lugar de competitividade económica à escala mundial. 
Claro está que se para estes países o problema se radica na competitividade 
económica, para os indivíduos que se situam nos níveis mais baixos das escalas de 
literacia, surgem problemas acrescidos nas suas inserções profissionais, na 
participação cívica, no acesso à cultura e à informação. Fala-se, pois, em situações 
de desfavorecimento e de exclusão face à literacia4. Ou seja, entende-se, por tal 
                                                 
4 Ao longo deste trabalho opta-se por utilizar o termo literacia em detrimento do de iliteracia (frequentemente, utilizado 
nos discursos mediático e político, e até mesmo científico, acerca desta problemática) dado que o conceito originalmente 
pressupõe na sua base um mínimo de competências que permitam aos indivíduos se posicionarem nos diferentes cinco 
níveis, mesmo que não possuam nenhuma certificação escolar de aprendizagens. Para uma melhor compreensão das 
competências respeitantes a cada um dos níveis definem-se aqui os conteúdos substantivos de cada um deles: Nível 0 – 
Este nível corresponde à ausência de capacidade para resolver as tarefas propostas. Integram-se neste nível todas as 
pessoas que não executaram correctamente qualquer das tarefas; Nível 1 – As tarefas deste nível são as menos exigentes. 
Implicam, em geral, apenas a identificação de uma ou mais palavras de um texto, a sua transcrição literal ou a realização 
de um cálculo aritmético elementar a partir da indicação directa da operação e dos valores. São executadas a partir de 
textos ou documentos pequenos e simples; Nível 2 – As tarefas deste nível requerem, em geral, um processamento de 
informação um pouco mais elaborado. Implicam a associação entre palavras ou expressões que se encontram nos 
suportes impressos ou, então, o encadeamento de duas operações aritméticas simples. As inferências necessárias são de 
grau pouco elevado; Nível 3 – A tarefas deste nível requerem um processamento de informação com um grau mais 
elevado de complexidade. Implicam a capacidade de seleccionar e organizar informação, relacionar ideias contidas num 
texto, fundamentar uma conclusão ou decidir que operações numéricas realizar; Nível 4 – As tarefas deste nível são as 
mais exigentes de toda a prova. Implicam a capacidade de processamento e integração de informação múltipla em textos 
complexos, a realização de inferências de grau elevado, a resolução de problemas e a eventual mobilização de 
conhecimentos próprios. (Benavente, 1996: 118-119).Parte-se portanto da hipótese de que em nenhum caso possa existir 
um indivíduo totalmente desprovido de qualquer tipo de competência. O que vem na linha interpretativa de Benavente et 
al. (1996: 116), ao referir que “A concepção de que as pessoas tendem a possuir sempre competências de algum tipo, em 
graus diversificados, está presente na própria terminologia: prefere-se literacia a iliteracia e, mais ainda, a analfabetismo”, 
ou no trabalho dirigido por Béatrice Fraenkel, onde se pode ler “De nombreux discours et travaux sur l’illetrisme sont 
fondés sur une image simple: une échelle séparerait le lettré de l’illettré, à ce dernier de gravir les echelons nécessaires. 
Nous devons accepter cette apparente contradiction: un illettré n’est pas l’opposé d’un lettré” (1993: 8). 
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 conceito, a ausência parcial de capacidades de processamento de informação escrita 
na vida quotidiana5.  
Ao abandonarem-se as dicotomias classificatórias baseadas nas aprendizagens 
e saberes escolares adquiridos, e ao centrar-se a análise nos saberes culturais 
mobilizáveis para utilizar a informação escrita no contexto das sociedades letradas 
através das operações básicas da leitura, da escrita e do cálculo, complexifica-se o 
objecto de estudo. Pretende-se, pois, dar conta da forma como os saberes escolares 
são valorizados e que importância adquirem para determinados contextos 
socioculturais específicos e como os indivíduos que não possuem essas certificações 
formais funcionam nas sociedades modernas e letradas. 
Discutam-se, então, alguns dos argumentos teórico-metodológicos que 
fundamentam esta posição. Distintas análises à posse e uso das competências de 
leitura, escrita e cálculo têm sido realizadas. Vindas de diferentes campos científicos, 
essas pesquisas aparecem enquadradas, claro está, em formatos e com objectivos 
também dissemelhantes. 
Se, por um lado, o que aparentemente se constata, com a pluralidade de 
abordagens no âmbito das ciências sociais6 a um mesmo fenómeno, é a ideia 
contrastante de enfoques particulares, parcelares e unilaterais de campos científicos 
distintos, como a história, a antropologia ou a sociologia, por outro, poder-se-á 
afirmar que o que os distingue realmente é a opção por quadros teóricos, estratégias 
metodológicas (utilizando para tal, métodos e técnicas de investigação distintos), e 
unidades analíticas específicas, como se poderá verificar. 
Uma primeira linha de estudos, relacionada indirectamente com o fenómeno 
da literacia, passa pela análise dos processos socio-históricos de alfabetização e de 
implementação dos sistemas educativos, descrevendo os factores em que se 
                                                 
5 Esta definição está também em consonância com a que foi apresentada anteriormente para literacia e, como já foi 
referido, tem vindo a ser utilizada nas pesquisas extensivas nacionais e internacionais sobre esta temática. Para 
conhecimento das abordagens metodológicas e dos dados empíricos recolhidos através das pesquisas comparativas 
internacionais, consultar algumas das publicações mais recentes: OECD e STATISTICS CANADA, (1995), Literacy, 
Economy and Society: Results of the First International Adult Literacy Survey, Paris, OECD/StatsCan; OECD e HUMAN 
RESOURCES DEVELOPMENT CANADA, (1997), Literacy Skills for the Knowledge Society, Paris, OECD/Human 
Resources Development Canada; OECD e STATISTICS CANADA, (2000), Literacy in the Information Age: Final Report of 
the International Literacy Study, OECD and Minister of Industry, Paris/Ottawa; STATISTICS CANADA and HUMAN 
RESOURCES DEVELOPMENT CANADA, (2001), Benchmarking Adult Literacy in North America: an International 
Comparative Study, Minister of Industry, Canada. Para o caso português o já referido Estudo Nacional de Literacia 
(Benavente, et al., 1996). 
6 Para além destas abordagens, poder-se-iam ainda referir os trabalhos na área da linguística de Maria Raquel Delgado-
Martins, Armanda Costa e Glória Ramalho, (2000), Literacia e Sociedade: Contribuições Pluridisciplinares, Lisboa, Caminho, ou 
da neurologia (Castro-Caldas,1998). 
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 basearam essas evoluções, suas causas e consequências. Estes estudos procuram 
explicar as relações existentes entre os processos de alfabetização e as características 
dos sistemas político, familiar e religioso existentes em cada região analisada. 
Enquanto que alguns trabalhos debruçam-se sobre o caso específico português 
(Mónica, 1977 e 1980; Ramos, 1988) analisando os processos de alfabetização da 
população no decorrer do regime ditatorial fascista, o trabalho de Emmanuel Todd 
(1990), aborda também a questão da relação entre o desenvolvimento das estruturas 
familiares e religiosas, enquanto processo histórico-social europeu, e a alfabetização.  
Este autor afirma que nos últimos cinco séculos, a Europa enquanto espaço 
geográfico, viveu momentos históricos que conduziram a profundas alterações nas 
suas estruturas sociais, nomeadamente, o desenvolvimento da reforma protestante 
do séc. XVI e o processo de alfabetização. Contudo, tanto um processo como o 
outro conduziram a uma divisão interna do espaço europeu, que consistiu na 
criação de um mundo desenvolvido e um outro subdesenvolvido no seio da Europa 
Ocidental. 
São os dois factores acima referidos – família e religião — que o autor propõe 
como base para a análise do processo de alfabetização e consequente 
‘desenvolvimento cultural’ ocorrido nesta área geográfica durante um período de 
aproximadamente 500 anos e que demarcam uma zona ‘desenvolvida’ que 
corresponde, em 1900, a uma mancha constituída pelos mundos germânicos e 
escandinavos, juntamente com a Escócia, os Países-Baixos, a Inglaterra do Norte e 
Sul e a parte leste da França, deixando para a zona ‘subdesenvolvida’, Portugal, a 
Espanha mediterrânica e a Itália meridional. 
As causas apontadas para esta distribuição assimétrica das taxas de 
alfabetização no início do século estão radicadas em factores de duas ordens. Em 
primeiro lugar, na forma que assumiram as guerras religiosas (reforma protestante e 
contra-reforma católica) nos diferentes espaços geográficos, adquirindo a 
transmissão da palavra divina contornos distintos consoante esses processos aí se 
desenrolaram. Assim, de acordo com as estruturas religiosas católicas ou 
protestantes também foram diferentes os processos de progressão da alfabetização 
dos indivíduos inseridos nessas comunidades. E em segundo lugar, estes diferentes 
processos de alfabetização também reflectem a existência de distintas estruturas 
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 familiares – nucleares, troncais ou comunitárias – que conduziram a processos 
educativos e de transmissão cultural específicos. 
Os factores religiosos actuaram como favorecedores do processo de 
alfabetização em certas regiões da Europa porque este era um dos aspectos 
fundamentais do programa da reforma protestante, ao contrário do que acontecia 
nos países, essencialmente, de religião católica. Relativamente aos factores 
familiares, o autor argumenta que são as famílias troncais das regiões europeias 
protestantes as que detêm um potencial educativo superior, dado que esta forma 
religiosa privilegiava o acesso à leitura da bíblia por todos os indivíduos, 
impulsionando assim o processo de alfabetização e consequente desenvolvimento 
cultural desses territórios.  
Segundo o autor, estes factores – os religiosos e os familiares – não podem ser 
vistos em separado, em alternado ou em oposição, mas sim como complementares, 
fundamentais como explicativos do processo histórico-social da Europa Ocidental. 
É ainda apontado que este processo de alfabetização que consiste na passagem da 
cultura oral à cultura escrita (ou letrada) é somente uma das faces da modernização 
de um determinado espaço geográfico, a par com outros como a industrialização, os 
avanços científicos e tecnológicos, a melhoria dos indicadores de desenvolvimento 
humano, etc. 
Ainda nesta linha dos estudos sócio-historicos, David Vincent (2000) centra a 
sua análise na história da escrita popular e nas relações entre literacia e crescimento 
económico, bem como, nas relações entre o oral e a escrita e na evolução dos 
métodos de ensinar e aprender ao longo dos séculos e as alterações ocorridas na 
função social atribuída à literacia. 
Trabalhos como estes mostram que não existe nenhum segredo nas 
proficiências de literacia encontradas, por exemplo, nos países do Norte da Europa, 
em comparação com os perfis de distribuição da população portuguesa por níveis 
de literacia. Enquanto alguns países desenvolveram processos de alfabetização mais 
recentes outros consolidaram os seus sistemas educativos séculos antes, 
relacionados como se constatou com outros processos de desenvolvimento dessas 
mesmas regiões. 
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 Outras análises de vertente antropológica têm colocado o enfoque na 
investigação dos contextos culturais e suas implicações na utilização das 
competências de leitura, escrita e cálculo, tendo em conta o uso contextual que delas 
se faz.  
Uma das grandes preocupações das teorias antropológicas clássicas foi a de 
fornecer um modelo compreensivo sobre a forma como as sociedades primitivas 
organizavam as suas categorias de pensamento e através de que processos 
cognitivos o universo natural em que se inseriam era organizado e classificado. 
Nesta perspectiva, e contrapondo-se às conceptualizações de Malinowsky sobre este 
assunto, o qual afirmava que o mundo natural só era conhecido e classificado pelos 
indígenas por ter alguma utilidade para os seus estômagos7, Lévy-Strauss (1976) propõe 
como explicação para os processos cognitivos, a ideia de que para além da 
necessidade de categorizar o mundo que os rodeia pela sua ‘utilidade’, os indivíduos 
que se inserem nesse tipo de organização social, complementam este objectivo com 
o de ‘classificação’ da natureza. E é também pela afirmação da existência desta 
complementaridade que se pode discutir uma das dicotomias clássicas dos estudos 
comparativos antropológicos – a que se encerra entre pensamento concreto e pensamento 
abstracto8.  
Questões sobre a existência de intelectuais nas sociedades pré-letradas são 
levantadas, e discute-se também o aparecimento da língua como elemento 
fundamental para o desenvolvimento da comunicação e consequentemente da 
escrita alfabetizada como forma de organização do pensamento humano. E 
aparecem novamente aqui, as discussões clássicas sobre os posicionamentos em 
teses evolucionistas e/ou etnocêntricas que de alguma forma, radicam as suas 
explicações procurando as diferenças entre ‘nós’ (os modernos) e ‘eles’ (os 
tradicionais). 
Para Jack Goody (1988:22), a invenção do sistema alfabético como instrumento 
de procedimentos analíticos desembocou na construção de uma ‘lógica’ estruturante do 
                                                 
7 Importando por isso distinguir vegetais que não fossem comestíveis dos outros que se pudessem utilizar na alimentação. 
8 Para além desta dicotomia, outras das oposições habitualmente mais utilizadas por Lévy-Strauss, para caracterizar as 
sociedades ditas ‘avançadas’ por contraste em relação às designadas por ‘tradicionais’ são: «quente»-«frio»; moderno-
neolítico; pensamento científico-pensamento mítico; conhecimento científico-pensamento mágico; engenharia-bricolage; 
pensamento abstracto-intuição/imaginação/percepção; utilização de conceitos-utilização de signos; história-
atemporalidade, mitos e ritos; doméstico-selvagem (Goody, 1988:17) 
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 processo de conhecimento, no qual, se radicam os mecanismos cognitivos das 
sociedades modernas baseadas na racionalidade e no desenvolvimento científico e 
tecnológico. Surgindo aqui outra das discussões de enorme relevância que tem a ver 
com a relação entre a utilização da oralidade e da escrita como forma de 
desenvolvimento do raciocínio.  
Por todas estas observações aqui descritas, Goody considera de extrema 
importância não só o conteúdo da comunicação mas também a evocação dos 
limites e possibilidades inerentes às diferentes tecnologias do intelecto, alertando assim 
para a análise dos conteúdos e dos processos de cognição em diferentes formas de 
organização social enraizados nos seus sistemas de comunicação. 
Autores como Raul Iturra (1990) e Filipe Reis (1997) (1995), por seu turno, 
chamam a atenção para a importância dos contextos socioculturais como 
enquadramentos específicos dos modos de relação que se estabelecem com a 
escrita. Para além de reforçarem a ideia de que a literacia se inscreve num 
continuum entre oralidade e escrita, e por isso consoante os contextos em que é 
utilizada surgem diferentes modalidades de uso da informação escrita na vida 
quotidiana, na opinião destes autores, as tecnologias do intelecto de Goody deverão 
ser sempre perspectivadas em função dos contextos socioculturais em que são 
utilizadas, e não como se houvesse uma actuação do pensamento abstracto numa 
qualquer espécie de vazio social. O pensamento abstracto é aqui percepcionado 
como uma das formas de dominação da cultura letrada através das lógicas escolares 
que se pensam descontextualizadas e globalizadas para que as competências básicas 
adquiram um carácter de transversalidade. Ora, o que se pretende é que para além 
de se entenderem enquanto transversais, não se deverá perder os significados dos 
usos contextualizados das competências de leitura, escrita e cálculo. 
Por fim, mas de importância central para esta investigação, surgem os estudos 
realizados no âmbito da sociologia, desenvolvidos em sentidos complementares, a 
partir dos quais, se podem desenhar dois tipos de pesquisas: (i) em primeiro lugar, o 
estudo extensivo das práticas, auto-avaliações e avaliação directa9 das capacidades 
                                                 
9 A metodologia de avaliação directa das competências básicas de leitura, escrita e cálculo é utilizada nos testes de 
literacia, como uma simulação de situações concretas de utilização da informação escrita em materiais impressos, a partir 
das quais, se têm de resolver tarefas específicas e que permite depois classificar os indivíduos nos diferentes níveis de 
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 básicas de utilizar a informação escrita na vida quotidiana, possibilitando a definição 
de perfis de distribuição da população adulta por níveis de literacia, posteriormente 
analisadas em função das características sociais dos indivíduos; e (ii) em segundo 
lugar, as pesquisas monográficas que pretendem analisar essas capacidades a partir 
de enquadramentos socioculturais ou características sociais específicas de 
determinados indivíduos. 
Ora estes trabalhos vêem exactamente no seguimento dos dois paradigmas 
existentes nos estudos sobre literacia: os transversal-estruturalistas e os local-culturalistas. 
Os primeiros objectivam a quantificação e a extensão do fenómeno da literacia, 
habitualmente, em unidades sociais de análise que poderão corresponder a um país, 
a uma região (como por exemplo, a União Europeia ou o continente norte-
americano) ou, até mesmo, para comparação de vários países à escala mundial. 
Conseguem-se através deles, as estruturas e os perfis de distribuição das populações 
por níveis de literacia. Os segundos pretendem perceber como localmente e 
inseridos num determinado contexto, os indivíduos se relacionam com a 
informação escrita e de que formas o fazem10. Aprofundam-se as análises, sob a 
forma de estudos de caso, no sentido de compreender como determinado grupo de 
pessoas com características semelhantes (por exemplo, os indivíduos pertencentes a 
uma determinada etnia, os agricultores de uma região do interior de Portugal, os 
jovens de origens operárias, etc.) usam e se relacionam com os materiais escritos e 
que implicações sociais isso tem nas suas vidas quotidianas. Separam-se assim, os 
que adoptam abordagens metodológicas extensivas-quantitativas dos que utilizam 
metodologias intensivas-qualitativas. 
Já referido, o estudo nacional de literacia que se toma enquanto referente 
teórico, metodológico e empírico para a realidade nacional propõe “um conceito de 
literacia enfatizando o processamento de informação escrita na vida quotidiana 
contemporânea, com as suas infinitas variantes, mas, também, com a crescente 
transversalidade social de suportes e situações, de práticas de literacia e de 
competências necessárias para as desenvolver” (Costa e Ávila, 1998:135), ao mesmo 
                                                                                                                                               
literacia. Para melhor se entender como se procede à classificação dos suportes utilizados para avaliar directamente a 
literacia, em graus de maior ou menor complexidade, consultar Mosenthal e Kirsch (1998). 
10 A este propósito ver a obra clássica de Richard Hoggart 1981(ed. orig. de 1957)) sobre os usos da literacia junto das, 
por ele, designadas, classes trabalhadoras. 
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 tempo que, com as análises monográficas, pretende dar conta da utilização da 
literacia em contextos socioculturais particulares e delimitados. Ora “a 
transversalidade tendencial destas situações implica, ao mesmo tempo, que não 
possuir competências de literacia para as enfrentar com autonomia é sinónimo de 
forte probabilidade de exclusão social e, certamente, de significativa restrição de 
oportunidades sociais” (op. cit.: 135). 
As pesquisas antropológicas de âmbito mais culturalista, ao permitirem 
apreender as lógicas de organização social de determinados grupos – suas maneiras 
de pensar, sentir e agir em sociedade, assim como, as suas formas de produção de 
bens materiais e simbólicos –, constituem uma importante mais valia para os 
estudos que surgem no campo da sociologia, com os objectivos de compreender as 
múltiplas interacções quotidianas que os indivíduos estabelecem entre si e em 
círculos restritos da sociedade, ao mesmo tempo que, numa época globalizada, 
muitas vezes, essas relações sociais surgem (des)localizadas (Barton e Hamilton, 1998; 
Mansinho, 1999). 
Contextualizar socioculturalmente o estudo da literacia, sem que se perca a 
tónica colocada no uso e no continuum de competências que o conceito enfatiza, bem 
assim como o seu carácter de transversalidade, é exactamente o que se pretende 
realizar ao longo deste trabalho, para melhor compreender as relações existentes 
entre culturas letradas e iletradas, as dinâmicas de exclusão ocasionadas pela posse 
de reduzidas capacidades para manusear a informação escrita e os efeitos 
produzidos pela escolarização no sistema recorrente de educação de adultos do 1º 
ciclo do ensino básico, de modo a aprofundar que restrições de oportunidades 
sociais são vividas por estes indivíduos, e a utilização das fracas competências de 
literacia que possuem no contexto de uma sociedade caracterizada pela existência 
dominante da cultura letrada. 
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 1.3 A EDUCAÇÃO DE ADULTOS: DE PARADIGMA EDUCATIVO A 
OBJECTO DE ESTUDO  
 
Na última década, tem vindo a assistir-se a um debate sobre as novas 
exigências da ‘sociedade da informação’ no que diz respeito à educação ao longo da 
vida, centrando-se essencialmente essa discussão na educação e formação 
profissional de adultos não-escolarizados ou com qualificações obsoletas para 
eficientemente funcionarem e se integrarem nas lógicas de organização social 
impostas pela mundialização e competitividade económicas. 
É comum, em documentos estratégicos da União Europeia ou de organizações 
como a UNESCO ou a OCDE, aparecerem referências enquadradoras da educação 
ao longo da vida, como um paradigma integracionista de saberes formais e 
informais, de aprendizagens escolares certificadas e de saberes culturais enraizados 
nos quotidianos das diferentes comunidades e grupos em que as pessoas se inserem, 
de formações profissionais pontuais e aprendizagens sociais mais alargadas no 
contexto familiar, profissional, cultural ou associativo. 
Esta multiplicidade das fontes de aprendizagem, às quais os indivíduos podem 
ir buscar saberes, competências e qualificações enformam o que se conceptualiza 
como educação permanente (ou ao longo da vida) numa perspectiva 
pluridimensional. “A educação ao longo de toda a vida é uma construção contínua 
da pessoa humana, do seu saber e das suas aptidões, mas também da sua capacidade 
de discernir e agir. Deve levá-la a tomar consciência de si própria e do meio que a 
envolve e a desempenhar o papel social que lhe cabe no mundo do trabalho e na 
comunidade. O saber, o saber-fazer, o saber viver juntos e o saber-ser constituem 
quatro aspectos, intimamente ligados, duma mesma realidade. Experiência vivida no 
quotidiano, e assinalada por momentos de intenso esforço de compreensão de 
dados e de factos complexos, a educação ao longo de toda a vida é o produto duma 
dialética com várias dimensões” (UNESCO, s.d.: 91-92). 
Nesta definição, a tónica é agora colocada nas competências em detrimento 
das qualificações formais. A deslocação paradigmática da educação permanente 
enquanto corrente humanista, para a educação ao longo da vida, como tratado para 
o estabelecimento de competências-chaves para o desenvolvimento económico, 
coloca também a ênfase na face contrária da moeda, impondo-se a seguinte 
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 pergunta: o que fazer com os adultos que, não possuindo as competências nem as 
qualificações escolares básicas para a vida das sociedades modernas, têm outros 
saberes informais não-certificados, e por isso mesmo, também não reconhecidos 
socialmente?. 
A resposta tem vindo a ser dada através do desenvolvimento de sistemas de 
educação e formação de adultos, e actualmente, também de certificação de 
aprendizagens11. Porém, estes sistemas estão, remetidos em Portugal, desde sempre, 
para um papel de segundo plano, com um estatuto de menoridade face a outros que 
proporcionam formação de base a crianças e jovens em idade escolar.  
A descoincidência entre os discursos oficiais centrados na importância da 
educação de adultos, assumindo múltiplas formas e estratégias de implementação 
para o desenvolvimento económico e social do país, e a fraca valorização e atenção 
que se tem dado a este sistema educativo e formativo, é indiciador das situações de 
exclusão face aos saberes escolares, à cidadania, ao emprego, ao acesso à cultura e a 
outros bens materiais e simbólicos que populações nestas condições têm vindo a 
experienciar. 
Em Portugal, e como consequência de uma tradição de fraca valorização e 
investimento na escolarização, assiste-se ainda hoje a uma situação que se pode 
considerar grave do ponto de vista comparativo com outros países europeus no que 
respeita ao perfil das qualificações escolares básicas no conjunto da população 
nacional. Situação de gravidade em múltiplas direcções. Por um lado, o persistente 
analfabetismo situa-se ainda hoje acima da média dos restantes países da União 
Europeia12, por outro, as elevadas taxas de abandono e insucesso dos jovens em 
idade escolar a frequentar a escolaridade obrigatória fazem antever situações de não 
menor gravidade para o futuro. Os perfis de literacia da população adulta 
portuguesa não são também favoráveis neste enquadramento13. 
                                                 
11 Em Portugal, foi recentemente constituída a Agência Nacional para a Educação e a Formação de Adultos (ANEFA), 
cujas liwnhas de acção passam exactamente pela educação e formação profissional de adultos, e a acreditação de 
competências informais. 
12 A percentagem da população portuguesa entre os 25 e os 64 anos que não atingiu o ensino secundário embora tenha 
descido entre 1991 e 1998, cerca de 10 pontos percentuais, fixa-se, ainda, neste último ano em 82,9%. A taxa de 
analfabetismo que em 1960 se situava em 33,1%, era, em 1998, de 9,8%. A análise dos perfis de qualificação escolar 
portugueses embora faça ressaltar rápidas melhorias neste domínio, não deixam de remeter Portugal para uma situação 
comparativa a nível europeu muito atrasada (Almeida et al., 2000:41; Costa et al., 2000:32-33). 
13 O perfil de literacia da população adulta portuguesa, em 1996, distribuía-se do seguinte modo: 10,3% da população 
nacional encontrava-se no nível 0; 37% no nível 1; 32,1% situava-se no nível 2; 12, 7% no nível 3; e apenas 7,9% no nível 
mais alto, o 5.  
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 Face a estes dados, a educação e formação de adultos em Portugal afigura-se 
como uma necessidade imediata para que se consigam melhores competências, e 
simultaneamente, um maior desenvolvimento e coesão social, a par de uma maior 
competitividade económica. 
Ocupando um segundo plano na atenção política e científica, o campo da 
educação de adultos em Portugal, tem vindo a sofrer, essencialmente, desde o início 
do séc. XX, várias alterações legislativas no sentido de proporcionar uma melhor 
adequação dos seus objectivos às necessidades concretas da população que dela 
poderia necessitar14. 
Acções dispersas do sistema público e privado caracterizam o 
desenvolvimento da educação de adultos. Oscilando entre ofertas públicas formais 
de alfabetização e educação de adultos e movimentos sociais colectivos numa lógica 
de desenvolvimento local ou regional, este campo acaba por se constituir, 
actualmente, no seu essencial, em processos de escolarização da população adulta 
não escolarizada ou afastada do sistema educativo por abandono ou insucesso 
escolar. Por um lado, desenvolve-se o subsistema de educação de adultos baseado 
nas ofertas do ensino básico recorrente; por outro, surgem algumas iniciativas nesta 
área através de projectos de luta contra a pobreza ou de desenvolvimento integrado 
a nível local ou regional. 
Centre-se, então, a análise na rede pública do ensino básico recorrente, pois é a 
que neste trabalho vai ser objecto de estudo mais aprofundado, nomeadamente, em 
relação aos cursos de educação de adultos do 1º ciclo. 
Partindo do período pós 25 de Abril, a educação de adultos sofreu várias 
reformulações enquanto subsistema educativo público. Vividos os anos de 1976 e 
1977, os movimentos de “educação popular” constituíram-se enquanto grandes 
impulsionadores de acções locais de alfabetização/educação de franjas 
desfavorecidas da população adulta portuguesa (como no caso das mulheres, através 
da Comissão da Condição Feminina, ou no caso de algumas regiões, como por 
exemplo Almada, com o trabalho da associação Semear para Unir). Estas acções 
locais baseadas no desenvolvimento de dimensões educativas das práticas sociais 
                                                 
14 Para um aprofundamento das alterações legislativas introduzidas ao longo do século XX., em Portugal, consultar a 
cronologia contida em: Melo et al., (1998), Uma Aposta Educativa na Participação de Todos. Documento de Estratégia para o 
Desenvolvimento da Educação de Adultos, Portugal, Ministério da Educação, pp.68-78. 
 27
 assentaram em métodos de animação sociocultural, nas quais os próprios indivíduos 
concebiam os seus próprios percursos de aprendizagem. 
Em 1979, inicia-se a elaboração do Plano Nacional de Alfabetização e 
Educação de Base de Adultos (PNAEBA) da Direcção-Geral de Educação 
Permanente (DGEP), documento que é considerado um marco fundamental para a 
definição e conceptualização da educação de adultos em Portugal. Define-se neste 
plano uma área de intervenção estatal no domínio da educação de adultos aos níveis 
central, regional e local numa perspectiva de participação alargada. Embora 
inicialmente definido para a década de 80, acabou por ser extinto em 1985, mas 
constituindo-se como um pano de fundo para o que viria a acontecer 
posteriormente. 
Em 1986, no início da reforma educativa e com a criação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, a educação de adultos sofre novamente uma inflexão nos seus 
propósitos de rede alargada relativamente aos seus objectivos, estratégias e métodos 
pedagógicos a adoptar no contexto da sociedade do conhecimento. Introduz-se o 
ensino recorrente que acaba por ter uma função paliativa das dificuldades com que 
se depara o ensino regular, privilegiando a escolarização e certificação dos 
indivíduos jovens que não completaram a escolaridade obrigatória, sem quaisquer 
outras alternativas no domínio da educação e formação profissional. 
Depois da vaga escolarizante e oficializante da educação de adultos, este 
subsistema veio a ser revisto pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo 
(CRSE15) e pôde contar ainda com o apoio financeiro complementar do PRODEP 
para a implementação de cursos em todo o território nacional. 
Após algumas reconsiderações acerca dos efeitos contraditórios do ensino 
recorrente, a educação de adultos passa a ser perspectivada numa “lógica de serviço 
público [que] deverá garantir a todos os adultos residentes em Portugal – que assim 
o desejem, e independentemente da sua situação social, económica, de residência – 
um acesso fácil a vias e modalidades específicas de aprendizagem que lhes permitam 
aprender a ler e a escrever, alcançar um nível de literacia básica e obter um grau 
equivalente ao da actual escolaridade obrigatória” (Melo et al., 1998: 16). 
                                                 
15 Ver a este respeito a apreciação elaborada por Lima (1988), na qual o autor apresenta e comenta algumas linhas de 
orientação adoptadas para a realização do estudo de reorganização do subsistema de educação de adultos no âmbito da 
CRSE, nomeadamente, em relação às formas de administração e dos sentidos que as mudanças a operar deveriam tomar. 
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 Foram então definidas quatro dimensões que deveriam estar contidas no 
sistema de educação de adultos em Portugal: a formação de base através da 
alfabetização e do fornecimento das competências básicas de literacia para uma 
efectiva participação social e cívica; o ensino recorrente de adultos como uma nova 
oportunidade de aprendizagem para obter a certificação equivalente à conclusão da 
escolaridade obrigatória; os projectos de formação encerrados no paradigma da 
educação ao longo da vida, plural e multímodo, para uma efectiva inclusão através 
do desenvolvimento pessoal e social; e a animação social e desenvolvimento 
comunitário, com base numa determinada inserção territorial dos grupos que devem 
gerir um conjunto de recursos materiais e simbólicos, numa lógica de dinâmica 
social colectiva. 
Deste modo, e enunciada a pluralidade de dimensões da educação de adultos 
(multiformes e construídas a partir de diferentes dinâmicas sociais), esta acaba por 
se transformar, essencialmente, numa rede pública oficial e escolarizante que 
proporciona a certificação até ao 3º ciclo do ensino básico, ou seja, a conclusão da 
escolaridade obrigatória através do ensino recorrente. 
Mas ‘recorrente’ porquê? Recorrente porque a ele se pode recorrer enquanto 
educação de primeira ou segunda oportunidade de escolarização. Como é definido 
no trabalho coordenado por Jorge Pinto, o conceito de educação recorrente, passe o 
pleonasmo, “baseia-se na recorrência (possibilidade de frequência episódica de 
aprendizagens formais), na alternância – diversificação dos lugares de 
formação/partilha da responsabilidade educativa entre a escola, a empresa, a fábrica, 
o bairro, as comunidades e o território – e na integração dos saberes, o novo 
sistema reconheceria a validade dos saberes e competências adquiridos.” (1998: 21). 
Esta definição data ainda do PNAEBA, e o que se pode assistir hoje em dia, é a 
profunda visão escolarizante deste subsistema de ensino, em detrimento da 
promoção cultural e cívica e do aproveitamento dos saberes informais da população 
que frequenta esses cursos. 
Nomeadamente, nos cursos do 1º ciclo16 do ensino básico “o objectivo da 
alfabetização literal, encarado em articulação com a formação cívica e política, foi 
                                                 
16 Para esta modalidade de formação, os objectivos definidos foram os seguintes: “desenvolver a capacidade de 
comunicar através de diversas formas de linguagem, como forma de expressão, de relacionação e de participação na vida 
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 subestimado, prevalecendo uma visão escolarizada dessa alfabetização, a qual é 
tendencialmente enquadrada no ensino recorrente do 1º ciclo.”  (Pinto  et  al.,  
1998: 36). A construção de itinerários educativos específicos17 de formação para os 
adultos deixa também de ser uma realidade para se passar a lidar com a 
heterogeneidade dos públicos em função das motivações expressas para a 
aprendizagem por parte dos alunos ou da disponibilidade dos formadores para a sua 
construção. 
Como se podem então definir projectos educativos baseados na alfabetização 
e/ou na aquisição das competências de literacia básicas para a promoção cívica e 
cultural no contexto oficial e escolarizado dos cursos de educação de adultos do 
ensino básico recorrente? Que atenção se dá às trajectórias e às posições de 
desfavorecimento social e económico que caracterizam os modos de vida destes 
alunos? Que usos se fazem dos saberes informais dos adultos em processos de 
formação? Que relações estabelecem com a literacia na vida quotidiana as 
populações não escolarizadas ou afastadas do sistema educativo? Que soluções 
adaptativas encontram estes públicos para lidar com a informação escrita no dia-a-
dia? Quais os efeitos escolares e sociais destas ofertas educativas nas populações que 
os frequentam? Que implicações têm as lógicas de inserção das medidas activas de 
protecção social, como é o caso do Rendimento Mínimo Garantido (RMG), nas 
motivações e relações que se estabelecem com os processos de escolarização e com 
a aquisição das competências básicas de literacia? 
Inúmeras questões podem ser colocadas à forma como os cursos de educação 
de adultos do 1º ciclo no ensino básico recorrente se organizam. Relegado para um 
plano secundário em termos de atenção da investigação científica em Portugal, o 
contexto do ensino recorrente do 1º ciclo do ensino básico é aqui tomado enquanto 
contexto de estudo para que se conheçam melhor, não só, as populações escolares 
                                                                                                                                               
social; desenvolver a capacidade de análise e reflexão crítica, possibilitando a auto-identificação como agente 
transformador do meio da cultura, considerando os valores humanos que devem orientar e dirigir essa transformação; 
desenvolver a capacidade de adquirir e usar conhecimentos relacionados com as necessidades e experiências dos adultos, 
com as exigências do mundo actual de modo a permitir o prosseguimento de estudos no sistema formal e não formal; 
desenvolver atitudes face à formação e à necessidade de aperfeiçoamento e de valorização pessoal e social, numa 
perspectiva de educação permanente.” (Ministério da Educação e Conselho da Europa, 1991:55). É definida uma 
estrutura curricular que contempla uma área única abrangente dos domínios do Português, Matemática e Mundo Actual. 
Os cursos têm uma duração mínima de 150 horas ou 60 dias e a avaliação pode ser contínua (frequentado este tempo 
mínimo) ou final através de auto-proposta do aluno, sendo os resultados de Apto ou Não Apto. 
17 Ver a respeito de metodologias pedagógicas no ensino de adultos: Gerard Malglaive, (1995), Ensinar Adultos. Trabalho e 
Pedagogia, Colecção Ciências da Educação, Porto, Porto Editora; e John R. Verduin Jr., Harry G. Miller e Charles E. 
Greer, (1977), Adults Teaching Adults. Principles and Strategies, Texas, Learning Concepts. 
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 que frequentam os cursos de educação de adultos, mas também, as consequências 
que acarretam (ou não) para a literacia dos adultos em processos de escolarização; 
ao mesmo tempo, para que se possam compreender estes processos em função das 
posições marginais ocupadas por estes indivíduos face à ‘sociedade da informação e 
do conhecimento’. 
Não pretendendo ser um estudo de caso das lógicas organizativas do ensino 
recorrente, este trabalho tem como objecto empírico central, os alunos dos cursos 
de educação de adultos do 1º ciclo do ensino básico. A partir das suas posições 
estruturais – origens, trajectórias sociais e modos de vida – e das relações que 
estabelecem com a literacia na vida quotidiana, pretende-se entender a forma como 
são vividos os percursos formativos no contexto do ensino recorrente e as 
implicações que têm para a aquisição de competências básicas de leitura, escrita e 
cálculo para o processamento da informação escrita contida em materiais impressos. 
Isto, para além de se tentar compreender as dimensões processuais em que o 
fenómeno social da literacia se pode revestir para populações não-escolarizadas, e os 
desenvolvimentos teórico-metodológicos que o uso das técnicas qualitativas 
poderão trazer aos estudos subordinados a esta temática. 
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Desenvolver um trabalho de investigação é, antes de mais, percorrer um 
caminho metodológico. Algumas vezes, esse caminho é totalmente definido à 
partida – orientado por um quadro teórico conceptualmente rígido, recolhem-se os 
dados empíricos para operacionalização desses conceitos, e confirmam-se ou 
infirmam-se as hipóteses construídas a priori. Outras vezes, as investigações 
desenvolvem-se num vai-vem contínuo entre teoria e empiria, sem quadros teóricos 
inflexíveis construídos previamente, sendo conduzidas pelos dados obtidos, os quais 
são sucessivamente apresentados e (re)interpretados em diálogo com as teorias. 
Assim, a estratégia metodológica de uma investigação condiciona (e é condicionada) 
pela adequação ao objecto de estudo. 
As ciências sociais, relativamente recentes no campo científico, confrontam-se 
desde a sua origem com obstáculos epistemológicos e metodológicos que 
complexificam a definição das estratégias metodológicas a adoptar para o estudo de 
um determinado objecto. 
Cada vez mais, são diversas (ao mesmo tempo que complementares) as formas 
de recolha de dados sobre os fenómenos sociais, sendo objectos de classificação 
diferenciadas, pode-se, por exemplo, indicar a existência de três tipos de estratégias 
metodológicas, consoante os instrumentos de pesquisa utilizados e a forma dos 
resultados a obter: as extensivas-quantitativas; as comparativas-tipológicas; e as 
intensivas-qualitativas (Costa, 1999). Com as primeiras obtêm-se relações 
quantificadas entre variáveis baseadas em dados recolhidos pela aplicação de 
inquéritos por questionário a populações ou amostras delas, extensivamente; pelas 
segundas, consegue-se essencialmente, tipificar a diversidade relativamente a um 
determinado fenómeno através da construção de tipologias, recorrendo 
frequentemente à realização de entrevistas nas suas várias formas; por fim, as 
terceiras, apresentam-se na maioria das vezes, sob a forma de estudos de caso, 
combinando vários procedimentos técnicos de recolha de dados, intensivamente, 
junto de uma determinada unidade social singular. 
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 Agrupadas desta forma, é possível incluir a investigação aqui desenvolvida nas 
estratégias metodológicas de cariz intensivo-qualitativo, desenvolvida sob a forma 
de estudo de caso. Torna-se necessário, agora, perceber as razões porque se optou 
por uma estratégia deste tipo e não outra. 
Em primeiro lugar, e neste caso, a opção pela utilização de metodologias 
qualitativas, em desfavor das quantitativas, prende-se com duas ordens de razões: 
uma, está directamente relacionada com o aprofundamento analítico que este tipo 
de abordagem permite realizar aos contextos socioculturais, nomeadamente, às 
práticas, representações, dinâmicas e processos que os indivíduos nele incluídos 
desenvolvem; a segunda, tem a ver com a pertinência da realização de estudos 
qualitativos sobre o fenómeno da literacia e, consequentemente, das suas 
implicações metodológicas para um melhor aprofundamento e conhecimento da 
realidade social que a esta temática diz respeito. 
Em segundo lugar, e justificando a opção por uma estratégia intensiva-
qualitativa, importa perceber a sua adequação ao objecto de estudo, e dele às 
técnicas utilizadas para a recolha dos dados empíricos.  
Tendo como principais objectivos a mostração (Pais, 1993) da diversidade 
interna da população a frequentar os cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo e a decifração das múltiplas relações que estes indivíduos 
estabelecem entre si e com a sociedade envolvente, com a literacia enquanto 
capacidade de processamento de informação escrita na vida quotidiana; e com as 
aprendizagens produzidas pelo contexto da educação de adultos, a opção por uma 
estratégia metodológica de recolha de informação qualitativa pareceu ser a mais 
adequada para tal objectivo.  
Ao mesmo tempo, estes quadros relacionais plenos de significados sociais a 
descodificar estão enquadrados socioculturalmente em posições estruturais de 
exclusão e desfavorecimento e as unidades observáveis (os alunos) encontraram-se 
num único contexto – uma escola de 1º ciclo com cursos de educação de adultos do 
ensino básico recorrente. Esta confluência empírica apresenta-se como condição 
para a realização de um estudo de caso. E esse foi o desenho metodológico desta 
pesquisa. 
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 Assim, a estratégia que melhor se adequa à consecução dos objectivos 
delineados é a que permite dar conta da intensividade e multidimensionalidade  
desses elementos dispersos a partir de um número reduzido de unidades de análise, 
recorrendo para o efeito, à combinação de duas técnicas de recolha de dados – a 
realização de entrevistas individuais aos alunos (e o estabelecimento de algumas 
conversas informais com alunos, professores e funcionários) e a observação directa 
no contexto da escola por períodos limitados devido ao horário de funcionamento 
dos cursos. 
Com efeito, pretendia-se dar conta do carácter multidimensional do fenómeno 
da literacia em populações com baixas ou nenhumas qualificações escolares e que 
correspondem, grosso modo, aos indivíduos que se situam nos níveis mais baixos da 
escala quantitativa, respectivamente, nos níveis 0 e 1. Acrescendo a isto, o facto de 
terem também, como denominador comum, a frequência dos cursos de educação 
de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo. 
Esta opção metodológica por realizar uma pesquisa qualitativa acerca do 
fenómeno da literacia junto de populações com baixos recursos escolares, vem na 
esteira das monografias realizadas no âmbito do estudo nacional de literacia, como a 
de Fernando Luís Machado (1996) intitulada “Minorias e literacia: imigrantes 
guineenses em Portugal”, a de João Sebastião (1996) sobre as “Relações dos jovens 
com a literacia: contextos de socialização em meio operário”, as de Leonor Teixeira 
e Miguel Fontes (1996) designadas por “A literacia na vida quotidiana dos idosos: 
duas freguesias do centro histórico de Lisboa” e “Literacia numa vila do interior: 
trabalhadores fabris e do pequeno comércio”, e ainda, a de Helena Caninhas Dias 
(1996) relativa aos “Agricultores e literacia: relação com a informação institucional e 
vida quotidiana no Centro Litoral”. Estes estudos “monográficos, de carácter 
qualitativo, intensivo e localizado, [procedem] precisamente, à contextualização 
sociocultural das relações de certos grupos sociais com  a informação escrita” 
(Benavente et al., 1996: 113). É também neste sentido que se desenvolve a presente 
pesquisa.  
Como foram então recolhidos os dados? Quem foram os entrevistados? Quais 
as formas de registo adoptadas para a recolha dos dados? 
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 Pretendendo-se compreender e interpretar posições, práticas, representações e 
significados atribuídos às acções individuais enquadradas socioculturalmente, a 
opção residiu em realizar 12 entrevistas biográficas semi-estruturadas, 
contemplando à partida, três temas que deveriam ser abordados obrigatoriamente 
de acordo com os eixos analíticos definidos, ao mesmo tempo que se deixava 
amplitude para os entrevistados emitirem livremente as suas opiniões ou 
estabelecerem relações entre esses tópicos e outras questões que de forma 
espontânea pudessem surgir no decorrer das conversas. 
Paralelamente, e sempre que permanecia na escola para a realização das 
entrevistas ou para concretizar uma maior aproximação à população a estudar, 
foram recolhidas notas decorrentes do trabalho de campo realizado, registadas no 
diário de terreno, e que após a conclusão do período de recolha de dados se 
revelaram um instrumento privilegiado, não só como auxiliar da interpretação da 
informação empírica recolhida, como se verá adiante, mas também, para uma 
aproximação mais etnográfica ao caso em estudo, como de seguida se mostra: 
 
 
5 de Janeiro de 2001 
 
“Eram exactamente 18 horas e 45 minutos do quinto dia do século XXI, quando cheguei à 
escola básica do 1º ciclo onde ia realizar o trabalho de campo... mudanças cronológicas que 
anunciam outras mudanças sociais, históricas, etc. ... A escola situa-se numa freguesia antiga da 
cidade de Lisboa, edificada num prédio de traçado arquitectónico característico do período de 
vigência do Estado Novo, cor azul bebé nas paredes, janelas e ombreiras de madeira pintadas de 
branco, tendo como acesso ao seu interior uma porta cinzenta de grandes dimensões. 
Primeiros passos... subir os degraus que conduzem à porta de entrada, e depois, procurar a 
campainha para poder quebrar a ‘fronteira’ que me separava do campo de trabalho e do objecto a 
estudar – a população escolar dos cursos de educação de adultos e suas relações com a informação 
escrita. 
Lá estava o pequeno botão, no qual toquei, e que fez com que por detrás da porta aparecesse 
uma funcionária, de meia idade que me recebeu de forma muito simpática... Explicados os 
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 propósitos da minha ida à escola, respondeu-me ‘os formadores ainda não chegaram... 
sente-se um bocadinho...’. 
Aguardei um pouco no átrio de entrada, cujas paredes estavam repletas de desenhos e 
trabalhos dos alunos, bem como as prateleiras de algumas vitrines. Nesse átrio, um grupo de 
crianças brincava às ‘escondidas’ enquanto alguns pais aguardavam a ‘chamada’ da professora dos 
seus filhos para as reuniões mensais de avaliação do desempenho escolar. 
Estava ainda à espera que chegasse algum dos professores quando pensei se valeria a pena 
para os objectivos do trabalho, registar neste diário esse ambiente que se vivia na escola. Agora ao 
iniciar a escrita destas notas, no final desta primeira visita, estes registos adquirem todo o sentido... 
apercebi-me da sua pertinência por se constituirem como modos únicos de descrição do que via, do 
que vivia, e do que lá se passava... como por exemplo, a situação seguinte: 
A D. E. [a auxiliar de acção educativa que me tinha aberto a porta e que mais 
tarde foi-me apresentada formalmente por um dos professores] barafustava 
continuadamente com as crianças e com as suas brincadeiras, ora pelo barulho, ora pelas correrias, 
ora pela organização relativa à marcação das reuniões de pais de forma individual... 
Alguns minutos passados assim, uma das professoras chegou e como ainda não a conhecia18, 
estivemos a conversar, e expliquei o que iria lá fazer... a campainha volta a tocar e chega então o 
professor Z.... De seguida, ao som de novo toque da campainha, entra uma mulher de etnia cigana, 
com cerca de 30 anos, que ao ver-nos ali num pequeno grupo, perguntou: ‘os senhores é que são 
da escola dos grandes??’...” 
 
A ‘escola dos grandes’ é pois o terreno onde a informação empírica foi 
recolhida. Trata-se de uma escola do 1º ciclo do ensino básico, como foi dito, na 
qual em horário pós-laboral decorrem os cursos de educação de adultos do ensino 
recorrente. Na altura do trabalho de campo, esses cursos decorriam em 5 turmas. 
Os alunos eram cerca de 75, maioritariamente de etnia cigana, divididos por turmas 
compostas por 15 a 20 elementos. Dado o absentismo regular, habitualmente, os 
alunos a assistirem às aulas eram muito poucos (5 a 10 em cada turma). O que 
perfaz um total diário de 30 a 40 alunos, no máximo. 
                                                 
18 Aos restantes professores já tinha sido apresentada numa reunião, na qual junto do coordenador concelhio dos cursos 
do ensino recorrente daquela escola, Manuel Rodrigues, pude explicar os objectivos da pesquisa que tencionava levar a 
cabo.  
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 De entre estes alunos, foram entrevistados 12 indivíduos (6 do sexo masculino 
e 6 do sexo feminino).  
Distribuído equitativamente entre homens e mulheres pretendia-se diversificar 
os entrevistados, o mais possível, tanto no que respeita às idades, como aos grupos 
étnicos de pertença. A diversificação dos entrevistados tinha como objectivo a 
apreensão das diferentes posições que indivíduos com diferentes características 
sociais poderiam ter face à literacia e ao processo de alfabetização/escolarização a 
que estavam submetidos, tentando captar o caso em estudo, na sua amplitude.  
Existiram, no entanto, alguns factores que condicionaram a estratégia de 
diversificação. Essas condicionantes foram impostas pelo facto da maioria dos 
alunos pertencer a um determinado grupo étnico ou se encontrarem em maior 
número num escalão etário relativamente jovem tentaram ser ultrapassadas através 
da realização de entrevistas a todos os alunos que não pertenciam à etnia cigana e 
que se encontravam a frequentar os cursos de educação de adultos naquela escola, e 
também, da obtenção dispersa de testemunhos de pessoas de várias idades. 
Assim, e relativamente às idades constata-se no quadro seguinte que embora se 
situe um maior número de entrevistados nos 24 anos, a dispersão dentro do grupo é 
grande. 
Quadro 1. Composição do grupo de entrevistados por idades 
Idades Nº de entrevistas
24 anos 3 
26 anos 1 
31 anos 1 
35 anos 1 
36 anos 1 
37 anos 1 
44 anos 1 
45 anos 1 
47 anos 1 
58 anos 1 
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 Relativamente ao grupo étnico de pertença19, como foi atrás referido, a 
estratégia seguida foi também de diversificação, contudo, como apenas 3 alunos não 
pertenciam à etnia cigana no total da população escolar, foram realizadas entrevistas 
a 9 indivíduos de etnia cigana e aos 3 que não lhe pertenciam. Uma das 
entrevistadas não pertencentes à etnia cigana, era natural de Angola e imigrante para 
Portugal há menos de uma década. Os restantes dois não tinham qualquer pertença 
étnica e eram naturais de Lisboa e Évora, respectivamente. 
Ainda de referir que dos doze entrevistados, cinco nunca tinham frequentado 
a escola anteriormente, e dos que o fizeram, quatro chegaram à frequência do 2º 
ano, e três ao actual 3º ano do ensino básico. 
As entrevistas realizadas foram submetidas a registo audio, à excepção de uma 
que não foi autorizada a gravação. Depois, foram integralmente transcritas20 para 
que se pudesse proceder à análise temática dos conteúdos para interpretação dos 
significados sociais neles contidos.  
De uma primeira leitura das entrevistas logo ressaltou um conjunto de temas 
em que se agruparam os conteúdos provenientes das várias entrevistas. Depois esses 
temas foram retrabalhados em função das dimensões analíticas atrás expostas o que 
permitiu a interpretação orientada dos dados recolhidos. 
Descrita a estratégia de investigação e as técnicas utilizadas, e caracterizado o 
contexto em estudo e o grupo de entrevistados, importa agora perceber como todo 
o desenho metodológico da pesquisa se relaciona e de que modo os dados 
recolhidos foram analisados  
Assim, foram definidas as dimensões de análise construídas a partir dos 
discursos registados e observações realizadas. Essas dimensões foram então 
organizadas a partir dos três eixos analíticos centrais: o estrutural, o processual, e o 
contextual. No primeiro, procede-se à análise das origens, trajectórias sociais e 
                                                 
19 Os indivíduos que se identificam neste trabalho como pertencentes à etnia cigana, foram classificados pelas suas 
próprias auto-designações quanto ao grupo étnico de pertença durante os processos de entrevista. Todos eles coincidem 
com os que apresentam traços biológicos de pertença a essa etnia. 
20 A transcrição integral das entrevistas é entendida como um processo decisivo para autores como Demazière e Dubar. 
Nas próprias palavras dos autores pode ler-se “l’operation décisive de construction des données est celle qui consiste, par 
la retranscription «intégrale», à transformer une conversation orale et «face-à-face» en un texte écrit portant les marques 
des traits non verbaux de la conversation (rires, soupirs, dérapages de l’enonciation...). Il ne s’agit ni de purisme ni de 
coquetterie méthodologique, mais de permettre l’analyse des stratégies discursives du sujet et de la dynamique de 
l’interaction entre des acteurs aux rôles différenciés. Si l’entretien est un dialogue qui suppose toujours la présence d’un 
autre et de ses questions, c’est aussi un argumnetaire du sujet sur le sens qui se construit en même temps qu’il est mis en 
mots” (1997: 90). 
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 modos de vida dos indivíduos entrevistados, concretizando pertenças estruturais. O 
segundo debruça-se sobre as dimensões processuais das práticas, auto-avaliações e 
valorizações das competências de literacia na vida quotidiana. No terceiro eixo, dá-
se conta dos efeitos escolares e sociais produzidos pela frequência dos cursos de 
educação de adultos enquanto contexto sociocultural específico em indivíduos com 
características particulares relativamente à literacia, às posições estruturais na 
hierarquia social e consequente integração social. Por último, e partindo desta tríade 
axial, pretende-se construir uma tipologia da população estudada, que embora 
inacabada, fornece o algoritmo para a construção dos tipos de perfil que se podem 
encontrar nestes contextos escolares, e ainda, discutir as suas posições relativamente 
à exclusão e à inclusão social. 
A análise de conteúdo do material recolhido através das entrevistas individuais 
foi tematicamente organizada tendo como base os três eixos atrás referidos, e que 
depois de cruzados permitiram a definição de três grandes áreas dimensionais. 
Parte-se das narrativas biográficas transformadas em discursos no contexto social da 
entrevista, para se chegar à construção das grelhas temáticas orientadas pelos eixos 
analíticos que permitirão descodificar os sentidos latentes contidos nos textos. 
Esses significados são categorizados em unidades de análise que permitem 
identificar padrões de regularidade e singularidade nos discursos produzidos, e a 
partir deles perspectivar interpretações e relações com os conceitos estruturadores 
da problemática construída para a investigação. 
No âmbito desta pesquisa, alguns aspectos relativos à aplicação das técnicas 
qualitativas no estudo do fenómeno da literacia devem ser equacionados. Os 
discursos produzidos na situação de entrevista face a face são, pois, resultados das 
interacções estabelecidas entre entrevistador e entrevistado. A entrevista é, pois, 
uma situação social com dinâmicas de interacção próprias. 
Neste caso, dois aspectos assumem-se, metodologicamente, como centrais e 
são evidências retiradas do próprio processo de aplicação da técnica da entrevista. 
Por um lado, pelo facto da maioria dos indivíduos entrevistados ser de etnia cigana 
e dentro deste grupo étnico as diferenças de género se manifestarem de forma 
acentuada, criaram-se interacções diferentes quer se tratassem de indivíduos do sexo 
feminino quer se tratassem de elementos do sexo masculino. Particularidades, no 
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 caso das mulheres, são os discursos de difícil acesso. Pouco habituadas a estabelecer 
relações sociais de maior profundidade com outros indivíduos que não os membros 
da comunidade cigana, as conversas decorreram entre pausas e silêncios, 
entrecortadas com frases simples e curtas que davam resposta às perguntas 
colocadas. Já no caso dos homens, o contrário aconteceu, discursos fluídos e de 
grande riqueza de conteúdos denunciavam a maior facilidade e frequência de 
contactos com membros exteriores à comunidade étnica a que pertencem. A única 
dificuldade surgia quando se tentava abordar questões relacionadas com as formas 
de vivência da conjugalidade ou da sexualidade no interior da comunidade cigana. 
Por outro lado, e assumindo um carácter de transversalidade relacionado com 
o tema da investigação, foi o facto de, por possuírem baixas habilitações escolares 
(ou em alguns casos nenhumas, como se viu), os entrevistados se contraírem nos 
seus discursos evidenciando grandes dificuldades em falar correctamente a língua 
portuguesa, utilizando muitos vocábulos considerados como próprios das suas 
condições socioculturais21. Essas formas incorrectas de utilização da língua 
portuguesa foram mantidas, sempre que possível, e acabam por dar um significado 
próprio aos discursos produzidos. 
Ainda de referir a existência de algumas conversas espontâneas que surgiam 
em grupo, com os formadores e os alunos, ou entre alunos no início e/ou final das 
aulas, e que permitiram levantar interrogações que acabaram por ser introduzidas no 
decorrer das entrevistas mais formais ou registadas sob a forma de notas de terreno. 
O conjunto dos dados recolhidos e registados pelas entrevistas transcritas e 
pelas notas do diário de terreno serão utilizados enquanto ilustrações e base 
empírica das análises interpretativas realizadas nos próximos capítulos sob a forma 
de excertos que possibilitam um maior aproximação aos próprios discursos dos 
entrevistados. 
No que se refere aos dados recolhidos pela realização das entrevistas 
individuais tem ainda de se ter em conta que se tratam de declarações subjectivas 
dos próprios sujeitos numa situação de interacção social específica, e que por isso, 
                                                 
21 Este foi um facto referido no decorrer das entrevistas como se pode ver por este excerto: 
“A – Tou a aprender é mais português... português é que pronto... como a gente tem uma pronúncia cigana... tira um bocadinho... a 
pronúncia... o português... depois não sei já viu que muitos falam errado... dizem... muita coisa, se você fala com a minha mãe muita coisa, ela 
explica bem, mas muita coisa... ela dá muito... os verbos... (risos) eu tou ainda a ‘prefecoar mais... da leitura... e de saber a leitura... uma 
revista... ou um livro... muito português ali assim, eu fico a apanhar do ar... não é...  (sexo masculino; 24 anos; solteiro, etnia cigana). 
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 são complementarizados com outros que decorreram da observação directa ou das 
conversas informais estabelecidas com os alunos no decorrer do trabalho de campo, 
sem que se deixe de ter em atenção alguns efeitos de distorção que acontecem pela 
situação artificial da entrevista, e da familiaridade que se tem com o objecto. 
Explicitadas os critérios que serviram de base à escolha dos referenciais 
empíricos e, nomeadamente, à constituição do grupo de entrevistados, chega agora 
a altura de perceber como se articulam algumas das perspectivas teóricas nos 
estudos sobre literacia com a estratégia metodológica adoptada apresentando os 
resultados da pesquisa. 
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 CAPÍTULO 3 
OS PERCURSOS SOCIAIS E ESCOLARES DOS ALUNOS DA ‘ESCOLA 
DA NOITE’: TRAJECTOS BIOGRÁFICOS E MODOS DE VIDA 
 
A relação existente entre baixos níveis de escolaridade e o uso residual das 
competências de leitura, escrita e cálculo está por demais explicada e evidenciada 
nos estudos extensivos sobre esta temática (Benavente et al., 1996). Porém, as 
baixas competências de literacia e os reduzidos percursos de escolarização são 
componentes de biografias sociais que importam analisar para que se consiga 
conhecer melhor as trajectórias sociais que as encerram e os modos de vida 
preconizados por esses indivíduos. 
Os destinatários dos cursos de educação de adultos do ensino recorrente são, 
em grande maioria, indivíduos cujas trajectórias e modos de vida se confundem 
enquanto causas e/ou consequências desses fracos níveis de escolaridade, e 
consequentemente, das baixas competências de leitura, escrita e cálculo. 
Perceba-se então como podemos clarificar os percursos e condições sociais 
dos alunos, ao mesmo tempo que se pretende explicitar os factores que estarão na 
origem de trajectos de escolarização tão reduzidos. 
Nas últimas décadas, o sistema educativo português assistiu a um processo de 
democratização que se traduz, por um lado, no aumento do número de anos de 
escolaridade obrigatória, e por outro, na difusão e alargamento social da base de 
recrutamento dos seus destinatários. Este processo, se se impunha enquanto 
componente de uma reformulação política e social nas mais variadas esferas da 
sociedade portuguesa, acabou por ter efeitos na oferta e na procura do sistema de 
ensino oficial e não-oficial. Um desses efeitos passa pela divisão de alunos com 
diferentes origens sociais por estes dois sistemas, e muitas vezes, no interior do 
próprio sector público22. 
Ora, os cursos de educação de adultos do ensino recorrente, tal como os que 
neste trabalho se constituem enquanto objecto empírico, por funcionarem como 
uma das opções que o sistema educativo oficial disponibiliza para indivíduos em 
processos de alfabetização ou de prolongamento da escolarização, têm também 
                                                 
22 Em muitas escolas do ensino oficial são seleccionados os alunos consoante as suas origens sociais, classificações e 
percursos escolares tendo como destino diferentes turmas e horários, acarretando, claro está, desigualdades escolares que 
se incrustam, e posteriormente, reproduzem desigualdades sociais de origem (Mateus, 2000). 
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 como base de recrutamento, uma população cuja composição socio-profissional (de 
origem e actual) se inscreve nos grupos, estruturalmente, mais subalternizados, 
desqualificados e desfavorecidos material e simbolicamente23.  
Mas, não sendo este trabalho, nem um estudo dedicado às questões das classes 
e estratificação social, nem uma investigação centrada na temática da pobreza e 
exclusão social, não pode, de modo algum, alhear-se das posições estruturais ocupadas 
por estes indivíduos entendidas enquanto origens e trajectórias sociais, ao mesmo 
tempo que não deve ocultar a dimensão sociocultural em que emergem – e em que 
estão emergidos –, ou seja, os modos de vida desta população. Será este o eixo 
descritivo-analítico a desenvolver neste primeiro capítulo. 
A análise das trajectórias sociais e dos modos de vida dos alunos da ‘escola da 
noite’ deve ter em atenção um corpo teórico que sedimenta a operacionalização dos 
conceitos utilizados. 
Cruzam-se portanto neste capítulo, duas temáticas (ou objectos de estudo das 
ciências sociais, e nomeadamente da sociologia) que embora com diferentes 
atenções e posições ocupadas no campo científico, se constituem como contributos 
teóricos fundamentais a este nível analítico. O primeiro é a análise das posições 
socioprofissionais ocupadas pelos entrevistados na estrutura social (Almeida et al., 
1994; Costa e Machado, 1998; Costa et al., 2000), e o segundo é a apresentação das 
dinâmicas socioculturais constelizadas enquanto modos de vida da pobreza e 
exclusão social (Almeida et al., 1992; Capucha, 1992; Capucha, 1998) 
Estes dois contributos teórico-metodológicos são aqui entendidos como 
indissociáveis, ou seja, se por um lado, as posições estruturais dos indivíduos 
entrevistados se radicam maioritariamente na base da pirâmide de estratificação 
social, por outro lado, ao se localizarem nesses espaços ocupam lugares de 
desfavorecimento e subalternização que os caracterizam enquanto pobres ou 
excluídos. 
Iniciem-se então a descrição e interpretação dos resultados, convocando 
sempre que necessário e pertinente, como já foi dito, as componentes teóricas que 
enformarão os dados empíricos recolhidos e analisados. 
                                                 
23 Como se poderá verificar adiante, a maioria destes alunos são beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido. 
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 3.1 ORIGENS E TRAJECTÓRIAS SOCIAIS DOS ALUNOS DOS CURSOS DE 
EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
 
Aquando da descrição dos entrevistados e do contexto estudado no capítulo 
relativo à metodologia, pôde-se constatar, como já foi referido, que a maioria dos 
alunos é constituída por indivíduos de etnia cigana (9 em 12). Os traços 
socioculturais vincados que caracterizam esta minoria étnica cruzar-se-ão, em 
conjunto com os restantes entrevistados, para analisar as dimensões atrás 
enunciadas. Sempre que as especificidades dessa condição sociocultural o exijam, os 
dados serão analisados separadamente dos restantes entrevistados dando-lhes uma 
atenção particular. 
 
3.1.1 As famílias de origem 
 
Traços comuns a todos os entrevistados, para além das posições estruturais 
ocupadas e que serão objecto de uma análise aprofundada mais adiante, são os de  
relativamente às suas famílias de origem, por um lado, estes indivíduos pertencerem 
a núcleos familiares de grande dimensão24, e por outro, existir um padrão tendencial 
caracterizado pela ausência de escolarização dos seus pais. Esta última característica 
está associada em grande parte às condições de desfavorecimento socioeconómico 
dos agregados familiares, ainda que também relacionada com os quadros 
socioculturais em que se inserem e com as estratégias educativas adoptadas pelas 
sucessivas gerações.  
 
“S – Os meus pais não tinham, não tinham, porque naquele tempo era muito difícil... 
pronto, o meu pai era do Alentejo e era naquela questão de trabalhavam de sol a sol... 
ora como trabalhavam de sol a sol, eles não tinham tempo, prontos, não havia... onde 
ele morava também era uma aldeia... depois tinha que ir da aldeia p’rá cidade e não 
tinha escola na aldeia... e a partir daí eles não, não conseguiram... irem à escola...” 
(sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe)  
 
Estas famílias, independentemente de serem ou não de etnia cigana, assentam 
em algumas dinâmicas centrais que se passam a analisar. 
                                                 
24 A média de filhos nos agregados familiares de origem dos entrevistados situa-se em cerca de 6 filhos. 
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 As estruturas familiares deste tipo – numerosas e de condições 
socioeconómicas desfavorecidas associadas aos parcos recursos escolares – 
organizam-se segundo modelos  tradicionais, nos quais as assimetrias de género 
assumem um cunho extremamente vincado, funcionando como condicionantes de 
práticas e representações de mulheres e homens. Estes padrões assentam em 
princípios básicos, como a organização em famílias patriarcais, nas quais para os 
homens ficam apenas destinados os papéis fora do espaço doméstico (o trabalho e 
as relações com a sociedade envolvente, muitas das vezes protagonizadas no papel 
do ‘negociante’), e para as mulheres, para além do negócio, estavam reservadas todas 
as responsabilidades associadas às tarefas domésticas e à gestão da ‘casa’. Embora, a 
realização das tarefas domésticas fosse assegurada essencialmente pelas mulheres 
mais jovens e solteiras, ou seja, as filhas. 
 
“Ent – Então e em relação aos seus pais quando estava a viver em casa deles, na 
altura, tinha irmãos, tem irmãos? 
C – Sim. Semos oito...  
Ent – São oito. 
C – Oito. 
Ent – E estavam todos em casa...  
C - ´Távamos... 
Ent – Todos em casa com os pais. E o seu pai trabalhava? 
C – Sim. Negócio... 
Ent – Também no negócio... 
C – Sim 
Ent – E a sua mãe ficava em casa? 
C – Não. Ia também ao negócio... ficava as filhas a trabalhar, nós fazíamos almoço, 
fazíamos jantar, fazíamos café, fazíamos praticamente tudo, lavávamos roupa, 
passávamos a ferro... a minha mãe só, pronto, só dormia e levantava-se, porque ela 
tinha que ir, pronto, governar a vida, trazer dinheiro p’rá gente comer... e atão, nós 
fazíamos tudo...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Para além disto, a posição relativa aos irmãos e irmãs condiciona também o 
percurso de vida. Vulgarmente, surgem argumentos de legitimação da entrada 
precoce no mercado de trabalho (muitas vezes informal) ou de abandono da escola 
porque se era o irmão ou a irmã mais velho(a) dos descendentes dentro do agregado 
familiar de origem. Razões diferentes são contudo apontadas, por homens e 
mulheres. Enquanto que para os primeiros a maior parte dos argumentos utilizados 
tem a ver com o assumir de responsabilidades que deixaram de o ser pelo patriarca 
(por falecimento ou outra incapacidade) levando a que os rapazes jovens assumam o 
papel de angariador de recursos financeiros para assegurar a subsistência da família, 
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 no caso das segundas, o que é revelado como argumento principal está relacionado 
com a especialização das mulheres no papel de ‘dona de casa’ e/ou ‘mãe de família’, 
e portanto, é-lhes legada a tarefa de ajudarem os pais na ‘criação’ e educação dos 
irmãos e irmãs mais novas. 
 
“D – A história da minha vida, pronto, eu ando ao negócio, tenho 4 crianças... tenho 2 
na escola e 2 tão comigo em casa... eu quando... continuar na escola porque eu gosto 
da escola p’ra aprender qualquer coisa porque eu quando era miúda os meus pais não 
me meteram na escola porque precisavam de mim p’rá ajudar em casa... sabe que a 
nossa tradição é quando a gente samos miúdas crescidas é p’ra trabalhar em casa... 
nunca meteram-me na escola, agora tive 4 filhas...” (sexo feminino; 26 anos; casada; 
etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
3.1.2 As posições estruturais 
 
Tal como já foi referido, estas famílias têm também como traço transversal a 
pertença aos grupos mais desfavorecidos e desqualificados da sociedade portuguesa. 
Embora não se utilize uma classificação dos indivíduos em categorias 
socioprofissionais de pertença, é possível através dos dados recolhidos, afirmar que 
todos os entrevistados estão posicionados nos lugares mais baixos da escala social. 
No caso dos que trabalham, as profissões desempenhadas são de negociantes (ou 
vendedores ambulantes) por conta própria25 e de empregadas domésticas por conta 
de outrém.  
 
“JP – Depois, olhe, fui trabalhar ali p’rá Praça... 
Ent – Há quantos anos…então sempre trabalhou ali? 
JP – Sempre trabalhei desde pequenino... 
Ent – Desde pequenino… 
JP – Quando saí da escola fui p’ráli...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
 
“Ent – Trabalha em quê? 
R – Trabalho em casa duma senhora... 
Ent – Sim 
R – Como doméstica... e é isso...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; 
frequência da 3ª classe) 
 
 
                                                 
25 É recorrente no caso das famílias de etnia cigana terem o ‘negócio’ como um contínuo da esfera familiar, e por isso, é 
tão habitual observarmos nos mercados e feiras todos os membros do agregado a colaborarem na venda como forma de 
conseguir o sustento e assim assegurar a subsistência de todos. 
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 “F - E então daí comecei então a trabalhar a dias que é o que tou a fazer agora é 
trabalhar a dias...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Verifica-se a par com as situações enunciadas, por um lado, o desempenho 
destas actividades comerciais, por vezes ilegalmente, e por outro, a inexistência de 
contratos formais de trabalho, ou seja, a permanência de modo mais ou menos 
clandestino no mercado laboral.  
 
“Ent – Como é que foi para electricista, como é que surgiu essa oportunidade, não é? 
Podia ter ido para outra coisa qualquer? 
A – Ahh! Antes disso estive a trabalhar de… em azulejos... 
Ent – ladrilhador… 
A – e chão... estive a trabalhar nisso também... mas estive o quê?... um mês... tive um 
acidente, parti a boca... esta parte aqui... depois o homem, pronto, não tinha seguro... 
mandou-me embora para casa, não sei que mais... e eu “então o senhor não me leva 
ao hospital??”... logo... “ Ahhh e tal...” levou-me até à linha do comboio, deixou-me e 
fui para casa... fui para o hospital sozinho... uma dor imensa... e eu pronto, daí nunca 
mais trabalhei, pronto... trabalhar nas obras nunca mais... 
Ent – Pois, e ele nunca mais apareceu nem quis saber… 
A – Pois eu depois quando voltei lá, tinha outro senhor a trabalhar no meu lugar... 
Ent – Pois… 
A – Agora tou a trabalhar de electricista, mas é, pronto, é... é mais fios... para fazer as 
ligações...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Estas situações de marginalidade relativamente ao trabalho tornam-se ainda 
mais graves no caso das famílias de etnia cigana, devido ao facto das desigualdades 
sociais e económicas se acumularem com outras, como por exemplo, as 
desigualdades étnicas (Enguita, 1996). Por detrás da aparente regularidade social da 
maioria dos indivíduos terem referido que tinham como principal 
ocupação/profissão e meio de vida o ‘negócio’, esconde-se uma diversidade de 
situações que os estruturam também internamente face a esse ‘nicho’ do mercado 
de trabalho. 
Identificam-se, pelo menos, duas variáveis que podem distinguir a forma de 
fazer a ‘vida do negócio’. Em primeiro lugar, a variável idade que se relaciona 
directamente com o percorrer de uma trajectória que dependendo dos casos, e 
muitas das vezes também das condições socioeconómicas das famílias de origem, se 
pode revestir de maior ou menor sucesso financeiro, logo de mobilidade 
intracomunitária e intrageracional (ascendente ou descendente). Em segundo lugar, 
a variável recursos financeiros mobilizáveis para o investimento nas actividades 
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 comerciais é tomada, em relação directamente proporcional com os montantes, 
como um pressuposto para uma vida mais à vontade. 
 
“Ent – E não quis ir para o negócio? 
A – Não quis ir para o negócio, não é isso... não... não... não havia situação, não havia 
era ... situação financeira p’ra comprar negócio, p’ra comprar roupa... aquelas bancadas... 
uma pessoa que tem uma vida boa, pronto, tem assim uma bancada grande, tem a 
roupa ali... agora a gente ter um quadrado daqui p’ráli...??? 
Ent – Claro, tem de ter dinheiro para investir, não é? 
A – Pois. Tem que ter uma base... tem que se criar do pouco p’ra ter...” (sexo 
masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Estas variáveis funcionam como estratificadoras da comunidade cigana, 
podendo identificar-se três situações, diferenciadas e diferenciadoras, de ‘andar ao 
negócio’, elemento centrípeto do quotidiano26 destas estruturas familiares: 
 
a) “Andar com uma alcofa” 
Esta situação é o modo mais precário da vida do negócio. Caracteriza-se, 
essencialmente, por andar pelas ruas com uma alcofa27 servindo como meio de 
transporte e armazenamento das peças para vender. O material para venda, 
nestes casos, é uma  pequena quantidade de peças que se expõem nos braços, 
habitualmente, de mulheres. De referir que é o modo que se reveste de maior 
ilegalidade, tendo por isso os vendedores que andar a fugir à polícia. 
 
“A – Não, não tenho lugar na praça... chegamos cá, pronto, não há lugar... vendemos 
nas ruas a fugir à polícia... muita chato, ‘tás a ver... 
Ent – Hum, hum... 
A – Uma pessoa andar a vender, não estamos a fazer nada de mais, estamos a vender 
e estamos a fugir deles… por ‘tar a vender… 
Ent – … por estar a vender… E eles andam sempre atrás de vocês, não é? 
A – (risos)” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
b) “Ter um lugar na praça” 
Este modo de andar ao negócio já é uma forma de estabelecimento. Pressupõe 
uma licença camarária para ocupar um lugar num mercado ou praça mediante o 
pagamento de uma determinada quantia de aluguer. Permite comercializar 
maior quantidade de material e é, de certo modo, uma forma mais estável e 
                                                 
26 Alguns dos dados empíricos recolhidos através de idas ao mercado tornaram possível aferir algumas das dinâmicas 
familiares e profissionais através da observação directa no próprio contexto, o que serviu para corroborar os dados 
obtidos pelas entrevistas, e ao mesmo tempo, registar com maior detalhe as vivências in loco da venda ambulante. 
27 Actualmente, estas alcofas têm vindo a ser substituídas por vulgares sacos de plásticos ou cestas. 
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 permanente de obter rendimentos. Habitualmente, toda a família ou alguns 
dos seus membros tomam conta do negócio, tendo sempre o homem o papel 
predominante do ‘gestor’. É comum, observarmos neste tipo de situação, as 
mulheres a tomarem conta dos filhos em idade pré-escolar ou ainda bebés28, 
bem como, algumas crianças mais velhas a terem essas responsabilidades 
enquanto os pais trabalham. Os homens alheiam-se de todas estas 
responsabilidades dedicando o seu tempo e esforço à ‘gestão do negócio’ ou 
agrupando-se com outros homens. 
 
c) “Comprar aos lotes” 
Esta última situação é a mais privilegiada económica e socialmente no seio da 
comunidade cigana que se dedica a este tipo de actividades profissionais. 
Pressupõe que já se tenha obtido a situação anterior, ou seja, um ‘lugar na 
praça’ para vender. Os indivíduos nesta situação têm, habitualmente, recursos 
financeiros para investir no negócio, não só fazendo-o nas grandes quantidades 
de mercadoria para a venda, mas também, na aquisição de automóveis (os mais 
vulgares são os furgões de carga) e na obtenção de cartas de condução29 para 
que possam ir comprar directamente nas fábricas onde os materiais são 
produzidos30. O processo consiste em arrematar lotes de material que depois se 
vendem aos clientes por um valor à peça, proporcionando lucros já de alguma 
dimensão, pelo menos em termos relativos. 
 
Para além dos que desempenham uma profissão com um carácter de maior ou 
menor formalização, existem ainda, e particularmente, no caso das mulheres 
solteiras pertencentes à etnia cigana, alguns testemunhos que afirmam não ter 
                                                 
28 Uma das situações habituais é a de alimentar as crianças em cima das bancadas, muitas vezes, misturadas com as peças 
para venda. Estas situações são também por vezes fontes de conflitos familiares entre mães e filhos, ou porque as 
crianças se recusam a comer, ou porque estão a estragar a mercadoria, ou somente porque há um transporte das práticas e 
comportamentos da esfera privada para o domínio público. 
29 As quais muitas das vezes são obtidas em circuitos ilegais, como o demonstra a seguinte citação:  
“Ent – E o seu marido tem carta de condução? 
D – O meu marido tem carta de condução... 
Ent – E tirou porque já sabia ler ou tirou por aquelas modalidades mais... 
D – Tirou por... aquelas cartas chega-se ali, compra-se... eu vou dizer como é que é... é umas cartas que eles dão uma palavra ou duas e depois 
pagam 400 contos por isso... e depois têm a carta, passa-se pela polícia, passa-se bem... pronto, não é grave... a maior parte dos ciganos todos e 
sem ser ciganos têm cartas assim dessas...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
30 A maioria destes indivíduos deslocam-se a fábricas da indústria têxtil situadas no Norte do país (onde existe também 
maior concentração deste tipo de indústria), fazendo as viagens durante a noite para chegarem de madrugada aos locais 
onde podem adquirir as peças que saem com pequenos defeitos da produção. 
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 nenhuma ocupação fora do espaço doméstico, dedicando todos os seus esforços às 
tarefas da casa e ao cuidar das crianças ou dos idosos da família. 
 
“ML – (risos) a minha vida não tem nada que contar... é... sou doméstica... vivo com o 
meu pai, não tenho mãe, já faleceu há 10 anos... vivo com os meu pai, com uma irmã 
minha, tomo conta dos meus sobrinhos quando a minha irmã vai trabalhar p’ró 
negócio... e eu fico a tomar conta deles... vou às compras, venho p’ra casa arrumar, 
chego a esta hora venho p’rá escola... é assim a minha vida” (sexo feminino; 37 anos; 
solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
3.1.3 As trajectórias sociais 
 
Identificados alguns dos traços comuns, e simultaneamente, particulares, das 
origens sociais e das posições estruturais ocupadas pelos entrevistados relativamente 
à profissão, passar-se-á à análise de outros elementos relacionados com as 
trajectórias sociais percorridas. 
Dado que a população entrevistada é maioritariamente de etnia cigana, como 
se viu, as trajectórias individuais demonstram a existência de regularidades que se 
cruzam com as origens e posições sociais estruturais como as atrás descritas. 
Comece-se pela análise transversal da dimensão familiar no conjunto das 
trajectórias. Como já foi referido algumas das dinâmicas de organização familiar 
impulsionam os filhos mais velhos para o trabalho e as filhas mais velhas para fora 
da escola. Para além destes, existem outros acontecimentos marcantes nas 
trajectórias individuais causados a maior parte das vezes por alterações nas 
dinâmicas familiares enquadrados socioculturalmente de forma específica. 
Mais uma vez, acontecimentos marcantes são comuns, como por exemplo, os 
processos de migração/imigração para zonas urbanas de indivíduos originários das 
zonas rurais interiores de Portugal ou de países de língua oficial portuguesa (Angola 
e Brasil). Estes movimentos migratórios/imigratórios acarretam mudanças 
significativas nas práticas e dinâmicas familiares. Alguns dos entrevistados que 
viveram estes processos, fizeram-no deixando as suas famílias de origem. Outros 
acompanharam as suas famílias. Mais individualizados ou mais familiares, não há 
dúvida que processos deste tipo ocorridos em idades ainda jovens acabam por 
introduzir significativas alterações nos percursos de vida. 
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 “Ent – E quer-me falar um bocadinho de… se nasceu cá em Lisboa, como é que foi 
F – Não… sou alentejana. Sou de Évora, a minha terra é Torre dos Canteiros... 
Ent – E viveu lá até que idade? 
F – Vivi lá até aos 19... 19, depois vim para Lisboa trabalhar... 
Ent – E lá trabalhava ou 
F – Lá trabalhava no campo. 
Ent – Trabalhava no campo, portanto, nunca andou na escola, tem irmãos? 
F – Tenho. Nós éramos 6, éramos pobres não podíamos andar e escola era muito 
longe, por isso, tudo era p’ó campo... 
Ent – E… e trabalhou até aos 19 anos nos campos? 
F – Sim. Depois vim para Lisboa trabalhar também porque a vida lá... estava... cada 
vez estava pior, não é... e por isso é que vim p’ra Lisboa, e também por causa de um 
amor que eu tinha... os meus pais não queriam que eu casasse com ele, então eu vim 
p’ra casa duma tia, mas a minha tia também era pobre comecei a trabalhar a dias 
também, até casar...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Outros há que não vivenciaram nenhum processo deste género, o que 
esclarece o papel de algumas dinâmicas socioculturais naturalmente imputadas aos 
grupos de etnia cigana, como por exemplo, a itinerância e o nomadismo. Aspecto 
que contradiz as características do nomadismo é o facto de todos os indivíduos 
ciganos que não passaram por processos de migração/imigração, terem residido 
pelo menos sempre na área da Grande Lisboa, mesmo que por vezes tivessem 
mudado de local de residência, e a maioria deles sempre no mesmo bairro. 
 
“Ent – É assim… então e sempre viveu cá em Lisboa. 
ML – Sempre, sempre vivi cá em Lisboa... morei... antes de... agora deram-me uma 
casa nova... e morei ali no Caramão da Ajuda… morei lá muitos anos, nascemos lá, as 
minhas irmãs tudo casou lá, os mês irmãos... tudo ali nasceu, os meus sobrinhos e 
tudo... e agora ao fim de tantos anos deram-nos casa aqui p’ró 2 de Maio... queriam 
dar p’ra longe, p’ra muito longe... o meu pai já é assim velhote, não quisemos... 
quisemos assim p’ra tar ao pé do meu irmão, sempre é melhor... então deram-nos uma 
casa aqui p’ró 2 de Maio...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência 
da 2ª classe) 
 
Um outro acontecimento que marcou algumas das trajectórias individuais tem 
a ver com o falecimento de um ou ambos dos seus progenitores ou cônjuge. No 
caso de ser o ‘chefe da família’, ou seja, o pai, repete-se o argumento do abandono 
escolar por esse motivo para que se pudesse auxiliar a família com o rendimento de 
mais um trabalhador. 
 
“Ent – Os seus irmãos eram mais velhos? Tem irmãos rapazes? Raparigas? Mais 
velhos? E mais novos? Como é que é? 
A – Somos 8... 8 irmãos... são quatro homens e quatro mulheres... 
Ent – E tem mais velhos, mulheres, e mais novos? 
A – Eu sou o mais novo dos homens. 
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 Ent – Ah, Ok. Por isso tinha sempre os seus irmão mais velhos e o seu pai que iam 
tomando conta da casa, não é? 
A – Pois. 
Ent – E depois o seu pai faleceu? 
A – Faleceu e... pronto... quando chegamos cá... ele morreu no Brasil, não morreu cá... 
passei muitas dificuldades... 
Ent – E decidiram voltar porquê? 
A – Não. Porque morreu lá ele e por tradição cigana ele deve voltar para o país dele... 
Nem que esteja lá não sei aonde... 
Ent – tem de voltar... e depois voltaram vocês todos também e ficaram por cá? 
A – Pois, pois.” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
“Ent – Então e como é que, na altura, pronto, teve doente e depois saiu da escola e 
tal... como é que se sentiu nessa altura? O que é que foi para si sair da escola? 
S – Senti-me mal... senti-me mal porque o meu pai faleceu nesta altura 
também...depois eu, os meus irmãos eram casados, era uma vida à parte, e eu tinha 
uma irmã menor, ficou menor e eu tive que ir trabalhar p’rá minha mãe e p’rá minha 
irmã... nesse período eu não podia, ou frequentava a escola ou o trabalho, percebe... e 
p’ra eles não passarem necessidades tive que me agarrar ao trabalho e ajudar a minha 




“F – Tive em Moçambique, na Beira… Tive os meus filhos foi lá... 
Ent – E lá trabalhava ou estava… 
F – Não. Depois de que casei deixei de trabalhar... Depois deu-se o 25 de Abril nós 
regressámos outra vez  p’ra cá, depois aqui é que comecei a trabalhar outra vez, 
porque a vida estava mal e o meu marido apois também faleceu... tinha uma casa a 
pagar e tive de meter mãos a... 
Ent – E voltou a trabalhar 
F – Começei a trabalhar a dias, primeiro começei a trabalhar de costura e depois 
porque começei a andar com essa doença das costas, aiii, da coluna... e a angina de 
peito, deixei a costura... 
Ent – De poder costurar 
F – Fazia-me mal muitos movimentos... E então daí comecei então a trabalhar a dias 
que é o que tou a fazer agora é trabalhar a dias... 
Ent – É trabalhar a dias... E o seu marido já faleceu há alguns anos... 
F – Já… vai fazer 10 anos… 
Ent – O seu marido trabalhava em quê? 
F – Era polícia… era guarda…” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Outro dos acontecimentos referidos como mais marcantes para as trajectórias 
individuais é o casamento. Seja à laia do cigano, seja da forma mais convencional, a 
constituição de um novo núcleo familiar é sempre um momento de mudança social 
e de criação de novas dinâmicas e relações sociais. Assumem-se novos papéis, os de 
marido e mulher, e muitas vezes, quase que simultaneamente, os de pai e mãe. 
 
“C- Vivi c’a minha mãe e c’os mês pais, pronto, desde que nasci até aos 15 anos e 
depois fiz 15 anos, casei... ajuntei-me com o mê marido, né... pronto, casei à lei cigana... 
Ent – Sim, como é que é a lei cigana? 
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 C – A lei cigana tem de se manter respeito ao marido, respeito... não nos podemos portar 
mal com ninguém... Faz parte da lei cigana... é a tradição... é a tradição cigana... a tradição 
do cigano é assim... a gente, por exemplo, a gente casa c’os nossos maridos é p’ra 
manter respeito, não podemos, pronto, por exemplo, andar com estes homens, ou casar 
com um de raça portuguesa, de vocêses... não podemos... tem de ser cigano... 
Ent – E o que é que fez até, pronto... 
C – Pronto, enquanto fui solteira tive c’a m’nha mãe e c’o mê pai, nunca trabalhei, 
nunca... tive só em casa, pronto... E agora casei, tive os mês três meninos, vivo em 
casa na mesma... o mê marido vai às vezes ao negócio... às vezes vai, às vezes não vai... 
às vezes vende às vezes não vende... 
Ent – Pois.... E você... durante o dia fica em casa, os seus filhos vão para a escola, 
portanto, fica em casa... 
C – Sim, fico em casa, fico a arrumar... a fazer jantar p’ra eles, a fazer lanche, a partir 
das 4 horas que a menina já sai da... da... da creche... já tenho o lanche feito... ela 
lancha lá, mas pronto, eu tenho sempre em casa... faço jantar p’rós mês meninos... 
chego à noite deito-me... 
Ent – E no outro dia... 
C –  É sempre o mesmo de sempre... oito anos sempre com o mesmo destino... tenho 
oito anos de casada já...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem 
escolaridade) 
 
Para as mulheres de etnia cigana31, este é sem dúvida, o acontecimento mais 
marcante da sua trajectória individual e social, a par com a maternidade precoce. De 
resto, o abandono escolar deve-se muitas vezes ao facto de na tradição cigana, às 
mulheres estarem associadas duas características de grande valor simbólico: a 
virgindade até ao casamento e  o respeito – fidelidade aos cônjuges até à sua morte  - 
que aparecem como incompatíveis ao relacionamento em círculos mais alargados 
como são, os escolares. 
 
“Ent – E diga-me uma coisa, quando deixou a escola com 12 anos, deixou a escola 
porquê? 
FT – Porque já era grande e eu tinha vergonha... 
Ent – Era... então... 
FT – Porque eu já tinha muito corpo com 12 anos, depois já tinha vergonha... 
também já sabia ler e escrever, saí... 
Ent – Portanto já saiu da escola a saber ler e escrever? 
FT – Sim, sim...” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª 
classe) 
 
Mas também para as outras entrevistadas que viveram ou vivem um período 
de casamento, este surge como um acontecimento de grande importância para as 
suas vidas, sendo até o impulsionador de rupturas com as famílias de origem. 
                                                 
31 Alguns estudos sobre a etnia cigana focam a questão das diferenças de género no interior das suas comunidades, entre 
outros aspectos: Castro (1995); Cortesão e Pinto (1995); Costa (1997); Montenegro (1999).  
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 Por último, e com uma dimensão por um lado, social, por outro, biológica, 
surgiram ao longo dos discursos, referências a situações de doença que acabaram 
por marcar os percursos de vida destes indivíduos. Sendo estes argumentos muitas 
vezes utilizados como legitimação de outros processos e situações socialmente 
menos aceites, como o abandono escolar, a instabilidade profissional, o absentismo 
nos cursos que frequentam, é de discutir ou pelo menos aprofundar o significado de 
cair doente. 
Não é certamente de descurar o facto da utilização deste tipo de argumento 
não ser inocente para os fins em causa. Nas nossas sociedades, a saúde e o bem-
estar individual são bens individuais extremamente valorizados. Por oposição, a 
doença e as enfermidades são muitas das vezes valorizadas mas não no mesmo 
sentido. Associam-se às segundas, atitudes de solidariedade, auxílio e 
desculpabilização. Talvez por esta razão, a utilização deste argumento seja tão 
frequente32. 
 
“J – Fui para Algés... em Algés tivemos ali até aos 17 anos, mas eu tive uma vida de 
escravo, muito escravizado porque era o mais velho tive de ajudar os meus irmãos... 
éramos sete... a minha mãe teve uns gémeos ficou entrevada 4 ou 5 meses, andava no 
chão, não se mexia... e naquela altura a gente, ainda hoje moro numa barraca, não 
tenho casa de banho... naquela altura tive de ajudar a minha mãe, ajudá-la a fazer as 
necessidades... e eu como era mais velho com 11 anos fui trabalhar p’rás obras... 
ganhava 50 escudos por dia, levantava-me às 6 da manhã, venho para Loures que era 
um bocado longe de Algés para Loures e  muitas, muitas vezes ia p’ra lá... hoje 
trabalhar nas obras, hoje em dia as obras é muito fácil, mas naquela altura era um 
bocado difícil, era tudo a pulso... hoje há betoneiras, há não sei quê não sei que mais... 
naquela altura eu era miudinho e tinha que pôr os sacos que a gente tirava o cimento... 
tinha que fazer daqui de almofada [referindo-se ao ombro]... porque aqueles baldes de 
lata tinham uma folha assim alta que cortavam isto aqui tudo... muitas vezes estava no 
5º andar a despejar um balde de massa e já estavam no 1º a pedir-me massa... eu tinha 
que andar a correr... e muitas vezes eu ia p’ró trabalho levava então, naquela altura não 
havia pão, não havia carcaça, era aqueles cascudos assim grossos... um bocado de pão 
daqueles dentro do bolso, um bocado de atum... ou uma coisa assim do género... não 
havia assim... mal chegava p’ró peixe... naquela altura era pobre o peixe, muito menos 
carne... agora é ao contrário (risos)... naquela altura carne só de ano a ano, e levava 
uma buchazinha e passei muitas dificuldades, portanto hoje estou a sofrer... dos ossos, 
da coluna como resultado do que eu sofri quando era novo, pronto, p’ra ajudar a criar 
os meus irmãos... eu ganhava 1500 escudos por mês, mas não era ao mês que eu 
recebia, recebia à semana ou era à quinzena... que era os 500 escudos p’ra ajudar, 
pronto, p’ra ajudar os meus pais... que naquela altura era um bocado difícil, passava-se 
muita fome e havia lá pessoas, prontos, que sejam ciganos ou não ciganos, que 
                                                 
32 Nas observações que pude realizar durante o período do trabalho de campo na escola, era frequente ouvir como 
argumento para o absentismo escolar, o facto de se ter ficado doente ou algum familiar. Assim como, também foi 
possível perceber através dos funcionários da escola e dos professores que essa era a ‘desculpa’ habitual para quando 
faltavam aos compromissos assumidos.  
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 passavam muita fome...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 
2ª classe) 
 
Passe-se então à análise dos percursos profissionais. Embora já se saiba quais 
as profissões desempenhadas pelos indivíduos entrevistados será importante 
aprofundar a descrição trajectorial no seu conjunto. 
Para os que trabalham ou já trabalharam, as trajectórias ocupacionais e 
profissionais estão marcadas por períodos de intermitência entre empregos 
precários e desemprego e entre períodos de ocupação em actividades da construção 
civil, da agricultura e da restauração, e no caso dos indivíduos de etnia cigana, 
tempos de dedicação à actividade comercial (negócio). 
 
“S – Hoje a gente temos, já sabe o que é... que tamos a arreceber o rendimento 
mínimo e vendo algumas coisas, só que não tenho lugar certo, agora não tenho lugar 
certo, tamos à espera que a ... a inspecção dê um lugar à gente... dê um lugar aqui que 
eles tão à espera de mudar... vamos ter um lugar que é p’rá gente ficar fixo que é p’ra 
não andar aí... tenho algumas coisas... o meu cunhado é que me dá um pouco p’ra pôr 
ou o meu irmão dá-me um pouco, e eu vou andando assim, até ver se apanho um 
lugar aqui na praça da Boa-Hora... 
Ent – E portanto toda a sua vida o que trabalhou foi sempre como feirante ou como 
vendedor? 
S – Quer dizer, tinha épocas em que trabalhava com artigos de roupa e tinha épocas 
que trabalhava...  
Ent – Trabalhava em quê? 
S – Pronto, ajudant... tive a aju... como ajudante de, uma vez tive ajudante de verniz... 
a ajudar, uma pessoa que me deu trabalho, a limpar portas, a lixar, era assim esses 
trabalhos tá a ver... 
Ent – Nas obras? 
S – Nas obras… fazia parte das obras, o lixamento e o verniz, aquilo fazia parte… 
lixarmos as portas, polirmos as portas e coiso... era um ajudante só... era um ajudante 
ainda tava a iniciar-me na aprendizagem daquilo... chegámos, a pessoa também foi-se 
embora, prontos... havia períodos em que trabalhava e havia períodos que ia com... a 
uma aldeia que tinha alguns fregueses ou alguns clientes que me compravam... p’ra 
ajudar a minha mãe a sobreviver, p’ra comer e p’rá minha irmã...” (sexo masculino; 36 
anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Em todos os casos é de ressaltar o desempenho de tarefas desqualificadas 
como ajudante de electricista, servente de pedreiro, auxiliar de cozinha, etc. E ainda 
o carácter instável do trabalho, não sendo uma actividade regular nem no que aos 
rendimentos obtidos diz respeito, nem aos tempos de ocupação profissional. 
Para terminar, atente-se numa das principais dimensões de análise trajectorial 
deste trabalho – a dos percursos escolares. Embora já tenham sido enunciadas 
algumas motivações, processos e dinâmicas familiares e sociais relacionadas com os 
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 percursos escolares, esta dimensão requer um aprofundamento por ser fundamental 
para a compreensão das práticas e das auto-avaliações das competências de leitura, 
escrita e cálculo, bem como, dos efeitos e percepções do contexto dos cursos de 
educação de adultos do ensino básico recorrente. 
Esfera capital das sociedades modernas, a par com a família, a instituição 
escolar e os processos de escolarização que disponibiliza, têm vindo cada vez mais a 
assumir um papel de destaque como elementos geradores de diferenciação social.  
A situação face à escola e os processos de escolarização analisados assumem 
duas formas distintas: a) ausência total de escolarização, e b) reduzidas trajectórias 
escolares caracterizadas pelo insucesso e pelo abandono escolar33. De salientar ainda 
que os indivíduos que frequentaram a escola não o fizeram para além do 1º ciclo do 
ensino básico, sendo a 2ª e a 3ª classe os anos de ensino mais vulgarmente 
frequentados ou atingidos, muitas das vezes sem que os conseguissem completar. 
 
“C – Não. Nunca estudei... 
Ent – Nunca andou na escola... 
C – Não... 
Ent – Então... E em relação... nunca tinha... agora é a primeira vez que vem p’rá 
escola? 
C – É...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
Ent – Então e já tinha andado na escola ou é a primeira vez? 
ML – Eu andei na escola quando era miúda lá em cima naquela escola, lá em cima ao 
pé do 
Ent – … do Vinho Verde, é essa? 
ML – Sim, sim… andi naquela escola… mas… começámos a crescer – eu e a minha 
irmã, que ela também tá aqui na escola – andámos as duas... depois saímos, fazíamos 
falta em casa p’ra tomar conta dos meus irmãos que eram pequeninos... os meus pais 
iam p’rá venda, tinha que ficar a tomar conta... saí da escola, nunca soube assim ler e 
escrever, olhe... agora olhe, quero ver se consigo fazer ao menos ler... c’o meu nome já 
sei fazer...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
“Ent – Conte-me lá um bocadinho... andou na escola? Não andou na escola? Como é 
que foi? 
FT – Andei… andei na escola… fiz até à terceira classe... Foi dos 9 aos 12… 
Ent – Portanto nunca repetiu, foi tudo direitinho 
FT – Pois.” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
                                                 
33 Ver a respeito do insucesso e do abandono escolar: Benavente et al. (1992), Do Outro Lado da Escola, Lisboa, Editorial 
Teorema; e Benavente et al. (1994), Renunciar à Escola. O Abandono Escolar no Ensino Básico, Lisboa, Fim de Século Edições. 
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 Estas duas formas dos indivíduos se situarem face aos processos de 
escolarização têm justificações, algumas delas transversais, outras específicas, que 
mais adiante serão objecto de análise agregada. 
Identificaram-se nos discursos destes indivíduos factores justificativos de 
várias ordens, tais como: os étnico-culturais; os económico-sociais; os físico-
geográficos; os educativo-organizacionais; os etário-situacionais; e os biológico-
individuais. 
Analise-se, pois, cada um deles, detalhadamente.  
A primeira ordem de factores refere-se aos testemunhos que justificam a 
ausência ou abandono dos processos de escolarização por razões estruturais que se 
prendem com a pertença a determinada etnia e/ou enquadramento sociocultural. 
Por um lado, as diferenças relativas ao género, transversais a todos os entrevistados 
assumem-se como factor condicionante de processos de escolarização mais 
alargados. 
 
“Ent – Não a meteram porquê? Porque era a mais velha? 
D – Não. Porque eu tenho 3 irmãos e eu era a única rapariga, e sabe que as raparigas é 
que ajudam mais em casa... mas eles todos andaram na escola, sabem ler e escrever e 
eu não sei... por isso é que eu agora resolvi própria mandar de mim ir p’rá escola... que 
já não há ninguém que vai me mandar... proibir de andar na escola...” (sexo feminino; 
26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Por outro lado, a dinâmica itinerante das famílias de etnia cigana acabou por 
ser utilizada, principalmente pelos indivíduos mais velhos ou pelos que passaram 
por processos de emigração, para justificar a não frequência e a ausência de 
aprendizagens escolares na infância. Embora a tendência actual seja a da 
sedentarização destas famílias, alguns casos ilustram esta justificação. 
 
“Ent – Então voltou há pouco tempo? 
A – Tou cá há 8. 
Ent – Há 8 anos? Lá no Brasil também nunca estudou porque andou sempre... 
A – Não. Cheguei a estudar na escola, mas como, pronto, o meu pai não tinha um 
patrão... trabalhava por conta própria, era vendedor ambulante e a gente pronto se 
tivesse ali muito tempo e negócio não esteja bom, a gente tinha que sair daquela 
cidade, daquela área para outra... ir trabalhando assim... num lugar onde uma pessoa 
pudesse viver...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Relativamente aos factores económico-sociais, e dado que as posições 
estruturais já foram relacionadas com esta dimensão de análise, falta ainda referir 
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 que, para além das profissões desempenhadas, foram aqui incluídos outros aspectos 
como as estratégias educativas e os modelos de socialização familiares34. As 
primeiras remetem para os discursos que justificam a ausência ou o abandono 
escolar por imposição dos seus pais ou outros familiares. Os segundos são relativos 
aos processos de partilha e inculcação de sistemas de valores, maneiras de pensar e 
agir, através dos quais, e nestes casos, a valorização da escolarização é muito 
reduzida enquanto sistema simbólico de produção de posições e disposições sociais. 
 
“C – Porque antigamente, isto é assim... porque agora já tá tudo mudado, agora os 
pais e as mães deixam os filhos irem à escola ou as meninas... e pronto, aqui há dez 
anos atrás, nós não tínhamos ordens... as meninas não tinham ordem pr’á escola... 
Ent – Hum, hum... 
C – Por exemplo, eu nunca tive ordem p’rá escola... mês irmãos estudaram, agora às 
meninas, o mê pai nunca nos deixou ir p’rá escola... 
Ent – E os seus irmãos estudaram até 
C – Estudaram... Não estudaram muito, mas... estudaram até à treceira, à quarta...” 
(sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
“Ent – E porque é que saiu da escola? 
JP – Porque quis... já não 
Ent – Então e os seus pais não... não quiseram que continuasse na escola 
JP – Eu é que não queria... 
Ent – E acha, agora pensando nessa vontade que teve com 14 anos, acha que fez 
bem, fez mal? 
JP – Fiz bem... 
Ent – Acha que fez bem nessa altura ter saído da escola... 
JP – Fiz, sim senhora... 
Ent – Porque é que acha que fez bem? 
JP – Já não… não me apetecia andar mais... 
Ent – É? 
JP – Fiz só a treceira, pronto...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
A terceira ordem de factores aqui intitulada de físico-geográficos é a que 
justifica as características destes processos de escolarização pela existência de 
barreiras naturais como a distância entre os locais de residência e as escolas, que se 
cruza, claro está com os parcos recursos económicos das famílias de origem. 
 
J – Onde é que é agora em Algés onde é que é a praça, ia por aí acima... depois p’ra ir 
p’rá escola tinha que ir muito cedo... até que agora em Miraflores onde passa a estrada, 
                                                 
34 Ver a este propósito, o estudo realizado sobre as estratégias educativas e os modelos de socialização de famílias de 
diferentes classes sociais e origens nacionais (portuguesa e cabo-verdiana), no qual Teresa Seabra conclui entre outros 
aspectos, que existe uma “primazia do habitus de classe” e uma “ “diluição” das referências étnicas nos processos de socialização das 
famílias”. Ainda a mesma autora refere que “de facto, a pertença a uma minoria étnica “acrescenta” às estratégias educativas das famílias 
algumas particularidades: aparece reforçada a importância de desenvolver o sistema defensivo e de afirmação das crianças e o anseio que os 
professores desempenhem um papel protector das crianças, à semelhança do que fazem com os seus filhos” (Seabra, 1999). 
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 tinha de se passar o rio, Algés de Cima... Algés de Cima tinha que ir atravessar aquilo 
tudo como quem vai p’ra Linda a Velha, p’ra Carnaxide... aí é que era a minha escola, 
já viu o que eu tinha que andar, mais longe que daqui... era como daqui a Belém, mais 
longe, mais... e depois havia muita dificuldade, uma pessoa pronto pr’a dar a 
educação... os nossos pais às vezes não tinham hipóteses às vezes de... nós prontos, 
como é que se chama... assim o lanche, não é... que antigamente era uma bucha que se 
chamava... levar qualquer coisa p’ra comer... muitas vezes não tínhamos comida p’ra 
irmos para a escola que é assim mesmo, a vida antigamente era muito difícil e  faltava 
muito à escola e eu... eu só consegui fazer a primeira classe, mas sabia ler...” (sexo 
masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
 
“Ent – Hum, hum, e a D. F. na sua vida já tinha andado na escola ou 
F – Não, não… foi a primeira vez… 
Ent – E quando era mais pequena e estava na sua aldeia concerteza, não é… também 
sentia essa 
F – Não, não sentia, porque a escola era muito longe e lá era tudo... só os homens é 
que iam a aprender, e nem todos os rapazes iam aprender, que era como daqui... 
aonde? vamo lá ver, como o Estoril ou mais... 
Ent – Vinte e tal Km… 
F – E  era tudo só mato... só campo...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem 
escolaridade) 
 
Em estreita relação com os anteriores, os factores educativo-organizacionais 
utilizados como justificativos dos percursos escolares vivenciados, colocam a 
questão no interior das escolas são referidos, essencialmente, em relação às práticas 
educativas e aos modelos pedagógicos perfilhados, de base tradicional claramente. 
Jogam-se aqui também, as questões relativas ao insucesso escolar. 
 
“J – Na primeira classe quando saí da escola depois passei p’rá segunda classe fiz um 
mês na segunda classe, depois a professora, naquela altura batiam muito que era assim 
mesmo, batiam... naquela altura ainda se batia, batiam muito e eu desisti da escola, 
portanto quando saí sabia qualquer coisa... ler como hoje leio, mas escrever nunca 
aprendi a escrever...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
Mais uma ordem de factores é a que se definiu como a dos etário-situacionais. 
Por um lado, os ‘jovens’ para quem esta condição social, em determinados meios, 
produz uma certa aversão à escola por oposição à ocupação do tempo de forma 
mais recreativa e/ou hedonista, como por exemplo, o estar com os amigos. Por 
outro, a transição para a vida adulta que se faz na maioria dos casos através do 
casamento – como se sabe, em idades muito jovens no caso dos indivíduos de etnia 




“M – P’r’aí os meus… 12 anos... 11, 12 anos... mais ou menos…foi nessa altura que 
saí... ainda tava na primeira classe e é claro... tava na primeira classe como quem diz, 
quer dizer... não consegui nada, não consegui nada, prontos... só queria era vadiagem... 
a professora andava à minha procura ‘então o Sr. M. e tal... Vejam lá se ele tá no 
recreio...’ sabe onde é que tava, tava na rua... 
Ent – Pois… 
M – Chegava aquela hora já de os alunos saírem quando eu ia p’rá escola ‘dizia assim, 
olha vou p’rás aulas’... a professora olhava p’ra mim, dizia logo ‘aqui já não entras, vai 
p’rá rua... aqui já não entras, faltaste às aulas... aqui já não entras mais’... o tempo foi 
passando assim, passando assim...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª 
classe) 
 
Já atrás referidos, mas surgindo aqui mais uma vez como legitimadores sociais, 
os factores biológico-individuais são agora evocados para justificar as trajectórias 
escolares, sua duração e características, utilizando-se o facto de se ter caído doente 
como razão para o abandono da escola. 
 
“Ent – Já tinha andado na escola? Nunca tinha andado?  
S – Andei inté, inté à segunda classe e depois, pronto, tive um, tivemos problemas e 
coiso assim de doenças e coiso... aretirei-me mais da escola, tá a compreender, depois 
foi o que aconteceu... 
Ent – Andou até à 2ª classe quando era mais pequeno?  
S – Fui p’rá escola aos 7, 8 anos… depois tive inquase até aos 12... tive aquele 
problema de doença e não sei quê, prontos, a doença foi... foi uma doença que me 
apanhou a coluna e não sei quê mais... foi problemas e eu tive muito tempo sem ir à 
escola... depois a partir daí foi correndo o tempo, foi quando casei, já não quis saber 
mais da escola, prontos, nunca mais fui à escola...” (sexo masculino; 36 anos; casado; 
etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Como se pôde constatar alguns dos factores justificativos são utilizados para 
legitimar ambas as situações – ausência e abandono dos processos de escolarização. 
Fala-se aqui dos factores étnico-culturais, económico-sociais e físico-geográficos. 
Por outro lado, os factores biológico-individuais, etário-situacionais e educativo-
organizacionais são utilizados exclusivamente como justificação para o abandono 
dos processos de escolarização. 
Pode afirmar-se então que os factores relacionados com a ausência de 
escolarização são de cariz mais estrutural e cruzam-se com as dinâmicas e processos 
caracterizadores desses sistemas de posições e disposições sociais. Pelo contrário, os 
factores legitimadores do abandono escolar precoce são aqueles que se podem 
identificar com uma situação conjuntural, como o estado de doença ou a relação 
estabelecida com os agentes educativos durante os períodos escolares vivenciados. 
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3.2 MODOS DE VIDA: PRÁTICAS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
 
A atenção dada, nas últimas duas décadas, aos fenómenos da pobreza e da 
exclusão social pelas ciências sociais, e nomeadamente pela sociologia, trouxe para a 
agenda política e para os meios de comunicação de massas o debate sobre a 
emergência, crescimento e dinâmicas da pobreza a que se assiste nas sociedades 
modernas. 
A ideia de que o desenvolvimento económico e social verificado nos países 
industrializados traria inequivocamente prosperidade e igualdade para todos os 
cidadãos, rapidamente foi abandonada (Fitoussi e Rosanvallon, 1997). O fenómeno 
de crescimento da pobreza dita ‘tradicional’ e a emergência de ‘novas’ expressões 
dessa condição associadas aos processos económicos e sociais globalizantes das 
sociedades contemporâneas, vieram trazer novos problemas à análise e discussão 
das soluções a desencadear no combate a este tipo de situações. 
O debate conceptual em torno destas questões proporcionou clarificações e 
alargamentos disciplinares que se traduziram em novas perspectivas teóricas e 
metodológicas.  
Os estudos realizados em Portugal, na década de 80, sobre a temática da 
pobreza procuravam analisar os indicadores de rendimento. Centravam-se, 
portanto, numa perspectiva económica (Silva, 1982). Em meados desta década, 
surgiu a primeira grande pesquisa que permitia dar conta da extensão do fenómeno 
da pobreza em Portugal35 (Costa et al., 1985). Decorridos quatro anos dos 
resultados desta investigação, surgiram os resultados de outro estudo dedicado ao 
tema da pobreza nas áreas urbanas de Lisboa, Porto e Setúbal36 (Costa e Silva, 
1989).  
Estes estudos enquadram-se no paradigma socioeconómico, ainda hoje 
predominante nas investigações sobre a temática da pobreza. Centram-se sobretudo 
nos conceitos clássicos de ‘pobreza absoluta37’ e ‘pobreza relativa38’. 
                                                 
35 O inquérito realizado foi aplicado a uma amostra de 800 famílias residentes em Portugal Continental. 
36 Este estudo teve como população inquirida uma amostra representativa das famílias de bairros degradados das três 
zonas urbanas analisadas. 
37 Este conceito referencia-se principalmente na noção de subsistência. Por ele, designam-se as pessoas e famílias cujos 
recursos são tão reduzidos que não são suficientes para garantir a ‘eficiência física’, ou seja, suprir as necessidades mais 
elementares da vida humana. Tem ainda uma distinção em ‘pobreza primária’ – quando resulta da ausência de recursos – 
ou ‘pobreza secundária’ – quando está relacionada com a falta de eficiência na utilização dos recursos existentes. Este 
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 O paradigma culturalista encerra como principal conceito o de ‘cultura da 
pobreza’ (Lewis, 1979) e apresenta-se como simétrico ao anterior. Este conceito 
permite a realização de “microanálises multidimensionais de comunidades, famílias 
ou pessoas que constituem o fundo da escala sócio-económica das nações 
modernas”  e é entendido como “um universo social e simbólico marcado por 
condições de vida extremamente adversas e instáveis, constituindo um sistema de 
defesa estóica pela sobrevivência e contra a humilhação, com características 
universais relativas às formas de organização familiar e das relações interpessoais, 
padrões de consumo, sistemas axiológicos, sentido de comunidade e orientações 
espaço-temporais” (Capucha, 1998:213). 
O conceito de ‘modo de vida da pobreza’ (Almeida et al., 1992) pretende 
articular os dois paradigmas ou tradições teóricas. Define as condições de existência 
dos diferentes grupos sociais vulneráveis, a forma como são afectados pelas 
dinâmicas sociais que produzem, reproduzem e transformam as posições sociais 
ocupadas pelos pobres, tendo a atenção centrada nos estilos de vida, representações, 
interesses, ambições, valores e modos de agir e de pensar dos indivíduos que os 
integram (Capucha, 1998:213). 
Este conceito permite a identificação de uma pluralidade de condições de 
pobreza e suas características com uma amplitude que vai desde os que estão 
próximos dos padrões mais normativos da sociedade dominante até aos que se 
designam por ‘modos de vida marginais’. Enquanto subsistirem estas condições a 
‘integração social’ nunca será uma realidade efectiva para estas pessoas, famílias ou 
grupos. 
Aqui surge a oportunidade de discutir a questão da exclusão social. O 
resultado destas condições de desfavorecimento é o facto dos indivíduos nestas 
situações perderem os seus estatutos de cidadãos plenos, ou seja, vêem-se 
impedidos de participar nos padrões de vida tidos por minimamente aceitáveis na 
                                                                                                                                               
conceito toma como principal indicador o rendimento pensado como necessário em cada país para conseguir os recursos 
que permitam a subsistência dos indivíduos. (Capucha, 1998) 
38 O conceito de ‘pobreza relativa’ dá conta da existência de contextualizações histórico-geográficas e espaço-temporais. 
Tem como principal referência a noção de diferença. Através da sua operacionalização, consideram-se “pobres as 
pessoas, as famílias e os grupos cujos recursos materiais, culturais e sociais são tão escassos que os excluem dos modos de 
vida minimamente aceitáveis segundo a norma nos países em que vivem” (Capucha, 1998:212). Este conceito em 
Portugal perde pertinência explicativa pelo facto do limiar de pobreza relativa ser inferior ao da pobreza absoluta, por se 
considerar o limiar de 50% do rendimento médio de cada país. 
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 sociedade em que vivem (Almeida et al., 1992). Estas situações são a vivência 
efectiva da exclusão social.  
Como se pode constatar, a noção de pobreza comporta um acréscimo de rigor 
analítico. Contudo, e pela visibilidade e utilização pública que atingiram, muitas 
vezes, estes dois conceitos são utilizados indistintamente. 
A complementaridade trazida pelo conceito de ‘modo de vida da pobreza’ 
entre as duas tradições – a socioeconómica e a culturalista, é de enorme relevância 
para a pesquisa que aqui se apresenta. É exactamente a partir desta referência 
conceptual que se poderá passar à descrição das condições de existência 
pluridimensionais que se puderam analisar nos dados recolhidos junto da população 
estudada. 
As características que a partir daqui se analisarão compõem, em grande 
medida, o conjunto de variáveis que permitem identificar a pertença a distintos 
modos de vida da pobreza. Claro está que estes dados não podem esquecer as 
conclusões retiradas anteriormente das origens e trajectórias sociais dos 
entrevistados. 
Na última década, Portugal redefiniu estruturalmente a sua política de 
solidariedade social. Uma das principais medidas do estado-providência português 
foi a criação da medida de protecção social já apresentada e discutida no início deste 
trabalho – o RMG. 
Os processos e dinâmicas sociais criados a partir da implementação desta 
medida junto da população mais desfavorecida e subalternizada, constituíram 
elementos de mudança cujo alcance está ainda por avaliar na sua globalidade. A 
investigação que aqui se apresenta acabou por se confrontar indirectamente com os 
efeitos do RMG, dado que alguns dos indivíduos entrevistados são dele 
beneficiários e por essa razão frequentam os cursos de educação de adultos.  
Este estudo poderá constituir, assim, um elemento que, embora localizado, 
contribua para a explicitação de algumas dinâmicas e processos associados ao RMG. 
O facto desta medida impulsionar processos de alfabetização e de frequência escolar 
junto de populações como as famílias de etnia cigana, não pode de modo algum, 
relegar para segundo plano, as dinâmicas e os significados que isso acarreta para o 
contexto dos cursos de educação de adultos do ensino recorrente. 
 63
 Alguns dados curiosos registados pela observação directa na escola onde 
decorreu o trabalho de campo, relacionavam-se exactamente com o facto de por um 
lado, os alunos, serem maioritariamente, de etnia cigana, e por outro, beneficiarem 
do Rendimento Mínimo Garantido. Estas relações têm consequências tanto nas 
práticas educativas dos professores como nos processos de aprendizagem dos 
alunos. 
 
13 de Fevereiro de 2001 
 
“Nalgumas conversas informais que tenho vindo a estabelecer com os formadores, ressalta a 
ideia daquela população escolar ser realmente vista por eles como ‘diferente’.... Comentários como 
‘lá vêm eles...’ , ‘eles não são parvos’,  ‘são muito espertos, quem pensar que eles são 
burros desenganem-se’ ou  ‘afinal, mesmo com a chuva vêm tantos’ são algumas das 
afirmações que fazem crer a existência de um ‘nós’ e de um ‘eles’... 
A referência negativa a alguns deles como só estando nos cursos por causa do RMG não é 
totalmente coincidente com alguns dos argumentos utilizados pelos entrevistados como motivações 
para a sua frequência. Por outro lado, o modelo pedagógico parece ser o modelo clássico do ensino 
básico para crianças... onde está a inovação? Onde entram as relações com os universos culturais 
dos próprios alunos? Então e a adequação dos conteúdos aos diferentes níveis de aprendizagem?” 
(excerto do diário de terreno) 
 
3.2.1 Os contextos 
 
Atente-se, pois, nos modos de vida dos destinatários destes cursos. Uma das 
primeira variáveis em análise é a que às condições de habitação e contextos de 
residência diz respeito. Todos os entrevistados pertencentes à etnia cigana 
identificaram como local de residência, dois bairros de habitação social situados 
numa freguesia da zona urbana de Lisboa. Porém, enquanto que alguns deles já 
foram submetidos a processos de realojamento residindo agora em andares alugados 
nesses bairros, outros oscilam entre o viver em andares ocupados no período pós 25 
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 de Abril ou, no caso dos mais pobres, a residência em barracas construídas com 
maior ou menor habilidade para o efeito39. 
 
“Ent – Sr. J. ... então e diga-me uma coisa, depois - estava há bocado a dizer-me que 
vieram para aqui para o Bairro 2 de Maio e entretanto mora... mora aqui no Bairro 
mas sem ser na... 
J – ... na casa da minha mãe... esqueci-me de lhe dizer... eu casei, pronto, com a minha 
mulher, não é... apareceu o primeiro filho que é este o mais velho... apareceu o 
primeiro, a casa também era pequena, tinha 3 quartos, éramos 7... então o que é que 
eu fiz? Eu já estou a viver nesta barraca há vinte e tal anos... eu saí da casa da minha 
mãe que não dava espaço... e uma pessoa casa, quer casinha que é assim mesmo, quer 
tar à vontade... saí da casa da minha mãe, tinha aquele bocado que era um quintal e 
consegui fazer ali uma barraca, atrás de mim fizeram lá muitos, também, hoje já nem... 
hoje já é demais... as barracas que há p’ráli... havia ali 3 ou 4 barraquinhas e tal, tudo 
limpinho... a gente todos os anos alimpava aquilo lá atrás... o quintalzinho, tudo 
limpinho... aquilo podia-se tar ali... não havia bicharada, não havia nada disso... 
começou a aparecer... apareceu-me o segundo filho que é ela, apareceu-me o segundo, 
prontos, fiquei ali bem... depois os ciganos começaram a fazer ali barracas, hoje, hoje 
aquilo é uma miséria ali atrás onde é que eu moro... eu moro ali logo na entrada do 
bairro... mal que entra não é por aí... é só subir umas escadinhas p’ró bairro... há umas 
escadinhas p’ra entrar... eu moro logo na treceira barraca... ainda há aí mais 5 ou 6 
barracas... hoje as pessoas que tão ali a morar é só lixo p’ró chão, o que é que 
acontece?... não havia lá bicharada nenhuma, não havia nada de nada... hoje se a gente 
tem a porta um bocadinho aberta, se a gente se descuidar – que eu tenho os meus 
netos tenho muito cuidado, aparece lá com cada ratazana deste tamanho e bicharada, 
vão à comida... atrai a comida, como sabe... é ratinhos pequeninos... por acaso agora 
não tenho tido muito porque a minha mulher gosta muito de animais e tenho lá 5 ou 
6 gatos à porta...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
As outras situações, à excepção de uma das entrevistadas, passam por soluções 
muito semelhantes. Um deles reside numa casa camarária e a outra está como 
empregada doméstica interna tendo como local de residência a casa da patroa. O caso 
menos comum é o de uma situação na qual a entrevistada era proprietária de dois 
andares localizados em sítios diferentes da grande área metropolitana de Lisboa. 
 
“M – A pessoa se não tem chegava-se ao pé da assistente social ‘olhe, sra. assistente 
social, não tenho nada de nada, sou pobre, não sei quê não sei que mais, prontos’... 
porque eu, eu... eu moro numa casa... numa casa da câmara... numa casa da câmara... o 
Sr. Presidente da Junta... a gente pedimos um portão lá p’ró pátio que não tínhamos, 
tínhamos uma porta em madeira, hã... e essa porta de madeira também já estava toda 
podre, não é, já tava toda a cair... não houve inquilino nenhum que mexesse que a 
minha mãe é que foi tratar disso mais a minha cunhada, hã, quer ouvir... a Sra.... 
naquele pátio onde a gente mora ao lado da minha casa iam p’ra lá gajos... gajos com 
miúdas injectar-se e roubar roupa lá do meu pátio, já viu... as minhas calças 
desapareciam, o meu blusão desaparecia, as meias desaparecia... alguma vez uma 
                                                 
39 Citando Luís Capucha (1999:47), “De acordo com o CENSOS 1991, aproximadamente 1% de todos os alojamentos existentes, ou 
seja 27 642 casas de habitação, eram “não clássicas”, isto é, barracas ou residências abarracadas ou similares e, destas, apenas metade 
possuíam água canalizada ou casa-de-banho”. 
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 pessoa tava tranquilo de noite... Ora não custava nada entre nós os todos dar qualquer 
coisa p’ra pôr ali um portão novo, como por exemplo, da Junta não fez nada de nada 
e a gente é que andámos a tratar daquilo tudo dentro do pátio, hã... você acha que tá 
bem as pessoas irem p’ráli drogar-se, injectarem-se... com seringas... eu tenho 
sobrinhos, a minha mãe tem netos... a minha mãe tem netos, tá a perceber... vão p’ráli 
injectar-se, mandam as seringas p’ró chão... as crianças vão ali não sabem o que é... 
não sabem o que é aquilo, pensam que aquilo é p’ra brincar ou que é... depois vamos 
lá supor assim, se vai a picar uma veia ou... ou uma perna assim numa brincadeira, 
como há nas escolas ou que é isso... brincar aos hospitais... você acha que tá bem isto, 
acho que não... porque isto na minha propriedade, na minha propriedade... a câmara 
havia de dar era àqueles que precisam não é àqueles que já têm...” (sexo masculino; 35 
anos, solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Devido ao facto da maioria das famílias de etnia cigana ser de grande 
dimensão, muitas vezes, as condições de habitação já por si deficientes, agudizam-
se, associando à falta de instalações sanitárias e/ou ligação à rede de esgotos 
municipal, inexistência de abastecimentos de água, electricidade e gás, a reduzida 
área da habitação para os núcleos familiares de relativa autonomia constituídos 
pelos filhos a viver em co-habitação no mesmo espaço doméstico. 
 
 
“Ent – E o Sr. J. nunca pensou mudar assim de casa? Sair daqui do bairro? 
J – Já andamos a tratar disso… já fui lá acima à Câmara... ao Campo Grande, fomos... 
arrecebo uma carta p’rá arreceber casas, só que a Sra. que lá está... ou ela não gosta 
muito da nossa cara... os outros metem os filhos p’ra... pronto... eu tenho uma barraca 
grande... os filhos foram casando e eu fui fazendo anexos... fazia assim um quartinho 
p’ra eles dormirem, uma portazinha detrás, outra de lado, tenho os meus filhos lá 
todos comigo... não vou pô-los na rua...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As situações de habitação em barracas passam por construções clandestinas que 
acabam, mais tarde ou mais cedo, por serem objecto de processos de realojamento, 
em curso ou já concluídos. 
 
“ML – Então deram-nos uma casa aqui p’ró 2 de Maio... tou bem, tou sossegada, 
gosto da casa, o sítio é sossegado, um sítio muito sossegado... vivo assim p’ró lado da 
universidade... ali p’ró lado... ninguém mora lá... quem mora lá é só um casal mas não 
moram no mesmo prédio do meu... moram no outro ao lado...” (sexo feminino; 37 
anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Situações vulgares são também os pedidos de apoio às juntas de freguesia ou à 
câmara municipal para obras de reparação e/ou conservação dos espaços 
domésticos habitacionais, e até mesmo, dos residenciais, numa perspectiva de 
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 requalificação urbanística sui generis, como acontece nalguns destes conjuntos de 
infraestruturas abarracadas. 
Os locais residenciais de origem dos alunos de etnia cigana, são os que 
habitualmente se caracterizam por serem bairros pobres das zonas urbanas com 
traços profundamente étnicos nas suas populações, o que acaba por configurá-los, 
não só como espaços de marginalidade económica, mas também simbólica40. Tal 
como é referido numa investigação sobre grupos sociais desfavorecidos (Bourdieu 
in Capucha et al., 1999:49): “O espaço social ocupado por esta população está 
indissoluvelmente ligado ao espaço físico onde habita.”. E o autor continua ainda: 
“Devido a mecanismos de agregação e segregação, este grupo [referindo-se aos 
círculos de pobreza instalada] tende a concentrar-se em zonas específicas das 
cidades, conferindo uma dimensão territorializada às situações de pobreza 
persistente”. (Capucha et al., 1999:49). 
 
3.2.2 Os tempos e as actividades do quotidiano 
 
Descrito o contexto habitacional e residencial, e de modo a melhor se 
compreenderem as maneiras de pensar, agir e sentir dos entrevistados, bem como, 
os sistemas de valores nos quais os seus comportamentos e atitudes se enquadram, 
partir-se-á da análise das práticas quotidianas para se chegar à das representações 
sociais acerca das condições de existência que é também uma variável fundamental 
na caracterização dos modos de vida. 
Os quotidianos vividos passam por dois elementos centrais. Um é a 
repetitividade das práticas e da organização dos tempos. O outro é o centramento 
das mulheres nas actividades domésticas e, por vezes, profissionais, e dos homens, 
nas responsabilidades e tarefas inerentes ao ‘negócio’ e na convivialidade com os 
outros elementos da comunidade. 
 
“Ent – Conte-me lá como é que passa um dia, por exemplo? 
FT – Então, vou p’rá praçinha de manhã... primeiro vou pôr as meninas à escola, uma 
à escola outra à creche... depois venho p’ra baixo p’rá praçinha... tenho dias que 
conforme venho assim vou...que as vendas agora estão muito más... estão muito más, 
                                                 
40 Ver a este respeito Miguel Chaves, (1999), Casal Ventoso: Da Gandaia ao Narcotráfico. Marginalidade Económica e Dominação 
Simbólica em Lisboa, Lisboa, ICS; e Luís Fernandes, (1998), O Sítio das Drogas , Lisboa, Editorial Notícias. 
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 tem estado muito mal... depois vou para cima arrumo a minha barraquinha... quando 
acabo de arrumar tudo faço o comerzinho quando há p’ra fazer (riso)... opois 
despacho-me p’ra vir aqui p’rá escola... depois vou p’ró culto... da escola vou p’ró 
culto p’rá igreja...” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª 
classe) 
 
Outra característica relacionada com a situação conjugal, é a que, no caso das 
mulheres, se retrata na divisão dos tempos quotidianos entre o tratar da casa e o 
cuidar dos filhos. Tarefas tradicionalmente associadas a papéis femininos no interior de 
famílias41, também elas, tradicionais. 
 
“Ent – Então e como é que é por exemplo um dia seu? 
D – Eu, por exemplo, eu acordo de manhã...tenho que pôr as miúdas p’rá escola... eu 
vou p’ró negócio, venho do negócio, faço a comida p’rás miúdas, continuo a mandar 
elas p’rá escola porque elas entram ao meio dia e saem às três e meia... acabo de 
almoçar e ponho-me a trabalhar em casa porque a gente já é mesmo p’ra isso... 
trabalho em casa quando não tenho mais nada p’ra fazer... ponho-me sentada no sofá 
a olhar p’rá televisão, com a miúda que é bebé e com o miúdo ... que eles não tão na 
escola...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Para as mulheres solteiras de etnia cigana as tarefas e responsabilidades de 
assistência familiar, passam também, pelo tomar conta dos sobrinhos ou dos irmãos ou 
tratar do pai doente, para além das tarefas de gestão e conservação do espaço 
doméstico. 
 
“Ent – E costuma ir ao negócio também? 
ML – Não! Vai a minha irmã mais nova... é que anda ao negócio... eu fico em casa, 
fico c’os meus sobrinhos, fico a tratar da casa... de manhã vai ela... vai levar o outro à 
escola, e fico com o pequenino que tem um ano... fico com ele...” (sexo feminino; 37 
anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Para as restantes entrevistadas, a diferença situa-se essencialmente, no tempo 
dedicado à actividade profissional, mas que nos casos analisados também se 
                                                 
41 Tal como é referido por Ana Nunes de Almeida a propósito das famílias operárias “O surgimento da figura da 
«doméstica» em meios populares é, assim, fundamentalmente encarado, por estas duas perspectivas, como uma imitação 
de um modelo e o resultado de uma importação de normas que, afinal, lhes são exteriores: o modelo intimista e privado 
da próspera família burguesa que desperta nas sociedades oitocentistas. Um dos seus mais sugestivos indícios, num 
contexto em que a casa vira costas à rua e nela se passa a resguardar a inviolável vida familiar, é precisamente uma 
distribuição diferenciada e funcional dos sexos e dos grupos de idade pelos dois espaços privado e público. A esposa 
retira-se do mundo laboral e permanece em casa, consagrada à organização do trabalho doméstico, dedicada aos filhos e à 
representação estatutária da família; o homem mantém-se no mercado de trabalho, na empresa e na fábrica, único 
responsável pelo sustento financeiro de todos; finalmente, a criança, entre outras crianças, entra na escola. No que 
constitui uma verdadeira excepção histórica, esta família burguesa inaugura portanto, no interior do grupo doméstico, a 
clivagem ideológica entre membros produtivos e não produtivos, activos e não activos, ao mesmo tempo que constitui a 
natureza e a virtude femininas como sinónimos exclusivos de domesticidade. É este o modelo de divisão do trabalho 
familiar que, mais ou menos rapidamente, se viria a difundir ou a impor entre as classes populares e, designadamente, 
entre os operários industriais” (Almeida, 1993:106) 
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 relaciona directamente com a realização de tarefas domésticas se bem que 
remuneradas. 
 
“Ent – Então e como é que é, por exemplo, a R. consegue-me contar, como é que é 
um dia seu... o que é que faz? 
R – Ha! O meu dia... o meu dia é... acordar de manhã, pôr a mesa do pequeno almoço 
–tomar banho primeiro – pôr a mesa do pequeno almoço, depois comem, depois tiro 
a mesa... arrumar a casa... e depois um bocado vou lavar a roupa... depois venho aqui 
à escola, vou... vou ao Domingo e Sábado... ao Sábado saio e Domingo já não saio... 
porque p’ra não ficar muito tempo a sair... p’ra não ficar muito cansada... p’ra 2ª 
feira... 
Ent – É assim que passa os seus dias, não é? 
R – É...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 3ª classe) 
 
3.2.3 Os modos de vida 
 
Os tempos e as actividades quotidianas descritas não podem ser indissociadas 
dos quadros socioculturais em que estão inseridas. Quando interpelados sobre a 
história da sua vida, uma regularidade nos testemunhos obtidos, foi o de ‘não terem 
nada que contar’, ou em alguns casos, ‘então?? Vida de cigano...’. 
 
“Ent – E isso é o quê? Ter um pensar diferente é não se sentir muito cigano? 
A – Não, não é por se sentir muito cigano. É, é... a época em que a gente estamos, no 
ano em que a gente estamos, é preciso estar atento, e pronto, muitos vão abrindo os 
olhos, muitos têm os olhos fechados, há de tudo... há que assistir... como as pessoas lá 
das aldeias têm os olhos fechados não sabem... pensam que conhecem aquilo, não 
conhecem nada, tá a ver... há de tudo...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia 
cigana; sem escolaridade) 
 
Que características tem então a vida de cigano? Para a maioria, o valor central é o 
respeito, ou por outras palavras, a tradição. Mas esta tradição terá que ser entendida 
como um sistema complexo de valores partilhado pelo grupo que se baseia em 
normas e regras assimiladas, traduzidas depois, em representações sociais dos 
próprios grupos a que pertencem e dos outros que, no caso desta minoria étnica, 
conduz a dinâmicas de fechamento social. Algumas características da vida de cigano já 
foram anteriormente enunciadas, deixando-se aqui mais alguns depoimentos que 
podem tornar ainda mais evidente a sua interpretação42, nomeadamente, no que 
                                                 
42 Numa das entrevistas realizadas a um homem de etnia cigana, de 47 anos, quando lhe foi pedido que explicasse o que 
era a tradição  ou o respeito ocorreu uma reacção interessante que foi a de dizer que não podia responder pois eram coisas 
que não se  podiam explicar, e muito menos, a mulheres. Isto deveu-se ao facto da resposta estar relacionada com 
aspectos da sexualidade feminina e da conjugalidade. 
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 toca às representações sociais sobre a organização da esfera familiar, e mais 
especificamente, sobre a conjugalidade. 
 
“Ent – E como é que foi a sua vida, portanto, não foi para... por exemplo, os seus 
filhos foram para a escola, não é? Contar-me um bocadinho aquilo que... como é que 
foi? 
C – Oh! Vida de cigano... 
Ent – Hum! 
C – É tar c’as mães, viver c’as mães... c’os pais... pronto... a gente a partir de 17, 18... 
há umas que casam com 15, 16... nós podemos nos casar... menos, prontos, menos de 
15 anos... agora já há quem se case com 14, mas é muito raro... vivi c’a minha mãe e 
c’os mês pais, pronto, desde que nasci até aos 15 anos e depois fiz 15 anos, casei... 
ajuntei-me com o mê marido, né... pronto, casei à lei cigana... 
Ent – Sim, como é que é a lei cigana? 
C – A lei cigana tem de se manter respeito ao marido, respeito... não nos podemos portar 
mal com ninguém... 
Ent – Esse respeito na lei cigana 
C – Faz parte da lei cigana... 
Ent – ... é o quê? 
C – é a tradição... 
Ent – Explique-me lá um bocadinho melhor porque eu também não sei, portanto, 
tenho... 
C  - É a tradição cigana... a tradição do cigano é assim... a gente, por exemplo, a gente 
casa c’os nossos maridos é p’ra manter respeito, não podemos, pronto, por exemplo, 
andar com estes homens, ou casar com um de raça portuguesa, de vocêses... não 
podemos... 
Ent – Tem de ser cigano... 
C – Tem de ser cigano...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem 
escolaridade) 
 
Outra das características evidenciadas e que tem a ver com a dimensão 
socioprofissional é o facto do negócio ser o meio de ocupação/profissão 
predominante nos indivíduos entrevistados, ocupando um papel central na forma 
como organizam e estruturam a sua vida quotidiana. 
 
“Ent – Conte-me lá um bocadinho o que é essa vida de cigano? 
JP – É ganhar p’ra comeri… trabalhar p’ra comeri... o cigano também só quer é 
comeri... o cigano 
Ent – Os ciganos e os outros… têm de comer, não podem viver ser comer... Conte-
me lá um bocadinho o que é isso da vida de cigano? 
JP – É isso… a vida de cigano é assim... é trabalharmos de manhã à noite... ... ... 
andarmos com uma alcofa a trabalhar... ... eu não, eu não ando com uma alcofa... 
Ent – Então como é que é? 
JP – Venho p’rá praça e opois quando é meio-dia arrumo... vou p’ra casa... ao meio-
dia almoço... vou dar uma volta p’ra não ‘tar em casa... chateia-me ‘tar em casa...” 
(sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Faltam ainda as opiniões que à dimensão escolar dizem respeito. Aqui, os 
discursos apontam para uma valorização social da escola enquanto local de 
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 aprendizagem pelos filhos que viam as suas opiniões contrariadas pelos pais, ao 
mesmo tempo que, é entendido como um fornecedor privilegiado de competências 
que facilitam a entrada em segmentos de mercado mais qualificados e de maior 
reconhecimento. Atente-se contudo, no facto, de se estar no plano das 
representações. 
 
“Ent – E todos os seus irmãos também andaram na escola? 
ML – Eles andaram na escola… uns têm a 4ª classe... têm os exames... andam todos 
na escola... a minha irmã mais nova e tudo também anda na escola... só eu e a minha 
irmã mais velha é que fomos mais... (risos)... 
Ent – E isso é mais ou menos normal, não é? 
ML – Pois… (risos)… as mais velhas… 
Ent – Porquê? 
ML – Saímos porque fazíamos falta em casa... 
Ent – Então e gostava de ter estudado mais nessa altura? 
ML – Gostava. 
Ent – E hoje? 
ML – Eu chorava que queria ir p’rá escola... pronto, mas fazia falta, não me deixaram 
ir... 
Ent – Os seus pais não a deixavam ir? 
ML – Não!” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Embora no plano simbólico, a escola seja percepcionada como uma das 
esferas sociais de maior importância, os processos de escolarização vividos, como se 
pôde constatar, são exemplo dissonantes dessas representações. Sinal de mudança 
consonante com as posições declaradas, é o facto das expectativas face aos 
processos de escolarização dos descendentes serem muito elevadas, esperando que 
os filhos ou sobrinhos não percorram trajectos escolares (ou ausência dos mesmos), 
e consequentemente, sociais, semelhantes aos seus.  
 
“Ent – E gostava de ter ido à escola? 
D – Eu gosto de andar na escola 
Ent – Agora? 
D – Agora, porque eu nunca andei na escola em pequenina… 
Ent – Mas na altura gostava de ter ido à escola... 
D – Porque eu na altura quando era pequenina… sim, eu gostava de ir à escola e eu 
chorava de ver os meus irmãos aqui na escola e eu não... que eu sentia aquela inveja de 
eles saberem ler, por exemplo, eles viam um filme, eles continuavam a ler aquele filme 
e eu fazia perguntas... porque é que eles sabiam a história toda do filme e eu ficava a 
olhar p’ra eles que não sabia o que é que se estava a passar... 
Ent – e concorda com isso dos rapazes poderem ir e as mulheres não poderem ir? 
D – Não, não concordo com isso porque é... é uma coisa muito estúpida... eu acho 
que é uma coisa muito estúpida porque olhe pelo menos eu, pus as minhas filhas na 
escola porque eu não gostei p’ra mim também não gosto p’ra elas... (....) 
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 Ent – Também é uma questão da tradição cigana, vocês terem que obedecer... são os 
homens que mandam naquilo que vocês podem e não podem fazer, não é... também é 
da vossa tradição, ou não? 
D – Pois há coisas que a gente quer fazer e eles não deixam... há outras que a gente vê 
que já não pode fazer porque a nossa cabeça é memo assim... 
Ent – E nem sequer tentam, não é? 
D – Por exemplo, a gente, pronto, eu já não sou assim nem muita gente porque já não 
se usa isso... havia um rapaz que a gente queria p’rás nossas filhase as nossas filhas não 
queriam e a gente obrigava-as a casar... por exemplo, por causa é que eu digo, a gente 
casar sem a gente gostar e dos pais quererem, e depois casar e não viver feliz, não vale 
a pena... 
Ent – E já não vãi ser assim com as suas filhas? 
D – Com as minhas filhas já não porque as minhas filhas é por outra história... 
Ent – Então? 
D – É outra história porque elas andam na escola e depois quando elas forem... 
tiverem 18 anos fazem aquilo que elas querem... já não sou eu que vou mandar... 
Ent – E acha que o seu marido vai deixar? 
D – O meu marido vai deixar porque ele já... já disse a ele ‘tu continuas a fazer 
assim...’... e ele não vai impedir isso... 
Ent – E acha que é importante p’ra vocês enquanto... vocês têm uma maneira especial 
de estar na vida, não é? Por terem essas tradições... para a vossa tradição cigana é 
importante que algumas coisas deixem de existir?  
D – Eu não sou do tempo dessas ciganas em que as coisas calhavam assim, porque a 
tradição delas era no tempo antigo era mais... por isso agora tamos noutra época, eu 
não sei qual era a tradição deles mesmo... é contadas pelos pais, e a gente às vezes fica 
assim a olhar p’ra eles parvas porque a gente... houve coisas que nunca existiu... 
porque não sei como é que era a tradição deles... era uma tradição muito triste... era 
triste mesmo...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Em alguns casos essas expectativas traduzem-se na revelação de desenhos 
distintos para os percursos de escolarização de mulheres e homens. No caso dos 
filhos, e de modo unívoco, pretendem que prossigam os estudos até obterem um 
curso superior, enquanto que no caso das filhas os discursos expectantes são 
diferentes conforme sejam proferidos pelos pais ou pelas mães. Um facto 
interessante, revelado nas entrevistas, é uma maior abertura e predisposição para a 
mudança dos sistemas de valores que partilham por parte das mulheres, sobretudo, 
no que toca às assimetrias de género, sem que isso seja acompanhado pelos 
indivíduos do sexo oposto.  
 
“C - Mas eu lembro-me quando era pequenina, já não era assim muito, tinha os meus 
7, 8 anos, eu queria ir p’rá escola, tinha inveja... via os mês irmãos irem e chorava, 
chorava, chorava... mas o mê pai nunca me deixou ir p’rá escola... 
Ent – Nunca deixou... E a C. sentia-se triste por causa disso? 
C – Sentia, sentia triste, chorava... tinha inveja... às vezes ia esperar os mês irmãos à 
escola via tantas, tantas da minha idade... tantas meninas à escola, e eu perguntava 
sempre ‘OH pai, porque é que não me deixa ir à escola? Porque as meninas não são 
para sair de casa’... a tradição cigana era assim, agora é que já... a tradição cigana já... já 
se torna mais... tudo mais moderno, pronto... 
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 Ent – Hum, hum... por exemplo, mesmo em relação às suas filhas, não é? 
C – Eu quero que a minha filha estude... e não... não vou proibi-la nunca... 
Ent – E o seu marido? 
C – Não quero sentir... não quero que ela sinta aquilo que eu sinto.... 
Ent – E o seu marido irá concordar? 
C – Sim, sim...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
No caso dos homens de etnia cigana mais jovens começam também a surgir 
discursos que traduzem uma menor resistência a esse tipo de transformação, no 
sentido de uma maior predisposição para a abertura social deste grupo étnico. 
 
“S - Porque eu tenho os filhos, eu gosto e queria que os meus filhos estudassem inté, 
prontos, inté ele tirar um curso... prontos que eu queria que ele tirasse um curso, e 
penso nisto mesmo, se Deus me ajudar, ele vai, p’ró ano já passa p’rá Paula Vicente, 
que eu vou pô-lo na Paula Vicente com a ajuda aqui da Directora e tudo... porque a 
Directora faz logo a carta... e o outro pequeno que anda aqui também com sete anos 
também quero que ele tire um curso e quero que eles não levem uma parte do regime 
de, do, do negócio, prontos... 
Ent – Gostava que eles tivessem uma vida diferente? 
S – Diferente... tá a ver, ter um curso que se... um curso que façam a vida deles... 
Ent – E qual é o curso que gostava que eles tirassem? 
S – Olhe, o meu maiorzinho gostava que fosse assim, prontos, engenharia ou médico, 
prontos, porque hoje em dia a pessoa se quer tem que conseguir, não é... e a pessoa se 
tintar... põe-se a tintar, e vai mesmo fazer, percebe... não é agora a pessoa tar a dizer 
assim ‘ha, quero tirar aquele curso, quero tirar aquele...’ e depois não fazer o esforço 
para fazê-lo... e eu gostava que o meu filho fizesse, prontos, fizesse esta força toda 
p’ra ir a estes três lugares... gostava que eles tirassem, pronto... 
Ent – Então e as suas filhas? 
S – A minha filha gostava que ela, prontos – isto já é uma parte, já sabe como é que é 
a vida – eu acho que, sei lá, é que elas chegam a um certo ponto aí a uma idadezinha 
que podem casar e depois já não querem saber... tá a ver... depois os maridos é que 
ficam a comandar, tá a compreender... eu p’ra eles quero aquilo que eu lhe tou a 
dizer... agora ela, queria que ela tirasse o curso de costura... conseguisse tirar o 1º ano 
ali, percebe, e prontos, costura ou outro curso que ela pense lá em tirar... 
Ent – Mas não gostava que ela fosse assim... que continuasse a estudar e depois fosse 
para a universidade? 
S – Pronto, não é questão... não é questão disto, tá a ouvir 
Ent – Explique-me lá... 
S – Eu gostava, mas aí também a minha mulher manda... percebe, e se ela entender, 
você tá-me a compreender o que é que eu quero dizer, não tá... eu não vou tirar a 
ideia dela também, e pode haver um problema, e depois ela culpa-me a mim... tá a 
ouvir, e eu não queria ficar com isto p’ró resto da minha vida... e eles se eu puder 
trabalhar, fazer o que puder fazer... dentro do ... dentro do trabalho, dentro do coiso, 
eu ajudo inté eles conseguirem tirar um curso... eu vou pedir à assistência, vou pedir 
ali, vou pedir a qualquer lado para eles conseguirem fazer isso... eu gostava mesmo...” 
(sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Outra das variáveis analisadas tem a ver com a representação que têm de si 
próprios e de si relativamente a outros. Para além, das características que 
especificamente foram enunciadas como elementos étnicos, tal como já foi referido, 
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 a posição de classe é um factor homogeneizante na população estudada. É 
recorrente os discursos se focalizarem na imagem que possuem de si próprios 
enquanto posição estratificada socialmente, surgindo então, auto-classificações 
como a de pobres, mas trabalhadores. 
 
“FT – Terem melhor vida qu’áquela que eu tive quando era pequenina que muitas 
vezes às vezes o mê pai queria dar de comer à gente e a gente não tínhamos... não é 
que ele não trabalhasse... que ele trabalhava muito p’ra gente, prontos, passámos um 
bocado mal... 
Ent – Eram muitos também, não eram? 
FT – Éramos… a minha mãe muito doente, o mê pai também muito doente que tem 
asma... mas sempre trabalhou p’rá gente, sempre... prontos, mas havia aqueles dias 
que não havia, não era... agora Graças a Deus mesmo assim, além de ser pobrezinha, 
Deus tem pena da gente, nunca nos faltou o bocadinho do pão, Graças a Deus... mas 
queria que as minhas filhas tivessem mais qu’ó que eu tive quando era pequenina...” 
(sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Para melhor perceber o alcance desta auto-designação de pertença, é 
importante salientar o facto da maioria dos entrevistados ser beneficiário do RMG. 
Mesmo dentro do grupo dos beneficiários, os discursos sobre as condições de 
existência são contraditoriamente apresentados, quer se tratem de situações próprias 
(auto-classificação) quer de categorizações e apreciações sobre os outros (hetero-
classificação). 
 
“Ent – E agora tem o rendimento mínimo e de vez em quando vai ali à praça...? 
S – Pois, que é p’ra me comprarem umas coisitas que a gente não pode só também 
com o Rendimento, tenho 4 filhos, as escolas, as creches, aquelas coisas todas, temos 
de comer, temos aquilo... isto foi uma grande ajuda que a gente tivemos, graças a 
Deus... isto p’rós pobres foi muito bom... tirarem os pobres da miséria... tá a ouvir... 
foi uma ajuda muito, muito grande... muito importante... porque Portugal devia fazer 
mais do que aquilo que tá a fazer... pelos pobres tá a fazer... eu acho que tá a fazer... 
havia muitos pobres aí... que passavam muita necessidade, também fominha... 
passavam tudo... não tínhamos meios de coiso... a gente p’ra ir trabalhar p’ra uma 
obra, de facto, uma vez a gente foi trabalhar p’ra uma obra, depois o patrão foi-se 
embora, não pagou... depois ao fim de não sei quanto tempo é que veio pagar... e não 
sei quê... e depois isto é tudo um problema em que a gente se mete... p’ra uma família 
de casa... quem tem filhos p’ra dar de comer, custa... e a gente temos de sobreviver... 
não semos... os animais gostam de sobreviver quanto mais os homanos... eu acho que 
o rendimento deu uma grande ajuda a muito pobre e limpou muitos pobres... muitos 
pobres limpou... foi muito bom, muito bom, muito bom... e graças a Deus a quem fez 
isso... foi uma pessoa que... quem iniciou isto e quem me deu isto, eu gostava de tar ao 
pé da pessoa a falar p’ra ela um pouco que eu agradeço-lhe imenso pelos pobres 
todos... e a esta pessoa agradecemos, não sei se foi o governo, acho que foi o governo, 
não é... seria de dizer inté se foi o Sr. Primeiro-Ministro ou... acho que foi... ele é que 
iniciou eu acho que foi o Primeiro-Ministro, o Guterres... [...] fosse quem fosse, fosse 
o Sr. Ministro, o Sr. Guterres, acho que ele foi... isto foi muito bom, muito bom... e eu 
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 acho que ele fez uma coisa muito boa...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As auto e hetero-classificações distanciam-se ainda mais quando se tratam de 
apreciações dos não beneficiários sobre os indivíduos que desta medida beneficiam. 
 
“Ent – E portanto vive com a sua mãe e vendem aqui na praça da Boa-Hora? 
M – Sim. Vendemos. Mal, que a gente vende aqui com muitas dificuldades... Há dias 
que dá... outros dias dá dinheiro, outros dias não dá... e a gente tem que se sujeitar 
aquilo que temos p’ra comer porque a gente não pode comer coisa boa, temos que 
aproveitar... ontem foi feito... temos que comer hoje... porque a gente não samos 
ricos... agora é bom é p’ráqueles ciganos que têm brutos carros que eu vejo aqui na 
praça... e bem vestidos, bem calçados, cheios de ouro... e não sei quê... ó pá pois, isso 
é incrível... Você veja lá há muitos aqui alunos, vejo eu, vejo eu com os meus próprios 
olhos, onde é que eles vão buscar tanto ouro, como é que eles têm brutos carros, às 
vezes com Mercedes e tudo, você já viu... eu p’ra mim não sei, p’ra mim eu... não sei... 
p’ra mim tem muita coisa que se diga na vida... eu dizia-lhe ‘vocês acham bem aquilo 
que tão a fazer... tar a dar rendimento mínimo a esses que não precisam nada de nada, 
nem andam ali na escola... a fazer o quê? A dizer que não sabem escrever nem ler... 
porque eles sabem escrever e ler só que eles vão mais é por causa do dinheiro... o 
dinheiro para eles é um orgulho... é tudo ao monte... t’á a perceber... agora como eu, 
como eu, prontos, como eu, vamos supor, não tenho nada de nada... eu preciso... 
mandam-me esperar... mandam-me esperar até mandar o dinheiro para cá... opá, 
mesmo que não mandem muito, que mandem pouco... ao menos porque eu preciso... 
se virem que não me podem dar muito dêem-me pouco, ao menos p’ráuxiliar a pessoa 
que precisa... a pessoa que tem pouco já vai estar, pronto, já dá p’rá felicidade dele... 
p’a tratar...prontos, para tar mais descansado da vida dele... você agora por exemplo, 
vê aí ciganos a viver nas barracas, não é, prontos... não têm casa, sim senhora, 
dormem na rua, sim senhora, pronto... lá a proprietária da Câmara Municipal, dá uma 
casa, prontos, dá uma casa... dá uma boa casa, de hoje p’r’ámanhã... em vez de ter uma 
casa sabe-se lá se tem 4 ou 5... e que já arranjaram... nesse caso então de ter 4 ou 5 e 
ninguém sabe... porque há ciganos que vivem na rua, hã? P’ra dizer que não têm casa, 
mas depois pode ter melhor casa que você que não tem... tá a perceber...” (sexo 
masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Para concluir a análise do conjunto de variáveis que se terão em conta para a 
identificação dos modos de vida, passa-se à identificação das representações sobre o 
futuro. No caso dos indivíduos de etnia cigana, o modelo efectivo declarado foi o 
da ausência de projecção no futuro. É trabalhar para comer, dizia um deles. Outro 
dizia: o cigano ganha 100 gasta 100, não pensa no dia de amanhã.  
Contudo, o modelo simbólico de vida assume contornos diferentes quando se 
trata das representações sobre a escolarização dos filhos. Nos testemunhos obtidos, 
efectivamente, é clara a aposta em recursos escolares que passam também por um 
efeito de maior integração social desta etnia. Em todas as famílias, os filhos em 
 75
 idade escolar ou pré-escolar estão a frequentar (muitas vezes com sucesso) a escola 
ou a creche/jardim de infância. 
 
“Ent – E os seus filhos, por exemplo, estão todos a estudar...? 
S – Tenho um da 4ª, tenho outro que anda aqui também no 2º ... e o outro anda na 
treceira também...só que já tá a andar noutro sítio, ali em cima, aqui no Casalinho, já 
anda a tirar o curso lá, pronto, que é p’ra ver se tira o curso de costura... tá a 
compreender, e tá lá a tirar a escola também... 
Ent – E eles têm quantos anos? 
S – Um tem 10 que e este que anda aqui na 60, o outro tem 7, ela tem 11 que é uma  
miúda e tenho um com 6 anos que vai entrar também este ano p’rá escola aqui...” 
(sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Apresentadas que estão as variáveis caracterizadoras dos modelos simbólicos 
da população estudada, a partir das representações sociais acerca de si próprios e 
dos outros, é importante estabelecer a ponte entre estes elementos algo dispersos e 
a tipologia dos modos de vida da pobreza (Almeida et al., 1992; Capucha, 1998; 
Capucha et al., 1999) que aqui vai ser utilizada.  
A partir dos dados empíricos anteriormente analisados, e mesmo não se 
conseguindo uma correspondência directa entre todas as variáveis utilizadas nessa 
tipologia e nas que aqui foram objecto de descrição, conclui-se que a população em 
causa – os destinatários dos cursos de educação de adultos – posicionam-se, de 
forma oscilante, nos modos de vida designados por destituição, restrição e/ou 
convivialidade. O factor que aqui parece ser mais importante, é exactamente o da 
oscilação. O que se pretende dizer com isto é que, na realidade, o grupo de 
entrevistados é composto por indivíduos que correspondem a um dos três tipos de 
modo de vida atrás apresentados, mas, o que se pôde constatar também com a 
análise dos dados empíricos é que existem zonas de intersecção entre eles que 
surgem como novas combinações dos tipos de pobreza já identificados. Este facto 
deve-se, principalmente, à deslocação dos indivíduos de etnia cigana no sentido de 
uma maior integração social, o qual não pode de modo algum ser indissociável da 
frequência escolar do ensino recorrente, como contrapartida do benefício da medida 
de protecção que é o RMG. 
Mas, mais importante ainda de salientar é o facto da identificação de grupos 
desfavorecidos socialmente – suas maneiras, de pensar, agir e sentir em sociedade -, 
colocar na linha de frente o debate sobre a obtenção de competências sociais e de 
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 certificações escolares que combatam a exclusão destes indivíduos relativamente ao 
mercado de trabalho, ao acesso à cultura e ao exercício de uma cidadania plena. É 
na análise da posse destas competências e do uso que delas se faz que o capítulo 
seguinte se debruça. 
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 CAPÍTULO 4 
AS COMPETÊNCIAS DE LITERACIA: PROCESSOS DE DECIFRAÇÃO 
DA INFORMAÇÃO ESCRITA NA VIDA QUOTIDIANA 
 
A escrita, é hoje, utilizada por milhões de pessoas nas sociedades modernas. 
Somos confrontados frequentemente com informação escrita contida em materiais 
impressos, assumindo múltiplas formas, servindo vários objectivos, transmitindo 
diferentes mensagens. Algumas pessoas conseguem relacionar-se com esse tipo de 
informação com grande facilidade; lêem livros, escrevem cartas e recados, 
preenchem documentos vários, realizam cálculos de maior ou menor grau de 
complexidade; e estes são apenas alguns exemplos. Outras há que não têm as 
capacidades necessárias (ou melhor, têm-nas em diferentes gradações) para 
conseguir lidar facilmente com a informação escrita. Porém, quando se utiliza o 
conceito de literacia, estamos a partir do princípio que há algo mais que polarizações 
entre os que não possuem qualquer tipo de relação com a leitura, a escrita e o 
cálculo e os que o fazem recorrentemente e com grande facilidade. Este é aliás um 
dos principais argumentos constitutivos do conceito. 
Como se mostrou, a população escolar dos cursos de educação de adultos 
analisada caracteriza-se por uma subalternização social. Pertencem aos grupos mais 
desfavorecidos económica e socialmente. Vivem em condições de habitação muito 
precárias e/ou degradadas. Têm modos de vida específicos, quer por alguns deles 
pertencerem a grupos étnicos com traços socioculturais muito vincados, quer por a 
maioria deles viver em situações de pobreza, sendo, até alguns deles, beneficiários 
de medidas de protecção social como é o caso do Rendimento Mínimo Garantido. 
Os seus processos de escolarização caracterizam-se por situações de ausência ou 
abandono escolar precoce, o que se traduz na posse de fracas competências de 
leitura, escrita e cálculo. 
Colocadas em evidência tais características será fácil associar esta população 
àqueles que maiores dificuldades têm em lidar com a informação escrita na vida 
quotidiana. Interessa pois perceber: de que modo são utilizadas as competências 
básicas?; em que situações?; quais os obstáculos com que se confrontam?; que 
soluções encontram?; que valorizações fazem destes saberes?; e como auto-avaliam 
as suas posições relativamente às competências de leitura, escrita e cálculo? 
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 O principal objectivo deste capítulo traduz-se assim na análise e clarificação 
das situações experienciadas pelos indivíduos que se posicionam nos níveis mais 
baixos de literacia, no que diz respeito à posse e ao uso das competências básicas da 
leitura, escrita e cálculo. Através desta clarificação será ainda possível dar conta da 
diversidade de processos de decifração da informação escrita na vida quotidiana. 
Para tal, analisar-se-ão os aspectos qualitativos relacionados com as práticas de 
literacia relativamente aos domínios da leitura, da escrita e do cálculo, e com as 
auto-avaliações realizadas pelos indivíduos entrevistados no que se refere à 
utilização das competências (ou ausência delas) em contextos relacionais e 
situacionais onde se exercita a literacia. 
Trata-se pois de revelar os contornos da multiplicidade de situações vividas no 
que se refere ao uso da literacia na vida quotidiana pelos indivíduos pertencentes a 
níveis de literacia baixos ou muito baixos da escala quantitativa. 
Não se pode, contudo, esquecer que sendo esta uma investigação qualitativa 
baseada, essencialmente, na técnica da entrevista semi-directiva, os dados recolhidos 
são apreciações subjectivas das dinâmicas e das estratégias, contextualizadas em 
quadros socioculturais mais abrangentes, tais como as posições estruturais (origens e 
trajectórias sociais) e os modos de vida dos próprios indivíduos. Para enriquecer as 
análises interpretativas que a seguir se prosseguirão, recorrer-se-á a fragmentos dos 
discursos produzidos sobre as experiências sociais efectivamente vividas, tal como já 
se fez no capítulo anterior. 
 
4.1 PRÁTICAS DE LITERACIA: O LER, O ESCREVER E O CALCULAR NA 
VIDA QUOTIDIANA 
 
Um dos indicadores indirectos de medida da literacia trabalhado no estudo 
nacional, tal como já havia sido feito nas pesquisas internacionais, foi o das práticas 
de leitura, escrita e cálculo na vida quotidiana através das declarações prestadas pelos 
inquiridos (Benavente et al., 1996:148)43. 
                                                 
43 No inquérito nacional realizado em 1994, foram utilizados como indicadores das práticas de literacia: em suportes 
formais, a leitura de livros, jornais e revistas; e em suportes menos formais, a leitura de legendas na televisão, publicidade, 
impressos, contas e recibos, cartas e receitas de cozinha, a escrita de recados, cartas e o preenchimento de documentos; e 
o cálculo utilizado nas compras correntes, na gestão da conta bancária, nos restaurantes e cafés, e na contabilidade 
doméstica (Benavente et al., 1996). 
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 Este indicador assume nesta investigação especial pertinência e acuidade, já 
que aqui se trata de colocar em evidência a multiplicidade de formas de lidar com a 
informação escrita utilizada por indivíduos que se caracterizam por possuir, de 
modo semelhante nas escalas quantitativas de literacia, as competências básicas de 
leitura, escrita e cálculo. 
Entenda-se por práticas de literacia, a utilização das competências básicas de ler, 
escrever e calcular em situações específicas de processamento de informação escrita 
na vida quotidiana. Estas situações remetem-nos para as três dimensões de literacia 
fundamentais identificadas nos estudos extensivos, como o são, a literacia em prosa, a 
literacia documental e a literacia quantitativa. 
 
4.1.1 Os tipos de práticas de literacia 
 
As situações de utilização das competências de leitura, escrita e cálculo são 
diversas, como se sabe. Contudo, tem também de se ter em conta o facto de serem 
mediatizadas pelas diferentes posições relativas à posse das mesmas. 
Distinguem-se três tipos de práticas de literacia, baseados nos conteúdos 
substantivos relativamente às dimensões atrás enunciadas (prosa, documental e 
quantitativa): as nulas, as rudimentares e as básicas. Esta é apenas uma tipologia relativa 
às práticas de literacia.  
No primeiro tipo, encontra-se a inexistência de competências de leitura, escrita 
e cálculo, situação muito semelhante à dos indivíduos que estão numa posição de 
analfabetismo literal, ou seja, de total incapacidade para o processamento da 
informação escrita. O segundo remete para uma utilização com grandes dificuldades 
das competências da leitura, da escrita e do cálculo. No terceiro tipo de práticas, 
inclui-se o accionar das competências de literacia de forma básica. 
A construção destes três tipos de práticas ajuda a compreender que a literacia, 
nas suas diferentes dimensões e práticas, se reveste de componentes de diversidade 
a ter em conta, não só, na análise das situações de utilização, mas também, na 
complexidade dos processos de aprendizagem escolar. 
Inicie-se então a descrição do primeiro tipo – as práticas de literacia nulas. 
Poderá parecer contraditório, a tentativa de identificação de práticas de leitura, 
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 escrita e cálculo que são conceptualizadas como nulas. Contudo, aquilo que se 
poderá verificar é que em muitos casos embora a posse de competências não exista, 
elas estão neste momento a ser adquiridas nos cursos que estes alunos frequentam, e 
daí a pertinência de que se revestem para esta análise, a qual será retomada adiante 
quando se proceder à análise dos efeitos dos cursos de educação de adultos do 
ensino recorrente. Por outro lado, estes tipos correspondem a cada uma das 
competências básicas, ou seja, a leitura, a escrita e o cálculo, respectivamente. 
Assim, para cada uma delas o tipo de prática utilizado por cada indivíduo pode ser 
diferente. Uma pessoa que desenvolva práticas nulas relativamente à leitura e à 
escrita, por exemplo, poderá utilizar práticas básicas para as competências de 
cálculo. Aliás, esta é uma situação bastante frequente. 
Por estas razões, os tipos de práticas de literacia aqui apresentados devem ser 
entendidos enquanto formas distintas de uso para cada uma das competências 
básicas de leitura, escrita e cálculo, como se poderá ver. Basicamente, as 
características de que se revestem estas práticas passam pela ausência das 
competências de leitura, escrita e cálculo relativamente às dimensões de literacia em 
prosa, documental e quantitativa.  
Já o segundo tipo diz respeito às práticas de literacia rudimentares o que 
pressupõe, pelo menos, a posse de competências e sua utilização em contextos 
sociais e relacionais específicos. Deve-se a partir daqui separar as três dimensões de 
literacia e realizar uma análise da utilização das competências básicas distintamente. 
Relativamente à literacia em prosa, a utilização das competências de leitura é 
feita ainda de uma forma muito elementar. Proçede-se à identificação das letras para 
se conseguir realizar a leitura das palavras. 
 
“Ent – Não consegue... 
A – Dicernir... acompanho, leio, mas depois muita coisa não sei, tenho de tar a ler de 
volta para dicernir... 
Ent – Para compreender o que lá está escrito... 
A – Exacto. 
Ent – Se forem muitas coisas, se forem coisas mais 
A – mais soltas, mais... coisas assim... 
Ent – consegue? 
A – Sim.” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
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 No que se refere à escrita, ainda na dimensão de prosa, a principal utilização 
desta competência passa por se conseguir assinar o nome. Deve aqui entender-se por 
assinar o nome, escrever as várias palavras que o compõem e não redigir uma 
assinatura num qualquer documento. Esta forma de utilização da escrita passa antes 
de mais por processos de memorização do desenho das letras e respectiva 
sequência, ou por copiar (escrever) repetidamente algumas palavras. 
 
“Ent – O escrever consegue assinar o seu nome, isso já não precisa de copiar... 
D – Sim, sem copiar consigo assinar tudo… agora p’ra tar a copiar e a fazer as coisas 
no quadro, copio muito bem... uma pessoa também não nasce...” (sexo feminino; 26 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Na dimensão de literacia documental, a utilização da competência da escrita 
permite, agora sim, assinar o nome, ou preencher alguns dados factuais de 
caracterização recorrente, como a morada de residência, os nomes dos pais, e pouco 
mais. 
 
“Ent – Então, por exemplo, quando a R. tem que ir, há bocado estava-me a falar do 
passaporte, tem que preencher papéis, impressos... consegue? Não consegue 
preencher? Como é que faz? 
R – Não. Se tá no meu nome ou no nome do meu pai, claro que eu sei escrever o 
nome do meu pai e da minha mãe... e o meu nome... mas se tá ali outras coisas... não, 
não sei escrever...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 
3ª classe) 
 
Sobre a utilização das competências de cálculo, e no que toca à sua 
rudimentaridade, é possível fazê-lo através da identificação dos algarismos ao 
relacioná-los com quantificações concretas ou executando operações aritméticas 
básicas (adição, subtracção, multiplicação, divisão), embora sem recorrer ao cálculo 
escrito. Quer se referir por isto, as competências de fazer contas de cabeça, 
especialmente, desenvolvidas nas actividades do negócio (venda ambulante). 
 
“C – HA! P’ra contas, eu desenrasco-me, nunca sube ler, mas contas ninguém me 
engana... 
Ent – Então, mas porque é que acha que isso acontece... 
C – Não sei... é inteligência... não sei, olhe não sei, também não sei... como é que é... 
não sei ler não sei escrever, mas de contas sei tudo... 
Ent – Sabe somar, dividir 
C – Dividir, mais ou menos, agora somar sei... 
Ent – E porquê? Porque utilizava? Porque... 
C – Não... Porque... não sei... porque aprendi... 
Ent – Sabe de cabeça, não é,  como se costuma dizer... 
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 C – Sim... 
Ent - ...sabe fazer contas de cabeça 
C – Sim 
Ent – Não sabe fazer contas no papel 
C – Não  
Ent – Não sabe escrever os números... 
C – Não 
Ent – Mas sabe fazer contas de cabeça...  
C – Sim, se for assim contas muito altas não, mas alguma coisa sei... 
Ent – Hum, hum.. mas, não consegue me dizer porque é que consegue fazer essas 
contas? 
C – Não sei... 
Ent – Quando... como é que as coisas aconteceram? 
C – Não sei... é de cabeça mesmo, pronto... pronto, às vezes também há alturas que 
eu também, é pouco, mas vou às vezes com o meu marido ao negócio, e sei fazer 
contas, sei quanto é, quanto não é, quanto devo dar, quanto não devo dar de troco, 
sei... isso não me engano, não me atrapalho...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia 
cigana; sem escolaridade) 
 
Analisando agora o terceiro tipo de práticas de literacia identificado – as 
básicas –,  pode referir-se que relativamente à dimensão de literacia textual ou em 
prosa, inclui-se aqui a leitura de forma básica, sem que se consiga fazer a 
interpretação do significado de palavras ou frases mais complexas. 
 
“J – Eu... eu... eu a ler sei certas coisas o que é que quer dizer, não é... mas quando 
aparece-me o português mesmo... porque nós a ler e a escrever a gente não fala 
português... 
Ent – Explique-me lá... explique-me lá como é que é? 
J – Porque eu pronto... isto se quer dizer, a Sra. diz pilha ou como é que é? 
Ent – Pilha. 
J – Mas eu a escrever ou a ler já não digo pilha... eu a escrever Duracel, não é... mas eu 
pronto eu aqui tou a ler Duracel, mas a gente no ler, a nossa pronúncia, a nossa... foge 
muito... em lugar de dizer Duracel é capaz de dizer... sei lá como é que há-de dizer... a 
gente teve uma dificuldade no português que é  assim mesmo... e a minha filha, é isso 
que eu lhe estava a dizer, essa minha filha, a mais velha, ela fala português, ela não lê 
melhor do que eu... que eu leio mais rápido do que ela... 
Ent – Hum, hum… 
J – Só que ela a ler, ela ‘ó pai não é assim, tu estás a ler... a palavra tá bem dita só que 
falta ali mais umas letras p’ra dizer o português certo’... e ela lê mesmo português, é 
isso que o Sr. J. às vezes me diz... vocês a ler têm, não sei, é diferente... 
Ent – Mas, por exemplo, o Sr. J. consegue ler aqui isto [mostrando-lhe os tópicos para 
a entrevista] 
J – ‘tipicos para entrevista’ 
Ent – ‘entrevista’ está bem, mas é ‘tópicos’ 
J – ‘tópicos’, tá a ver lá tá a tal coisa... ‘tópicos’... tá aqui o acento no ‘o’. 
Ent – Mas consegue ler perfeitamente? 
J – Leio… leio, mas… e aqui ‘percurso biolo… bijográfico’ 
Ent – Biográfico, biográfico… de biografia… 
J – Prontos, é isso mesmo… 
Ent – Mas consegue ler bem? 
J – Leio, leio… 
Ent – Às vezes o que acontece é que não consegue perceber? 
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 J – Pronto, lá tá... eu não perçebo... 
Ent – O que é ‘biográfico’ por exemplo? 
J – Sei que é ‘tópicos’ e não sei quê... não é isso?” (sexo masculino; 44 anos; casado; 
etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
A escrita de textos é referida como sendo utilizada muito irregularmente, e 
caracterizada pelos erros ortográficos e pela simplicidade das mensagens e dos 
contextos de uso. 
 
“Ent – Então e com a escrita já é um bocadinho pior, como há bocadinho me estava 
a dizer, por exemplo, preencher o BI, preencher aqueles papéis, escrever uma carta 
para alguém, como é que é? 
S – Ha! Uma carta e mais difícil, eu posso escrever uma carta mas apresento aí 
cinquenta (risos)... posso apresentar 20, 10 erros, qualquer coisa, tá a compreender... 
há sempre ali 5, 6, 7... pode haver, pronto, mas assim eu ir aí, pronto, tratar de um 
documento qualquer, né... e elas que me dêem, ‘olhe, preencha, a data, o mês, a 
profissão...’ e aquilo tudo... não tenho problemas em preencher... 
Ent – Preenche? 
S – Preencho… porque eu, quer dizer, eu a escrever, quer dizer, tenho umas faltas... 
copiar eu consigo tudo, tá a ouvir, se você me der ali pelo menos uma folha escrita 
por você, não é... tum, tum, tum, tum... e depois der-me a mim p’ra mim escrever 
aquilo que tá ali, eu escrevo... escrevo e não me engano... pois, escrevo tudo, e 
diferenço a letra...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
No que à utilização das competências de literacia em documentos se refere, 
este tipo de práticas consubstancia-se em conseguir completar o preenchimento de 
impressos básicos, como por exemplo, o do pedido do bilhete de identidade. 
O uso do cálculo assume neste tipo a forma de escrita, conseguindo-se realizar 
as contas como se aprendem na escola, através de determinada representação gráfica e 
cumprindo as operações aritméticas necessárias para o efeito. Ainda referido, 
relativamente a esta dimensão, e com um carácter de excepcionalidade, é a utilização 
de máquinas de calcular electrónicas para a realização, mais uma vez, das operações 
aritméticas básicas. 
 
“Ent – E o Sr. M. sabe fazer? 
M – Eu fazer contas sei... 
Ent – No papel? 
M – No papel sei… 
Ent – Sabe… reconhece os algarismos… os números... 
M – Sim, conheço… sim, conheço… por exemplo, se for por exemplo... vá lá se for 
pouca coisa... 
Ent – Por exemplo 130 
M – 130 com mais 130… faz … ahhh… faz… 130 com mais 130… ora faz… … … 
duzentos e cin… duzentos e sessenta… 
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 Ent – duzentos e sessenta… e sabe fazer essa conta no papel também? 
M – Sim. Contas de papel, assim coiso… eu também tenho lá uma máquina de 
calcular... tá a perceber 
Ent – E sabe utilizar a máquina? 
M – E sei utilizar a máquina porque... só sei é de menos, de mais já não consigo... se 
for de mais já me custa a lembrar de quanto é quanto é que não é... e depois digo 
assim ‘pera aí, tou a fazer de mais ou de menos?’... ‘ha! Tou a fazer é de menos... então 
vou continuar a fazer isto’... porque por exemplo, vamos supor, como por exemplo... 
por exemplo... como nos cafés... uma pessoa manda vir um maço de tabaco e uma 
bica, vamos supor, não é... ora o tabaco é 130 com mais ... com mais 80, não, não... o 
tabaco é 320 e com mais 80, quanto é que vem a ser?... quatrocentos??!! 
Ent – Sim.” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Mostrada a diversidade de utilizações das competências de literacia a este nível, 
é agora altura de passar à análise de algumas situações que surgem como contextos 
habituais para o seu uso, bem como, dos obstáculos com os quais estes indivíduos 
se deparam e as soluções que encontram para resolvê-los. 
 
4.1.2 As situações de uso 
 
A conceptualização de literacia utilizada nesta investigação coloca o ênfase na 
utilização quotidiana das competências básicas de leitura, escrita e cálculo para o 
processamento da informação escrita. Nas sociedades modernas contemporâneas, a 
informação escrita surge nas mais variadas formas e pelos mais diversos meios, 
importa por isso revelar em que situações os indivíduos que possuem reduzidas 
competências de literacia as accionam no que se refere às suas vivências do dia a dia. 
Estas situações embora assumam cada vez mais um carácter generalizado, são 
mediadas pelas diferentes posições relativamente à posse das competências básicas, 
o que origina, como se verá mais adiante, variações nas formas como são utilizadas 
e nos contextos situacionais e relacionais onde ocorrem. 
Podem identificar-se, genericamente, duas ordens de situações em que surge a 
necessidade de decifrar a informação escrita, e consequentemente, de accionar as 
competências de literacia.  
Umas prendem-se com a interacção a estabelecer com instituições públicas e 
privadas. Quer seja para resolver os processos de abertura de conta ou transferência 
de dinheiro num banco, quer seja para pedir ou renovar o bilhete de identidade ou 
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 um outro cartão de identificação, como os de contribuinte ou o de utente do serviço 
nacional de saúde em serviços de atendimento ao público. 
 
“Ent – Então e por exemplo quando precisa de ir aos correios ou à junta de freguesia 
ou mesmo quando foi aqui para se inscrever na escola... como é que essas coisas 
FT – Resolveram-se bem 
Ent – Resolveram-se bem… 
FT – Não foi nada de complicado… 
Ent – Não sente dificuldade, por exemplo, ir ao médico? 
FT – Não, isso não... 
Ent – Pedir os cartões 
FT –Já tenho tudo… fui eu que tratei de tudo… 
Ent – tratou de tudo… quando não consegue preencher lá pede a alguém ajuda para a 
ajudar 
FT – Agora para renovar os cartões é tudo no computador... foi só dar os dados... 
onde é que mora e essas coisas todas...” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
Outras são as que, em princípio, não requerem qualquer tipo de relação 
interpessoal. Ler as legendas da televisão, identificar qual o autocarro que serve para 
determinado destino, ler uma informação afixada em forma de aviso ou o nome de 
uma rua, ler o preço de um produto, etc. são alguns dos exemplos em que as 
competências de literacia são necessárias e utilizadas para processar a informação 
escrita. 
 
“Ent – Vai de autocarro? Como é que sabe qual o autocarro que vai apanhar? 
JP – É o 60.. posso apanhar o 14... 
Ent – E consegue perceber no autocarro… lê? 
JP – O 14 é “Praça da Figueira”... 
Ent – Sim.  
JP – E o 60 vai para o “Martim Moniz”... 
Ent – Mas lê o que lá está escrito no autocarro? 
JP – Claro.  
Ent – E sabe qual é a paragem? 
JP – Sei, sei. É na última paragem que eu desço... Martim Moniz... se me apetecer 
apanhar o 14, apanho o 14, se não o 60... uma pessoa tem passe corre os autocarros 
todos...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Genericamente, as situações poderão ser classificadas assim, mas passe-se à 
identificação de algumas delas, analisando-as mais pormenorizadamente: 
 86
 SITUAÇÃO 1. O Bilhete de Identidade: pagar ou encher os papéis? 
 
Ir ao arquivo de identificação para obtenção do Bilhete de Identidade é uma 
das situações mais citadas pelos alunos, na qual se accionam, muitas vezes pela 
primeira vez, competências de literacia.  
O documento que confere o estatuto de cidadãos aos portugueses, em alguns  
casos, atribui também uma característica negativa – a de não saber assinar. Neste 
cartão de identificação, a existência do carimbo em que se lê ‘Não sabe assinar’ é uma 
marca da inexistência absoluta das competências básicas. O sonho de alguns é um 
dia poderem vir a assinar o bilhete de identidade com o seu nome. 
 
“M - eu não sabia fazer o meu nome... já tentei fazer o meu nome... porque no bilhete 
de ientidade... porque eu tenho no bilhete de ientidade ‘não sabe assinar’... como não 
sabe assinar tá a dizer o meu bilhete de ientidade... como não sabe assinar, é claro... 
uma pessoa vai tirar o bilhete de ientidade, hã... por exemplo, eu vou tirar o bilhete de 
ientidade se eu não sei assinar como é que eu posso assinar o bilhete de ientidade... 
uma pessoa que não sabe assinar não saber assinar bilhete de ientidade nenhum... só 
se for uma pessoa que esteja ao lado dele e que assine por ele... mas não pode... aí 
também não podia ser nada... tem que ser mesmo o próprio... a própria pessoa que 
tira o bilhete de ientidade que tem de assinar mesmo” (sexo masculino; 35 anos; 
solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Outros já concretizaram o sonho de saber assinar exibindo para tal, os bilhetes 
de identidade por eles assinados como prova cabal do que tinham acabado de 
afirmar. Se não se sabe assinar, claro que também não se consegue preencher os 
impressos de pedido ou de renovação do bilhete de entidade. Nestes casos, a solução 
passa por pagar a alguém que lhes preste esse serviço44.  
 
“M – sim, no bilhete de entidade tenho que pagar à pessoa que me tá a preenchê-lo, 
qualquer pessoa faz isso, até mesmo... não é só eu, a maior parte das pessoas que vão 
lá ao bilhete de entidade, não é... e eles tão ali à porta... e uma pessoa dá aí 500 paus 
ou 600 paus, prontos, e eles lá preenchem o papel e tal, prontos, tudo bem... e a partir 
daí, prontos, eu tou a olhar p’ró senhor que tá a escrever e tou assim naquela ‘vou 
pagar este dinheiro, já viste, enquanto vou pagar 600 ou 700 escudos p’ra me porem 
essas coisas no papel se eu soubesse escrever e ler, poupava esse dinheiro e tava 
descansadinho da minha vida’...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª 
classe) 
 
                                                 
44 Em Lisboa, junto ao Arquivo de Identificação e suas outras repartições, é comum presenciar situações como estas. 
Existem sempre alguns profissionais ao serviço para preenchimento dos impressos relativos ao Bilhete de Identidade. É 
no mínimo, uma situação curiosa, pensar que para se ser cidadão de Portugal tem que se pedir ajuda. 
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 Outra forma de lidar com este tipo de situação é evitar expor as incapacidades 
de usar a informação escrita. 
 
“A – Alguns “Ah, não posso preencher”... 
Ent – E nessas situações como é que faz? 
A – Nessas situações fico assim... Olhe se não pode vou outro dia ou, pronto, a outra 
hora que não tá ninguém... ou levo outra pessoa... 
Ent – E quando diz que traz alguém quem é que leva? 
A – Pode ser um sobrinho meu... 
Ent – Que já saiba desenvencilhar-se 
A – Não, ele sabe, tem 
Ent – com os papéis... 
A – Exacto!” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Existem ainda os que conseguem preencher os impressos, embora com 
dificuldades, sem terem que recorrer a outras pessoas porque possuem as 
competências básicas de leitura e escrita para o fazerem. 
 
“Ent –Imagine que vai fazer o BI, tem de saber escrever, nessa altura como é que faz? 
JP – Dão-me um papel e eu escrevo... 
Ent –E é o senhor que preenche? Não precisa? 
JP – É. Não preciso...” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 
3ª classe) 
 
Mais uma vez, fica evidenciada a diversidade de modos de lidar com a mesma 
situação preconizados por indivíduos que, não só possuem diferentes capacidades 
de processar a informação escrita, como também, se relacionam de forma distinta 
com a visibilidade que essas incapacidades poderão adquirir. 
 
SITUAÇÃO 2. A ida ao banco e/ou aos correios: pôr o dedo ou assinar o nome 
 
Tal como no arquivo de identificação, assinar o nome constitui a competência 
de escrita essencial numa ida ao banco ou aos correios. Trata-se agora de gerir a 
movimentação das contas bancárias ou de levantar um cheque ou um vale postal. 
Duas maneiras de lidar com a situação são identificadas. A primeira é utilizada 
pelos indivíduos que não sabendo escrever, utilizam a impressão digital como forma 
de atestar a sua identidade. Esta operação é designada pelos próprios como pôr o 
dedo. 
 
“M – E é claro, tá a ver... e eu quando a minha mãe às vezes quando vai ali comigo 
aos correios p’ra receber os 5 contos, não é... e diz-me assim o ... o Sr. dos correios 
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 também se chama Sr. L... também é... também é boa pessoa... diz-me assim ele p’ra 
mim... ‘olha assina aqui’ mas como o bilhete de ientidade tá a dizer ‘não assinar’ ou ‘ 
não sabe assinar’... pego num bocadinho de tinta e meto no cheque... pronto... agora 
já disse p’rá minha mãe ‘mãe se eu já sei assinar’... ‘não, não podes... no teu bilhete de 
ientidade está a dizer como não sabes assinar quando tratares agora do bilhete de 
entidade novo até acabar p’ró ano de 2004... o meu bilhete de entidade dá até ao ano 
de 2004, tá a perceber... quando acabar no ano de 2004 e fores tirar um novo, vai 
assinar... vais fazer o papel cheio e depois aí já podes levantar o dinheiro... já podes 
levantar o dinheiro, pronto, já podes fazer aquilo que quiseres, agora sem assinares 
não podes alevantar nada...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª 
classe) 
 
A segunda e, em alguns dos casos, reflectindo aprendizagens já obtidas pela 
frequência dos cursos de educação de adultos do ensino recorrente, é a de 
conseguirem escrever as suas assinaturas ou outros dados nos impressos próprios 
para os fins que estão a ser utilizados. 
 
“Ent – No BI, por exemplo, tem de escrever o quê, quando vai lá pedir ao arquivo? 
JP – O meu nome… 
Ent – E mais? Tem de escrever mais coisas, tem de escrever os outros dados todos 
que estão no BI...  
JP – O nome do  meu pai, o da minha mãe... 
Ent – E sabe escrever isso tudo? 
JP – Sei.” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
O accionar deste tipo de competência nestes contextos assume uma 
importância individual e social que por vezes surge como motivação para o ingresso 
ou continuação nos cursos do ensino recorrente, tal como se verá mais adiante. 
 
SITUAÇÃO 3. As finanças: passar a ser contribuinte 
 
Ainda no plano da interacção com instituições públicas e/ou privadas, uma 
outra situação relatada é a que se prende com a obtenção do cartão de contribuinte. 
Semelhante a outros em que se tem de preencher impressos para solicitar uma 
qualquer operação junto de uma entidade privada ou pública, a obtenção do 
estatuto de contribuinte para alguns elementos desta população é, sem dúvida, um 
processo complicado. 
 
“A – Se for assim um papel escrito, uma pessoa entende assim mais ou menos, não 
é... agora p’ra ir preencher alguma coisa, ou é no tribunal, ou noutro lado qualquer, 
nas finanças, às vezes, quando eu tirei o cartão de contribuinte também pediram para 
preencher... 
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 Ent – Exactamente. 
A – No meu caso, eu nunca tive esse azar de as pessoas me mandarem preencher, 
uma vez ou outra mandaram-me preencher, mas não... pronto, há muita gente que 
não pode preencher eu não sei porquê, não é? 
Ent – Às vezes porque não querem? 
A – Porque não querem… (risos) 
Ent – Como é que se sente, como é que fica? Tipo a pensar “então se eu agora 
soubesse escrever” 
A – Preenchia e já estava a ir embora... 
Ent – E como é que se sente por não saber... 
A –  É chato. Muita chato... É chato É muita chato. Porque uma pessoa pronto... 
admira... pronto, olham para uma pessoa e perguntam logo “tá a gozar”, pensam que 
uma pessoa tá a gozar , não é, a outra pessoa...” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; 
etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Também aqui se tem de pedir ajuda para o preenchimento dos impressos, ou 
então recorre-se à companhia de alguém que consiga resolver a situação com maior 
facilidade. 
 
“Ent – E quando vai fazer mesmo, quando vai ao Arquivo de Identificação para fazer 
um novo BI, para renovar 
F – É a mesma coisa, quer dizer, a minha filha é que escreve... 
Ent – Aqueles papéis, e tal, para preencher… 
F – A minha filha é que preenche aquilo tudo 
Ent – Sempre que tem… tem ajuda aí preciosa da família, não é? 
F – É a minha filha…” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Factor comum neste tipo de interacções é a identificação de situações que se 
prendem com aspectos básicos da organização social, como o são, a obtenção da 
cidadania, o estatuto de contribuinte, a gestão dos rendimentos pessoais, etc. 
 
SITUAÇÃO 4. RMG e realojamento: caminhos do beneficiário 
 
Ser beneficiário do RMG implica também um conjunto de relações a 
estabelecer com um leque variado de instituições que vão desde a assistente social 
até ao gabinete de realojamento. 
Se, por um lado, beneficiar do RMG já é muitas vezes um processo de 
contornos pouco simples para esta população, a gestão dessa situação e suas 
interligações com outros procedimentos administrativos como, por exemplo, as 
situações de realojamento, tornam ainda mais complexas as interacções a estabelecer 
com as instituições. 
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 Uns acabam por nunca compreender como se poderá desenvolver um 
processo de se tornar beneficiário do RMG, outros embora até tendo um certo 
conhecimento sobre a forma como se desenrola, têm muitas dificuldades em 
compreender determinadas informações, principalmente, as que estão contidas em 
cartas ou impressos. 
 
“J – Já tive esta conversa... eu vivo aqui no bairro 2 de Maio e eu... noutros lados, eu 
não sei... mas aqui no bairro 2 de Maio, há muitos ciganos que não precisam e tão a 
arreceber o Rendimento Mínimo e não precisam... e eu fui lá às Janelas Verdes, e ela 
tirou... que eu tava a receber 37 contos... a assistente social que é ali nas Janelas Verdes 
e foi lá e andou a receber uns 4 ou 5 ou 6 ou 7 dias, que eu não me recordo... passou 
para 4 mil e 800 escudos... 4 contos e oitocentos... não podia fazer isso... mesmo que 
tirasse o rendimento à minha filha por menos ao filho dela tinha que lhe dar, não 
podia fazer isso... eu fui informar-me com umas pessoas, tenho bastantes pessoas 
amigas, doutores, juízes, advogados... e depois fomos lá falar e eu nessa altura tava 
muito doente que até... e eu disse à sra. ‘olhe, minha sra. eu... vai ver a minha casa, 
pronto, a minha barraca, eu uso isto que é de casamento [a aliança], este anelzito já há 
tanto tempo que tenho isto, já é da vida toda... não tenho muitos outros, não tenho 
contas no banco, não tenho nada disso, eu se lhe tou a pedir aqui... uma esmola que 
me tá a dar... não é a sra. que me dá é o Estado... e vai ver que eu preciso...’... agora há 
lá pessoas, quem diz na Ajuda diz noutros lados que não precisam... têm carrinhas até 
4000 contos, 4 mil e tal contos... têm contas no banco, têm bastante ouro, carros bons 
- a sra. há-de ir às barracas deles – têm mobílias de 500 e 600 contos é porque não 
precisam, não acha que é assim?... e eu tenho lá a minha mobiliazinha custou barato... 
vinte e tal contos em 2ª mão, é uma cama e um guarda vestidos, masi nada... e tenho 
os meus filhos, assim também... a gente somos pobrezinhos, mas tenho uma 
barraquinha asseada, graças a Deus, podem lá entrar... Moram lá todos comigo e eu 
fui lá... só que a Sra. não me aceitou os mês filhos... tá p’ra resolver, mandou-me uma 
folha, tive a ver aquilo mas não perçebo... entendo alguma coisa, não sou estúpido, 
mas não entendemos certas coisas que elas dizem, não é... o português, não é... certas 
palavras... querem dizer umas coisas, e a gente pensa que são umas e são outras... só 
que tenho pessoas amigas... e eles preenhceram-me tudo... 
Ent – Tinha que preencher uns papéis? 
J – Tinha de preencher os papéis... porque ‘amanhã ou depois tem de lá ir entregar 
isto’...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As dificuldades de lidar com a informação escrtia revelam-se também com os 
processos de realojamento, nos quais é frequente surgirem equívocos por não se 
conseguir uma relação eficaz com toda a burocracia que os envolve. Estas 
dificuldades são, no plano social, um dos factores que condicionam as situações de 
exclusão social. Ao não se dominar a relação com as instituições e com a 
informação escrita ficam ainda mais comprometidas as soluções que poderiam ser 
impulsionadoras de processos de integração social mais alargados, como é o caso do 
acesso ao RMG ou a uma habitação no âmbito de realojamentos. 
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 “J - mas eu disse à sra. ‘Olhe, minha senhora... eu p’ra sair daqui... p’ra eu apanhar a 
casa... e os meus filhos não ficarem todos comigo, antes quero tar aqui na barraca, 
tenho muito espaço na minha barraca e eu quero ver se apanho casa aos meus filhos’ 
e eu disse lá à tal senhora, tá a perceber ‘vai meter isso p’rá minha filha, mande lá os 
fiscais lá ir ver porque há pessoas que metem lá pessoas que não lhe são nada e 
arrecebem casa... eu não tou a meter ninguém, tou a meter os meus filhos, são 
casados... a senhora vai à Junta de Freguesia da Ajuda, vai às mercearias, vai aos clubes 
que há ali na Ajuda, vai às pessoas que moram sem ser ciganos, vaiam perguntar por 
mim e por os meus filhos, se é verdade se é mentira’, e ela ficou assim, foi ao 
computador... diz que tinha que ir ver ao computador se era mentira se era verdade… 
se os meus filhos tinham recebido, não sei quê... ‘ó minha senhora, nunca arrecebi 
nada...’ 
Ent – Elas estavam a pôr em causa se os seus filhos já tinham recebido casa? 
J – Se já tinham recebido… e pelos nomes… há lá uns nomes comparados com os 
meus filhos... 
Ent – Hum, hum… 
J – E ela foi tirar a dúvida e agora vou lá saber... agora tenho que lá ir entregar os 
papéis... o resto... deles... que é p’rós meus filhos apanharem casa... tenho que apanhar 
casa... se dão aos outros, eu acho que devem dar aos meus filhos, não acha...” (sexo 
masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Este tipo de interacções é estabelecido também com a escola que frequentam, 
a junta de freguesia da área de residência, o centro de emprego, entre outras 
instituições que em conjunto fornecem uma série de oportunidades aos 
beneficiários do RMG. 
O desconhecimento dos processos, formas de organização, e caminhos a 
seguir para tratar de um determinado assunto é uma das características da relação 
desta população com as esferas mais institucionalizadas da sociedade. 
 
SITUAÇÃO 5. As letras na televisão... 
 
A leitura das legendas da televisão é uma outra situação referida de uso da 
literacia. No estudo nacional (Benavente et al., 1996), a leitura das legendas foi uma 
das práticas de literacia mais frequentemente referida entre a população portuguesa. 
Para estes alunos, as letras da televisão são também uma das formas mais frequentes 
de leitura, embora não sejam entendidas por todos de modo semelhante. Uns 
conseguem lê-las com facilidade, enquanto outros não o fazem devido à rapidez 
com que passam em conjunto com as dificuldades de leitura que têm. 
 
“Ent – Mas vê televisão? 
JP – Vejo, gosto de ver o telejornal 
Ent – E vê filmes estrangeiros? 
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 JP – Filmes? 
Ent – Filmes estrangeiros que têm legendas? Filmes que têm as letras em baixo? 
JP – Não… não gosto muito... 
Ent – Mas porque é que não gosta? Mas consegue ler as legendas? 
JP – Sim, leio. 
Ent –  Consegue acompanhar as imagens e as letras cá em baixo? 




“Ent – E por exemplo, quando está ver televisão... vê televisão? 
C – Vejo. 
Ent – Não consegue ler as legendas da televisão 
C – As letras?? Não, não (acenando com a cabeça)...” (sexo feminino; 24 anos; casada; 
etnia cigana; sem escolaridade) 
 
O facto de continuarem a existir filmes não dobrados para português 
constitui-se como um elemento central para que indivíduos com dificuldades na 
utilização das competências de literacia, accionem e desenvolvam as suas 
capacidades de leitura. 
 
SITUAÇÃO 6. Apanhar um autocarro para o Martim Moniz: 42 ou 60? 
 
Uma outra situação usualmente referida por estes alunos, no que diz respeito à 
utilização das competências de literacia, é o apanhar um autocarro. As capacidades de 
leitura ou identificação dos algarismos, por vezes, não chegam a ser suficientes para 
se saber qual o autocarro a tomar para determinado destino. Sabendo qual o 
número da carreira que se quer ou deve tomar para determinado destino, é utilizada 
mais uma vez, a solução imediatista de perguntar a alguém no momento que chega 
o transporte à paragem: ‘é o 42 ou o 60?’. 
 
“Ent – Já consegue ler o autocarro? 
D – Não. Ler, não. Vejo mais ou menos. 
Ent – Então e isso é o quê? 
D – Mais ou menos é por exemplo, quando, por exemplo, o 28 vai ali p’ra... ai.. p’ra 
onde é que é... já me esqueço... 
Ent – Para Moscavide? Pelo menos ia... 
D – Para Moscavide, sim… vai continua… e o 14 era p’ra onde p’ró pé do Hospital... 
Martim Moniz... já vejo mais ou menos, porque ao primeiro eu não sabia qual era o 
14, o 28... eu não sabia nada disso... 
Ent –E os números? Consegue ler os números? 
D – Ler não sei ainda bem, vejo mais ou menos como é que é , por exemplo, o 14 eu 
não sabia que números eram aqueles, tinha que andar a perguntar que número era 
aquele autocarro... tinha que andar a perguntar do número 28, que é uma coisa que as 
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 crianças já sabem o que é, e eu não sabia... isso é importante p’ra mim, saber que o 14 
vai para um lado que o 28 vai para outro, e é isso já sei mais ou menos para onde é 
que vai...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
A capacidade de ler é metaforizada como bússola. Saber ler permite saber 
onde se está, para onde se quer seguir, como se pode chegar a determinado local.  
 
“S – ... a gente saber ler e escrever, é uma coisa que a gente... ajuda muito a pessoa... 
eu já me aconteceu, às vezes enganar-me, pronto, aquele pouco que eu sei... ir p’ra 
outra cidade... tá a compreender... Entrar numa rua, a gente não saber, tá a ver... o que 
lá tá escrito... ou no autocarro não saber... às vezes o pouco que sei... há coisas que eu 
me engano... leio e digo assim, ‘então não é aquele...’ e vou esperar pelo outro, e se 
calhar não é o outro... a pessoa que não sabe ler, p’ra apanhar o autocarro, se quer ir... 
prontos, eu apanhei o autocarro aqui, não é... aqui em cima... e quero ir para o Martim 
Moniz, o autocarro tem lá escrito, se a pessoa não souber ler, não apanha o 
autocarro... ou a pessoa pode apanhar ali porque sabe que pára ali... aquele número ou 
qualquer coisa, mas se apanhar aí p’ró meio, já não sabe... se a pessoa souber ler, lê 
‘olha aquele vai para o Martim Moniz’, então é naquele que eu vou, se a pessoa não 
souber ler não, olha p’ró autocarro não vê, vê lá, não vê nada... não sabe ler...” (sexo 
masculino; 36 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Pelo contrário, não saber ler nem escrever é como ser cego ou mudo... Associam-se 
e assemelham-se as incapacidades de literacia às incapacidades físicas. 
 
SITUAÇÃO 7. As ruas sem nome e os avisos sem palavras 
 
Como se viu, as competências de literacia diminuem a mobilidade para sítios 
desconhecidos. Outra das situações de uso é através da leitura do nome de uma rua 
saber onde se está ou localizar uma farmácia de serviço, por exemplo. Esta situação 
é semelhante  a muitas outras em que é necessário ler uma qualquer informação 
escrita. Por exemplo, o aviso do centro de saúde ou a própria lista das farmácias de 
serviço. Nestes casos, e com grandes dificuldades no manuseamento da informação 
escrita encontram-se as pessoas com as capacidades de literacia mais reduzidas. Não 
se trata de interpretar as mensagens, mas sim identificar ou localizar palavras em 
contextos específicos. Estas situações radicam-se nos níveis mais baixos de literacia 
e necessitam de operações cognitivas muito simples. 
Relativamente às práticas de literacia, surgem referências às situações de 
utilização dos serviços de saúde (centros de saúde e hospitais públicos), como locais 
de exercício das competências de leitura, escrita e cálculo.  
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 Nas idas às urgências ou às consultas médicas, é comum existirem uma série 
de indicações afixadas nas paredes ou nos  guichets de atendimento, bem como 
folhetos e cartazes com explicações quer organizacionais quer relativas a cuidados a 
ter com a  saúde. Estas indicações estão escritas em materiais impressos, e existem, 
portanto, diferentes formas de manuseá-las através das competências de literacia.  
Casos como os seguintes acabam assim por acontecer: 
 
“ML – Pois, pois… a minha irmã nem sempre anda comigo, pergunto às pessoas... às 
vezes p’ra saber uma rua também, tenho que perguntar... ‘que rua é esta? Que rua é 
aqueloutra?’... 
Ent – porque não consegue 
ML – Não consigo ler…” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 
2ª classe) 
 
“C – Sim, por não saber leri... 
Ent – Por não saber ler... 
C – Isso não lhe sei dizer, mas às vezes a gente tem sempre um pensar que sim... sei lá, como 
uma pessoa não sabe ler, por exemplo, vá a um Hospital e tá lá um papel a dizer, por exemplo, 
pronto, um exemplo, não há consulta... eu posso tar 3 horas ali à espera, eu não sei leri... 
aquele papel que tá na porta, então tou ali um dia inteiro à espera... só se vir alguém e dizer 
assim ‘ah, você não sabe ler, não sei quê, não tá ali a dizer que não há consultas’, só se for 
assim, é triste... 
Ent – E mais situações dessas que se lembre assim... que sente que faz-lhe mesmo falta, se 
soubesse 
C – Por exemplo, às vezes à procura de uma farmácia 
Ent – Hum, hum... 
C – Tá fechada, e sabe à 1, às 2 da manhã às vezes lá vou eu p’ró hospital com a minha 
menina, e eu não sei ler e o meu marido também não sabe, sabe pouco, mas, pronto é o 
mesmo que não saber... às vezes tou ali tempos e tempos a ver se passa alguém p’ra ler onde é 
que há farmácia de serviço p’ra comprar o remédio p’rá menina, já viu...” (sexo feminino; 24 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Estes são mais uns exemplos para ilustrar as dificuldades em que os handicaps 
da literacia se podem traduzir. Não podendo deixar de salientar que se trata aqui de 
cuidados básicos de saúde aos quais todos os cidadãos têm direito, e por 
conseguinte, deveriam ter também um fácil acesso. Mas possuindo fracas 
capacidades de processamento da informação, a obtenção desses cuidados fica 
muitas vezes comprometida. 
 
SITUAÇÃO 8. Compras e trocos: Quanto é? Quanto lhe devo? 
 
Envolvendo agora a competência de cálculo, outra das situações referidas está 
relacionada com as compras domésticas. A ida à mercearia, a um supermercado ou a 
um hipermercado ocasiona múltiplas relações com a informação escrita. Seja na 
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 leitura de um preço, na realização dos cálculos para gerir a disponibilidade 
financeira, na verificação de um troco. É importante então perceber o modo como 
se lida com essas situações. 
 
“ML – Eu contas… vamos sei lá, às compras, eu sei contar o dinheiro e sei o que dou 
e sei o que recebo de troco... que eles dão o papel e eu vejo ‘é tanto, é tanto’... eu 
agarro e vejo... vejo se está certo ou se está errado... isso sei eu ver, dos trocos assim, 
isso sei eu ver... contas?... vejo os preços das coisas, vejo o preço é tanto... a minha 
cunhada já me pergunta às vezes o preço daquilo, o preço daqueloutro... e eu digo-
lhe... isto contas já eu... a minha irmã... já eu sei mais contas que ela... 
Ent – Então e como é que aprendeu? 
ML – Ninguém… foi da minha cabeça… que eu via... ‘olha o preço daquilo é tanto, 
daquilo é tanto...’ isto mais ou menos fica cá metido na cabeça... eu... trocos, os 
dinheiros, eu sou... noto, falta aquilo... que não falta... eu vejo... agora vejo que tá 
certo... 
Ent – E em relação às notas, estava-me a dizer há bocadinho que fazia os trocos, que 
sabia perfeitamente e tal... reconhece as notas como? 
ML – Pelos números… 
Ent – Pelos números que lá estão... 
ML – Dez mil, cinco mil, dois mil, mil escudos, quinhentos escudos…” (sexo 
feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
 
“Ent – Mas não me consegue explicar como é que sabe, aprendeu a fazer, por 
exemplo, essas contas, porque é que tem essa facilidade... 
F – Bom, porque p’ra não me enganar, porque dantes ia às compras, ia aos 
supermercados, eu ia ver onde era os preços mais baratos e tinha que fazer contas que 
aquele dinheiro dava p’ráquele x, eu já levava o dinheiro certo p’ráquilo mais ou 
menos, portanto não me podia alargar... nessas alturas... e então começava claro... às 
vezes podiam-me enganar em 5 tostões ou em 10, mas às vezes eu dizia assim, ‘não... 
olhe que você, a conta é x, você deve-me 5 tostões’... naquele tempo... (risos) e eu 
realmente não... esse problema eu nunca tive... eu de contas, então os meus filhos, eu 
ensinei os meus filhos a contar... nas contas eu é que lhe ensinava... agora já me faz 
muita diferença nas contas de menos... eu contas, isso, ninguém me enganava... 
Ent – Sabia de somar, de multiplicar, mesmo de dividir…? 
F – Tudo… As contas, eu em contas ensinei aos meus filhos quando foram 
pequeninos” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Também no negócio existem inúmeras situações semelhantes de lidar com o 
dinheiro. 
 
“Ent – Então e por exemplo na venda, alguma vez sentiu que eram muitas peças e 
estava assim uma conta mais complicada e que já não conseguia fazer... 
FT – Não! De cabeça faço logo as contas 
Ent – É 
FT – Nunca precisei de lápis... 
Ent – Nunca faz as contas com papel e lápis? E que contas é que faz normalmente? 
FT – De somar… é... 
Ent – De vezes, também, não é? 
FT – Pois, às vezes também... 
Ent – Por exemplo se tiver uma peça 
 96
 FT – todas ao mesmo preço … pronto… vá... (riso)... há camisolas que é a mil outras 
a 500 opois ponho 3 ou 4 vezes 500... assim uma coisa assim...” (sexo feminino; 31 
anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Tal como já se viu, a maioria destas situações relacionadas com as contas não 
implicam o uso do cálculo escrito, mas sim, as operações aritméticas feitas de cabeça. 
A utilização da escrita para realização dos cálculos aritméticos passa quase sempre 
pelas aprendizagens no contexto escolar. 
 
SITUAÇÃO 9. Receitas médicas e culinárias: as quantidades certas para os 
produtos 
 
Outra das situações em que o cálculo é utilizado refere-se às quantidades 
contidas nas receitas médicas e culinárias. Nas primeiras, tem de se saber quais as 
quantidades a tomar para cada medicamento receitado; nas segundas, é necessário 
para além de saber que quantidade para cada produto, conseguir fazer os cálculos 
para multiplicar a receita. 
Ora veja-se como estas situações se passam no quotidiano: 
 
“S – Em minha casa, eu digo, na nossa aldeia, nós semos, todos cunhados... tudo 
família... é uma família que tá ali naquele bocadinho, pois... é uma família, e temos lá o 
meu sogro que é... ele tem... na altura dele, é uma pessoa que foi inté ao 1º, 2º ano... 
depois foi – ele já tem 60 anos, 61 anos – e sabe, sabe... ele lê... qualquer problema 
que a gente não sabe... a gente vai a ele... percebe... uma receita, quando vem uma 
receita da farmácia, do médico ou alguma coisa, a gente vai a ele... tá vendo...’ 
explique-me isto ou...’ ... a minha senhora também lê... e eu às vezes também leio, um 
papel, uma coisa qualquer que me dêem...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
“Ent – Então, e por exemplo, em relação às receitas, não é... a D.F. concerteza que 
cozinha e sabe que uma receita 
F –  Ha! Isso eu tudo o que vir fazer eu faço tudo… 
Ent – Mas por exemplo, saber que uma receita p’ra 4 pessoas um bolo leva seis ovos 
F – Mais ou menos… 
Ent – E se for para 8, tem que multiplicar os ovos… sabe fazer esse tipo de contas… 
F – Sei… sei sim senhora… sei fazer isso tudo… 
Ent – E acha que aprendeu isso porquê? 
F – Porque realmente era a necessidade... eu quando comecei a trabalhar tinha que... 
eu trabalhava na casa de uma senhora, tinha que fazer essas coisas...  
Ent – Nunca ninguém lhe ensinou? 
F – Ninguém me ensinou… 
Ent – Nem… não podia ler, portanto também não podia seguir por uma receita, não 
é... 
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 F – Pois, exacto. Mas via na televisão as receitas, e eu essa receita fixava e depois ia 
fazer... 
Ent – ha… ouvia… 
F – Ouvia e fazia… 
Ent – E portanto conseguia fazer… 
F – No rádio a mesma coisa, tudo o que eu ouvisse eu… ou se fosse a casa de uma 
pessoa amiga e visse fazer eu fixava também a mesma quantidade e fazia igual a elas... 
Ent – Porque lhe explicavam e conseguiam, não era? 
F – Exacto. Era.” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
As competências de cálculo enunciadas pressupõem não só as operações 
aritméticas mas também a leitura dos textos contidos nesses documentos. Este 
accionar de múltiplas competências simultaneamente complexifica o processo de 
decifração da informação e de resolução dos problemas a ele associados. 
 
SITUAÇÃO 10. Jornais, revistas e livros: da Bola aos quadradinhos... 
 
Relativamente às práticas de literacia utilizadas em suportes formais, como 
jornais, revistas e livros, há a referir dois aspectos. O primeiro é o de que estas 
foram referidas por uma minoria dos alunos e o segundo remete para os próprios 
suportes que não vão mais além do que o jornal desportivo matutino, no caso dos 
homens, ou a revista de curiosidades sobre a juventude ou «a sociedade», no caso 
das mulheres. 
 
“JP – Amanhã, leio... o jornal... 
Ent – Amanhã, por exemplo, lê o jornal... lê todos os dias? 
JP – Todos os dias... o jornal da Bola... 
Ent – O que é que lê mais todos os dias? 
JP – Só o jornal, mais nada.” (sexo masculino; 45 anos; solteiro; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
 
“Ent – Então e conte-me lá o que é que lê? 
R – Gosto de ler... tudo o que aparece... a revista SuperPop, a Bravo... e a Maria... 
assim, TVGuia e acho que assim, um jornal... o Público 
Ent – O Público... então e o que é que costuma ler? Quando tem essas revistas o que 
é que gosta mais de ler... Qual é a parte que gosta mais de ler? 
R – Assim a de falar sobre os artistas e essas coisas todas... por exemplo, o Público 
saber o que é que se passa no país, essas coisas todas... a violência, essas coisas...” 
(sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 3ª classe) 
 
As práticas de literacia desenvolvidas por esta população baseiam-se 
praticamente na utilização de suportes informais. Embora referidas, a leitura de 
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 jornais, livros e revistas são, como se viu, realizadas sobretudo em suportes cujos 
conteúdos não sejam demasiado complexos. 
Tal como João Sebastião sublinha a propósito das práticas de leitura de um 
grupo de jovens de origens operárias estudado no âmbito de um estudo 
monográfico “as práticas de leitura quotidianas das famílias originárias das classes 
populares urbanas (...) são frágeis e raras, ultrapassando poucas vezes uma utilização 
com características utilitárias ou, em alguns casos, de tipo informativo/recreativo. A 
familiarização ou a iniciação à utilização de materiais escritos raramente se faz no 
seio da família, onde os livros constituem um bem utilizado parcimoniosamente” 
(1996:255). 
As situações aqui apresentadas não constituem, claro está, a totalidade das 
situações de uso que podem ser referidas por esta população. Dão apenas uma ideia 
da diversidade de situações experienciadas, ao mesmo tempo que caracterizam um 
determinado tipo de uso da literacia associado às pessoas que possuem estas 
competências de modo muito reduzido. 
Identificadas as situações de utilização, importa perceber e analisar quais os 
obstáculos com que se confrontam os indivíduos possuidores de reduzidas 
competências de literacia. E porque razões, algumas vezes, isso acontece, 
relacionado com as próprias dificuldades de utilização das competências de literacia, 
e outras devido a elementos do próprio contexto que dificultam os processos de 
decifração da informação escrita. 
 
4.1.3 Os obstáculos às práticas de literacia 
 
Inicie-se então a identificação dos obstáculos quer directa quer indirectamente 
relacionados com as fracas competências de literacia. 
No quotidiano destes indivíduos, a informação escrita cruza-se, 
essencialmente, em dois tipos de situações – as que passam pela interacção com 
instituições e as que prescindem dela – como já se viu. Em algumas delas estes 
cruzamentos constituem-se enquanto vivências de momentos de frustração 
relativamente aos processos de decifração da informação escrita através da leitura, 
da escrita ou do cálculo. 
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 Hoje em dia, os certificados escolares, e consequentemente, a eficácia no 
manuseamento da informação escrita, são competências e processos muito 
valorizados socialmente. Este valor acrescentado para uns, transforma-se 
certamente, em privação relativa para outros. O grupo aqui analisado revê-se nos 
segundos, devido às características já evidenciadas anteriormente.  
Como são então vividas por estas pessoas, as situações em que a ausência de 
competências para lidar com determinados papéis por preencher, informações para 
ler, cálculos para realizar, etc. os torna diferentes dos outros que conseguem fazê-lo? 
Serão estas ‘novas’ formas de exclusão decorrentes do contexto da chamada 
sociedade do conhecimento? 
Alguns autores apontam os seus argumentos nessa direcção. “Num mundo em 
que a informação e o conhecimento estão a constituir-se em factores decisivamente 
estruturantes da vida social, a todos os níveis, e em que variadíssimos problemas e 
inter-relacionamentos humanos tendem a estabelecer-se, de modos muito concretos 
e imediatos, à escala planetária, a capacidade de usar informação escrita, de forma 
generalizada, tornou-se – passe o paradoxo aparente da expressão – banalmente 
vital. É hoje incontornável o facto de que capacidades reduzidas neste domínio 
geram, para os indivíduos e os grupos, riscos sérios de exclusão social e, para os 
países, riscos não menores de subalternização económica, cultural e política” 
(Benavente et al., 1996:376) 
Deixem-se, contudo, a análise dos efeitos exclusionários da literacia para uma 
parte posterior deste trabalho, e passe-se à enunciação baseada na empiria, dos 
obstáculos referidos. 
Identificaram-se nos discursos analisados, dois modos de os obstáculos às 
práticas de literacia se manifestarem. O primeiro relaciona-se directamente com as 
fracas competências de leitura, escrita e cálculo que esta população possui; o 
segundo ocorre por elementos situacionais que exponenciam essas reduzidas 
capacidades, e portanto, só de modo indirecto se encontra uma relação. 
O modo directo dos indivíduos se confrontarem com situações para as quais 
não possuem competências suficientes traduz-se, basicamente, nas situações que já 
foram identificadas como contextos de utilização da leitura, da escrita e cálculo. São, 
por exemplo: a impossibilidade de ler uma informação contida num cartaz, anúncio, 
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 autocarro, entre outros suportes; a assinatura de um documento, o preenchimento 
de um impresso, a escrita de uma frase ou de um texto, a resposta a um anúncio de 
emprego, etc.; a realização de um troco, a gestão do orçamento doméstico, ou um 
cálculo mais complexo recorrendo à escrita dos algarismos e consequentes 
operações aritméticas. 
De salientar que todas estas situações, fazendo parte do universo de contextos 
de utilização de literacia por esta população, caracterizam-se por necessidades 
pragmáticas vividas no quotidiano. O carácter de instrumentalidade das 
competências de leitura, da escrita e do cálculo remete-nos somente para alguns 
campos da vida em sociedade, ficando de fora todos os usos mais sofisticados 
destas capacidades, como são exemplo a participação cívica, o acesso à cultura, o 
uso das novas tecnologias, entre outros. Como justificações surgem o não ligar a isso 
ou a esse tipo de coisas. 
Tal como já foi dito, as práticas de literacia dependem não só das 
competências que se podem utilizar para cada caso concreto, mas também de 
elementos contextuais da própria situação. 
Muitas das vezes, os obstáculos são estruturais por se referirem à posse de 
competências básicas. Outras vezes são situacionais porque tem a ver com a forma 
como o momento de interacção é experienciado, o tipo de suportes e a informação 
neles contida. 
 
“J - o que acontece hoje é que leio bem, mas tenho alturas que me esqueço das letras... 
porque eu aprendi o abecedário, eu sei dizê-las todas... e as letras, como é que se diz, 
maiúsculas... maiores 
Ent – maiúsculas sim… 
J – algumas não sei, não sei... 
Ent – Porque têm um desenho diferente 
J – Sim, diferente… eu sei as menores, não é... aquelas que a gente escreve, não sei 
quê... aí é que eu consigo ler... mas eu pronto a ler assim qualquer coisa desenrasco-
me bem, agora quando aparece assim, pronto... aquela palavra que ali está vermelha... 
aquela letra e um ‘m’ 
Ent – Sim… é…é 
J – É um ‘m’… mas às vezes eu atrapalho-me... esqueço-me das letras... 
Ent – Principalmente as que estão escritas com maiúsculas, as tais maiúsculas... 
J – Sim… porque eu esqueço-me das letras…” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
As indicações relativas à instrumentalidade e à rudimentaridade das 
competências remetem-nos para elementos culturais que se relacionam com os 
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 modos de vida da pobreza e com as trajectórias sociais e escolares destes indivíduos, 
ou seja, com a sua forma de estar na vida e em sociedade. Não descurando o facto 
de que a contextos pobres em literacia estão associadas determinadas utilizações das 
competências básicas, deverão ser ainda identificadas as soluções que estas pessoas 
encontram para lidar com os obstáculos com que se confrontam. 
Uma solução adaptativa encontrada é a que se baseia na rotinização de alguns 
procedimentos para lidar com a informação escrita, seja através de mecanismos 
cognitivos precisos, seja com o auxílio de outra pessoa para que se consiga 
ultrapassar a  situação. 
 
“Ent – Outras situações, quando chega uma carta... como é que é? 
D – Vem no meu nome... é que eu conheço a minha letra...  
Ent – Ha! Consegue ler o seu nome? 
D – Consigo... 
Ent – Como é que é? 
D – O meu nome se tiver escrito acolá num papel eu conheço... porque vejo mais ou 
menos a palavra que é minha... porque eu quando tou sempre a escrever vejo sempre 
aquelas primeiras palavras e vejo logo que é minha... em três palavras que estão lá 
escritas eu vejo logo que é meu... 
Ent – Mesmo quando está escrito à máquina? 
D – Sim, sim... conhece-se bem... conheço porque o professor escreve em duas 
Ent –  nos dois tipos de letra 
D – uma vez uma e uma vez outra… qual é a letra... 
Ent – Então e depois p’ra ler a carta como é que é? 
D – P’ra ler a carta tem que ser o meu marido a ler a carta…” (sexo feminino; 26 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Relativamente à segunda, esta ajuda caracteriza-se, muitas vezes, pelo recorrer a 
um familiar que assume no contexto de cada agregado o papel de executor das 
competências de literacia. Assume-se a dependência, ao mesmo tempo, que se 
confere o poder do exercício dessas competências a uma dada pessoa, 
normalmente, com habilitações escolares mais elevadas, o que, nestes casos, pode 
significar ter frequentado apenas mais um ano de escolaridade. É-lhe conferido um 
estatuto especial, ao mesmo tempo, que é exigida uma densidade forte dos laços 
intra e inter familiares. 
 
“Ent – Então e em relação por exemplo a ir a uma consulta ou ao hospital, ao centro 
de saúde... ir à junta, quando vai assim a esses sítios... 
ML – Eu nunca vou a esses sítios que é a minha irmã que vai... é a minha irmã que 
vai, vai tratar-me – a mais nova – que ela até é mais esperta, sabe escrever, sabe fazer 
tudo, ela é que vai às vezes tratar dos papéis... vai a uma caixa, ela é que vai tratar do... 
vá, o meu pai hoje foi p’ró médico, ela amanhã se for preciso já lá vai à caixa, buscar 
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 umas receitas... e mais alguma coisa que o médico passou e que tenha que ir passado 
por uma receita da caixa... e ela é que vai lá tratar disso que ela é que sabe... tá mais 
dentro dessas coisas, ela... percebe... ela é que entra mais ali nos médicos, nas caixas... 
não é que ela teja doente é se for preciso, vá... p’ra um sobrinho ou p’ra um irmão, ela 
é que vai... 
Ent – Porque ela sabe? 
ML – Ela sabe... 
Ent – Já estudou mais e portanto está mais à vontade, não é? 
ML – Pois, pois 
Ent – Utiliza essas coisas mais à vontade... 
ML – Ela vai à Junta, vai tratar daquele papel... vai tratar daqueloutro... vamos porque 
a nossa Junta era do Restelo, mas agora como o nosso... 
Ent – ... mudaram de bairro... 
ML – Mudámos tudo p’rá Ajuda... ela agora tem que lá ir p’ra tratar das nossas 
moradas, p’ra mudar a morada do Rendimento p’ra aqui p’rá Ajuda p’ra mandar p’rá 
minha casa que ainda mandam p’rá minha morada antiga... e ela então tem que ir 
tratar disso tudo, é ela...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 
2ª classe) 
 
Mais uma vez, verifica-se que as soluções encontradas para lidar não só com as 
situações de utilização da informação escrita mas, também, com os obstáculos com 
que se deparam passam pela informalidade e pela instrumentalidade. 
Pode recorrer-se a um familiar do agregado doméstico, como também a um 
qualquer conhecido se a situação assim o exigir. 
 
“Ent – Quando tem que utilizar a leitura ou a escrita quando é que já sentiu falta? 
ML – Sentir falta é isso do banco e foi p’ra assinar… também... às vezes iam cartas 
não tá ninguém em casa das minhas irmãs p’ra assinar, tinha que pedir a uma vizinha 
minha p’ra assinar... não sabia, mas agora se for preciso já assino...” (sexo feminino; 
37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Nestes casos, a diferença reside em não se reconhecer nenhum estatuto 
específico ao indivíduo a quem se recorreu, apenas se utilizam os recursos 
disponíveis para a resolução imediata da situação. 
As práticas e situações de uso das competências de literacia analisadas 
remetem para conclusões que permitem afirmar que estas se caracterizam, por um 
lado, pela diversidade e, por outro, pela instrumentalidade. Quer isto dizer que os 
indivíduos pertencentes aos níveis mais baixos da escala quantitativa – Níveis 0 e 1 
– têm posicionamentos muito diferentes quer no que respeita à posse das 
competências básicas de literacia e às formas como são manuseadas para decifrar a 
informação escrita quer no que se refere às motivações instrumentalizadas do seu 
uso na vida quotidiana. 
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 Este último aspecto chama também a atenção para a importância dos 
contextos em que as competências de literacia são utilizadas. As diferentes situações 
de uso apresentadas são características de contextos pobres em literacia. Os saberes 
formais e informais são accionados em conjunto para resolver as situações de 
relação com a informação escrita. Encontram-se soluções adaptativas radicadas em 
aprendizagens rotinizadas ou em redes de ajuda que permitem ultrapassar os 
obstáculos encontrados. Adquirem-se novas competências através das 
aprendizagens escolares nos cursos de educação de adultos do ensino recorrente. 
Tudo isto permite aos indivíduos em questão funcionarem, mas mal, com muitas 
limitações e dependências como ficou demonstrado, nas sociedades modernas do 
conhecimento e da informação. 
A identificação dos diferentes tipos de práticas, situações de uso, obstáculos e 
soluções adaptativas nesta população, permitiu aflorar dimensões contextuais de 
utilização da literacia que serão aprofundadas no capítulo seguinte, como as que 
dizem respeito às estratégias e aos efeitos das aprendizagens escolares realizadas nos 
cursos de educação de adultos. Antes, passe-se à análise das auto-avaliações 
efectuadas por estes indivíduos relativamente às suas competências de literacia. 
 
 
4.2 VALORIZAÇÕES DE COMPETÊNCIAS, AUTO-AVALIAÇÕES E 
PERCEPÇÕES DE EXCLUSÃO 
 
Embora a dimensão relativa às práticas de literacia adquira neste trabalho um 
lugar de destaque, a qual já foi suficientemente mostrada na primeira parte deste 
capítulo, outra que também se revelou como essencial para a compreensão deste 
fenómeno junto da população estudada, é a que se refere às auto-avaliações das 
capacidades de leitura, escrita e cálculo. 
No decorrer do trabalho de campo, assistiu-se algumas vezes a auto-
designações que remetiam para os domínios da alfabetização e/ou da literacia, tais 
como, ‘isto aqui é só puxar pela cabeça... e eu sou burro...’ ou então ‘se fosse a minha filha, ela 
sabe ler e escrever que é um mimo... melhor que eu’, ou ainda, ‘eu não sei nada, mesmo nada’... 
É fácil, desde já, perceber que no que diz respeito às auto-avaliações, o seu 
carácter subjectivo depende de inúmeros factores, entre os quais, os contextos em 
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 que surgem. Se necessário, a auto-avaliação das capacidades é positiva – para 
justificar, por exemplo, a saída dos cursos de educação de adultos por já se ter as 
aprendizagens suficientes para a vida quotidiana – ou caso contrário, é negativa, 
para salientar por exemplo, a necessidade do RMG, e consequentemente, a 
importância da escola nestas circunstâncias45.  
Os discursos contraditórios em termos de avaliação das competências básicas 
são assim filtrados por elementos circunstanciais – ao mesmo tempo que os 
estruturais por lá residem – e não se podem de forma alguma ocultar, comportando 
um cariz sociológico que importa perceber e desconstruir. 
Alguns dos indivíduos que aqui se encontram poderiam ser classificados como 
analfabetos literais. Não possuem as competências básicas e por isso, não podem 
fazer delas nenhum tipo de exercício. O facto de estarem a frequentar o curso de 
educação de adultos passa em primeiro lugar pela sua alfabetização.  
Outros fazem parte do grupo que contém os indivíduos com reduzidas 
competências de leitura, escrita e cálculo. Accionam a sua utilização num conjunto 
de situações, como se pôde ver. O processo de escolarização pelo qual estão a 
passar é essencialmente percepcionado como o desenvolvimento de competências 
mínimas entretanto adquiridas. 
A heterogeneidade da composição deste grupo remete para diferentes 
valorizações e percepções da posse e do uso das competências de leitura, escrita e 
cálculo. 
Comece-se então por compreender como e porque razões se fazem essas 
diferentes valorizações.  
 
4.2.1 O ‘ler’ e o ‘escrever’ 
 
A leitura, a escrita e o cálculo assumem, vulgarmente, a conceptualização de 
qualificações ou competências básicas para funcionar nas sociedades 
contemporâneas. Ao qualificá-las desta forma, as três são muitas vezes entendidas 
como fazendo parte de um conjunto uniforme de aprendizagens escolares. Porém, 
                                                 
45 Como já foi referido, a frequência do ensino recorrente é para a maioria desta população uma medida subsidiária do 
facto de serem beneficiários do RMG. 
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 o que o material empírico revelou, permite, simultaneamente, agrupá-las e distingui-
las. 
Por este motivo, as competências de leitura e escrita aparecem aqui analisadas 
separadamente das de cálculo. Esta distinção radica-se na própria valorização e 
entendimento sociais que os entrevistados delas fizeram. 
Valoriza-se enquanto aprendizagens, saber ler e escrever. Valorizam-se 
socialmente, os que sabem ler e escrever. Deseja-se aprender a ler e a escrever. A escola, 
em primeiro lugar, ensina a ler e a escrever. Como se pode então dissociar 
analiticamente as competências da leitura e da escrita das do cálculo, de modo a que 
não se perca o significado social desta forma de agrupar as duas competências? 
É necessário  porém explicar o que se entende aqui por saber ler e escrever. Ler é 
conseguir accionar uma competência que se traduz por ‘leitura’. Escrever é accionar 
uma outra competência que se traduz por ‘escrita’. Utilizações e competências 
parecem ser aqui postas em patamares distintos, por um lado, possui-se a 
competência, por outro utiliza-se. Mas para se utilizar uma competência tem que se 
possui-la previamente, e isso já é também usá-la, mesmo que de forma embrionária, 
ao longo do seu processo de aprendizagem. Estas distinções conceptuais para os 
indivíduos que se encontram nos níveis mais baixos de literacia fazem pouco 
sentido. E é para tais confluências e dinâmicas que nos remete o conceito de literacia. 
Mas porque se valoriza tanto a leitura e a escrita em detrimento do cálculo? 
As aprendizagens escolares formais remetem-nos para as três competências 
indistintamente. Porém, no caso dos adultos a frequentarem os cursos do ensino 
recorrente, e nomeadamente no que toca aos indivíduos de etnia cigana, há uma 
relação com o cálculo radicalmente diferente da que se estabelece com a leitura e a 
escrita. Quase em oposição ao ler e ao escrever, o cálculo constitui uma das 
operações cognitivas regulares do quotidiano destas pessoas e incrusta-se nele de tal 
forma que é apreendido enquanto aprendizagem informal. É imprescindível a 
qualquer comerciante uma boa capacidade de calcular, mesmo que esta seja utilizada 
de forma rudimentar através da concretização de algumas operações aritméticas 
simples sem utilizar o cálculo escrito, como já se viu anteriormente. O cálculo, ao 
estar deste modo impregnado no quotidiano, faz com que por diferenciação, as 
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 competências a valorizar, e que funcionam também como elementos de distinção 
social, sejam a leitura e a escrita.  
Pese embora também para esta segmentação valorativa das diferentes 
competências básicas, o facto das do cálculo remeterem nestes casos para uma 
maior instrumentalidade quotidiana, enquanto que as de leitura e da escrita embora 
com alguns usos mais pragmáticos estejam representadas socialmente como formas 
sofisticadas de lidar com os papéis e com os livros. 
Na verdade, as situações de uso da leitura e da escrita destes alunos, sendo 
reduzidas e fazendo parte de um conjunto de utilizações pragmáticas, são mais 
valorizadas e encontram mais obstáculos do que a realização dos cálculos. 
Reservadas só para alguns indivíduos com maiores recursos financeiros ou 
cognitivos, a leitura e a escrita constituem-se como competências de grande valor 
social no seio das comunidades em que vivem. A distância destes alunos 
relativamente à cultura letrada transforma estas competências em bens de grande 
valor e significado social, como é o caso. 
Por um lado, é comum ouvirem-se discursos que remetem para o desejo de 
aprender a ler e a escrever correctamente a língua portuguesa, essencialmente, nos casos 
em que existe ausência total de escolarização. 
 
“Ent –  Então veio para cá porque quis? 
D – Porque eu quis!! Porque é p’ra ver se eu consigo aprender qualquer coisa, por 
exemplo, eu vou a um banco, vou a um sítio qualquer que preciso de assinar e eu não 
sei assinar e às vezes eu tenho vergonha por isso... não saber fazer nada... 
Ent – E outras situações em que por exemplo, acha que lhe faz mesmo falta saber ler 
e escrever? 
D – O que me faz falta é saber ler e assinar, é o principal 
Ent – é o principal… 
D – O principal é saber ler e assinar…” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; 
sem escolaridade) 
 
Por outro lado, é também referida a maior necessidade de saber ler e escrever do 
que saber fazer contas. Seja por já se terem adquirido as competências de cálculo e 
delas se fazer um uso quotidiano, seja por se sentirem afastados de uma série de 
campos sociais por não possuírem as capacidades de leitura e de escrita para neles 
funcionarem, acabam por metaforizar essa privação com algumas situações do dia a 
dia onde isso acontece. 
 
 107
 “C – Uma coisa que sente-se muito... é o saber ler eu sinto-me muito, sinto muito... 
Ent – Mais o ler do que o escrever? 
C – Mais o ler. 
Ent – Ou do que o calcular... 
C – Não. É mais o ler, mais o ler, ler, saber leri... 
Ent – E porque é que não escrever? 
C – Sim, escrever também faz falta, mas leri eu acho que faz mais falta... qualquer sítio, 
por qualquer lado que a gente ande, a gente só vê é papéis, papéis, papéis, mais papéis 
escritos, mais papéis escritos, ali samos umas parvas ali no meio dos papéis... não sei 
nada, não sei leri, não sei nada... não sei o que se passa à minha volta... sem saber ler 
não sei o que é que se passa à volta do mundo... não sei... 
Ent – Assim, não se lembra de nenhuma situação que ache que era mesmo 
importante saber... 
C – Não porque eu sei fazer contas, não sei ler, mas sei fazer contas, e para o negócio 
basta saber fazer contas, não é preciso estar a escrever com papel... há vezes há 
situações que às vezes aparecem ou ingleses, às vezes vêm de fora, às vezes eles dizem 
‘how much, how much’... eu não sei falar com eles, se eu soubesse escrever, eu 
escrevia ali um papel e amostrava-lhes a eles... às vezes é o que acontece... às vezes as 
pessoas, pronto, as pessoas que estão ao lado a vender, ou portugueses ou ciganos, às 
vezes eles escrevem um papelinho e eu mostro... é tanto... (riso)” (sexo feminino; 24 
anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
 
“Ent – Acha que a escola é importante para a vida das pessoas? 
R – Acho que sim. 
Ent – Porquê? 
R – Porque... é... é... quando eu escrever e ler é muito importante... se uma pessoa não 
sabe fazer isso, pronto, a vida é... 
Ent – Acha que a vida é mais fácil se souber ler e escrever? 
R – Eu acho que sim porque tem muitas coisas que nós gostávamos de fazer que não 
podemos fazer por causa disso... 
Ent – Como por exemplo? 
R – Eu já disse, como ir no autocarro... ou ler um filme, vai ao cinema p’ra ler um 
filme não consegue, porque depois os amigos começam a falar sobre o filme, e você 
fica ali ‘ah??’... essas coisas... 
Ent – E mais coisas? 
R – É só isso...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência da 3ª 
classe) 
 
É comum os discursos masculinos remeterem para a necessidade de saber ler e 
escrever para poderem tirar a carta de condução, ou no caso das mulheres, para que os 
maridos possam ter um emprego melhor ou até mesmo deixarem o negócio. 
 
“J – Fazia-me bastante falta... e faz-me... 
Ent – Em que situações? 
J – E faz-me... faz-me porque eu agora com esta que eu tenho, pronto, na minha 
situação que isto está mal... podia apanhar um emprego nem que fosse em taxista... 
andar como taxista... olhe, mesmo que fosse não me importava... o que interessa é que 
eu tivesse saúde, isso é o principal... ou quem diz taxista, ser camionista ou ir p’á 
Carris... que eu tive hipótese de ir p’rá Carris, podia lá estar hoje... por causa de não 
saber escrever, mas tá bem... uma pessoa amiga meteu-me lá, primeiro, meteu-me lá a 
trabalhar nos carris de noite... à noite andava a limpar os carris e a fazer obras... depois 
passado um tempo ele conseguiu-me encaixar lá dentro... falou com os srs. superiores 
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 que lá tavam dentro e eles vieram-me perguntar se eu tinha carta, eu disse que não... 
‘escrever e ler?’... ‘sei ler, mas escrever não sei’... ‘então não dá!’... a primeira coisa é se 
eu soubesse escrever ia p’ró... primeiro ia começar a... aprendia a conduzir os 
eléctricos... e depois então é que ia p’rós autocarros... hoje aquilo... prontos, eu saber 
escrever... àquilo que eu... sei conduzir, sei essas coisas todas, já estava no autocarro, 
conduzia um autocarro... e estava bem, tinha a minha vida formada e fazia-me 
bastante falta saber escrever... 
Ent – Por exemplo, essa foi uma situação, em que outras alturas é que sentiu que 
realmente era muito importante 
J – Sim e noutras alturas também... eu podia ter tirado a carta quando andava ao 
negócio, quando tinha saúde... o tempo que andava aí... de vez em quando via um 
polícia na estrada ou via uma brigada, já estava com medo que a operação stop me 
mandasse parar e não sei quê, andava sempre com aqueles problemas e se eu tivesse, 
se eu soubesse nessa altura escrever bem... tinha pensado em tirar a carta e nunca 
pensei porque nessa altura não era preciso, bastava só assinar o nome, não sei quê 
mais... e nunca pensei também tirar a carta e devia ter tirado... fui estúpido não ter 
tirado... hoje fazia bastante falta... mesmo assim podia-me empregar em qualquer 
coisa... não era preciso saber escrever bem, podia-me ter empregado... podia ter um 
emprego, não é... e... nunca tirei a carta... Mas tou com ideias disso, se tiver hipóteses, 
se a vida correr melhor... com aquilo que eu sei tirava, mas não tenho dinheiro... para 
que é que eu hei-de tar a dizer, não tenho... e então se tirasse a carta já podia arranjar 
um emprego, por exemplo, ali na Docapesca, andar a conduzir uma camioneta 
daquelas de peixe, andar de um lado p’ró outro a distribuir ou a levar p’ráli e p’ráqui 
não sei quê... também já dava... não era muito esforço era só conduzir... também não 
era nada bom p’rá coluna, mas pronto, o que é que não é nada bom porque eu já 
conduzo há vinte e tal anos sem carta... andava a conduzir... agora não... p’ra já não 
tenho carro... conduzia era os carros dos outros... a sério... conduzia bastante e ia p’ra 
todo o lado... conduzia como se nada houvesse... mas naquela altura a polícia parava-
me e não havia problemas, hoje já não... hoje há problemas e eu não gosto... gosto de 
andar legal... e pronto, não há hipóteses, não há hipóteses de tirar, não é por... porque 
com aquilo que eu sei tirava...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; 
frequência da 2ª classe) 
 
 
“FT – Eu gostava que o meu marido tivesse um trabalhinho fixo, ganhasse o 
ordenado dele ao fim do mês... e gostava de ter uma vida melhor... 
Ent – E porque é que o seu marido... também está aqui nos cursos, ele? 
FT –  Não, ele está no fundo do desemprego... tá à espera que o chamem do 
Rendimento para ver se lhe dão um emprego... porque não há meio... ele já tem lá ido, 
prontos, mandam-lhe a carta para ele ir lá, ele vai lá, mas não tem aquele estudo 
próprio para aquele emprego, prontos, ele já não vai p’rá aquele emprego... então ele 
tá desempregado tem de andar à venda comigo... 
Ent – Então e por exemplo se ele viesse aqui para a escola podia já conseguir o tal 
estudo? 
FT – Calhando” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
A estreita relação que é estabelecida entre saber ler e escrever e arranjar um emprego 
melhor, denota também uma certa preocupação com os trajectos de escolarização 
dos filhos, por exemplo. 
 
“D – Existem crianças que não vão à escola e são malcriadas da nossa tradição 
cigana... existem muitas que não vão à escola e elas não sabem, só sabem fazer mal, 
não sabem... não têm aquela educação ensinada pelos professores... porque os 
 109
 professores ensinam, se elas tiverem a fazer mal, os professores metem de castigo, e 
elas são ensinadas naquilo que o professor diz... eles não gostam de andar na escola, 
não gostam de fazer nada... não sei o que é que eles têm porque eles não gostam de 
saber ler, não gostam de escrever, não gostam de fazer nada... eles só se sintem bem 
com aquela coisa que eles sintem... sintem-se com aquela coisa que não sabem fazer 
nada a não ser ensinadas... existe professores p’ra ensinar as pessoas que não sabem... 
e eles não, têm aquela coisa e continuam e vão continuando assim... nunca vão andar 
numa escola por causa daquela coisa de não saberem nada... eles pensam que é a 
tradição que os vai ensinar e não sabem fazer nada... esses é que tinham de andar na 
escola, se eles andassem na escola, aprendiam muita coisa... não faziam tanto mal, já 
sabiam como é que era mais ou menos... as coisas como é que era feito.. 
Ent – O que é que é isso de fazer mal? 
D – Fazer mal… não sei... por exemplo, na escola ensina muito as pessoas... ensina a 
não fazer mal a ninguém, ensina a ser simpático para toda a gente, não é ser, às vezes, 
a tratar mal uma pessoa... dizerem uma palavra ou duas, quer dizer, que é como eles 
são, malcriados de vez em quando... e isso se eles andassem na escola paravam de 
fazer tanto mal... era diferente a vida... 
Ent – Portanto, acha que a escola para além de ensinar 
D – de aprender a escrever e ler, ensina muita coisa... 
Ent – E que é uma coisa importante? 
D – Uma coisa importante p’rá gente ser unidos com todos, sermos todos unidos e 
saber viver... é isso que eu digo que é importante, por exemplo, eu se andar com as 
minhas filhas na rua, a mim ninguém diz que elas são ciganas... eu ao pé delas sou 
cigana, e elas já não... já são diferentes... por exemplo, eu vou com elas na rua e sou 
cigana, se elas só andarem sozinha ninguém diz que elas são ciganas...  
Ent –Porquê? 
D – é a higiene... é a limpeza das crianças, roupa, é banho, e os tratamentos que uma 
mãe já tem com os filhos... eu vejo tanta criança suja... eu não sei, o cabelo nunca foi 
penteado... vê-se que a pele tá suja...as minhas filhas não... Graças a Deus, não... 
andam bonitas e se elas tiverem ao pé de mim, mesmo na escola dizem que não 
parecem ser ciganas... existem mais ciganos, uma ou duas ao pé delas, e os outros já 
são mais, as minhas filhas não parecem tanto... porque já anda aquela limpeza... é isso 
qu’eu digo...” (sexo feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
O mesmo acontece com os alunos que se encontram a frequentar os cursos 
com o objectivo de conseguirem completar as aprendizagens básicas para a posse de 
um certificado escolar que lhes permita mudarem as suas vidas. 
Saber ler e escrever é assim uma expressão émica46 que acaba por se traduzir no 
conjunto de aprendizagens básicas que permite funcionar nas sociedades modernas, 
ultrapassando os obstáculos com os quais as pessoas com fracas competências de 
literacia se deparam. Acabam por se associar a esta expressão, não só, as 
competências de cálculo, mas também os próprios percursos de alfabetização que 
preconizam. 
                                                 
46 Os conceitos emic e etic surgem do facto de Keneth L. Pike ter alterado o seu estudo linguístico dos fonemas 
(Phonemics) e da fonética (Phonetics), para o do comportamento não-verbal, de forma a perceber se os “sons” 
(entendidos como «símbolos») depois de interpretados e conceptualizados se referem à mesma coisa. Assim surgem, estes 
dois conceitos, depois de retirado o prefixo “Phon” às duas palavras: o emic como o que é produzido e utilizado pelos 
participantes numa dada cultura, e o etic como a interpretação desses «símbolos» (verbais ou não-verbais) pelos 
investigadores sociais. (Pike, 1990: 31). 
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 4.2.2 As auto-avaliações 
 
As competências de leitura, escrita e cálculo que as pessoas accionam na vida 
quotidiana são alvo de auto-avaliações. A percepção que cada pessoa tem das suas 
capacidades não pode ser analisada sem que se tenha em conta as utilizações que 
delas se fazem, as situações em que as usam, as dificuldades com que se confrontam 
e as soluções encontradas para lidar com a informação escrita, em cada 
circunstância específica. 
Ora, tal como já foi visto, estas outras variáveis são portadoras, também elas, 
de elementos complexificadores que se traduzem num problema de objectividade 
quando se realizam auto-avaliações sobre as competências de leitura, escrita e 
cálculo. Por um lado, a população em análise, no seu conjunto, não tem o mesmo 
tipo de práticas de literacia nem possui as competências básicas de maneira 
homogénea, entre si e em relação a cada uma das dimensões da literacia – prosa, 
documental e quantitativa. Por outro, embora os contextos de utilização referidos 
sejam semelhantes, a mediação feita pela posse de diferentes competências, altera as 
dinâmicas caracterizadoras do uso que delas se faz e das consequentes percepções 
que delas se tem. Ainda de referir, um terceiro aspecto relaciona-se com a 
emergência de obstáculos que pode ficar a dever-se à utilização de estratégias de 
evitamento ou de soluções adaptativas várias. 
Deste modo, e marcadas que estão previamente pelo carácter subjectivo, as 
auto-avaliações das competências de literacia são ainda interceptadas por outras três 
variáveis – as diferentes valorizações atribuídas às competências básicas (como se 
viu), as posições declaradas em função das aprendizagens já realizadas e os 
contextos circunstanciais em que ocorre a utilização da literacia fazendo emergir 
diferentes sentimentos decorrentes da utilização da leitura, escrita e do cálculo. 
Entre os que se auto-avaliam como não possuindo nenhuma competência de 
leitura e escrita, embora façam contas de cabeça no contexto do comércio, e os que se 
designam como tendo as capacidades básicas necessárias para a vida quotidiana 
relativamente a todos os domínios da literacia, ficam por explicar as razões porque 
estas duas percepções são as mais frequentemente referidas. 
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 As auto-avaliações realizadas das competências de literacia, tal como já havia 
acontecido no estudo nacional de literacia, embora quantitativo, remetem para 
resultados completamente diferentes dos relativos às práticas de leitura, escrita e 
cálculo. Assim “verifica-se uma grande homogeneidade nestas auto-avaliações, 
homogeneidade que tem, aliás, três vertentes. Em primeiro lugar, os resultados são 
praticamente idênticos para a leitura, a escrita e o cálculo, o que é sintomático de se 
estar mais perante padrões avaliativos culturalmente construídos do que de sistemas 
de práticas. Em segundo lugar, a grande maioria das pessoas responde da mesma 
maneira: acha as capacidades que possui plenamente suficientes para o trabalho que 
realiza. (...) em terceiro lugar, constata-se que de facto, há uma grande 
homogeneidade de avaliações a este respeito entre os sexos, grupos de idades, 
classes sociais e graus de ensino, nomeadamente.” (Benavente et al., 1996:55).  
Auto-avaliar as capacidades de processamento da informação escrita através 
das competências básicas é antes de mais a declaração de um determinado 
posicionamento socioculturalmente construído e traduzido em ajustamentos 
perante as necessidades e as situações de utilização da literacia. 
Para os que não possuem qualquer tipo de competência e não têm frequência 
escolar anterior, a posição que se declara é de total incapacidade para o 
processamento da informação escrita. Afirmações veemente em como não sabem nada 
e não conseguem fazer nada (leia-se tratar de qualquer procedimento que implique o 
accionar das competências básicas de leitura, escrita e cálculo) são acompanhadas de 
outras que se traduzem em incapacidades para funcionar na sociedade actual, como 
sejam, o uso das novas tecnologias de informação e comunicação. Há assim duas 
tendências, por um lado, para a subvalorização de quaisquer saberes que não os 
escolares e, por outro, para absolutizar as incapacidades relativamente à leitura e à 
escrita. 
 
“Ent – Gostava mais de ler e escrever porquê? 
R – Porque é interessante... é interessante ler e escrever... se vem uma coisa na cabeça, 
quer escrever e não pode... e é assim... 
Ent – E o que é que sente nessas alturas? 
R – ... é uma tristeza, mas tenho que... quantas vezes tens tristeza e tens que 
continuar... 
Ent – Quando vê assim alguém a ler, ou a escrever, ou a fazer contas de uma forma 
facilitada, assim de uma forma mais ágil, o que é que pensa? 
R – Não penso nada porque ela andou na escola e aprendeu...  
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 Ent – Acha que a escola realmente é importante e é o local onde se vai aprender a 
fazer essas coisas? 
R – Sim, sim, sim...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de Angola; frequência 
da 3ª classe) 
 
Em oposição, os que têm trajectórias já marcadas pela escolarização revelam 
uma tendência para a sobrevalorização das capacidades adquiridas. Sabem ler e escrever, 
fazer contas e lidar com os papéis, absolutizando também as capacidades que como já se 
viu, se caracterizam por práticas de literacia rudimentares ou básicas. 
Estas afirmações são, pois, descoincidentes com as práticas realizadas. Tanto 
nos que afirmam plenas capacidades ou incapacidades para manusear a informação 
escrita na vida quotidiana, existem elementos já atrás analisados que mostram como 
estas auto-avaliações são desfasadas da realidade social experienciada. Para os 
primeiros, a incapacidade (já) não é total – as práticas disso são reveladoras – como 
resultado da frequência dos cursos de educação de adultos e pela posse de 
competências informais não reconhecidas já anteriormente adquiridas. E para os 
segundos, a indicação de performances muito eficazes para lidar com a informação 
escrita é, por um lado, uma forma de elevarem os seus posicionamentos face à 
posse e uso das competências de literacia e, por outro, a garantia de que conseguem 
resolver todas as situações de uso com que se confrontam. 
 
“FT – Do ler não... isso já sabia escrever bem e ler bem 
Ent – Então e por exemplo… 
FT – Era mais por causa da matemática... porque ler e escrever sabia bem... 
Ent – Lembre-se lá se já lhe aconteceu algumas situação em que pensasse assim... 
agora “fazia-me mesmo falta saber ler ou escrever ou fazer contas de uma maneira 
mais fácil...”... 
FT – Pois. 
Ent – Já lhe aconteceu alguma situação? 
FT – Eu ler e escrever sei bem…” (sexo feminino; 31 anos; casada; etnia cigana; 
frequência da 3ª classe) 
 
Ainda no plano das auto-avaliações, foram pedidas as opiniões relativas a uma 
situação virtual de uso das competências de literacia já não muito distante – a entrada 
em circulação da moeda única europeia (o Euro). 
Pediu-se aos entrevistados que manifestassem, prospectivamente, os seus 
conhecimentos, facilidades e dificuldades no manuseamento da nova unidade 
monetária que passará a ser utilizada por um conjunto de países europeus, entre os 
quais Portugal, a partir de Janeiro de 2002. 
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 Os discursos referiram-se, maioritariamente, à existência de grandes 
dificuldades na utilização da nova moeda. Alguns desconheciam por completo o 
valor de conversão e as operações aritméticas a realizar para a conversão dos 
escudos em euros. 
 
“Ent – Conhece as notas todas. ... (riso) e agora quando vier o Euro? 
ML – (riso) Ha! Isso vai ser mais complicado (riso)... isso é que vai ser... 
Ent – Então o que é que me diz disso? 
ML – Nunca conheci esta moeda, uma pessoa vai ver… 
Ent – Acha que vai ser difícil? 
ML – Vai. 
Ent – Porquê? 
ML – Porque é só moedas... e eu não conheço esta moeda... 
Ent – E é uma moeda nova, não é... e depois vai ter que aprender quanto é que aquela 
moeda vale... 
ML – Pois, pois … enquanto as pessoas… outras pessoas me dizerem que moedas é 
aquelas... que eu não vou... é uma moeda que há-de vir nova para o ano que vem, não 
é? 
Ent – É, é… 
ML –  Uma pessoa não conhece... 
Ent – E para além disso, sabe quanto é que a moeda... um Euro vale 200 escudos, 
sabia? 
ML – Não! 
Ent – Então é assim, vai haver uma moeda como nós agora temos um escudo, não é... 
mas vamos ter um euro e esse euro vai valer duzentos escudos... então, por exemplo, 
se quiserem comprar 1 quilo de fruta e o quilo de fruta custar 200 escudos por 
exemplo, é um euro... e isto é para tudo... a gente tem que fazer essas contas todas... 
ML – Ai… isso p’rá minha cabeça...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; 
frequência da 2ª classe) 
 
Outros embora sabendo que se teria de utilizar um taxa de conversão que 
ronda os 200 escudos para cada euro, não conseguiam realizar a operação aritmética 
correcta por não entender o conversor, e basearam-se somente no valor monetário 
de correspondência. Mais difícil ainda se torna projectarem a existência concreta 
dessa nova moeda em Portugal. 
O desconhecimento das unidades monetárias, da taxa de conversão e das 
operações aritméticas a realizar, leva a pensar, desde já, em soluções adaptativas para 
redução dos obstáculos com que se irão deparar. Mais uma vez, foi o pedir ajuda ao 
executor das competências de literacia no contexto do agregado familiar, a forma 
mais eficaz encontrada para lidar com as futuras situações de manuseamento do 
euro. 
 
“ML – Isso vai ser muito difícil... porque há muitos que não sabem ler, vá, como eu 
que não sei ler... isso vai ser um bocado difícil... 
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 Ent –  Vai ser difícil, não é? 
ML – Pois, daqui até lá pode ser que saiba já assim ler e que veja... o meu irmão que 
me diga... o meu irmão também conheceu isto...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; 
etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Mais invulgares são os discursos que revelam facilidade na utilização da nova 
moeda, devido por exemplo, ao facto de se tratar de simples câmbios. Processos 
que já  foram accionados noutros momentos quando se trata de indivíduos cujos 
percursos tiveram marcas de processos emigratórios ou imigratórios, mesmo que 
necessitem de um período de habituação para se conseguirem realizar os cálculos 
correctos. 
 
“Ent – Estávamos a falar em relação ao Euro, imaginas-te a... vamos ter notas novas, 
vamos ter moedas novas, vamos ter tudo... a fazer contas... 
A –  Vai ser simples, vai ser simples…  
Ent – Vai ser simples?!? 
A – Porque cada Euro vale 200ou 190, ou quanto é que é? 
Ent – 200.482 
A – Não sei se está a ver aquelas moedinhas assim pequenas... sei que vai haver 
moedas, poucas moedas, não muitas... 
Ent – E vai haver notas… e agora temos de estar permanentemente a fazer contas 
porque nós temos que estar sempre a pensar. 
A – Eu cheguei cá... quando cheguei cá... quando vi o dinheiro português, eu fiquei 
assim a olhar p’rá mão... eu não tinha, não tinha noção daquele dinheiro... e a pessoa 
ia vendo quanto pagava, e ia tomando mais ou menos a noção de quanto é que ele 
valia, quanto é que vale isto?... você sabe quanto é que isso vale... 100 escudos... você 
daqui... 200 Euros, não é?... isto vale... .... 200 ???!!!???” (sexo masculino; 24 anos; 
solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Facto curioso a salientar é a despreocupação actual com a situação que se 
viverá daqui a relativamente pouco tempo. Adiam-se aprendizagens, protelam-se 
situações de evitamento dos processos de utilização, mitifica-se o futuro, por vezes. 
Quando lá chegarmos logo se vê... se chegarmos... 
 115
 4.2.3 A percepção das incapacidades 
 
Perante as situações de uso reveladoras de incapacidades no manuseamento da 
informação escrita na vida quotidiana, os alunos entrevistados exprimiram 
sentimentos que se traduzem em duas formas de percepção da ausência dos saberes 
formais e/ou informais. Em primeiro lugar, encontram-se as que se centram em si 
próprios e, em segundo lugar, as que se referem aos outros47. 
Se possuir as competências básicas para o processamento da informação 
escrita é, antes de mais, uma característica individual e pessoal, ela assume no 
contexto das interacções sociais um estatuto que permite a comparação das 
posições próprias relativamente aos outros com quem se relacionam no decorrer da 
vida quotidiana. 
Estes processos de posicionamento individual e relativos a um colectivo 
abstracto são evidenciados por declarações que expressam sentimentos negativos de 
percepção das incapacidades de uso da literacia. Assim, sentir tristeza, rancor, desgosto 
ou pena é um dos conjuntos de sensações que podem emergir de uma situação de 
incapacidade no manuseamento da informação escrita. Seja por não se ter 
aproveitado as oportunidades noutros momentos da trajectória de vida (casos do 
abandono escolar), seja por nunca se ter tido essas alternativas (casos da ausência de 
escolarização), estas percepções são sintomáticas de situações exclusionárias de 
privação e desfavorecimento social. 
 
“M – Sinto-me muito... muito... sinto-me muito activo e sinto-me muito rancoroso de 
não saber ler e escrever... sinto-me muito, pá, é uma coisa que tenho cá uma 
capacidade dentro de mim... que custa-me acreditar que eu vou saber ler e escrever... 
porque muitas  pessoas olham p’ra mim e dizem assim ‘que idade é que tens?’ ‘tenho 
35 anos’ ‘já sabes ler?’ ‘Não’ ‘Já sabes escrever?’ ‘Não’ e a pessoa diz assim p’ra mim 
‘viste enquanto tiveste aí na boa vai’ela com os teus amigos já podias ter sabido ler e 
escrever e agora tás naquela fase de querer saber ler e escrever, não é, porque nesses 
anos que perdeste também... isso estragou-te tudo na vida’ ... e estragou-me tudo na 
vida, p’ra mim foi um complexo que eu tive dentro de mim que não queira saber, 
perdi tudo na vida, porque hoje em dia que queira saber... a querer tentar saber ler e 
escrever já sabe que dói... que dói... uma pessoa dói a saber ler e escrever porque vai 
ser muito custoso porque agora p’ra mim vai ser muito custoso saber ler e escrever, é 
claro...porque eu agora, por exemplo, chego a casa, deito-me na cama, vejo um filme, 
não sei ler o que é que eu faço ‘pera aí, pera aí, então não sei ler, pera aí, então vou 
                                                 
47 Estes indivíduos que se tomam por referência são os que possuem e utilizam as competências de leitura, escrita e 
cálculo mais facilmente do que os próprios. 
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 mudar isto p’rós desenhos animados’ se é um filme bom que tá-me a interessar que eu 
tou a gostar de ver o filme, olha, já não vejo o filme, vou p’rós desenhos animados, há 
um filme de desenhos animados que também aparece letras, também já não queres os 
desenhos animados... tenho que meter um filme português, porque a pessoa que não 
sabe ler já tem que mudar de canais... já não pode ser aquele canal, não sabe ler, 
prontos... tem que falar em português, prontos... tem que falar em português” (sexo 
masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
A percepção sobre as posições próprias relativamente a outros passam por 
declarações como as de sentir vergonha ou inveja. As primeiras remetem para o 
respeito por alguém ou alguma coisa, nestes casos, a posse das competências de 
literacia personalizadas noutros indivíduos. As segundas, pelo contrário, 
transportam consigo uma carga mais negativa referindo-se a sentimentos como os 
de hostilidade, ódio, ciúme, etc., e são sem dúvida, evidentemente reveladoras de 
privação relativa. 
 
“Ent – Eu gostava que a C. me falasse um bocadinho acerca daquilo que durante a 
sua vida foi não saber ler nem escrever... ou seja 
C – Foi triste... triste... a coisa que eu gostava era saber ler e escrever... adorava... fui 
sempre alfabética... 
Ent – Hum... 
C – Mas sinto aquela coisa, vejo por exemplo, alguém assinar os papéis ou pronto... 
vamos supor, vou fazer o bilhete de entidade... pronto, eu via os outros estarem ali a 
assinar e a preencherem e eu tinha de estar à espera que elas fizessem a mim... é um 
bocadinho... a gente sente-se um bocadinho... um bocadinho triste... 
Ent – é, é... 
C – Ficava cheia de inveja de ver elas a assinarem papéis e não sei quê... e eu tar ali à 
espera que elas assinassem, é triste...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; 
sem escolaridade) 
 
Tanto para umas como para outras, a clarividência quanto às implicações 
sociais deste tipo de declarações remete para o plano simbólico da exclusão social. 
Sentir a desvalorização social, o desfavorecimento relativo, a exclusão de 
determinadas esferas sociais a que não se pode aceder ganham sentido nas palavras 
utilizadas para descrever as experiências socialmente vividas. Mas, se analisar 
declarações deste tipo é indiciador de situações de exclusão (estigmatizadas ou de 
privação relativa), ficam ainda por compreender e aprofundar as implicações sociais 
nos campos pessoal, profissional e social que acarretam para estes alunos e que mais 
adiante serão discutidas num capítulo a elas subordinado. 
Em conclusão, pode referir-se que relativamente às dimensões processuais das 
valorizações, auto-avaliações e percepções sobre a utilização da literacia na vida 
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 quotidiana, existem três aspectos a sublinhar: em primeiro lugar, a distinção das 
competências básicas enquanto valorização social da leitura e da escrita, em 
detrimento do cálculo, o que remete também, para a divisão entre saberes formais e 
informais; em segundo lugar, o carácter subjectivo e absoluto das auto-avaliações 
relativas à posse das diferentes competências de literacia; e em terceiro lugar, as 
posições declaradas de exclusão, quer por estigmatização das incapacidades quer por 
sentimentos de privação relativa face aos que manuseiam a informação escrita com 
grande facilidade. 
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 CAPÍTULO 5 
OS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS DO ENSINO 
RECORRENTE: ENTENDIMENTOS E EFEITOS 
 
Neste capítulo proceder-se-á à análise das relações estabelecidas com a escola e 
dos efeitos escolares e sociais produzidos pela frequência dos cursos de educação de 
adultos numa população cujas características relativamente às suas posições 
estruturais, trajectórias escolares, modos de vida, práticas e auto-avaliações de 
literacia foram já anteriormente evidenciadas. 
Que motivações levam estes indivíduos a frequentarem (alguns pela primeira 
vez) os cursos de educação de adultos? Como se posicionam em relação à 
frequência desses cursos? Como se projectam no futuro e qual o peso que a 
frequência escolar tem na (re)definição desses projectos? Que efeitos de 
aprendizagem têm estes cursos na população estudada? Que consequências tem a 
frequência dos cursos de educação de adultos para as sociabilidades e modos de 
vida socioculturalmente estruturados e vivenciados? Em resumo, qual a importância 
dos contextos socioculturais ricos em literacia para populações com enraizamentos 
e trajectórias sociais desenvolvidos em universos diametralmente opostos? 
O conjunto de questões aqui apresentado remete para os diferentes sub-
capítulos que constituem o eixo analítico contextual desta investigação. 
Não se pretendendo analisar o ensino recorrente na sua totalidade, nem tão 
pouco as lógicas institucionais de organização social dos diferentes cursos que o 
compõem, o centramento numa escola e na oferta educativa que esta dispõe no que 
diz respeito à educação de adultos, poder-se-á constituir num exercício 
interpretativo transponível para outros contextos e populações escolares 
semelhantes. 
Embora a relação existente entre níveis de ensino formalmente obtidos e a 
posse de competências de literacia assuma contornos específicos nesta população, 
como já se viu, continua a ser indispensável compreender a importância que a 
aquisição e certificação de aprendizagens formais adquire para a obtenção de 
capacidades para decifrar a informação escrita na vida quotidiana através da leitura, 
da escrita e do cálculo. É sobre esta complexa relação que se debruçará o capítulo 
que aqui se inicia.  
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 Enquadrados no contexto formal do ensino básico recorrente, os alunos que 
frequentam os cursos disponibilizados neste subsistema adquirem (ou pelo menos, 
esse seria o propósito da frequência) aprendizagens escolares que lhes permitirão 
obter a certificação através de um diploma correspondente ao nível de ensino 
completado. 
Em Portugal, as políticas educativas de educação de adultos, remetem-nos, 
essencialmente, para o período pós 25 de Abril48. Por essa altura, face aos elementos 
quantitativos sobre os níveis de ensino frequentados e completados pela população 
portuguesa adulta e a altíssima taxa de analfabetismo que se verificava, foram 
desenvolvidas e implementadas uma série de medidas que, de algum modo, 
pudessem combater os fenómenos estruturais da ausência ou baixa escolarização.  
Dos movimentos de educação popular à constituição da rede pública 
portuguesa em educação de adultos, passando pelo Plano Nacional de Alfabetização 
e Educação Básica de Adultos (PNAEBA), as acções educativas neste campo 
caracterizaram-se nestas últimas duas décadas: em primeiro lugar, pela sua 
marginalidade no que se refere à posição e importância relativa enquanto subsistema 
integrado na rede pública do sistema educativo português; em segundo lugar, e no 
que aos modelos pedagógicos perfilhados diz respeito, pela colagem às (e 
importação das) metodologias escolares formais; e, em terceiro lugar, no que toca ao 
conjunto da oferta educativa, pela diversidade de iniciativas desenvolvidas (Silva, 
1990). 
Remetida desde sempre para as margens do sistema educativo, a educação de 
adultos confrontou-se com uma diversidade de modos de actuação que podendo ser 
de grande proficuidade, depressa se tornou num disperso conjunto de acções 
educativas, sem que houvesse uma tentativa de definição e harmonização de 
estratégias que permitiriam concerteza um melhor desenvolvimento. 
                                                 
48 Como refere Augusto Santos Silva, “poderíamos remontar a meados do século XIX para localizar iniciativas, então 
conduzidas por um grupo de intelectuais e algumas associações operárias, e orientadas por uma filosofia de promoção da 
instrução elementar e da socialização moral e cívica. As acções crescentemente realizadas, conforme ia o século 
declinando, pelo movimento operário urbano e, com preponderância a partir da viragem do século, pelos republicanos, 
que depressa fizeram da instrução popular uma das suas principais bandeiras ideológicas, foram, em regra, combinando 
esses dois vectores de difusão das aquisições básicas de leitura, escrita e cálculo, e de propaganda e formação doutrinária 
de aderentes, por via de métodos tão diversos como palestras, bibliotecas, aulas nocturnas, iniciativas recreativas, etc. Mas 
(...), o que importa é assinalar a inexistência até 1974 do campo da educação de adultos, uma das muitas involuções 
produzidas pela longa vigência do Estado Novo ” (1990:17). 
 120
 A entrada de Portugal na União Europeia e as preocupações da última década 
com a aprendizagem ao longo da vida (decorrente do movimento de educação 
permanente) nas chamadas sociedade da informação e economia do conhecimento, 
colocou de novo sob atenção as políticas de formação e educação de adultos49. 
Em Outubro de 2000, a Comissão Europeia (2000) elaborou um memorando 
cujos conteúdos e propostas retomam o debate sobre as questões relacionadas com 
a educação de adultos, não só no que diz respeito ao alargamento e adequação das 
ofertas de ensino-aprendizagem a todos os cidadãos europeus (nomeadamente, os 
que delas mais necessitam), bem como, no que se refere à valorização de outras 
aprendizagens (competências) que não as formalmente certificadas, aqui designadas 
por não-formais e informais. As primeiras remetem-nos para as aprendizagens em 
instituições de ensino e formação e conduzem a diplomas ou certificações 
oficialmente reconhecidos. As segundas dizem respeito a todas as outras formas de 
aquisição de competências não formalizadas que ocorrem em contextos 
profissionais, associativos, grupos da sociedade civil ou outro tipo de ‘aulas’ não 
certificadas. Por último, as terceiras referem-se às aprendizagens quotidianas 
naturalizadas constituindo-se como um enriquecimento dos conhecimentos e 
aptidões dos indivíduos, mesmo que nem por eles sejam reconhecidas como 
competências adicionais. 
Do reconhecimento dos diferentes tipos de aprendizagens ressaltam: a 
diversidade de métodos de ensino e as formas variadas de aquisição de 
competências a que os indivíduos podem recorrer. O conceito de aprendizagem ao 
longo da vida coloca o enfoque nos dois últimos tipos de competências – as não-
formais e as informais. 
Como se posiciona então o ensino recorrente de adultos da rede oficial face às 
mudanças, não só ideológicas, mas também, de práticas educativas? Em que 
modelos pedagógicos se baseia? Que estratégias de aprendizagem são 
desenvolvidas? 
                                                 
49 De referir, os papéis do Fundo Social Europeu e dos Quadros Comunitários de Apoio no desenvolvimento dos 
sistemas de formação profissional, ou seja, extra-escolar, sem que contudo, deixem de existir obstáculos críticos a um 
melhor aproveitamento: “a) persiste ao longo dos tempos uma procura débil de pessoal qualificado o que reduz a eficácia 
dos sistemas de formação desenvolvidos e dos investimentos realizados; b) existe uma continuada incapacidade de 
resposta aos problemas de orientação global da actividade que, com uma gestão dispersa e policentrada, não propicia uma 
efectiva articulação das diversas estruturas e intervenções inspirada por uma visão das questões críticas e prioridades” 
(Cardim, 1996:257). 
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 Redefinido na Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986, o conceito de 
ensino recorrente torna-se mais abrangente que o da educação de adultos, 
constituindo-se, então, como uma rede pública única no seio do sistema educativo 
português. Alarga-se em termos de oferta educativa, proporcionando agora cursos 
que vão desde o 1º ao 3º ciclo do ensino básico, e alarga-se também nos seus 
destinatários, tendo como principal público os jovens cujos percursos são marcados 
pelo abandono ou insucesso escolar, e que, por esta razão, acabam por frequentar a 
escola em regime nocturno, e consequentemente do ensino recorrente50. Estes dois 
factores condicionam-no cada vez mais ao sistema escolar (Esteves, 1996:223). 
Os cursos de educação de adultos correspondentes ao ensino básico (1º ciclo), 
como os que neste trabalho foram tomados como objecto de estudo constituem 
uma das opções de frequência escolar da rede pública recorrente. Têm como 
principal objectivo “proporcionar uma segunda oportunidade de educação para 
aqueles que não usufruíram em idade própria ou que abandonaram precocemente o 
sistema de ensino regular. (...) Procurando combater o analfabetismo, de modo a 
que toda a população tenha acesso à escolaridade básica de nove anos e possa 
desenvolver competências profissionais, ao nível do ensino básico, pode conferir 
diploma de 1º, 2º e 3º ciclos e certificado de qualificação de nível I, II e III” 
(ME/MTS, 2000:17). 
 
5.1 A FREQUÊNCIA DA ‘ESCOLA DOS GRANDES’: RAZÕES, 
POSICIONAMENTOS E PROJECÇÕES 
 
Veja-se, agora a partir dos dados empíricos recolhidos, como são 
percepcionados os cursos do ensino básico do 1º ciclo pelos alunos que os 
frequentam51. 
                                                 
50 “O Ensino Recorrente começa a incidir em jovens com 15 anos constituindo uma modalidade de intervenção 
prioritária na resposta às necessidades de actualização ou criação de novas atitudes, conhecimentos e competências 
exigidas por um mercado de trabalho em permanente mutação. Trata-se de uma formação que pretende atender tanto às 
necessidades do meio socioeconómico, como à necessidade de obtenção de escolaridade básica e secundária, de forma a 
atenuar os desequilíbrios existentes entre os diversos grupos etários no que respeita aos níveis educativos” e “tendo em 
conta os níveis de escolaridade e de qualificação da população adulta, o Ensino Básico Recorrente tem assegurado um 
esforço complementar através, nomeadamente, de um co-financiamento do Fundo Social Europeu, via Programa 
PRODEP, oferecendo a populações carenciadas o acesso a formações de curta duração que proporcionam certificação 
escolar (1º e 2º ciclos) e pré-qualificação profissional (nível I)” (ME/MTS, 2000:17). 
51 No ano lectivo de 1996/97, os dados disponíveis indicam que o número total de alunos matriculados no ensino básico 
recorrente era de 63862, em Portugal Continental, perfazendo 3% da população escolar, e destes, 10861 estavam inscritos 
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 Em primeiro lugar, analisar-se-ão as razões declaradas pelos entrevistados para 
a frequência dos cursos do ensino básico recorrente distinguindo-se factores 
exógenos e endógenos às próprias condições sociais desta população que os 
transforma em alunos da ‘escola dos grandes’. 
Em segundo lugar, tratar-se-á de clarificar as posições dos alunos face à escola 
e aos processos de escolarização a que estão submetidos. Diferentes entendimentos 
e posturas relativas à escola perspectivam diferentes processos e efeitos de 
aprendizagem que se retomarão mais à frente neste capítulo. 
Por último, focalizar-se-á a análise nos projectos de futuro por eles 
enunciados. Consequentemente aos processos de escolarização definem-se planos 
de mudança (mobilidade social ascendente e alterações nos estilos de vida) ou de 
conservação das posições estruturais e dos modos de vida que perfilham. 
 
5.1.1 As razões 
 
A decisão de voltar a estudar ou, em alguns casos, de ir para a escola pela 
primeira vez, não se trata somente de uma vontade individual. Factores exógenos 
estão na base das razões indicadas para a frequência dos cursos de educação de 
adultos. Tal como já foi referido, uma das características desta população é o facto 
da sua maioria ser beneficiária do RMG. Enquanto prestação não-contributiva da 
segurança social, o RMG assenta em processos de contratualização através da 
promoção de medidas activas de inserção, tendo como um dos seus principais 
requisitos a frequência de acções de formação escolares ou profissionais pelos 
indivíduos que dele beneficiam. 
Ora, a frequência dos cursos de educação de adultos inclui-se na lógica de uma 
‘política social activa’ que tem como objectivo a definição de estratégias de 
inserção52 social e profissional dos beneficiários (Capucha et al., 1998), na qual as 
                                                                                                                                               
no 1º ciclo, ou seja, 17% da totalidade dos formandos em cursos do ensino recorrente (INE, Anuário Estatístico de 
Portugal tendo como fonte o Ministério da Educação, DAPP). 
52 Tal como é referido pelo autor “essa inserção não passa apenas pelo emprego, como acontece nas legislações da 
Áustria, Alemanha, Espanha (algumas regiões), Irlanda, Luxemburgo, Holanda, Finlândia, Suécia e Reino Unido, mas por 
outras medidas de combate à exclusão (por exemplo, a escolarização). Em segundo lugar assume uma lógica de 
contratualização, defendendo o carácter negociado das acções, apoios e obrigações constantes do programa de inserção, 
conferindo um papel activo e fulcral aos beneficiários do RMG, como acontece na Bélgica e em França onde, tal como 
em Portugal, a Medida visa combater a exclusão social” (Capucha et al., 1998:37) 
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 questões relacionadas com a educação/formação se constituem como uma das 
principais prioridades. 
Deste modo, e obedecendo às lógicas de contratualização e inserção do RMG, 
a maior parte dos alunos entrevistados e que constituem a população escolar dos 
cursos de educação de adultos analisados, estão na ‘escola dos grandes’ porque o 
rendimento mandou, obedecendo a factores exógenos de organização social. 
 
“Ent – Então e diga-me uma coisa, agora está aqui na escola, veio para aqui para estes 
cursos desta escola, porquê? 
J – Porque eu tou a arreceber o Rendimento e somos obrigatórios a tirar aqui pelo 
menos nem que seja a 4ª classe... e eu vim p’ráqui a ver se tirava a 4ª classe” (sexo 
masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Porém, uma minoria declara como razão para a frequência dos cursos, a livre e 
expontânea vontade de (re)começar os estudos. Estas opções individuais devem ser 
entendidas enquanto factores endógenos às próprias condições sociais. Assumem-se 
as fracas ou nulas qualificações e criam-se expectativas que poderão ser alcançadas 
através da frequência escolar de um curso de educação para adultos. 
 
“Ent – Então e está aqui há dois anos 
A – Não 
Ent – Aqui nos cursos? Nos cursos... 
A – Sim. 
Ent – Decidiu vir para cá porquê? 
A – P’ra donde? 
Ent – Para cá para os cursos, para que é que veio para cá? 
A – P’rá aprender… 
Ent – Para aprender… 
A – P’rá aprender a ler melhor e escrever... e tirar um curso, pronto, fazer dois anos 
num... 
Ent – Quer continuar a estudar? 
A – Exacto.” (sexo masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Entre uns e outros começam a adivinhar-se diferentes lógicas motivacionais 
relativamente à frequência dos cursos. Enquanto que para uns, o facto de estarem a 
estudar se relaciona directamente com a obtenção de um rendimento financeiro 
indispensável à sobrevivência individual e familiar, para outros, a escola é o local 




 “F – Inscrevi-me… até foi a minha filha que me inscreveu ali na Junta, e fui chamada 
e vim... comecei a vir aqui p’rá escola... 
Ent – E como é que soube destes cursos? 
F – Foi uma vizinha minha que andava também aqui e ela é que disse ‘olha na escola 
ali p’rá gente aprender...’ e realmente fui, inscrevi-me nunca pensei que tivesse sorte... 
então realmente agora continuo... enquanto eu puder... 
Ent – E agora já... já... em termos daquilo que sabia há três anos atrás e do que sabe 
agora 
F – Agora já sei mais coisas, quer dizer, já vejo as letras, quer dizer, não sei ainda leri, 
ler ainda sei muito pouquinho, mas, por exemplo, c’as cartas já vejo quais é que é o 
meu nome quais é que é o nome doutra pessoa que lá tá ao pé de mim, já é muito 
diferente... 
Ent – Já consegue decifrar 
F – O nome… as letras… a primeira letra…” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem 
escolaridade) 
 
Razões exógenas e endógenas, bem como diferentes motivações individuais 
levam populações desqualificadas e subalternizadas relativamente ao emprego e à 
sociedade em geral, a processos de escolarização durante a vida adulta. No caso 
estudado dos cursos do ensino básico recorrente de 1º ciclo, estes processos de 
escolarização encerram-se em lógicas escolares formais, que mais adiante se 
explorarão. 
Afirmações dissonantes em relação às razões apontadas para estarem a 
frequentar os cursos de educação de adultos surgem, também, entre os que 
beneficiam do RMG e os que não recebem essa prestação de solidariedade social. 
A valorização do papel do RMG como impulsionador de práticas educativas 
de alfabetização e educação de adultos é prática discursiva frequente entre os alunos 
beneficiários. Pelo contrário, os que não beneficiam dessa medida política são 
severamente críticos relativamente ao modo como este subsídio é atribuído, 
invocando discricionariedade nos critérios e desatenção por parte das entidades 
competentes no que diz respeito à avaliação e ao acompanhamento da utilização das 
verbas recebidas pelos indivíduos e famílias beneficiárias. 
 
“F – Venho porque gosto 
Ent – E acha que isto é que é o que lhe pode dar aquilo que necessita... 
F – É a alegria… pelo menos uma alegria imensa… de saber, realmente… p’ra mim é, 
não sei... no meu ver... as outras pessoas não sei... por exemplo, as ciganas andam aqui 
p’ra receberem... porque elas não lhes interessa andar aqui... por isso é que eu digo ‘eu 
não me importo de assinar porque não há problema’... elas é que têm de assinar 
porque senão cortam-lhe o subsídio... 
Ent – do RM, pois, portanto, é uma situação um bocadinho diferente 




“M – Porque eu no meu caso... como eu queria falar, eu queria falar com a assistente 
social, eu queria falar com a assistente social da escola, queria falar com ela... porque 
eu sei que tenho na ficha, na minha ficha que tenho cá na escola porque tenho dias 
que falto, outros dias que não falto, prontos... mas isso não tá em causa no 
rendimento mínimo porque eu não preciso do rendimento mínimo... não preciso 
porque tenho a parte do meu pai, 5 contos... e não me dá p’ra nada.. e à base de quê, 
porque a gente vamos ver uma coisa, porque há muitos alunos que vêm p’rá escola e é 
assim ‘ehh, hoje já não vou... amanhã já não vou, depois de amanhã já não vou’ ... e 
continuam assim, chegam cá à escola... tão uma semana sem vir... uma semana sem vir 
que já conta muito... uma semana sem vir... e dizem assim ‘ó sô professor, ópá, tive os 
mês filhos doentes, tenho a minha mulher doente...’... isso alguma vez encaixa na 
cabeça de alguém? Acho que não... 
Ent – Hum, hum... 
M – Porque isto havia de ir mesmo ao proprietário da assistente social, hum?... desses 
que estão a receber rendimentos mínimos... que é um dinheirão... que é um 
dinheirão... não é um tostões nem dois... ahh... que andam aqui a vender aqui na 
praça... ahhh... vendem aqui na praça, não é... e tão a arreceber o rendimento 
mínimo... hã?? ... isto p’ra mim tá muito mal feita, isto havia de ser cortado àqueles 
que... àqueles que... àqueles que têm... àqueles que têm o Rendimento Mínimo havia 
de ser cortado... agora àqueles que não têm tá bem, precisavam, sim senhora... quando 
uma pessoa precisa, sim senhora... agora àqueles que têm ainda vão buscar mais 
àqueles que ... isto já é um caso incrível, não é... eu tenho por exemplo, eu não tenho, 
eu não tenho, eu não tenho, é claro, eu não tenho” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; 
frequência da 2ª classe) 
 
Se, por um lado, as declarações dos alunos não-beneficiários são indiciadoras e 
acusatórias de permissividade nas lógicas organizativas institucionais dos cursos, 
traduzindo-se em ‘absentismo camuflado’ ou em ‘sinais exteriores de riqueza’ de 
algumas famílias de etnia cigana, por outro lado, os beneficiários são peremptórios 
em afirmar a importância do RMG no combate à pobreza em Portugal, através de 
testemunhos que parecem decalcados dos discursos oficiais acerca destas políticas 
sociais. Serão estas afirmações consonâncias perfeitas entre necessidades políticas e 
sociais? São certamente formas de legitimação eficazes de se ser beneficiário do 
RMG, pelo que significa em termos financeiros para a melhoria da qualidade de vida 
e do bem-estar das famílias, e não tanto, no que podem acarretar enquanto 
processos de inclusão social, nomeadamente no que toca à aquisição de 
competências e qualificações escolares, profissionais e sociais através dos cursos de 
educação de adultos. 
 
“S - e a pessoa que queira ler, que queira chegar a este ponto ainda há meios p’ra fazer 
isto... há meios... olhe, eu agora, acho que nos bairros, em qualquer lado, tem uma 
escola, tem uma coisa p’ra ajudar as pessoas que não sabem ler... ou a junta de 
freguesia, tem muitos meios p’ra ajudar, só quem não quiser... quem quiser ir a este 
ponto vai, vai porque eu sei, porque a gente antes do rendimento mínimo, o 
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 presidente ajudava, ajudava as pessoas já há muito tempo aqui... ajudava as pessoas a 
ter uma excepção destas p’ra ler e escrever... p’ra aprender, pronto... porque anda aqui 
muita pessoa, as outras que andaram comigo, há umas que passaram outras não 
passaram, pronto, foi assim... inté no último dia fomos a um passeio com o presidente 
da junta... fomos passear e foi bonito...” (sexo masculino; 36 anos; casado; etnia 
cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Estas apreciações intra-grupais no contexto dos cursos de educação de adultos 
adquirem, assim, uma importância explicativa central para a compreensão dos 
processos de aprendizagem desenvolvidos por beneficiários e não-beneficiários. 
 
5.1.2 Os posicionamentos 
 
Explicitadas as razões e as motivações evocadas para a frequência dos cursos 
do ensino básico recorrente analisados, outra variável assume destaque ao longo 
desta pesquisa: as declarações relativas aos processos de escolarização frequentados, 
definidos como posicionamentos. 
Também aqui surgem posições distintas entre os alunos. Uns declaram-se 
‘estudantes’, outros referem-se à frequência dos cursos como o ‘vir p’rá escola’. Em 
ambas as afirmações está presente o cunho ‘escolar’ da frequência dos cursos. Uns e 
outros assim posicionados podem ser definidos como efectivos ‘aprendentes53’ da 
chamada sociedade da informação e do conhecimento, baseados no paradigma de 
aprendizagem ao longo da vida. 
Os ‘aprendentes’ são, na sua maioria, os alunos mais novos dos cursos, ainda 
solteiros e que vêem no ensino básico recorrente, uma segunda oportunidade real 
para a aquisição de competências formais certificadas que lhes permitam uma 
inserção mais fácil e qualificada no mercado de trabalho. Por vezes, são também, 
mulheres mais velhas, viúvas, não pertencentes à etnia cigana, que vêem nos cursos 
de educação de adultos a oportunidade da alfabetização devido à ausência de 
trajectos de escolarização anteriores. 
 
“F – Sim, era esse sonho muito grande que eu queria… Era os dois sonhos, era pagar 
a minha casinha, mas isso já está assim mais ou menos, vamos a ver se eu consigo este 
                                                 
53 A terminologia que aqui vai ser utilizada para classificar os posicionamentos face à escola será retomada para a 
construção dos tipos de alunos encontrados nesta população escolar recorrendo nessa altura a um maior número de 
categorias classificatórias como se poderá ver. 
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 ano já... já a pagar... e era aprender a ler... escrever com o outro, já escrevo... mas 
aprender era a ler... ler, ler, ler é que eu queria...” (sexo feminino; 58 anos; viúva; sem 
escolaridade) 
 
Outras declarações são as que evidenciam o carácter subsidiário do ensino 
recorrente no contexto das medidas de inserção do RMG. Embora não existam 
auto-declarações que os definam como ‘beneficiários’, é exactamente essa a 
designação que se assemelha às estratégias desenvolvidas relativamente aos cursos 
(absentismo regular, utilização frequente de (in)justificações para o absentismo, 
raras aprendizagens adquiridas ao longo do processo de escolarização, falta de 
motivação para frequentarem o curso, etc.). 
Nesta categoria incluem-se, maioritariamente, as mulheres de etnia cigana, 
casadas ou juntas, com filhos menores de idade, características sociais que estão 
associadas a um maior afastamento das lógicas e dos contextos educativos devido às 
já referidas diferenças de socialização no que se refere às estratégias educativas 
familiares de mulheres e homens no interior destas comunidades étnicas.  
Para elas, a vinda para a ‘escola da noite’ é, essencialmente, um meio de 
contribuir para o rendimento do agregado familiar, sendo-lhes conferido através da 
frequência destes cursos, um papel social funcional (que não os papéis 
tradicionalmente associados à vida doméstica e familiar) no interior da 
comunidade54. 
 
“Ent – E gosta, por exemplo, de andar aqui novamente… diga-me lá 
FT – Sim… pela minha vontade ficava em casa, mas tenho de andar aqui… 
Ent – A assistente social que lhe disse para vir para cá é por causa do RMG? 
FT – Sim. É. 
Ent – Se não fosse o Rendimento Mínimo não tinha vindo para a escola? 
FT – Calhando, não… não sei... 
Ent – Porquê? Porque não sentia necessidade? 
FT – Pois, porque, prontos, a gente como é na venda não é preciso ter estudos para 
andarmos a vender... se fosse outro trabalho qualquer que tivesse de ter estudos é 
diferente mas a gente tem que... andamos na praçinha a vender... 
Ent – Mas, não se imagina com um trabalho diferente, por exemplo? 
                                                 
54 Durante o trabalho de campo, foi possível observar algumas das estratégias características dos ‘aprendentes’. A 
frequência dos cursos do ensino básico recorrente é vivida como um processo de escolarização inicial, idêntico ao que se 
passa com as crianças a frequentar este nível de ensino. Os dossiers com as folhas (de linhas e de quadradinhos) 
meticulosamente arquivadas por datas denunciavam os exercícios esforçados dos ‘primeiros passos’ na alfabetização – o 
desenho repetido das vogais, a construção de sílabas (das mais simples às acentuadas), a escrita dos algarismos) –, cujo 
orgulho em se mostrar a elementos do exterior era notável, e os quais se voltavam a guardar nos sacos de plástico até à 
próxima aula. Pelo contrário, as mulheres de etnia cigana, retratadas como as ‘beneficiárias’ vinham para a ‘escola dos 
grandes’ sem nenhum indício de material escolar – o qual era depois distribuído no início das aulas pelo formador –, mas, 
denotando no seu vestuário a importância do acontecimento pela relação vincada com elementos exteriores à 
comunidade cigana. O arranjo era assim completamente diferente da ida para o negócio. 
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 FT – Não, acho que não. A minha vida é a venda...” (sexo feminino; 31 anos; casada; 
etnia cigana; frequência da 3ª classe) 
 
Existe ainda uma terceiro grupo de alunos que adquirem uma postura 
relativamente híbrida no que se refere à frequência dos cursos. São essencialmente 
homens de etnia cigana, casados ou juntos, menos jovens, tendo já processos de 
escolarização anteriores ou não e que entendem estes cursos como uma mais-valia 
instrumental e formal, simultaneamente. Não se posicionam face a eles enquanto 
‘aprendentes’ genéricos e a certificação da frequência com sucesso do 1º ciclo do 
ensino básico através da obtenção do diploma55 da 4ª classe  permitir-lhes-á adquirir 
outras certificações formais, como por exemplo, uma carta de condução legal. A 
designação que mais se aproxima dos seus posicionamentos face à escola, é a de 
retratá-los como os ‘instrumentais’. 
Como se verificou, os posicionamentos face aos cursos caracterizam-se, 
essencialmente, por três tipos de posturas que englobam as motivações para a 
frequência e as práticas escolares (aprendizagens, absentismo, certificação). A 
identificação destes diferentes posicionamentos é de extrema importância para a 
compreensão dos ‘projectos de futuro’ enunciados pelos alunos. 
 
5.1.3 As projecções 
 
Os processos de alfabetização/escolarização em populações com baixas 
qualificações de partida permitem a estes indivíduos projectarem-se no futuro a 
curto e médio prazo. Essas projecções por vezes, traduzem aspirações favoráveis a 
uma mobilidade social ascendente tanto no que respeita às suas posições estruturais 
como às das gerações que se lhes seguirão. 
São essencialmente projectos que se poderiam definir como futuros de classe 
(Mateus, 2000:34) por se encontrarem reportados aos meios sociais e atravessados 
                                                 
55 Mais uma vez, recorrendo às notas do diário de bordo, é possível reconstituir uma situação que ocorreu na escola 
relativamente à obtenção de um diploma da 4ª classe. Num dos dias em que me encontrava na escola para a realização do 
trabalho de campo, deparei-me com um homem de etnia cigana que habitualmente não se encontrava aí, de fato e gravata 
sentado junto à porta, como que esperando alguém. Tentei perceber o que fazia ali e porque razão o vestuário, (que 
habitualmente e ao contrário das mulheres, se caracterizava por roupas simples como as que usam no negócio). Pouco a 
pouco lá encetámos a conversa, um em cada ponta do átrio, até que o tal indivíduo, com um sorriso aberto, impossível de 
ocultar, me disse que tinha ido naquele dia levantar o diploma. A isso se devia a roupagem e o sorriso. E ainda acabou por 
dizer, agora já tenho a 4ª classe... já tenho o diploma. 
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 pelos seus referentes. O papel da escola neste contexto como reconfigurador de 
trajectórias assume contornos distintos daqueles que se encontram nos projectos de 
futuro dos jovens em percursos de escolarização. Aí, o campo de possibilidades que 
induzirão e reconstruirão as escolhas escolares, profissionais e sociais, radica-se em 
factores estruturais como as origens e posições de classe, a própria condição social 
de ser jovem ou as redes de sociabilidades em que se entrecruzam experiências de 
diferentes níveis. Um pouco diferente, no caso dos adultos, o campo de 
possibilidades em que se baseiam para a realização de projecções no futuro, radica-
se essencialmente nas posições estruturais ocupadas e previsíveis56, e no papel 
central que o desempenho de determinada profissão poderá significar para mudar 
de vida. Este centramento numa profissão mais qualificada e estável no mercado de 
trabalho encontra-se inequivocamente relacionada com a aquisição de competências 
e qualificações para alcançar essas mesmas posições. 
Constelizados em meios sociais pobres e na ocupação de lugares estruturais 
desqualificados, as projecções são na maioria das vezes referenciadas nas posições e 
disposições actuais. Futuros que se pensam em relação ao passado e ao presente, 
surgem por vezes, próximos das realidades já experienciadas e outras vezes, 
distantes demais para que possam ser efectivamente alcançados. 
Nas populações adultas em processos de escolarização, as aspirações ou 
expectativas face às trajectórias de vida futuras vêem-se imbuídas em estratégias 
distintas de projecção radicadas nas posições estruturais e vivências actuais, mas 
também nos posicionamentos face à escola que frequentam. 
Deste modo, identificaram-se, neste grupo de alunos, estratégias 
dissemelhantes de projecção, o que se explica sem dúvida pela relação estabelecida 
com (e na) escola. Numa banda, estão os que se poderiam definir pela radicalidade 
das suas projecções. Vêem na frequência dos cursos de educação de adultos como 
medida de inserção do RMG, a porta de saída das situações de pobreza e exclusão 
social. As expectativas de alcançarem um emprego melhor, como comerciantes 
estabelecidos por conta própria ou como empregados(as) de balcão ou de cozinha 
                                                 
56 P. Bourdieu defende a existência de uma causalidade do provável (Bourdieu, 1974), na qual, os esquemas de habitus pré-
determinam e pressentem o tipo de trajectória possível oferecida, delimitada entre a experiência anterior e as antecipações 
práticas, e resultado do reencontro entre um agente predisposto e um mundo presumido, pressentido e pré-julgado. 
(Mateus, 2000:26). 
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 no ramo hoteleiro estão agora ao alcance da obtenção do diploma da 4ª classe. O 
trabalho certo como reinterpretação do trabalho por conta de outrém ou do 
estabelecimento por conta de própria constitui o principal desejo de integração 
social. Estes cruzam-se maioritariamente, no plano escolar, com os que atrás foram 
designados de ‘aprendentes’ tendo como principal objectivo mudarem de vida. 
 
“Ent – E o seu futuro acha que vai ser diferente quando sair aqui do curso com a 4ª 
classe? 
M – Sim, vai ser diferente… vai ser totalmente diferente… de hoje p’rámanhã posso 
vir a arranjar um trabalho... posso ir p’ra mecânico... posso ir trabalhar, por exemplo, 
p’rá Panibel...vamos supor... já tou à máquina, já tou ao balcão... já sei fazer contas... já 
sei assinar um ... o que lá tá a dizer... no, no, no papel... pão, arroz, manteiga, 
esparguete, Planta, Flora, não sei quê não sei que mais, pronto, o meu sonho de 
aprender essas coisas já ia satisfeito... porque a minha mãe manda-me ir, por exemplo, 
à merceria... ‘olha agora traz uma garrafa de óleo, um pacote de massa, um coiso de 
arroz, um pacote de açúcar...’ a gente já sabe o que é isso, até um miúdo de 5 anos ou 
de 6 anos sabe o que é isso, o que é, não é... já compreendemos desde miúdos, desde 
miúdos que a gente já aprendeu isso quando éramos pequeninos... ahhh... e é claro, 
uma pessoa, eu a trabalhar, por exemplo, p’ra uma pastelaria... ou p’rá Panibel, ou por 
exemplo, p’ra uma fábrica, por exemplo, como à tipigrafia... como à tipigrafia... 
porque a tipigrafia tem que ter um exame, um exame que não é de 4ª classe... um 
exame de 5ª classe ou de 6ª classe ou que é... pr’a trabalhar numa tipigrafia... porque 
chega-se lá um senhor, por exemplo, com um cartão, chega-se lá ‘olhe, eu quero... 
quero p’rái 600, 600 cartões destes...’ cartões de boas festas, ou publicidade para 
distribuir assim nas caixas do correio ou, prontos, é claro que uma pessoa se não tiver 
a 5ª classe ou a 6ª classe não pode trabalhar nessa tipigrafia... isso já sabe que não pode 
trabalhar porque não tem curso... quer trabalhar por exemplo, no Correio da Manhã 
ou no Diário de Notícias tem que ter também o sêxtimo ano ou o quinto ano p’ra 
trabalhar mesmo no Correio da Manhã ou no Diário de Notícias, tem que ter essas 
coisas todas, a pessoa que tenha o quinto ou o sêxtimo ano tem que andar muito 
atento na escola p’ra aprender esse ano, tem que andar muito atento na escola...” 
(sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Noutra banda, identificam-se os projectos de estacionariedade. Para estes 
indivíduos, a frequência dos cursos de educação de adultos pouca importância tem 
para a redefinição de projectos de vida futuros. Talvez um melhor desempenho no 
negócio pela aquisição de competências de numeracia ou um futuro de horizontes 
mais alargado para os filhos pode ser agora proporcionado pelo benefício do RMG. 
Estes situam-se no grupo dos que anteriormente foram definidos como 
‘beneficiários’ ou ‘instrumentais’. 
 
“Ent – O que é que acha que estes cursos lhe vão trazer para a sua vida? 
ML – Então pode ser que seja melhor… 
Ent – Melhor em que aspectos…? 
ML – Se quer que lhe diga não sei... 
Ent – Já pensou nisso? 
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 ML – Ainda nem pensei nisto, até por acaso não... se eu quando sair daqui que saiba 
ler e escrever, se me mandarem fazer algu... já não me mandam fazer nada, pelo 
menos, sou doméstica... que eu trato do meu pai em casa... o meu pai é uma pessoa 
doente, não pode andar ao negócio, tem que tar em casa... tenho que tar a tratar dele... 
eu venho à escola... já pedi escola p’rá noite porque já lá tá a minha irmã em casa... à 
noite... porque durante o dia tou em casa, venho de manhã às compras e tou o dia 
todo em casa p’ra tratar dele... 
Ent – Então acha que mesmo sabendo ler e escrever, a sua vida do dia a dia… 
ML – é a mesma coisa… 
Ent – Não vai mudar muito? 
ML – Não.” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
A estreita relação estabelecida entre a aquisição de aprendizagens escolares 
formais e informais e a obtenção de um emprego fixo pela inserção no mercado de 
trabalho formal, faz ressaltar a dimensão de integração social que, se por um lado, se 
deseja fortemente, por outro, se lhes afigura de difícil acesso por falta de 
qualificações. 
A ideia que já é tarde para se aprender deveria ser combatida através da 
educação de adultos. Valorizar competências informais e completá-las com a 
aquisição de saberes escolares formalizados transformam-se em estratégias 
pedagógicas fulcrais para o sucesso escolar destas populações. Veja-se então como 
as aprendizagens escolares e sociais se desenrolam nos cursos de educação de 
adultos do ensino básico recorrente e quais os seus efeitos. 
 
5.2 OS EFEITOS ESCOLARES E SOCIAIS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO 
DE ADULTOS DO ENSINO BÁSICO RECORRENTE 
 
A dimensão contextual dos cursos de educação de adultos do ensino básico 
recorrente conduz a efeitos escolares e sociais que importam analisar. Estes efeitos 
surgem formalmente no que se referem às aprendizagens escolares propriamente 
ditas através da alfabetização dos alunos e da certificação de competências e 
qualificações escolares ao nível do 1º ciclo do ensino básico. Contudo, têm também 
efeitos que podem ser designados como sociais (enquanto aprendizagens não-
formais ou informais) traduzindo-se num conjunto de competências mais alargadas 
do que a capacidade de ler, escrever e contar. 
De salientar, ainda, as implicações directas destes cursos nas capacidades de 
processamento de informação escrita quer pela transmissão e certificação de saberes 
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 escolares formais quer pela submergência destas populações em contextos ricos em 
literacia como são os educativos. 
 
5.2.1 As aprendizagens escolares 
 
No contexto da educação de adultos, a diversidade de competências que 
podem ser utilizadas, valorizadas e adquiridas pelos alunos complexificam o 
processo de avaliação dos efeitos de aprendizagem. Por este motivo, distinguem-se 
os três tipos de aprendizagem já reconhecidos na União Europeia e que são as 
competências a valorizar para o efeito da educação de adultos: as formais, as 
informais e as não-formais. 
No caso dos cursos analisados, e dada a heterogeneidade da população escolar 
já evidenciada em relação às diferentes variáveis consideradas para esta investigação, 
as aprendizagens formais a adquirir são também elas pensadas numa lógica de 
projecto de escolarização individual e personalizado, ao mesmo tempo, que estão 
referenciadas curricularmente para o 1º ciclo do ensino básico. 
As competências e qualificações escolares, culturais e sociais diferenciadas que 
os alunos já transportam consigo quando entram para os cursos de educação de 
adultos, bem como as razões que os levaram a essa frequência e os posicionamentos 
face à escola, condicionam em grande parte os processos de aquisição de 
aprendizagens desenvolvidos. Os suportes escolares de matriz formal e as lógicas 
organizativas destes cursos são também um dos factores determinantes para o 
sucesso da aquisição de competências. Tem-se por um lado, o input sociocultural 
que os alunos trazem consigo enquanto experiências desenvolvidas e incorporadas 
ao longo das suas trajectórias. Por outro lado, a instituição escolar organiza-se de 
modo a formalizar lógicas, processos e estratégias educativas para a certificação de 
qualificações de grande valor para a estratificação social, seleccionando, qualificando 
e reorientando percursos educativos. Finalmente, do conjunto de todas estas 
variáveis surgem diferentes aquisições de competências e saberes mais ou menos 
formalizados e inseridos na lógica escolar. 
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 Passe-se, em primeiro lugar, à análise das aprendizagens escolares formais. 
Para os indivíduos que chegam à escola sem qualquer processo de escolarização 
anterior a este – os analfabetos literais – os cursos de educação de adultos passam 
antes de mais, por locais de aprendizagem da leitura e da escrita nos quais se 
encerram processos pedagógicos escolares do ensino básico. Ensina-se a desenhar 
as vogais, depois o alfabeto, depois os nomes próprios e os restantes apelidos, para 
que dominados os caracteres se possa iniciar o desenvolvimento da leitura, primeiro, 
através da junção de letras em sílabas e depois de sílabas em palavras até à 
construção gramatical de frases e respectiva capacidade de leitura. Até aqui, o plano 
é o da aquisição das competências formais da leitura e da escrita. Mas para que serve 
tudo isto se não se conseguir interpretar o conteúdo da frase, do parágrafo ou do 
pequeno texto que se tem de decifrar na vida quotidiana? 
No cálculo, o processo de aprendizagem é semelhante. Primeiro, a escrita 
através do desenho dos algarismos, depois a relação destes com quantidades 
concretas e finalmente, as operações aritméticas básicas (adicionar, subtrair, 
multiplicar e dividir) à boa maneira escolar com determinada representação gráfica e 
provas ao cálculo correcto57. Como já foi dito, a maioria dos alunos demonstra uma 
grande facilidade na realização de cálculos mentais sem recorrer à escrita, desde que 
aplicados a objectos e contextos quotidianos concretos. Serão estas competências 
informais adquiridas pela via do negócio valorizadas no contexto escolar da educação 
de adultos? 
Alguns dos testemunhos recolhidos evidenciam o contrário, as lógicas de 
aprendizagem escolar sobrepõem-se às lógicas de aquisição das competências pelo 
uso dos saberes informais já consolidados nos quotidianos desta população. 
 
“Ent – Então o que é que acha que já aprendeu aqui na escola? 
J – O que eu aprendi aqui na escola... eu aquilo que sabia sei... fiquei melhor a saber as 
contas... que já me tinha esquecido há montes de anos... 
Ent – Contas de quê? O que é que aprendia em contas? 
J – Todas. Só que eu sabia todas, agora as de dividir é que já me tinha esquecido... 
agora tou... mas se não fizer... vou-me esquecer outra vez, daquelas que um gajo... e 
depois leva assim... 
Ent – Exacto. De fazer no papel! Mas se eu lhe perguntasse, imagine que estava no 
negócio e se eu lhe dissesse que tinha que lhe pagar 10 contos e estava a comprar 5 
camisas, por exemplo... quanto é que era cada camisa? 
                                                 
57 Alguns dos entrevistados que se encontravam na fase da aprendizagem das contas referiram a utilização da prova dos nove 
como o faziam na escola primária anteriormente frequentada. 
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 J –  Tem de ser a 2 contos. 
Ent – Aí já faz a conta de dividir... 
J – Exactamente. De dividir... e se não bater bem a dividir... a gente faz a de dividir e 
se não bater bem vai fazer a de somar... 
Ent – Pois... 
J – Eu sabia a prova dos nove... sabia tudo... 
Ent – Então nas contas tem aprendido 
J – Não, eu já sabia. 
Ent – Mas tem-se lembrado, não é... 
J – Eu antigamente quando passei p’rá segunda classe fazia as contas de dividir com 3 
números... 
Ent – Sim. 
J – Com um faz-se melhor, agora com dois, três, já custa mais... e eu conseguia fazer... 
depois esqueci tudo isso... agora aqui duas vezes que ele me deu, só duas vezes que eu 
fui ao quadro consegui outra vez ir buscar, pronto, as contas... porque a gente diz não 
sei quê, nas contas ‘há tantas’ e depois ‘abaixa-se’, 5x3 não sei quê, depois vai buscar 
aquela, depois tem que ‘abaixar’ a outra e não sei quê... aí uma pessoa tem que tar com 
atenção se não dá logo erro... 
Ent – Então e da leitura, por exemplo, acha que aprendeu aqui alguma coisa? 
J – Da leitura, tou na mesma...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; 
frequência da 2ª classe) 
 
Também a utilização de situações concretas de aprendizagem aparece pouco 
valorizada. Na cultura letrada e nas lógicas de aprendizagem escolar, o papel central 
é ocupado pelo raciocínio abstracto em detrimento das situações concretas e 
instrumentais. Ora, estes alunos têm universos sociais de referência em que se 
movem quotidianamente e para os quais necessitam de adquirir saberes escolares 
que lhes permitam uma maior eficácia no manuseamento, por exemplo, da 
informação escrita. Mas, na escola são mobilizadas as capacidades cognitivas para as 
aprendizagens abstractas que se não aparecem contextualizadas e concretamente 
referenciadas perdem significado de uso e de apreensão enquanto competência. 
Este desfasamento entre as necessidades concretas de aprendizagem para situações 
de uso efectivas no quotidiano e as lógicas abstractas de escolarização, mediadas 
pela heterogeneidade do público destes cursos, acarretam problemas de insucesso 
escolar para esta população. 
 
“M – Porque eu acho que por vezesmente havia de ser trabalhos não de segunda 
classe, tinha que ser trabalhos desde a primeira classe até à segunda classe, prontos, 
em vez de ser isto... dizia assim ‘tu que estás aí... em que classe é que tá? Tou na 
primeira. Sim senhora, tá na primeira, vai já começar estes trabalhinhos aqui da 
primeira classe...’ os mais miudinhos... pronto... faz de conta, faz de conta que é 
trabalhos assim p’ra crianças... havia de ser feito trabalhos de crianças p’ráqueles que 
não sabem... prontos, p’ra mim, por exemplo, vamos supor... por exemplo, eu, por 
exemplo, o professor tem de alturas que me dá coisas... em que eu, prontos, sei... já 
não preciso...mas tem alturas que me dá papéis que eu não percebo... porque 
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 basicamente, por exemplo, eu às vezes digo assim ‘ó Sôr Professor, olhe não sei...’ e 
ele diz-me assim p’ra mim ‘Puxe lá pela sua cabeça... vai pensando e vai tentando e vai 
tentando...’... olha, é claro, tou aquase uma hora e tal com o papel na mão... é porque 
não sei... a pessoa se não sabe, nõ vai pensar pensar mais nada, vê que não sabe deixa 
aquilo da mão, terminou... é aquilo que eu às vezes faço... tá a perceber... é muita 
cansativo uma pessoa ter esse papel na mão e tar a dizer assim ‘pera aí, então quer 
dizer eu aqui não sei... não posso... não posso tar a puxar pela cabeça’, não sei não 
sei...” (sexo masculino; 35 anos; solteiro; frequência da 2ª classe) 
 
Contudo, existem algumas situações em que são utilizadas as aprendizagens 
escolares para a resolução dos problemas concretos da vida quotidiana como é o 
caso de aprender a escrever o nome. 
 
“F – (risos) ohhh! No princípio, já vão três anos, já!! 
Ent – E concerteza já fez muitos progressos... 
F – Já. Não sabia uma letra… o meu nome nem sabia como é que começava, nem 
sabia nada... 
Ent – Por exemplo, agora 
F – Agora já escrevo… 
Ent – Completo? O nome? 
F – O meu nome já... mas como é muito grande... (risos) eu agora tenho de estar 
sempre a pôr só o primeiro nome, porque senão... porque era isso que eu queria, 
assim que soubesse bem ler e escrever.... soubesse bem escrever... punha o primeiro 
nome  e o último nome... que era isso que eu tinha ideias... de pôr isso no BI...” (sexo 
feminino; 58 anos; viúva; sem escolaridade) 
 
O manuseamento da informação escrita em documentos impressos, como é o 
caso da leitura perde significado instrumental quando os textos não se referenciam a 
situação concretas. As histórias ou os textos utilizados nos manuais escolares são 
muitas vezes desfasados das realidades actuais e os exercícios de interpretação do 
significado das frases são remetidos para segundo plano, quando se trata 
efectivamente de adquirir competências formais de leitura e escrita ao nível do 
ensino básico do 1º ciclo. Vejamos o exemplo retratado de um exercício de língua 
portuguesa: 
 
“J – Não, não... às vezes é que me boto lá a brincar com os miúdos e pronto a fazer o 
meu nome só a ver se apanho mais prática que a minha letra é muito feia... porque feia 
não tenho, que eu ontem fiz uma cópia e ele disse-me ‘tá com uma letra tão bonita, 
pequenina, tudo muito certinho’... só que o meu nome é que... eu para fazer J. há 
várias letras, só que a fazer eu tenho várias letras... eu no Bilhete de Identidade tinha 
esta letra, só que agora já não... agora faço assim ... 
[o entrevistado começou a escrever numa folha de papel o que me proporcionou a 
hipótese de assistir a práticas de escrita in loco] 
Ent – É maiúscula 
J – É, é. Pois é isso que eu tenho... o professor também me diz isso... ... ... tem de ser 
assim... (...) esqueço-me das letras tá a ver... (exercício)... na escrita, pronto, a sra. se 
me mandar fazer uma palavra qualquer aí do... eu sei, eu há dias estava a fazer não sei 
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 o quê... ‘não’... pronto, eu comecei pelo ‘não’, é um ‘n’, não é... [ver a frase escrita na 
folha no final desta citação reproduzida]... eu sabia que era assim, mas agora o ‘não’, 
‘não’?, ‘não’?, ‘não’?, como é que é?... e não consegui... ‘é a cabeça mesmo contra 
mim’, disse ao Sr. J. ... fico nervoso... tomei logo um calmante... e depois tou mais 
calmo... ‘agora tás melhor’... 
[...] 
‘não vamos à escola’ e depois mete-me aqui um risco e eu começo a pensar ‘não...?’, 
‘escola...?’ e depois é outras palavras e eu digo assim ‘não vamos’, e depois tenho de 
dizer ‘não vamos à escola’... 
Ent – Para completar? 
J – Para completar… e eu depois começo ali a pensar… ‘escola?’… ‘não?’... ‘vamos?’... 
é um ‘v’... ‘v’ e um ‘a’, va_mos, ‘mê’ e um ‘o’... 
Ent – E um? 
J – ‘u’??? 
Ent – ‘s’, va_mos... 
J – Ha! É um ‘s’ 
Ent – Lá tá há bocadinho quando me estava a dizer que a falar disse bem ‘vamos’ e 
depois esquecia-se do ‘s’... ‘vamos’... 
J – Exactamente! 
Ent – Se não, era ‘vamo’ 
J – Pois, porque o ‘s’ é muitos... 
Ent – É, é o plural... 
J – Tá a ver? É isto na escritura que... ‘não vamos à’... tem de ser um ‘a’ com acento... 
Ent – O ‘a’ tem de ter uma perninha... 
J – Assim? 
Ent – Não. O acento também é assim, mas o ‘a’ tem de ter aquela perninha... como o 
‘a’ ali tem uma perninha [exemplificando com outra palavra já escrita pelo 
entrevistado] 
J – Sim, pois, assim... ‘à escola’, pronto... o professor diz que eu na escritura é que 
tou... mas se eu tiver com atenção vou buscar as letras... não, eu na escritura... 
Ent – É com o treino... a gente vai... 
J – Pois, é com o treino... 
Ent – Com o treino vamos conseguindo 
J – Que eu apanho muitas coisas assim e vou buscar... eu às vezes digo ‘ó Sr. J. dê-me 
lá aqui uma ajuda...’ ‘mas o que é que é?’ ‘olhe eu sei que isto aqui é p’ra pôr a 
palavra... e escrever como é que é?’... e ele então diz-me ele, com as letras ‘é um ‘v’ e 
um ‘a’, um ‘r’ e não sei quê’... depois começo a pensar ‘se não for assim não vou 
buscar’...” (sexo masculino; 44 anos; casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Depoimentos de alunos mais escolarizados (com frequência anterior da 2ª ou 
3ª classe) referem a inexistência de aprendizagens porque já tinham sido adquiridas 
anteriormente. A mais-valia adicional que os cursos de educação de adultos para 
estas populações poderia adquirir não está a ser plenamente aproveitada no sentido 
de conferir competências básicas de literacia para a vida quotidiana. 
Outros exemplos mostram como os alunos interiorizam a necessidade dos 
saberes escolares e os valorizam socialmente. Para os que têm desenvolvida a 
capacidade de cálculo mental, é enunciada como aprendizagem o facto de se estar a 
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 aprender a utilizar a escrita para esse efeito, sem que isso signifique valor adicional 
para as situações concretas de uso. 
Claramente se percebe que os modelos pedagógicos utilizados se baseiam em 
lógicas formais que pretendem a certificação, obtida no exame da 4ª classe, e 
consequente diploma. A dúvida reside na utilidade da aquisição dessas competências 
formais, para além da certificação e qualificação escolar, já que não adquirem 
elevado valor nas esferas individuais de acção em universos sociais concretos. 
 
 
“Ent – Então anda há menos tempo... há meio ano?? 
ML – O ano passado andi pouco tempo… andi um mês ou que foi... meteu-se as 
férias... aqui quando entrámos, quando acabou as férias... primeiro que uma pessoa... 
se começasse a escrever... ainda levou tempo, ainda levou tempo, reuniões, professor 
a escolher... 
Ent – E o que é que já aprendeu, mesmo no meio dessa baralhação? 
ML – (risos, gargalhada)... eu a bem dizer, a querer dizer a verdade ainda não sei bem, 
bem o que eu ainda aprendi... tou a começar agora... eu falti uma semana e depois uma 
pessoa esquece-se das palavras... das coisas que andou a fazer, das letras... eu conheço, 
mas não sei é leri... conheço as letras e faço igual... o que é que p’ra leri e p’ra contas... 
ainda não vai...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Conversas habituais entre educadores e funcionários da escola remetem para a 
ausência de motivação para a aprendizagem por parte dos alunos. “Eles querem lá 
saber da escola, eles querem é o rendimento mínimo” ou “estão sempre a inventar desculpas para 
não virem à escola, hoje é o filho que foi para o hospital, amanhã é o pai ou a mãe que está 
doente... eles não querem saber disto para nada”, ou ainda “para os ciganos isto não é nada 
porque eles não querem aprender”. Estes são alguns exemplos de argumentos utilizados 
nas conversas antes das aulas. Mas, facto curioso a salientar prende-se com o 
absentismo dos formadores e com as substituições58 dos mesmos, o que não é, de 
modo algum, inócuo para os processos de aprendizagem dos alunos. 
 
“F – (risos) Porque realmente comecei porque quando quis comprar um carrinho p’rá 
minha filha, tinha que assinar contas, essas coisas e então... digo assim, tenho que 
arranjar uma maneira, tinha que pôr o dedo, tinha que ter umas testemunhas, eu fui 
fiadora da minha filha do carro, realmente tive que começar naquela coisa de vir p’rá 
escola e então continuei... a ver até realmente... mas tenho tido azar com os 
professores... os professores, uns porque me falham, outros porque não ensinam bem, 
este ano graças a Deus, tenho uma professora boa... 
Ent – Tem? 
                                                 
58 Durante a realização do trabalho de campo que durou cerca de quatro meses pude registar que dos cinco formadores 
daquela escola, dois saíram e foram substituídos por novos formadores desconhecidos e que segundo os alunos 
utilizavam metodologias de ensino-aprendizagem diferentes (exercícios, fichas, etc.). 
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 F – E o ano passado também, o professor também foi bom...” (sexo feminino; 58 
anos; viúva; sem escolaridade) 
 
Um outro aspecto a referir prende-se com a duração das aulas. 
Frequentemente os alunos não tinham aulas, e para além disto, os tempos lectivos 
que deveriam ser de duas horas (das 19 às 21 horas) eram reduzidos para cerca de 
metade. Iniciavam-se as aulas por volta das 19,30 na maioria das vezes e 
terminavam o mais tardar às 20,30. 
Num contexto moldado desta forma, a importância das aprendizagens é 
frequentemente remetida por formandos e formadores para um plano inferior à do 
da assiduidade contabilizada para efeitos do RMG. 
Que aprendizagens informais e não-formais se adquirem nestes contextos da 
educação de adultos? Os discursos dos alunos centram-se no desenvolvimento dos 
mecanismos cognitivos, através do enunciado simples de que “isto aqui é só puxar pela 
cabeça”. Mas de que se trata efectivamente o puxar pela cabeça? 
Desconhecendo por completo ou já muito distanciados das lógicas escolares, 
os ‘aprendentes’ a frequentar os cursos de educação de adultos encaram a 
escolarização com alguma dificuldade relativamente aos processos cognitivos de 
aprendizagem. Desenvolver o raciocínio abstracto é uma tarefa árdua para quem 
possui baixas qualificações escolares. Atribui-se aos factores sociográficos como a 
idade ou o sexo, a fraca produtividade escolar. É-se velho para aprender. Ou então a 
escola não é para as mulheres. Nos paradigmas actuais da igualdade de 
oportunidades e da aprendizagem ao longo da vida, estas lógicas de interiorização 
de (in)capacidades não fazem sentido. Os métodos pedagógicos utilizados devem 
contrariar as disposições e predisposições sociais incorporadas pelos indivíduos 
como estas que aqui foram apresentadas. Um terceiro factor  a que se atribui a 
ausência ou dificuldades na aprendizagem é à inteligência. Ainda encerrados no 
paradigma da ‘teoria dos dotes’ (Pinto, 1999), estes alunos incorporaram a ideia de 
que os indivíduos têm capacidades cognitivas diferentes e que estas são 
determinantes e condicionam todo o processo de escolarização.  
Deste modo, e condenados que já foram pela ausência ou abandono escolar 
nas suas trajectórias de vida, os alunos entrevistados colocam-se agora de novo 
perante o problema da aquisição de aprendizagens. É por isso extremamente 
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 importante que ocorram para estes alunos descobertas das suas capacidades 
cognitivas, que enquanto adultos conseguem gerir de forma mais facilitada do que 
as crianças neste nível de ensino. A ideia que as crianças aprendem mais facilmente, 
está intimamente relacionada com a incorporação do modelo escolar formal. Para 
os adultos, e particularmente para este tipo de população, as lógicas escolares fazem 
parte de um universo distante das suas interacções sociais, quer por não terem tido 
sucesso em processos anteriores quer por imposições socioculturais este campo 
social ter-lhes sido vedado. Assim, as aprendizagens informais e não-formais que 
ocorreram ao longo das suas vidas nos mais diversos contextos, embora de grande 
pobreza qualificacional podem e devem ser a base para as aprendizagens formais, 
afastando-se a educação de adultos do modelo escolar, e possibilitando a 
certificação de competências a um maior número de pessoas nestas circunstâncias. 
Em qualquer que seja a situação perante as aprendizagens, contam-se entre os 
objectivos aprender a ler e a escrever, aprender melhor as contas, ou para alguns, a hipótese 
de continuarem os estudos. 
 
5.2.2 Os efeitos sociais 
 
Passe-se agora aos que aqui foram designados por efeitos sociais produzidos 
pela frequência dos cursos de educação de adultos. Distinguiram-se os efeitos 
escolares (também eles sociais, em sentido lato) dos, propriamente ditos, sociais, 
pretendendo-se aqui dar conta, das consequências deste tipo de escolarização no 
plano das sociabilidades, da estruturação do quotidiano, e da relação com o sistema 
educativo. 
Entende-se por sociabilidades, todos os contactos conhecidos, frequentes e 
que perduram no tempo, estabelecendo-se no âmbito de referências diversificadas, 
como são, as das famílias, dos amigos, do trabalho, dos vizinhos e das formas de 
associação (Costa et al., 1990). O conceito de sociabilidade – como “socialização e 
contágio” (1990:200) – assume também diferentes contornos consoante a faixa 
etária, a classe social de pertença ou a própria configuração cultural do grupo social. 
Essas sociabilidades desenvolvem-se especificamente em torno de determinadas 
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 práticas culturais e grupos sociais contribuindo para a definição de uma dada 
identidade sociocultural. 
Ora, como se sabe as comunidades de etnia cigana caracterizam-se por 
sociabilidades voltadas para o interior, nomeadamente, quase que poderiam ser 
classificadas de estranguladoras ou claustrofóbicas para as mulheres que pertencem 
a este grupo étnico. A elas, mais do que a eles, está-lhes vedado por 
constrangimentos socioculturais de organização comunitária, o casamento com 
membros exteriores à comunidade cigana, o trabalho remunerado por conta de 
outrém fora do espaço doméstico, os contactos alargados com pessoas de outros 
referenciais culturais, e particularmente, do sexo oposto. 
A ‘escola da noite’ é assim um local privilegiado para o estabelecimento de 
novas relações sociais mais abertas à sociedade envolvente e que obrigam a 
contactos institucionais com outras esferas da vida social59. Neste sentido, um dos 
efeitos sociais que efectivamente se produz nos cursos de educação de adultos é o 
alargamento da rede de interacções sociais, efémero, e confinado ao espaço da 
escola, ao mesmo tempo, que lhes são fornecidas novas competências relacionais 
para que consigam lidar melhor com essa abertura. Nas turmas existem homens e 
mulheres, alguns dos formadores são homens e nenhum deles pertence à etnia 
cigana, as formadoras representam universos sociais de paridade e de participação 
social e profissional das mulheres, constituindo modelos de comportamento que 
podem influenciar uma mudança de atitudes no seio desta minoria étnica 
relativamente à condição feminina60. A escola constitui assim uma oportunidade de 
convívio que não seria possível de outro modo. 
 
“ML – Gosto de andar aqui… gosto do ambiente das pessoas daqui, é tudo 
conhecido... são tudo boas pessoas, não tenho nada a dizer deles... o que eu penso é 
isto... mas gosto das pessoas daqui da escola... os professores... os professores são 
                                                 
59 No decorrer de uma entrevista com uma aluna de etnia cigana, o marido que frequentava a escola numa outra turma, 
desconfiando dos objectivos e dos pressupostos metodológicos da confidencialidade e do anonimato, insistentemente 
interrompia a conversa, perguntando as razões de tal acontecimento. Numa das últimas insistências, recusando-se a sair 
da sala onde decorria a entrevista acabou mesmo por dizer ‘continuem lá que eu fico aqui... não há problema...’ ao que tive de 
responder com as explicações habituais de que era uma entrevista individual e que se ele se dispusesse teria o maior gosto 
em poder falar também com ele, o que acabou por nunca acontecer de maneira formal, embora tivéssemos estabelecido 
algumas conversas informais. Isto demonstra a pressão para os relacionamentos intra-grupo e a desconfiança perante as 
redes sociais mais alargadas. 
60 Uma das entrevistadas de etnia cigana particularmente empenhada no seu processo de escolarização relatou-me 
situações de agressão física por parte de familiares do marido por esta se encontrar a frequentar os cursos da ‘escola da 
noite’. Mesmo assim, afirmava veemente que não desistiria porque o seu objectivo era aprender a ler e a escrever pois 
nunca tinha tido essa oportunidade devido exactamente ao facto de ser uma mulher cigana. 
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 simpáticos, gosto...” (sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª 
classe) 
 
Privilegiadamente entendido como local de convivialidade, a escola enquanto 
espaço de relações sociais assume também um função (re)socializadora para alguns 
dos seus alunos. Levando à risca o conceito de aprendizagem ao longo da vida, os 
cursos aqui desenvolvidos, desembocam em processos socializadores para algumas 
destas pessoas que inculcam e adoptam outras formas de pensar, agir e sentir, 
nomeadamente, em relação aos modos de vida das minorias étnicas. 
 
“Ent – Tentar resumir aqui um bocadinho. E o que é que acha que vai mudar na sua 
vida? Imagine que daqui a algum tempo, termina aqui os seus estudos, o que é que 
acha que isso lhe vai trazer? 
A – Vai dar uma granda ajuda... uma pessoa pronto, interessa agora, pronto, ter um 
estudo e um trabalho... um trabalho mas não é... o cigano gasta muito... gasta muito... 
é dizer assim... tem 50 escudos ou 100 escudos e não é capaz de pensar no dia de 
amanhã... tá a compreender... não digo, vocês... pronto, que não sejam da etnia 
cigana... com 50 escudos ou com 100, ‘epá, isto aqui já dá para um café... vou guardar 
para amanhã’... já guarda, 50 escudos, 100... a gente já não... tem dinheiro... há várias 
pessoas assim que conheço... 50 escudos... p’ráqui ou p’rácolá, tem tudo orientado... 
não é... com 100 contos que vocês ganham por mês, vocês ficam o mês todo com 
esse dinheiro e ainda sobra... escola, ainda fazem compras... o cigano chega com 100 
contos, compra comer p’ra casa, p’ra outro lado, p’ra outro lado... o dinheiro não... 
(risos) conseguem orientar, porque não têm noção ... porque eles gastam... eu compro 
isso a 50 escudos numa fábrica ou numa loja, em qualquer lado, muitos não têm o 
próprio ganho, misturam o dinheiro todo, tás a ver... mistura, não fazem a separação 
daquele dinheiro... pronto, isto custou x, vamos tirar o dinheiro do material e vamos 
ver o dinheiro próprio... muitos não fazem isso, muitos é... misturam tudo, quando 
vão a ver ficam sem roupa, sem dinheiro... e porquê? Porque não têm orientação 
sobre aquelas contas... orientam-se mais ou menos um bocado, vêem que dá p’ra 
comprar aquilo, não se orientam com mais pormenor... como vocês... sem ser de 
tradição ciganos... 
Ent – Os não ciganos...  
A – No fundo, no fundo somos todos iguais... 
Ent – Claro que somos. 
A – Só que pronto, uma pessoa tem aquela orientação... eu vejo isso por muita 
gente.... 
Ent – Pois, e agora acha que estar aqui vai ajudá-lo a conseguir essa outra maneira de 
estar na vida, de pensar... 
A – Não, eu já tenho um pensar diferente, como lhe disse... 
Ent – Então, mas por exemplo ao seu emprego, acha que vai estar no mesmo 
emprego? 
A – Não. Não. 
Ent – Acha que vai fazer alguma coisa diferente? 
A – Pronto, eu estou a estudar p’ra ter um... pronto, quero ver se eu consigo... e 
pronto, eu sou sincero... pronto uma vida com mais sossego, pronto, mais calma, com 
mais sossego... um trabalho... um trabalho que pessoa esteja, esteja para orientar a 
vida... uma pessoa também quer ter uma vida também... com sossego... se uma pessoa 
tiver um emprego, uma coisa de sossego só, poder estar a estudar e estar a trabalhar, e 
um trabalho que você possa ter para pagar a casa, a água, essas coisas todas...” (sexo 
masculino; 24 anos; solteiro; etnia cigana; sem escolaridade) 
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Os universos sociais de referência alargam-se e é no espaço colectivo da escola 
que se formulam novas opiniões, que se estabelecem novos laços de amizade, que se 
encontram novas perspectivas sobre a existência humana e a vida em sociedade, etc. 
A este processo genérico de reconversão de atitudes, comportamentos, 
pensamentos parece estar associado uma forma diferente de viver os quotidianos.  
Há um novo espaço-tempo ocupado pela frequência da escola e que muitas 
vezes obriga a restruturações na forma de organização e estruturação do quotidiano. 
Com quem se deixa os filhos para vir à escola? Quem prepara o jantar? Como se 
organiza o tempo de modo a permitir a frequência assídua? 
Mais uma vez, esta (re)organização dos tempos quotidianos é um processo 
facilitado para os homens que não têm as funções domésticas a seu cargo. Para as 
mulheres, há um conjunto de actividades quotidianas que têm de ser distribuídas ao 
longo do restante tempo para que se consiga frequentar a escola.  
 
“Ent – Mas porquê? Porque é que acha que tem dificuldade? Quando a professora 
por exemplo faz as letras 
C – É que é muitas letras e eu não tou habituada a veri... e põe letras ali... e ali... e até 
que olhe e faça, olhe e faça...ahhh ... dá um granda trabalho... 
Ent – E tenta desenhar? Como é que faz? 
C – Sim. Sim, sim. Mas consigo. Mas consigo fazer tudo o que a professora mete no 
quadro, mesmo mal ou bem, mas consigo fazer tudo... 
Ent – E depois vai para casa vai treinar, ou não? 
C – Não. É só aquela hora aqui... Não tenho tempo... com eles três... 
Ent – Não há mais tempo 
C – Não há mais tempo p’ra nada... só lavá-los, vestir, dar comer, lavá-los, vestir, dar 
comer, pronto...” (sexo feminino; 24 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
Não será difícil compreender que homens e mulheres fazem diferentes 
esforços para vir à ‘escola da noite’, mas também, não será de descurar o facto de 
estas reorganizações quotidianas dos tempos e das tarefas domésticas poderem 
funcionar como impulsionadores de um caminho mais paritário entre mulheres e 
homens, tanto no seio da comunidade cigana como nas classes populares. 
Por último, interessa perceber um outro efeito considerado social e que tem a 
ver com o regresso ou o ingresso no sistema educativo. Quando interrogados sobre 
o que pensam da frequência dos cursos do ensino recorrente enquanto adultos, a 
resposta foi peremptória em afirmar que se tratava de um processo positivo. 
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“Ent – Como é que é andar na escola já adulto? 
S – Torna-se muito...mas eu acho que é a mesma coisa, é... a gente a irmos buscar 
quando a gente éramos crianças, porque convivemos com as pessoas, conhecemos as 
pessoas, né... apanhamos amizade com as pessoas... e acho que é um convívio muito 
bom... p’ra além da gente querer a 4ª classe, não é... eu acho que é um convívio muito 
bom... eu acho que é... 
Ent – E como é que as pessoas de fora daqui da escola o vêem? 
S – Eu já disse ao professor J. ‘anda cá o pai e dois filhos’ (risos) o sr. a aturar o pai e 
as professoras de manhã têm que aturar os filhos... eu acho que prontos, é uma coisa 
bonita, pois, mas eu não... o que as pessoas de fora 
Ent – Mas dizem alguma coisa? 
S – Não, não... eu acho graça, eu disse a um irmão meu que andava na escola e ele 
achou graça e disse ‘tu andas na escola agora, mas tu na tua altura já não era preciso 
andares’... mas o meu irmão compreendeu... quando ele tirou a quarta classe, ele tirou 
a 4ª classe primeiro do que eu, ele também não seguiu, porque ele casou muito novo, 
e depois, pronto, já sabe, a vida é assim e corre muita coisa e depois ele, ele trabalhou 
e ele agora é pedreiro, tirou-se da vida do negócio, daquilo tudo... (...) eu acho que é 
assim... pronto, e as pessoas de fora ou a família ou coiso, acham normal, né... acham 
bonito da pessoa desta idade querer seguir porque se não fosse só isto eu também 
seguia, eu também seguia, eu não me importava, não me interessa das pessoas, eu 
acho que a mim tá-me a fazer bem, se eu quero ir à 4ª classe, quero tirar a 4ª classe tá-
me a fazer bem, né... e gostava que as outras pessoas também idosas que fossem, 
aqueles que não têm, que não sabem ler nem escrever que houvesse meios de eles 
fazerem também o que a gente tá a fazer, eu acho bem...”  (sexo masculino; 36 anos; 
casado; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Mesmo quando alguns deles referiram até a opinião negativa de familiares 
sobre o facto de se encontrarem a estudar na escola da noite.  
 
“Ent – Quer-me dizer mais alguma coisa acerca de andar aqui na escola? 
D – Eu gosto porque eu tenho família minha que não gostaram da ideia que eu fiz, 
andar na escola à noite... p’ra elas é um passeio andar na escola... e outra... a família da 
minha parte... do meu marido... da parte do meu marido não há nenhuma que ande na 
escola por isso qu’elas falam aquilo que não devem falar das miúdas andar na escola e 
eu... p’ra elas já é outra coisa de outro mundo... Não conseguem compreender o que é 
andar na escola porque faz falta a uma pessoa, eu também não vou ligar aquilo qu’eles 
vão falar... até a família perceber que é uma coisa que faz muita falta... as minhas filhas 
agora são pequeninas e já sabem ler e escrever... quando elas tiverem 18 anos arranjam 
um emprego delas já sabem aquilo que elas querem... vou conseguir...” (sexo 
feminino; 26 anos; casada; etnia cigana; sem escolaridade) 
 
As opiniões revestidas de positividade relativamente à sua integração no 
sistema educativo estão também relacionadas com o facto de ser um processo que 
embora localizado, adquire um desenvolvimento noutras regiões, podendo assim ser 
percepcionado como mais colectivo do que individual. Por outro lado, o facto do 
RMG determinar a vinda para a educação de adultos ou para outras acções de 
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 formação de familiares, amigos e conhecidos, faz com que nesses casos, a dinâmica 
colectiva do fenómeno legitime por si só a frequência dos cursos. 
 
“Ent – Então acha que foi uma coisa boa na sua vida? 
ML – Foi uma coisa boa que puderam fazer… mas não é só aqui que andam na escola 
da noite, nos outros lados também andam, tenho família minha que anda na escola da 
noite na outra banda... que andam também... há muitas que vão de dia também...” 
(sexo feminino; 37 anos; solteira; etnia cigana; frequência da 2ª classe) 
 
Para alguns dos alunos, frequentar nesta altura das suas trajectórias de vida, os 
cursos de educação de adultos é a concretização de um sonho – o de aprender a ler e a 
escrever. As possibilidades abertas por processos de escolarização deste género estão 
muitas vezes relacionadas com a alfabetização ou com a aquisição de melhores 
competências básicas formais de leitura, escrita e cálculo, certificadas. 
Para outros, os efeitos sociais produzidos pela frequência dos cursos são muito 
menores. Estando o acesso ao RMG, condicionado pela assiduidade nos cursos do 
ensino recorrente, a escola é muito mais um local onde se tem de estar por obrigação 
do que um processo de onde se espera retirar proveitos escolares e/ou sociais. 
Relativamente aos que vêem nos cursos uma possibilidade de certificação 
(mais do que de aquisição de competências), os efeitos sociais reduzem-se à 
possibilidade de adquirirem papéis sociais mais valorizados através da qualificação 
certificada. 
Os efeitos sociais aqui apresentados poderão ainda a médio e longo prazo 
trazer outras repercussões impossíveis, para já, de prever ou antecipar. As relações 
sociais estabelecidas no contexto dos cursos de educação de adultos – embora no 
caso analisado se estabeleçam maioritariamente entre indivíduos pertencentes aos 
mesmos grupos étnicos ou sociais, e baseados em relações de género muito 
vincadas, privilegiadamente entre homens ou entre mulheres – mesmo as que 
surgem de modo mais marginal constituem-se como essenciais para o alargamento 
das redes de sociabilidade e para os processos de (re)socialização que aí ocorrem. 
Dinâmicas que não serão concerteza alheias ao facto de terem colegas de turma que 
não pertencem aos mesmos grupos étnicos, às relações com os formadores(as) e 
funcionários(as) da escola e ao próprio desenrolar do trabalho de campo para esta 
investigação. 
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 5.2.3 A literacia nos cursos de educação de adultos 
 
Biografias encerradas no fechamento social das comunidades a que pertencem, 
vêem-se submetidas a processos de reconfiguração social pela frequência escolar 
dos cursos de educação de adultos, como se viu. 
Mas, que implicações têm os processos de escolarização para a literacia dos 
alunos a frequentar os cursos de educação de adultos do ensino básico recorrente 
do 1º ciclo? Anteriormente analisadas, as práticas e auto-avaliações das capacidades 
de leitura, escrita e cálculo, bem como, as suas origens e posições estruturais, 
trajectórias escolares e de vida, remetem esta população, por um lado, para os níveis 
mais baixos de literacia e, por outro, numa relação de causalidade viciosa, para as 
lugares mais desqualificados da hierarquia e estratificação social. 
O contacto pontual de uma população com estas características, e 
nomeadamente, no caso dos indivíduos de etnia cigana, com um contexto 
sociocultural rico em literacia, para além de escolar, tem implicações que importa 
registar. 
O contexto escolar caracterizado por lógicas da cultura letrada, no qual a posse 
de competências de processamento da informação escrita é altamente valorizada e 
elemento central para nele conseguir funcionar, acarreta implicações para a literacia 
dos adultos que nele se movimentam em patamares distintos e com posturas de 
aprendizagem também diferentes. 
Em primeiro lugar, os alunos necessitam de obter as competências básicas 
inerentes ao processo de escolarização a que estão submetidos, o que sem dúvida, 
constitui uma premissa básica para a compreensão e interpretação dos materiais 
escritos. Em segundo lugar, e na sua vida quotidiana accionam (ou accionarão) essas 
competências para resolver problemas associados à leitura, à escrita e ao cálculo, 
para os quais uns têm já adquiridas algumas soluções adaptativas para contornar os 
obstáculos com que se deparam.  
A questão continua a residir nas lógicas escolares em que se encerram os 
cursos de educação de adultos estudados. Baseadas em modelos pedagógicos 
essencialmente formais, serão adequadas à incrementação de competências de 
literacia necessárias para o funcionamento nas sociedades modernas? Serão 
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 realmente estes cursos de educação de adultos instrumentos eficazes para a efectiva 
inclusão de populações desfavorecidas estruturalmente? 
A partir das observações e dos dados recolhidos neste trabalho, o que se pôde 
constatar é que estes cursos de educação de adulto aparecem baseados em modelos 
pedagógicos com colagens às lógicas escolares formais tendo como objectivos 
principais, por um lado, a alfabetização, e por outro, a certificação de aprendizagens 
correspondentes ao 1º ciclo do ensino básico. 
A relação entre estes objectivos, assim explicitados, e a aquisição de 
competências de literacia, radica-se, mais uma vez, por parte da instituição escolar 
nos saberes formais, e por parte do público que os frequenta, não só nestes mas 
também nos que se poderiam designar por instrumentais. Claro que tratando-se de 
populações com qualificações escolares nulas ou muito reduzidas, como é o caso, 
uns e outros confundem-se. Os saberes formais correspondem à aquisição das 
competências básicas de leitura, escrita e cálculo e os saberes instrumentais radicam-
se, essencialmente, na posse dessas competências e consequente utilização na vida 
quotidiana. Aprendizagens abstractas e concretas assumem um papel central nesta 
discussão pedagógica. 
É comum os discursos dos entrevistados remeterem a posse das competências 
básicas para a sua instrumentalidade na vida quotidiana, e claro, relacionadas com 
situações de uso pouco exigentes do ponto de vista da cultura letrada.  
A familiaridade com a leitura, a escrita e o cálculo introduzida pela frequência 
dos cursos do ensino básico recorrente é, sem dúvida, o aspecto mais importante no 
que concerne à literacia dos adultos nestas circunstâncias. Universos, lógicas e 
dinâmicas desconhecidas ou muito afastadas dos seus quotidianos  (re)começam a 
fazer parte das referências sociais pela imiscuição no dia a dia dos indivíduos na 
cultura escolar letrada. Muitas vezes, só o próprio facto de se ter de assinar a folha 
de presenças (no caso dos analfabetos com uma X) constitui um exercício de 
literacia quotidiano quase improvável de acontecer se não fosse o facto de estarem a 
frequentar os cursos de educação de adultos. 
 
“Ent – O que é que costuma fazer, por exemplo, numa aula? 
R – É... matemática... é... leitura... e é... preencher aquelas... 
Ent – ... fichas... 
R – Sim, sim, é isso... 
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 Ent – E gosta de fazer isso? 
R – Gosto. 
Ent – Mas depois chega a casa e treina? Como é que é? 
R – Não, chego a casa... já saio tarde, já nem... chego a casa e é comer, depois ver 
televisão um bocadinho e dormir... aí por volta das onze tenho que tar na cama p’rá 
amanhã continuar... no outro dia...” (sexo feminino; 24 anos; solteira; natural de 
Angola; frequência da 3ª classe) 
 
Estes pequenos exercícios que se de desenvolvem nos cursos do ensino básico 
recorrente poderão constituir para estes indivíduos, momentos únicos do dia, em 
que se estabelece uma relação com a leitura, a escrita e o cálculo formal. Como 
vimos, as situações de uso e o tipo de práticas de literacia característicos desta 
população não correspondem de modo algum a acontecimentos ou dinâmicas 
frequentes no dia a dia destas pessoas. A relação com as esferas letradas da 
sociedade traduz-se, na maioria dos casos, na não utilização de materiais escritos 
formais (livros, revistas, jornais, outros documentos escritos), e em utilizações 
escassas das competências de leitura, escrita e cálculo para o processamento da 
informação escrita em suportes informais, uma vezes devido a estratégias de 
evitamento explícito, e outras por ausência de competências para o efeito. 
As situações de uso impostas pela organização social (o pedido de renovação 
do Bilhete de Identidade, do cartão de contribuinte, do cartão de utente do Serviço 
Nacional de Saúde) poderão ser consideradas como transversais, mas sem dúvida 
que outras relações estabelecidas com os materiais escritos se configuram por 
determinações das posições estruturais e de dinâmicas socioculturais específicas aos 
diferentes grupos sociais. 
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 CAPÍTULO 6 
LITERACIA, EDUCAÇÃO DE ADULTOS E EXCLUSÃO SOCIAL 
 
6.1 OS ALUNOS DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS E 
RELAÇÕES COM A LITERACIA: A CONSTRUÇÃO DE UMA TIPOLOGIA 
 
No início desta pesquisa convocaram-se alguns conceitos estruturantes, 
exploraram-se perspectivas teóricas e metodológicas, tanto no que se refere aos 
estudos sobre literacia, como no que às mudanças histórico-sociais do campo da 
educação de adultos diz respeito. Depois, apresentou-se o caso a estudar e 
descreveu-se a estratégia metodológica utilizada. Apresentaram-se, de seguida, os 
resultados segundo dimensões de análise construídas a partir dos dados recolhidos, 
estruturadas em três eixos analíticos diferenciados: o estrutural, o processual e o 
contextual. Por fim, este capítulo debruçar-se-á sobre a construção de uma tipologia 
que permite cruzar as posições dos alunos dos cursos de educação de adultos 
relativamente à frequência desse contexto escolar com as formas como são 
utilizadas e percepcionadas as competências de literacia que possuem, e ainda, claro 
está, contextualizadas nos lugares estruturais que ocupam socialmente. 
A identificação dos tipos de perfil encontrados permitirá compreender melhor 
a heterogeneidade da população analisada, não só no que se refere à posse e 
utilização das competências da leitura, da escrita e do cálculo nos processos de 
decifração da informação escrita na vida quotidiana, como também, relativamente 
aos posicionamentos e atitudes face ao processo de escolarização. 
 
6.1.1 Os “Beneficiários” 
 
No primeiro grupo de perfis existentes nos cursos de educação de adultos do 
ensino básico recorrente do 1º ciclo, incluem-se maioritariamente as mulheres de 
etnia cigana, casadas, com filhos menores. São as que mais afastadas se encontram 
do sistema educativo e das lógicas escolares. São maioritariamente analfabetas 
literais e beneficiárias do RMG. Posicionam-se no nível 0 da escala quantitativa de 
literacia. As relações com a literacia nos seus quotidianos baseiam-se, 
essencialmente, em práticas de literacia nulas, podendo, em alguns casos e 
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 relativamente a um dos domínios da leitura, da escrita e do cálculo desenvolver 
práticas rudimentares, como por exemplo, conseguir escrever o nome. As soluções 
adaptativas traduzem-se em recorrer a outros elementos do agregado familiar para 
solucionarem os processos de decifração de informação escrita na vida quotidiana. 
Andando no negócio desempenham as funções mais desqualificadas, mas a maioria 
das vezes, são ‘domésticas’. A frequência dos cursos de educação de adultos é 
encarada como um meio de continuar a usufruir do RMG, e através disso, 
contribuírem para o rendimento do agregado familiar. No que se refere às 
aprendizagens ocorridas em contexto escolar, elas relacionam-se mais com os 
efeitos sociais de alargamento das redes de sociabilidade do que efectivamente, com 
a aquisição de competências escolares. São aqueles que atrás se designaram por 
‘beneficiários’. Não encaram os cursos de educação de adultos como uma 
oportunidade para a aquisição de novas competências que lhes permita mudarem as 
suas vidas. 
 
6.1.2 Os “Aprendentes” 
 
Este segundo grupo, identificado nos alunos dos cursos de educação de 
adultos do 1º ciclo, é constituído essencialmente por polarizações no que respeita às 
características sociais. São, por uma banda, os indivíduos mais jovens, sem 
processos de escolarização e de aquisição de aprendizagens anteriores, e, por outra, 
são mulheres mais velhas, analfabetas literais. Ambos sem famílias a cargo, ou por 
serem ainda solteiros, ou por viuvez. As relações com a informação escrita nos seus 
quotidianos baseiam-se, essencialmente, em práticas de literacia rudimentares, 
podendo relativamente a um dos domínios da leitura, da escrita e do cálculo se 
caracterizarem pela ausência total de capacidades de utilização das competências 
básicas, como por exemplo, no que diz respeito ao cálculo escrito. As soluções 
adaptativas são, essencialmente, o recorrer ao auxílio de um executor da literacia do 
agregado doméstico ou da comunidade, para ultrapassar os obstáculos com que se 
deparam. São também os que desempenham maioritariamente profissões fora do 
negócio. Pertencem minoritariamente à etnia cigana e não são beneficiários do RMG 
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 na sua maioria. Em relação à escola adquirem posturas de ‘aprendentes’, ou seja, 
esperam dela a aquisição das competências básicas para melhor utilizar a informação 
escrita na vida quotidiana e desenvolverem papéis mais qualificados e funcionais 
nos campos profissional, social, cívico e cultural.  
 
6.1.3 Os “Instrumentais” 
 
Por último, encontram-se neste terceiro perfil-tipo os indivíduos de etnia 
cigana, maioritariamente do sexo masculino, menos jovens, casados e ‘chefes de 
famílias’ alargadas, muitas das vezes também beneficiários do RMG, a par com o 
desenvolvimento das actividades do negócio pelas quais são responsáveis. Já estiveram 
em processos de escolarização anteriores, podendo ter a frequência da 2ª ou 3ª 
classe. Abandonaram os percursos de escolarização para contribuírem para o 
rendimento das suas famílias de origem, por serem, cumulativamente, homens e 
irmãos mais velhos. A relação que estabelecem com a literacia pode ser a de 
‘executores da literacia’ no contexto do agregado doméstico ou da comunidade a 
que pertencem. Desenvolvem assim práticas de literacia básicas e poderiam ser 
característicos dos indivíduos que se situam no nível 1 do literacia no que se refere 
aos processos de utilização das competências de leitura, escrita e cálculo na vida 
quotidiana para o processamento da informação escrita. Por já terem adquirido 
essas competências em trajectos passados de escolarização, vêem nos cursos de 
educação de adultos uma forma de conseguirem a certificação das suas qualificações 
escolares, e consequentemente, a obtenção do diploma da 4ª classe. São os 
‘instrumentais’. Para eles, a escolarização é um instrumento para obter outras 
certificações sociais. 
No quadro seguinte, apresenta-se pois a tipologia construída e as categorias 
classificatórias utilizadas para tal fim. 
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  Ausência de 
escolarização 
anterior. 
  Inexistência de 
aprendizagens 
formais. 





  Inexistência de 
aprendizagens 
formais. 










  Nulas (na sua 
maioria). 
  Rudimentares (em 
relação a um dos 
domínios de 
literacia). 
  Rudimentares (na sua 
maioria). 
  Nulas (em relação a 
um dos domínios de 
literacia). 
  Básicas (na sua 
maioria). 
  Rudimentares (em 





  Substituição por 
elementos familiares 
ou da comunidade 
para a resolução de 
problemas do dia a 
dia. 
  Pedido de auxílio aos 
‘executores da 
literacia’ do agregado 
familiar ou da 
comunidade para a 
resolução de 
problemas do dia a 
dia. 
  Papel de ‘executores 
da literacia’ no 
agregado familiar ou 
na comunidade. 
Posicionamento 
face à escola 
  Fraca motivação para 
a frequência escolar. 
  Ausência de 
aprendizagens 
formais. 
  Efeitos sociais: 
alargamento da rede 
de sociabilidades; 
valorização pelo 
RMG no interior do 
agregado familiar. 
  Forte motivação para 
a frequência escolar. 
  Existência de 
progressos nas 
aprendizagens. 
  Efeitos sociais: 
processo de 
(re)socialização; 
alargamento da rede 
de sociabilidades. 
  Motivação 
instrumental  para a 
frequência escolar 
  Existência de 
progressos nas 
aprendizagens para a 
obtenção do diploma 
(certificação). 
  Efeitos sociais: 








mulheres, de etnia cigana, 
casadas e com filhos 
menores, colaboradoras 
nas actividades do negócio 
e/ou donas de casa.  
Polarização entre os 
alunos mais novos 
(homens e mulheres) e os 
mais velhos (mulheres). 
Sem famílias a cargo, por 
serem solteiros ou viúvas. 
Exercício de profissões 
desqualificadas fora do 
negócio. Maioritariamente 
não pertencentes à etnia 
cigana. 
Maioritariamente homens, 
de etnia cigana, casados, 
com filhos, ‘chefes de 
famílias’ alargadas, 
responsáveis pelas 
actividades do negócio. 
Situação em 
relação ao RMG 
Beneficiários do RMG Não-beneficiários do 
RMG 
Beneficiários do RMG 
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 Estes três tipos correspondem grosso modo aos diferentes grupos de indivíduos 
que se podem encontrar como alunos dos cursos de educação de adultos do ensino 
básico recorrente do 1º ciclo. Contudo, será interessante perceber ainda algumas 
características genéricas desta população e que funcionam como enquadramentos 
socioculturais desta tipologia. 
Como se viu no primeiro capítulo relativo à análise dos dados recolhidos, a 
população escolar estudada caracteriza-se por um posicionamento nos lugares 
estruturais mais desqualificados e subalternizados da sociedade portuguesa. São 
considerados como pertencentes aos grupos mais desfavorecidos, experienciando 
situações de desigualdade e exclusão social a vários níveis – económico, profissional, 
educacional, cívico. Essas desigualdades baseiam-se em características estruturais 
como as posições de classe, mas também as pertenças étnicas, de género, entre 
outras. Por outro lado, as suas capacidades de literacia são muito baixas, o que os 
posiciona novamente nas posições mais inferiores da escala quantitativa de medida 
– níveis 0 e 1. Estes dois posicionamentos estruturais constituem-se como factores 
de homogeneidade para esta população. 
Em complementaridade, o que a tipologia aqui construída nos permite 
compreender prende-se com a heterogeneidade desta população no que se refere às 
práticas de literacia que desenvolvem, às relações que estabelecem com os materiais 
escritos na vida quotidiana e às formas como encaram os processos de escolarização 
a que estão a ser submetidos através do ensino básico recorrente do 1º ciclo. Esta 
heterogeneidade que possibilita a construção de uma tipologia, constitui-se como 
uma forma detalhada de analisar e compreender a diversidade que caracteriza os 
indivíduos posicionados num mesmo nível de literacia, e com condições sociais de 
existência também semelhantes. 
Que condições sociais são estas e que relação estabelecem estes tipos 
literácicos com as dinâmicas de exclusão social? 
 
6.2 EXCLUSÃO SOCIAL, INCLUSÃO E LITER-EXCLUSÃO 
 
No Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI), elaborado pela primeira 
vez, em Portugal, enquanto documento síntese de compromisso entre todos os 
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 estados-membros da União Europeia resultante da Cimeira de Lisboa, pode ler-se: 
“As pessoas com baixas qualificações são mais vulneráveis à exclusão social 
sobretudo quando essas estão associadas a rupturas ou processos de exclusão 
profissional. Antes de serem vulneráveis à exclusão social, são-no ao desemprego e, 
como quanto menores as qualificações de partida, mais dificuldades existem na sua 
capacidade de inserção profissional, mais vulneráveis ficam a situações de 
desemprego de longa duração.” (PNAI, 2001:13). 
É então enunciada, como uma das prioridades deste plano, a consolidação da 
educação/formação de adultos, enquanto sistema integrado facilitador do acesso 
generalizado dos adultos à progressão educativa e profissional. Ora, como se sabe, o 
tecido económico português embora pouco modernizado, tornou-se nas duas 
últimas décadas num sistema cada vez mais exigente do ponto de vista das 
qualificações profissionais. Qualificações estas que residem em certificações 
escolares, por sua vez, também mais exigentes e adequadas à procura pelo tecido 
económico. A maior rigidez e exigência no que respeita aos perfis profissionais que 
garantidamente constituirão os grupos de pessoas incluídas profissional e 
socialmente, marginaliza e exclui um outro conjunto de pessoas que não possuem as 
qualificações escolares e profissionais necessárias para tal integração, entre outros 
factores.  
O fenómeno da exclusão social e da pobreza nas sociedades modernas está 
intimamente relacionado com as questões do emprego e do mercado de trabalho, e 
consequentemente, com os processos de escolarização e de aquisição de 
qualificações escolares e profissionais.  
A modernidade, como paradigma do bem-estar e da qualidade de vida baseado 
no conhecimento científico e no desenvolvimento tecnológico, acarreta também, 
com os seus processos de implementação e consolidação, dinâmicas exclusionárias 
multidimensionais. Estas repercutem-se na acumulação ou sobreposição de 
desfavorecimento relativamente à habitação, aos sistemas de educação/formação, à 
saúde, ao emprego, etc. Actualmente, a exclusão social e a pobreza são, assim, 
entendidos enquanto fenómenos multidimensionais, mas algumas das dimensões 
que os compõem constituem-se como centrais para a reconfiguração de trajectórias 
socialmente excluídas em incluídas. A aposta na educação de adultos como processo 
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 de escolarização proporcionador, não só de competências básicas formais, mas 
também de aprendizagens informais, constitui-se como uma ferramenta 
indispensável para o processo de desenvolvimento das sociedades modernas ou a 
caminho da modernidade. 
A par com as políticas sociais activas, como é o caso do RMG, os fenómenos 
de pobreza e exclusão social são vistos pelos partidários da implementação deste 
tipo de medidas numa perspectiva integrada buscando soluções que teoricamente 
proporcionariam as condições necessárias para a inclusão. Como se viu, os cursos 
de educação de adultos (1º ciclo) subsidiários de lógicas de inserção dos 
beneficiários do RMG, levantam algumas questões relacionadas com a exclusão 
social que merecem ser destacadas no conjunto desta investigação. 
Outro ponto importante a explorar, para além desta perspectiva mais 
estratego-política, é o de como, no plano sociológico, estes indivíduos se 
consideram excluídos? 
Para abordar a questão da literacia enquanto fenómeno estruturante e 
estruturado das situações de exclusão social, há que considerá-lo primeiro como 
transversal ao universo em que nos inserimos actualmente – as sociedades ditas 
modernas, industrializadas e avançadas. 
Atente-se na seguinte citação ilustrativa deste tipo de argumento: “O que se 
passa é que a literacia faz parte, de forma longamente sedimentada e profundamente 
estruturadora, de um universo sociocultural em que, cada vez mais, todos estamos 
inseridos, mesmo os que têm capacidades muito reduzidas de ler, escrever e contar. 
Por outro lado, por maior que seja a sua importância, é, nesse universo 
sociocultural, apenas uma parte entre outras, com as quais foi estabelecendo relações, 
umas vezes de dominação (como com muitas culturas orais de carácter popular), 
outras eventualmente de subordinação (como, na opinião de alguns, com certas 
formas mediáticas de cultura da imagem) e, na maioria dos casos, de cruzamento e 
interpenetração.” (Costa e Ávila, 1998:134) 
Os resultados a que o estudo nacional de literacia chegou, em 1996, 
demonstram, eficientemente, que o perfil de literacia nacional é bastante fraco, pois 
a maioria dos indivíduos situam-se nos níveis baixos e muito baixos de literacia, em 
contraste com o número reduzido de pessoas que se encontram nos níveis 
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 superiores (Benavente et al., 1996). Porém, interessa perceber para além dos dados 
quantitativos o que significa enquanto experiência de relação social pertencer a estes 
níveis de literacia. Por um lado, em relação às experiências intragrupais de situações 
semelhantes nas posições inferiores da escala de literacia, e por outro, enquanto 
comparação de posições intergrupais dos indivíduos que se encontram nos 
diferentes níveis. Foi esse também o propósito deste trabalho. 
É através do modelo de análise atrás exposto que se podem perceber as 
experiências e as vivências aqui referenciadas como de excluídos social e economicamente, 
e também compreender as diferentes situações de exclusão. Discuta-se então 
teoricamente através dos conceitos de estigma e de  privação relativa o que se constatou 
no trabalho empírico realizado, nomeadamente, em relação à percepção das 
incapacidades de literacia que os indivíduos têm, evidenciados pelos obstáculos com 
que se deparam na utilização das competências básicas de leitura, escrita e cálculo. 
Como se viu, os indivíduos estudados percepcionavam essas posições de 
desfavorecimento de duas formas, quer centradas nas suas próprias incapacidades 
de literacia numa determinada situação, quer relativamente aos outros que possuem 
essas competências e as utilizam de forma facilitada, comparativamente. A primeira 
pode ser expressa através do conceito de estigma enquanto revelação de 
posicionamentos classificados a partir de atributos negativos próprios. A segunda é 
um modo de percepção dos posicionamentos sociais em função de terceiros que se 
entendem como estando em situações de maior favorecimento do que os próprios, 
revelando experiências de privação relativa. 
Importa, pois, discutir estes conceitos no contexto deste trabalho. 
Para Goffman (1982), um dos conceitos mais importantes a ter em 
consideração na análise das interacções sociais, é o que se conceptualizou como a 
utilização de um atributo negativo para categorizar um indivíduo como estigmatizado. 
Ora, a ausência de qualificações e competências para o processamento de 
informação escrita nas sociedades contemporâneas pode ser analisada pela relação 
estabelecida entre os actores sociais que não possuem as capacidades de literacia e 
os que as possuem, como meio de perceber a percepção e as formas dos processos 
de estigmatização. A ausência das capacidades de literacia é ou não um estigma nas 
sociedades actuais? 
 156
 O próprio autor utiliza como argumento para a definição do conceito de 
estigma, a relação que se estabelece entre atributo e estereótipo: “O termo estigma, 
portanto, será usado em referência a um atributo profundamente depreciativo, mas 
o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações e não de atributos. Um 
atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrém, portanto 
ele não é, em si mesmo, nem honroso nem desonroso. Por exemplo, alguns cargos 
na América obrigam os seus ocupantes que não tenham a educação universitária 
esperada a esconderem isso; outros cargos, entretanto podem levar os que os 
ocupam e que possuem uma educação superior a manter isso em segredo para não 
serem considerados fracassados ou estranhos. (…) Assim, também, um indivíduo 
que deseja lutar por seu país pode esconder um defeito físico por recear que o seu 
estado físico seja desacreditado. Posteriormente, ele mesmo, amargurado e tentando 
sair do Exército, pode conseguir admissão no hospital militar, onde se exporia ao 
descrédito se descobrissem que não tem realmente qualquer doença grave. Um 
estigma é, então, na relação, um tipo especial de relação entre atributo e 
estereótipo.” (Goffman, 1982: 13) 
Aquilo a que Goffman chama de estereótipo corresponde à definição do 
conceito de  identidade social virtual, ou melhor, o que se considera como 
caracterização “efectiva” pelos atributos que o indivíduo possa ter. E o que se 
considera como atributos que na realidade esse indivíduo prova possuir, é designado 
por identidade social real. Por vezes, existe uma discrepância entre estas duas 
identidades sociais que se revela no momento da interacção social. Mas o que 
vulgarmente faz surgir o estigma é a existência de um atributo profundamente 
depreciativo ou negativo. 
Existem na opinião de Goffman, três tipos de estigma a considerar: a) 
abominações do corpo; b) culpas de carácter individual; e c) estigmas tribais (de 
raça, nação e religião). Muitas das vezes, o estigma surge também nas relações 
estabelecidas entre indivíduos de diferentes classes. Estes universos de relação 
interclassistas têm na sua base um atributo importante para a sua definição 
enquanto estratificação social que é a posse de determinado nível de habilitações 
escolares como já foi visto anteriormente. Ora, o estigma pode manifestar-se então 
relativamente aos indivíduos posicionados em diferentes lugares de classe, 
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 assumindo-se como uma das características de base, a posse ou a ausência de 
determinadas competências escolares e o uso que delas se faz na vida quotidiana. 
Assim, o que se passa é que os indivíduos inseridos em determinada categoria (não 
estigmatizada), “na verdade não aceitam e não estão dispostos a manter com ele [indivíduo 
estigmatizado] um contacto em «bases iguais»”  (Goffman, 1982: 17). 
A discussão ao redor deste conceito assume fundamental importância quando 
se discutem as formas que os indivíduos estigmatizados utilizam para lidar com os 
seus atributos negativos nas interacções sociais que estabelecem com os outros. 
A identidade social de analfabeto, ou melhor dizendo no contexto deste trabalho, 
de iletrado, pode realmente ser utilizada como um atributo depreciativo nas relações 
sociais estabelecidas entre os indivíduos pertencentes a esta categoria e os outros 
que se encontram posicionados nos lugares mais qualificados e prestigiados do 
mapa social. Importa por isso compreender de que estratégias relacionais estamos a 
falar e de que modos o estigma se faz sentir relativamente a estes indivíduos. 
Para Goffman, existe ainda um último ponto de importância central para esta 
reflexão que é o facto de muitas das vezes os indivíduos estigmatizados viverem 
situações de relação social que implicam experiências de exclusão devido aos 
atributos que o tornam estigmatizado. Por este facto, entendem-se situações de 
constrangimento, de isolamento, de rejeição e inúmeras outras que podem 
acontecer a indivíduos portadores de um dado estigma. Por outro lado, existem 
também artifícios da relação que se definem por estratégias relacionais utilizadas nas 
interacções sociais para melhor lidar com indivíduos estigmatizados. Passe-se então 
à discussão do outro conceito atrás referido e que vai permitir discutir a teoria do 
comportamento dos grupos de referência. 
Tal como foi referido, um outro conceito a ser utilizado para sustentar 
teoricamente a aferição de situações de exclusão social a que a literacia pode 
conduzir em conjunto com o de estigma, é o de privação relativa (Merton, 1968). 
Para o autor, a definição de um conceito de grande complexidade como o que 
aqui vai ser introduzido, foi construído através de várias constatações empíricas 
retiradas do trabalho The American Soldier realizado pelo Departamento de Pesquisa  
da Divisão de Informação e Educação do Ministério da Guerra dos Estados Unidos 
datado de 1949. Esta relação dialéctica existente entre o trabalho empírico e a 
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 renovação teórica é característico da abordagem epistemológica defendida por 
Merton em muitos outros pontos dos seus trabalhos de investigação. 
Mas, o que interessa para esta reflexão é esclarecer o que o autor considera por 
privação relativa, e em que sentido, este conceito pode ser crucial para o 
desenvolvimento da teoria do comportamento dos grupos de referência, pela 
sociologia. 
O primeiro dos pressupostos teóricos propostos por Merton é o de que o 
conceito de privação relativa é usado como variável interpretativa interveniente na 
avaliação de uma situação numa determinada estrutura de referência, ou seja, é tido 
em linha de conta quando se querem demonstrar relações entre variáveis 
independentes (caracterização social) e dependentes (opiniões, atitudes, avaliações, 
etc.) numa dada pesquisa empírica.  
Esta argumentação é, por si só, demasiado complexa quando se pretende 
iniciar uma discussão teórica do que se supõe serem as estruturas de referência 
social, se as entendermos como na perspectiva de Merton, como bases de comparação 
para uma determinada avaliação que se faz da situação experienciada.  
O autor distingue assim quatro bases de comparação que assumem uma 
posição fundamental para o desenvolvimento da teoria do comportamento dos 
grupos de referência: a) os indivíduos que se comparam com a situação de outros 
com quem estão em associação real; b) os indivíduos que utilizam como comparação 
outros que pertencem ao mesmo status ou à mesma categoria social, sem qualquer 
implicação que estejam em interacção social directa; c) os indivíduos que se referem 
a outros em situações diferentes ou pertencentes a uma categoria social diferente; e d) os 
indivíduos que se comparam com outros que se podem encontrar numa situação 
semelhante em alguns aspectos salientados e dissemelhantes noutros (Merton, 1968: 311). 
Surge assim, uma segunda ordem de argumentos que se inicia com a 
construção das noções de intragrupo e de extragrupo (Merton, 1968: 312), ou seja, por 
um lado, os que pertencem ao mesmo grupo e com quem os indivíduos se 
relacionam, e por outro lado, os que não pertencem ao grupo, postulando-se em 
ambos os casos que se podem ou não estabelecer relações sociais directas. 
A pertença a determinada categoria social enquanto indivíduos com um 
conjunto de atributos, enforma o modo como uns se avaliam em relação aos outros. 
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 E pertinentemente, pode-se questionar nesta linha teórica «A que outros? E em que 
medida estes outros são utilizados como estruturas sociais de referência? E porquê?». 
Tal como o próprio Merton questiona: 
“Desde que tantos os pertencentes e os não pertencentes, intragrupos e 
extragrupos, de facto foram tomados como supostas estruturas sociais de referência 
nessas interpretações, isto imediatamente leva a uma questão geral de importância 
central para uma teoria em desenvolvimento, qual seja a do comportamento do 
grupo de referência: em que circunstâncias os membros do grupo a que se pertence 
são tomados como estrutura de referência para a auto-avaliação e a formação de 
atitude, e sob quais circunstâncias os membros de outro grupo ou extragrupo 
fornecem a estrutura de referência significativa?” (Merton, 1968: 313) 
Deixe-se então esta questão em aberto e passemos ao terceiro argumento do 
autor, este sim, directamente relacionado com o conceito de privação relativa. Para o 
autor, a primeira distinção a fazer é entre a utilização da terminologia privação 
relativa ou privação relativa (op. cit.: 314). E o que é defendido é que na maioria das 
vezes se trata do centramento da atenção sobre o componente da privação, em vez 
de fazê-lo sobre o constituinte relativo do próprio conceito.  Mais uma vez, citam-se 
as palavras do autor: «a “privação” é a componente incidental e particularizada do 
conceito de privação relativa, ao passo que o núcleo mais significativo do conceito é 
a sua insistência sobre a experiência social e psicológica, como “relativa”» (Merton, 
1968: 315) 
Consente-se por isso muitas das vezes na utilização excessiva de apenas um 
dos aspectos do conceito, em detrimento da sua amplitude, enquanto privação e 
simultaneamente relativa. Como pode então este conceito ser utilizado para a 
discussão teórica sobre as formas de exclusão social experienciadas pelos indivíduos 
iletrados? 
Parece demasiado simples a tarefa de associar directamente a noção de privação 
relativa aos lugares sociais mais desfavorecidos estruturalmente. Contudo, é 
necessário aprofundar como se posicionam em termos relativos os indivíduos 
pertencentes aos níveis mais baixos de literacia e de que modo experienciam a 
privação da posse das competências básicas da leitura, da escrita e do cálculo. O 
material empírico recolhido evidenciou formas de relação social que determinam 
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 situações de privação relativa, nomeadamente quando analisadas as percepções das 
incapacidades de processamento da informação escrita na vida quotidiana, em 
conjunto com as posições estruturais (origens e trajectórias sociais) e os modos de 
vida que protagonizam. Estes dados permitem afirmar que o grupo de indivíduos 
analisado se encontra privado de uma série de interacções com os campos social, 
profissional, cultural e cívico dadas as suas fracas competências de literacia. E 
sentem-no relativamente a outros que possuem essas capacidades e cujo acesso a 
este conjunto de campos se encontra mais facilitado. 
Estas reflexões acerca da relação entre os resultados da investigação e os 
conceitos teóricos de estigma e privação relativa são também um contributo para a 
discussão das posições de exclusão social em que se situam estes indivíduos, 
nomeadamente, no que se refere à posse ou ausência das competências de literacia 
para funcionar nos diferentes contextos sociais. 
Como se referiu, a exclusão social é actualmente entendida como um 
fenómeno multidimensional. As pessoas são excluídas porque têm rendimentos 
baixos ou muito baixos, porque pertencem a uma determinada etnia, porque 
protagonizam determinados estilos de vida, porque não têm acesso a determinados 
empregos ou porque não possuem as qualificações que lhes permitam aceder e 
relacionar-se com uma série de campos sociais, como o cultural, o político, o cívico, 
etc. 
Interessa, pois, discutir o papel da literacia, não só como fenómeno passível de 
se configurar como factor exclusionário, mas também como determinante de 
relações socioculturais específicas entre os indivíduos que possuem essas 
competências e os que não as possuem, e como as interacções com a informação e 
os materiais escritos podem delimitar e constituir-se como uma dimensão específica 
de exclusão social. 
Os indivíduos analisados têm grandes dificuldades em se relacionar com a 
informação escrita pelas fracas competências de literacia que possuem. As práticas 
de literacia assim o denunciam. As formas que assumem as relações com a escrita, a 
leitura e o cálculo são nulas, rudimentares ou básicas, baseadas em operações 
cognitivas muito simples, e com pouca importância social para a vida quotidiana. O 
papel residual da posse de competências de literacia remete para modos de relação 
 161
 específicos com a informação escrita em materiais impressos que sugere a seguinte 
questão: Poder-se-á classificar a relação que estabelecem com a literacia como uma 
forma de exclusão social? 
Procura-se aqui entender as incapacidades no processamento da informação 
escrita na vida quotidiana enquanto componentes mais alargados do fenómeno da 
exclusão social tendo em conta as características particulares destes indivíduos, 
tanto no que diz respeito às suas relações com as competências básicas e à forma 
como as utilizam no dia-a-dia, como também, por fazerem parte de contextos 
dominados pelas culturas letradas para os quais não possuem as competências 
necessárias para a sua efectiva inclusão. 
A liter-exclusão é uma dimensão de exclusão social que revela as incapacidades 
processuais dos indivíduos se relacionarem e utilizarem a informação escrita em 
materiais impressos através das competências básicas de literacia, como o são a 
leitura, a escrita e o cálculo. O argumento central passa pela concepção de exclusão 
social como sendo composta de várias dimensões, tendo a liter-exclusão que ser 
entendida como um alargamento dos conteúdos a três níveis diferentes.  
Um primeiro nível revelado de exclusão social traduz-se nas incapacidades de 
utilizar a informação escrita em si próprias remetendo os indivíduos nessa situação 
para vivências exclusionárias por não possuírem as competências necessárias de 
leitura, escrita e cálculo. Trata-se, pois, de mais um conteúdo processual que se 
acrescenta ao conceito de exclusão social.  
Num segundo nível, encontram-se as consequências sociais de não se possuir as 
competências básicas de leitura, escrita e cálculo para o processamento de 
informação escrita na vida quotidiana. Não possuindo estas capacidades ficam 
seriamente comprometidas as possibilidades de obter um emprego qualificado, 
restando os lugares mais desqualificados e subalternizados como oferta laboral para 
uma população com estas características. Bem como, o acesso a uma efectiva 
participação cívica é condicionado pelo manuseamento eficiente da informação 
escrita, muitas das vezes representado nas situações mais banais e generalizadas do 
uso das competências básicas, como a obtenção do estatuto de cidadão através do 
pedido do bilhete de identidade ou o acesso ao serviço de saúde público. Assim, a 
liter-exclusão constitui-se também como um factor estruturante de outras dimensões 
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 de exclusão social como, por exemplo, o acesso ao emprego ou o exercício da 
cidadania. 
Um terceiro nível pode ser conceptualizado como as percepções individuais da 
exclusão social. Tal como acontece com outros campos sociais em que a exclusão se 
pode manifestar, por exemplo, em relação ao emprego, estes indivíduos sentem-se 
excluídos por não possuírem as competências básicas de leitura, escrita e cálculo ou 
por não as conseguirem accionar em situações específicas de manuseamento da 
informação escrita. Como se viu, essas percepções surgem, por um lado, devido a 
situações de estigmatização dos indivíduos que não possuem as competências 
básicas de literacia, e por outro, por se sentirem privados relativamente a outros que 






A utilização de técnicas qualitativas de interrogação da realidade social tornou-
se assim numa mais-valia para esta investigação. Não sendo uma alternativa, de 
modo algum, à realização dos estudos quantitativos-extensivos sobre literacia, a 
opção por metodologias qualitativas-intensivas tem como valor acrescentado a 
realização de uma análise contextualizada e individualizada explorando as 
singularidades e as especificidades deste fenómeno social. Isto, para além dessa 
opção permitir  a compreensão das dinâmicas, dos processos, dos entendimentos e 
dos diferentes significados, perspectivados segundo lugares estruturalmente 
ocupados. São, pois, opções complementares para um conhecimento mais 
aprofundado sobre um mesmo fenómeno, e não formas alternativas (incompatíveis) 
para o estudo de uma mesma realidade. 
O uso de metodologias qualitativas nos estudos sobre literacia, de carácter 
monográfico, como o que aqui se desenvolveu, constitui-se como um complemento 
importante dos estudos quantitativos já realizados, revelando conclusões de 
amplitude bi-direccional, tanto como contributos teóricos como metodológicos. 
Disto é exemplo, a exploração de dimensões analíticas como as que se prendem 
com:  
  o tipo de práticas de literacia desenvolvido;  
  os obstáculos ao processamento da informação escrita identificados, as 
soluções adaptativas encontradas por populações pertencentes aos 
níveis mais baixos de literacia;  
  a identificação de suportes e situações de uso adequadas para a medição 
através da avaliação directa das competências dos indivíduos situados 
nas posições inferiores da escala;  
  e as variáveis socioculturais que facilitam ou inviabilizam uma melhor 
utilização dos materiais escritos impressos na vida quotidiana por 
populações com estas características. 
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 A ideia de construir uma problemática que cruzasse a temática da literacia com 
um objecto constituído pelos indivíduos com baixas competências para o 
processamento da informação escrita na vida quotidiana, tinha os seguintes 
objectivos: por um lado, a realização de uma pesquisa sobre as pessoas que se 
situam nos níveis mais baixos da escala de literacia, ao mesmo tempo que se 
encontram actualmente em processos de escolarização/alfabetização pela frequência 
dos cursos de educação de adultos no ensino básico recorrente, o que confere ao 
objecto de estudo uma certa homogeneidade; e, por outro, a identificação de 
processos, dinâmicas, práticas e representações sobre as diferentes capacidades de 
manusear a informação escrita em materiais impressos na vida quotidiana, quer 
formalmente quer informalmente, que se pautam pela heterogeneidade e diversidade 
de formas de utilização da literacia e de posicionamentos face à escola, acabando 
por se traduzir na tipologia atrás apresentada. 
Importa, pois, salientar de forma mais sistemática algumas das conclusões a 
que se chegou tendo sempre presentes os objectivos iniciais do trabalho.  
Existe um pano de fundo estrutural desfavorecido que se concretiza em vários 
factores: trajectórias escolares nulas ou muito reduzidas devido ao abandono e/ou 
insucesso escolar; ocupação dos lugares mais desqualificados e subalternizados da 
hierarquia social, nomeadamente, desempenhando profissões como as de 
vendedores ambulantes, empregadas domésticas ou operários sem qualificação na 
construção civil; encerramento das suas práticas socioculturais enquanto modos de 
vida da pobreza e da exclusão social; e ainda, para uma maioria dos entrevistados 
neste trabalho, a pertença à etnia cigana, constitui-se como um factor acrescido de 
desigualdade. 
Sendo assim, os tipos de práticas de literacia analisados estão directamente 
relacionados com as posições estruturais que os indivíduos ocupam e com as 
molduras socioculturais em que estão inseridos. Identificaram-se nos alunos dos 
cursos de educação de adultos do ensino básico recorrente do 1º ciclo, três tipos 
hierarquizados de práticas de literacia em relação a cada uma das dimensões utilizadas 
nos estudos quantitativos sobre esta temática – a literacia em prosa, a literacia 
documental e a literacia quantitativa. Estas práticas variam entre a total ausência de 
capacidades para lidar com a informação escrita através da leitura, da escrita e do 
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 cálculo até à utilização de modo básico dessas competências. As primeiras foram 
designadas por práticas nulas e correspondem à total incapacidade de utilizar as 
competências básicas de literacia na vida quotidiana relativamente a cada um dos 
domínios analisados. Seguidamente, identificaram-se as práticas rudimentares que se 
traduzem, habitualmente, em grandes dificuldades no manuseamento da informação 
escrita, ora na dimensão de prosa, ora na documental, ora na quantitativa. Por fim, 
as práticas básicas traduzem-se na utilização da literacia no dia-a-dia com relativa 
facilidade, como saber ler e escrever e/ou realizar cálculos escritos simples. 
Esta hierarquização dá conta de situações diversas dentro dos níveis definidos 
para a escala de medida quantitativa. Tendo estes indivíduos distribuições pelos 
níveis quantitativos 0 e 1, pode afirmar-se que estes três tipos de práticas 
correspondem a diferentes posicionamentos no interior dos mesmos. Deste modo, 
às práticas nulas correspondem posicionamentos de nível 0, enquanto que as básicas 
e rudimentares podem associar-se a distribuições equivalentes ao nível 1 de literacia. 
Estas práticas contém uma diversidade de situações de uso das competências 
básicas que as tornaram passíveis de tipificação no decorrer deste trabalho, 
constituindo-se como uma desagregação de pelo menos dois níveis da escala 
quantitativa.  
As práticas de literacia assim sistematizadas permitem ainda estabelecer 
relações com as situações de uso e o tipo de suportes em que a informação escrita a 
manusear está contida. Perante estes tipos de práticas, os suportes mais 
frequentemente utilizados são, na sua maioria, aqueles que foram designados no 
estudo nacional de literacia como os menos formais, como são exemplo, as legendas 
televisivas, as informações afixadas em instituições a que recorrem, o número e o 
destino de transportes públicos, as receitas médicas, etc. 
A utilização regular de suportes menos formais está intimamente ligada com o 
que se designou por situações de uso das competências básicas de leitura, escrita e 
cálculo para o processamento da informação escrita na vida quotidiana. As situações 
que foram alvo de descrição pormenorizada numa parte específica deste trabalho 
são, essencialmente, marcadas pela utilização da literacia nas suas componentes mais 
básicas, ao mesmo tempo que representam contextos situacionais fulcrais para o 
pleno exercício da cidadania ou da gestão corrente da vida quotidiana. Em nenhum 
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 caso foram relatadas experiências de utilização da literacia relacionadas com o 
acesso a bens culturais ou ao uso de suportes mais sofisticados na esfera 
profissional e pessoal, como são as novas tecnologias da informação e comunicação, 
tomando como exemplo, o computador. 
Para ilustrar as situações de uso das competências de literacia na vida quotidiana 
desenvolvidas por esta população, podem referir-se, como exemplos, as seguintes: 
  o preenchimento de impressos como o do pedido do Bilhete de Identidade 
ou do cartão de contribuinte; 
  a assinatura de documentos em instituições públicas ou privadas, como no 
caso de um banco ou dos correios; 
  a interacção com instituições para desenvolvimento de processos 
administrativo-burocráticos como são os de realojamento ou de inscrição 
para o RMG; 
  a leitura das legendas na televisão ou no cinema; 
  a leitura de informações contidas nos transportes públicos, nas placas de 
identificação de ruas ou cidades ou nos avisos afixados para 
esclarecimentos públicos de processos internos às instituições; 
  a realização de cálculos e a identificação de algarismos para realização das 
compras domésticas e gestão do orçamento familiar ou como ferramenta 
profissional no comércio ambulante; 
  a operacionalização de quantidades para a confecção e preparação de 
refeições ou para o seguimento de uma determinada receita médica; 
  e a leitura dos jornais desportivos, de livros de banda desenhada e de 
revistas especialmente vocacionadas para o segmento feminino. 
 
Em todas estas situações, um traço comum é a utilização de modo muito 
residual de suportes formais, como por exemplo, a leitura de livros. E ainda, a 
directa relação que se estabelece entre a instrumentalidade do accionamento das 
competências de literacia e o carácter corrente e concreto de situações da vida 
quotidiana. 
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 Dado que esta população é, como já foi dito, uma população específica no que 
se refere às competências escolares, estes indivíduos deparam-se inúmeras vezes nas 
situações de uso com obstáculos ao processamento da informação escrita. Por vezes, 
estes são causados pela ausência de competências básicas de literacia para a 
resolução de situações concretas; outras vezes estão relacionadas com elementos 
situacionais que exponenciam as dificuldades no manuseamento da informação 
escrita, como o tipo de letra utilizado, a interacção pessoal num determinado 
contexto institucional, entre outros. Os primeiros foram designados por estruturais, e 
os segundos por situacionais. 
Confrontados com estes obstáculos, os indivíduos estudados enunciaram um 
conjunto de soluções adaptativas que lhes permite contornar ou ultrapassar as 
experiências de incapacidade para a utilização das competências básicas de leitura, 
escrita e cálculo. Uma primeira solução traduz-se na rotinização do uso de 
determinada competência num dado contexto, como por exemplo, o desenho da 
assinatura ou a identificação dos algarismos que compõem o número do transporte 
público que se dirige para um local específico. Uma segunda é o recurso a outros 
indivíduos que aqui foram definidos como ‘executores das competências de literacia’ e que 
desempenham um papel de extrema importância no contexto da comunidade ou do 
agregado familiar a que pertencem para a superação dos obstáculos ao 
processamento da informação escrita na vida quotidiana. 
Por fim, a identificação de variáveis socioculturais facilitadoras ou inviabilizadoras 
da utilização da literacia para processamento da informação escrita na vida 
quotidiana tem, essencialmente, a ver com o carácter instrumental por que se 
pautam as situações de uso no dia-a-dia. Partindo da instrumentalidade das 
competências, ou seja, tomando como referências as situações concretas, é mais 
fácil para estes indivíduos desenvolverem o processamento da informação escrita, 
ao passo que o raciocínio abstracto, por não estar interiorizado através de percursos 
escolares mais alargados, é um processo que se reveste de grande dificuldade. 
Utilizam as contas nas actividades do comércio fazendo as operações aritméticas 
mentalmente, mas não conseguem realizar um cálculo escrito. Desenham o nome 
num documento em forma de assinatura mas não conseguem escrever um pequeno 
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 texto num recado ou numa carta. Identificam os preços dos produtos a comprar 
mas não conseguem ler um artigo no jornal. E estes são apenas alguns exemplos. 
Ora, esta distinção entre pensamento abstracto e concreto devia ser tida em 
conta nos processos de aprendizagem desenvolvidos nos cursos de educação de 
adultos, o que pelos resultados obtidos, parece ser descurado para segundo plano 
em detrimento de modelos pedagógicos baseados em lógicas formais escolarizantes. 
As conclusões a que esta pesquisa conduziu, embora tragam alguns 
contributos para os estudos sobre literacia, têm também, limitações. Por um lado, 
pelo facto de só tomar como referência empírica uma única escola de 1º ciclo ficam 
limitadas ao contexto estudado, mesmo que algumas delas se possam transpor para 
outros casos semelhantes. Por outro, pelo facto do processo de investigação poder 
ser alargado conjugando a observação contextual com a avaliação directa das 
competências de literacia através da simulação de situações de uso na vida 
quotidiana, semelhante ao que se tem vindo a fazer nos estudos quantitativos. Estas 
são algumas hipóteses de desenvolvimento e aprofundamento em futuros trabalhos 
sobre esta problemática. 
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